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INSTITUTO BRASILfiRO Of GfOGRAfiA f fSTATISTICA 
PRESIDENTE 

Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES 

O Jns.nuto Brasileiro de Geografia • Estat!stica, criado pelo Decreto n.o f~ 609, de 6 de julho de 1994, é uma entidade de na• 
tureza feaeratiM, subordinada diretamente à Preaidência da República. Tem por fim, mediante a progressioa articulação e cooperaçllo daa 
três ordena administrativas da organização polttira da Repú.blica e da iniciativa particul~r, promover e jazer e;ruular, ou orientar t?cnica
mente; em regime raciontJlizado, o levantamento sistemático t!~ tôdas f1ll eatatísticM nacionais, bem como incentivar e coordenar as atividades 
geográficas dentro do pala, no sentido de estabelecer a cooperação geral para o conhecimento w.etõdico e sistematizado do território brasileiro 
DCntro do seu campo de ati'Oidades, coordena os diferentes serricos de estatística e de geografia, fixa diretivas, estabelece norma.s técnicas, faz 
dirmlga';ãO, propõe reformas, recebe, analisa e utiliza sugestõea, forma especialistas, prepara ambiente favorável às iniciativas necestárias,recla .. 
mando, em benefício dos Beus objetivos, a colaboração das tres órbitas de gollêrno e os esforços conjuaados de todos os brasileiros de boa vontade 

ESQUEMA 
A formação estrutural do Illiltitu~o compreende dois sistemas 

permanentes- o dos Serviços Estatísticos e o dos Serviços Geográ· 
ficas, - e um de organi;~ação periódica- o dos Servit>OS Censitários 

I- SISTEMA DOS SERVIÇOS ESTATÍSTICOS 

O Sistema dos Serviços Estatísticos compõe-se do Colll!elho 
Nacional de Estatística e do Quadro Executivo. 

A- CONSELHO NACIONAl, DE ESTATÍSTICA, Órgão de orientação 
e coordenação geral, ériado pelo Decreto n ° 24 609, de 6 de 
julho de 1934, consta <je: 

1 Um "Órgão Adm1nistratlV011
, que é a Secretaria·Geral 

do Conselho c do Instituto 

2 "Órgãos Deliberativos", que são: a Assembléia Geral, com· 
posta dos membr'1? rla .Junta Executiva Central, representando a 
União, e do~ prc.~irlentcs das Juntas Executivas Regionais, repre .. 
sentando os Estados, o Dhltrito Federal e o Território do Acre (reu .. 
ne~se anualmente no mês de julho); a Ju?lta ExecutitJa Central, com· 
posta do Presidente do Instituto, dos diretores das cinco Repartições 
Centrais de Estatística, representando os respectivos Ministérios, e 
de repreoentantes designados pelos Ministérios da Viação e Ob1 as 
Públicas, Relações Exteriores, Guerra, Ma1 inha e Aeronáutica 
(reune-se ordinàriamente no primeiro dia útil de cadn quinzena e 
delibera ad referendum da Assembléia Geral); as Juntas Executivas 
Reoionais, no Distrito Federal, nos Estados e no Territ.ório do 
Acre~ de composirão variável, mas guardada a possível analogia 
com a J E C (reunem~sc ordjnàriamente no primeiro dia útil de 
cada quinzena) 

8 H Órgãos Opinativos", subdivididos em Comt'ssõe.s Técnt'cas, 
Isto é, "Comissões Permanentes" (estatísticas fisiográficas, esta .. 
tlsticas demográficas, estatísticas econômicas, etc ) e tantas "Co .. 
missões Especiais" quantas neceBsárias, e Corpo de ConiultoriJs Téc-
nicos, composto de 32 membros eleitos pela Assembléia Geral 

B- QUADRO EXECUTTVO (cooperação federativa): 

1 "Organização Federal", isto é, as cinco Repartições Centrais 
de Estatística- Serviço de' Estatística Demográfica, Moral o Po· 
lítir.a (Ministério da Just.ip), Serviço de Estatística da Educação 
e Saúde (Ministério da Educação), Serviço de Estat.ístiC<l da Pre
vidência e Trabalho (Ministério do Trabalho), Serviço de Estatís
tica da Produção (~!inistério da Agrieultura) e Serviço de Esta· 
tística Econômica e Financeira (Ministério da l~azenda), e órgãps 
cooperadores~ Serviços e Secções de estatística especializada em 
diferented departaruentos administrativos 

2 "Organização Regional'', isto é, as Repartições Contrais 
de Estatistica Geral existentes nos Estados- Departamentos Es
taduais de Estatística, e no Distrito Federal e no Território do 
Acre- Departamentos de Geogl'afia e Estatística, mals os Órgãos 
cooperadores: Servicos e Seccões de estatística especblizada em 
diferentes departamentos administrativos regionais 

3 "Organização Local", isto é, os Departamentos ou Servi~~os 
Municipais de Estatística, existentes na.s capitais dos Estados, e as 
Agências nos demais munirípios,- uns e 011tros subordinados, 
administrativamente, ao Instituto, através da respectiva Inspc~ 
teria Regional das Agências Municipais, e tCcnica.mente ao De~ 
partamento Estadual de Estatístic:1 

li-SISTEMA DOS SERVIÇOS GEOGRÁFICOS 

O Sistema dos Serviços Geográficos compõe-se do Conselho 
Naoional de Goografia c do Quadro Executivo. 

A-CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA, ÓtJrâO de orientação e 
coordenação criado pelo Decreto no 1 527, de 24 de març.o 
de 1937, consta de: 

1 Um "Órgão Administrativo" que é a Secretaria-Geral 
do Conselho 

2 "Órgãos Deliberativos", ou sejam a Aa:wmbléia Geral, com~ 
posta dos membros do Diretório Central, representando a União, e 
dos presidentes dos Diretórios Regionais, representando os Estados 
e o Ten·itório do Acre (reune-fle anualmente no mês de julho); o 
Diretório Central, composto du Presidente do Instituto, do Secretário 

E S T R U T U R A L 
Geral do C N. G, de um delegado técnico de cada Ministério, do 
um representante especial do Ministério da Educação e Saúde pelas 
instituições do ensino da Geografia, de um representante especial 
do Ministério das Relações Exteriores, de um representante do Go· 
vêrno Municipal da Capital da República e de um representante do 
C. N E (reune~se ordinàriamente no terceiro dia 1Ítil de cada 
quinzena); os Diretórios Regionais, nos Estados e no Território do 
Acre, de composkão variável, mas guardada a possível analogia 
com o D. C (reunem~se ordinàriamente uma vez por mês). 

3 uórgãos Opinativos'\ isto é, Comissões Técnicas, tantas 
quantas necessárias, e Corpo de Consultores Técnicos, subdivididos 
em Consultoria Nacional, articulada eoni o D C, e 21 Coll,!!ltorias 
Regionais, articuladas com os rcspectiyos D, R 
' r 

B- QUAD!W EXECUTIVO (cooperação federativa): 

1. "OrjJanJzação Federal", com um Órgão executivo central, 
- o Serviço de Geografia e Estatística Fisioll:ráfica- e Ót'!!:ãos 
cooperadores- Serviços especializados dos Uinistérlos da Agricul~ 
tura, Viação, Trabalho, Educação, Fazenda, Relações Exteriores e 
Justiça, e dos Ministérios Militares (colaboração condicionada). 

2 "Organização Regionalu, isto é, as repartições e institutos 
que funcionam como órgãos centrals de Geografia nos Estados 

3. uorganização Local",- os Diretórios Municipais, Çorpos 
de Informantes e Serviços Municipais com atividades geográficas. 

111- SISTEMA DOS SERVIÇOS CENSITÁRIOS 

O sistema dos Serviços Censitários compõe~se de 6rgãoa deli· 
hera ti vos- as Comissões Censitárias- e de órgãos executivos 
cujo conjunto é denominado Serviço Nacional de Recenseamento, 

A-coMISSÕEs cENSITÁRIAs: 

1 A Comi&São Ceositária Nacional, órgão deliberativo e con· 
trolador, compõe-se dos membros da Junta Executiva Central do 
Conselho Nacional de Estatística, do Secretário do Col1'lelho Na
cional de Geografia, do Diretor do Departamento de Imprensa e 
Propaganda, de um representante do Conselho Atuarial e de três 
outros membros ~ um dos quais como seu Presidente e Diretor dos 
trabalhos cen."'itários- eleitos por aquela Junta em nome do Con· 
selho Nacional de l~statística, verificando~se a confirmação dos res .. 
pectivos mandatos mediante ato do Poder Executivo. 

2 As 22 Comissões Censitárias Regionaic;r, órgãos orienta .. 
dores, cada uma das quajs se compõe do ;Delegado Regional do R~ 
cen'3camento, como seu Presidente, do Djretor em exercício da re
partição central regional de estatística e de um representante da 
Junta Executiva Regional do Col1!le1JJO Nacional de Estatística 

3 As Comissões Ccnsitárias Municipais, órg~,os cooperadores, 
cada uma das quais constituída por três membros efetivos- o Pre-
feito Municipal, como seu Presidente, o Delegado Municipal do 
Recenseamento e a mais graduada autoridade judiciária local, além 
de membros colaboradores 

B -SERVIÇO NAClONAL DF. RECENSEAMENTO: 

1 A "Direção Central", composta de urna Secretaria, da Di .. 
visão Administrativa, da Divisão de Coordenação e Publicidade & 
da Divisão Técnica 

2. As "Delegacias Regionais", uma em cada Unidade da Fe
deração. 

3 As "Delegacias Seccionais", em número de 117, a.bran· 
gendo grupos de Municípios 

4 As "Delegacias Municipais" 

5. O "Corpo de Recenseadoree". 

NOTA- Na atual faSe dos serviços censitários, acham-se em 
funcionamento, apenas, a Comissão Censitária Nacional a a 
Direção Central do S. N. R. 

Sede do INSTITUTO: Av. Franklin Roosevelt, 166 
RIO DE JANEIRO 
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REVISTA BRASILEIRA , 

.DE ESTATISTICA 
Ano VII I JULHO-SETEMBRO. 1946 I N.• 27 

HEITOR BRACET 

(Presidente em exercício do Instituto B1asileiro de Geografia e Estatística) 

UM ANO DE ATIVIDADES 
DO SISTEMA ESTATíSTICO-GEOGRÁFICO DO PAíS* . 

S E dúvidas porventura ainda subsistissem em alguns espíritos, sôbre 
o princípio que fundamenta a obra do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, e é a própria seiva de seu sistema, bas

taria contrapor-lhes, para anulá-las, o sentido dêsse fato, que se repete 
cada ano: brasileiros de todos os quadrantes da Pátria, investidos de um 
mandato político da mais alta significação, aqui se reunem, no empenho 
coletivo de aperfeiçoar a obra comum, corrigindo diretrizes ou estabe
lecendo novos rumos, em proveito do conhecimento, cada vez mais 
amplo, minucioso e perfeito, dos recursos, possibilidades e condições de 
vida do Brasil. 

Do federalismo já se disse que é uma tendência orgânica do povo 
brasileiro. Tendência que se manifestou, muitas vêzes, por simples ins
tinto, nas diferentes etapas de nossa evolução hi~tórica, firmando, a 
bein dizer, a base espiritual sôbre a qual assentaria o milagre de nossa 
unidade. Será, pois, construção efêmera e sem contingência tudo quanto 
se opuser aos seus imperativos, ou procurar contrariar-lhes as causas 
profundas. 

Mesmo quando certas contingências eventuais pareciam favorecer 
o fortalecimento do Centro, com o sacrifício das autonomias regionais 
e locais, houve, da parte do Instituto, o mais sincero empenho de res
guardar as bases federativas de nosso sistema político, condicionando 
a compromissos voluntàriamente assumidos a responsabilidade da 
União, dos Estados e dos Municípios no programa de trabalho comum. 
Tôda a eficiência e o potencial de ação do órgão federativo da estatística 
e da geografia, baseiam-se, única e exclusivamente, nas vinéulações 
jurídicas que solidarizam as autonomias em presença. Ê desta unificação 
que emerge a sua fôrça; é desta simbiose que resulta a sua vitalidade. 

• Discurso-relatório lido na reunião inaugural da sétima sessão das Assembléias Gerais do 
.Conselho Nacional de Estatlstica e do Conselho Nacional de Geografia, em 1 • de julho de 1946. 
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Afeito, assim, a valorizar aquelas autonomias, o Instituto sente-se 
à vontade para indicar o princípio da cooperação intergovernamental 
como o instrumento mais adequado, dentro do regime político que serve 
de fundamento ao Estado Brasileiro, à solução, pela convergência de 
propósitos e recursos, dos problemas de competência simultânea das 
três pessoas de Direito Público. 

N01 momento em que se procede à reestruturação dos nossos quadros 
legais, todos os votos devem ser, por isso mesmo, no sentido de que a 
sugestão sôbre o recurso a êsse princípio venha a inscrever-se na Carta 
Constitucional do país. Isto concorreria para que a experiência já 
obtida nos serviços estatísticos e geográficos se estendesse a vários 
outros campos da vida nacional, sob os fecundos influxos do mesmo pen
samento de coesão e solidariedade, sempre que estejam em causa o 
progresso do Brasil e a felicidade de seu povo . 

* 

Ao dirigir-vos a palavra, nesta hora, como Presidente em exercício 
do Instituto e de seus Conselhos, desejo ressaltar, de início, a honra que 
para mim constitui substituir neste pôsto o nosso Presidente efetivo, 
Embaixador JosÉ CARLos DE MACEDO SoARES, convocado pela confiança 
do Govêrno a colocar o seu patriotismo e reconhecido espírito público 
a serviço de nova e importante missão, à frente da Interventoria de 
São Paulo. 

Nos têrmos das disposições regimentais, devo relatar as atividades 
das três alas do Instituto, desde que, precisamente há um ano, estives
tes reunidos, para oferecer as luzes de vossa experiência e o entusiasmo de 
vosso devotamento à mesma causa que ora nos congrega nesta casa 
ilustre, onde o império do passado é uma fonte inesgotável de sugestões 
para a fidelidade e o amor ao Brasil. 

Procurarei, todavia, ser breve, tanto mais quanto no Relatório 
apresentado recentemente ao Govêrno pela Presidência do Instituto -
e cuja distribuição se fará ainda no decorrer de vossos trabalhos - en
contrareis amplas e minuciosas informações sôbre os fatos e ocorrências 
que, porventura, não vierem a constar desta exposição. 

Recenseamento. Lancemos as vistas, inicialmente, para o setor 
censitário, onde vêm tendo desenvolvimento normal as importantes 
tarefas técnicas ligadas aos censos gerais de 1940. No interregno de 
vossas sessões, tiveram notável impulso os serviços de apuração do 
vasto material coligido no grande empreendimento, que constituiu, 
a vários títulos, um dos mais profundos estudos das condições exis
tenciais do país, em seus múltiplos e variados aspectos. 

Cogitou-se, sobretudo, de assentar, em têrmos definitivos, os cri
térios práticos a que deve obedecer a divulgação dos elementos apura-
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dos, o que será feito em duas grandes séries - a nacional e a regional. 
Estabeleceu-se ainda a seqüência numérica para os volumes, cujo 
lançamento deve ser iniciado dentro de breve prazo, mediante o recurso 
ao processo de reprodução fotográfica dos quadros datilografados. O 
eventual retardamento, pelas razões já conhecidas, da apuração cen
sitária, determinou certa demora em que fôsse atendido o justificável 
interêsse do público, em conhecer, nos seus amplos desdobramentos, as 
informações resultantes das pesquisas realizadas em 1940. Nem por 
isso, entretanto, deixou de ser satisfeito, em parte, êsse interêsse, atra
vés da ampla difusão, entre as entidades técnicas e administrativas e 
os órgãos da imprensa, de magníficos estudos com base nos dados 
censitários. 

A distribuição da população brasileira, segundo o sexo, a idade, 
o estado civil, a nacionalidade, e combinações dêsses caracteres; a alfa
betização e a distribuição das atividades da população adulta; a popula
ção infantil e em idade escolar; as atividades econôriÍicas dos adoles
centes - tais foram alguns dos temas desenvolvidos, segundo os metho
res critérios técnicos, naqueles estudos. Nêles cogitou-se, também, da 
aplicação do Censo Demográfico para a reconstrução e emenda das 
estatísticas do movimento da população, bem como da mortalidade 
nas grandes cidades brasileiras, incluindo cálculos e análises de fre
qüência das causas de óbitos, agrupadas segundo a classificação inter
nacional, além de tábuas de sobrevivência para alguns municípios 
metropolitanos. 

Para assinalar, em maio último, a efeméride - tão grata a todos 
nós- em que se comemorava o primeiro decênio do Instituto, lançou 
o Serviço Nacional de Recenseamento mais uma Sinopse do Censo 
Demográfico, consignando, para cada Unidade da Federação, os res
pectivos resultados, por sexo e grupos de idades, referentes à côr, estado 
civil, nacionalidade, instrução, religião e atividade principal. 

Vê-se, pois, que nesse importante setor do sistema do Instituto, 
foi dos mais fecundos o período a que se referem os fatos enumerados 
nesta rápida resenha. A tal propósito, vale recordar que já foram dados 
os passos iniciais para a consecução de uma iniciativa de inestimável 
alcance para todos os países da América, qual seja a realização do Censo 
Continental de 1950. Colocado êsse empreendimento sob o alto patrocí
nio do Instituto Interamericano de Estatística, tudo nos leva a concluir 
que o seu êxito já está de antemão assegurado. A experiência técnica e 
administrativa que resultou, para o I. B. G. E., da realização do Recen
seamento Geral de 1940, permitirá ao Brasil figurar, sem dúvida, entre 
as nações que melhor concorrerão para que a idéia se converta numa 
esplêndida realidade, fortalecendo, pelo conhecimento recíproco, a 
generosa política de entendimento e compreensão que ora se procura 
desenvolver no Continente, sob a inspiração dos mais nobres ideais de 
solidqriedade americana. 
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Geografia. Balanceando as atividades geográficas do Instituto, 
sob o contrôle imediato do Conselho Nacional de Geografia, só encontra
mos motivos, também, de justo regoZijo cívico. Larga e profunda, com 
efeito, é a obra que vem sendo realizada, metódica e sistemàticamente, 
visando a alargar cada vez mais as nossas aquisições, quanto ao conhe
cimento do meio físico do país. 

Três fatos desejo ressaltar, inicialmente, pela sua marcante sig
nificação. Referirei, de início, a promulgação do Decreto-lei n.0 9 210, 
de 29 de abril dêste ano. Referendado por todo o Ministério, êsse im
portante diploma legislativo fixou as normas para ~ uniformização 
da Cartografia Brasileira e determinou o Plano Geral de Cartografia 
Terrestre, providências, essas, do maior alcance e em cuja concretização 
terá o Conselho Nacional de Geografia - como também ocorre, aliás, 
com o benemérito Serviço Geográfico do Exército - um papel dos 
mais relevantes. 

Não menos significativo, pelo que exprime como reconhecimento, 
no plano internacional, das modernas conquistas do Brasil, no campo 
geográfico, é, sem dúvida, o fato de haver sido delegada ao C. N. G. 
a incumbência de instalar a Comissão Pau-Americana de Geografia, 
do Instituto Pan-Americano de Geografia e História. Para a presidên
cia dessa Comissão, foi eleito o próprio Secretário-Geral do C. N. G., 
fato que também nos enche do maior júbilo. 

Ressalto, por fim, como a nota mais expressiva das comemora
ções de 29 de maio, a assinatura, por parte dos governos de Alagoas e 
Pernambuco, dos Decretos que aprovaram o acôrdo firmado entre êsses 
dois Estados, pondo têrmo à secular pendência de limites. Fiel à 
sua política de unidade nacional, tudo o Instituto vem fazendo para 
encaminhar a solução dos últimos casos desta natureza, que, infe
lizmente, ainda subsistem. Só assim nos será possível resguardar o 
mais alto bem, dentre quantos nos legaram, através de tôdas as vicis
situdes, os construtores da pátria brasileira: a noção do Brasil uno e 
indivisível. í!:sse desígnio deve continuar a inspirar-nos; e se um voto 
nos cabe fazer nesta hora, de coração erguido, seja para que, dentro 
de breve prazo, não mais existam questões de limites dentro do Brasil; 
e fortalecido pela coesão e harmonia de seus filhos, possa o nosso país 
realizar os altos destinos que lhe traça a sua vocação histórica! 

Referidos êsses três fatos marcantes, já é tempo de acentuar que 
não sofreram solução de continuidade as fecundas tarefas técnicas 
e culturais que o Conselho vem realizando, com entusiasmo e devota
mento exemplares. Consigne-se, antes de tudo, o prosseguimento do 
notável trabalho de atualização da Carta Geral ao milionésimo, já 
em fase bastante adiantada, e de tôdas as demais campanhas que lhe ser
vem de apoio: a das coordenadas geográficas, a dos levantamentos alti
métricos, a da revisão dos mapas municipais, a das expedições científi
cas, a das excursões de estudos. E como reflexo da ação desenvolvida 
dentro dessa ordem de objetivos, vai o Conselho, já agora, consoli
dando o seu prestígio fora do país, através de ativa participação em 
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importantes assembléias continentais. Enquanto isso, prossegue eni 
seus meritórios esforços de divulgação cultural, que tem como instru.:. 
mentos eficientes, entre outros, a Revista Brasileira de Geografia e d 
Boletim Geográfico, ambos já consagrados pelo interêsse e a simpatia 
do público, dentro e fora do Brasil. 

Como se vê, estão lançadas, em terreno firme, as bases dêsse tra
balho sistemático, em proveito de nossa cultura geográfica, da boa 
ordem administrativa, e da própria eficiência dos levantamentos esta
tísticos. Resta, apenas, prosseguir com ânimo resoluto nos esforços até 
agora desenvolvidos, para que se consolide e aperfeiçoe, mais e mais, 
a obra realizada sob tão favoráveis auspícios. 

Estatística. Chegamos, por fim, ao terceiro dos grandes setores 
em que se desenvolve a atuação construtiva do Instituto, sob a respon
sabilidade técnica e, em alguns casos, também administrativa, do mais 
antigo de seus colégios dirigentes: o Conselho Nacional de Estatística. 
Manda a justiça reconhecer que também neste setor o Instituto vem 
correspondendo inteiramente à árdua e difícil missão de habilitar o 
Brasil a conhecer-se a si mesmo. 

Votando, como o fizestes, há um ano, oportunas e importantes reso~ 
luções, fixastes novos objetivos para a atuação do aparelho estatístico 
nacional, cuja obra, desdobrada e profunda, já constitui, como acentuei 
de início, o melhor atestado das virtualidades do princípio de coopera
ção entre a União, o Estado e o Município. 

No período que está sendo objeto de exame, cumpre destacar, 
inicialmente, o prosseguimento das medidas relativas à execução dos 
Convênios Nacionais de Estatística Municipal. É êste, a vários títulos, 
o nosso desiderato número um, tão convencidos estamos de que a 
racionalização da rêde de coleta municipal abrirá uma nova era aos 
destinos da estatística no Brasil, permitindo que o programa de ação 
do I. B. G. E. possa atingir, a pleno efeito, os objetivos de construção 
nacional que o inspiram. 

Por uma feliz coincidência, que me é grato assinalar, o patrono 
desta fase nova na vida de nosso Instituto é, legitimamente, o ilustre 
brasileiro que hoje exerce a mais alta magistratura do país. Sob ó 
patrocínio do General EuRICO GASPAR DuTRA, quando Ministro da Guer
ra, foram encaminhadas as providências de que resultou medida de tão 
extraordinário alcance para a Estatística Brasileira, destinada, precl"" 
puamente, a habilitá-Ia a atender às necessidades dos órgãos militares; 
Os efeitos da providência haveriam, porém, de superar essa finalidade 
imediata, para traduzir-se, na verdade, numa nova era estatística, 
que há de ser das mais fecundas e decisivas, porque baseada sõlida'
mente em uma cadeia de órgãos municipais racionalizados, ativos e 
eficientes . 

Sabeis vós, participantes que sois do esfôrço comum, que, no inter'" 
regno dos trabalhos destas Assembléias, não esmoreceu o ânimo firme 
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com que, nos diferentes setores da ala estatística do Instituto, procura 
cada um contribuir para o êxito da obra admirável, que é patrimônio 
de ~odos. 

Mestres eminentes, que nos honraram com a sua visita em janeiro 
dêste ano, a fim de participar da reunião do Conselho-Diretor do Ins
tituto Interamericano de Estatística, tiveram, a respeito do I. B. G. E., 
conceitos que valem pelo melhor dos estímulos, tal a autoridade que 
os reveste. 

Naquela reunião, foram assentadas, aliás, providências da maior 
significação para os destinos da estatística do Continente, inclusive 
no que concerne ao Censo Continental de 1950, ao lançamento do 
Anuário Interamericano de Estatística e à criação, em cada país, corno 
já foi feito no Brasil, de um órgão especialmente destinado ao inter
câmbio internacional de dados estatísticos. Cogitou-se, também, da 
idéia, preconizada pelo Instituto Nacional de Estatística da Univer
sidade da Colômbia, de uma Conferência Interamer~cana de Estatís
tica, destinada não só a estreitar os vínculos entre os cientistas ameri
canos, senão ainda a harmonizar, mediante critérios uniformes, a 
metodologia da técnica estatística no Continente. 

Para não referir outros fatos que atestam, igualmente, o prestígio 
internacional da obra do Instituto, quero aludir, por fim, à eleição -
que, se desvanece a "família ibgeana", não honra menos a cultura bra
sileira - do Secretário-Geral do I. B. G. E. para a Comissão de Esta
tística da Organização das Nações Unidas. Embora circunstâncias de 
ordem pessoal não hajam permitido ao eleito aceitar o honroso mandato, 
vale registrar essa distinção, pelo significado que possui inegàvelmente, 
para o nosso Instituto e para o Brasil. 

O plano de pesquisas, cuja execução está a cargo da imensa rêde 
de órgãos supervisionados pelo Conselho Nacional de Estatística, vai 
prosseguindo com êxito cada vez mais animador. Abrange, como sabeis, 
todos os aspectos da vida do país - desde a situaçã-o física, às ativi
dades políticas e administrativas. Temos de reconhecer que os dados 
coligidos vêm melhorando progressivamente e só nos resta desdobrar 
esforços para tornar cada vez mais curta, no tempo, a diferença entre 
a divulgação dos resultados e a ocorrência dos fenômenos expressos 
nas sínteses numéricas. 

Todos os problemas técnicos que nos preocupavam estão exaustiva
mente estudados e já foi indicada, para cada um dêles, a solução mais 
consentânea com os nossos recursos e peculiaridades. Insistindo em 
rever e aperfeiçoar os resultados até agora obtidos, iremos anulando, 
uma a uma, as deficiências que ainda não nos permitem obter o 
optimum desejado. Para isso, é preciso, inclusive, intensificar os es
forços em prol da formação de uma consciência estatística no país 
e elevar, cada vez mais, o nível de capacidade técnica dos nossos quadros 
profissionais. :f!:sse desígnio vai sendo alcançado à medida que se 
intensifica a obra publicitária do Conselho Nacional de Estatística, 
assinalada, no interregno dos vossos trabalhos, com o lançamento do 
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sexto volume do Anuário Estatístico do Brasil, de novos números da 
'[levista Brasileira de Estatística e do Boletim Estatístico, e com um 
serviço diário de "comunicados" à imprensa, para referir, apenas, as 
iniciativas de responsabilidade imediata da direção central. Quanto 
ao Boletim, é oportuno aludir, ainda, às providências já tornadas 
para a adoção do novo processo de impressão, que permita reduzir 
ao mínimo o intervalo entre as elaborações estatísticas e a divulgação 
de seus resultados. 

Um apêlo e uma sugestão. A situação atual do mundo, quando 
se procura restabelecer, sôbre novas bases, o equilíbrio econômico e 
social que as contingências históricas subverteram, cria o que se pode 
chamar de "fome de estatística. " O fenômeno sendo universal, não 
podia deixar de refletir-se também no ambiente brasileiro, onde, 
atualmente, se manifesta um empenho vivo no sentido de basear em 
elementos numéricos precisos e reais o encaminhamento dos graves 
problemas que nos angustiam. . 

Somos os primeiros a reconhecer que a obra do Instituto, nesse 
domínio, é passível de aperfeiçoamento constante e que muito ainda 
nos cumpre realizar, com ânimQ vigilante e infatigável devotamento, 
para dotar o Brasil da estatística de que êle precisa, no seu largo es
fôrço de recuperação. Todavia, se é certo que estamos, mais do que 
ninguém, disto convencidos, temos de reconhecer, igualmente, quanto 
são menos justos os que insistem em negar os resultados obtidos, nesse 
terreno, pela atuação do Instituto. 

Podemos afirmar, sem receio de êrro, que nenhum problema 
brasileiro pode deixar de ser equacionado, atualmente, porque faltem 
elementos estatísticos para a sua configuração objetiva. Irei mais 
longe, até: não há escassez de estatística; há, sim, abundância de esta
tísticas, mas, infelizmente mal aproveitadas. 

Resultam de um equívoco as críticas que muitas vêzes se fazem 
ao Instituto, porque não lhe é permitido suprir os interessados de ele
mentos que, pela sua natureza, não podem estar no campo da com
petência dos serviços de estatística geral. Dados de cadastro, muitas 
vêzes, simples rol de informações, noutras tantas, êsses elementos só 
podem ser realmente procurados e obtidos nas próprias fontes de re
gistro a que recorrem os órgãos de estatística, para as suas elaborações, 
análises e inferências. 

Não se há de pretender que o aparelho estatístico oficial venha a 
suprir, duma hora para outra, as deficiências dessas fontes, situadas, 
em grande maioria, no campo da iniciativa privada. Isto equivaleria 
a atribuir às suas tarefas técnicas uma amplitude que transcende, evi
dentemente, dos objetivos específicos a que obedecem. Podemos estar 
certos, potém, de que as séries estatísticas de que já dispomos permitem 
preencher, com os próprios recursos matemáticos do método estatís
tico, as deficiências que ainda porventura subsistam em nossos levan
tamentos gerais. 
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Mas, um dos fins destas reuniões anuais é, justamente, fixar nor
mas para a progressiva consolidação dos fundamentos da obra esta
tística nacional. Estaremos todos de acôrdo, decerto, em que, nesse 
sentido, dois objetivos básicos já estão virtualmente ~lcançados: a 
planificação das pesquisas e a racionalização do aparelho que por elas 
responde, no âmbito municipal. Que nos resta fazer, portanto? Colo
car entre os objetivos imediatos do Conselho Nacional de Estatística 
o desenvolvimento do trabalho de análise e interpretação dos dados 
estatísticos disponíveis. Precisamos valorizar ao máximo os resultados 
de nossas pesquisas, dêles tirando, pelos estudos adequados que a 
técnica sugere, conclusões úteis à sua aplicação prática, nos vários 
setores da vida nacional. 

Permito-me conclamar-vos, neste grato momento, à consecução 
dêsse novo plano de trabalho, através não só das atividades normais 
dos vários órgãos estatísticos integrados no sistema ibgeano, como, 
í\Obretudo, de deliberações que estimulem e propiciem um vigoroso 
impulso naquele sentido. Não tenho dúvida de que êsse apêlo encon
trará ressonância em vossos espíritos, para que a atuação do Instituto 
se torne, como tanto convém, cada vez mais útil aos interêsses do país. 

Conclusão. Declarando, pois, instalados os trabalhos da sétima 
sessão das Assembléias Gerais do Conselho Nacional de Estatística e 
Conselho Nacional de Geografia, eu vos apresento as minhas saudações 
de boas-vindas, afetuosas e efusivas. E formulo os melhores votos por 
que de vossos esforços, sempre inspirados nos mais nobres sentimentos 
de patriotismo e numa alta compreensão do alcance da obra comum, 
resultem, como das vêzes anteriores, novos estímulos à tarefa de todos 
nós- no campo da Estatística e da Geografia-, a serviço do progresso 
e da grandeza do Brasil. 



WILLIAM G. MADOW 

(Professor da Universidade de Ca>olina do No1te, EE UU) 

POR QUE USAMOS AMOSTRAS * 

I NTRODUÇÃO - Em nossa vida cotidiana, quer· como simples indivíduos, 
quer como homens de negócios, pesquisadores ou funcionários públicos, 
estamos constantemente a necessitar de informações. Precisamos dessas in

formações para tomar decisões, adotar linhas de conduta, formular uma política 
Precisamos saber o momento em que convém dar início a uma tentativa de 
caráter econômico, quando convém alterar uma política econômica, como pôr 
à prova a veracidade ou falsidade de hipóteses que dizem respeito àquilo que 
está acontecendo e que espécies de políticas governamentais s'ão aconselháveis 
ou necessárias para a vida normal de nossas comunidades Para tudo isso, é 
necessário conhecerem-se fatos, e as opiniões do povo relativas a êsses fatos. 

Quando temos de tomar resoluções importantes, gostamos de dispor de todos 
os dados necessários, todos os fatos, tôdas as medidas das variáveis importantes 
Para obter tais informações é que fazemos recenseamentos, inquirimos firmas 
comerciais, usamos os registros de lançamento de impostos, examinamos os rela
tórios de associações comerciais Lançamos mão de registros, tais como os de 
nascimento, casamento e morte Extrapolamos informações antigas, pedimos 
a peritos que nos digam as suas conjecturas, e conjecturamos nós mesmos De 
modo geral, podemos dizer que as nossas informações são obtidas por uma 
ou mais das seguintes maneiras 

a) Censos de população, comércio e assim por diante, em que se obtêm 
informações de tôdas as pessoas, todos os estabelecimentos de certos tipos, em 
suma, da totalidade do grupo a que os dados se referem. 

b) Registros de natureza administrativa, tais como os referentes à arre
cadação de impostos, pedidos de aposentadorias, licenças, etc. 

c) Opiniões gerais baseadas nas observações de jornalistas e técnicos 
d) Extrapolações de dados antigos obtidas com base na teoria em nosso 

simples juízo e, freqüentemente, apenas em conjecturas 
e) Levantamentos parciais da população ou dos estabelecimentos, em que 

êstes ora são escolhidos de acôrdo com um plano de amostragem, ora são 
simplesmente os que respondem a questionários enviados pelo correio; ora con
sistem nos chamados "informantes típicos" e ora, ainda, são mais ou menos 
todos aquêles que estejam dispostos a dar informações. Cada um dêsses pro
cessos tem suas dificuldades e problemas próprios 

A coleta e elaboração dos assim chamados dados fidedignos, ou sejam os 
provenientes de recenseamentos, que são cuidadosamente coligidos e apurados 
para cada indivíduo ou estabelecimento, tornam-se geralmente demoradas e 
sempre dispendiosas Êstes dados são da máxima importância, por isso que cons
tituem como que marcos no caminho do nosso progresso, no entanto, pata várias 
aplicações, não são de grande ajuda quando se trata de decidir aquilo que de
vemos fazer amanhã, o mês que vem, ou daqui a um ano, a fim de resolver nossos 
problemas específicos, a menos que completados por meio de informações mais 
recentes Quando um censo geral chega a ser apurado, já se podem ter dado 
transformações profundas; exemplo disso foi a grande depressão nos Estados 

* Conferência 1 ealiza<'ia no Curso de Informações do Conselho Nacional de Estatística, em 
julho de 1946. 
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Unidos, logo em seguida ao ano censitário de 1930, bem como a segunda guerra 
mundial, depo~s de 1940 Ambas tornaram impossíveis muitas das aplicações 
imediatas dos censos de 1930 e 1940, o que não tira o valor dêsses censos no 
demonstrar o desenvolvimento do nosso país. Acresce que os recenseamentos 
não podem ser feitos com freqüência e o número de quesitos que podem ser 
propostos é limitado, enquanto os dados obtidos por aquêle meio podem ser os 
necessários à solução de questões importantes, surgidas após o seu planejamento. 

Os dados oriundos de informações prestadas para fins administrativos, fiscais 
ou outros, possuem, geralmente, importância limitada, salvo quanto aos fins 
imediatos para os quais foram obtidos A razão disso é que o número de ques
tões propostas é geralmente pequeno demais, tendo elas origem nas necessidades 
administrativas mais imediatas, as instruções são breves e genéricas e os dados 
obtidos apenas os exigidos para a realização de um programa administrativo. 
Os questionários são relativamente rígidos, de modo que raramente é possível 
obter a necessária flexibilidade para quando as condições mudam. As definições 
usadas são as exigidas para a administração e por isso freqüentemente diferem 
de maneira considerável das exigidas pelos conceitos sociais e econômicos a 
serem analisados Nos Estados Unidos, por exemplo, até pouco tempo, era 
impossível calcular a renda individual com base nos dados relativos a rendas 
sujeitas a impôsto, por causa da diferença entre êstes dois corí.ceitos de renda: 
Continua sendo impossível computar as rendas de famílias, ou obter dados sa
tisfatórios sôbre certos tipos de renda, por isso que êstes não servem para o 
programa de administração do impôsto sôbre a renda Finalmente, a natureza 
do programa administrativo pode ser tal que seja impossível esperar informa
ções honestas Sabe-se, por exemplo, que há consideráveis sonegações de renda 
nas respectivas declarações. 

Se bem que informações e opiniões gerais possam ser freqüentemente úteis, 
nenhum de nós está disposto a assumir a responsabilidade de decisões impor
tantes com base, apenas, em informações que, no fim de contas, não passam 
de meros "palpites". Por maior que seja a experiência e melhor a concepção 
social e econômica que sigamos, por melhores observadores que sejamos, ou 
melhor a nossa intuição, quando se trata de tomar decisões importantes, prefe
rimos sempre basear-nos em fatos a basear-nos nas opiniões de outrem. Acresce 
que é sabido que o nosso conhecimento a respeito de séries cronológicas é 
bastante restrito e que as extrapolações do passado são muito perigosas. 

Os levantamentos parciais da população podem ser feitos com relativa 
rapidez e custo reduzido, seus questionários e instruções podem ser, porém, 
muito flexíveis, tal como no caso dos "palpites" a que já ·nos referimos, e 
surge aí a questão das possíveis diferenças entre os resultados dos levantamentos 
e a verdade. Há muitos levantamentos parciais que não estão em condições 
de fornecer qualquer meio objetivo de dizer se os dados obtidos são ou não 
fidedignos Entre êstes se encontram os levantamentos destinados a medir 
as alterações do custo da vida, em que se deposita confiança em pessoas que se 
dizem peritas em escolher os estabelecimentos "típicos" a serem inquiridos 
sôbre os preços das mercadorias Como conseqüência disso, sérias controvérsias, 
em tôrno do grau de confiança que êsses dados merecem, freqüentemente dimi
nuem ou mesmo destroem a sua utilidade prática Por outro lado, o levanta
mento por amostras é um levantamento de parte da população de tal modo 
executado que, ao menos aproximadamente, podemos predizer com objetividade 
a freqüência relativa da ocorrência das várias diferenças entre o resultado do 
levantamento e a verdade 

Como trabalhadores conscienciosos, vemo-nos, assim, na contingência de 
precisar coligir dados que sejam, ao mesmo tempo, fidedignos, oportunos e 
baratos, dados suscetíveis de aplicação às nossas necessidades práticas, dados 
capazes de ajudar nossa sociedade a fazer frente aos difíceis problemas de 
hoje em dia A fim de obter êsses dados, podemos lançar mão dos vanos mé
todos acima esboçados O método que tem sido usado com crescente freqüência, 
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por causa das suas muitas vantagens, é o do levantamento por amostras, ou 
isoladamente, ou em conjunto com outros métodos de obter informação. 

No curso dêste' trabalho, examinaremos: 
a) as vantagens dos levantamentos por amostras como sucedâneos dos 

levantamentos completos, quando possível, 
b) os usos do levantamento por amostras em conexão com enumerações 

completas; 
c) exemplos do uso dos levantamentos por amostras nos Estados Unidos; 
d) a prática da amostragem, onde definimos o ponto de vista do técnico 

de amostragem e indicamos como podem ser simples os meios eficientes de 
obter informação; e 

e) nossas conclusões preliminares, particularmente no que diz respeito à 
necessidade do uso de amostras no Brasil e como é possível dar comêço a êsse 
trabalho 

Daqui por diante chamaremos tanto aos censos, como às informações pres
tadas para fins administrativos, de "enumerações completas". 

Vantagens dos levantamentos por amostras como substitutivos dos levanta
mentos completos - Um técnico de amostragem nem sempre recomendará o 
uso de uma amostra. As vêzes, a informação solicitada é cf~ molde tal, que 
o planejamento, a escolha e o levantamento da amostra iriam custar mais 
caro, em tempo e dinheiro, do que uma enumeração completa. No entanto, 
um bom conhecimento das possibilidades dos métodos de amostragem põe-nos 
em condições de recomendar o uso de uma amostra, sempre que esta fôr 
suficiente, e o de uma enumeração completa, em caso contrário. 

De um ponto de vista prático, sempre que a necessária informação puder 
ser fornecida apenas por uma amostra, suas vantagens sôbre a enumeração 
completa são evidentes. Está claro que leva muito menos tempo coligir dados 
apenas de uma parte da população do que da população tôda, a menos que a 
amostra seja uma fração muito grande da população. Além disso, gasta-se 
menos tempo na elaboração dos dados e no seu preparo para a publicação O 
levantamento por amostra também custa menos. Cada dia gasto no trabalho 
de coligir dados custa dinheiro; e bem assim, cada dia gasto no processamento e 
tabulação dos dados. 

Os levantamentos por amostras não são, porém, apenas mais baratos e 
mais rápidos; freqüentes vêzes, a informação obtida por êsse meio será mais 
fidedigna Freqüentemente, é difícil obter o pessoal apropriado para realizar 
o trabalho de coleta e elaboração de uma enumeração completa. De qualquer 
modo, é sempre impossível obter um número suficiente de pessoas realmente 
competentes. Pode acontecer que o volume de trabalho exigido para a sua 
realização faça com que se admitam funcionários de capacidade tão baixa, que 
o seu trabalho, em vez de aumentar a fidedignidade das estimativas, pode com
prometê-la seriamente. Isto é verdade sobretudo no que diz respeito ao trabalho 
de coleta propriamente dito, ocasião na qual os maus funcionários podem 
causar danos impossíveis de reparar. Um levantamento por amostras permite 
o uso de pessoal melhor, mais altamente qualificado e mais bem pago Permite, 
ainda, que os encarregados da direção e planificação gerais do levantamento 
dediquem mais tempo a cada formulário e a cada recenseador Vemos, assim, 
que o uso dos levantamentos por amostras pode, na realidade, aumentar o grau 
de confiança que as estimativas merecem, além de aumentar a eficiência da 
elaboração, por evitar os grandes disperdícios causados por questionários mal 
feitos 

Antes de os levantamentos por amostras se terem tornado tão largamente 
aceitos, como método de obtenção de dados, muita gente achava que, para um 
levantamento ser realmente bom, era preciso que fôsse completo Eram de 
parecer que já havia bastantes erros nos próprios dados, para que se pensasse 
em reduzir mais ainda a sua fidedignidade com a escolha de uma amostra Ora, 
nós já vimos que, pelo fato de permitir o emprêgo de pessoal de maiores 
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habilitações, a amostra, na realidade, pode aumentar apreciàvelmente a pre
cisão das estimativas. Por outro lado, é possível planejar o levantamento de 
tal modo, que a perda em precisão, devida à amostragem, seja tão pequena 
quanto o quisermos. Contudo, outras fontes de divergências, entre os resultados 
do levantamento e a verdade, podem permanecer e ter maior repercussão que 
as oriundas da amostragem Numa enumeração completa, uma pequena fração 
da população é omitida ou contada duas vêzes, senrlo que as partes omitidas ou 
contadas duas vêzes não se distribuem uniforme\nente dentro da população. 
Mesmo quando se trata de características demográficas tão simples como a 
distribuição das pessoas por idades, sabemos que, por exemplo, as crianças de 
menos de seis meses são mal recenseadas Há ainda outros grupos de pessoas, 
que parecem não ser completamente enumerados em um censo de população; 
por exemplo, nos Estados Unidos, os homens solteiros entre 15 e 34 anos de 
idade. Outros grupos dão informações erradas, tais como as mulheres de meia 
idade, que gostam de diminuir suas idades, assim como os homens que se estão 
aproximando da idade em que fazem jus ao pagamento dalgum seguro de 
velhice, tendem a exagerar suas idades Existem, ainda, outros vícios nas de
clarações de idades, entre os quais podemos citar a tendência em dedarar idades 
que terminam em O ou em 5 Geralmente, é possível eliminaw os vícios mais 
simples das declarações de idade pelo uso de perequações 

A situação muda muito quando se analisam questões mais complicadas, 
tais como a de se saber se uma pessoa deve, ou não, ser incluída na mão de 
obra disponível, ou ainda questões relativas a ocupações ou rendas Em ques
tões como essas podem surgir dificuldades, ainda mesmo que se esteja a usar 
uma enumeração completa, e dificuldades que irão redundar em grandes dife
renças entre os resultados do levantamento e a verdade. Seja-me permitido 
citar dois exemplos No censo demográfico de 1940, fizemos uso de umas tantas 
questões a fim de saber se uma dada pessoa pertencia, ou não, à mão de obra 
disponível No decurso de alguns levantamentos por amostras feitos posterior
mente, verificou-se que, acrescentando-se um ou dois quesitos relativos ao 
fato de uma pessoa não incluída na mão de obra disponível querer aceitar um 
emprêgo, consideráveis alterações se produziram nas estimativas. Em 1945, 
foi feita uma experiência sôbre estas questões, a qual indicou que estimativas 
de um grupo tão grande quanto o total da mão de obra disponível no paí~ 
eram suscetíveis de variar de mais de 4%, conforme o questionário usado, 
enquanto as estimativas relativas a mulheres pertencentes à mão de obra dis
ponível chegavam a apresentar diferenças de mais de 10% 

No caso de dados relativos a ocupações, é notório que as espôsas declaram 
a ocupação dos respectivos maridos como sendo mais importante do que êles 
próprios a declarariam, enquanto êstes declaram suas ocupações como mais 
importantes do que seus empregadores o fariam. Assim, por exemplo, uma 
espôsa dirá que o marido é contador; o marido declarará ser guarda-livros, 
enquanto seu patrão dirá que êle não passa de escriturário. Numa experiência 
realizada, compararam-se as declarações de ocupação feitas pela pessoa empre
gada, ou por um membro de sua família, com as fornecidas pelo respectivo 
empregador Verificou-se a ocorrência de consideráveis diferenças, mesmo para 
classes tão gerais de ocupação, como as de profissionais liberais, trabalhadores 
qualificados e assim por diante Por exemplo, somente 65% das pessoas classi
ficadas nas profissões liberais pelo próprio ou por sua família, foram qualificados 
do mesmo modo pelos respectivos empregadores Em caso algum, empregador e 
família concordaram em mais de 85% das ocorrências Geralmente, o empregadm: 
classificava o empregado numa categoria sócio-econômica mais baixa do que 
o trabalhador ou sua família o faziam 

E' fácil achar outros exemplos de alterações nas estimativas causadas por 
pequenas mudanças nos questionários, nas instruções, no treino dos entrevista
dores ou em outros fatôres de um levantamento, independentemente do uso de 
amostras Na maior parte dos casos, essas alterações parece poderem ser atri-
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buídas ao que podemos chamar de "indeterminação do questionário", isto é, 
em cada questionário especial ocorrem diferenças essenciais e inevitáveis entre 
o que desejamos estudar e as medidas que efetivamente obtemos para êsse 
estudo. Nestas condições, o levantamento por amostras apresenta vantagens 
enormes, por isso que se podem tomar certas providências com o fim de 
reduzir tais indeterminações. O entrevistador pode ter maior cuidado no obter 
e anotar as respostas; o entrevistador tanto pode anotar, palavra por palavra, 
a resposta do informante, como lançar mão de alguma outra técnica Um 
método bom para melhorar a técnica de entrevista consiste em incluir maior 
número de questões destinadas à prova, outro método é aquêle no qual o 
entrevistador discute com o informante certos tópicos de modo geral, a fim 
de certificar-se das verdadeiras opiniões do informante, somente mais tarde 
registrando as respostas num formulário, que será o usado para a codificação. 
Com êste último método, não somente podemos ficar sabendo quais os dife
rentes tipos de resposta que podemos esperar encontrar, como, também, porque 
se encontram tais respostas Estas duas vantagens dos levantamentos por 
amostras, a saber, a possibilidade de incluir mais questões nos questionários 
e a de usar técnicas mais delicadas no processo de entrevistas, formam o que 
chamarei de flexibilidade do questionário no levantamento nor amostras. 

Vemos, assim, que, quando se faz um levantamento completo, na realidade, 
não se chega a reduzir a variabilidade das estimativas a zero. O que eliminamos 
é apenas a variabilidade devida à flutuação de amostras. Ora, esta última 
variabilidade é, por vêzes, fração tão pequena da variabilidade total, que não 
é demais perguntar se o custo adicional da enumeração completa, quando 
comparado ao de uma amostra, pode encontrar justificativa. 

Releva notar, também, que a maior flexibilidade do questionário de um 
levantamento por amostras permite melhor concordância dos conceitos sociais 
e econômicos com os quesitos usados para medir êsses conceitos Por isso 
mesmo, os erros de resposta podem ser muito menores no levantamento por 
amostras do que no levantamento total, chegando assim, talvez, a reduzir a 
variabilidade total da estimativa. 

Por outro lado, quando se usam dados obtidos por meio de um levanta
mento completo, na análise de séries cronológicas, devemos ter em mente que 
mesmo um levantamento completo não passa de uma amostra: amostra dos 
resultados possíveis das condições subjacentes que produziram o conjunto de 
observações registradas na enumeração Uma enumeração "completa", só é 
completa no sentido de ser um inventário, em determinada .data, da população 
que está sendo estudada. Para o fim de fazer qualquer generalização social ou 
econômica, de verificar hipótese, de predizer acontecimento futuro, ou ainda 
de recomendar determinado programa de ação, um levantamento completo 
não passa de amostra e amostra cujo êrro experimental pode ser muito maior 
do que o êrro de amostragem Existem dados tão difíceis de obter que é quase 
impossível conceber a possibilidade de serem êles recolhidos por meio de levan
tamento completo As pesquisas sôbre receita e despesa de famílias, por exemplo, 
provocam tamanha reação e são tão difíceis do ponto de vista técnico, que 
ninguém realmente pensa que se deva fazer um levantamento completo de 
receitas e despesas. Os levantamentos de opinião e as pesquisas sôbre situação 
de mercado não exigem o rigor dos recenseamentos e os seus erros de resposta 
são tamanhos, que é quase impossível dizer ond'e está a vantagem de reduzir 
a zero a variabilidade devida à flutuação de amostras De mais a mais, a 
premência que se tem em obter êsses dados é grande demais para que seja 
possível um levantamento completo 

Em todos os casos precedentes, a vantagem do levantamento por amostras 
reside no fato de que podemos planejá-lo de maneira tal, que, do ponto de 
Vista da àmostra, esta é tão fidedigna quanto o queiramos. Assim, por um lado, 
podemos fazer com que o nosso levantamento seja, em si mesmo, tão fidedigno 
quanto possível, sem tentar eliminar fontes pouco importantes de variabilidade, 
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enquanto, por outro lado, não confiamos em que os nossos juízos pessoais 
sejam o bastante para a seleção da parte da população que deverá representar 
a sua totalidade. 

Uso das amostras em conexão com levantamentos completos - Embora 
freqüentemente se necessite de dados com tais pormenores que nenhum levan
tamento por amostra pode satisfazer, mesmo assim, as amostras podem ser 
usadas em conexão com enumerações completas. 

Se antes de recolhidos os questionários estabelecemos uma amostra, podemos 
obter informações suplementares de parte dos informantes, ainda no decurso 
da coleta E' sabido que uma das maiores dificuldades dos levantamentos totais 
reside na estrita limitação da quantidade de informação que pode ser obtida. 
A flexibilidade do levantamento por amostras pode ser conseguida a custo 
relativamente baixo, por meio do uso de uma amostra previamente escolhida, em 
que se colhem informações adicionais, usando-se para isso um só modêlo ou 
diferentes modelos de questionários Também se pode escolher uma amostra 
de questionários já preenchidos, a fim de que êstes tenham prioridade no 
processo de apuração, fornecendo, assim, as estimativas de que, temos necessi
dade urgente Se já existe amostra previamente escolhida, está· será a usada; 
caso contrário a amostra poderá ser escolhida após o levantamento. Amostra 
dessa natureza geralmente não fornecerá estimativas muito pormenorizadas, 
mas a verdade é que também quase sempre não temos urgência de estimativas 
pormenorizadas, e mesmo no caso de o termos, não as obtemos com base num 
censo Uma amostra cuidadosamente escolhida de 100 000 a 500 000 domicílios 
seria, provàvelmente, o bastante para fornecer tôdas as estimativas nacionais e 
estaduais do Brasil, que são imediatamente necessárias. Claro está que a 
possível economia de tempo é enorme, e que a despesa adicional seria pequena 
em relação às vantagens 

Outra aplicação extraordinàriamente importante das amostras é fazer com 
que dados obtidos por meio de questionários diferentes se tornem comparáveis 
e, ainda, medir a variabilidade das respostas. Todos já tivemos oportunidade de 
nos reunir para debater qual, dentre várias formas de um quesito, deveria 
ser a adotada numa pesquisa. Todos já tivemos a impressão de que nenhum 
dos possíveis questionários era realmente ótimo. Por que não escolher uma 
amostra, para aquilatar dos efeitos dos diferentes questionários? Por que não 
realizar experiências, a fim de verificar como as respostas var:iam em função 
da pessoa que as dá, num estabelecimento comercial ou num domicílio? 
Por êsse modo, poderíamos ficar sabendo quais as questões que tanto faz 
serem propostas numa simples amostra como num levantamento completo, 
por isso que a fidedignidade dos dados não seria lá muito grande, ainda mesmo 
que êstes fôssem obtidos de tôda a gente. 

Outras aplicações aparecem ainda ligadas à apuração dos resultados de 
levantamentos completos. O custo da verificação do trabalho de apuração 

enorme Se se verifica apenas uma parte do trabalho dos operadores, 
êsse custo da verificação pode ser consideràvelmente reduzido, e a amostr<1gem 
pode ser aplicada somente ao trabalho dos operadores mais eficientes, fazendo
se a verificação completa para os demais Em relação às outras fontes de 
divergências, entre os resultados da pesquisa e a verdade, é possível fazer com 
que esta fonte adicional contribua muito pouco. 

Por vêzes, verificamos que uma informação de que necessitamos existe em 
fichários ou arquivos, mas, a apuração iria exigir trabalho considerável Uma 
amostra pequena e bem escolhida, extraída de tais arquivos, irá geralmente 
reduzir, de modo considerável, a despesa, o trabalho e o tempo necessário para 
obter a informação desejada 

Exemplos do uso de amostras nos Estados Unidos - As vantagens do uso 
de levantamentos por amostras não são justificadas apenas do ponto de vista 
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lógico; elas foram demonstradas pela prática. Na realidade, a maior parte do 
progresso técnico, no domínio da amostragem, foi realizada em conexão com 
a prática. Vejamos o que nestes últimos dez anos se tem feito nos Estados 
Unidos neste particular. 

Desde 1935 que as pesquisas sôbre opinião pública e situação de mercados 
vêm crescendo extraordinàriamente. As pesquisas sôbre opinião têm por fim 
predizer as atitudes do povo com relação a acontecimentos públicos, enquanto 
as pesquisas sôbre situação de mercados procuram predizer o grau de aceitação 
de certos artigos de comércio. Tais pesquisas não poderiam realizar-se senão 
com base em amostras, a fim de fornecer as informações necessárias com a 
desejada rapidez e a permitida despesa. Por outro lado, as amostras de que 
se lança mão têm sido cada vez mais bem planificadas. 

Em 1935 e 1936, o govêrno norte-americano procedeu ao primeiro grande 
levantamento de Receitas e Despesas de Consumidores. Os resultados dessa 
pesquisa constituíram tremenda surprêsa para muita gente nos Estados Unidos, 
conforme se vê pelas célebres palavras do nosso falecido Presidente RoosEVELT: 
"Um têrço da nação está mal vestido, mal alojado, mal alimentado". Nessa 
pesquisa, que foi feita quando se começou a usar de amostras bem planificadas, 
escolheu-se uma grande amostra de domicílios em várias comunidades. Dessa 
amostra, em seguida, se extraiu uma amostra menor. As. habitações perten
centes a esta amostra menor foram visitadas, obtendo-se informações sôbre 
características demográficas e de rendimento. Por fim, escolheu-se uma amostra 
dentre aquêles domicílios que haviam fornecido informações sôbre rendimentos; 
os domicílios cOjlltidjos nesta última amostra foram visitadost obtendo-se 
grande quantidade de informações acêrca de suas despesas. Cada entrevista 
destinada ao questionário sôbre despesas exigia várias horas Por causa da 
extensão do questionário e do tipo dos quesitos propostos, não teria sido 
possível obter essas informações senão por amostra. Além disso, a amostra 
tinha que ser escolhida cientificamente, porque ninguém teria confiança em 
resultados fornecidos por uma amostra de informantes que houvessem sido 
catados de acôrdo com o juízo subjetivo de alguém. 

A aplicação importante que se fêz, em seguida, com levantamentos por amos
tras, foi em 1937, quando o país se achava a braços com o desemprêgo. As 
estimativas do número de desempregados iam de 7 a 15 milhões de homens e 
mulheres que não estavam trabalhando, podiam trabalhar, desejavam empre
gos, mas não os podiam encontrar. Providências governamentais de suma impor
tância dependiam do número de desempregados. Por isso, ordenou-se que se 
procedesse a um recenseamento do desemprêgo, que deveria consistir num regis
tro voluntário de todos os desempregados. Com o fim de ter uma contra prova 
dos resultados dêsse recenseamento, e também de obter outras informações, 
escolheu-se uma amostra da seguinte maneira. Nos Estados Unidos, os domi
cílios são referidos a itinerários de entrega postal, ou seja, a área servida por 
um mesmo carteiro. A amostra escolhida para o fim citado, de verificar os 
resultados do registro, consistiu na seleção de um itinerário de entrega postal 
em cada 50 Todos os domicílios que se achavam nos itinerários de entrega 
postal escolhidos para a amostra, foram levantados. Para as estimativas im
portantes de desemprêgo, apenas os dados da amostra foram utilizados. Se 
não fôsse essa amostra, não somente muito tempo, mas também muitos dados 
fidedignos teriam ficado perdidos 

O 16.0 censo decenal da população de 1940 - Em 1940, o desemprêgo 
ainda parecia grande e os Estados Unidos não dispunham de estimativas satis
fatórias do desemprêgo, desde a de 1937. Em conseqüência disso, decidiu-se 
introduzir, como parte do censo de 1940, uma amostra de 5% da população 
total do país A escolha dessa amostra foi feita da seguinte maneira: como cada 
linha do questionário apresentado se destinava a receber informações sôbre 
uma só pessoa, predeterminou-se a amostra, escolhendo-se uma linha de cada 
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20, e a amostra ficou assim constituída pelas pessoas que tinham sido enume
radas nessas linhas predeterminadas. 

Embora no censo de 1940 tivessem sido propostas questões sôbre emprêgo 
e desemprêgo a tôda a população do país, os dados referentes àquela amostra de 
5% foram apurados em primeiro lugar e, se não me falha a memória, as esti
mativas nacionais e estaduais sôbre emprêgo e desemprêgo, baseadas nessa 
amostra, estavam prontas por volta de outubro de 1940. 

Além das questões propostas a todos, as pessoas incluídas na amostra 
de 5% deviam fornecer umas tantas informações adicionais. Neste censo 
de 1940, as técnicas de amostragem não somente foram utilizadas na confecção 
dos questionários, como também na apuração dos resultados. No decurso da 
elaboração dos dados sôbre domicílios e famílias, verificou-se que as verbas 
disponíveis seriam insuficientes para levar a cabo o trabalho. Escolheu-se, 
então, uma amostra de domicílios, que permitiu fôssem feitas e publicadas as 
tabulações. Também o custo da elaboração, em geral, foi consider'Ftvelmente 
reduzido pelo uso de amostras no processo de verificação das operações de 
codificação e perfuração. Se bem que essas e muitas outras pesquisas por 
meio de amostras tivessem sido feitas entre 1935 e 1942, foi com a vinda da 
guerra que a importância da amostragem se tornou realmente clara. Era preciso 
tomarem-se decisões importantes, com urgência e acêrto Muiths o foram com 
base em levantamentos por amostras 

A pa1 tir de 1940, uma pesquisa por amostras de domicílios vinha sendo 
feita todo mês, para o fim especial de medir as alterações com o número de 
desempregados. Com a deflagração da guerra, o desemprêgo deixou de consti
tuir um problema, mas a quantidade de mão de obra disponível veio a cons
tituir outro. Para isso, lançou-se mão do mesmo levantamento por amostras, 
que se transformou num pequeno levantamento mensal das características de
mográficas do país. Por essa época, já se tinham realizado consideráveis pro
gressos no método de amostragem e êste era constantemente usado. Com o 
fim da guerra, o interêsse máximo provàvelmente voltará a ser o desemprêgo. 
Um dos caracteres mais úteis dêsse levantamento é que, além das questões 
propostas todos os meses, se introduzem questões adicionais, a fim de se obterem 
certas informações com rapidez e baixo custo Durante a guerra, por exemplo, 
introduziram-se quesitos, por uma ou duas vêzes, sôbre o número de mulheres 
que estavam em condições de trabalhar Tais dados só poderiam ser obtidos 
através do uso de amostras. 

Em conseqüência das grandes migrações internas que ocorreram por causa 
da guerra, surgiram sérias carências de habitações. Era importantíssimo prover 
de alojamentos os centros de produção bélica. Para atender a isso, fizeram
se levantamentos de caoos vagas e habitáveis para que se pudesse decidir quan
tas habitações em cada área o govêrno tinha que construir. Muitas cidades 
quiseram ter casas novas e apresentaram prova de sua necessidade, mas foi 
por meio dessa amostra que se pôde saber quais as que estavam mais neces
sitadas 

A medida que os centros de produção bélica se iam tornando de mais a 
mais congestionados, além da falta de casas ia começando a aparecer carência 
de alimentos, combustível e outros gêneros de primeira necessidade. Fizeram-se 
vários levantamentos por amostras nos mais congestionados dêsses centros. 
~sses levantamentos foram projetados de maneira a fornecer não apenas esti
mativas de características da população, mas, também, do número de pessoas 
que moravam nessas comunidades, o que constitui tarefa bastante difícil. Teria 
sido impossível obter semelhantes dados com tamanha rapidez, baixo custo e 
rígor por outro método que não fôsse o de amostras. Ainda se poderiam citar 
inúmeros outros usos importantes dos levantamentos por amostras, no período 
que vai de 1942 a 1945. 

Com o fim da guerra, mudaram os objetivos principaiE; dos levantamentos 
por amostras, mas sua importância continua. 
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Nas primeiras semanas que se seguiram à vitória, havia temores generali~ 
zados de que se produzisse sério desemprêgo, por alguns meses, até que se 
processasse a reconversão das indústrias de guerra em indústrias de paz. De 
novo se fizeram absurdas estimativas. De novo a solução foi encontrada, em 
grande parte, por meio do levantamento por amostra da disponibilidade de mão 
de obra, ao qual já nos referimos antes. 

Como parte do recenseamento agrícola de 1945, fêz-se uso de uma amostra. 
Justamente agora, o Congresso Norte-Americano aprovou considerável aumento 
a ser feito, cada três meses, no levantamento da disponibilidade de mão de 
obra nos Estados Unidos. Além dêstes levantamentos, consideráveis progressos 
têm sido realizados no uso de outras amostras por parte do govêrno e da 
indústria. Fica bem claro, assim, que aquêle país está cada vez mais conven
cido da utilidade e exeqüibilidade dos levantamentos por amostras. 

A prática da amostragem - Uma vez discutidas as vantagen'S do uso das 
amostras e dados uns tantos exemplos importantes, examinemos algumas das 
bases atualmente usadas no planejamento dos levantamentos por amostras. 
Deve-se ter em mente que os métodos de amostragem se encontram em rápido 
progresso e que nesta curta descrição só nos é possível apresentar breve sumário 
dos principais métodos de amostragem em uso, hoje ení dia. 

Preliminarmente, porém, seja-me permitido definir nosso ponto de vista 
quanto à prática da amostragem. 

Antes, e acima de tudo, somos práticos; queremos fazer o melhor possível 
dentro das limitações impostas pelo tempo, pelo dinheiro e pelas condições 
administrativas. 

Em segundo lugar, somos flexíveis; temos de desenvolver os métodos capazes 
de encontrar aplicação nas circunstâncias em que a amostra deva ser esco
lhida. Nós dizemos ao conhecedor do campo científico dentro do qual a pesquisa 
se desenvolve: "Ensine-nos tudo o que puder a respeito dêsse assunto. Se fôr 
possível, tiraremos partido dêsse conhecimento, a fim de melhorar os nossos 
métodos". 

Em terceiro lugar, somos analíticos; isto é, repudiamos essa habilidade de 
pessoas que, embora ignorando os métodos e possibilidades da amostragem, se 
dizem capazes de estabelecer, sem prova, o tamanho e a natureza da amostra. 
Insistimos em saber a razão pela qual uma amostra deve ser tomada, quais as 
suas finalidades e como devemos usá-la para essas finalidades. 

Em quarto lugar, somos realizadores; não nos contentamos em projetar a 
amostra, deixando a outrem o trabalho de detalhar sua· execução. Somente os 
técnicos em amostragem podem arcar com a responsabilidade dos detalhes, 
instruções e aplicações. Por outro lado, queremos não só planejar o equipamento 
necessário à seleção das amostras, como tomar parte em sua aquisição. A 
melhoria do equipamento necessário aos levantamentos por amostras, em grande 
escala, tem constituído uma parte importantíssima dos recentes trabalhos de 
amostragem. 

Em quinto lugar, queremos um regime de cooperação, pois devemos trabalhar 
com os conhecedores do campo científico dentro do qual se desenvolve o 
levantamento, a fim de alcançar o resultado que ambos desejamos, a saber, 
informações rápidas, baratas e rigorosas. 

Podemos, agora, examinar alguns dos principais desenvolvimentos verifica
dos nos métodos e equipamento de amostragem atualmente em uso. :i!:sses desen
volvimentos têm sido de natureza diversa, envolvendo ora a lógica, ora os. 
métodos de amostragem. 

F.lm síntese, o nosso ponto de vista, no que diz respeito à lógica da 
amostragem, é o seguinte. Se fôsse possível afirmar que uma amostra escolhida 
de certo modo fornece o valor verdadeiro que pretendemos estimar, êste seria 
o método de amostragem a ser usado. Se pudéssemos afirmar que os resultados 
médios de, suponhamos, dez amostras escolhidas de determinados modos, 1nam 
representar os valores verdadeiros, êste seria o método de amostragem a ser 
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usado. Sabemos, no entanto, que nada disto é possível. Mas, sabemos, também, 
que, se escolhellnos as nossas amostras de determinados 11.ouos e calcuüumos 
as freqüências relativas com que os diferentes resultados possíveis ocorrem, 
essas freqüências relativas irão tornar-se cada vez mais próximas de valores 
fixos, à medida que repetilmos muitas vêzes a seleção da amostra. Além disso, 
se usarmos dêsses métodos, para amosttas de um tamanho qualquer, estaremos 
em condições de predizer aproximadamente a fleqüência relativa de ocorrência 
de diferenças entre estimativas baseadas em amostl·as e valo1es verdadeiros A 
magnitude e freqüência 1elativas das diferenças entre estimativas e valores ver
dadeiros estarão na dependência do tamanho e da natureza da amostra, bem 
como na dos métodos de estimativa usados. Conseqüentemente, clent1e todos os 
planos de amostras lealmente práticos e que custam a mesma quantia, usaremos 
aquêle de que esperamos resulte a menor diferença possível entre o resultado do 
levantamento e o valor verdadeilo Já se demonstrou que um dos modos de ga
tantir que as freqüências re:ativas das estimativas tendam a valores fixos, con
siste no uso das Tábuas dos chamados Números Equiprováveis, em várias fases 
da seleção da amostl'a geleva notar que, a menos que se use uma Tábua ele 
Números Equiprováveis ou outw pwcesso equivalente, os resultados obtidos 
na prática podem não concorcla1 com os previstos pela teoria :Este uso da 
Tábua de Núme10s Equip10váveis é o método principal de lev:u a teoria ao 
campo da prática. 

A fim de escolher o tipo de amostra que, em geral, dá lugar a estimativas 
diferentes o menos possível dos valores ve1clacleiros, desejamos definir nossas 
possíveis amostras de modo tal que, para dada quantia de dinheiro, dado prazo 
e outras circunstâncias, seja a menor possível a dife1 ença acarretada pelo 
fato de escolhermos uma ou outra destas amostras De um ponto de vista ideal, 
se pudéssemos definir um tipo de amostra de tal natureza que tôdas as amosttas 
possíveis dessem lugar a estimativas iguais ao verdadeiro valor, êsse seria o 
tipo a usar-se. Embora não possamos esperar atingir êsse ideal, podemos tentar 
o uso de métodos que reduzem a variabilidade entre as possíveis amostras 

Seja-me peunitido, agora, dar os esboços de três possíveis levantamentos 
um ele natureza clemog1áfica, um de estabelecimentos comerciais e, finalmente, 
um de terceiro, de arquivos Em relação a cada um, irei indicando um pouco 
daquilo que atualmente se conhece 

Levantamento por amostra da população - Se quiséssemos p1 o mover um 
levantamento da população, a fim de fica1mos conhecendo algumas das cluac
teristicas do Brasil, primeiro teríamos que decidir quais os dados desejados e 
a quais divisões elo país, isto é, a nação tôda, as regiões, os Estados, etc, pie
tenderíamos fazer corresponder os respectivos resultados Teríamos também 
que decidir sôbre que êrro de amostragem seria permitido, tomando ainda em 
consideração as outras fontes ele êuo, tais como a variabilidade das 1espostas, 
a qualidade dos recenseadores, e assim por diante Em seguida, iríamos consi
derar outras questões, tais como a elo número de agências locais ele coleta, 
que estaríamos em condições de instalar, levando em conta que devemos ter 
bons supervisores quando pretendemos coligir dados oriundos de uma amostra 
e, ainda, que o custo de coligir questionários adicionais seria relativamente 
pequeno Suponhamos, agora, que, após tôdas essas considerações, tivéssemos 
chegado à conclusão de que necessitávamos apenas de estimativas de âmbito 
nacional e que deve1íamos começar por tomar uma amostra de municípios, 
baseando esta última conclusão nas seguintes razões; 

a) o fato ele já dispormos de um agente estatístico em cada município; 
b) o fato de os municípios não serem, em geral, nem muito gwndes, nem 

muito pequenos, pois, na realidade, os grandes demais podem ser subdivididos e 
os pequenos municípios confinantes, agrupados, 

c) o fato de as divisas dos municípios serem bem definidas 
Então, após têrmos escolhido a amostra de municípios, escolheríamos uma 

amostra de pessoas, dentw de cada um dos municípios que já fizessem parte 
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da primeira amostra. A questão, para isso, é a seguinte: como escolher os 
municipios e quantos dêles devem ser escolhidos? Deixando a segunda parte 
da questão para mais tarde, consideremos a maneira de escolher os municípios. 
De forma alguma permitiríamos que um perito conhecedor do Brasil se encar
regasse de fazer a escolha para nós, por isso que os juízos de um indivíduo 
isolado têm que ser parciais, e não teríamos meio algttm de medir a intensidade 
e o sentido dessa parcialidade. Também não concordaríamos em que os muni
cípios fôssem escolhidos simplesmente ao acaso, pois que se selecionássemos 
uma amostra de, digamos, 50 ou 100 municípios, poderia dar-se o caso de todos 
êles pertencerem a um mesmo Estado. Isso quer dizer que, se usássemos uma 
amostra escolhida ao acaso, puramente acidental, a questão de saber-se quais 
aquêles municípios que vieram a fazer parte da amostra teria uma enorme 
importância. Iríamos, então, verificar se não seria possível grupar os municí
pios em classes tais que, em seguida, o fato de escolhermos êste ou aquêle dos 
municípios pertencentes à mesma classe deixaria de ter importância para o fim 
de calcular estimativas nacionais E' isto, ao fim de contas, que constitui a 
base dos nossos métodos de amostragem, a saber planejar a nossa amostra de 
tal modo que tôdas as amostras que possam resultar dêsse processo fiquem 
tão próximas quanto possível do verdadeiro valor A fim de de~inir aquelas clas
ses iríamos lançar mão de fontes tais como a dos dados anteriores, entre os quais 
os do recenseamento, a da experiência presente, ou ainda a dos cadernos anuais 
de dados municipais Teríamos de conversar com peritos conhecedores da socio
logia, economia, demografia, agricultura e indústria do Brasil. Poderia acontecer 
que, após semelhantes conversas, decidíssimos que tínhamos necessidade apenas 
de umas poucas daquelas classes, para o fim de estabelecer estimativas de âmbito 
nacional; isso dependeria da natureza daquilo que tivéssemos que estimar. 
Todavia, algumas considerações gerais podem ser feitas. Assim, não considera
ríamos como aceitável uma amostra de municípios que excluísse o Rio de 
Janeiro ou São Paulo, e talvez outros grandes municípios ainda, conforme o 
tamanho da amostra. Em conseqüência, de cada um dêsses grandes municí
pios faríamos uma classe, ou seja, um "estrato", incluindo-os todos em a nossa 
amostra de municípios. Teríamos, assim, que classificar os municípios de acôrdo 
com o tamanho de sua população, sua situação geográfica, suas indústrias, e, 
talvez, ainda outros característicos. Não permitiríamos que um município 
escolhido de certa classe fôsse município preponderantemente cafeeiro ou pas
toril, por mero efeito do acaso. Êste processo de construir grupos ou estratos 
seria continuado até o ponto em que as vantagens do processo deixassem de 
ser suficientemente grandes para justificá-lo. Existem medidas das vantagens 
da estratificação adicional que dependem da intensidade com que as diferentes 
amostras possíveis se parecem umas com as outras. Existem métodos que per
mitem decidir qual o tamanho ótimo da amostra a ser extraída de cada estrato. 

Além de resolvermos a respeito dos nossos estratos, temos também que 
decidir como escolher os nossos municípios dentre os que compõem cada estrato. 
E' pouco provável que recomendemos sejam os municípios escolhidos ao acaso. 
E' mais provável que recomendássemos a escolha dos municípios· com probabi
lidade proporcional aos respectivos tamanhos. Em nosso processo de estratifi
cação, não seria possível definirem-se os nossos estratos de tal modo que os 
municípios nêle contidos tivessem aproximadamente o mesmo tamanho, a 
menos que tivéssemos eliminado outros métodos, que permitem decidir qual o 
tamanho ótimo da amostra a ser extraída de cada estrato. 

Está claro que, se em um dos nossos municípios vivesse muito mais gente do 
que nos outros, haveríamos de esperar que as estimativas baseadas nesse municí
pio tivessem maior probabilidade de aproximar-se dos verdadeiros valores do 
que as estimativas baseadas nos municípios muito pequenos. 

Por outro lado, já que muitas características são correlacionadas com os 
tamanhos dos municípios, pelo menos nos Estados Unidos, o fato de tomar pura 
e simplesmente o município maior acarretaria êrro Em conseqüência disso, 
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em cada estrato devemos escolher os municípios com probabilidade proporcional 
aos seus respectivos tamanhos e, em seguida, escolher o mesmo número de 
habitações de cada um dêsses municípios, sejam quais forem os escolhidos 
para a amostra. Em experiências feitas sôbre o processo de escolher municípios, 
verificou-se que o emprêgo do processo de escolha com probabilidade proporcio
nal ao tamanho redunda em que uma amostra de tamanho 50 fornece resul
tados tão precisos quanto os de uma amostra de tamanho 100, em que os 
municípios tivessem sido escolhidos simplesmente ao acaso. E' possível, às vêzes, 
mediante o uso de equações de estimação mais complicadas, atingir o mesmo 
grau de eficiência que caracteriza as amostras escolhidas com probabilidade 
proporcional ao tamanho, usando-se, no entanto, seleção simplesmente aciden
tal. Para o fim de fazer seleção com probabilidade proporcional ao tamanho, o 
melhor é lançar mão de estimativas correntes da população, ou de qualquer 
outra medida do tamanho; no entanto, o uso de dados antigos irá afetar muito 
pouco as vantagens dês te processo de seleção. 

Suponhamos, agora, que já procedemos à estratificação e que escolhemos 
os nossos municípios com probabilidade proporcional ao tamanho. Em seguida, 
temos de extrair amostras da população de cada um dos municípios já escolhi
dos. Cumpre-nos aqui notar novamente que a população do13 distritos maiores 
apresenta características inteiramente diversas em 1elação à que vive em peque
nos povoados ou, ainda, no campo. Se o nosso l;rabalho de estratificação tiver 
sido bem feito, é provável que as populações que moram nas grandes sedes de 
distritos dos diversos municípios do mesmo estrato se pareçam umas com as 
outras, mais do que qualquer delas se pareça com a população que vive nas 
fazendas do mesmo município. Da verificação dêsse fato decorre a questão de 
saber se a amostra tirada de cada município deve ser escolhida entre os que 
vivem nas vilas grandes, nas pequenas e nas fazendas proporcionalmente ao 
tamanho da população dêstes diversos tipos de comunidades no próprio municí
pio ou no estrato O que se verificou nos Estados Unidos é que a precisão 
dos resultados lucra consideràvelmente quando a seleção é feita de acôrdo com 
as proporções do estrato, e não do município 

Estando resolvido que proporções da amostra devem ser extraídas dos dife
rentes tipos de comunidade, passa-se, então, a considerar a extração da amostra 
de cada um dêsses tipos de comunidades Verifica-se, então, que, para isso, 
uma amostra escolhida simplesmente ao acaso é cara demais e difícil de obter
se. E' neste ponto que aparece a necessidade de possuirmos mapas dos municí
pios que fazem parte da amostra. Nesses mapas, subdividimos em várias partes 
a secção da área de cada município exterior a uma vila de divisas bem definidas, 
de modo que cada uma dessas partes possa ser tida como apresentando mais 
ou menos a mesma população Extraímos, então, uma amostra sistemática, 
constituída por aquelas subdivisões e, em seguida, dentro de cada uma das sub
divisões já escolhidas, de novo extraímos uma amostra sistemática, mas agora 
de domicílios. Amostra sistemática é aquela que se obtém escolhendo-se cada 
enésimo elemento Tais amostras são sempre mais fáceis de selecionar que as 
amostras escolhidas ao acaso, apresentando ainda sôbre estas, freqüentemente, 
embora nem sempre, a vantagem de melhor distribuição geográfica. 

Além disso, também com probabilidade proporcional ao tamanho, extraí
mos primeiramente uma amostra de vilas, usando, depois, mapas destas vilas, 
extraímos uma amostra sistemática de seus quarteirões e, finalmente, extraímos 
uma amostra sistemática dos domicílios contidos nesses quarteirões 

Todos êsses passos somente são dados após cuidadoso exame Embora tanto 
êstes como outros métodos que dependem da existência de mapas, ainda mais 
detalhados que os que se têm, estejam atualmente em uso nos Estados Unidos, 
pode bem ocorrer que, aqui, sejam preferíveis outros métodos, que envolvem o uso 
dos registros de lançamento de impostos ou outras fontes adequadas. 

E' da máxima importância têrmos em vista que, embora a teoria seja geral, 
a prática é específica, de modo que é possível introduzirem-se modificações e 
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aperfeiçoamentos num caso particular, sem que os possamos estender à generali
dade. Além disso, freqüentes vêzes o que parece não ser mais do que divergência 
sem importância da teoria, pode, na realidade, ser extraordinàriamente im
portante. 

Na execução de qualquer dêstes levantamentos, surgem inúmeros problemas 
oriundos do fato de não estarem em casa as pessoas, ou se recusarem a res
ponder, ou responderem errado. Estas questões não são simples e devem ser 
consideradas, o quanto possível, antecipadamente, de modo que já se disponha 
de soluções prontas para o momento em que os problemas surgirem. 

Na amostragem de estabelecimentos comerciais, processos bastante seme
lhantes aos referidos acima podem ser usados, a não ser pelo fato de que, pelo 
menos nos Estados Unidos, precisamos poder identificar completamente cada 
um dos grandes estabelecimentos, com exceção apenas dos muito pequenos. 
Muitas vêzes, alguns estabelecimentos importantes realizam volume maior de 
negócios do que todos os outros estabelecimentos, conjuntamente. Em casos como 
êsse, procuramos estratificar de acôrdo com o tamanho do estabelecimento, 
extraindo amostras apenas dos estratos constituídos pelos estabelecimentos me
nores, o que significa que os estabelecimentos maiores vão todos fazer parte 
da amostra. Além disso, pelo uso de listas conseguimos redúzir consideràvel
mente o número de estabelecimentos a serem incluídos nalguma amostra suple
mentar. Creio que, no Brasil, os registros de lançamentos de impostos podem 
vir a ter grande utilidade na amostragem, por isso que êles não só incluem 
todos os estabelecimentos, mas: além disso, contêm uma medida do tamanho, 
pelo menos, o montante dos impostos pagos. As diferenças de classificação 
podem, estou certo disso, ser satisfatoriamente resolvidas com algum trabalho, 
contanto que os lançamentos estejam completos e em dia. 

Gostaria, aqui, de observar que diferenças que podem ser muito importantes 
em estimativas e classificações precisas·, deixam de ser importantes quando se 
trata de amostragem. Suponhamos, por exemplo, que, usando os registros de 
lançamento, eu tenha uma lista de estabelecimentos que não sàmente inclui 
'aquêles em que estou interessado, mas, além disso, 25% a mais, digamos. Então, 
tomo a minha amostra e, em lugar de ter de eliminar 25% da lista, o que daria 
muito trabalho, elimino apenas cêrca de 25% da minha amostra, o que dá 
muito menos trabalho e, se pretendo usar essa amostra semana após semana, 
ou mês após mês, o custo do trabalho fica muito pequeno. 

Na amostragem de fichários ou de questionários, o trabalho é geralmente 
reduzido. Há vários métodos para isso. Também neste caso, quase nunca toma
mos uma amostra completamente ao acaso, usando, porém, métodos de amos
tragem que, nalguma de suas fases, apresentam caráter acidental. Assim, po
demos extrair uma amostra constituída de cada enésimo questionário. Podemos 
escolher grupos de questionários. Podemos estratificar. Podemos usar do método 
da amostragem dupla em que, primeiramente, escolhemos uma amostra grande, 
e após ter estratificado esta amostra grande, dela extraímos uma amostra 
menor Existem muitos métodos possíveis, sendo que todos êles têm sido experi
mentados e todos êles, muito fr.eqüentemente, fornecem bons resultados. 

Conclusão - Procurei, neste trabalho, dizer-vos por que se usam amostras, 
ao mesmo tempo que esbocei os modos de tratar as questões que surgem na 
seleção das amostras Resumamos um pouco o que ficou dito 

Usamos amostras porque elas nos fornecem informações rápidas, baratas e 
rigorosas. No escolher uma amostra, fazemos uso de todo conhecimento e in
formação que podemos obter, como base das nossas decisões. 

Com a crescente necessidade de informações sôbre preços, produção, custo 
de vida, etc., havereis, aqui no Brasil, de começar a usar amostras muito 
brevemente. Na minha opinião, seria um grave êrro se, no vosso censo de 1950, 
hão fôsse incluída uma amostra. Tomo a liberdade de lembrar que não é cedo 
demais para dar comêço ao seu preparo. De qualquer modo, é certo que não 
dispareis de tempo suficiente para realizar um trabalho tão bom quanto gosta-
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ríeis de fazer. Nós nunca o obtivemos. Por outro lado, se o tempo gasto antes 
de 1950 vier a reduzir o período necessário para a publicação das estimativas 
baseadas no censo de 1950, tereis realizado um excelente negócio. Que deve, 
então, ser feito? Estas sugestões, eu as apresento com hesitação, por isso que aqui 
me encontro há pouco mais de cinco meses. E' bem possível que já estejais 
fazendo algumas, ou mesmo tôdas as coisas que eu sugiro; de qualquer modo, 
lembro que as decisões a respeito de vários pontos devem ser tomadas com 
a máxima urgência. Um dos motivos de eu aconselhar que se iniciem, quanto 
antes, tais trabalhos, é que tôda amostra bem planejada exige certo equipamento 
e, tratando-se de um censo, o equipamento necessário pode vir a ser muito 
grande. Atualmente, nos Estados Unidos estamos usando levantamentos aero
fotográficos para o fim de conseguir determinar mais fàcilmente as divisas das 
partes de áreas que pretendemos enumerar. Dividimos cada um dos municípios 
em pequenas partes, para os possíveis levantamentos Estamos usando mapas 
levantados para companhias de seguros e que indicam a localização de cada 
edifício do mesmo quarteirão. Empregamos, assim, um equipamento destinado 
à amostragem que exige largo tempo para ser formado, mas, também, que 
aumenta muito a precisão das nossas estimativas e reduz a despesa do levan-
tamento · : 

Não tereis necessidade imediata de todo êsse equipamento e talvez nem 
dêle jamais necessiteis, pois é bem possível tenhais outro equipamento que 
satisfaça perfeitamente as vossas necessidades No entanto, seria extremamente 
desagradável verificar, de repente, que não estais em condições de fazer aquilo 
que desejais, porque o aparelhamento necessário não pode ser conseguido com 
a suficiente rapidez. Algumas das causas que eu sugeri já se acham em estudos 
ou deverão ser brevemente estudadas, tanto em vosso Serviço de Recenseamento, 
como na Universidade de São Paulo, e seria de desejar que êste triJ.balho 
continuasse e crescesse da forma mais articulada possível. 

A fini de possibilitar a rápida divulgação de estimativas nacionais e, 
talvez, estaduais, baseadas no censo de 1950, seria aconselhável incluir uma 
amostra como parte dêsse censo. A fazer-se isso, a decisão deveria ser tomada 
quanto antes. No sentido de efetivar essa decisão, lembraria que se fizessem 
experiências sôbre métodos de precisão, não sàmente com base nos questionários 
de 1940, como, também, com base na enumeração de um levàntamento em 
pequena escala. 

Para estar em condições de obter rápidas estimativas de âmbito nacional, 
ou talvez estadual, de características demográficas e econômicas não abrangi
das pelo censo, seria conveniente dar início ao planejamento êl.e uma amostra 
do Brasil para fins gerais. A fim de dar execução a esta idéia, seria necessário 
verificar se os municípios brasileiros precisam ser agrupados, e planejar de 
uma vez a sua estratificação. Lembro ainda que seria conveniente realizar 
experiências sôbre os processos de escolher amostras de cidades e partes de 
municípios, para que fiqueis sabendo quais os problemas que podem surgir na 
prática. 

Poderíamos também começar a estudar como e onde podem ser encontradas 
listas de domicílios, estabelecimentos comerciais, edifícios, etc , a fim de saber
des até que ponto elas podem contribuir para o vosso trabalho 

Alguns anos atrás, um estrangeiro, STEFAN ZWEIG, exprimiu a opinião de 
muitos dentre nós, ao escrever um livro que intitulou Brasil, país do futuro. 
No momento atual, quando se iniciam dias de progresso ainda maior para o 
Brasil, êste grande serviço centralizado de estatística tem um dever para com 
a nação: o de estar preparado para provê-la de estimativas rápidas, baratas e 
rigorosas sôbre a população e suas características, sôbre rendas e despesas, sôbFe 
edificações e inversões de capital, sôbre os dados que demonstram o crescimento 
e progresso desta grande nação . 

Eis por que se usam amostras nos Estados Unidos Eis por que aqui também 
deveis estar preparados para usá-las. 



J CARNEIRO FELIPPE 

(Presidente da Comissão Oensitária Nacional) 

O CENSO CONTINENTAL DE 1950 * 

A S funções que ainda exerço na direção dos serviços do último Recensea
mento Geral do Brasil justificam, por si sós, fôsse eu escolhido para 
apresentar aos Delegados à VII Sessão da Assembléia Geral do Con

selho Nacional de Estatística o tema, ora em estudo em tôda a América, 
do "Censo Continental de 1950" e cuja execução em nosso país, de acôrdo 
com o plano que fôr assentado, lhes cabe propor quando julguem da oportu
nidade de ser submetida à alta consideração do Govêrno da· República. Limitar
me-ei, por isso mesmo, feitas algumas apreciações retrospectivas sôbre a maté
ria, a evocar aquêle grandioso empreendimento mediante o histórico das ini
ciativas e das providências para sua realização dentro do mesmo espírito de 
solidariedade e mútua confiança que, de mais em mais, as nações do Continente 
se esforçam por fortalecer, para o fim de preservar a compreensão americana 
da vida, sem temores, na nova era que o inopinado desfecho da última guerra 
se apressou em anunciar para a Humanidade. 

Os helenos, com uma peculiar intuição das relações imanentes, colocavam 
sob a invocação da mesma divindade a sabedoria, as artes e a prudência guer
reira. Para a minha geração, que já passou com plena consciência dos aconte
cimentos pelas angústias de dois conflitos mundiais, todos os anseios agora se 
dirigem no sentido de que aquela divindade se transfigure na deusa pacífica 
da inteligência, do pensamento e da imaginação criadora que a tradição latina 
nos acostumou a invocar. 

* 

Os recenseamentos constituem, desde a mais remota antigüidade, o pro
cesso natural de investigação, em determinado momento, do patrimônio das 
nações em valores humanos_ e bens materiais. Instituídos, a princípio, para fins 
militares e tributários e executados sem regularidade, sob a forma de cadastros, 
não há dúvida, entretanto, de que a documentação remanescente dêsses levan
tamentos contém valiosos subsídios para a reconstituição do meio econômico
social de tódo o mundo antigo. 

Entre os registros de população dêsses tempos destacam-se, pela multipli
cidade das informações, os que se referem a dois recenseamentos dos hebreus, 
no deserto de Sinai e na planície de Moab, no primeiro dos quais já se observa a 
aplicação de um dos critérios incorporados à técnica censitária - o da simul
taneidade da operação para todo o grupo populacional considerado. 

Em Roma, sob o reinado de SERvms TULLIUs, exigindo as reformas por êle 
introduzidas na organização administrativa e social informações quantitativas 
mais freqüentes, passaram os recenseamentos a ser executados com o critério 
de periodicidade, que também se incorporou à técnica censitária. Patrícios e 
plebeus eram então convocados ;pelos censores, por ocasiãlo das cerimônias 
da lustração, realizadas a intervalos qüinqüenais, e declaravam, sob juramento 

* Conferência realizada no Curso de Informações do Conselho Nacional de Estatlstica, em 
julho de 1946. 



504 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

de nada falsear nem sonegar, nome, idade, qualidade e profissão, bem como 
os das mulheres é filhos, e, ainda, a relação dos escravos e dos bens móveis 
e imóveis. 

Apesar da oposição crescente a essas enumerações, consideradas ato 
religioso pelos pontífices e cômoda medida de administração pelos homens de 
govêrno, na época áurea de AuGusTo ainda se efetuaram três recenseamentos, 
com a periodicidade aproximada de vinte anos e extensivos a tôdas as províncias 
do Império. O critério da universalidade que assim se incluiu na técnica dessas 
operações, além de torná-Ias morosas, teve então o inconveniente de exigir, 
para que se observasse o ritual antigo, extensos movimentos de população. A 
um dêsses deslocamentos, provocado pela execução do censo ao tempo de 
QurRINUS, Governador da Síria, acha-se, como é bem conhecido, ligada a ori
gem da era cristã, embora a crítica histórica ponha dúvidas na reconstituição 
cronológica a que se procedeu, tardiamente, já no último quartel do século VI. 

Em começos da idade moderna verifica-se, com referência ao tempo, uma 
diferenciação nos processos de levantamentos dos fenômenos coletivos, des
tacando-se dos de estado os de movimento, reservados os primeiros aos recen
seamentos gerais e os outros às atividades que ora constituem a estatística 
permanente. Iniciados êsses últimos levantamentos, no ano de 1'532, em Londres, 
com a compilação semanal do número de óbitos e, a seguir, na França, com 
a dos registros de batizados, casamentos e óbitos, a pouco e pouco estenderam o 
campo de suas indagações por tal forma que, nos tempos atuais, compteendem 
tôdas as atividades públicas e privadas E' na interpretação dos elementos 
assim coligidos, mediante os recmsos do método estatístico, que se procuram 
as regularidades dos fenômenos coletivamente típicos, suas leis de tendência e, 
por meio delas, as conclusões de conjuntura indispensáveis à vida e organização 
racional do Estado. 

Feita aquela diferenciação que atribuiu maior interêsse sociológico às ope
rações censitárias, dando-lhes, além disso, espírito científico e delas excluindo 
tôda finalidade militar ou tributária, coube em 1666 à Nova França, no Con
tinente americano, levantar o primeiro recenseamento geral na acepção mo
derna, exigindo as declarações de sexo, idade, ocupação, estado conjugal e 
relações de família. Estava também reservada a uma nação das Américas, aos 
Estados Unidos, iniciar em 1790 uma série, ainda não interrompida, de opera
ções censitárias com a aplicação conjunta dos critérios de periodicidade, 
simultaneidade e universalidade 

Em relação ao Brasil, deve-se ao Abade CoRRÊA DA SERRA, naturalista e 
diplomata português de nomeada em seu tempo, a primeira estimativa da po
pulação do Brasil-Colônia, utilizando para êsse fim as relações das "almas de 
comunhão" que, para conhecimento do povo de suas Dioceses, eram periàdi
camente mandadas pelos Bispos ao Rei de Portugal, como grão-mestre da 
Ordem de Cristo e, nessa qualidade; chefe espiritual dos habitantes de seus 
domínios. Conforme se lê em nota fornecida pelo Abade a HUMBOLDT, que a 
transcreveu em sua conhecida obra Essai politique sur le royaume de la 
Nouvelle-Espagne, obteve para o ano de 1776 a população de pouco mais de 
1 500 000 habitantes, mas considerando que daquelas relações não constavam 
nem as pessoas de menos de 10 anos nem os índios já reduzidos e não batizados, 
elevou a estimativa a 1 900 000, o que ficou consagrado como expressivo ele
mento de referência da era colonial. 

As estimativas posteriores, referidas a diversos anos, foram também basea
das em relações análogas fornecidas por vigários, ouvidores e serventuários 
da policia, sem contudo as necessárias garantias de que não houvesse duplici
dade de registro, e isso explica as discordâncias reveladas pelo confronto dos 
resultados atribuídos, por historiadores e geógrafos, à população do Brasil 
até a data do I Recenseamento Geral, em 1872. 

A Lei n.0 1 829, de 9 de setembro de 1870, que mandou proceder ao recen
seamento da população do Império, consagrou não só o princípio da periodi-
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cidade decenal do levantamento, recomendada pelo I Congresso Internacional 
de Estatística, reunido em Bruxelas no ano de 1853, como ainda o da execução 
nos anos de milésimo zero, princípio êste preconizado, dois anos depois da lei 
brasileira, pelo VIII Congresso, que se realizou em São Petersburgo. 

Nossa Constituição de 1891 consubstanciou o mesmo princípio da periodici
dade decenal do recenseamento demográfico, e, a exemplo dos Estados Unidos, 
para fins de representação na Câmara dos Deputados. 

Seja por motivos de ordem política, seja pelos de ordem econômica ou 
mesmo administrativa, não realizou o Brasil, porém, recenseamentos gerais 
nos anos de 1880, 1910 e 1930. 

Criado o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, e entregue a pre
sidência ao Embaixador JosÉ CARLos DE MACEDO SoARES, cabe acentuar entre 
suas primeiras iniciativas a da proposta para a realização do Recenseamento 
Geral de 1940, compreendendo, além do aspecto demográfico, os econômicos 
e sociais. O Decreto-lei n.O 969, de 21 de dezembro de 1938, que dispõe sôbre os 
recenseamentos gerais do Brasil, estabeleceu o princípio da periodicidade decenal 
nos anos de milésimo zero e atribuiu à Comissão Censitária Nacional, integrada 
no sistema do Instituto e constituída para cada levantamento, o encargo de 
organizar-lhe o plano e assistir a sua execução, tendq como órgão executivo 
o Serviço Nacional de Recenseamento. ' 

As demais nações do Continente, com exclusão do Equador, que ainda não 
procedeu a nenhum recenseamento depois de se haver constituído em Estado 
independente, já realizaram, embora em sua maioria sem a regularidade 
desejável e restritas à população, o total de 122 operações censitárias, das quais 
63 no século atual, 58 no século passado e 1 no século XVIII. 

Além de inúmeras estimativas e censos parciais levados a efeito no período 
colonial e em épocas mais recentes pelas diversas nações americanas, os recen
seamentos gerais por elas procedidos assim se distribuem: Estados Unidos, 16, 
com periodicidade decenal, de 1790 a 1940; Colômbia, 11, o primeiro em 1825 
e o mais recente em 1938, com intervalo de decênio os três últimos; Chile, 
11, de 1831 a 1940, tendo os 3 últimos periodicidade decenal; Honduras, 
11, de 1881 a 1940, sendo qüinqüenal o intervalo dos 3 últimos; Canadá, 8, de 
1871 a 1941, todos com regularidade decenal, e, com essa mesma periodicidade, 
2 outros antes de instituída a Confederação; Venezuela, 7, o primeiro em 1873 
e o último em 1941; Bolívia, 6, de 1831 a 1900, mas só do último divulgados os 
resultados completos; México, 6, de 1895 a 1940, com períodos decenais os 4 
últimos; Brasil, 5, o primeiro em 1872 e o último em ).940; Cuba, 5, de 1899 a 
1943, além de 9 outros anteriores à independência; Guatemala, 5, o primeiro em 
1813, e, os 4 restantes, de 1880 a 1940; Peru, 5, os 4 primeiros de 1836 a 1876, 
e o último em 1940; Costa Rica, 4, de 1844 a 1927; Salvador, 4, o primeiro em 
1878 e o último em 1930; Panamá, 4, de 1911 a 1940, com periodicidade decenal; 
Uruguai, 4, de 1852 a 1908; Argentina, 3, em 1869, 1895 e 1914, respectivamente; 
Nicarágua, 2, em 1920 e 1940; Paraguai, 2, em 1886 e 1937; República Dominicana, 
2, em 1920 e 1935; e finalmente Haiti, 1, em 1918. 

Como se verifica, das 22 nações americanas, 15 procederam a recensea
mentos gerais no período de 1935 a 1943, das quais 9 no ano de 1940, e que são: 
Brasil, Chile, Estados Unidos, Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá 
e Peru. 

Quanto à extensão do recenseamento, as nações americanas, na generali
dade, sempre considerar!J,m o censo demográfico como fundamental, e vêm 
acentuando suas tendências no sentido de enriquecer a operação com inda
gações sôbre aspectos econômicos e sociais. Das 15 nações americanas, anterior
mente aludidas e em referência ao período de 1935 a 1943, Honduras, Panamá 
e Paraguai efetuaram apenas censo demográfico; Cuba, demográfico e eleitoral; 
Chile, Guatemala, Peru e Venezuela, além do censo demográfico, indagações 
complementares sôbre domicílios; Colômbia, censo demográfico precedido do 
predial; República Dominicana, com intervalos de um ano, os censos de pré-
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dios, população e agricultura; e, as 5 restantes - Brasil, Canadá, Estados 
Unidos, México e Nicarágua -, vários censos distintos. 

Dos 6 países americanos, cujo último recenseamento geral data de mais 
de um decênio, Bolívia, Costa Rica, Haiti e Salvador só realizaram censo demo
gráfico; Argentina, demográfico, agrícola, industrial e comercial; e, finalmente, 
Uruguai, demográfico, agrícola, industrial e domiciliário. 

A respeito de atividades censitárias, o Brasil se colocou entre as nações 
americanas e do mundo que mais estendem e aprofundam as investigações, 
efetuando em 1940 um Recenseamento Geral que, além de inquéritos comple
mentales, compreendeu 7 censos distintos, quais sejam: demográfico, agrícola, 
industrial, comercial, dos transportes e comunicações, dos serviços e social. 

Os antecedentes ora rememorados revelam que as nações do Continente, 
em sua maioria, procederam a recenseamentos gerais no último decênio e 
aquelas, em que essas operações não foram executadas, dispõem de órgãos com 
suficiente tirocínio em levantamentos estatísticos 

Por outro lado, a progressiva compreensão das relações entre os países do 
Continente, como conseqüência da política de boa vizinhança, e a solidariedade 
que demonstraram no decurso da última guerra revelam, também, que já se for
mou uma consciência americana para a solução de problemas comuns sob 
os princípios de coope!ação e mútuo entendimento Entre êsses problemas 
nenhum sobreleva ao do conhecimento dos recursos, humanos e materiais, 
das nações americanas mediante um recenseamento continental levantado em 
bases de comparabilidade. 

Importa acentuar que as aspirações em tôrno de uma operação nesses 
moldes, que, pelo seu caráter de comunidade, já traduzia intuitos de uma 
íntima aproximação entre as nações do Continente, foram expressivamente 
manifestadas por ocasião da IV Conferência Internacional Americana, reunida 
no mês de agôsto de 1910 em Buenos Aires. Os Delegados aprovaram, então, 
uma Resolução que recomenda aos respectivos Governos: 

"1 ° O levantamento, por decênios, do recenseamento da população, tendo 
em vista os progressos científicos e os processos técnicos 

2 ° Que se efetue o recenseamento da população em todos os Estados 
americanos em 1920, e, se fôr possível, em um mesmo mês prev~amente indicado 
pela União Pau-Americana em Washington 

3 ° Recomenda igualmente aos países da União Pan-Americana que, para 
a mesma data, se efetue um recenseamento industrial geral, e outros que 
aconselhem a ciência e a prática. 

A atitude do Brasil, em face dessa recomendação, foi de adesão plena, 
havendo o Presidente da República, pelo Decreto n.0 2 881, de 9 de novembro 
de 1914, sancionado o ato do Congresso Nacional que aprovou a mencionada 
Resolução da IV Conferência e cujo teor, posteriormente, foi mandado publicar 
pelo Decreto n ° 12 995, de 24 de abril de 1918. 

Conquanto a V Conferência, realizada em Santiago do Chile no ano de 
1923, houvesse feito uma recomendação semelhante, a circunstância feliz da 
criação do Instituto Interamericano de Estatística, por ocasião do VIII Con
gresso Científico Americano, reunido em Washington .no mês de maio de 1940, 
fêz renascer com maior estusiasmo aquela aspiração, que deverá congregar 
tôdas as nações do Continente na efetivação do empreendimento de interêsse 
comum 

Ji:sse Instituto, que é órgão profissional com o objetivo de favorecer o desen
volvimento da estatística no Hemisfério Ocidental, ,e cuja presidência está 
confiada ao nosso compatriota MÁRIO AUGUSTO TEIXEIRA DE FREITAS, teve logo 
a adesão da maioria das nações americanas e nêle foi constituída a Comissão 
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de Estatística Demográfica, de que é Presidente o Dr. ALBERTO .ARcA PARRÓ, 
Diretor-Geral da Estatística do Peru. 

Como primeira providência dessa Comissão, em junho de 1943 foi expedido 
um memorando sôbre a "Estatística Demográfica nos Países da América" e sôbre 
o "Censo Continental de 1950", e, consultada pelo Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística, a propósito dêsse último tema, manifestou-se a presidência 
da Comissão Censitária Nacional no sentido de que a iniciativa merecia, sem 
dúvida, incondicional aprovação. Embora seja recense:J,mento a designação 
tradicional entre nós dessas operações, há conveniência em manter a denomi
nação de censo para o do conjunto das nações americanas, visto o têrmo ser 
comum aos idiomas usados no Continente. 

Em meados de outubro do mesmo ano reuniu-se no México o I Congresso 
Demográfico Interamericano, do qual participaram como nossos delegados o 
Embaixador LIMA CAVALCANTI e O Dr. ÜCTAVIO ALEXANDER DE MORAES, estatístico 
brasileiro a êsse tempo em missão junto ao Instituto Interamericano de Estatís
tica, e, entre- as Resoluções aprovadas, convém ressaltar a que "recomenda 
tomem os governos americanos as necessárias medidas para que se execute, 
no curso dos anos de 1950 e 1951, o Censo Continental Americano no qual, além 
do aspecto estritamente demográfico, se compreenda !le forma integral o 
social-econômico sujeito a um programa básico, elaborado pelo Instituto 
Interamericano de Estatística e aprovado pelos governos, sem prejuízo de que 
cada Estado, de acôrdo com as respectivas necessidades administrativas e 
experiência, possa dar à referida operação estatística a extensão que julgue 
conveniente". 

Compreende-se fàcilmente que a tolerância estabelecida nessa recomen
dação, quanto ao período de pouco mais de um ano dentro do qual as nações 
americanas devam proceder ao seu recenseamento, atende à tradição de cada 
país e condições a êle peculiares, sem que, entretanto, isso prejudique, de modo 
essencial, o princípio de comparabilidade dos resultados censitáríos. 

Considerando o assunto, convocou o Dr. HALBERT L. DuNN, Secretário-Geral 
do Instituto Interamericano de Estatística, os mais destacados especialistas nor
te-americanos em demografia, os quais, reunidos em junho de 1944 e tomando 
conhecimento de uma investigação preliminar a que procedeu o Dr. RICARDO 
LUNA VEGAS, estatístico peruano adido ao mesmo Instituto, debateram os proble
mas relativos ao projetado Censo Continental, objetivando um programa mínimo 
comum a tôdas as nações americanas e um plano uniforme de ação a ser por 
elas aprovado oportunamente. 

A investigação preliminar, anteriormente referida, deu origem a extensa 
monografia, divulgada em o número 9 de Estadística, e, em separado, como 
o n.0 1 das Séries de projetos do Instituto Interamericano de Estatística, com
preendendo vários capítulos, cujos títulos por si sós revelam a importância e 
a profundidade da pesquisa. I - Breve história dos censos nacionais de popu
lação do Hemisfério Ocidental; rr - Notas comparativas sôbre os métodos dos 
últimos censos de população; III - Características investigadas no último 
censo de população de cada país americano; IV - Concepção e possibilidade de 
realização do Primeiro Censo das Américas; V - Sugestões do autor em tôrno 
do projetado Censo das Américas. 

As sugestões do autor apresentam o problema de maneira tão clara, concisa 
e expressiva que, transcritas na íntegra, dispensam qualquer acréscimo à per
feita compreensão das providências que exigem o desenvolvimento e a execução 
do projeto: 

"1. Os países americanos que ainda não tenham fixado a data de seu pró
ximo censo de população, considerando a conveniência técnica de que todos os 
países do Continente efetuem ao mesmo tempo censos demográficos, deveriam 
procurar levantá-lo no decurso do ano de 1950, ou ao mais tardar, antes de 
junho de 1951. 
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2. Os países que, como a Colômbia, Venezuela e Cuba, tenham estabele
cido realizar seu proximo censo em datas que não coincidam com o período ante
riormente assinalado, poderiam talvez considerar a possibilidade de transferir 
as aludidas datas, para que sejam seus censos realizados em 1950 ou no primeiro 
semestre de 1951. 

3 A organização censitária em cada país deverá ser centralizada e a mais 
autônoma possível, a fim de lhe ser assegurada eficiência técnica. Em qualquer 
caso, seria desejável manter o mesmo critério de direção, desde o preparo do 
censo até a publicação dos resultados. 

4. Nos países que carecem de mapas adequados para fins censitários, seria 
conveniente sugerir a recomendação formulada pela II Reunião Pau-Americana 
de Consulta sôbre Geografia e Cartografia, realizada no Rio de Janeiro em 
agôsto de 1944, no sentido de que se proceda à preparação de mapas para serem 
utilizados nos censos nacionais e, em particular, no Censo das Américas de 1950. 
Tais mapas deverão reunir certos elementos mínimos, e a divisão política do 
território deverá ser estabilizada durante determinados períodos a; fim de faci
litar o trabalho censitário. 

5. Com o objetivo de assegurar o mais completo levantamento da popula
ção, em alguns países poder-se-iam efetuar operações preliminar~s que pelmi
tissem, além de comprovar a organização censitária e de ampliar a propaganda 
de formação do ambiente, conhecer, com a devida antecipação, a população que 
vai ser recenseada. Com base nesses dados poder-se-ia realizar uma distlibuição 
mais adequada dos instrumentos de coleta e dos agentes-recenseadores, bem como 
o ulterior contrôle do levantamento. 

6. O método de levantamento mais recomendável por sua eficácia técnica 
é o de interrogatório (canvasser), no qual o registro das respostas fica a cargo 
do agente-recenseador Em todo caso, o pessoal encarregado do levantamento 
do censo deverá receber uma conveniente preparação 

7. O instrumento de coleta deverá ser de manejo fácil e os quesitos for
mulados com clareza e precisão É aconselhável, entretanto, limitar seu número, 
tendo em conta a duração do levantamento, as condições da população a recen
sear e os meios de que se disponha para a elaboração dos resultados. 

8. Com o objetivo de obter um mínimo de comparabilidade internacional 
no próximo Censo das Américas, é de desejar que os países do Hemisfério 
incluam no instrumento de seu próximo censo, sem prejuízo dos quesitos adi
cionais que desejem formular, os referentes à idade, sexo, lugar de nascimento, 
analfabetismo ou grau de instrução ou ambos, ramo de atividade econômica, 
posição ou situação na ocupação, ocupação individual, relação com o chefe da 
família. Não obstante o reduzido número de quesitos que se propõe, pode-se 
afirmar que êles compreendem os atributos essenciais a serem investigados em 
uma população 'e são os que mais se adaptam aos propósitos de comparação 
internacional. 

9 Com o fim de se lograr a necessária simultaneidade na operação, con
viria que o levantamento fôsse levàdo a têrmo no menor prazo possível. Para 
isso, seria necessário mobilizar um número proporcionalmente maior de agen
tes-recenseadores idôneos. 

10. Nos casos em que se decida aplicar coeficientes para corrigir possí
veis omissões, seria recomendável que os dados da população assim calcuhida se 
publicassem à parte dos da efetivamente recenseada. Entre outras vantagens, 
isso evitaria atraso na publicação dos resultados. 

11. Sugere-se a adoção das definições e classificações da Comissão de 
Técnicos Estatísticos da Liga das Nações para a elaboração dos resultados cen
sitários relativos à população ativa. 

12 Seria conveniente a fixação de um prazo máximo dentro do qual 
se deverá levar a têrmo a elaboração dos resultados censitários. 

13 Tratando-se de atributos comuns aos censos de todos os países america
nos, dever-se-á procurar um acôrdo quanto à forma mediante a qual devam 
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ser investJgados e classificados, e bem assim sôbre outras importantes concei
tuações censitártas, como, por exemplo, a da ,população "urbana" e "rural". 

14. Na publicação dos resultados de um censo dever-se-á dar preferência 
aos referentes a todo o país, o que vale dizer às sinopses nacionais, mas, em 
qualquer caso, também se deverá fixar um prazo máximo para a publicação dos 
volumes de resultados censitários." 

Essa monografia, cujas sugestões acabo de reproduzir, foi encaminhada, 
para o devido conhecimento e apreciação, ao órgão central do sistema esta-
tístico de cada uma das nações do Continente americano. , 

Mais recentemente, na reunião da Diretoria do Instituto Interamericano 
de Estatística realizada nesta Capital em janeiro último, ficou resolvido cons
tituir-se uma Comissão Especial para o Censo das Américas, da qual participaria 
um representante autorizado de cada uma das nações do Continente. É de es
perar que a primeira reunião dessa Comissão se verifique em 1947, por ocasião 
do próximo Congresso Interamericano de Estatística, com o objetivo de fixar 
as bases mínimas do plano censitário e a conceituação a ser observada para a 
necessária comparabilidade dos respectivos resultados 

Além dessas medidas preliminares no sentido da concretização da pro
posta ARCA PARRÓ para o Censo Continental de 1950, outras, conexas com a 
mesma iniciativa, foram lembradas a título complementar, destacando-se entre 
elas a aprovada na II Reunião Pau-Americana de Consulta sôbre Geografia 
e Cartografia, e que sugere ao Instituto Pau-Americano de Geografia e História 
"o entendimento com Instituto Interamericano de Estatística a propósito do 
preparo dos mapas necessários aos censos nacionais em geral e ao censo de 
1950 em especial, estabelecendo-se a possível padronização, dentro de requi
sitos mínimos, de mapas nos quais figurem as divisões políticas e administrati
vas, cujos limites se recomenda sejam fixados segundo planos periódicos". 

Na Sessão de 1945, a Assembléia Geral do Conselho Nacional de Geografia 
votou uma Resolução de aplauso às iniciativas anteriormente indicadas, auto
rizando, ao mesmo tempo, o Professor JoRGE ZARUR, Secretário-assistente do 
mesmo Conselho, a aceitar o encargo de coordenar os estudos de elaboração 
dos aludidos mapas, de interêsse para todos os países americanos. No que res
peita ao Brasil, a mesma Resolução determina que o Serviço de Geografia e 
Cartografia, de que é Diretor O Engenheiro CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO, pro
ceda a'Os trabalhos em cooperação com o Serviço Nacional de Recenseamento. 

Finalmente·, em meados do ano próximo findo, reuniu-se em Caracas a III 
Conferência Interamericana de Agricultura, na qual representaram o Brasil 
O Dr. NEWTON DE CASTRO BELEZA, então Superintendente do Ensino Agrícola e 
Veterinário, e o Professor WALDEMAR RAYTHE, Reitor da Universidade Rural, 
e, entre as Resoluções aprovadas, cabe assinalar a que se relaciona com o assunto 
em exame e formulada nos seguintes têrmos: 

"1. Recomendar que cada nação do Hemisfério Ocidental adote as medidas 
necessárias para proceder a um censo nacional da população e da agricultura 
(inclusive pecuária e produtos florestais) no ano de 1950. 

2. E que cada nação coopere com o Instituto Interamericano de Estatís
tica e com a Organização de Alimentação e Agricultura, a fim de que sejam 
adotadas em tais censos normas mínimas de uniformidade para facilitar as 
necessárias comparações " 

A recomendação constante dessa Resolução foi desde logo aceita pela Di
retoria do Instituto Interamericano de Estatística, e é possível que outros 
aspectos econômicos e sociais venham a ser considerados para sua inclusão 
no plano definitivo, levando-se, dessarte, as indagações a outros campos, para 
um melhor conhecimento dos recursos da comunidade das nações americanas. 

* 
Conquanto a exposição feita indique, em linhas gerais, o vulto dos trabalhos 

preparatórios de coordenação já reclamados para o projetado Censo, é bem de 
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ver que inúmeras outras providências da parte de cada uma das nações ainda 
se impõem para seu desenvolv~mento até a fase da execução. 

Antes de tudo, convém advertir que a desejável comparabilidade dos re
sultados decorre não só de uma conceituação precisa dos aspectos a investigar, 
como ainda da uniformidade do plano de apuração das informações colhidas. 
E se, como é evidente, a qualidade do material dos censos depende da preparação 
dos encarregados da coleta, não é menos imperioso ter em vista que a apuração 
também exige pessoal previamente habilitado nos trabalhos de codificação e 
manejo das máquinas destinadas àquele fim, sobretudo nos países, como o 
nosso, que não possuam serviços censitários de caráter permanente Por outro 
lado, há a considerar que muitas das nações americanas não fixaram em lei 
a periodicidade dos recenseamentos para os anos de milésimo zero ou um, e 
que, em outras, as últimas operações censitárias já datam de mais de um 
decênio. 

Em resumo, aprovado pelos governos das nações americanas o plano defi
nitivo que fôr estabelecido para o Censo Continental de 1950, sua execução 
ainda ficará na dependência de atos legislativos que constituam os órgãos cen
trais responsáveis e concedam os necessários recursos, para então se promover 
a impressão do vultoso material de coleta e de contrôle, ,a organização dos 
serviços censitários regionais e a preparação do ambiente que assegure a coope
ração do público ao êxito do grandioso empreendimento cujo alcance político
social dispensa ser encarecido. 

Quanto ao Brasil, a experiência do Recenseamento Geral de 1940 e as obser
vações decorrentes das análises de seus resultados, sob a orientação do Professor 
GroRGIO MoRTARA, facilitarão, por certo, sua integração nesse plano de sentido 
internacional, uma vez que se conte com elementos precisos para o traçado 
das divisões censitárias em correspondência com os acidentes topográficos locai:;;, 
e se possa constituir, em cada Município, um corpo de agentes-recenseadores 
em número adequado a compensar as dificuldades decorrentes da extensão do 
território e das deficiências dos meios de transporte, para assim não haver 
demora no retôrno do material de coleta e sua apuração, objetivando a pronta 
divulgação dos resultados censitários. 

Atendido êsse aspecto, estou certo de que os responsáveis pela execução 
do futuro plano censitário merecerão também o mesmo crédito de confiança 
que, para os atuais, foi aberto não só por parte dos poderes públicos das três 
ordens administrativas do país, bem como por tôdas as classes sociais e o 
povo brasileiro em geral 

* 

Essas as considerações que, a meu ver, cabem nesta palestra de informações 
com referência ao Censo Continental de 1950. Efetuando-o, afirmariam as nações 
das Américas ao mundo a profunda convicção do pensamento americano, ex
presso na Carta do Atlântico: "mais ampla colaboração entre as nações com 
o fim de se conseguir, para tôdas, melhores condições de trabalho, prosperidade 
econômica e segurança social". 



THOMAS N E GREVILLE 

(Atuá?io da Divisão de Estatfstica Vital do Serviço Nacional de Saúde Pública dos Estados Unidos) 

CARACTERíSTICAS ESSENCIAIS DE UM SISTEMA 
ADEQUADO DE COLETA DOS DADOS DE NASCIMENTOS 

E ÓBITOS NUM PAÍS AMERICANO * 

N ESTA conferência partiremos da presunção de que há umas tantas carac. 
terísticas gerais que devem prevalecer em qualquer sistema de coleta de 
dados de nascimentos e de óbitos destinado a funcionar com êxito nas 

diversas nações. da comunidade americana, não obstante a diversidade de leis, 
costumes, cultura e tradições que entre elas existe. 

Não é da finalidade desta palestra entrar nos pormenor-es de tal sistema. 
As particularidades de método dependem, naturalmente, das condições peculia
res a cada país, e, mesmo em circunstâncias similares, podem elas ser realizadas 
de várias maneiras, cada uma das quais, de per si, inteiramente satisfatória 

Além disso, a palestra se limitará ao registro de nascimentos e de óbitos, 
o que não importa em subestimar o valor que assumem tanto a estatística dos 
casamentos e dos divórcios, como a que se refere à morbidade São elas alta
mente importantes; todavia, reconhece-se que a existência de estatísticas 
fidedignas de nascimentos e de óbitos é indispensável como base segura para 
quaisquer estudos concernentes à saúde pública e à população, e que, sem elas, 
o valor de outros tipos de estatísticas correlatas ficaria grandemente reduzido. 

Por outro lado, as características essenciais de um bom sistema de coleta 
serão consideradas, apenas, do ponto de vista da obtenção de resultados adequa
dos, capazes de servil:em a objetivos sociais; a utilidade do registro dos fatos 
vitais para fins pessoais ou individuais não será, por isso, levada em conta. 

As nações americanas, possivelmente com uma ou duas exceções, apresentam 
certas características comuns, que afetam diretamente a organização dos regis
tros de nascimentos e de óbitos 

Inicialmente, há a considerar na população uma quantidade apreciável de 
analfabetos, ou, pelo menos, de pessoas de pouca instrução, possuindo baixo 
padrão de vida; em segundo lugar, existe uma classe que coincide, em parte, 
com a anterior - a das pessoas que vivem em lugares ermos ou inacessíveis. 

Encontra-se dificuldade especial em obter registros completos no seio de 
ambas essas classes, por não darem elas o devido aprêço a tais registros 

Ademais, geralmente apenas uma proporção mínima dos nasc~mentos e 
óbitos que ocorrem nos grupos citados se verifica em instituições de interna
mento; conseqüentemente, um número substancial dessas ocorrências pode 
dar-se sem assistência profissional especializada, e, no que concerne aos óbitos, 
sem os serviços de agente funerário e sem o enterramento em cemitério público. 

Em terceiro lugar, em tôdas as nações americanas algum elemento de orga
nização estatística existe sempre no plano federal e, por vêzes, também no 
plano regional. Em certos países, essa organização, mantida pelos governos, 
apresenta-se mesmo bastante desenvolvida, ao passo que, em outros, é ainda 
rudimentar 

* Conferêneia 1 ealizada no Cm so de Infonnações do Conselho Nacional de Estatística, em 
julho de 1946 1 

R B E -3 
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Na maior parte dêles, o trabalho da estatística federal compreende a 
coleta e a apm;ação dos dados concernentes aos ,nascimentos e aos óbitos. De 
qualquer maneira, a existência de algum mecanismo estatístico evidencia que 
tem sido reconhecida, no Continente, a necessidade de tais pesquisas e faculta 
um ponto de partida para a /ampliação ulterior das atividades dêsse gênero. 

Essas considerações aplicam-se às regiões onde predomina a cultura anglo
saxônica, tanto quanto às nações de tradições latinas. Elas, por outro lado, 
distinguem a nação americana típica, do país típico dos outros Continentes. 
Nos países da Europa, pelo menos naqueles da parte ocidental e setentrional, 
o analfabetismo e o isolamento não constituem sérios embaraços à obtenção 
de registros completos. São nações pequenas e densamente povoadas, que 
apresentam contingente de analfabetismo bastante baixo. Ademais, o registro 
dos fatos vitais constitui aí uma prática antiga, firmemente estabelecida e 
acolhida sem relutância. As nações asiáticas mais típicas, por sua vez, apresen
tam um alto contingente de analfabetismo e de isolamento, mas não dispõem 
de nenhuma organização estatística real que possa servir pelo menos de ponto 
de partida para o estabelecimento de um sistema de registro. De modo geral, 
as nações americanas ocupam assim posição intermediária, com boas iniciativas 
já lançadas, ao lado, porém, de importantes tarefas ainda p0r levar a efeito. 

Aplicações da Estatística Vital Os registros de nascimentos e de óbitos foram 
outrora considerados como prática que se 

mantinha apenas para atender a interêsses individuais. Uma certidão de nas
cimento pode ser exigida para comprovar a cidadania ou a filiação para deter
minados fins, como sejam, a obtenção de emprêgo, a freqüência escolar, ou, 
ainda, a posse de herança. O atestado de óbito, entre outros efeitos, pode ser 
necessário para o recebimento de um seguro de vida 

Hoje em dia, reconhece-se que a utilização do registro civil para fins pessoais 
não é, nem a única, nem a razão mais importante de sua necessidade. A 
preservação da saúde pública depende de informações completas e atualizadas 
relativas às taxas de nascimentos e de óbitos, e à distribuição dêstes, segundo 
as causas. Tal conhecimento é necessário, não somente para a locálização dos 
focos perigosos que possam comprometer a saúde coletiva, mas também para 
determinar a distribuição das verbas destinadas aos órgãos encarregados de 
sua defesa. 

Nos sistemas de informações que funcionam bem, o aproveitamento da 
estatística vital para tais fins tende a ampliar-se cada vez mais, disso resultando 
o aumento da eficiência do respectivo trabalho. Verificou-se, por exemplo, 
ser possível, graças aos modernos equipamentos de tabulação, fazer corresponder 
aos registros de óbitos infantis os registros correlatos de nascimentos e preparar, 
para serem utilizadas pelos órgãos da Saúde Pública, listas dêsses óbitos, 
contendo, entre outros informes, o nome do profissional que assistiu o nasci
mento e o do hospital, no caso de se ter aí verificado a ocorrência 

Entre as aplicações da estatística vital, ocupa justamente o segundo lugar 
a formação da política demográfica. Num mundo em que os povos cada vez 
mais se aproximam pelo desenvolvimento das comunicações, aumentaram gran
demente as possibilidades de atrito, tanto entre nações, como dentro de cada 
uma delas entre os diferentes grupos geográficos, econômicos e sociais Num 
período da história em que o progresso da ciência na produção de armas 
destruidoras tornou necessidade imperiosa evitar tais atritos, nada mais essen
cial existe do que a análise e interpretação cuidadosas do crescimento e dos 
movimentos da população, sob o ponto de vista tanto nacional, como interna
cional. Cada nação deve dispor de informações completas sôbre as condições 
da respectiva população, para uso tanto próprio como das organizações inter
nacionais Isto exige não somente o quadro estático de distribuição da popu-



. ;;;g;!f{t'~~;f')~:.' . 
. 'ikASCIMENTOS E óBITOS NUM PAíS AMERICANO 513 

Iação, tal como a fornecida por um censo, mas ainda a exposição dinâmica 
das alterações demográficas consoante são reveladas pela estatística vital e 
pelos dados sôbre as migrações. 

Não se deve pensar que a política demográfica só se preocupa com medidas 
destinadas a estimular a taxa de nascimentos. Ela pode, ou não, levar em 
co11ta tal objetivo; acha-se, contudo, mesmo que disto não tenham consciência 
os respectivos responsáveis, influindo em certas decisões administrativas, tais 
como, a localização de uma nova fábrica ou indústria, a criação ou redistribui
ção de um impôsto que afeta desigualmente diferentes classes ou regiões. Os 
legisladores e os administradores, a quem competem tais decisões, devem 
dispor não só de informes estatísticos completos e atualizados, como também 
da orientação técnica de um especialista nos efeitos das medidas a serem 
tomadas. 

As estatísticas vitais são necessárias também no planejamento prospectivo 
da produção de mercadorias e serviços, quer tratando-se de funções de natu ... 
reza oficial ou semi-oficial, como o número e a lo'calização de escolas e hospi
tais, quer tratando-se de iniciativas privadas, como a distribuição de gêneros 
e artigos, o fornecimento de berços, a construção de casas e o suprimento de 
caixões para defuntos. Tanto é prejudicial aumentar os meios, de satisfação, 
se a necessidade correspondente não existe ou é apenas temporária, como 
deixar de o fazer quando ela ocorre sem ser percebida. E o único remédio 
para evita-r o dano é ter informações completas e precisas. 

Objetivos de um Sistema de Coleta 
de Estatística Vital 

organizado de forma a satisfazer 
exatidão e presteza. 

Para atender adequadamente aos vários 
objetivos a que se destina a estatística 
vital, o seu sistema de coleta deve ser 

a três exigências básicas: integralidade, 

Embora a integralidade de cem por cento nãó seja pràticamente alcançá
vel, uma aproximação vizinha dêsse nível torna-se necessária para assegurar 
todos os benefícios proporcionados pela tabulação da estatística vital. Os resul
tados parciais não apresentam apenas um valor reduzido, mas originam, 
ainda, a possibilidade de conclusões ilusórias. Quando há falta de registros, 
o material recolhido não constitui uma amostra representativa do total, por 
conter um número desproporcionadamente grande de nascimentos ou de óbitos 
ocorridos em camadas econômica e socialmente mais elevadas. Assim, as classes 
que têm proporcionalmente menor representação na amostra sª-o precisamente 
aquelas sôbre as quais a informação é mais necessária para os fins de saúde 
pública. E' evidente, além disso, que os dados parciais não satisfazem à neces
sidade de uma estatística vital em condições de medir as alterações demográ
ficas ou de ensejar planos de natureza social e econômica. 

Seria ocioso alegar que a estatística vital deverá ser razoàvelmente exata. 
O esfôrço e a despesa que a coleta dos dados implica serão largamente malba
ratados se as apurações estatísticas resultantes não merecerem confiança. Uma 
informação profundamente inexata poderá, na realidade, desorientar, o que será 
pior do que não dispor de nenhuma informação. 

Aludindo à cónveniência da presteza, ocorre-nos a história do homem que 
viu alguém quase a afogar-se no rio adjacente a certa cidade superpovoada. 
Em vez de proporcionar-lhe imediato auxílio, perguntou êle à pessoa prestes 
a desaparecer qual a sua residência, correu ao enderêÇo e tentou alugar o apar
tamento ocupado pelo infeliz. Verificando, entretanto, que a habitação acabara 
de receber novo inquilino, indagou dêste: "Como soube que o apartamento estava 
vago? Vi o antigo morador afogando-se no rio e vim imediatamente para aqui." 
"Fui eu quem o atirou nágua", foi a resposta. 

Pôsto que não possamos esperar atingir o grau de pronta informação 
sugerida por e~ta anedota, é claro que o valor das estatísticas de nascimentos e 
de óbitos, para fins de saúde pública, declina ràpidamente em cada semana 
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que decorre, até que os resultados apurados se tornem disponíveis. O exemplo 
mais expressivo da necessidade de informação imediata está na notificação 
das doenças contagiosas, exigida por dispositivos legais na maioria dos países. 
Em geral, o defeito mais sério da estatística oficial nos diferentes países latino
americanos é a demora que se verifica na tabulação e publicação dos resulta
dos. Entretanto, no que respeita às estatísticas de nascimentos e de óbitos, 
há também nos Estados Unidos da América alguns Estados morosos em facultar 
o conhecimento dêsses dados. Por outro lado, como exemplo do que se pode 
conseguir, sob condições favoráveis, pela presteza de declaração e apuração, 
mencione-se que a cidade de Nova Iorque prepara listas de nascimentos, con
tendo nomes e endereços, que habilitam as enfermeiras da Saúde Pública a 
visitar a parturiente em seu lar um ou dois dias após a sua volta do hospital. 
Nesse particular, também o Serviço Federal de Bioestatística do Brasil merece 
especial elogio pela pronta publicação de seus dois boletins semanais de óbitos, 
segundo as causas principais, um para o Distrito Federal e outro para tôdas 
as capitais dos Estados. Os governos estaduais fazem jus, igualmente, a encô
mios pela cooperação que prestam com os informes telegráficos, que tornam 
possível o preparo do último daqueles dois boletins 

Como podem ser realizados 
êsses objetivos ? 

I - Integ1 alidade - Quais são as características 
essenciais de um sistema coletor de estatísticas 
de nascimentos e de óbitos, capaz de realizar os 

três objetivos de integialidade, exatidão e presteza? No esfôrço para conseguir 
a integralidade, a subdivisão do território em unidades que permitam serviço 
prático constitui importante objeto de consideração O território nacional 
deveria ser dividido em áreas de registro bastante pequenas para que um 
único indivíduo pudesse mante1-se efetivamente responsável por declarações 
completas de nascimentos e de óbitos em cada área Admite-se que, em algumas 
regiões do hemisfério, êsse objetivo é de realização difícil à vista das comuni
cações ora existentes e que, em tais áreas, deverão ser tomadas medidas espe
ciais para o futuro imediato. Entre elas poderia incluir-se a concessão de 
subsídios especiais ao oficial de registro para o fim de habilitá-lo a percorrer 
devidamente a jurisdição a seu cargo, desde que o número de ocorrências a 
serem registradas nesse âmbito fôsse suficientemente grande para justificar 
a referida concessão Outra solução poderia ser a do emprêgo de um delegado 
remunerado pelo govêrno, federal ou regional, para atuar num grupo dessas 
áreas, cumprindo-lhe percorrer periàdicamente o território sob· sua jurisdição. 

Uma vez assentada a maneira de dividir o território, não é preciso dizer 
que os agentes locais do registro deverão ser cuidadosamente escolhidos entre 
pessoas capazes de desempenhar as atribuições que lhes cabem E' essencial 
que ao oficial local do registro sejam fornecidas instruções impressas, expondo 
e esclarecendo suas diferentes atribuições Para êsse fim, não basta apenas uma 
cópia da legislação em vigor; esta deve ser suplementada por explicações em 
linguagem simples, com exemplos e ilustrações de tôdas as tarefas que o oficial 
possa ser chamado a executar. Onde houver serviços de saúde pública de 
âmbito nacional, ou restrito, desempenhando atividades bem desenvolvidas em 
ár-eas rurais, poderão seus órgãos participar ativamente do treinamento dos 
oficiais de registro e promover uma aproximação mais íntima entre o oficial 
de registro e a população local, o que representará um grande passo para coli
mar o objetivo de reduzir as lacunas do registro nas áreas rurais, onde o 
problema apresenta maior dificuldade. Será também importante que a repar
tição central tenha autoridade para substituir os funcionários que persistam 
em deixar de remeter os informes exigidos 

Uma das principais razões da falta de declaração de nascimentos e de óbitos 
é a ausência de compreensão do valor e da necessidade dos registros em causa 
por parte de certos grupos da população Instruir o público sôbre êsses 
assuntos será, pottanto, um importante passo no sentido de se conseguirem decla-
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rações completas. Trata-se, entretanto, de um' processo demorado e, por isso, 
o que se deve esperar pai·a um futuro imediato é que os oficiais do sistema de 
registros, nas várias localidades, tomem a iniciativa de assegurar que todos os 
nascimentos e óbitos de suas áreas sejam declarados. Não é essa uma tarefa 
fácil e a remuneração do>'> oficiais de registro deve ser adequada, a fim de 
incentivá-los a bem realizar o seu trabalho. Isso incontestàvelmente implica 
em que o seu pagamento deverá provir, em parte, do govêrno, nacional ou 
regional, pois sobrecarregar as famílias em que ocorrem nascimentos ou óbitos 
com emolumentos e encargos adicionais só tendelia a desestimular o registro 
e a anular, assim o esfôrço no sentido do verdadeiro fim visado. Sendo a 
estatística vital utilizada principalmente para objetivos públicos, como parte 
essencial das atividades relacionadas com a saúde pública, cumpre custeá-la 
com recursos dos próprios governos. 

Uma bonificação oficial, mediante pagamento de quantia fixa por nasci
mento ou falecimento, devidamente declarados à autoridade central, tem a 
vantagem de constituir um incentivo financeiro específico para o~bter registros 
completos O Dr. LUIZ NUNES BRIGas, do Serviço de Estatística Demográfica, 
Moral e Política, do Brasil, em publicação preparada para a Conferência Nacional 
de Estatística de 1930, sugere uma escala móvel de pagamento, que leve em 
conta "a situação geográfica, as condições rodoviárias e o tráfego em geral 
do país, para que haja, tanto quanto possível, a necessária eqüidade na 
apreciação dos fatos de que resultarão as providências a tomar". b:sse plano 
teria a vantagem de considerar o grau de dificuldade que os oficiais de registro 
tivessem de enfrentar em algumas localidades. Por outro lado, a importância 
a ser paga não se deveria elevar a ponto de provocar falsas declarações e 
conviria, em qualquer caso, manter as informações sob fiscalização periódica ou 
outro qualquer meio de contrôle, tal como a assinatura de um médico ou dos 
pais no documento enviado à repartição central. Cumpre insistir rigorosamente 
na remessa ias declarações dentro dos prazos determinados. Se em dada área 
não ocorrerem nascimentos ou óbitos durante qualquer período considerado, o 
fato deverá ser comunicado por escrito. Um contrôle efetivo do recebimento 
das informações dos agentes locais deverá ser estabelecido e em caso algum 
restringir-se à simples averiguação de que não foram elas recebidas As que 
faltarem deverão ser reiteradamente reclamadas até que sejam obtidas e, se 
fôr alegado um extravio de correio, deverão ser solicitadas cópias ou segundas 
vias das originais . 

As autoridades legislativas deverão· convencer-se de que o registro completo 
dos nascimentos e óbitos é assunto de interêsse público, mais ainda do que 
de interêsse dos indivíduos a que diretamente se referem, eliminados, em conse
qüência, todos os desestímulos ao registro provocados por emolumentos ou exi
gências regulamentares onerosas Não se levanta aqui, evidentemente, nenhuma 
objeção ao pagamento de uma taxa por certidão de nascimento ou de óbito 
fornecida a pedido do interessado, mas apenas contra qualquer despesa asso
ciada ao próprio ato do registro, seja abertamente, seja mediante um subter
fúgio, tal como a exigência de pagamento de uma certidão não solicitada no 
momento em que é feito o registro Isso não significa que o oficial dêle encar
regado não deva ser remunerado pelo trabalho que assim executa, tanto quanto 
por outros encargos que lhe caibam. Sempre que houver nítida compreensão 
de que uma boa estatística vital é um ativo nacional, que vale o seu custo, não 
haverá hesitação em se lhe proporcionarem os recursos necessários. 

O trabalho de cada funcionário local deve ser estimulado mediante enten
dimentos pessoais freqüentes com representantes da autoridade central. Isso 
lhe fará sentir que alguém está interessado em seu trabalho e reconhece seus 
esforços Um dos meios de assegurar tais contactos diretos é dispor de um 
grupo de agentes itinerantes pertencentes à repartição federal ou regional, se 
possível em número suficiente que permita pelo menos uma visita anual a 
cada cartório local de registro Essas visitas podem, também, ser utilizadas 
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para fins de inspeção, em que se verifique se cada oficial está desempenhando 
as atribuições convenientemente, assim como para promover a padronização 
da rotina nas várias localidades Sob êsse aspecto, são também de grande valia 
as associações de oficiais locais de registro, que, realizando reuniões periódicas 
de âmbito nacional ou regional, permitam aos respectivos membros por-se em 
contacto e discutir, tendo em vista interêsses comuns, seus problemas e suas 
dificuldades. Tais reuniões são mais proveitosas quando tomam a forma de 
debates, dos quais as pessoas interessadas participem ativamente, em vez de se 
cingirem a ouvir longas exposições, freqüentemente de fundo acadêmico, apre
sentadas por uns poucos oradores. 

II- Exatidão- No que respeita à exatidão, o informe pertinente ao registro 
de um nascimento ou de um óbito pode ser considerado sob dois aspectos: o 
de informação clínica, prestada por um médico, e o de dados pessoais, forne
cidos comumente pelos pais da criança ou pelos parentes do finado. A infor
mação mais importante da primeira espécie é naturalmente a causa de morte. 
Entretanto, em certas jurisdições são pedidos, juntamente com o registro de 
um nascimento, detalhes clínicos concernentes ao parto. A possibilidade de se 
obterem informações médicas exatas depende, em primeiro lugar, de que exis
tam médicos para isso, onde ocorrer grande número de náscimentos e de 
óbitos, sem assistência médica, não se poderá esperar um alto grau de exatidão 
na matétia A prática seguida em alguns lugares, de a declaração médica ser 
assinada por um sanitarista na falta da assistência de um clínico, é muito 
recomendável, mas evidentemente inexeqüível nas condições ora existentes em 
muitas partes do hemisfério Pam generalizar-se,. portanto, maior exatidão de 
dados clínicos referentes aos nascimentos e óbitos dever-se-á aguardar o melho
ramento e a difusão mais ampla dos recursos médicos 

Contudo, a existência de clínicos disponíveis não ~·esolvetá inteiramente o 
problema Sendo o médico um homem ocupado, temos de ser condescendentes 
com aquêle que, talvez por inadvertência, assina o seu nome no espaço do 
atestado de óbito destinado à causa da morte Um manual para médico, 
contendo explicações sôbre os princípios de classificação de causas de morte, 
simplificará a tarefa do clínico que o tenha em mão e concorrerá para maior 
uniformidade das informações Entretanto, mesmo com tal assistência, os 
médicos só consagrarão, à prestação de informes exatos, o tempo e o incômodo 
que ela exige, se puderem apreciar devidamente o valor e a importância das 
estatísttcas vitais' Isso envolve, em parte, um problema de educação de cada 
médico e, em parte, o do aperfeiçoamento da organização central da estatística 
vital, pois se os dados obtidos não estiverem sendo, na verdade, utilizados 
efetivamente para fins de saúde pública, tornar-se-á difícil convencer o médico 
da importância dêsse trabalho Portanto, a agência central responsável pela 
estatística vital, qualquer que seja a sua denominação, deverá cooperar estrei
tamente com o serviço ou departamento de saúde pública, quando não constituir 
parte integrante dêle 

A exatidão da informação, no que se refere às características pessoais, 
apresenta poucos problemas, na grande maioria das nações americanas, onde 
tal informação é fornecida diretamente pelos pais ou parentes e não por inter
médio de um médico ou de um agente funerário, como correntemente sucerle 
nos Estados Unidos da América A grande superioridade do primeilo dêsses 
sistemas, no que diz respeito ao rigor ctos informes prestados sôbre os caracteres 
pessoais, ressalta rlo fato de constituírem os pedidos de retificação de tais 
informes objeto de atividade predominante na maioria das repartições estaduais 
de estatística vital dos Estados Unidos, sendo, porém, extremamente raros nos 
países da América Latina Por isso, alguns Estados norte-americanos estão 
tentando agora estabelecer a participação dos pais nos registros de nascimento, 
o que permite esperar alguma melhoria na exatidíio dos informes obtidos 

III - Presteza - Do fato de ser a presteza mencionada em último lugar 
entre as três características essenciais de um bom sistema de coleta de esta-
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tísticas vitais, não se infira seja ela o requisito de menor importância. Ao 
contrário, a utilidade dos informes coligidos, mormente para fins de saúde 
pública, depende precipuamente dessa condição. Pouco vale ter informações 
inteiramente completas e exatas, meses ou anos depois da ocorrência dos fatos. 
Aos norte-americanos não faltam ocasiões para observar que os latino-ameri
canos têm, em geral, a sêde da perfeição. Não há como negar ser a perfeição 
uma coisa excelente, e digno de admiração o esfôrço permanente para atingi-la. 
Entretanto, nesta matéria, as estatísticas vitais, como qualquer outra espécie 
de esta:tística, são instrumentos e não um fim em si mesmas Sendo instrumentos 
cujo fio se gasta ràpidamente com o transcurso das semanas e dos meses, a 
verdadeira essência do seu efetivo aproveitamento reside na pronta divulgação 
dos respectivos resultados. 

O importantíssimo objetivo da presteza não é, entretanto, fácil de conse
guir-se Reduz-se, principalmente, a uma questão mais de organização e de 
pormenores do que de altos princípios. Exige que as diferentes partes do 
mecanismo estatístico funcionem de modo perfeitamente sincronizado, a fim de 
que não se perca tempo na execução das operações de coleta, apuração e 
publicação. Uma prática do maior alcance é a de se .editarem boletins impressos 
em mimeógrafo ou multilite, logo que os dados se tornem disponíveis, publicando, 
posteriormente, informações mais completas, de caráter definitivo. 

Naturalmente, o pronto recebimento das informações provenientes das áreas 
locais de registro é uma condição preliminar de que dependem os resultados 
atualizados Torna-se evidente que o grau de presteza a conseguir-se é limitado 
pelas comunicações disponíveis e não se conforma a regras gerais Entretanto, 
uma vez assentado um esquema de prazos para a remessa dos dados, deve-se 
insistir em sua observância e dotar o órgão coletor de meios de tornar-se 
o perante. Voltando à possibilidade, antes considerada, do pagamento de uma 
determinada importância por nascimento ou óbito registrado, é prática salutar 
só efetuar tais pagamentos nos casos de informes remetidos dentro dos limites 
de prazo estabelecidos. 

Conclusão Não é preciso dizer que, qualquer que seja o sistema instituído, a 
integralidade de cem por cento, assim como a exatidão absoluta, 

jamais serão obtidas E' importante, por isso, balancear periàdicamente o funcio
namento do mecanismo de coleta para sentir a fidedignidade dos resultados que 
estão sendo obtidos. Em têrmos gerais, poderá isso ser feito de duas formas: por 
comparação com outros dados e por amostragem. A comparação com estatís
ticas dos assentamentos eclesiásticos de batizados e de cerimônias fúnebres 
constitui um meio apropriado de contrôle da eficiência do sistema de registro, 
especialmente nos países onde predomina a religião católica. Sob êste ponto 
de vista, verificou-se que as autoridades eclesiásticas são, muitas vêzes, alta
mente cooperadoras, quando fica esclarecido que o propósito da declaração é 
o bem-estar da coletividade e não qualquer diminuição das prerrogativas da 
Igreja. O confronto com resultados censitários também fornece, freqüentemente, 
indicações valiosas No Brasil, um grande número de estudos úteis, abrangendo 
a comparação de dados provenientes de diversas fontes, tem sido realizado pelo 
Gabinete Técnico do Serviço Nacional de Recenseamento. 

O levantamento por amostra é um método mais dispendioso do que o 
aproveitamento de dados já coletados para outros fins, -e pode implicar na 
execução de averiguações locais, para o fi!Jl de apurar os fatos apenas através 
de alguns dos casos incluídos na amostra. Contudo, facultará, como é natural, 
uma prova muitíssimo mais adequada do funcionamento do sistema, desde que 
planejado de modo a fornecer exatamente a indicação que se pretenda com a 
fidedignidade que se deseja. Para ter a máxima eficiência, a amostra deve 
ser cuidadosa e cientificamente planejada de antemão, mediante aplicação dos 
métodos modernos de planejamento de amostras, que permitem conseguir,· com 
o mínimo de custo, o grau de fidedignidade considerado necessário. Não havendo 
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na própria repartição alguém a par dêsses princípios, será mister buscar fora 
dela a assistência técnica necessária. Em algumas circunstâncias, pode-se recor
rer à amostragem para compensar de certa maneira as deficiências do sistema. 
Nos Estados Unidos da América, por exemplo, a área de registro de nascimentos 
estabelecida em 1915 e constituída pelos Estados em que se acreditava fôsse 
êsse registro completo na proporção de 90%, se expandiu gradualmente até 
abranger todos os 48 Estados. O plano original previa retirar-se da área qual
quer Estado inicialmente nela incluído, no qual se presumisse haverem os nasci
mentos registrados caído abaixo de 90%. Todavia, quando o teste por amostras 
do registro de nascimento, realizado juntamente com o Censo de 1940, revelou 
percentagens de registro abaixo de 90%, em vários 'Estados, não foram êles 
excluídós, passando a vigorar o critério atual de aceitar os dados tais como 
disponíveis e procurar aproveitar outras informações que permitam uma corre
ção apropriada das deficiências existentes. 

Concluindo, a tese desta palestra pode ser resumida dizendo-se que os 
requisitos fundamentais a serem atendidos num mecanismo destinado a fornecer 
boas estatísticas vitais são a integralidade, a exatidão e a presteza; porém, o 
maior dêles é a presteza . 



M. A TEIXEIRA DE FREITAS 

(8ecretá1io-Gmal do Instituto Brasileiro de Geogmfia e Estatística) 

O CONSELHO NACIONAL DE ESTATíSTICA 
E SUAS ATIVIDADES EM 1946 

T ENHO a honra de apresentar à consideração dêste Plenário a resenha dos 
trabalhos que o Conselho Nacional de Estatística, reunido em Assembléia 
Geral, acaba de realizar 

Coube-me o privilégio, que é para mim o maior motivo de ufania durante 
uma já bastante longa vida profissional, de acompanhar-vos, de colaborar con
vosco, de realizar a síntese de vosso pensamento, e de respQnder pela execução 
das vossas decisões, no decurso das oito primeiras reuniÕes desta Assembléia 
Geral, da quais sete em sua seriação ordinária. E assim participei, assumindo 
uma responsabilidade que sempre temi fôsse superior às minhas fôrças, dessa 
vossa magnífica tarefa, de dar unidade e eficiência às atividades técnicas que 
realizam em todos os pontos do país, - e em todos os planos de govêrno, visando 
a todos os aspectos da vida nacional, - para mais de dois mil centros de trabalho 
que já ocupam perto de dez mil servidores. 

Vejo, com regozijo profissional e júbilo patriótico, que o Conselho, em seu 
labor fecundo, não deixou que se esmorecesse o entusiasmo, nem a coragem 
cívica, nem a preocupação de bem servir à causa pública, nem a prudência 
nas deliberações sob cuja inspiração começou a agir desde aquêles dias, já 
bem distanciados no tempo, em que, celebrada a Convenção Nacional de Esta
tística a 11 de agôsto de 1936, e ainda ao terminar aquêle ano, êste Plenário 
se reuniu pela primeira vez no Itamarati, enfrentando de ânimo resoluto um 
empreendimento inédito no continente e que abriria rumos novos ao Brasil. 

Sim, rumos novos. E não somente no que tange à estatística. Mas também 
nos domínios da geografia e da administração em geral, senão mesmo da 
própria ordem política brasileira. Afirmou-o, em assomo de insopitável entu
siasmo, e numa antevisão admirável dos destinos dêste instituto, o eminente 
intelectual argentino, Professor RICARDO LEVENE, logo depois que S. Excia. o 
Presidente GETÚLIO VARGAS acabou de assinar o Decreto-lei n.0 1 022, pelo qual 
ratificou sur place o Pacto Intergovernamental que se acabava de firmar, 
fazendo surgir o sistema estatístico-geográfico brasileiro. 

Novo testemunho disto está, Senhores Conselheiros, no que realizastes, 
perfeitamente cônscios das responsabilidades que os nossos objetivos, a situação 
geral do país e as exigências da hora histórica que estamos vivendo, vos atri
buíam de modo indeclinável. 

Através dos relatórios que ouvistes e dos deb-ates que em tôrno dêles foram 
travados, passastes em revista tôdas as realizações da estatística brasileira a 
partir da sessão de 1945. E verificando o rumo certo que o Instituto vai 
seguindo, no desdobramento dos seus objetivos, fixastes o que deve ser prosse
guido e desenvolvido, e os reajustamentos que a experiência das soluções 
piiêviamente traçadas estava a indicar. Comprovastes especialmente a felicidade 
da solução cooperativista que, por iniciativa de S. Excia. o Presidente EURICO 
GASPAR DuTRA ainda quando Ministro da Guerra, os Convênios de Estatistica 
Municipal trouxeram ao mais grave problema da estatística brasileira. Refiro-

• Discurso-relatório lido no encerramento da VII Sessão Otdinária da Assembléia Geral do 
Conselho Nacional de Estatística, em julho de 1946 
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me à coleta de âmbito municipal, realizada de forma que, unificada e eficiente, 
sirva ao mesmo tempo, e em condições iguais, ao próprio município tanto 
quanto ao Estado e à União, atendendo, não só, às necessidades da administra
ção civil, mas satisfazendo, também, as exigências da organização da segurança 
nacional. 

A seguir, tendo em vista a lição dos fatos, a situação geral dos serviços, as 
advertências dos números que elaborais e analisais, bem assim os problemas 
desta hora trepidante que vive a Nação, definistes os vossos votos, propósitos, 
normas de ação, advertências e sugestões, que orientem, por um lado, a vida 
do Instituto no que concerne à estatística, mas, por outro lado, também ofereçam 
aos dirigentes do país um conjunto impressionante de fatos, de razões, de rumos 
possíveis. Objetivo que constitui, sem dúvida, o mais alto desideratum da 
instituição de que sois o cérebro, qual seja o de alertar a Nação diante das 
contingências que emergem de sua própria vida, dando-lhe o conhecimento 
seguro e documentado das possibilidades e necessidades a que lhe cumpre 
atender. 

Mas, passemos revista, ainda que sob forma esquemática, ao que foi objeto 
de vossa deliberação, além dos votos congratulatórios cqm todos os Governos 
cuja atuação solidária se traduz nas próprias atividades do Conselho, e das 
palavras de estímulo às repartições que executam suas deliberações. 

Pronunciamentos e visitas Devo 1eferir em primeiro lugar os votos que home-
nageiam a memória de figuras beneméritas recen

temente desaparecidas e cuja falta tivestes motivos para sentir de modo parti
cular. Êsse preito, ·referiu-se com justiça a .ALBERTO CouTo FERNAlNDES, a MÁRIO 
LACERDA GORDILHO, a MANOEL RIBAS, a HIPÓLITO ALVES DE ARAÚJO, a FERNANDO 
CoSTA, a ANTÔNIO CARLOS RIBEIRO DE ANDRADA, a BARRETO FALCÃO, a MÁRIO BARBOSA 
CARNEIRO, a JOHN KEINES e a JO~N NORMANO. 

Moções gratulatórias também formulou o Conselho a JUAREZ TÁVORA, o orga
nizador do projeto do Instituto, bem como a Luís .SIMÕEs LOPES, a JoÃo CARLOS 
VITAL, a JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, a LÉO D'AFFONSECA, a MANOEL RIBEIRO 
EsPÍNDOLA e a todos os signatários da Convenção Nacional de Estatística, por 
motivo do decênio decorrido a paltir da sua assinatura, evento para o qual essas 
ilustres personalidades tanto concorreram. 

Também congratulou-se o Conselho: com o Govêrno da Bahia, pela passa
gem de Dois de Julho, ao iniciar a Assembléia os seus trabalhos; com o Govêrno 
dos Estados Unidos, pela passagem da data magna daquela Nação irmã; com 
S. Excia. o Embaixador da França, no dia 14 de Julho; com o Senador PEDRO 
LUDOVIco, relembrancj.o o grande. feito do seu govêrno à testa dos destinos do 
Estado de Goiás- a fundação de Goiânia; com o Conselho Nacional de Geogra
fia, pela feliz conclusão do novo cálculo da área territoral do Brasil; com o 

• Dr. OTÁVIo LoBo, pela instalação do Instituto do Nordeste, em Fortaleza. 
Regozijou-se ainda a Assembléia pela realização do 1 ° Congresso Brasileiro 
dos Médicos Católicos. 

Votos de reconhecimento formulou o Plenário: a S. Excia. o Sr. Prefeito 
do Distrito Federal, Dr. HILDEBRANDO DE Gois, e ao ilustre representante dessa 
Unidade. da Federação no Conselho, Dr. SÉRGIO MAGALHÃEs, pela homenagem 
de que .foi objeto o Instituto, sob a presidência do Professor ERINANI CARDOso, 
Secretário-Geral do Govêrno da Cidade Outros votos dirigiram-se a S. Excia. 
o Interventor da Bahia, em virtude do aprêço manifestado pelo estudo que o 
Instituto divulgou sob o título Problernas de Base do Brasil; à Imprensa Brasi
leira, e especialmente ao Jornal do Comércio, pelo apoio que lhes tem merecido 
a causa da estatística brasileira, ao Sr. ANTÔNIO GUIA DE CERQUEIRA, pela coope
ração que prestou ao Conselho, como representante dos órgãos filiados ao Ins
tituto, na órbita federal; e ao Professor CARLos DIEULEFAIT pela sua colaboração 
na REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA. 
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Tendo em vista sua destacada atuação, a Assembléia consignou um voto 
de aprêço à Comissão Técnica de Estatística da Circulação, Distribuição e Con
sumo. E houve por bem, igualmente, louvar a Comissão Especial composta pelos 
servidores do Instituto, ARMANDO DUARTE RABELO, EDITE AZEVEDO e ANTÔNIO PAU
LINO LIMPO TEIXEIRA DE FREITAS, pelo trabalho que realizaram, possibilitando a 
aprovação do novo plano de coleta para a estatística do ensino primário; bem 
assim o Serviço de Divulgação, da Secretaria-Geral, pela feliz continuidade de 
suas publicações, e, em geral, todo o funcionalismo do Instituto 

Ainda entendeu o Plenário manifestar o seu aplauso: ao Govêrno da cidade, 
pela criação da Secretaria da Agricultura; a S. Excia., o Sr. Ministro da Educa
ção e Saúde, pelas esclarecidas diretrizes da sua administração; ao ilustre 
jornalista RUBENS Iio AMARAL, pela maneira brilhante por que justificou a 
mudança da Capital da República; e ao Coronel JANARY NUiNES, Governador do 
Território do Amapá, pelas realizações do seu govêrno, referidas no Relatório 
oferecido à Assembléia. 

A S. Excia. o Interventor em São Paulo, o Embaixador JosÉ CARLOS DE 
MACEDo SoARES, também exprimiu sua compreensão e solidariedade, a propósito 
dos recentes fatos relacionados com a colônia japonêsa naquele Estado 

Finalmente, quis a Assembléia relembrar, por expres;oivo voto, o alcance que 
logrou, em face da política de expansão da hinterlândia brasileira, a partici
pação de todos os órgãos do Instituto no grande evento histórico que foi a 
inauguração de Goiânia e o seu Batismo Cultural, quando teve, a bem dizer, 
a paraninfar o ato, a geografia, a estatística e a educação. 

A par dêsses pronunciamentos, visitou o Conselho a S Excia. o Chefe da 
Nação e ao ilustre Prefeito do Distrito Federal, exprimindo nessas visitas o 
seu reconhecimento pela confiança e apoio que as altas autoridades da República 
têm dispensado aos serviços estatísticos da Nação Brasileira. Voltando-se para 
o Conselho irmão, com o qual divide suas responsabilidades, o Plenário, levado 
por sentimentos de admiração e reconhecimento, manifestou aos valorosos labuta
dores da ala geográfica do Instituto, todo o seu aprêço e solidariedade, na mais 
alta demonstração de cordial fraternidade que estava ao seu alcance. Fê-lo, 
não somente focalizando as fecundas e desdobradas atividades através das quais 
o Conselho Nacional de Geografia tem servido ao país e trazido à estatística o 
mais prestimoso çoncurso, mas ainda homenageando-o na pessoa do seu Ilustre 
Secretário-Geral, O Engenheiro CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO, O qual, por indi
cação vossa, ficou investido na representação dos dois Conselhos junto ao Ins
tituto Brasileiro de Educação, Ciência e Cultura, sm;gido no Itamarati sob 
os auspícios da Fundação Rio Branco. 

Essa confraternização, aliás, também teve uma nota social, expressa nas 
visitas trocadas entre os dois Conselhos, e na recepção que o GovêrntJ local 
ofereceu, no Parque da Cidade, ao Grande Plenário dos 'Colégios dirigentes 
do Instituto 

As Resoluções votadas Passando à matéria deliberativa, curn.pre aludir, em 
breve resenha, ao que se segue., além da indicação 

que deu origem ao Ato n ° 2, do Presidente, referente à economia interna 
do Conselho. 

Foram apresentados 49 projetos de Resolução. Com a fusão de dois dêles, 
e por terem sido arquivados três outros, ficando o de n.0 30 para ser mais 
detidamente examinado na sessão de 1947, aprovaram-se 44 Resoluções. 

Ficou recomendada, em três Resoluções, a colaboração do Instituto. 

a) nos estudos dos problemas dos Territórios, 
b) na rel'J,lização dos Congressos Brasileiros de Estatística; 
c) no levantamento da renda nacional e da balança de pagamentos: 

Traduzindo as oportunas sugestões e advertências que emergem das inves
tigações estatísticas, foram elaboradas cinco Resoluções, que versaram sôbre: 

.. 
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a) a política social de amparo à família; 
b) a política educacional, no campo do ensino primário; 
c) a multiplicação e a interiorização dos centros metropolitanos; 
d) o significado nacional da Rodovia Transbrasiliana e a urgência da 

sua conclusão; 
e) as atividades das Associações Rurais, visando ao fomento econômico 

direto e eficiente em cada município 

O Conselho promoveu ou recomendou providências técnicas, administrativas 
ou publicitárias aos diferentes órgãos do Instituto, em dezesseis Resoluções 
:tsses ato§ disseram respeito: 

a) à elaboração das monografias estatístico-corográficas já previstas 
em Resoluções anteriores; 

b) à divulgação dos relatórios dos serviços estatísticos; 
c) à divulgação dos elementos cadastrais coletados nas campanhas 

estatísticas; 
d) às atividades das secções de estatística militar; 
e) aos livros de registro escolar e a novos questHmários para o levan

tamento da estatística do ensino primário, 
f) à elaboração de ementários da legislação acêrca da vida judiciária, 

administrativa e eclesiástica de cada município; ' 
g) à continuação e ampliação dos Inquéritos Econômicos, lançados 

na vigência do estado de guerra; 
h) ao levantamento da exportação intermunicipal; 
i) à organização de exposições de geografia e estatística, 
j) à cooperação efetiva dos órgãos responsáveis pelos informes desti

nados à estatística brasileira; 
l) ao preparo de plantas topográficas destinadas a servir de base a 

levantamentos estatísticos, 
m) ao lançamento das Sinopses Municipais e à publicação da Revista 

dos Municípios; 
n) à organização imediata do Anuário da Legislação e Administração 

Municipal; 
o) a um Convênio com o Instituto de Colonização Nacional; 
p) à inclusão de uma prova de estatística nos concursos para os cargos 

públicos; 
q) à mais ampla divulgação das principais Resoluções do Conselho 

Em sete outras Resoluções foram tomadas medidas concernentes à economia 
interna do Instituto, focalizando os seguintes assuntos: 

a) o mandato das instituições filiadas ao Instituto nos órgãos deli
berativos do Conselho, 

b) a ratificação das deliberações das Juntas Executivas do Conselho; 
c) o estágio de aperfeiçoamento e estudo para os servidores das re

partições de estatística; 
d) o alvitre de transferirem-se os órgãos centrais de estatística (os 

federais e os regionais) à administração do Instituto, 
e) a criação do Serviço de Estatística dos Transportes, Comunicações 

e Obras Públicas, como órgão central de estatística do Ministério da Viação; 
j) a tomada de contas da administração financeira do Instituto. 

Formulando conclusões ou sugestões, tendo em vista determinados estudos 
que foram julgados merecedores de especial atenção por parte dos estatísticos 
brasileirds, foram baixadas cinco Resoluções :tsses atos, acompanhados dos 
estudos a que se referem, abordaram os seguintes assuntos: 
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a) a est~tística do ensino primário no decênio 1932/1941; 
b) uma exposição da Secretaria-Geral do Instituto em que se focali

zam a natureza, os fins e a situação atual da entidade; 
c) o Plano de Ação Social do Episcopado Brasileiro; 
d) as emendas constitucionais referentes à sistematização nacional da 

divisão administrativa e judiciária, à permissão para que se venham a criar 
novos centros metropolitanos nos Estados, como sedes de Uniões Munici
pais, e à expressa admissão dos sistemas nacionais de serviços públicos, 
baseados na cooperação intergovernamental; 

e) princípios e diretivas da política econômica e financeira, elaborados 
pelo diretor do Serviço de Estatística Econômica e Financeira. 

Por fim, destinou o Conselho oito Resoluções à afirmação, em forma explí
cita e fundamentada, do seu apoio, agradecimento ou aplauso. Essas manifesta
ções se dirigiram: 

a) ao Conselho Nacional de Geografia, tendo em vista tôda a sua obra; 
b) ao Instituto Internacional de Estatística, pelo reinício de suas 

atividades; 
c) ao movimento que visa à revitalização dos municípios, 
d) à Confederação das Associações Comerciais, a propósito de algu

mas diretivas da política econômica; 
e) à Sociedade Brasileira de Estatística, pela sua atuação em prol da 

cultura estatística brasileira, 
j) ao Instituto Interamericano de Estatística, assegurando, principal

mente, a colaboração do Conselho no estudo do Censo Continental de 1950; 
g) a S. Excia. o Chefe do Govêrno, pelo interêsse que lhe têm merecido 

os serviços estatísticos brasileiros e em particular pela sua decisiva atuação 
em prol dos Convênios de Estatística Municipal; 

h) a diversas outras entidades 

Atividades culturais Cumpre registrar, agora, a parte cultural dos trabalhos 
do Conselho. 

Merece referida, em primeiro lugar, a reunião da Assembléia Geral da So
ciedade Brasileira de Estatística. E' realizada com a participação dos titulares 
do Conselho, pois êsse Colégio patrocina as atividades daquele sodalício, ora 
sob a Presidência do Sr. VALENTIM BouçAs, um devotado Iabutador em prol 
do progresso da estatística brasileira. A Sociedade é co.-editora da REVISTA 
BRASILEIRA DE ESTATíSTICA, órgão do Instituto. Seus trabalhos são a bem 
dizer um prolongamento, no campo científico e social, das atividades do Con
selho Nacional de Estatística, e a sua Assembléia Geral, coincidindo com a 
reunião plenária anual do Conselho, constitui assim um acontecimento que 
enriquece os próprios anais do Instituto. 

A outra parte do nosso programa cultural é constituída pelo Curso de 
Informações, cujas conferências, embora destinadas especialmente ao Plenário 
do Conselho, são lidas em sessões públicas, que constituem relevante contri
buição ao aperfeiçoamento do funcionalismo da estatística e ao preparo da 
mentalidade pública para melhor receber e facilitar a atuação dos órgãos 
estatísticos executivos 

- O Curso de Informações ficou êste ano a cargo dos ilustres técnicos, Profes
sor WILLIAM G MAnow, da Universidade de São Paulo, Professor JosÉ CARNEIRO 
FELIPPE, Presidente da Comissão Oensitária Nacional e Diretor do Serviço Na
cional de Recenseamento, e Professor THOMAS N. E. GREVILLE, da Repartição 
do Censo, dos Estados Unidos~ ora em missão científica no Brasil 

O tema do Professor MADOW foi a teoria da amostragem, suas aplicações 
nos Estados Unidos e suas possibilidades no Brasil. 

O Professor CARNEIRO FELIPPE discorreu sôbre o Censo Continental de 1950, 
para a realização do qual se estão preparando tôdas as Nações Americanas, 
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segundo a orientação coordenadora do Instituto Interamericano de Estatística, 
e também sob os auspícios do Ins~ituto Pan-Americano de Geografia e História 
e da própria União Pan-Americana 

O Professor GREVILLE abordou aspectos da Bioestatística, referindo-se às 
condições dos registros demográficos nos Estados Unidos e no Brasil. O assunto 
foi de perfeita oportunidade, em face do interêsse que o Conselho tem manifes
tado pela reforma do Registro Civil, de cuja eficiência depende fundamental
mente tôda a estatística populacional brasileira. 

Tomada de altura Parece-me jústo e cabível, Senhores Conselheiros, nos de
tenhamos agora, um momento, para uma tomada de altura. 

O Instituto, não obstante a forma inédita de que se revestiu, tem sido bem 
compreendido - e por isso mesmo amparado - pelos nossos homens de 
govêrno, pela opinião pública e pelos seus próprios servidores Graças a êsse 
amparo, vai levando por diante vitoriosamente sua complexa, extensa e deli
cada tarefa, na execução de programas anuais que são, ao mesmo tempo, 
ousados e prudentes 

Entretanto, fruto da incompreensão dos novos princípios de direito cons
titucional e administrativo que a Convenção Nacional de Ff>tatística aplicou pela 
primeira vez no Brasil, ou do desconhecimento da atuação do Instituto e dos 
trabalhos que já elaborou e divulgou, algumas vozes severas ou suspicazes 
apreciaram injustamente a obra que corre sob vossa responsabilidade. 

Assim, é. oportuno que se mostre à Nação o que há de inexato em tais 
julgamentos. 

Ouvimos, por vêzes, que o advento do l:nstituto constituiu uma intervenção, 
indevida e prejudicial, do Govêrno da União, em detrimento da autonomia dos 
E~tados e Municípios; que o Brasil ainda é um país sem estatísticas, ou que 
suas estatísticas, - que se supõem excessivamente atrasadas, - só têm valor 
histórico; que o sistema convencional sôbre o qual repousa o Instituto falhou 
na prática, decorrendo daí que a situação brasileira em matéria de estatística, 
continua a mesma que era antes, sem compensar os gastos que ocasiona, nem 
oferecer a valia científica, social e política que devera demonstrar; que a esta
tística brasileira não tem projeção internacional 

Haveria algum viso de verdade nessas afirmações? Deixemos que depo
nham os fatos 

Intervenção federal A criação do Instituto reconheceu- aos Estados, pela pri-
meira vez, e de modo expresso, o direito e o dever de 

fazerem estatísticas. Mais. Firmou o princípio de que suas estatísticas precisa
riam ser válidas tanto quanto as federais. 

Foi u'a Mesa Redonda a Convenção Nacional de Estatística E Mesa Re
donda também é a Assembléia Geral dos Conselhos que regem soberanamente 
o Instituto, conformemente aos preceitos convencionais e às leis da União, dos 
Estados e dos Municípios As Secretarias-Gerais dêsses Conselhos agem com a 
autoridade que lhes delegaram as altas partes compactuantes da Convenção 
Nacional de Estatística, em virtude de um acôrdo político expressamente rati
ficado por atos legislativos. Não são, pois, essas Secretarias, repartições federais 
E sua ação coordenadora e executiva se desenvolve na melhor harmonia com 
todos os órgãos federais, estaduais e municipais com elas articulados, parità
riamente, na respectiva ala do sistema. 

O fato do Instituto achar-se subordinado ao Presidente da República, não 
exprime subordinação ao Govêrno Federal, que viesse, assim, a eliminar incons
titucionalmente a autonomia das administrações regionais e locais Tal subor
dinação, ao contrário, coloca o Instituto em contacto direto com o Chefe da 
Nação, na sua qualidade de dirigente supremo da administração brasileira. 
Por isso mesmo o Instituto, como entidadB coletiva, está fora, mas no mesmo 
nível, dos quadros administrativos especificamente federais, estaduais ou muni-
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cipais. E mantém harmonioso relacionamento, adequado aos seus fins de coor
denação e suplementação, quer com a administração federal, quer com as ad
ministrações regionais e locais. Quando o Instituto assum~ a responsabilidade 
de dirigir órgãos de qualquer das esferas administrativas, assim procede em 
virtude da própria autoridade do govêrno respectivo, do qual é delegatário. Mas 
essa delegação, que já tomou um caráter sistemático em relação aos municí
pios, - e ainda aqui por fôrça convencional, assinale-se - apenas entrega ao 
Instituto a direção do órFão da "estatística geral", no âmbito municipal, a fim 
de melhor adequá-lo às suas finalidades fundamentais na economia da grande 
vida nacional. Mas sem que, sequer, fiquem os municípios inibidos de criar e 
manter quantos órgãos especializados, de estatística dos serviços administrati
vos, entendam possuir. 

Logo, em vez de haver qualquer viso de procedência na alegada intervenção 
federal nos sistemas estatísticos regionais e locais, o que houve apenas - e o 
que apenas há - é o auxílio com que liberalmente os assiste a administração 
nacional, expresso em favores de tôda sorte, tais como os da franquia postal
telegráfica, os das facilidades na utilização dos meios de transporte, a isenção 
de direitos para importação dà que lhes fôr necessário, além de outras libera
ções tributárias. Isto tudo, porém, a mais do auxílio financeiro, mediante o 
qual não só são custeadas as Secretarias-Gerais dos Conselhos, que constituem 
órgãos comuns a todos os Governos, mas também são subvencionados os Estados 
com um milhão e cem mil cruzeiros anualmente. Sem contar o auxílio que foi 
dado - e ainda poderá ser dado - se necessário - às Agências Municipais, 
por não atingir a renda do "sêlo de estatística" a importância mínima prevista 
em lei. 

Portanto, o Govêrno Federal não interfere de forma alguma, nos serviços 
estaduais e municipais de estatística, mas auxilia-os de tôdas as formas possíveis. 

O Brasil, país sem 
estatísticas 

Se o Brasil foi até há pouco um país, não diremos, sem ' 
estatísticas, - pois as teve desde o regime colonial, -
mas de poucos e imperfeitos levantamentos numéricos, 

já não o é, graças à atuação dêste Conselho 
Os cadastros, arrolamentos, inventários, prontuários, esquemas~ avaliações 

e levantamentos, de que a vida do país necessita, estão lançados. Não são 
todos ainda perfeitos. Pois como tudo que é humano, tais serviços não poderiam 
ser improvisados, e hão de estar sujeitos a aperfeiçoamentos 

O Conselho promoveu para isso a legislação necessária. Fixou normas téc
nicas e regulou a rápida divulgação dos resultados obtidos. 

Os serviços geográficos foram organizados, não só por iniciativa, mas ainda 
segundo a experiência e com a colaboração dêste Conselho, dando lugar à ins
tituição da segunda ala do Instituto, tão bem orientada pe.J,o Conselho Nacional 
de Geografia. E as beneméritas e vitoriosas campanhas do sistema geográfico 
brasileiro, hoje já bem conhecidas e apreciadas em todo o país, são também 
elementos que têm de figurar, de certo modo, no ativo das realizações do Con
selho Nacional de Estatística. 

Graças ainda aos esforços e à coordenação de recursos e atividades que o 
Conselho conseguiu estabelecer entre tôdas as órbitas administrativas com que 
se articula, foi feito o largo inventário do Recenseamento de 1940 - ao mesmo 
tempo demográfico, econômico e social - que tantos benefícios já trouxe ao 
país e cuja valia crescerá constantemente no futuro, à medida que o seu pre
cioso acervo de dados fôr sendo analisado e divulgado 

o Conselho aindà deu ou assegurou solução feliz, nas suas dificuldades 
fundamentais, a todos os grandes problemas do Brasil no campo estatístico. Aí 
estão, a comprovar a assertiva, os serviços em regular andamento, e já com 
revelações surpreendentes. Dizem respeito à produção extrativa, pecuária e 
agrícola; à organização e à produção fàbril, em inquéritos anuais que valem por 
um recensamento; ao movimento dos mercados, principalmente nas Capitais, 
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por meio de inquérito mensal de grande profundidade, a constituir a maior 
sondagem já efetuada, entre nós, de aspectos relevantíssimos da conjuntura 
econômica; à exportação e importação interestadual por vias interiores, com
pletando o que antes se fazia apenas em relação ao comércio de cabotagem e 
internacional; à organização e ao movimento do ensino, em moldes e com um 
desenvolvimento não excedido mesmo nos países mais adiantados. Aí estão 
também todos os levantamentos que se referem à organização médico-sanitária; 
ao bem-estar social, especialmente no que concerne às condições dos agrupa
mentos urbanos; ao movimento trabalhista; à reorganização do registro civil 
e à criação de vários outros registros necessários à vida nacional; aos trans
portes e comunicações, principalmente no que toca aos aspectos, - antes quase 
não explorados, - das estradas de rodagem, dos veículos existentes e da rêde 
telefônica E aí está ainda o que tange ao custo da vida, aos preços correntes; 
e, também, à balança de pagamento e. à renda nacional, ·s~tores em que estão 
empenhados os melhores esforços do Instituto. 

Estatísticas de mero Não prevalecem, tão pouco, as assertivas de que as 
valor histórico séries estatísticas só têm valor histórico As séries 

cronológicas, mesmo não atualizadas: em seus valmes 
absolutos, oferecem sempre impm tância atual Sabem-no todos os que conhecem 
os recursos da inferência estatística Que selia das emprêsas de seguro, se 
precisassem de números atualizados sôbre a mortalidade, de cada país, região, 
ou lugar, para instituir e fazer funcionar seus planos atualiais? 

Mas a verdade é que as séries estatísticas brasileiras nem sequer estão 
mais atrasadas do que as séries congêne1es da maioria das nações Nem mesmo 
das nações mais adiantadas Isto já foi provado em publicação recente. E se 
o Anuário que o Conselho edita está tão em dia quanto se poderia desejar, dadas 
as condições do país, por outro lado o Boletim Estatístico, também órgão do 
Conselho, divulga algumas centenas de séries estatísticas de perfeita atualidade. 
Abordam essas séries os assuntos de maior interêsse, principalmente no terreno 
econômico, e mantêm os seus números em dia; e na maior parte dos casos com 
ritmo mensal O próprio Recenseamento, cuja publicação se supõe geralmente 
muito retardada, já vem prestando há muito as informações que são de maior 
interêsse para o público e para o Govêrno Isto, não somente com a divulgação 
dos números absolutos, senão também em larga cópia de análises e estudos, que 
constituem iniciativa inédita na América 

Desvalia científica 
social e política da 
obra do Instituto 

E' outra increpação de todo descabida Em primeiro 
lugar, não é comum aferir-se o cabimento ou utilidade 
das despesas com a estatística, por um ps drão dessa 
ordem As estatísticas se fazem a fim de de: a conhecer 

as condições existenciais do país Os cientistas a buscam, sim, para utilizá-las 
ao sabor das suas indagações, e dão-lhes o valor que as suas pesquisas e desco
bertas vierem a ter A vida social e a cultura popular subirão de nível se 
existirem boas estatísticas e se houver quem se interesse por elas e lhes apro
veite os depoimentos E à direção política da Nação é que compete procurar 
e fixar a solução melhor para movimentar os destinos do país, examinando, 
pa1a êsse fim, e interpretando convenientemente os fatos que as mesmas expri
mem de modo sintético. Não é, pois, aos órgãos estatísticos que. cabe normal
mente fazer ciência, educar ou melhorar a sociedade, e oferecer soluções políticas 
deduzidas das revelações dos números Os cientistas, os educadores, as elites 
que dirigem a Nação e, sobretudo, os estadistas, é que devem tirar dos números 
aquelas variadas contribuições a que êles se prestam. 

Aos órgãos estatísticos cumpre, a rigor, apenas a tarefa estatigráfica Isto é, 
- repetimos - a representação apropriada das condições em que vive e se 
desenvolve o corpo social. 

\1~ .. li 
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Ao Conselho Nacional de Estatística, pois, seria lícito invocar, no caso, uma 
declinatória, alegando, possivelmente, também, que os sistemas convencionais 
de natureza política, como acontece na ordem internacional, são difíceis de 
ajustar e conduzir, logo, de resultados demorados. 

Mas, não é essa sua atitude Porque o Conselho, fazendo "escola" nesse 
particular, como já lembrou ilustre intelectual hispano-americano, está certa
mente inspirado também pelo propósito de "contribuir para o desenvolvimento 
da ciência", de "educar a Nação" para as pesquisas que lhe são necessárias, 
de participar dos esforços que visam a "melhorar a ordem social" e de cola
borar na "orientação dos estadistas", auxiliando-os a interpretar os números 
que apontem os rumos cabíveis, à luz da realidade nacional, para assegurar 
o equilíbrio, a harmonia, o dinamismo criador, a evolução pacífica, do organis
mo nacional. 

Comprovam-no, no campo da ciência, as notáveis investigações do Gabinete 
Técnico do Serviço Nacional de Recenseamento, além de muitas contribuições 
divulgadas na REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA No que toca à edu
cação, o Conselho publica compêndios, organiza cursos, prepara e divulga uma 
bibliografia especializada, promove exposições, participa de ~ongressos culturais. 
E é parte na propaganda do Esperanto como idioma neutro auxiliar, colaboran
do, além disso, com numerosas associações culturais, científicas e de ação social. 

Finalmente, quanto à orientação política, aí está o que já se vem chamando 
o "Ideário Cívico" do I B. G. E, em grande parte de iniciativa dêste Conselho, 
onde se propugnam as grandes linhas, baseadas no conhecimento da vida 
brasileira, de uma corajosa política de renovação e reconstrução do país, obe
diente às tradições nacionais, e sempre pacífica e harmoniosa nos processos 
Política também inspirada nos grandes anseios de justiça social que enchem 
o mundo de angústia e sofrimento, porque ainda não encontraram aquelas 
fórmulas de realização inspiradas no amor e na tolerância, que não no ódio 
e na intransigência. Fórmulas de paz, de ordem e de eqüidade, tendentes a 
expandir-se evolutivamente, para felicidade de todos, e não a deflagar revolu
ções que sacrificarão a maioria e deixarão de si a eiva maldita da violência, 
que não soube ser a fôrça equilibrada e equânime da justiça e da razão. 
Abram-se os volumes das Resoluções dêste Conselho, leiam-se as páginas de 
Os problemas de base do Brasil, revejam-se os relatórios da Presidência do 
Instituto, e aí se verá documentado o que acaba de ser afilmado Encontrar-se
ão, nessas fontes, as sugestões, que já prevalecem, sôbte ·a sistematização da 
di.visão administrativa e judiciária Ver-se-á apontada a revisão do quadro 
político da Federação, com a mudança da Capital da República para o Planalto 
Central. Deparar-se-á o delineamento das "Uniões Municipais", que o Conselho 
sugere expressamente em uma das suas deliberações dêste ano. Obter-se-á a 
antevisão da obra magnífica que terão a seu cargo as Colônias-Escolas e o 
Exército do Trabalho. Compreender-se-á a necessidade e o alcance do grande 
eixo rodoviário que se destina a ser a Transbrasiliana E ainda a urgência do 
fomento econômico dos Municípios, o modo de promovê-lo, e como revitalizar 
as finanças municipais Também se encontrarão os fundamentos de uma política 
social avançada, que se fortalecerá com as medidas sugeridas relativamente à 
multiplicação dos centros metropolitanos, ao sistema dos serviços sanitários, 
e à regeneração e à gratuidade assistencial da educação popular. Serão vistos, 
outrossim, lineamentos para a instituição de outros grandes sistemas intergo
vernamentais, destinados a resvlver os problemas comuns às três órbitas do 
Poder Público, entre êles o da melhoria da arrecadação tributária. E ler-se-ão 
páginas dignas de meditação sôbre a garantia da unidade do idioma nacional; 
sôbre a racionalização estrutural do aparelho administrativo federal, onde se 
devem firmar os padrões a serem adotados em seguida pelos Estados e Municípios. 

Que dizer-se de tudo isso, em boa justiça? 

R. B. E.- 4 
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Falta de projeção 
internacional da 

estatística brasileira 

E' outra alegação sem qualquer fundamento. O Instituto 
fornece a todos os órgãos que divulgam estatísticas in
ternacionais, os elementos que lhe são pedidos em rela
ção ao país, colocando o Brasil, nesse particular, em 

excelente situação As nossas publicações estatísticas e geográficas são enviadas 
aos grandes centros técnicos e universitários do mundo O sistema estatístico
geográfico brasileiro coopera com o Instituto Internacional de Estatística, com 
o Instituto Interamericano de Estatística, com o Instituto Pau-Americano de 
Geografia e História, e inúmeras outras entidades de âmbito internacional, 
onde- sua atuação tem sido enaltecida e onde sua influência direta tem sido 
mesmo desejada e insistentemente solicitada. O esquema estrutural do Instituto 
já foi examinado com interêsse em vários cenáculos científicos e políticos E já 
foi apontado como digno de servir de modêlo a países de situação análoga à 
do Brasil E - não resta dúvida - .nossas principais diretivas e nossas solu
ções estão encontrando acolhida e consagração em mais de um país amelicano. 

Seria essa a fôlha de serviços de uma instituição inoperante, ou que não 
houvesse correspondido aos seus fins, quanto à projeção internacional? 

Diante de tudo isso, Senhores Conselheiros, que alcance real teriam as 
alegações apontadas? A improcedência é patente. Parece-me claro que só 
voltarão a formulá-las os que ainda não conhecerem' os resultados que obtive
mos Ou, então, aquêles que, conhecendo-os, tenham no espírito idéias precon
cebidas talvez momentâneamente divorcifl.das de um julgamento imparcial. 
Mas o tempo se encarregará de fazer prevalecer a justiça e a verdade. Essa 
grande obra está em marcha. E se não fôsse combatida, é porque não possuiria 
o largo sentido nacional nem a fôrça renovadora que se destina a ter. Ela 
prosseguirá como fator já agora relevante - e indispensável - da cultura, do 
progresso e da felicidade do Brasil. 

O Conselho cumpriu e está cumprindo sua bela e difícil missão. E o Insti
tuto vai correspondendo à expectativa do Brasil. 

Conclusão Prezados Amigos e Companheiros desta longa e áspera jornada em 
que estamos empenhados há já longos dez anos. Agora, quero 

pedir-vos vênia para formular alguns agradecimentos. 
Agradeço a todos vós a colaboração e a benevolência com que supristes as 

deficiências do Secretário-Geral Agradeço, por vosso intermédio, a todos os órgãos 
executivos do Instituto, de que sois os mais altos chefes, ou os seus representantes, 
a cooperação prestada aos trabalhos estatísticos sob minha dirl'Jção. 

Formulo ainda as expressões do meu especial reconhecimento àqueles que 
comigo têm compartilhado as maiores responsabilidades do Instituto: os Colegas 
da Junta Central, O Dr. HEITOR BRACET, O Engenheiro CHRISTOVAM LEITE DE 
CASTRO e O Professor JOSÉ CARNEIRO FELIPPE. 

Mas, na quase certeza de que me seja a última oportunidade de falar 
perante os órgãos supremos do Instituto - o Conselho Nacional de Estatística 
e o Conselho Nacional de Geografia, reu:rJ,idos nesse Magno Plenário, quero que 
a,s minhas palavras finais sirvam para traduzir a minha comovida gratidão 
àquela nobre figura de homem público, a quem a Providência Divina me 
permitiu ver entregue a realização do maior ideal da minha vida - a criação 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Refiro-me, já o sabeis, ao 
estadista, ao chefe, ao diplomata, que, pela sua sabedoria, prestígio e tato, deu 
vida, grandeza e perenidade, a tudo quanto vivia sonhando o meu entusiasmo 
profissional, na impotência dos meus recursos de obscuro funcionário e cidadão 
humilde. Fique, pois, no final dêste relatório, o testemunho do meu imperecível 
reconhecimento àquele a quem tudo deve êste Conselho. E a JosÉ CARLOS DE 
MACEDo SOARES, sempre generoso e desprendido, benevolente e compreensivo, 
possam as realizações dêste Instituto compensar todo o esfôrço que lhe dedicou, 
propugnando, por meio dêle, êste alevantado e nobilíssimo ideal - o perfeito 
conhecimento da nossa Terra e da nossa Gente. 
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SôBRE O CONSUMO DE ALGUNS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

Q
UALQUER política de melhoria 
do padrão alimentar da popula · 
ção brasileira, ou mesmo qual

quer plano eventual de abastecimento 
de gêneros ali-

ainda de larga aproximação mas bas
tantes, ao nosso ver, para algumas 
conclusões de ordem geral, as quanti
dades consumidas pela população brasi-

leira. Obtivemos, 
destarte, o conmentícios às di·· 

versas regiões do 
país, precisa de 
um elemento es
tatístico básico: 
o consumo por 
habitante, q u e r 
aquêle que ex
presse quantida
des atualmente 
consumidas, quer 
o que determine 
o necessário para 
que a população 
local passe a u
sufruir melhores 
condições 
alimentares. 

A ausência de 
pesquisas siste -
máticas sôbre o 
padrão alimentar 
vigente nas di
versas regiões do 
país - reputado 
unânime
mente pelos nu
tricionistas como 
insuficiente n a 
quantidade e in
completo na qua
lidade - levou
nos, em trabalho 
elaborado para a 
Comissão Organi
zadora do Insti
tuto dos ServiÇos 

A NTIGO Diretor do Departamento Es
tadual de Estatística de Santa Cata

rina, e, poste? iormente, chefe de secção 
do Serviço de Estatística do Departamento: 
Nacional do Café, o Sr. VIRGÍLIO GUALBERTO 
se tem dedicado ao estudo dos fenômenos 
econômicos e sociais do país, procurando 
conhecê-los e interpreta-los à luz do mé
todo estatístico Muito útil foi, neste sen
tido, a sua colaboração à Comissão Orga
nizadora do Instituto de Se1viços Sociais 
do B1asil, o?ientando o preparo de vasto 
mate?ial estatístico, destinado ao estudo 
das condições nacionais, a que procedeu 
aquela comissão 

O o mo cont1 ibuição do I S S .B. aos 
trabalhos que vem realizando a Comissão 
de Investigação Econômica e Social da 
Assembléia Nacional Constituinte, coube ao 
Sr. VmGÍLIO GuALBERTO elaborar excelente 
estudo acê10a dos p?incipais gêneros ali· 
mentícios, no que se retere ao seu con
sumo e participação no regime alimentar 
bwsilei?O. 

Trata-se de pesquisa que, na espécie, 
ainda não se fêz no Brasil, esta, acêrca dos 
p1 incipais gêneros de primeira necessidade 
para consumo da população. Oom efeito, 
não são conhecidos t1 abalhos desta natu
?eza, especialmente baseados, como o do 
Sr VIRGÍLIO GuALBERTo, em mate1ial esta
tístico, para fixm a participação quan
titativa e qualitativa de alguns gênero& 
na dieta das populações. Daí não apenas 
a sua o?iginalidade, mas, igualmente, a 
sua importancia na hora atual, quando 
assumem o maior relêvo os problemas li
gados à alimentação do povo. E porque o 
método estatístico foi utilizado nesta pes
quisa em excelentes condições, é oportuno 
salientar a sua valia, quando manejado 
para estudos dessa ordem. 

Ao d·ivulgar o trabalho do Sr. VIRGÍLIO 
GUALBERTO, estamos certos do interêsse que 
êle despm tara, quer entre estatísticos, 
quer ent1 e nutricionistas, quer ainda en
t?e os estudiosos dos problemas econômi
cos e sociais do Brasil Cumpre 1 e ferir que 
o estudo é dedicado, pelo autor, ao Sr 
JoÃo CARLos VITAL, que, nas suas p1óprias 
palavras, "presidindo a Comissão Organi
zadora do I S S B , soube possibilitar al
gumas pesquisas estatísticas de alto inte
?êsse pma a Nação". 

sumo que em es
tatística se deno
mina de "con
sumo aparente", 
p a r a diferençar 
do "consumo 
real", cuja técni
ca de levanta
mento se carac
teriza pela pes
quisa direta das 
quantidades con
sumidas em cada 
família em de
terminado perío
do de observação. 
Se o segundo ca
so pode oferecer 
c i f r a s rigoro
samente satisfa
tórias para deter
minação do regi
me dietético de 
u m a população, 
nem por isso o 
"consumo a p a -
rente" deixa de 
ser expressivo se 
apenas desejar
mos, como em 
nosso caso, esti
mar quantidades 
consumidas para 
d a í determinar 
quantidades que 

Sociais do Brasil, a suprir a lacuna de 
niodo indireto, balanceando os resulta
dos estatísticos já conhecidos com su
ficiente rigor, da produção e da cir
culação, para daí derivar, em números 

supram as neces
sidades atuais de uma população geral. 

Embora, pois, as conclusões a que 
chegamos, pouco ou quase nada indi
quem sôbre o regime alimentar do país, 
por que nada informam sôbre alimen-
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tos que a população consome mas que ainda não são objeto dos nossos levanta
mentos estatísticos (peixe, leite, carnes de aves e de caça, frutas silvestres, 
legumes e verduras, etc.), são elas valiosas porque indicam a participação quan
titativa e qualitativa de 13 dos gêneros que são mais largamente consumidos 
no país 

Tais foram os resultados obtidos no trabalho elaborado para a Comissão 
Organizadora do Instituto dos Serviços Sociais do Brasil a que nos referimos 
Os gêneros foram agora classificados segundo a lista-tipà de alimentos do 
"Bureau International du Travail". 

ESPECIFICAÇÃO 

I - Pão e cereais 
A!lOZ 
Falinha de tligo 
Fat inha de mandioca 

11 - Carne e peixe 
Catne 

111 - Graxas e õleos 
Banha 

IV- Leite e derivados 
Manteiga 

V- Legumes e frutas 
Batata 
Banana 
Feijão 
Latanja 

VI- Alimentos vários 
Açúcat 
Rapaduza 
Cebola 

TABELA I 

Principais gêneros alimentícios 

Consumo aparente "per-capita" - 1942 

CONSUMO EM QUILOS 

Norte Nordeste Este Sul 

-----~---- ---~------
63 5 64 o 68 4 94 8 
8 9 7 9 25 o 43 4 

11 9 9 2 16 5 43 5 
42 7 46 9 26 9 7 g 

14 3 13 5 21 2 27 o 
14 3 13 5 21 2 27 o 

11 o 3 1 6 2 9 
1 1 o 3 1 6 2 9 

o 7 o 2 o 7 o 5 
o 7 o 2 o 7 o 5 

31 4 35 5 108 5 111 9 
1 2 1 3 6 6 19 5 

22 1 17 9 48 7 27 8 
6 o 118 21 9 18 2 
2 1 4 5 31 3 46 4 

16 5 22 4 28 8 35 ~ 

15 5 15 4 18 8 32 9 
o 4 6 8 8 2 1 o 
o 6 o 2 1 8 2 o 

Centro 
Oeste Brasil 

----- ----~~--

106 9 76 e 
66 5 27 3 
6 9 22 8 

33 5 26 5 

15 2 20 7 
15 2 20 7 

1 o 1 6 
1 o 1 6 

o 4 o 5 
o 4 o 5 

95 6 90 3 
8 5 9 2 

55 6 35 6 
25 5 17 8 
6 o 2·7 7 

23 9 28 9 
12 8 22 1 
2 2 5 1 
8 9 l 7 

Para verificar o valor alimentício das quantidades com que êsses gêneros 
participam na alimentação regional, adotamos a tabela de conversão abaixo, em 
que estão indicadas calmias e proteínas por 100 gramas do respectivo gênero. 

TABELA !I 

Valor alimentício, por 100 gramas, de alguns gêneros 

GÊNERO Calorias Proteínas GÊNERO j__:alorias Proteínas 
-----

AtlOZ 360,0 8,24 Açúcar 405,5 -
Banana 128,5 1,30 Rapadma 410,0 -
Batata 78,5 1,80 Banha 910,0 -

Came 144,5 20,50 
Cebola 20,5 1,30 Farinha de mandioca 341,6 13,20 
Feijão 322,5 23,80 Farinha de trigo. 260,2 7,50 
Laranja 47,6 0,80 Manteiga 760,0 0,50 
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Baseados nessa tabela de conversão e nos resultados anteriormente ex
postos das quantidades consumidas, podemos agora determinar a importância 
alimentar dos gêneros que vimos estudando. 

É o que consta da seguinte tabela, cujas quantidades, derivadas da tabela 
original, expressam o consumo diário da população regional e indicam as calorias 
e proteínas com que cada alimento participa da respectiva ração diária. 

TABELA III 

Consumo médio diário da população brasileira, segundo 
as Regiões Fisiográficas 

1. Regiões Norte, Nordeste e Este 

CONSUMO 

GÊNEROS NORTE NORDESTE ESTE 
' 

Em Calorias Proteínas Em Calorias Proteínas Em Calorias gramas gramas gramas 
----------------------

1- Pão e cereais: 

Arro~ 24,4 86,4 1,98 21,6 77,8 1,78 68,5 246,6 
Farinha de trigo 32,6 84,8 2,4 21í,2 65,6 1,89 45,2 117,6 
Farinha de mandioca 117,2 400,4 15,5 128,5 439,0 16,96 73,7 251,8 

11- Carne e peixe: 

Catnes 39,2 .56,6 8,0 37,0 53,5 7,59 58,1 84,0 

111- Graxas e óleos: 

Banha 3,0 27,3 - 0,8 7,3 - 4,4 40,0 

I V- Leite e derivados 

Manteiga 1,9 14,4 0,01 0,5 3,8 0,003 1,9 14,4 

V- Legumes e frutas: 

Batata 3,3 2,6 0,06 3,6 2,8 0,06 18,1 14,2 
Banana 60,5 77,7 0,78 49,0 63,0 0,64 133,4 171,4 
Feijão 16,4 52,9 3,90 32,3 104,2 7,69 60,0 193,5 
Latanja 5,8 2,8 0,01 12,3 5,9 0,09 85,8 40,8 

VI- Alimentos vãrios: 

Açúcar 42,5 172,3 - 42,2 171,1 - 51,5 208,8 
Rapadura 1,1 4,5 - 18,6 76,3 - 22,5 92,3 
Cebola 1,6 0,3 0,02 0,5 (},1 0,01 4,9 1,0 

TOTAL 349.5 983,0 - 372,1 1070,4 - 628,0 1476,4 

Proteinas 

---

5,64 
3,39 
9,73 

11,91 

-

0,01 

0,33 
1,73 

14,28 
0,68 

-
-
0,06 

-



532 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

TABELA IV 

Consumo médio diário da população brasile:ra, segundo 
as Regiões Fisiográjicas 

2. Regiões Sul, Centro-Oeste e média geral do Brasil 

CONSUMO 

GÊNEROS SUL CENTRO·OESTE BRASIL 

Em Calorias Proteínas Em Calorias Proteínas Em Calorias gramas gramas gramas 
---------- ------------------------

I - Pão e cereais: 

Arroz 118,9 428,0 9,80 182,2 655,9 1.5,01 74,8 269,3 
Fadnha de tJ igo 119,2 310,2 8,94 18,9 49,2 1,42 62,5 162,6 
Falinha de mandioca 21,6 73,8 2,85 91,8 313,6 12,12 72,6 248,0 

11- Carne e peixe: 

Cmnes 74,0 106,9 15,17 41,6 60,1 8,53 56,7 81,9 

111- Graxas e óleos: 

Banha 7,9 71,9 - 2,7 24,6 - 4,4 40,0 

IV- Leite e derivados: 

Manteiga 1,4 10,6 0,01 1,1 8,4 0,01 1,4 10,6 

V- Legumes e frutas: 

Batata 53,4 41,9 0,96 23,3 18,3 0,42 25,2 19,8 
Banana 76,2 97,9 1,00 152,3 195,7 1,98 97,5 125,3 
Feijão 49,9 160,9 11,88 69,9 225,4 16,64 48,8 157,4 
Lmanja 127,1 60,5 1,01 16,4 7,8 0,01 75,9 36,1 

VI- Alimentos vãrios: 

Açúcar 90,1 365,4 - 35,1 142,3 - 60,5 245,3 
Rapadma 2,7 11,1 - 6,0 24,6 - 14,0 57,4 
Cebola 5,5 1,1 0,07 24,4 5,0 0,32 4,7 1,0 

TOTAL 747,9 1740 2 - 665,7 1730,9 - 599,0 1454,7 

Proteínas 
---

6,16 
4,69 
9,58 

11,62 

-

0,01 

0,45 
1,27 

11,61 
0,6 

-
-
0,06 

-

A importância dos gêneros que vimos estudando na alimentação do país, 
torna-se evidente quando sabemos que êles contribuem, diàriamente, com as 
seguintes quantidades calóricas médias nas diversas regiões fisiográficas: 983, 
ao norte; 1 740, ao sul; 1 070, no nordeste; 1 476 ao este e 1 731 no centro
oeste, ou seja em média geral para o Brasil, com 1 455 calorias. 

Claro é que a contribuição calórica dêsses alimentos ficaria melhor pa
tenteada, se conhecêssemos o total de calorias consumidas por habitante-dia 
em cada uma dessas regiões Infelizmente, esbarramos aqui com outra lacuna, 
cujo suprimento não nos é possível efetivar no momento. 

Entretanto, e a título meramente comparativo, uma vez que a formulação 
de uma idéia nos parece de importância fundamental, tentamos fixar, se não 
quantidades reais de consumo, pelo menos médias teóricas do consumo calá. 
rico em cada região. 

Conhecida a população em 1.0 de setembro de 1940, por idade, procura
mos atualizar as cifras para 1946, admitindo que nenhuma alteração, muito 
provável, aliás, tivesse ocorrido na discriminação das idades nesses seis últimos 
(lnos. E os res11ltados fi~u~am n[l, se~uinte tabela; 
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TABELA V 

População do Brasil por grupos de idade ,.-- 1946 

POPULAÇÃO EM MILHARES DE HABITANTES 

IDADE 
Norte Nordeste Este Sul Centro Brasil Oeste 

-----

Menos de 1 ano 56,1 392,4 534,1 486,4 47,5 1 516,5 
De 1 ano 50,6 327,8 493,8 421,2 43,8 1 337,2 , 2 e 3 anos 102,9 744,7 I 080,4 858,4 91,8 2 878,2 
» 4 » 5 > 96,4 695,6 1 026,1 835,2 86,1 2 739,4 
> 6 • 7 > 93,4 624,3 992,8 800,5 80,7 2 591,7 
> 8 » 9 > 88,0 574,1 929,8 764,3 75,1 2 431,3 
» 10 >11 • 88,9 604,2 929,8 767,2 73,0 2 463,1 
» 12 » 13 » 84,5 575,2 887,8 731,0 64,9 2 343,4 
» 14 » 15 > 75,2 ' 547,4 812,5 673,1 60,0 2 168,2 

Adultos 934,5 6 062,3 9 823,3 8 138,1 772,8 25 731,0 

TOTAL 1 670,5 11 148,0 17 510,4 14 4~5,4 1 395,7 46 200,0 

Estribados na escala internacional de necessidades em calorias, conhecida 
sob a denominação de "Standard de Londres", procuramos fixar as necessi
dades calóricas médias para o Brasil, sem distinguir variações regionais, ;mas 
apenas a composição por idade de sua população. 

Segundo essa escala, a base de cálculo para determinar as necessidades 
calóricas nas diversas idades, é o adulto, homem ou mulher, que viva em con
dições normais, em clima temperado, e não se dedique a trabalhos que exijam 
esforço muscular. As necessidades de um adulto em tais condições ficariam 
atendidas com 2 400 calorias por dia. 

Partindo dessa unidade padrão, a tabela estabelece coeficientes para deter
minação das energias necessárias às idades inferiores e especifica calorias 
suplementares para o trabalho segundo graus de esforços musculares (ligeiro, 
med~ano, intenso e muito intenso). 

Procurando aplicar a tabela ao caso nacional, tivemos que tomar um padrão, 
para homem adulto, mais óu menos arbitrário. 

As 2 400 calorias do padrão teórico, acrescentamos mais 600 destinadas 
a atender a um esfôrço muscular ligeiro, mínimo, sem dúvida, para compensar 
o desgaste das 8 horas de trabalho da maioria das atividades profissionais, mas 
possivelmente satisfatórias, se atentarmos em que as 2.400 calorias do padrão de
veriam ficar aqui reduzidas em virtude de condições climáticas menos exigentes. 

Aplicando-se os coeficientes recomendados pelo "Standard de Londres", as 
necessidades calóricas nas diversas idades ficariam assim atendidas no Brasil: 

TABELA VI 

Necessidades calóricas da população brasileira, por idade 

IDADE Coeficiente Calorias IDADE Coeficiente Calorias 

Menos de 1 ano {1) 600 De 8 e 9 anos 0,70 2 100 
De 1 ano 0,35 1 050 > 10 >11 • 0,80 2 400 
• 2e3anos 0,42 1 260 > 12 > 13 > 0,90 2 700 
» 4 » 5 » 0,50 1 500 » 14 > 15 » 1,00 3 000 
» 6 > 7 > 0,60 1 800 Adultos 1,00 3 000 

(1) 100 calorias por quilo de pêso. 

·P 
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De posse, assim, de uma escala de calorias para a população brasileira, e 
tendo em vista a sua composição por idade exposta na tabela anterior, cal
culamos o total de calorias necessárias para atender cada grupo de idade, cuja 
soma, dividida pela população, determina, em têrmos médios, o consumo ideal 
por habitante das calorias necessárias a uma alimentação quantitativamente 
suficiente. 

TABELA VII 

Calorias necessárias à alimentação nacional, por dia e por grupos de idade - 1946 

CALORIAS EM MILHÕES DE UNIDADES I 
IDADE 

Norte Nordeste Este Sul Centro Brasil Oeste 
------------------------ --~---

Menos de 1 ano 33,7 235,4 320,4 291,8 28,5 909,8 
De 1 ano 53,1 344,1 518,5 442,3 46,0 1 404,0 

)) 2 e 3 anos 120,7 938,3 1 361,3 1 081,6 115,7 3 626,6 ,. 
)) 4 )) 5 » 144,6 1 043,5 1 539,1 1 252,8 129,2 4 109,2 
» 6 )) 7 )) 168,1 1 123,7 1 787,1 1 441,0 145,2 4 665,1 
» 8 )) 9 )) 184,9 1 205,7 1 952,6 1 605,0 157,7 5 105,9 
)) 10 )) 11 )) 213,3 1 450,1 2 231,5 1 841,3 175,2 5 911,4 
» 12 )) 13 )) 228,2 1 553,2 2 397,0 1 974,0 175,2 6 327,6 
» 14 )) 15 » 225,5 1 642,1 2 437,4 2 019,3 180,0 6 504,3 

Adultos 2 803,4 18 187,0 29 469,9 24 414,6 2 318,4 77 193,3 

Total 4 184,5 27 723,1 44 014,8 36 363,7 3 471,1 115 757,2 

Unidade por habitante 2 500 2 480 2 510 2 510 2 480 2 500 

Tais cifras, porque devidamente compensadas pela diferenciação das idartes, 
são agora perfeitamente comparáveis às médias que figuram nas tabelas 
III e IV. 

E, assim, verificamos que os 13 gêneros estudados atendem nas proporções 
abaixo às necessidades fisiológicas da nossa população: 

TABELA VIII 

Contribuição calórica dos 13 alimentos às necessidades do país 

NÚMERO DE UNIDADES CALÓRICAS 

REGIÃO FISIOGRÃF!CA 
Médias Contribuição 

dos 13 

Dos 13 alimentos 

alimentos Necessárias Diferença % 
---------~--

N01te 983,0 2 500,0 1 517,0 39,32 
Nordeste 1 070,4 2 480,0 1 409,6 43,15 
Este 1 476,4 2 510,0 1 033,6 58,82 
Sul 1 740,2 2 510,0 769,8 69,33 
Centro-Oeste 1 730,9 2 480,0 749,1 69,79 

BRASIL 1 451,7 2 500,0 1 045,3 58,27 

Não se deve julgar que as diferenças acima apontadas representem "de
ficit" alimentar, pois os 13 produtos investigados não são os únicos consumidos. 
É possível - mas não provável, segundo acreditam os nutricionistas - que 
Q ideal calórico seja atingido com a ingestão de outros alimentos não pesqui-
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sados em nosso trabalho, mas as diferenças refletem a importância que assu
mem êsses produtos na alimentação brasileira, para a qual já contribuem com 
58, 27% de suas necessidades fisiológicas. 

Verificada, destarte, a contribuição dêsses 13 produtos para a alimentação 
nacional, bem como sua distribuição regional, e acreditando, como acreditam 
todos os que se dedicaram ao estudo do assunto, que a população brasileira é 
quantitativamente subnutrida, outra não há de ser nossa preocupação senão 
fomentar o aumento do consumo nas várias regiões 

Um exame, ligeiro mesmo, dos resultados expostos nas tabelas III e IV per
mite verificar que os gêneros de nosso estudo não são uniformemente consu
midos em tôdas as regiões, mas variam desde um regime quase "mono-calórico" 
ao norte, onde a farinha da mandioca é o alimento absolutamente principal, 
até uma dieta mais harmônica no sul, em que o arroz, o açucar, a farinha de 
trigo, o feijão e a carne contribuem com quantidades bem expressivas. 

Eis por que, ao calcularmos as quantidades necessárias ao abastecimento 
do país, em 1946, aventamos duas hipóteses, as quais, submetidas à con
sideração da sub-comissão de alimentação, da Comissão de Investigação da 
Assembléia, foram por ela aprovadas. 

Pela primeira, denominada hipótese A, nenhuma: alteração no consumo 
individual foi introduzida. Os cálculos exprimem, pois, as atuais necessidades 
do país em gêneros alimentícios, desde que o consumo "per capita" se mantenha 
igual ao de 1942, embora reconhecido deficiente 

A hipótese B, porém, tenta melhorar as condições alimentares, senão de 
todo o país, pelo menos de quatro de suas cinco regiões. E foi exatamente aten
tando para os resultados estatísticos conseguidos, que fomos buscar a fórmula 
prática em que ela está calcada. 

Segundo exprimem as cifras das tabelas III e IV, em acôrdo com as obser
vações geralmente aceitas, é a região sul (composta dos Estados de São Paulo, 
Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul), aquela em que os habitantes 
melhor se alimentam. Pensamos, por isso, que ela poderia, em uma primeira 
etapa de trabalho, no sentido de uma real melhoria do padrão alimentar na
cional, servir de modêlo para as outras regiões. 

Tomando em consideração, porém, as profundas divergências entre os há
bitos alimentares dessa região e os das regiões norte e nordeste, pareceu-nos 
prudente aplicar para estas duas últimas as expressões médias verificadas para 
o país todo, utilizando-se as médias do sul para as outras duas (este e centro
oeste), em que a diferenciação alimentar se não faz tão intensamente. 

Destarte, a participação calórica dêsses 13 principais gêneros nas diversas 
regiões será melhorada da forma seguinte: 

TABELA IX 

Confronto do total de calorias fornecidas pelos 13 alimentos de acôrdo 
com o consumo sugerido nas hipóteses A e B 

CALORIAS DIFERENÇA (8-A) 

REGIÕES 
Hipótese Hipótese Absoluta Relativa 

A 8 % 
------------- ------

Norte 983,0 1 454,7 + 471,7 + 48,2 
Nordeste 1 070,4 1 454,7 + 384,3 + 36,1 
Este 1 476,4 1 740,2 + 263,8 + 17,9 
Sul 1 740,2 1 740,2 - -
Centro-Oeste 1 730,9 1 740 2 + 10,3 + 0,53 

BRASIL 1 455,7 1 640,6 + 184,9 + 12,6 

... - ~-· 
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Como pode observar-se na tabela a seguir, a distribuição das fontes calóricas 
melhora sensivelmente com a hipótese B sugerida, reduzindo os alimentos 
absorvidos em excesso, e ampliando o consumo dos que ainda contribuem em 
pequena escala. 

TABELA X 

Valor calórico de 6 gêne1os, segundo as quantidades consumidas 

NORTE NORDESTE ESTE CENTRO-OESTE 

GÊNERO 
Hipótese Hipótese Hipótese Hipótese Hipótese Hipótese Hipótese Hipótese 

A B A B A B A B 
---------------------------------------

Arroz 86,4 269,3 77,8 269,3 264,6 428,0 655,9 428,0 

Feijão 52,9 157,4 104,2 157,4 193,5 160,9 225,4 160,9 

Açúcar 172,3 245,3 171,1 245,3 208,8 365,4 142,3 365,4 

Carnes 56,6 81,9 53,5 81,9 84,0 ' 106,9 60,1 106,4 

Farinha de trigo 84,8 162,6 65,6 162,6 117,6 310,2 49,2 310,2 

F mandioca 400,8 248,0 439,0 248,0 251,8 73,8 313,6 73,8 

TOTAl. 853,8 1 164,5 911,2 1 164,5 1 120,3 1 445,2 1 446,5 1 444,7 

Admitindo-se que os valores estabelecidos na tabela VIII sejam suficientoo 
para a alimentação da população brasileira, a participação dos 13 gêneros se
ria a seguinte, conforme as duas hipóteses 

TABELA XI 

Participação calórica de 13 gêneros, segundo as hipóteses formuladas 

CALORIAS PARTICIPAÇÃO RELATIVA 

REGIÕES Calorias (%) 

necessãrias 
Hipótese Hipótese Hipótese Hipótese 

A B A B 
--------- ------------- ----~-- -~---------

Norte 2 500,0 983,0 1 454,7 39,32 58,27 

Nordeste 2 480,0 1 070,4 1 454,7 43,15 58,74 

Este 2 510,0 1 476,4 1 740,2 58,82 69,33 

Sul 2 510,0 1 740,2 1 740,2 69,33 69,33 

Centro-Oeste 2 480,0 1 730,9 1 740,2 69,79 70,17 

BRASIL 2 500,0 1 454,7 1 640,6 58,27 65,62 

Verificadas, assim, as duas hipóteses sugeridas, e examinado o valor alimen
tício dos 13 produtos principais que as compõem e sua contribuição às necessi
dades fisiológicas do homem brasileiro, passamos ao cálculo das quantidades 
totais necessárias ao abastecimento do país e de suas regiões no ano de 1946. 

Tomando por base a população arrolada na tabela V e as quantidades 
"per-capita" da tabela I, chegamos às conclusões expostas nas duas tabelas 
seguintes: 
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TABELA XII 

Principais gêneros alimentícios 

Cálculo das quantidades necessárias ao abastecimento da população 
do Brasil em 1946 - Hipótese A (1

) 

QUANTIDADE EM 1 000 TONELADAS 

ESPECIFICAÇÃO Centro Norte Nordeste Este Sul Oeste Brasil 
------------------ ---- --------

I - Pão e cereais 106,1 713,5 1 197,7 1 372,3 149,2 3 538,8 
Arroz 14,9 88,1 437,8 628,2 92,8 1 2618 
Farinha de tligo 19,9 102,6 288,9 629,7 9,G 1 050,': 
Farinha de mandioca 71,3 "522,8 471,0 114,4 46,8 1 226,3 

11 - Carne e peixe 23,9 150,5 371,2 390,8 21,2 957,6 
Carnes 23,9 150,5 371,2 390,8 21,2 957,6 

111 - Graxas e óleos 1,8 3,3 28,0 42,0 1,4 76,5 
Banha 1,8 3,3 28,0 

,. 
42,0 1,4 76,5 

IV- Leite e derivados 1,2 2,2 12,3 7,2 0,6 23,5 
Manteiga 1,2 2,2 12,3 7,2 0,6 23,5 

V- Legumes e frutas 52,4 395,8 1 900,0 1 619,9 133,5 4 101,6 
Batata 2,0 14,5 115,6 282,3 11,9 426,3 
Banana 36,9 199,6 852,8 402,4 77,6 1 569,3 
Feijão 10,0 131,5 383,5 263,5 35,6 824,1 
Laranja 3,5 50,2 548,1 671,7 8,4 1 281,9 

VI - Alimentos vãrios 27,4 249,7 504,3 519,7 33,4 1 334,7 
Açúcar 25,9 171,7 329,2 476,2 17,9 1 020,9 
Rapadura 0,7 75,8 143,6 14,5 3,1 237,7 
Cebola 1,0 2,2 31,5 29,0 12,4 76.1 

(1} Consumo 11per-capita" igual ao verificado na respectiva região em 1942 

TABELA XIII 

Principais gêneros alimentícios 

Cálculo das quantidades necessárias ao abastecimento da população do Brasil 
em 1946 - Hipótese B 

QUANTIDADE EM 1 000 TONELADAS 

ESPECIFICAÇÃO ' Centro 
Norte Nordeste Este Sul Oeste Brasil 
(1) (1) (2) (2) (2) 

---- ----- ---

I - Pão e cereais . 128,1 853,9 1 659,9 1 372,3 132,3 4 146,5 
Arroz 45,7 304,3 759,9 628,2 60,6 1 798,7 
Farinha de trigo 38,1 254,2 761,7 629,7 60,7 1 744,4 
Farinha mandioca 44,3 295,4 138,3 114,4 11,0 603,4 

11 - Carne e peixe 34,6 230,8 472,8 390,8 37,7 1 166,7 
Carnes 34,6 230,8 472,8 390,8 37,7 1 166,7 

111 - Graxas e óleos 2,7 17,8 50,8 42 o 4,0 117,3 
Banha 2,7 17,8 50,8 42,0 4,0 117,3 

(!) Consumo "pcr-capita" igual ao da mádia naciollJll em 1942 - (2) Consumo "per-oapita" igua\ ~q 4.• re~iãq 
,Sul em 1942 
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QUANTIDADE EM 1 000 TONELADAS 

ESPECIFICAÇÃO 
I 

Centro Norte Nordeste Este Sul Oeste Brasil 
(1) (1) (2) (2) (2) 

------------------- ----- --------- ----

I V- Leite e derivados 0,8 5,6 8,8 7,2 0,7 23,1 
Manteiga 0,8 5,6 8,8 7,2 0,7 23,1 

V- Legumes e frutas 150,9 1 006,7 1 959,5 1 619,9 216,8 4 953,7 
Batata 15,4 102,6 341,5 282,3 27,2 769,0 
Banana 59,5 396,9 48e,8 402,4 99,4 1 445,0 
Feijão 29,7 198,4 318;7 263,5 25,4 835,7 
Laranja 46,3 308,8 812,5 671,7 64,8 1 904,0 

VI- Alimentos vários 48,2 322,3 628,6 ~19,7 50,1 1 568,9 
Açúcar 36,9 246,4 576,1 476,2 45,9 1 381,5 
Rapadma 8,5 56,9 17,5 14,5 1,4 98,8 
Cebola 2,8 19,0 35,0 29,0 2,8 88,6 

Resumimos na tabela a seguir os totais necessários ao consumo da popula
ção do país em 1946, confrontando-os com os resultados da produção em 1942: 

TABELA XIV 

Produção em 1942 e consumo em 1946 dos principais gêneros alimentícios 

QUANTIDADE EM 1 o o o TONELADAS 

GÊNERO PRODUÇÃO CONSUMO EM 1946 DIFERENÇA DO CONSUMO 
SÔBRE A PRODUÇÃO (%) 

EM ----------

1942 Hipótese Hipótese Hipótese Hipótese 
A B A B 

------------------------------------------

Arroz 1 332 1 262 1 799 - 5,25 + 35,06 
Banana I 563 1 569 1 445 + 0,38 - 7,54 
Batata 419 426 769 + 1,67 + 83,53 
Cebola 71 76 89 + 7,04 + 25,35 
Feijão 847 824 836 - 2,71 - 1,29 
Lmanja 1 241 1 282 1 904 + 3,30 + 54,23 
Açúcar 1 015 1 021 1 382 + 0,59 + 36,15 
Rapadma 220 238 99 + 8,18 - 55,00 
Banha 70 77 117 + 10,00 + 67,14 
Carne 1 019 958 1 167 - 5,99 + 14,52 
Farinha mandioca 1144 1 226 603 + 7,16 - 47,29 
Falinha de trigo 964 1 051 1 744 + 9,02 + 80,91 
Manteiga 22 23 23 + 4,54 + 4,.54 

Como se vê, se relativamente às necessidades calculadas pela hipótese A 
(consumo "per-ca pita" igual ao de 1942), pequenas são as diferenças em relação 
à produção de 1942, o mesmo não ocorre quanto à hipétese B (consumo 
intensificado), que exige incremento apreciável na produção de vários gêneros: 
arroz, (35%), batata (84%), cebola (25%), laranja (54%), açúcar (36%), banha 
(67%), carne (15%), farinha de trigo (81%), manteiga (4,54%). 

Isto demonstra quão deficiente é a produção dêsses gêneros alimentícios, 
tôda ela destinada a atender apenas ao baixo consumo nacional Qualquer tenta
tiva de melhoria do nosso padrão alimentar, como sugere em condições ainda 
mínimas a hipótese B, determinará um sério esfôrço para aumento da produção. 
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J. P. WILEMAN 

E
MBORA nascido na cidade de Uttoxeter, Condado de Staliordshire, a 15 de novembro 

de 1835, jOSEPH PHILLIP WILEMAN, ou simplesmente J P WILEMAN, é um nome a 
que muito deve a Estatística Brasileira, 'como responsável que foi, em nosso meio, por um 

notável trabalho, racionalizado e eficiente, no campo da estatística comercial 
Formado em engenharia civil, em Londres, depois de haver feito seus estudos no 

Cliiton College, da cidade do mesmo riome, WILEMAN partiu para a Argentina, onde 
durante muitos anos, trabalhou na construção de estradas de ferro. Em 1880 veio ao Brasil, 
pela primeira vez, servindo como engenheiro da Estrada de Ferro Teresa Cristina. Posterior
mente, participou da Comissão de Estudos da Estrada de Ferro Natividade, no Estado do 
Espírito Sánto, e, terminada essa comissão1 recebeu a incumbência de idênticos trabalhos na 
Estrada de Ferro Pedro I. 

Contratado para os estudos preliminares de exploração das minas de ouro da Patagônia 
e Terra do Fogo, voltou à Argentina1 de onde mais uma vez regressou ao Brasil, fixandowse, 
então, no Estado do Rio Grande do Sul em trabalhos de construção de estradas de ferro 
Aí veio a constituir família1 casandowse com D ZULl'vllRA CARDOSO DE MATOS, de cujo 
consórcio teve quatro filhos: HENRIQUE FREDERICO, falecido em 1933, VIRGÍNIA GEORGINA, 
DOLORES BEATRIZ e CONSTANCE VIOLET 

No Rio Grande do Sul desenvolveu seus estudos sôbre assuntos econômicos e financeiros, 
a que se havia dedicado quando ainda na Argentina, especializando-se, prihcipalmente, no 
que se referia ao Brasil. Em conseqüência dêsses estudos divulgou, em 1896, um bem 
documentado trabalho, escrito em inglês e impresso em Buenos Aires; denominava-se Brazilian 
Exchange, tendo por subt'itulo 'f A study of an inconvertible currency". Êste livro era dedi
cado ao Dr FERNANDO ABBOT, ex-governador do Rio Grande 

Mudando-se para o Rio de Janeiro em 1898, fundou J P WILEMAN o hebdomadário 
Brazilian Review, mais tarde denominado Wileman Brazilian Review Dentro de pouco 
tempo essa publicação adquiriu grande prestígio nos círculos econômicos do Brasil, princi
palmente pela elevação e segurança com que comentava a situação financeiza do país, que 
JOAQUIM MURTINHO, então Ministro da Fazenda, procurava sanear, com sua política de 
deilação 

A política então realizada pelo Govêrno, no campo das finanças, criara grande oposição, 
principalmente por parte dos industriais, que receavam a alta do câmbio com a conseqüente 
entrada, em grande escala, dos produtos manufaturados estrangeiros, similares aos da 
indústria nacional. J. P. WILEMAN apoiava a polUica governamental, e seus artigos na 
Brazi'lian Review, escritos com acêrto e ponderação, por quem conhecia perfeitamente o 
assunto, causavam muito boa impressão e criaram para seu autor grande e merecida nomeada. 

Foi nessa época que o ministro JOAQUIM MURTINHO cuidou de criar uma repartição 
de esta(ística do comércio exterior no Ministério da Fazenda, pois da primeira década 
republicana não possuía o Brasil dados referentes às transações que efetuara com os demais 
países. Isto se originava do fato de o Govêrno Provisório, encontrando grandes deficiências 
na Diretoria-Geral de Estatística do Ministério da Fazenda, haver resolvido extinguí-la, como 
de fato o fêz Estas deficiências haviam surgido após o falecimento de SEBASTIÃO FERREIRA 
SOARES, que dirigira a repartição durante muitos anos. 

Com a extinção da Diretoria, o Governo criou, pelo Decreto 216 C, de 22 de fevereiro de 
1900, secções de estatísticas comerciais anexas às Associações Comerciais e com as mesmas inw 
cumbências do órgão extinto. Não há elementos que permitam afirmar tenham sido instaladas 
tôdas essas secções, mas é fma de dúvida que nada de eficiente produziram 

Todavia, a lei orçamentária de 1900 autorizou o Govêrno a estabelecer um serviço 
especial de estat-ística na Alfândega do Rio de Janeiro. Em virtude dessa autorização, foi 
baixado o Decreto n.0 3 547, de 8 de janeiro de 1900, em que se criava um serviço de 
estatística comerciai junto à Alfândega do Rio, o qual poderia funcionar em edHicio público 
ou prédio alugado, conforme fôsse julgado mais conveniente 

Pelo mesmo Decreto ficava o Ministro da Fazenda autorizado a admitir tantos emprew 
gados quantos julgasse necessários, ficando assentado, porém, que êsses empregados não 
teriam o caráter de funcionários públicos, nem gozariam de outra vantagem além da retri
buição pecuniária que lhes fôsse fixada A despesa com o pessoal e material correria por 
conta do produto da arrecadação do impôsto de estatística cobrado nas Alfândegas, por 
volume importado. 

J P WILEMAN se ofereceu para orientar, sem ônus para o Govêrno, a organização do 
referido serviço, o que foi aceito pelo titular da Fazenda, que lhe remeteu, em data de 26 
d>3 janeiro de 1900, o seguinte ofício: "Comunicando que resolvi aceitar o oferecimento que 
fizestes a êste Ministério par a vos incumbirdes gratuitamente da organização do serviço de 
estatística comercial criado pelo Decreto n ° 3 547, de 8 do corrente, cabe-me agradecer-vos 
o auxílio que dêste modo prestais à pública administração Saúde e Fraternidade (as) ]OA ... 
QUIM MORTINHO." 

Anteriormente, em Aviso de 11 de janeiro ao Diretor da Contabilidade do Tesouro 
Federal, depois de informar os vencimentos fixados para o pessoal, adiantava o Ministro: 
uva direção dos trabalhos fica encarregado provisàriamente e sem retribuição alguma, o 
Sr J P. WILEMAN, a quem nesta data autorizo a alugar pela quantia de trezentos mil 
réis, mensalmente, um edi~.ício onde sejam desempenhados os trabalhos de que se trata". 

Êste edifício era um sobrado à rua da Quitanda, 32, onde a repartição se instalou, 
começando a funcionar com sete empregados, designados por despacho de 26 de janeiro 
O expediente era das 8 às 17 horas, com Uma hora para almôço 

Em condições assim modestas, foram iniciados os trabalhos de levantamento da 
estatística do comércio exterior, mais tarde alargados com outros, referentes a estatísticas 
econômicas e financeiras. Esta continuidade não teve solução até hoje, apesar das várias 
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mudanças de denominação e, às vêzes, da transferência de Ministério verificadas no decorrer 
do tempo, constituindo, atualmente, o órgão então criado, o Serviço de Estatística Econômica 
e Financeira 

J P. WILEMAN dedicou-se inteiramente à organização do novo serviço, o que cons
tituiu tarefa assaz penosa, por isso que nos arquivos do Tesouro nada que pudesse orientar 
os trabalhos foi encontrado Da!Í tudo ter sido feito de novo, improvisando-se através da 
dedicação de um pessoal não afeito a apurações estatísticas, contando, quase Unicamente, 
com a orientação do Diretor da repartição Inicialmente, como seria natural no caso, a 
tarefa circunscreveu-se a estudar e estabelecer os documentos que merecessem fé e re .. 
ptesentassem a verdade, de maneira a permitir, por êles, a apuração do nosso comércio. 
As estatísticas anteriores consignavam as quantidades verdadeiras do intercâmbio comercial, 
enquanto o valor era dado pelo valor oficial das tarifas aduaneiras, sempre ou quase sempre 
distanciado da verdade 

Houve necessidade, por isso mesmo, de criar, por meio de legislação especial, a fatura. 
consular para a importação do exterior e o manifesto de saída para a exportação, o que se 
obteve, quanto a êste último, por Lei n ° 741, de 26 de dezembro de 1900 Foram êstes 
documentos os que primeiro se aplicaram na racionalização do levantamento do comércio 
externo Todavia, sua adoção provocou sérias reclamações por parte do comércio, acarretando 
isso o adiamento de sua utilização Dêste modo, só em 1901 pôde a repartição iniciar a 
apuração da estatística do comércio exterior do Brasil 

No fim do ano o volume dos trabalhos tinha crescido muito, em conseqüência do que 
fôra aumentado o número de funcionários, já então elevado a 24, ao mesmo tempo que, em 
meados de 1901, cessava a gratuidade dos serviços do Diretor, por lhe ter sido fixado, em 
13 de a!lôsto, o vencimento mensal de 1:500$000 

Em 1905 foi J. P WILEMAN nomeado dele!lado do Brasil na Confer~ncia Açucareira 
Internacional, naquele ano reunida em Bruxelas Sua atuação ali foi das 'inais proveitosas 
para a nossa economia, conseguindo êle vantagem para o açúcar brasileiro nos mercados 
estrangeiros A situação, aliás, era das mais delicadas para o comércio açucareiro do Brasil, 
por isso que pela aconvenção Açucareira", enfiíq existente, o paÍs que desse prêmio ao seu 
açúcar f caria privado de expm:tá-lo para o Exterior No momento, o Estado de Pernambuco, 
maior produtor de açúcar no Bzasil, cobrava apenas 2o/0 de' direitos para o artigo exp01tado 
para o estrangeiro taxando a 9o/0 o destinado aos portos brasileiros Isto foi considerado 
pz êmio à exportação, e daí o embargo à saída do nosso produto para o Exterior J P 
WILEMAN, com trabalho e tato, obteve o levantamento do embargo, provando, perante a 
Conferência, não se tratar de prêmio Em conseqüência, não sofreu interrupção a venda do 
açúcar brasileiro para o Exterior 

Graças à orientação de J P WILEMAN, pouco a pouco, os serviços da repartição de 
estatística cornercial foram sendo ampliados, de modo a melhor atender às suas finalidades 
Criaram-se Agentes do serviço nas cidades do Recife, Salvador, Santos e Antonina Poste
riormente, foi obtida a obrigatoriedade dos manifestos para a navegação de cabotagem, o 
que se tornou efetivo por Lei n. 0 1 841, de 31 de dezembro de 1907 Ampliando as 
atribuições da repartição, em 1906, foi criada uma nova secção, incumbida de apurar a 
receita e despesa dos Estados 

Em outubro de 1906 J P WILEMAN solicitou exoneração do cargo de diretor da repar
tição de estatística, a fim de, com liberdade de ação, bater-se pela criação da Caixa de 
Conversão, idéia então em foco, à qual, porém, era contrário o Ministro da Fazenda, 
Sr. LEOPOLDO DE BULHÕES. Sua ausência do cargo, todavia, foi pouco superior a um mês, 
pois assumindo a pasta da Fazenda, com o novo govêzno empossado a 15 de novembro, o 
Sr DAVID CAMPISTA, novamente o nomeou para a direção da esfat5stica a 19 de 
novemb1o de 1906 

A 1 ° de agôsto de 1908, porém, voltou a solicitar exoneração, e desta vez em 
caráter definitivo Causou esta sua atitude o fato de haver o Jornal do Comércio publicado 
uma "Vária" na qual estranhava pudesse um estrangeiro exercer importante função pública, 
censurando, a respeito do caso, o govêrno A "V ária", ao QUe se sabia, fôra inspirada pelo 
Ministro da Marinha, Altnirante ALEXANDRINO DE ALENCAR, e reportava-se a um artigo do 
Brazilian Review, sôbre a construção dos dois encouraçados uSão Paulo" e "Minas Gerais" 

O artigo do Brazilian Review considerava que teria sido preferível adotar-se o programa 
do Almirante NORONHA, titular da Marinha no govêrno anterior, que cogitava da construção 
de navios menores e em maior número, acessíveis à maioria dos portos brasileiros Para os 
grandes encouraçados, afirmava-se no artigo, não possuía o Brasil guarnição apta, nezn 
também diques capazes de recebê-los, e o pior é que não havia fôrça capaz de contrapor-se
lhes, se sua guarnição se revoltasse Êste último argumento veio a tornar-se uma profecia, 
que se realizou, infelizmente, dois anos depois, sendo ainda titular da Marinha o Almirante 
ALEXANDRINO 

Assim, em 1908, deixou definitivamente a direção da Estatística Comercial aquêle que 
fôra seu fundador, organizador e orientador Ali, entretanto, havia deixado J P WILEMAN 
wn grande e culto núcleo de discípulos que, com o mesmo entusiasmo e dedicação, se 
esforçaram para aue a repartição mantivesse o mesmo nível de eficiência com que a deixara 
o seu diretor 

Deve-se também a J. P WILEI\IIAN, quando ainda diretor da EstatJstica, o primeiro 
11year book" de assuntos brasileiros, todo escrito em inglês e publicado p_or sua conta em 
1908 Em 1910 apmeceu o segundo e último número dessa publicação, que tinha cêrca de 900 
páginas, observando, no seu feitio, os moldes dos uyear books" divulgados nos domínios 
britânicos. 

J P WILEMAN foi delegado do Brasil na Conferência Pan-America.na Financeira, 
realizada. no Rio de Janeiro Era. membro da Associação Comercial de Pernambuco e 
membro fundador da Câmara Britânica do Brasil Vitimado por diabetes, doença que havia 
muito o afligia, faleceu a 18 de abril de 1920, no Samaritan Hospital, em São Paulo, onde 
se encontrava de passagem para o Rio, de regresso de uma estação de repouso em Poços 
de Caldas. À sua memória foram prestadas significativas homenagens, tendo sido o refrato 
de J P WILEMAN apôsto no gabinete do Diretor da Estatística Comercial, hoje Serviço de 
Estat:Jstica Econômica e Financeira, em reconhecimento ao esfôrço, à tenacidade e à dedicação 
que dêle fizeram um dos beneméritos da causa da "Estatística, no Brasil 
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INICIAÇÃO ESTATÍSTICA - PROMÉDIOS CLÁSSICOS 
DE USO GERAL 

(Continuação) 

Médias de médias e de razões 

64 Média de médias 
um conjunto de valores 

Imaginemos 

a, b, c, d, e, f, g, h, i 

cujas médias clássicas têm, respectivamente, 
as seguintes expressões 

MA 

MG 

MH 

a+b+c+d+e+l+g+h+j 
9 

9 ____________________ __ 

VaXbXcXdXeX!XgXhXj 

9 

(1) 

(2) 

(3) 

Separemos os valores considerados em 
três grupos de número diferente de têrmos, 
como segue, 

1.0 grupo: 
2 ° grupo: 
3.0 grupo: 

a, b 
c, d, e, i 
g, h, i. 

e, calculando-lhes separadamente cada uma 
das médias clássicas, examinemos como pro
ceder para deduzir delas a média de mesmo 
tipo referente ao conjunto. Comecemos pelas 
médias aritméticas que, em cada um dos três 
grupos, representaremos, respectivamente, por 
MA,, MAs e MA, Teremos: 

MAs 

MA, 
a+ b 

----, o que equivale a 
2 

a + b MA, X 2 

--------, o que equivale a 
4 

c + d + e + f = MA, X 4 

g +h+ i 
MA, = , o que equivale a 

MA, X 3 

Substituindo, na expressão ( 1) da média 
aritmética do conjunto, as parcelas componen
tes das somas acima pelos respectivos totais, 
teremos 

R B E -5 

MA 
(a+ b) +(c+ d +e+ f)+ (g +h+ j 

9 

MA1 X 2 + MA2 X 4 + MAs X 3 
9 

o que mostra corresponder a média aritmé
tica do conjunto à "média aritmética das 
médias aritméticas dos diversos grupos, pon
derada segundo o número de têrmos com
preendidos em cada grupo" 

Anàlogamente, teríamos para as médias 
geométricas dos mesmos grupos anteriores 

MG, 

a X b = (MG,)', 

\/ a X b, equivalendo 
a X b = (MG,)', 

a 

MG, 1/ c X d X e X f, equivalendo a 
c X d X e X f = (MG,)', 

MGs = -ij g X h X i, equivalendo a 
g X h X i = (MG,)", 

e daí a seguinte forma para a expressão ( 2) 
da média geométrica do conjunto de valores 

j'<fG = lf'--:(:-a :--:X--::b-:-) X--::--::(-:c X--::· -:d-:-X:--:e--::X--:-::cj);-X---:-(g_X_k,--X-----:j) 

9 
= Vc.-ccM-a__,.1l-c-2 x_c_M_a-2)74 _x_<_M_G--,--:s)s 

Assim, "a média geométrica do conjunto 
é igual à média geométrica das médias geo
métricas dos diversos grupos, ponderada se
gundo o número de têrmos compreendidos em 
cada grupo" . 

Passando às médias harmônicas dos três 
grupos 

2 
MH1 = -

1
---

1
-• donde 

-;+t; 
1 1 2 -+-= ---1 

a b MH1 

2rfHs = 
1 1 1 

' donde 

-g+-,;+j 
1 1 1 3 
g+h+J= MHs' 
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a expressão ( 3) da média harmônica do 
conjunto ficará 

MH 
9 

(.!+!..) + c·..!.+!..+!..+~)+ (..!.+ !_+!..) 
ab cdef gh) 

9 

_2_ + _4_ + _3_ 
MH1 MH2 MH3 

isto é, "a média harmônica do conjunto é 
igual a média harmônica das médias har
mônicas dos diversos grupos, ponderada se
gundo o núme10 de têrmos compreendidos em 
cada grupo" . 

Finalmente, tratando-se das médias qua
dráticas dos três grupos, 

la'+ b' 
MQ, = \/ donde 

2 
(MQ,)' X 2 = a' + b', 

I c' + d' +'e' + F 
\1------

4 
donde 

(MQ,)' X 4 = c' + d' + e' + E', 

I g' +h'+! 
MQ, = \/ donde 

3 
(MQ,)' X 3 = g' + h' + f, 

o resultado final, deduzido da expressão ( 4) 
da média quadrática do conjunto, será 

o que quer dizer que "a média quadrática do 
conjunto é igual à média quadrática das mé
dias quadráticas dos diversos grupos, pon
derada segundo o número de têrmos com
preendidos em cada grupo", 

A conclusão importante a notar é a 
seguinte: "tratando-se de médias das diferen
tes partes de um conjunto, não basta, em 
geral, tomar a média simples dessas médias 
para ter a média do conjunto: é preciso cal
cular-lhes a média ponderada segundo o nú
mero de têrmos compreendidos em cada par
te Somente no caso dêsse número ser o 
tnestno para tôdas as partes, a média simples 
das médias parciais dará a média geral do 
conjunto" 

Como ilustração prática do caso, tome
mos as quantidades de mercadorias expor
tadas do Brasil para o Exterior no qüinqüênio 
1940 a 1.944, expressas em mil toneladas, e 
consideremo-las apenas do ponto de vista da 
média aritmética, 

O Anuário Estatístico do Brasil, Ano VI 
- 1941/1945, fornece, a respeito, os seguin
tes dados: 

1940: 3 237 } biênio: 6 773 1941: 3 536 
1942: 2 660 } 1943: 2 696 triênio: 8 027 
1944: 2 671 

Qüinqüênio: 14 800 

Temos, em relação a êsses dados, os 
seguintes resultados 

Média anual no qüinqüênio: 

14 800 
= 2 960,00 

5 

Média anual do biênio 1940/41: 

6 773 
= 3 386,50 

2 

Média anual no triênio 1942/44: 

8 027 ' = 2 675,67 
3 

É fácil de ver que a média simples das 
médias anuais no biênio e triênio supra, 

3 386,50 + 2 675,67 5 662,17 = 2 831,09, 
2 2 

difere da média anual no qüinqüênio, en
quanto que a média das mesmas médias, 
ponderada segundo o número de anos do res
pectivo período, 

3386,50X 2+2675,66X 3 = 
5 

6 773,00 + 8 027,01 = ~ = 2 960 00 
5 5 ' ' 

coincide com aquela média 

ÜBSERV AÇÃO: As expressões usadas aci
ma, média anual no qüinqüênio, média anual 
no biênio e média anual no triênio, consti
tuem as formas corretas da linguagem técnica, 
pois os valores calculados representam a 
"quantidade média exportada anualmente em 
cada um dos períodos considerados": são vi
ciosas, no caso, as expressões, por vêzes em
pregadas como suas equivalentes, média 
qüinqüenal, média bienal e média trienal 

65. Média de razões Consideremos três 
grupos de observações que compreendam, de 
per si, um número total de 

A casos, B casos, C casos 

Suponhamos que, em cada um dêsses 
grupos, os casos em que ocorre uma dada 
característica sejam em número respectiva
mente de 

a casos, b casos, c casos 

As expressões 

a 
T' 

b 
li' c 

I\ 
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representam, em cada grupo, a razão do 
número de casos de ocorrência da caracterís
tica considerada para o total de casos com
preendidos no grupo o 

Para o conjunto dos três casos, a razão 
entre o total de ocorrências da característica 
e o total de casos, chamada razão média do 
conjunto, é dada pelo quociente 

É fácil verificar que a razão média não 
corresponde à média simples das razões de 
cada um dos três grupos 

..!!....+!_+...!:.._ 
A B C 

3 
3...+~+ .E.., 
3A 3B 3C 

mas é exatamente igual à média dessas ra
zões, ponderada segundo o número total 
de casos de cada grupo 

Tem-se, efetivamente, para tal média 

.!:.xA+~XB+~xc 
A B C 

A+B+C 

O mesmo se verificaria se considerás
semos as razões de cada um dos três grupos 
sob forma percentual 

...!!.... X 100 + _!!_ X 100 + _!:.__ X 100 
A B C 

Teríamos, então, calculando a média 
ponderada nas condições anteriores, a seguin
te expressão da razão média 

3... X 100 X A + .!!._ X 100 X B + ..E_ X 100 X C 
A B C 

a X 100 + b X 100 + c X 100 

A+B+C 

a+b+c X 100 
A+B+C 

Como ilustração prática, consideremos os 
dados encontrados no Anuário Estatístico do 
Brasil, Ano VI - 1941/45, referentes aos 
óbitos por câncer e outros tumores, nas três 
cidades brasileiras do Rio de Janeiro, de São 
Paulo e de Recife, no triênio 1939/41 

Sendo nessas cidades, respectivamente, 

94491, 54298 e 28 919, 

o número total de óbitos e 

3 778, 3 604 e 676, 

o de óbitos causados por câncer e outros 
tumores, as razões do número de óbitos de
vidos à causa considerada para o total de 
óbitos verificados seriam: 

Rio de Janeiro: 

São Paulo: 

3 778 

94491 
0,03998 

3 604 = 0,06638 
54298 

Recife: 

676 
--= 0,02338 
28 919 

Sob forma percentual, tais razões da
riam a participação abaixo dos óbitos cau
sados por câncer e outros tumores no obi
tuário de cada uma das cidades consideradas 

Rio de Janeiro: 

0,03998 X 100 = 3,998 ou 4,00% 

São Paulo: 

0,06638 X 100 = 6,638 ou 6,64% 

Recife: 

0,02338 X 100 4: 2,338 ou 2,34% 

Para o conjunto das três cidades, a razão 
média seria determinada diretamente, di~i
dindo, pela soma dos números totais de óbi
tos de cada uma, o total de óbitos devidos 
à causa considerada, verificados nas mesmas, 
isto é, 

3 778 + 3604 + 676 

94 491 + 54 298 + 28 919 

8058 

177 708 

ou, sob a forma de percentagem, 

~X 100 = 0,04524 X 100 ou 4,53% 
177 708 

Se pretendêssemos determinar a razão 
média para o conjunto das três cidades por 
meio das razões referentes a cada um~, não 
bastaria tomar a média simples das razões 
parciais, 

0,03998 + 0,06638 + 0,02338 = 0,12974 = 00'325 
3 o 3 ''f ' 

pois chegaríamos a resultado diferente do 
verdadeiro, 0,04534 Deveríamos, sim, cal
cular-lhes a média ponderada segundo o total 
de óbitos de cada grupo, obtendo, então, 

0,03998 X 94491 + 0,06638 X 54298 + 0,02888 X 28919 = 
94491 + õ4Z98 + 28919 

8778 + 8 604 + 676 8 058 
= -- = 0,04§94. 

17 778 17 778 

resultado que coincide com o determinado 
diretamente o 

É fácil verificar que o mesmo sucede 
operando sôbre as razões em forma percentual 

Como conclusão geral, portanto, notemos 
que "a média de razões verificadas em grupos 
integrantes de um conjunto, destinada a dar 
a razão média correspondente ao conjunto, 
deve ser sempre calculada como média pon
derada das razões parciais, tendo por pesos 
os respectivos denominadores ou bases" o 

0 ALEXANDER DE MORAES 



A ESTATÍSTICA NA AMÉRICA 

RELATÓRIO SOBRE AS ATIVIDADES 
DO INSTITUTO INTERAMERICANO DE ESTATÍSTICA 

I -Atividades, 1945/46: a) Introdução; b) Revista trimestral; c) Anuário; d) 
Programa técnico: 1 Censo das Américas em 1950; 2 Estatística agrícola; 3 
Estatística educacional; 4 Estatística do .comércio exterior; 5 Estatística de 
indústria e mineração; 6. Classificação internacional das atividades econômicas; 
7. Renda nacional; 8 Material estatístico e treinamento profissional; 9 Inqué
rito sôbre estatística vital e métodos de registro; 10 Atividades consultivas e 
colaboração nos programas internacionais de outras organizações; e) Serviços 
administrativos da Secretaria: 1 Correspondência em geral; 2. Bibliografia e 
fichários estatísticos; 3. Serviço biográfico; personalidades e organizações esta
tísticas; f) Reunião do Conselho Diretor em janeiro de 1946. 11 - Situação finan
ceira III - Primeiro Congresso Interamericano de Estatística IV - Os serviços 
nacionais de estatística e o sistema de conversibilidade para as estatísticas inter
nacionais V - Relações do I I E com outras organizações internacionais 

a) Int1 odução - A despeito de severas 
limitações decon entes do orçamento e de 
crescente elevação no custo das utilidades e 
serviços, muitas realizações assinalaram o 
nosso último ano de trabalho, graças à politica 
seguida pelo I. I E , amoldando e adaptando 
o seu p1og1ama aos interêsses e atividades das 
instituições oficiais que lhe são filiadas Em 
vá1 i os casos, o Instituto se1 viu de intermediá-
1 io para adaptar e "internacionalizar" trabalhos 
técnicos devidos, inicialmente, aos esforços e 
1ecursos de uma simples o1ganização nacional 
Constam do quadro funcional (apêndice 1) as 
principais áreas de atividades do Instituto no 
exercício financei1o que acaba de findar 

b) Revista t1imestwl - No exe1cício de 
1945/46, foram editados quatro números de Es
tadística, revista trimeshal que atingiu, assim, 
o seu 14 • número e cujo p1 estlgio se vem fir
mando entre os estatísticos ameticanos, como 
o ótgijo mais indicado para divulgação de mti
gos originais sôbre metodologia e análise esta
tística de caráte1 inte1 nacional A nossa revista 
vem sendo amplamente catalogada em biblio
tecas dêste hemisfé1 io e despertando interêsse 
em outros países do mundo O apêndice 3 
permite conhecer a dish ibuição e os assuntos 
divulgados. 

c) Anuá1io - Desenvolvem-se agota os 
trabalhos de coleta de dados para o Anuário 
Interamericano de Estatística A extensão da 
ta1efa excede muito os 1ecursos disponíveis 
A todos os técnicos ora estagiando no I I E 
foram solicitadas contribuições especiais para 
o preparo desta obra A União Pau-Americana 
cedeu um dos seus elementos para colaborar 
sob regime de tempo integral O Inteinacional 
Labour Office está cooperando na o1ganização 
de alguns quadros, que serão apresentados nos 
anuários de ambas as instituições 

Depois de pronto, o Anuário Inte1 ame1i
cano será uma verdadeit a expressão de esfô1 ço 
comum, de que terão participado tôdas as 
nações ameticanas, attavés, principalmente, dos 
seus serviços centrais de estatistica. A êstes 
caberá, quanto aos dados procedentes dos res
pectivos países, co1 rigit falhas, rever e confe1 ir 
tabelas. O preparo do Anuário constituirá o 

maior empreendimento do I I E no ano 
próximo vindouro 

d) Prog1ama técnico,- Tem assegmado 
bons resultados o prosseg~imento de trabalhos 
técnicos segundo o "P1ograma para Inte1câm
bio de Estatisticos", lançado já há alguns anos 
por sugestão de TEIXEIRA DE FREITAS, Presidente 
do I I E Graças a êste plano, a maiOI pat te 
das tarefas são executadas, no Instituto, pot" 
técnicos "visitantes" ou "estagiários" da Amé-
1 ica Latina, os quais, desempenhando impor
tantes funções em serviços estatísticos dos res
pectivos países, são comissionados pelos seus 
governos junto à Secretaria do I I E , em 
Washington, por períodos de um ou dois anos 
O alcance desta medida não está apenas na 
conclusão de certos projetos do Instituto. m'ls 
também nas experiências com que retornam aos 
seus países os técnicos temporà1 lamente cedidos 
a esta organização Até agora têm participado 
dêste programa: o Brasil, com três técnicos; 
o Chile, com um; a Colômbia, com um; o Peru, 
com dois; e o Uruguai, com um Outros esta
giá1ios são esperados, no ano próximo, do 
Brasil, do Chile e do Equador. 

1 Censo das Amé1 ic"as em 1950 Acham-se 
agora definitivamente estabelecidas as bases 
do Censo das Amé1 icas em 1950, o qual abran
gerá, em seu plano mínimo, os aspectos demo
gráfico e agrícola Instituiu-se uma Comissão 
do Censo das Améticas, com o objetivo de fixar 
pad1ões mínimos e definições para a ope1ação 
censitária de 1950 e de orientar, promover e 
coot denar os trabalhos com ela relacionadoq 
~ste ó1gão, do qual já foram designados me
tade dos componentes, constituir-se-á de um 
representante de cada uma das vinte e duas 
nações americanas Por solicitação do I I E , 
a designação deverá recair na pessoa que tive1, 
em cada país, a maior 1esponsabilidade na 
execução dos trabalhos censitários 

Uma vez que as despesas constituem, na 
maior pa1te dos casos, o mais forte obstáculo 
à realização do emp1 eendimento, o I I E 
promove no momento um Inquérito sôbre o 
Custo do Censo, a fim de determinar o montan
te dos gastos em países onde existem, com 
suficientes detalhes, informes que possibilitem 

N. R - Omitem-se nesta publicação os anexos referidos no texto. 
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semelhantes estudos, cujos resultados serão 
publicados em Estadística, provàvelmente no 
outono de 1.946. 

Foram estabelecidos planos e assegurados 
os necessários fundos pecuniários para um In
quérito Cartpgráfico do Censo em todo o hemis
fério, a parti! de setembro e com duração de 
um ano Os mapas censitários são indispensá
veis, tanto par a o censo de população, como 
para o censo agrícola. As deficiências devem 
ser sanadas, onde quer que se manifestem, 
antes de ter início o empreendimento de 1950 

2 Estatística agrícola O primeiro obje
tivo dos trabalhos neste setor é estimular o 
emprêgo e aperfeiçoamento de métodos e pro
cessos mais adequados e comparáveis para es
timativas de safras, censos agrícolas e outros 
aspectos da estatística agrícola 

O ano findo assinalou-se pela publicação 
das duas plimeh as partes do estudo "Metodo
logia nas Estatísticas Agrícolas das Américas", 
inquérito sô br e os métodos uUlizados nas 
estatísticas de produção e nas estimativas de 
safras, o qual abrange um grupo especial de 
artigos produzidos em um número limitado de 
países Será publicada em setembro de 1946 a 
parte 1 estante, que, reunida às demais, consti
tuhá um dos estudos "em séries" do I I E 

A Terceha Conferência Interamedcana de 
Agricultura; realizada em Caracas, entre 24 de 
julho e 7 de agôsto de 1945, r e~omendou fôsse 
criada, no Instituto, uma secção para tratar 
de todos os assuntos relacionados com a esta
tística agrícola Subseqüentemente, o I I E 
designou uma Comissão Provisória de Planifi
cação de Estatística Agrícola, atribuindo-lhe 
o encargo de preparar indicações quanto aos 
objetivos, trabalhos - tanto no âmbito nacio
nal como no internacional - e programa geral 
da referida secção Esta Comissão reuniu-se 
várias vêzes e está, agora, elaborando o seu 
relatório, que recomendar á o estabelecimento, 
no I I. E , de uma vigorosa e bem finan
ciada secção de estatística agrícola, com amplos 
poderes para desenvolver e revigorar os mé
todos estatísticos no Hemisfério Ocidental. O 
financiamento desta secção exigirá recursos 
mais ou menos equivalentes à receita atual do 
Instituto e constitui problema de suma im
portância 

Terá início no segundo semestre de 1946 
um Inquérito sôbre Métodos do Censo Agrí
cola utilizados nas repúblicas americanas, sejam 
ou não obtidos os necessários fundos para a 
projetada criação do órgão de estatística 
agrícola. 

3 Estatística educacional. Instituiu-se no 
ano em curso outro órgão permanente - a 
Comissão de Estatística Educacional e Cul
tural, que promoverá estudos e fixará padrões 
mínimos no campo da estatística educacional 
Já teve inicio uma pesquisa do que existe nas 
repúblicas americanas, em matéria de esta
tística educacional. A Comissão espera 1 ealizar 
seus trabalhos regionais em estreita cooperação 
com a recém-C! iada Organização Educacional, 
Científica e Cultural das Nações Unidas, vi
sando seus interêsses na estatística educacioc 
nal e cultural 

4 Estatística do comércio exterior. Foi 
terminado no verão de 1945 e distribuído em 

começos de 1946 o Convm tibility Index for 
Foreign Trade Statistical Classijications of the 
Anterican Nations, em sua edição preliminar 
de 1 150 páginas Primeiro passo numa série 
de providências para obter melhor compara
bilidade internacional nas estatísticas do co
mércio exterior, êste volume teve uma tiragem 
limitada, visto como seu primeiro objetivo era 
orientar os serviços nacionais de estatística no 
preparo dos respectivos índices nacionais de 
conversibilidade Vários países já iniciaram 
êste trabalho No decorrer do ano próximo, 
serão necessários entendimentos para assis
tência técnica de especialistas estrangeiros aos 
países que a solicitarem Tão cedo cheguem 
dos países americanos os dados indispensáveis, 
o I I E. procederá ao preparo de uma edição 
definitiva do ConveTtibility Index, com têxto 
em espanhol, índice alfabético e o maior nú
mero possível de especificações existentes no 
comércio interamericano A partir dai, serão 
feitas revisões no "Basic Classification Scheme", 
de modo a mantê-lo em dia em relação às 
necessidades intern~cionais 

O volume já publicado apresenta pela pri
meira vez, em Espanhol, as secções da "Mini
muro List of Commodities for Internacional 
Trade Statistics", de 1938, da Sociedade das 
Nações; e contém um apêndice informativo sob 
o título "Status of Foreign Trade Classification 
in the American Nations" 

Na primavera de 1946 iniciou-se um Inqué
rito sôbre as Práticas da Estatística do Comér
cio Exterior nas nações americanas (não in
cluídos os problemas de classificação), a fim 
de determinar as práticas nacionais com rela
ção, entre outros, aos seguintes aspectos: a) 

âmbito (transbordo, reexportação, separação 
das mercadorias de consumo interno daquelas 
que podem ser transformadas ou novamente 
beneficiadas par a reexpm tação) ; b) unidades 
de medida; c) bases de avaliação; d) ano fi
nanceiro versus ano civil; e) origem e destino; 
f) artigos de uso pessoal trazidos por via
jantes; g) ter ri tório estatístico ftste empre
endimento tem sidó coordenado com os inte
r êsses do Conselho Econômico e Social da 
União Pan-Amer icana Espera-se que seme
lhante inquérito sirva de base para debates no 
Primeiro Congresso Interamericano de Esta
tística, a realizar-se em 1947, e que de suas 
deliberações venham a smgir recomendações 
preliminares quanto aos padrões, definições 
e pxáticas aconselháveis 

5 Estatística de indústria e mineração 
O estudo dos métodos e dados existentes no 
terreno da estatística industrial das Américas, 
iniciado em começos de 1945, chegou a tal 
ponto que nos permite admitir como certa a 
sua conclusão em fins do ano corrente. J1:ste 
projeto compreende: a) reclassificação dos 
dados fornecidos pelos censos nacionais das 
indústrias, segundo a Nomenclatma da Socie
dade das Nações; e b) análise dos conceitos 
e definições empregadas 

Tem havido entendimentos para a vinda de 
um técnico sulamericano com o encargo de 
proceder a um inquérito sôbre a Estatística de 
Mineração, trabalho que se deverá iniciar ainda 
em 1946. 
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6 · Classificação internacional da atividade 
econômica Foram iniciados pelo I I E , já 
há algum tempo, os planos para uma edição, 
em Espanhol, do estudo realizado pela Socie
dade das Nações em 1938 e intitulado "Statistics 
of the Gainfully Occupied: Definitions and 
Classifications" (inclusive um esquema de clas
sificação dos vários ramos da atividade eco
nômica). 

7 Renda nacional Foi concluída em 1945 
e está ag01 a em vias de publicação uma sé li e 
de h ês aitigos sôbt e os métodos de computa
ção de 1 enda nacional. Por falta de fundos, 
somente em 1945 se deu por tm minado o ensaio 
sôbte estimativas de renda nacional para os 
países latino-amet i canos Se, por um lado, os 
1 esultados dêsses trabalhos tiveram caráter 
muito fragmentário e plovisótio para seiem 
publicados como 1 esultados do I I E , por 
outt o constituem excelente ponto de partida 
pata uma colaboração entre o Instituto e os 
técnicos de vái ios países 

O pt incipal objetivo do I I E foi esti
mular o intei êsse pelo assunto e com isso me
lho I at as estatísticas econômicas e sociais que 
sm vem de base ao cálculo das estimativas de 
1 enda nacional Sente-se já alguma 1 eação a 
essa iniciativa, por pat te de vát ias nações 
americanas Setá um problema nos meses 
vindou10s a obtenção de 1 ecursos pecuniários 
pata a continuação de tais trabalhos 

8 Métodos de tteinamento e matetial es
tatístico A Comissão de Educação Estatística, 
com sede na AI gentina, foi 1 econstituída e está 
sob a ptesidência do Segundo Vice-Ptesiclente 
do Instituto Ao teptesentante do Instituto na 
Amét ica do Sul, que trabalha nesta especiali
dane técnica sob tegime de tempo integt ai, 
coube o cmgo de Sectetário desta Comissão, 
a cujas tat efas se dedicará inteiramente nos 
ptóximos anos A Comissão pretende funcionar 
em estreita articulação com univei sidades e 
associações nacionais de estatística, a fim de 
desenvolver, dentro de cada pais, um amplo, 
vigoioso e coo1 clenado progran1a de educação 
estatística 

9 Inquérito sôbte estatística vital e méto
dos de Iegistro Têm sido recebidos de todos 
os países informes autênticos, modelos de im
pt essas e out10s elementos para um inquét i to 
de estatística vital e métodos de 1 egistl o nas 
nações amei icanas, o qual já teve inicio O 
estudo pet uano foi completado no ano corrente 
e será publicado em um dos números de Esta
clística O estudo panamenho foi completado 
neste vetão Tiabalhos Idênticos serão realiza
dos em outt os países Uma vez concluída a 
sét i e de estudos nacionais, far-se-á uma aná
lise com pai ativa internacional. 

10 Atividades consultivas e colabot ação 
nos pt ogramas intet nacionais de outras orga
nizações No em so dêste ano financeiro foram 
postos à disposição de váiios países americanos 
(em particular da Guatemala e do Pataguai), 
os set viços especializados de técnicos do I I 
E , na base de 1 emuner ação pelos órgãos na
cionais interessados 

Firma-se o pt estigio do Instituto como 
ótgão consultivo para os problemas e piOgta
mas intet nacionais dos serviços nacionais de 
estatística, os quais, por seu tmno, colaboram 

no ptóprio programa técnico da entidade Isto 
se vem verificando particularmente no campo 
das estatísticas vitais, agrícolas, de renda 
nacional e de comércio exterior. 

e) S e1 viços administ1 ativos da Sem eta1ia 
- 1 Correspondência em geral Continuam 
como no ano anteri01 os set viços administrati
vos da Sect etat ia, ou seja: co ri espondência 
contabilidade, at qui vos, publicidade e o uh 0~ 
referentes à edição dos h abalhos do Instituto· 
cornissões em exercício; comunicações co1~ 
membios e associados; estudo de projetos a 
cat g o do cot po técnico; prestação de serviços 
e infotmações, tendo em vista os pedidos pro
cedentes de clientela cada vez maior; auxilio 
aos estatísticos visitantes, no que diz respeito 
aos seus programas de ttabalho nos Estados 
Unidos São apt eciadas abaixo, sepai adamente, 
duas funções administrativas de caráter espe
cializado 

Aun1e1üou no ano en1 curso o volurne de 
todos êstes set viços, em despr opoi ção com o 
pessoal existente e os ,Iecmsos Oiçamentários· 
dai a conveniência de" algumas restrições e ~ 
necessidade de não serem aceitos encatgos além 
das nossas possibilidades - pt oblema, aliás, 
que não deve ser descm ado A ultei ior ex
pansão das atividades técnicas tet á de condi
cionai-se à concessão dos indispensáveis fun
dos pecuniát i os 

2 Bibliografia e flchádos estatísticos No 
set viço ele bibliogt afia, os trabalhos de rotina 
compieencletam, no último exercício: consetva
ção e postei iot desenvolvimento do "Statistical 
Source Files", contendo importantes fontes de 
refet ência pai a infot mes estatísticos e assuntos 
correlatos, qualquer que seja a sua origem; 
prepmo de bibliografias especiais relacionadas 
com os pt ojetos do I I E (inclusive o 
anuário); idem de elementos para a Secção 
Bibliogt áfica da I evista; 1 esposta a pedidos de 
informações, ptocedentes de outtos ótgãos e 
1 ela ti vos às fontes dos dados estatísticos ou 
das not mas de metodologia 

A tat efa mais impot tante nesse set01, é o 
pt e paro da Bibliog?aphy o f Selected Statistical 
SoU?ces of the Ame1ican Nations, que, ne
vendo aparecer em 1947, levará em conta 
as ct íticas e sugestões de g1 ande númet o de 
colaboradores, recebidas depois da edição pt e
liminar, divulgada, ern número limitado, no 
verão de 1945 A edição definitiva será muito 
melltot ada, mais simples, muito mais útil e 
adequada do que a ptimeiia. Uma das suas 
pat ticulaiidades mais notáveis será a indicação, 
na "lVIain List", das publicações considet adas 
essenciais numa biblioteca internacional básica 
de estatística Tem o Instituto recebido tan
tos pedidos de infounações a êsse 1 espeito 
que a Bibliog1 aphy parece constituir, logica
mente, um ensejo para atender a todos êles 

3 Ser viço bioguífico; pci sonalidades e 
01 ganizações estatísticas Prosseguem como 
atividades fundamentais da Secreta! ia a con
set v ação e o desenvolvimento dos Atquivos 
Biog1 áficos, de modo a correspondet em melhor 
às exigências de informes atualizados no to
cante ao pessoal e às organizações estatísticas 
do Hemisfétio Ocidental Êstes arquivos não 
são apenas indispensáveis aos trabalhos do I. 
I E , mas também utilizados, cada vez mais, 
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nas respostas aos pedidos de informações que 
lhe são dirigidos pelos serviços nacionais de 
estat!stica, em tudo o que se relaciona com 
indicação de candidatos a bôlsas de estudos 
ou concessão de auxllios, com Instituição de 
comissões ou preenchimento de cargos, contac
tos dos consultores técnicos com pessoas dos 
países que os contratarem, etc Espera-se que 
seja publicada em 1946 a terceira edição de um 
Directory of StatisticaZ PersonneZ in the Ame
>ican Nations, ora em preparo. 

f) Reunião do OonseZho Diretor, em ja
nei7o de 1946 - Entre 2 e 13 de janeiro de 
1946 1ealizou-se no Rio de Janeiro a segunda 
sessão do Conselho Diretor do I. I E Foram 
os seguintes os principais assuntos tratados: 
ap1 eciação das atividades do Instituto e mo
dificações no seu programa de ação, tendo em 
vista a maior importância atribuída a cet tos 
objetivos; relações do Instituto com a~ orga
nizações estatísticas internacionais que vão 
sm gindo, e, em particular, o plano de filiação 
à União Pau-Americana; estudo dos meios e 
diletrizes mais indicados para financiamento 
do programa técnico do Instituto; criação, em 
cada pais, de um "Serviço de Estat!sticas 
Internacionais"; realização de um Congt esso 
Intet americano de Estatística. 

II - SITUAÇÃO FINANCEIRA 

Constituindo o apêndice 2 são anexadas as 
seguintes demonstrações relativas ao exercício 
de 1945/46: Demonstração 1, balanço; Demons
tração 2, recebimentos e pagamentos; Demons
tração 3, orçamento, consignações e despesas; 
Demonstração 4, comparação de itens dos exer
cícios financeiros de 1942 a 1947; Comprovante 
A, quadro das quotas oficiais, decorrentes dos 
encargos de filiação, no exercício financeiro de 
1945/46; Oomp1ovante B, análise das contribui
ções; Comprovante O, recapitulação de vendas 
de publicações; Oomp> ovante D, especificações 
de pagamentos 

Disporá o Instituto, em 1946/47, de uma 
renda aproximada de 60 000 dólares As suas 
despesas, nos exercícios anteriores, atingiram 
as seguintes cifras: 1942/43, $ 12 800;' 1943/44, 
$ 41 500; 1944/45, $ 58 700; 1945/46, $ 75 100. 
Ao têrmo do exercício de 1944/45 verificou-se 
um saldo de $ 24 600, até então acumulado. 
No fim do presente exercicio, o nosso balanço 
acusava um saldo de $ 25 000, constituído prin
cipalmente de verbas não ptevistas no orça
mento normal do I I E., mas por êle soli
citadas e obtidas Não fôssem êstes fundos 
especiais, teria o Instituto chegado ao fim do 
exercício com um saldo extremamente pequeno. 

Em sua reunião de janeiro de 1946, o Con- -
selho Diretor pronunciou-se contra a supressão 
de vários projetos em andamento no Instituto. 
Para realizar as tarefas constantes do seu 
programa, inclusive os trabalhos de expe
diente, terá êle de empregar todos os recursos 
disponiveis no exercido de 1946/47, cêrca de 
$ 84 600 Assim, não ficatá nenhum saldo para 
enfrentar algumas despesas no comêço do outro 
exercício, admitindo-se inevitável demora no 
recebimento das contribuições oficiais. Isto 
significaria, também, uma regressão orçamen
tária, pois os fundos pecuniários seriam redu-

zidos a $ 60 000 no exercício de 1947/48, a me
nos que outros recursos fôssem obtidos no ano 
corrente. Espera-se que estas necessidades se
jam atendidas, em parte, com as contribuições 
dos "sócios beneméritos", novo tipo de associado 
instituído pelo Conselho Diretor em janeiro 
último e cuja Inclusão depende de conbibuição 
anual minima de 1 000 dólares. Três filmas já 
se habilitaram a esta espécie de associação, 
contribuindo ou comprometendo-se a contri
buir, neste ano, com $ 15 000 em dinheiro e 
alguns "serviços especiais" pata realização dos 
projetos do Instituto. 

III - PRIMEIRO CONGRESSO INTERAME
RICANO DE ESTATíSTICA 

Prosseguem os planos para o Primeiro Con
gresso Interamericano de Estatística, proposto 
pata 1947, em local ainda não designado Está 
prevista uma série de debates sôbre os se
guintes problemas: Censo das Américas em 
1950; estatística agrícola; estatistica do co
mércio exterior; estatística de indústria e mi
neração; classificação estatística das doenças 
e óbitos; Serviço Nacional de Estatísticas In
ternacionais; metodologia das rendas nacio
nais; problemas e métodos de estatística edu
cacional; o serviço central de estatística, o de
pat tamento de saúde pública e o registro civil, 
em face da estatística demográfica de cada 
país; problemas financeiros e administrativos 
dos set viços nacionais de estatística, 

IV - OS SERVIÇOS NACIONAIS DE ESTA· 
TfSTICA E O SISTEMA DE CONVERSIBILI

DADE PARA AS ESTATíSTICAS 
INTERNACIONAIS 

A bem de um efetivo intercâmbio de infor
mes no Hemisfério Ocidental, o I I E propôs, 
em seu plano de filiação à União Pau-Ame
ricana (vêde secção V), o estabelecimento de 
um sistema de conversibilidade para os dados 
nacionais de interêsse internacional. E seu 
primeiro passo neste sentido foi insistir com 
todos os países americanos para que instituis
sem, em seus órgãos de estatística, um "Ser
viço de Estatísticas Internacionais" Muitos e 
<lemorados esforços devem ser dedicados, no 
futuro, à tarefa de dotar êstes Serviços de 
gente habilitada e de recursos e métodos que 
permitam a coordenação das fontes estatísti
cas nacionais. A efetiva participação de todos 
os países no preparo de estatísticas Interna
cionais não pode ser satisfatória sem tal me· 
canismo nacional de coordenação. Por outro 
lado, dependerá muito da instituição dêste me
canismo a adoção, em cada pais, dos métodos 
e padrões internacionais. 

V - RELAÇõES DO I. I E COM OUTRAS 
ORGANIZAÇõES INTERNACIONAIS 

Na situação que se esboça para a estatís· 
tica internacional, o I. I E reconhece que lhe 
cabe, antes de tudo, orientar e auxiliar a cria· 
ção de eficientes "Serviços Nacionais de Esta
tísticas Internacionais", contribuindo, Igual
mente, para a melhoria dos próprios serviços 
centrais de estatística das nações do Hemis
fério. lllle espera auxiliá-los em tudo o que 
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puder, com o fim de facilitm o fotnecimento 
dos informes solicitados àqueles serviços e de 
aperfeiçoar a metodologia e os processos uti
lizados no ptepmo dos dados estatísticos 

O próprio Instituto está empenhando todos 
os esforços pata articular suas atividades com 
os intet êsses de organizações de notó1 ia im
portància 

Já foram tomadas ptovidências preliminares 
no tocante à União Pan-Ameticana, em feve
reil o de 1946, com apresentação da "Proposta 
de Filiação do I I E à U P ", em virtude da 
qual o Instituto viria a ser o órgão estatístico 
daquela instituição e, bem assim, de centra
lização estatística no Hemisfério Ocidental 
Por motivo das atuais incertezas quanto à 
reorganização do Sistema Interamericano e ao 
adiamento da Conferência Pau-Americana, que 
se deveria vet ificar em Bogotá, em fins de 
1946, nada se fêz ainda para efetivação da 
refm ida proposta 

Cumpre assinalar que os p1 imeil os passos 
já fOI am dados para m tícular as nossas esta
tísticas agricolas com os inte1 êsses da 01 gani
zação de Alimentação e Agricultura das Nações 
Unidas 

A Comissão de Estatística das Nações Uni
das ptonunciou-se quanto à expostçao do 
I I E ao Conselho Econômico e Social das 

Nações Unidas, segundo noticia o Jou1nal of 
Economia and Social Oouncil (ano I, no 17, 
de 31 de maio de 1946, págs 237 e 238) : 

"53 A Comissão de Estatística das Na
ções Unidas reconheceu o valor e a importância 
das contribuições para o apetfeiçoamento das 
estatísticas elaboradas por organizações re
gionais Ela actedita que tais organizações, 
como o Instituto Interamericano de Estatística 
devem ser utilizadas pelas Nações Unidas na 
maior extensão possivel • 

55 em alguns casos, partículatmente 
quando se tratar de glandes empreendimentos 
estatísticos, pode ser conveniente obter celtos 
tipos de dados através de uma 01ganização re
gional, e não dos serviços oficiais de cada 
país 

Em 21 de junho de 1946, assim se manifes
tou o Conselho Econômico e Social sôbre a re
comendação da Comissão de Estatística: "A 
Comissão de Estatística fica aut01 izada a fm
mular tecmnendações sôbte uma articulação dos 
serviços estatísticos das Nações Unidas com 
as atividades das 01 gánizações congêneres, 
oficiais e partículat es, no sentido de estimular 
a coopet ação inte1 nacional no aperfeiçoamento 
das estat!stícas" 

HALBERT L. DUNN 
(Sect etário-Ge1 ai do I I E ) 

APERFEIÇOAMENTO DAS ESTATÍSTICAS AGRÍCOLAS 
NO CONTINENTE 

No dia 9 de julho último, realizou-se, nos 
Estados Unidos, a Segunda Reunião Plena da 
Comissão de Estatísticas Agr !colas, do Insti
tuto Interamet icano de Estatística, a qual teve 
por sede o Bmeau de Economia Agrícola do 
Depm tamento de Ag1 icultura Pa1 ticiparam da 
reunião rep1 esentantes de países amelicanos e 
de entidades oficiais de Economia Rural e 
Estatística Agtícola, inclusive o Sr. GERMANO 
JARDIM, funcionário do sistema estatístico bra
sileiro, que, em missão oficial, trabalha, pr e
sentemente, na sede do I I E , em Wash
ington. 

Oportunas deliberações, de caráter objeti
vo, resultat mn dessa reunião, sobretudo no que 
se prende à cootdenação das iniciativas esta
tísticas no setor da aglicultura, com o plane
jamento do Censo Ag1 ícola de 1950, em todo o 
hemisfério, a ser levado a efeito por ocasião 
do Censo da População do continente, pl evisto 
pata o tefetido ano. Foi decidida, também, a 
cliação, no I I E , de uma secção especial
mente dedicada às investigações ag1 !colas, a 
qual devet á atum como um dos setores 01 gà
nicos do Instituto, no 1 egime de colaboração 
com as organizações de estatística, nacionais e 
internacionais, e em especial com a F. A O 
("Food and Aglicultme Otganization"), das 
Nações Unidas. 

Aliás, a iniciativa da Comissão de Estatís
ticas Agrícolas, do I I E., criando a Secção 
de Agricultma, conesponde a uma das delibe
rações do Comité Dileto r do Instituto, aprova
das na sua última reunião efetuada nesta Ca
pital, em janeilo do conente ano, e, em patti-

cuia r, às da 'l'el ceira Conferência Intet ame
ricana de Aglicultura, realizada em Cmacas, 
na Venezuela, em julho-agôsto de 1945 

São as seguintes as principais atividades 
que deverão ocupar a Secção: a) trabalhos 
subsidiários ao planejamento do Censo Agrí
cola de 1950, a ser combinado com o Censo da 
População continental; b) aperfeiçoamento das 
estatísticas agrícolas, b einamento de pessoal 
nos respectivos serviços, compt eendendo in
tet câmbio de técnicos, estudos e trabalhos 
práticos e conhecimento dos p1 o blemas peculia
tes aos difetentes países; c) ampliação do 
plano de estatísticas nos 1 amos da agricultm a, 
destinadas ao "Anuário Intet amelicano de Es
tatística", e ptepmo de bibliografias e infor
mações especiais; d) divulgação de conheci
mentos e técnicas censitálias em aglicultm a 
e assuntos correlatos, e estímulo a traduções 
de matéria adequada aos fins estatísticos, pm a 
imptessão e disbibuição, nas línguas dos paí
ses americanos; e) encaminhamento de medi
das, visando ao apet feiçoamento intensivo das 
estatísticas segundo os melho1 es métodos de 
coleta, elaboração e ap1 esentação 

Em out10s itens do 1 elatót io apresentado 
pela Comissão, sugete-se o sistema de rodízio, 
já utilizado com ótimos resultados nos baba
lhos técnicos da Secretaria-Gerai do I I E 
Dessa maneira, o pessoal fixo da entidade e os 
elementos das repartições estatísticas dos países 
membros dessa organização intetamericana po
derão trabalhm juntos e entrar no conheci
mento de ptoblemas mútuos, com 1eais vanta
gens pma a estatística interamericana e a 
consecução dos ideais pan-amelicanos 
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DISCURSO SÔBRE A ESTATÍSTICA 
- /'irtf 

MEDICA DO BRASIL 

Pelos fins do último século, na época 
memorável de uma revolução, cujos princí
pios deviam abalar o mundo inteiro, dois ho
mens de gênio deixaram a Europa ensangüen
tada pela guena dos Povos e dos Reis, para 
visitarem o Continente então tranqüilo das 
duas Américas. Tanto um como outro, entu
siastas da Natureza, 

pita pelo interêsse que alternativamente lhe 
emprestam as altas ciências ? 

Seguir passo a passo na estrada da obser
vação as pisadas dêstes dois homens de gênio, 
eis o meio de explorar com ft uto o solo do 
Brasil, de estudar o seu clima, de fixar 
a sua temperatura e de apreciar a riqueza 

de suas ptoduções, 
a fôrça numérica dos vinham estudar as 

suas belezas gigan
tescas, as suas va
riadas riquezas e pro
duções inumeráveis, 
nos lugares em que 
ela as ostenta com 
todo o luxo e fôrça 
de sua origem pri
mitiva Um, historia
dot profundo, filó
sofo, amigo da Hu
manidade, corre a 
obsetvar o clima, as 
leis, os costumes, a 
vida social dos povos 
dos Estados Unidos 
da América do Nor
te: et a o autor das 
Ruínas, 
VoLNEY 

o 
o 

ilustre 
outro, 

sábio físico, geógra
fo, naturalista ' dis
tinto, observador se
gmo e rigoroso, para 
teatro de suas in
vestigações escolheu 
o México e o vasto 
Continente da Amé
rica do Sul: era o 
infatigável viajante, 
Mr. HUMBOLDT. 

São os trabalhos 
que êstes dois gran
des homens da Eu
ropa contemporânea 
publicaram sôbre a 
América que devem 
ser consultados com 
cuidado, meditados 
repetidas vêzes e ve
rificados com escru-
pulosa atenção, para 

J OSÉ FRANCISCO XAVIER SIGAUD foi um dos 
cientistas estrangeiros que mais se in
teg?mam na vida nacional, dedicando 

o melhor interêsse ao estudo de p1oblemas 
brasileiros referentes à sua especialização 
- a medicina. Chegando à nossa pdtria 
ainda moço, aqui viveu e constituiu fa
mília Também aqui moneu, em 1856, 
deixando valiosas contribuições acêrca d&. 
temas bwsilei? os, da qual a mais notdvet, 
pela p?ofundidade dos assuntos e pela 
vm iedade dos problemas focalizados, é 
o limo Du climat et des maladies du 
Brésil 

Ao seu nome estão ligadas vdrias ini
ciativas de nahtreza cultural, inclusive a 
fundação da Sociedade de Medicina, a 
publicação de órgãos de divulgação mé
dica e a edição do Anuátio Politico, His
tórico e Estatístico do Brasil Além disso, 
o nome do Dr SIGAUD vincula-se aos tra
balhos estatísticos do Brasil, no período 
de sua existência entre nós, at? avés de 
estudos e atividades relacionadas com a 
estatística médica. O próprio subtítulo da 
sua ob?a mdxima é "statistique médicale 
de cet empire", e nos diversos capítulos 
do livro trata-se de estatística climaté
rica, bioestatística, estatística cirúrgica, 
etc 

Dentre os seus t1 abalhos particular
mente relacionados com a estatística, fi
gura o Discurso sôbre a estatistica médica 
do Brasil, lido em sessão da Sociedade de 
Medicina, em 1832 É êste pequeno estudo 
que a REVISTA BRASILEIRA DE ES
TAT!STIOA hoje rep1oduz, fazendo-o quer 
pela sua importancia histórica, quer em 
homenagem ao eminente cientista que 
tanto cont? ibuiu, pela atividade cultural, 
para o engrandecimento do país 

T1 ata-se de trabalho em que se reco
lhem algumas obse?'l!ações apreoidveis, 
sõbre a morbidade das pop'ltlações bra
sileiras Na publicação ora feita, muito 
emb01a se tenha adotado a ortografia 
vigente, conservou-se inteiramente a reda
ção com que o discurso, jd traduzido, foi 
dado à publicidade em folheto, em 1832. 

povos que o habitam, 
as suas moléstias e 
a sua civilização. 
Com o auxilio dêstes 
luzeiros pode-se, sem 
receio, pet corte r o 
vasto campo de ob
set vação que perante 
vós se patenteia, in
vestigar fenômenos 
da Natureza com um 
espírito exato e se
vero, e procedendo 
ao exame geológico, 
físico e médico desta 
bela parte do globo, 
começar a substituir 
a verdade a ficções 
enganadoras, e lan
çar as bases de uma 
obra verdadeiram~n
te filosófica. 

Compreender em 
um tratado geral e 
metódico a exposição 
das fôt ças físicas, 
morais e politlcas 
dos diversos países, 
tal é o sentido na-
tm a! e o v.erdadeiro 
fim da Estatlstica 
em geral; ela, assim 
como a Medicina, vai 
buscar em tôdas as 
ciências os seus ma
teriais, tira-os das 
artes e recebe-os dos 
mananciais donde po
dem rebentar talos 
de luz sôbre o esta-
do da sociedade, a 
Natureza do solo, o 

se saber conhecer a geografia física e para 
se estudar a história climatérica, médica e 
politica do Hemisfério Americano 

clima e os povos da região que se propõe 
estudar Por seu tm no a Medicina, adornan
do-se com alheios despojos e entregando-se a 
indagações estatisticas, adquire uma nova dig
nidade, porquanto ela trabalha diretamente no 
melhoramento da sorte da espécie humana, ao 
qual deve acelet ar, esforçando-se por lhe 
verificat os progressos 

Senhores, hoje que a Sociedade de Medicina 
do Rio de Janeiro nesta solene sessão me impõe 
o dever de vos dirigir a palavra, de que modo 
o poderei eu desempenhar melhor, do que 
Invocando as obras dêstes dois grandes gênios, 
fontes inexauriveis de luzes e de úteis verda
des, quando para assunto do meu discurso 
escolhi a Estatistica Médica do Brasil, e 
quando ouso proj,etar-me em 
gerais sôbre esta matéria tão 
tão fecunda em noções novas, e 

considerações 
rica de fatos, 
que ainda pal-

Assim, pois, o estudo da Estatistica Médica 
não é um estudo átido, reduzido à simples 
apresentação de algumas tábuas de algarismos 
sôbre a população, as doenças e a morta~idade 
de um pais; a Estatística, invocando o socorro 
da Geografia, não se limita secamente à des-
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c11çao do tê1 mo dos mares; não indica sim
plesmente o traçado das grandes cadeias de 
montanhas que separam as divetsas p10víncias 
do Brasil; aproveitando-se das luzes da Geo
logia, não se limita unicamente ao exame do 
relêvo dos teuenos ; enfim, a Estatística, ligan
do-se à Física, não se ocupa só em distinguir 
o clima da temper(ttura, comp1 eende no estudo 
da climatologia tudo aquilo que liga de novo ao 
globo a historia do desenvolvimento das socie
dades humanas, os recursos de sua civilização, 
de sua indústria, e as causas de suas relações 
e de suas diferenças 

A Estatística Médica, ligada com as outras 
ciências por meio de relações de estudo sôbre 
os mesmos objetos, como o solo primitivo, a 
latitude, o solo cultivado, a população, o estado 
bruto ou civilizado de um país, recebe assim 
um 1 eflexo de luzes de cada uma delas; apel
tando mais os seus pontos de contacto com 
a Economia Política certifica, com êle, o estado 
físico e m01 al dos povos; e, seguindo o seu 
exemplo, assinala a riqueza da civilização e a 
pa1 te de felicidade com que êles podem contar 
para o futm o Êste novo g êne1 o de ilusü ação 
rese1 vado à Medicina não tem limites: êle 
pode um dia fecundar os mais úteis e mais 
g loliosos 1 esul tados ! Ag01 a que a Esta
tística Médica ainda é uma ciência que existe 
no bet ço, não ofe1 ece já pot si só uma das 
mais convincentes ptovas da eficácia da Me
dicina, demonstrando aos espílitos vulgates 
que a Natm eza não basta unicamente para a 
em a das moléstias, pois que desde o tempo de 
HrPÓCRATEs até aos nossos dias está p1 ovado 
que mone muito maio1 número de indivíduos 
que abandonam a moléstia a si mesma do que 
dos que invocam os socOII os da arte ? 

Um justo sentimento de orgulho deve fa
ze! exultar a todo homem amigo de seu país, 
quando se vê ap1 esentar aos olhos o magnífico 
quad1 o do ten itó1 i o que o viu nascei e quando, 
elevado ao estudo da bela Natmeza que ostenta 
as suas 1 iquezas em tô1 no dêle, escuta a 
aplicação dos p1 incípios de uma nova ciência 
que quer aprofundar tudo, para melhorai 

Ao' aspecto dês te Impé1 i o imenso, comp1 e
endido entre o 1io Amazonas e o da Prata, 
banhado de um lado pelo Oceano Atlântico e 
limitado do outro pelas p1 ovíncias mais belas 
da Amé1 ica Meridional, as do Pet u, Bolívia 
e Pa1 ag uai, que c01 ação nacional não palpita 
de admiração, medindo com zápido golpe de 
vista d'águia esta vasta extensão quase igual 
ao Continente da Europa, cuja forma e limites 
natmais apenas têm sido alterados por hezen
tos anos que já decorrem de sua descobeita, 
povoada ao 1101 te e no centro de dese1 tos, 
hahitada no litm al e ao sul p01 h ês 1 aças de 
homens que aptesentam a imagem viva do es
tado da natureza, da esc1 avi dão e da civi
lização ! 

Eis, Senho1 es, o vasto campo de obse1 va
ções que se patenteia às indagações científicas, 
campo apenas sulcado por alguns trabalhos de 
minetalogia ov de História Natmal; imensa 
supe1 fície, cujas fendas aparecem apenas nas 
cai tas de geog1 afia modet na; território, res
peitado até hoje pelo compasso do geômetra, 
vil gem em g1 ande parte do contacto explora
dor do engenheit o e dos passos do astrônomo; 

país de proporções gigantescas, tesom o ines
gotável de minerais preciosos, de vegetais úteis, 
de produtos agrícolas de valor e necessidade; 
tal é o Brasil, de quem a ciência, a civilização 
e a liberdade devem entre si disputar a con
quista, fecundando a prosperidade de seu 
porvir. 

Honra seja tributada ao homem crnpleen
dedor, ao infatigável viajor, que nutrido com as 
lições transmitidas p01 seus predecessores, LA 
CoNDAMINE, SAINT HILAIRE, SPIX, MARTIUS e 
LANGSDoRFF, e guiado pelo nobre exemplo de 
Mr HuMBOLDT e Mr BoMPLAND, quiser teali
zar um dia a g1 andiosa emp1 êsa de explorat 
passo a passo a imensa extensão do Brasil ! 
Êle fat á conhecer os limites do Império ao 
no1 te; e êsse deserto imenso, êsses areais que 
guarnecem o Rio Negro na extensão de mais 
de quinhentas léguas, êsses vastos seitões de 
Minas Ge1ais e essa província de Mato Grosso, 
onde se efetua a partilha das águas da Amé
llca Me1 idional nas nascentes do Bam ées e 
em Vila Bela, êsse sistetl)a de montanhas que 
se elevam em duas filas mais pa1alelas entle 
si do que a cadeia dos Andes, e essa divis.~o 

da Amé1 ica Meridional em 3 bacias, as do baixo 
01enoco, do Amazonas e do Rio da P1ata, das 
quais o B1 asil forma u cenh o e constitui a 
planície bosqueada, a IIvlaea, tornai-se-ão obje
tos de um estudo fácil sôbre os vestígios dêsse 
expl01ador ahevido :f':le sabe1á apteciat os 
tenenos dive1sos, o solo b1uto, o solo cultivado, 
e poderá conhecer o clima e a tempet atm a das 
diversas províncias do Império, só quando, de
pois de estudar essa costa que do Rio da Prata 
até Olinda se dirige do sudoeste ao nordeste, 
subir pelas ptaias do Maranhão e percorrer as 
margens do Rio Amazonas, numa extensão de 
mais de mil léguas de costa 

Aqui pára a investigação do geólogo e 
pJincipia o estudo do físico e do médico ! 

As camadas primitivas, os tenenos aciden
tais, a ausência dos vulcões nesta parte da 
América do Sul, as invasões pat ciais do mar, 
as irt upções dos rios caudalosos, a mudança 
de leito, a influência dos inumeráveis Jios que, 
desde o Amazonas, Madeit a e Paraná, descem 
ramificando-se até o Oceano e Rio da Prata, 
têm sido alternada e sucessivamente medidos 
pelo ôlho esCl utador do geólogo; agora convém 
elevai mo-nos a um cü cu lo de considet ações 
de 01 dem superior; em uma palavra, estudai ;:, 
clima, a atmosfez a e o calo I, pdncípio vital 
da tempe1 atura do B1 asil 

Cada latitude tem seu distintivo, disse 
CABANIS, e cada clima tem sua côr; esta ver
dade se manifesta em todo o esplendot em sua 
aplicação ao Bt asil Com efeito, cada p10víncia 
ofe1 ece ao obse1 vad01 uma variedade atmosfé
I ica que imp1 ime no clima um caráter parti
cuia! Estudm os elementos de que se compõe 
esta Vai iedade é fazer uma análise detalhada 
de pa1 tes complexas, po1 que é PI eciso ao mes
mo tempo apreciai a p1essão da atmosfera, as 
rnistm as do m, o estad_o hig1 ométrico, a na
tm eza dos Yentos, a ação, ainda desconhecida, 
sôb1e a vida o1gânica do pêso e da fôtça 
magnética 

E que de indagações não necessita êste 
exame, paia avaliar-se com exatidão a influên
cia de cada um dêstes elementos sôbre a in-
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fluência da atmosfera ! . . O estudo da clima
tologia não consiste de certo na distinção dos 
lug~res segundo a sua longitude e latitude as
tronômicas No Brasil, há províncias que colo
cadas debaixo da mesma latitude apresentam 
contrastes de climas bem opostos O calor, 
estendendo a todos os pontos do globo as suas 
ondulações, varia em cada lugar a sua ação 
e o seu poder No Pará e Maranhão, os ventos 
regulares, a vizinhança de um grande rio e 
da cinta que fornece o oceano temperam o 
ardor do calor solar A extensão e a configu
ração de certas p10víncias do Norte, as sa
liências que o Continente projeta nestas re
giões, modificam a fôrça do calor, e sob as 
latitudes de Pernambuco e da Bahia a regu
laridade, das correntes atmosféricas refresca 
a temperatura ao mesmo tempo que no centro 
e no resto da zona tórrida do Sul, a ação re
fdger ante das matas e florestas se exerce de 
maneira evidente, a ponto de dar um caráter 
bem pronunciado às duas estações de inverno 
e estio O homem, entregando-se ao roteio 
das matas e à cultura das terras, reage sô bre 
o clima cuja influência direta êle a princípio 
sentia: mudando a superfície do solo, son
dando as suas profundezas, revolvendo massas 
de teuenos quer por trabalhos de mineração, 
quer por habalhos de agricultma, modifica 
as intempéries do clima, fertiliza a terra, tira 
dela novas produções, e domina ao mesmo 
tempo a atmosfera e o solo, testemunhas dos 
p10gr essos de sua indústria ! 

Quem pode negar a ação espontânea da 
intervenção do homem sôbre o clima ! A cul
tura desenvolvida com rápido crescimento na 
província do Rio de Janeiro não tem tornado 
as trovoadas menos freqüentes na estação do 
estio e não temos, porventura, pelo aniqüi
lamento das matas que cercavam a Capital, 
concorrido pa1 a uma sensível diminuição da 
umidade ? Quem negará que um sistema de 
irrigação aplicado à província do Ceará dis
siparia as sêcas tão fatais a essa província ? 
Quem negará que a multiplicação sempre cres
cente na mineração traz, em seguida, grande 
alteração no clima de certas partes da pro
víncia de Minas ? Assim, pois, o homem su
jeita o clima à sua vontade, com a poderosa 
arma da civilização E em presença dos fatos 
colhidos pela estatística, o que vêm a ser as 
célebres opiniões de MoNTESQUIEU e de BuFFON, 
os quais sem cessar pintam o homem escravo 
do clima que o viu nascer, e incapaz de energia 
sob a zona tórrida, quando no século atual nós 
vemos instituições liberais mudar de repente 
um povo ine1 te e atacado de estupor num povo 
ativo e laborioso, como se tem podido verificar 
nas províncias do Sul dos Estados Unidos da 
América do No1 te, em certas partes das Anti
lhas, e até no Continente da Colúmbia, desde a 
época da Independência ? 

Se descendo das alturas do domínio da 
Física e deixando de parte o estudo do calor . 
e do clima, vós aproveitais o poderoso socorro 
da Botânica, da Química e da História Natural 
para completar os vossos trabalhos estatísticos, 
é então que em vez de andar às apalpadelas 
na esh ada de investigações dos lugares e pro
duções do Brasil, podeis colhêr imensos des
pojos pelas pisadas de vossos antepassados. 

É aqui que são múltiplos, variados e pro
fundos os trabalhos dos sábios, porquanto é 
com efeito nestes ramos das ciências naturais 
que possuímos numerosos e ricos materiais, 
os quais parecem fazer do Brasil a terra clássica 
dos três reinos da Natureza 

Sem remontarmos aos escritos cosmógrafos 
de JEAN DE LERY, do monge THEVET, de JoÃo DE 
BARROS e de STADEN, encontramos na História 
Natural de PrsoN, publicada em latim, os pri
meiros rudimentos da Botânica e da Zoologia 
do Brasil Cem anos decorrem depois desta 
obra sem que apareça um novo livro nesta 
região americana ! E foi já no princípio dêste 
século que LINDLEY percorreu as suas costas, 
MAWE descreveu as suas minas célebres, KoSTER 
visitou o interior e ALEXANDRE RODRIGUES FERREI
RA, chamado o Humboldt Brasileiro, expl01ou os 
pontos mais recuados dessa província de Mato 
Grosso, maior que tôda a Germânia. 

O século atual viu brilhar as pdmeil as 
investigações de alguns viajantes animosos; o 
entusiasmo se propaga e provoca as indaga
ções de novos exploradores O padre MANUEL 
AIRES DE CASAL publica a sua Co1 o grafia B1 asi
lei? a; Pernambuco e Maranhão são descritos; 
LANGSDORFF pinta com encanto as solidões de 
Santa Catarina; NEWVIED observa a natmeza 
nas províncias de São Paulo, Minas, Rio de 
Janeiro e Bahia, na qualidade de botânico e 
algumas vêzes a pinta como poeta; SPIX e 
MARTIUS lançam-se pelas pisadas de HuMBOLDT 
e fazem pelo Brasil o mesmo que êste sábio 
fêz pelo México; EscHEWEGE, habitante de Mi
nas, descreve as riquezas metálicas desta pro
víncia, já publicadas pelos trabalhos de JosÉ 
BONIFÁCIO DE ANDRADA E SILVA, e por CÂMARA. 

H]nfim, nestes últimos anos que acabam d<" 
decorrer, o Brasil, que a história romanesca 
de Mr BEAUCHAMP e a sábia compilação de 
R SouTHEY tinham feito conhecer à Europa, 
chama às suas praias novos exploradores 
RUGENDAS com o seu pincel reproduz as belas 
solidões das matas virgens e a vida nômade 
àos indios; W ALSH pinta como moralista os 
costumes da classe livre e os primeiros passos 
na estl ada do regime constitucional RoussrN 
estuda as oitocentas léguas de costa que se 
estendem do Sul ao Maranhão, e num vasto 
tratado de hidrografia estabelece com exatidão 
a configuração marítima do Brasil O pintor 
TAUNAY oferece às vistas curiosas dos habi
tantes da capital do mundo civilizado o mara
vilhoso panorama da capital do Império An
tártico Auausro DE SAINT HILAmE, observador 
consciencioso, animado pelo amor do bem e 
ajudado po1 conhecimentos práticos, numa via
gem de duas mil e quinhentas léguas, perco1 re 
e explora as provincias do Rio de Janeiro, 
Espírito Santo, Minas, Goiás, São Paulo, Santa 
Catai i na, a Cisplatina, o país de Missões até 
a margem esquerda do Uruguai, e numa séde 
de obras cientificas escreve e aperfeiçoa a 
história natural do Brasil, revelando a magnifi
cência e a riqueza do reino vegetal 

Depois dêste quadro bibliográfico dos pr in
cipais trabalhos científicos, empreendidos sôbr e 
o Brasil, aos quais se ligam também duas 
obras estatísticas devidas a observadores na
cionais, uma sôbre a província do Pará e outra 
sôbre a do Rio Grande, assim como a grande 
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coleção estatística de Monsenhor PIZARRO, e os 
esboços ainda inéditos do espirituoso e sábio 
LABEAUMELLE, que mão dextra ousmá xeunir 
no mesmo espaço e sôbre o mesmo país os 
documentos que a medicina pode tilar das 
suas própx ias obse1 vações acêrca da população, 
moléstias e instituições do Brasil ? 

Incumbia a uma Sociedade animada de zêlo 
entusiasta pelo bem do país pr opo1 em comêço 
de sua fundação uma questão digna de figurar 
nob1 emente enti e os p1 ogr amas das co1 pora
ções mais sábias da Em opa ! Fazer a feliz 
escolha de um assunto nacional, cujo profun
dado conhecimento deve 1 esultar em benefício 
de seus concidadãos, é tm consciência de sua 
grandeza futm a e de sua verdadeü a missão 
Foi a Sociedade quem pdmeiro concedeu a idéia 
dêsie imenso üabalho de estatística médica 
do Brasil, quando pa1 a questão p1 oposta po1 
ela ao concuiso, expressou em outlos tênnos 
o desejo de conhecer quais são as moléstias das 
diversas Pl ovíncias do B1 asH É, po1 tanto, à 
Sociedade a quem eu devo a inspü ação do meu 
assunto, ela é quen1 n1e guia no labil in to 
das investigações 1uédicas, en1 que n1e pt opo1l11o 
entrar ajudado por seus luminosos conselhos 
e por sua benévola indulgência 

Homens da m te, a quem cativa o fagueiro 
estudo das ciências, acudi a êste vasto teati o 
do Brasil a estudar as diversas 1aças de ho
mens que povoam a sua supe1 fície; vinde 
passai en1 1 evista êsses tl ês 1nilhões de homens 
liv1 es, cujo maio1 núme1 o existe espalhado 
sôbxe o litowl do oceano, e êsses dois milhões 
de esc1 avos, de quem a mo1 te e o futui o 
estão de antemão marcados no liv10 elos desti
nos Nume1ai essas classes indushiosas, que 
aos mais vastos portos do mundo, os dêste 
Continente, aüaem o comé1cio e as artes de 
tôdas as nações civilizadas; segui a ascensão 
p10g1essiva da população desde a e1a da In
dependência; contai as raças variadas de afd
canos teclamados pela agdcultma; explOJai a 
vida selvagem dessas h ilms de índios, tão 
nume1 osas, tiio mutiladas pelo fe1 ro, fogo e as 
pe1 seg uições dos plimeiros colonos, e dos quais 
a civilização atual, seguindo o exemplo dos 
Estados Unidos, podia tü m tão g1 aneles vanta
gens pma povoa! e 1otear regiões ainda deseJ
tas; e dizei se êste estudo não é da mais alta 
capacidade ! Se êle vos não eleva ao exame 
e à solução das g1 andes questões filosóficas, 
que üatam do bem da Humanidade ! 

Em meio das indagações filosóficas e mé
dicas sõbre a origem, p1og1 essos e desenvolvi
mento da população, vos detém uma questão de 
grave intei êsse, a da mm talidade: eis a pedi a 
angulat do vosso edifício estatístico-médico ! 

Sôb1 e todos os pontos dêste vasto Impélio, 
no meio da solidão dos se1 tões habitados por 
uma população 1m a de pasiOJ es nômades, 
assim como nas planícies cobei tas de g1anjas 
e de lugm ejos, no interio1 das grandes cidades 
e bem asshn nos campos rla citcunvizinhança, 
a moJte ceifa na Amélica grande número de 
indivíduos talvez ainda mais consideuível do 
que nos ouh os Continentes E pôs to que relató
rios apresentados pelos Conselhos Gerais das 
p1ovíncias de Minas e São Paulo nos 1evelem 
uma fl aca mo1 talidade enh e os neg1 os esc1 avos 
elevando-a a 3 por 100 no decm so dêstes últimos 

anos, a opmao pública firmada em numerosos 
fatos, observados de longos anos, estabelece 
em 10 por cento esta aterradora mortalidade 
Nestes últimos, no Jito1 al do Brasil, pôde-se 
avaliá-la em maior núme1o po1 causa da im
portação superabundante de afl icanos, e nesta 
capital, em os plimeü os meses de 1830, sepul
taram-se na Miselicót dia de 700 a 800 negros 
novos em cada Inês 

Enü e os índios o quase total desapa1 eci
mento de celtas hibus, ceifadas pela bexiga 
ou feb1 es inte1 mitentes, faz pensar que a mor
talidade é ainda mais tenível em seus estragos 
O estado selvagem, a ausência total dos socon os 
da a1 te, são os dois escolhos que concot1em 
pata destruir gradualmente esta raça, cuja 
p1opagução e cultma sedam de tão g1ande pêso 
na balança da população agr!cola 

Quem não sabe que a falta total de um 
Estado Civil, útil instituição há tanto tempo 
esperada, e a falta de 1 egisiros mortuálios 
obstam a fixat, segundo um cálculo exato, a 
mmtalidade da classe Hv1e ? Todavia, as geJa
ções passam en1 tô1 no ele nós e se 1 enovatn con1 
uma tapidez atenadma! N::~sce1 c moucr, 
essas duas condições passagcü as da Humani
rlade, pai eccn1 se1 mais fecundas sôbre o Con
tinente a1ne1 i cano E na ve1 clade, sen1 exami
nai n1os os assentos das pa1 oquias elas 1 oças, 
onde toclavia é menor a mo1 talidade, limitemo
nos a fazer o cálculo das cidades p1 incipais do 
Impélio: que quadJO sob1 ecat regado de núme-
1 os não te1nos de ofei ecer aos nossos ouvintes ! 

Lançai os olhos sôbt e a capital, sôb1 e esta 
cidade g1 ande e populosa: 1 efleti um instante 
a colheita abundante que os vossos olhos já 
acostumados vêem cair com indiferença debaixo 
da foice da mo1 te e cujos vestígios vos escapam 
até mesmo no intedor dos templos, que pelo 
gêne10 de cnte!lamento pôsto em prática, repe
lem o contacto de novas oferendas, e de vossas 
saudades, as fim es que a amizade vem depo
sitai sê>lne o túmulo de um amigo, e as públi
cas hon1enagens que no 1 ecinto dos cen1itélios 
recomendam antecipadamente os nossos des
pojos moliais à memóí ia dos nossos coniem
potãneos e à da posteddade Não recueis de 
pavo1, Senho1 es, à enume1 ação dêsses tão nu
melosos sacrifídos, dess~s perdas il1 epa1 áveis 
de meninos, de mulheres de pa1 to, de adultos 
e de esc1avos úteis. Embalde procmmeis por 
vossas explicações lançar um véu sôbte o vácuo 
ate1 radar que a moi te ocasiona nas dive1 sas 
01 dens da população, sem distinção de idade 
nem de condição Em balde ap1 esentn1 eis à 
Yossa ilnaginação pe1 tu1 bada raciocínios cap
ciosos: são p1 ecisos fatos bem estabelecidos 
para medir o mal que despovoa o foco prin
cipal da civilização b1asileü a; são p1 ecisos 
quadros exatos para combater a indife1 onça 
egoista e alentai a med1osa igno1ância Lanç;ai 
os olhos no recinto desta capital e vêde se po1 
culpáveis negligências tudo não conco1 re pa1 a 
uma destruição, e rápida ? Que garantias achais 
vós na higiene pública, quando as 1 uas estão 
amontoadas de imundícies, os cais transfoJma
dos em cloacas e os baluartes em pântanos ? 
Vêdc a que mãos vós confiais a vossa m 1 ninada 
saúde, os en1phicos; os e1npíricos dominmn e 
a opinião ignorante os chama antes e depois 
dos módicos no üatamento da enfmmidade ! 
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Quais são os remédios que solicita a vossa 
lncúria ? Que garantia vos apresenta aquêle 
que os compra, que os prepara e que os vende ? 

Ai tendes, Senhores, uma série de fia· 
gelos diversos, que é imperiosamente necessá· 
rio apartar de uma cidade populosa entulhada 
de habitantes, se quereis trabalhar no aumento 
da população e concorrer para o engrandeci
mento do pais. As vossas indagações ainda se 
oferecem mil causas, que podem ser tomadas 
em consideração, e fazer brotar de seu próprio 
exame raios de luzes sôbre a fôrça crescente 
da mortalidade ! 

A afluência continuada de doentes graves, 
que quase moribundos vêm ao Rio de Janeiro 
reclamar os socorros de práticos esclareci
mentos; a chegada nestes últimos anos de mui
tos negociantes que traficam e são empregados 
na costa da África e que trazem moléstias do 
fígado, do baço e pâncreas; a construção de 
casas novas, cujo número em 1830 excede ao 
de 300, causa reconhecida de freqüentes doen
ças por efeito de uma habitação recente, e de 
lesões mortais; a intemperança, o abuso das 
bebidas alcoólicas e sobretudo o uso antigo, 
porém pernicioso, das ceias; o número sempre 
crescente da população que emigra; os máus 
tratamentos dos empiricos e a cega aplicação 
de sanguessugas, das quais a Alfândega tem 
contado milhões de 1825 para cá; e bem assim 
o uso epidêmico do remédio Le-toy, cuja 
introdução no Brasil pôde por um momento, 
talvez sem exageração, contrabalançar a ex
portação do café; enfim, a tormentosa influên
cia das paixões politicas, tais são as ptincipais 
causas que importa aprofundar antes de levan
tar tabuadas positivas da mortalidade do país 
Porém, dirão, o exame estudioso das moléstias 
endêmicas, epidêmicas e esporádicas do Brasil 
não basta para explicar tudo, para resolver 
tudo, na questão da mortalidade ? Enumerai 
as endemias de cada província, consultai a 
história para conhecer as epidemias de febres 
contagiosas ou pestilenciais que têm em diver
sas épocas assolado o litoral e o centro das 
provindas marítimas; estudai segundo a prá
tica civil ou a observação clinica nos hospltah•, 
as afecções esporádicas das províncias do Not te 
e do Sul. Então é que, por êste trabalho de 
tão alta importância, aplanareis tôdas as difi
culdades e que a estatística médica se enrique
cerá de materiais úteis. 

Essas moléstias que vós desejais conhec•)r 
são as formas simbólicas do clima de cada pro
vinda Ao norte e debaixo do Equador o vosso 
olhar escrutador vê os tifos, as febres eruptivas 
e cerebrais e a hodtopisia formar a maioria dos 
quadros nosológicos Entre a linha e o tró
pico, em Pernambuco e Bahia, vós não encon
trais nenhum indicio dêsses flagelos contagiosos 
da América do Norte, a febre amarela, o vômito 
negro, os quais pareciam dever se desenvolver 
em condições análogas de clima e as continua
das comunicações de comércio Debaixo do 
trópico do Sul apresentam-se as febres inter
mitentes perniciosas, e acompanham ao longe 
os grandes tios de São Francisco, Rio Doce e 
Paraíba, assim como os pequenos rios menos 
rápidos que se lançam na baía do Rio de 
Janeiro O litoral do mar até os areais do Rio 
Grande, desde Campos até além de Santa Cata-

rina, é cercado de uma cinta de febres Inter
mitentes, e Paranaguá reclama por sua parte 
a disenteria como afecção característica de sua 
localidade No centro e para o sul, o antrao: 
no Rio Grande, o papo em São Paulo e a ele
fantíase em Minas formam um ttiunvirato 
endêmico e que n\ío pode escapar ao vosso 
espírito de investigação 

Se entrardes mais avante no domínio da 
patologia climatérica, achareis ocasião sem ces
sar de estudar os moléstias da pele e do fígado 
em todos os graus de variação e de intensidade 
A hepatite é o sinal ou o símbolo mórbido da 
capital do Brasil, e em seus estragos não 
cede o passo ao flagelo universal da humani
dade, a tísica pulmonar No recinto desta po
pulosa cidade é que o vosso olhar descobrirá 
essas doenças importadas da África, a lepra, a 
oftalmia egípcia, a bouba e êsses engurgita
mentos linfáticos tão comuns em outro tempo, 
hoje menos numerosos e todavia ainda desco
nhecidos debaixo da relação científica. A eri
sipela, as lesões do escroto e as afecções ver
minosas ocuparão ·i:wr longo tempo a vossa 
atenção, porquanto nada é mais comum e mais 
variado; e uma vez que tenhais aprofundado 
êste estudo, poder eis, percorrendo outras re
gwes, completar a vossa estatística médica 
pela história das moléstias das extremidades 
inferiot es, as quais atacam os trabalhadores 
brancos ou pretos das minas do ouro e do 
diamante, pela dos negros atacados do tétano, 
do pian, e da opilação, e a dos índios que 
sucumbem às feridas de flechas envenenadas; 
ou pelo uso, que têm Igualmente os negros da 
costa de Guiné e os índios, de comerem terra 
argilosa e catt egada de partículas de ferro, 
como observaram Mr HUMBOLDT, .JoÃo GoN
ÇALVES e RAMON BUENO, entre as tribus dos 
Otomaquis, as dos rios Orenoco, Amazonas e 
Paraná 

Chegados aos confins do domínio da Pa
tologia, não nos resta mais do que procurar 
nos recursos físicos e morais do Brasil os 
meios indispensáveis pata completarmos o 
nosso trabalho est.atistico Vós haveis podido 
notar, Senhores, que ventos regulares, uma 
doce temperatura e um céu soberbo, têm 
apartado até hoje das nossas costas os flagelos 
da peste, da febre amarela e do cholera
morbus, porém convém pedir outros preser
vativos ao mesmo solo, é preciso reclamar 
outras garantias da parte das Instituições 

Nenhum pais do globo oferece tantas ri
quezas para a matéria médica como o Brasil 
O Pará encerra em seu seio inumeráveis vege
tais mais ricos em pt odutos medicamentosos 
que os das outras partes do globo As espe
ciarias aromáticas, a salsaparrilha, o agrião 
paraense e as gomas-resinas, há multo tempo 
atestam a fortuna vegetal desta região A 
quina e a ipecacuanha nas províncias do centro 
e na do Espírito Santo e São Paulo abundam 
em tal quantidade que o comércio as conta 
entre os produtos de exportação A cainca, o 
barba-timão, e fedegoso, a abóbora do mato, 
a castanha do caju, são outras tantas con
quistas feitas sôbt e o território em favor da 
terapêutica e da matéria médica, e digâmo-lo 
com um justo orgulho e com o acento da ver
dade, todos êstes produtos têm sido estudados, 
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aplicados na prática médica e assinalados aos 
sábios por médicos nacionais, ciosos de espa
lhar as riquezas do pais e de aumentar a ilus
tração nacional 

Na espetança ele que uma clescobe1 ta de
vida ao acaso ou à ciência faça brotar do seio 
da ten a um vegetal desconhecido que dê f! O 
Brasil a imensa 1 eputação medicinal que a 
quina g1anjeou ao Pen1; na espe1ança clêste 
útil beneficio, que só o futuro poderá um dia 
apreciar, para combater a febre ammela, a 
peste, ou o cholera, lancemos uma última 
olhada sôb1 e a nossa a1 te e sôbt e as institui
ções antigas e 1ecentes que têm consagtado o 
seu ensino e a prática neste hemisfét i o, por
quanto a estatlsiica não podia publicar do
cumentos mais úteis elo que aquêles que mal
cam o estado estacionálio ou os prog1 essos de 
uma p1ofissão livte como a dos médicos 

"O dia b1 ilhante do ti iunfo intelectual da 
AméJica", disse o poeta romancista JAMES FE
NIMORE CooPER, "está ainda em sua am 01 a, 
porém o seu sol não se alevanta~á nas nuvens 
Não se pode calcular os p1ogressos de sua mar
cha com analogia aos de outro qualquer povo 
Um número imenso de jovens abraçam iá as 
profissões sábias, e a sua influência serve 
para dar uma melhOJ clil eção à educação e ao 
talento" 

Esta é uma ve1 dade de fato que deve 
ser assinalada pela estatística e com a maior 
publicidade. 

Sim, Senh01es, eu aceito para esta pa1 te 
do Continente amelicano o agouro fav01 ável 
e as lisonjeil as pJimicias que em sua pá ti ia 
proclamou FENIMORE CooPER Uma nova fôtça 
desh uindo dia a dia a mortífei a influência 
da fôrça de apatia que pesava sôb1e as almas, 
despeita as paixões, exalta os espil i tos e os 
dii ige para a ciência, a política ou a literatura 
Principia a dissipar-se o sono da ignOJ ância; 
e aquêles que primeiro no Continente ela Amé
rica elo Sul se desprenderam dêsse 1 epouso 
letárgico, pela maior parte pel tencem à honra 
da classe dos médicos 

A profissão médica, to1nando-se desta vez 
a vanguarda da civilização, despiu a linguagem, 
as formas e os costumes do passado; tudo 
mudou na Medicina, mudou em teoria, mudou 
em p1ática Já lá se foi o tempo em que o 
ensino se limitava a um só liv1o ou a um só 
mestre; perdeu-se o B1eviário dos nossos ante
passados; sôb1e as nossas plagas têm üans
bordado as bibliotecas da esclm ecida Europa; 
as suas riquezas, proibidas em out_ro tempo, 
têm circulado hoje por tôdas as classes; a 
mocidade, ávida por ilusbar-se, tem exaurido 
de tão fecundas fontes uma nova vida 

O ensino principiou pelo estabelecimento 
das Academias Médico-Cil ú1 gicas do Rio de 
Janeilo e Bahia, e se êle por muito tempo em 
tais instituições an astou-se estacionário, vai 
lhe dar um ac1 éscimo imenso de impulsão e 
de vitalidade a lei de fundação das Escolas, 
piOmulgada êste ano pela Assembléia Legis
lativa, essa lei filha dos vossos trabalhos. 

A medicina de BROWN e de CuLLEN, importa
da com o humolismo por alguns doutô1es de 
Edimburgo e de Coimbra, não pôde resistir 

por mais tempo às invasões da medicina eclé
tica e à in upção desabi ida e ge1 ai da Escola 
Fisiológica Se êsse ilustre p1 ofessor de Mont
pellim, AUGUSTO BROUSSONET, reSSUSCitasse hoje 
e pudesse de novo vir visitar estas 1egiões 
em que êle habitara há quarenta anos pma 
estudar a Botânica e a História Natural, que 
pasn1o não o arrebatar ia ern face dos rápidos 
p1 og ressos da instl ução rnédica e dos conhe
cimentos positivos adquil idos sôbre as doulli
nas e os métodos que governam o mundo cien
tífico ! Porém, ainda mais duplicalia a sua 
sm prêsa ao aspecto dessa 1 eforma ele costumes 
médicos abonados por uma mocidade que para 
alcançar resultados seguros e felizes em sua 
prática confia mais nas suas luzes do que nos 
socon os da cha~ latanaria ... 

Quem de nós se atreve! ia hoje a 1 enoyar 
as cenas pitorescas ele ASTRUQUE, aparecendo à 
maneha de um meteoro, no vestíbulo de um 
convento de 1eligiosas e ploclamando com uma 
,·oz 1 ouca enfática, no meio de um circulo de 
mulhe1 es respeitáveis e c1 édulas, um prog
nóstico fatal, pelo simples' toque nas pm edes 
do abdomen ? Quem de nós tentaria cma1 a 
monomania ele um velho, Jenovando pala isso 
O exemplo ele ESTÁCIO GOULART, O qual, que
lendo hatar de um negociante pe1seguido pela 
idéia de uma campainha que lhe retinia no 
interiUJ do c1âneo, praticou uma larga incisão 
c1 ucial sôb1 e o occiput, e po1 uma simulada 
tJ ação atirou ao chão uma campainha que lhe 
pulou ela manga, assim como se vêem pular 
moedas das casacas dos pelotiqueil os ? 

Tributemos homenagem b1 ilhante aos ho
mens que em nossos dias p1 aticam a Medicina; 
se enbe êles alguns se encontram ainda que 
envolvem as suas ações em uma linguage1n 
enigrnática e nas fo1n1as de uma mentiiosa 
charlatanalia, o maior número 1 e pele tão indig
nos meios de rep1 esentação e prefere o caráte1 
simples e nob1e da ciência que cultiva, às care
tas e à impostm a ele que se pode jactar a 
ignorância, 

Uma tão bela r ef01ma nos costumes ela 
classe médica é um ve1dacleiro prog1esso que a 
estatística tem de coloc~1 como f1 ontispício 
glorioso no resto dos seus trabalhos 

Neste movimento ascendente das luzes, ela 
não parai á unicamente pa! a assinalar êste 
p1imeilo g1au de melhmamento mmal; incum
he-lhe aumenta! a lista dos seus cálculos com 
oubas conquistas se nos é dado contar com 
um pm vil isento elas convulsões políticas Gra
ças aos constantes esforços da Sociedade, que 
iá tem !Jabalhado com ardor na 1efo1ma dos 
abusos da prática médica, na dos hospitais e 
na das plisões, graças à influência futm a de 
uma lei que estabelece as bases do ensino, que 
consag1 a o seu liv1 e exm cicio, apesar de supri
n1il os h ês pl incipais rnotores, o concu.1so J o 
ensino oral, e a escolha lime dos C1trsos, nós 
veremos, Senhores, o porvir desdob1ar-se com o 
apm ato de verdadeira glória, e os nossos derra
deiros dias saudarão talvez uma ordem de ins
tituições médicas, um regime de liberdade c 
de luzes, que constituirão para sempre a Amé
rica do Sul êmula em civilização de sua irmã 
rnais velha 



ESTUDOS E SUGESTÕES 

ESTATÍSTICA APLICADA 

N
ÃO foram poucos os estadistas brasileil os 
que, ao dar desempenho a catgos de 
relêvo na administração pública, paten

tearam o valor da Estatística, não só como 
instrumento auxiliar indispensável para propi
ciar o conhecimento exato e objetivo dos fatos, 
como também na sua qualidade preciosa de 
verdadeira bússola norteadora dos rumos dos 
negócios do Estado Entretanto, se foi êsse o 
pensamento dominante dos homens ilustres que 
passaram pelo cadinho das pastas ministeriais, 
ou que empunharam o bisturi e o microscópio 
das comissões técnicas do parlamento e dos 
órgãos consultivos - sua sugestão não con
quistou muitos adeptos na massa popular, que 
continuou a encarar os dados e quadros esta
tísticos com certa aversão e despr êzo, atribuin
do-lhes mais uma função de disfarce da reali
dade, do que reveladora dos fatos e suas causas 
imediatas Jl:sse desprestígio da Estatística nos 
meios populares encontra sua origem nas pre
cálias condições de nossa educação cívica, que 
tem tolerado até hoje a deformação deliberada 
da Yerdade, mediante emprêgo premeditado de 
falsos dados, ou de deduções falazes baseadas 
em dàdos certos, tudo com o fim de demonstrar 
qualquer tese apriorjstica da maior conveiliência 
dos interessados 

Ainda agora, neste momento gravíssimo 
que o Brasil atravessa, há quem se atreva a 
apresentar, ao público pouco informado e des
crente, afirmações estatísticas as mais varia
das, relacionadas com a existência e consumo 
de gêneros. Fazem-no sem o menor critério 
de exatidão ou de eitação das fontes informa
tivas, quando não elaboram, com os valores 
adrede arranjados, as mais disparatadas eon
clusões, com uma facilidade impressionante 
Tudo, para o aumento da confusão e estimulo 
de atividades especuladoras, que proliferam 
nas épocas de carência de tudo, como a que 
estamos vivendo neste após-guerra.* 

Não ser ia justo culpar a Estatística, as 
Repartições de Estatística, ou os que se dedi
cam diuturnamente a êsse ramo utilíssimo do 
saber, pelo que lamentàvelmente acontece entre 
nós Nem seria inteligente condenar todo o 
sistema estatístico, devido ao fato de haver 
quem, consciente ou inconscientemente, compe
tente ou incompetentemente, transforme-o em 
Instrumento de abusos inqualificáveis Cumpre, 
pelo contrário, esclarecer o público, cada vez 
que seja registrado um novo atentado à probi
dade da Estatística, denunciando logo o abuso 
e a malicia que o inspira Além disso, há tôda 
conveniência em que seja quanto antes promo
vido, entre os que consideram devidamente as 
atividades estatísticas, um trabalho de pr opa-

• V "Estatísticas Fantásticas" - pequeno 
comentário do autor em Economia, de São 
Paulo, número de junho de 1946, a propósito 
dos "cálculos" publicados pelos interessados no 
funcionaménto das casas de jôgo, cujo fecha
mento iria acarretar a miséria de milhares e 
milhares de indivíduos .. 

ganda educativa, no sentido de dar às classes 
populares melhor conhecimento do real valor 
da Estatística bem preparada e precisamente 
interpretada Para êsse fim, nada melhor do 
que mostrar-lhes como é possivel obter, através 
dos quadros estatísticos sàbiamente trabalha
dos, indicações de grande utilidade par a a pre
visão e adequado preparo dos anos futuros 
conforme os seguros indicias da probabilidade. 
Não se ti ata, evidentemente, de adivinhação 
ou profecia, nem de planejamento no significado 
tão desmoralizado hoje em dia entre nós 

Para melhor elucidação do assunto, é mais 
prático recorrer a um exemplo, que uma re
vista de cunho mundialmente popular como o 
Reader's Digest acaba de oferecer, em seu nú
mero de julho últim'o, ao condensar um artigo 
escrito para Nation's Business por Dr. VERGIL 
D REED, uma autoridade em Estatística, Dh e
to r do Escritório do Censo de 1940 dos Estados 
Unidos Examinando os resultados do censo 
demográfico americano, o autor da indicações 
interessantissimas a respeito dos movimentos e 
modificações verificados, e que se esperam 
nos próximos anos, na população daquela gran
de nação hmã, apresentando ao mesmo tempo 
conclusões de ordem social, que servem pata 
orientar com relativa segurança, não sbmente 
as autoridades públicas, como também todos os 
que se dedicam a atividades privadas e os 
próprios indivíduos isoladamente Vejamos, em 
súmula, essa verdadeira lição de Estatistica 
Aplicada 

Em primeiro lugar, Dr VERGIL D REED 
mostra alguns grandes erros de apreciação co
mumente instalados no espírito de todos os 
americanos: - o I! e que os Estados Unidos 
são um "poyo jovem"; que vive em cidades em 
pleno crescimento, ou no interior de Estados 
com população em aumento; que a maioria 
trabalha em fáblica ou em fazenda; que estão 
participando de um melting-pot em que com
parecem tôdas as raças e nacionalidades, como 
filhos de pais europeus Nada disso é ver
dade, demonstra estatisticamente o Dr REED 
A média da idade dos americanos é atualmente 
30 anos, quando costumava ser 16, o que signi
fica que os Estados Unidos caminham no sentido 
de tornar-se uma nação de velhos A maior 
parte das cidad~s não está crescendo, e grande 
parte dos Estados está perdendo população. A 
quantidade de pessoas empreg'adas no comércio, 
transportes e comunicações é o dôbro do nú
mero dos que trabalham nas fábricas e fazen
das E metade das crianças nascidas nos Esta
dos Unidos em 1915 tinha pelo menos um dos 
pais estrangeiro de nascimento; agora, em cada 
dez nascimentos, nove registram ambos os pais 
de naturalidade americana 

Calcula o Dr REED que os Estados Unidos 
atingirão provà velmente em 1980 a sua popu
lação máxima, com cêrca de 150 milhões, esta
cionando dai por diante, ou mesmo declinando 
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um pouco Mas, enquanto que a população está 
crescendo mais vagarosamente do que no pas
sado, o número de famílias está aumentando 
mais depressa do que nunca. Nos dez anos in
termediázios dos dois últimos censos, o cresci
mento do número de habitantes foi de 7,2%, 
enquanto que o de familias atingiu 16,6%. Essa 
verificação significa, naturalmente, que o ta· 
manha da familia média está decrescendo, pas
sando de 4,1 para 3,8 pessoas Jllsse aumento 
desproporcional do número de famllias, observa 
o autor referido, é mais impoz tante para muitas 
indústrias do que o aumento de população, paz
que a possibilidade de venda de geladeiras, 
fogões, automóveis e muitas outras coisas, de
pende principalmente do número de famílias e 
não do de indivíduos A atual czise de habita
ções nos Estados Unidos pode ser atribuída, 
em grande paz te, a essa evolução acelerada do 
número de famílias 

Para esclarecer a ozigem do rápido cresci
mento do númez o de famllias, Dr REED analisa 
a média da idade dos noivos, que foi 24,3 anos 
em 1940, quando em 1890 fôra 26,1 anos Casam
se mais cedo pzesentemente Por ouho lado, 
os nascimentos, em lugar de aumentar, estão 
em dec!inio: - de 25 nascimentos por 1 000 
habitantes em 1915, atingiu o mínimo de 16,6 
em 1933 - último ano da grande depressão 
Dêsse ano em diante, vezificou-se uma alta pro
gressiva, que alcançou 17,6 por 1 000 em 1940, 
chegando ao apogeu em plena guerra, em 1943, 
com 21,5 por 1 000 Essa onda já está novamente 
em decllnio Esclarece o autor: - quando essa 
criançada chegar à idade de ter filhos, haverá 
provàvelmente outra onda menor de nascimen
tos Em 1947, as c1 lanças nascidas em 1941 
começarão a freqüentar as escolas Sentir-se-ão, 
os americanos, deficientes de· professôres pri
máz i os A onda, poz ém, seguirá classe por clas
se, até os ginásios e universidades, provocando 
sucessivos congestionamentos Após a passagem 
dessa onda, a administração do ensino ameri
cano ficará sm p1 eendida pelo repentino de
créscimo de matrículas Também os fabzicantes 
e distribuidores de artigos infantis sentii ão 
surpresa semelhante, a não ser que êles conhe
çam a natmeza dêsse fluxo, que não ocorrezá 
outra vez por uma geração 

Mas, o Dr VERGIL REED não se satisfaz com 
êsses pzognósticos objetivos, que são quase 
certezas Depois de explicar que nascem na 
república americana 106 homens para 100 mu
lheres, e que os homens morrem mais cedo do 
que suas companheiras - o que, aliás, acon
tece em tôda a parte - êle indica que haverá 
assim uma falta de maridos idosos para as 
senhm as de meia idade ou mais, crise que se 
agrava duplamente com a velhice feminina 
Quanto à jovem americana, sua situação é fol
gada, pois a probabilidade de casar-se aos 20 
anos de idade é de 15,5 em cada grupo de 100, 
sendo de 92% a expectativa de casamento du
rante a vida tôda Em cada 12 pessoas com 15 
anos, 11 se casam eventualmente Mas, como 
os Estados Unidos estão com sua população 
envelhecendo, um quaz to de seus habitantes 
tem mais de 45 anos de idade E de 1930 para 
1940 houve um aumento de 35% no númezo dos 
que haviam ultrapassado os 65 anos de idade 
Dessa observação Iesulta que em 1980 haverá 

provàvelmente três vêzes mais velhos com idade 
superior a 65 anos do que em 1930 

O fato de estar envelhecendo a população 
americana traz à baila várias considerações 
muito interessantes, não só quanto ao futuzo 
dos mercados de produtos indushiais, como no 
campo das diversões, viagens para estações cli
máticas, costumes morigerados, orientação polí
tica mais conservadora, número de empregos e 
de empregados etc Por exemplo: - a propor
ção das pessoas empregáveis é agora predomi
nantemente dos grupos de idade entre 20 e 59 
anos Como, porém, o número dos que se apro
ximam dos 20 anos é inferior ao daqueles que 
estão passando de 59 anos, é clazo que a atual 
onda de empregados possíveis vai extinguir-se 
dentro de alguns anos Êsse fato irá 1 efletir-se 
no cálculo das pensões para aposentadmias, 
custo dos serviços médicos e assistência aos 
inválidos etc (Aqui, parece que o autor não 
considerou a probabilidade de ser estendido, 
além dos 59 anos da atualidade, o ponto do 
inicio da aposentadoria, desde que, como ficou 
pro\ado, há mais saúde e' maior longevidade) 

O crescimento das populações urbanas ame
ricanas está mostrando uma taxa regressiva 
desde 1910 As grandes cidades deixaram pzàti
camente de crescei, com algumas exceções tem
porárias Suas áreas suburbanas, contudo, estão 
em franco desenvolvimento e continuarão a 
crescer A metade dos amezicanos vive em 140 
distritos metropolitanos, constituídos de cidades 
com mais de 50 mil habitantes A indústria 
americana já está começando a descentralizar
se, com maior número de fábricas menores fora 
das grandes cidades, fato que nós, brasileiros, 
deverlamos fixar para aproveitar essa lição 
oportunamente Caso a descentralização con
tinue, é provável que sejam criados mais e 
melhores centros comerciais nos subúrbios; e 
os tez renas suburbanos aumentarão de valor, 
enquanto que os urbanos se depz eciarão ou se 
valorizarão mais lentamente 

A fzação relativa da população I ural estava 
estacionália antes da guerra, com 23,1% Obser
va o Dr REED que tôdas as tendências funda
mentais da atual conjuntúra americana são con
trázlas à "volta ao campo" Contribuem para 
essa conjectura: - melhores métodos de tra
balho, melhoz es sementes, mecanização, e o 
mais largó uso de fertilizantes - o que torna 
possível vasto aumento de produção agrlcola 
com menos trabalhadores O número de fazen
das está em declínio; seu tamanho em aumento 
O padrão de vida das populações rurais, devido 
aos melhmes métodos, tende, porém, a elevar
se (Êsses prognósticos são bastante significa
tivos, especialmente para nós, brasileiros, que 
caminhamos cêi ca de meio século defasados do 
atual estágio de cultma dos Estados Unidos ) 

O número relativo de empregados das enti
dades dedicadas ao comércio, transportes e co
municações está crescendo há mais de um 
século. Sàmente nesse setor de atividades, ex
cluindo o Govêrno, encontravam-se 45,8% de 
tôdas as pessoas que trabalhavam em serviço 
civil em 1940 A indústria ocupava sàmente 
23,4%, enquanto que a agricultura, extração de 
madeira e pesca somavam juntas apenas 18,8% 
do total. 

Depois de estudar e focalizar o movimento 
migratório que se processa dentro do território 
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da União Americana, entre os Estados, indi
cando suas causas e tendências futuras, o autor 
se refere à migração de mulheres procedentes 
das zonas rurais durante a guerra Assim, 
observou-se um decréscimo de 11,3% na popu
lação feminina dos campos, ao mesmo passo 
que cresceu a das cidades Contavam-se nesse 
êxodo de mariposas atraídas pelas luzes enga
nadoras das metrópoles 665 000 moças entre 14 
e 24 anos de idade Naturalmente, elas adquiri
ram novos desejos, criaram novas necessidades, 
em conseqüência de novos costumes e hábitos 
que certamente afetarão no futuro o seu con
ceito da vida 

* 

Eis como um estatístico norte-americano, 
em artigo de divulgação popular, para aqui 
quase transcrito da condensação, mostra o 
que está acontecendo e vai suceder provàvel
mente com a população dos Estados Unidos, 
iJH evenindo as autoridades, fazendeii os, in
dustriais, cometciais, consumidores, moços e 
velhos, homens e mulheres, casados, viúvos ou 
solteiros - honestamente, sem pai ti dar ismo, 
sem intuitos inconfessáveis, objetivamente É 

exato que uma estatística sêca, sem comentá
rios, torna-se uma leitma árida e incompreen
sível para o leigo Mas, interpretada pela 
forma do exemplo, de modo a interessar dire
tamente pelas suas conclusões cada classe e 
cada indivíduo, o seu conhecimento revela-se 
precioso a todo o mundo 

É de justiça salientar com louvores o pouco 
que, relativamente à magnitude do assunto e 
à proverbial falta de recursos, tem sido feito 

R B E.- 6 

pelos brasileiros que se dedicam à ingrata ta
refa de angariar elementos para as nossas es
tatísticas e elaborá-los convenientemente, para 
uso e aplicação na vida prática da coletividade. 
Pelo número reduzido dêsses abnegados estu
diosos dos fenômenos brasileiros, e pela indi
ferença costumeira com que são recebidos seus 
trabalhos, que modestamente mal af)oram as 
camadas verdadeiramente populares, estas sem
pre preocupadas com as "manchettes" escanda
losas - os esforços dispendidos por êles têm 
sido quase anulados pelos pescadores de águas 
turvas, que procuram prestigiar-se à custa do 
sacrifício da probidade da Estatística 

Seria de esperar, portanto, da esclarecida 
direção dos jornais mais importantes e de maior 
circulação, uma cooperação mais intima e cons
tante com a Estatística, já pela recusa de divul
gar dados pouco ou nada autênticos, já pela 
maior divulgação dos resultados ofeiecidos pelas 
repartições oficiais autorizadas e personalidades 
idôneas do mundo estatístico Obédientes a tal 
critério de seleção nllgatlva e positiva, a im
prensa patricia poderia conquistar mais um 
galardão de glória, por participar direta e ati
vamente de uma grande obra nacional: ~ a 
democratização da Estatistica, que passaria a 
exercer realmente o seu legítimo papel e a sua 
função orientadora sistemática de tôdas as clas
ses socrms É preciso propiciar ao Brasil a 
possibilidade de seguir o velho conselho do 
filósofo grego: - "Conhece-te a ti mesmo·!". 

ALDO M AZEVEDO 

(Do Centro de Estudos da Sociedade 
Brasileira de Estatística em São Paulo) 
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BRASIL. 

Movimento comercial 
e industrial em 1945 

Prosseguem com regu
laridade os inquéritos 
econômicos que o Ins-

tituto Brasileiro de Geografia e Estatística vem 
realizando, mensalmente, nos vinte e dois cen
tros mais importantes do pais Conforme tem 

· sido anunciado, os inquéritos em questão abran
gem os estabelecimentos com movimento anual 
de vendas não inferior a 100 000 ct uzeiros, ad
vertindo-se que os dados referentes ao centro 
econômico de São Paulo incluem o Município 
de Santo André, e os de Niterói incluem os 
do Município de São Gonçalo 

Durante o ano passado, ascendeu a 15 704 o 
número médio dos estabelecimentos observados, 
em compatação com 13 928 em 1944, tendo havi
do, pois, um aumento de 12,8% O valor total 
das vendas foi de 76 999 milhões de cruzeiros, 
contra 65 669 milhões, em 1944 Foi, assim, de 
17,3% o acréscimo verificado Em 1945, os pa
gamentos ao pessoal subil am a 7 500 milhões dt' 
cruzeiros, montante que, comparado com os 
5 444 milhões do ano anterior, oferece o au
mento percentual de 37,8% Os pagamentos de 
impostos cresceram de 3 331 milhões de cruzei
ros, em 1944, pata 4 493 milhões, em 1945, re
presentando 34,9% o aumento observado 

Levando-se em conta o acréscimo no nú
mero dos estabelecimentos perquiridos e a ten
dência ascendente dos preços, parece quase 
certo que ao maior valor das vendas, no ano 
findo, não cotrespondeu maior volume de ne
gócios, em comparação com 1944 Também os 
pagamentos ao pessoal e os pagamentos de 
impostos aumentaram em porporção maior do 
que o valor das vendas 

Os estabelecimentos comerciais, em número 
médio de 7 177, realizaram vendas no valor de 
43 87? milhões de cruzeiros, em 1945, enquanto 
os dados conespondentes apurados para 1944 
mostram 6 805 estabelecimentos e 38 038 milhões 
de cruzeiros Nesta categoria de estabelecimen
tos, os pagamentos ao pessoal foram de 2 090 
milhões de cruzeiros e os de impostos 1 606 
milhões, em comparação, respectivamente, com 
1 528 e 1 267 milhões em 1944 

Os estabelecimentos industriais, cujo nú
mero médio, em 1945, se elevou a 8 527, efe
tuaram vendas no valot de 33 121 milhões de 
cruzeiros Os dados correspondentes, pata 1944, 
são 7 123 estabelecimentos e 27 631 milhões de 
cruzeiros Nesta categotia, os pagamentos ao 
pessoal ascenderam a 5 410 milhões de cruzeiros 
e os pagamentos de impostos a 2 887 milhões; 
em 1944, essas despesas foram, respectivamente, 
de 3 916 e 2 064 milhões de cruzeiros 

A importância comparativa dos divetsos 
centtos econômicos é indicada principalmente 
pelo valor das vendas, vet ificando-se que so
mente os dois centros considerados de primeira 
ordem - São Paulo e Disttito Federal - con
tribuem com 75,89% do valor total dos negócios 
Os quatro centros de segunda ordem - Recife, 
Pôt to Alegre, Salvador e Belo Hotizonte -
contribuem com 15,31% Os seis centros de ter-

ceira: Otdem - Niterói, Belém, Curitiba, For
taleza, Manaus e Maceió - aparecem com 6,28%, 
enquanto os demais, reunidos, apenas contri
buem com 2,52% 

Nos pagamentos ao pessoal, os dois centros 
maiores figuram com &1,82% sôbre o total; nas 
despesas com impostos, a contribuição foi de 
79,43%. Aos quatro centros de segunda ordem, 
cabem, respectivamente, 10,72% e 12,64% 

As vendas à administração púbilca atingi
ram 2 565 milhões de cruzeiros, em 1946, tendo 
contribuído com 1 334 milhões os estabeleci
mentos comerciais, e com 1 231 milhões os In
dustriais Em relação ao valor total das vendas, 
os fornecimentos à administração pública re~ 
presentam 3,33% pata o conjunto dos estabele
cimentos (3,04% para OS •. CQmerciaiS e 3,72% 
para os industriais, considerados separada
mente) 

A discriminação dos pagamentos ao pes
soal, cujo montante se acha indicado acima, foi 
a seguinte: empregados (fôlha de pagamentos), 
72,21%; empregados (comissões e gratificações), 
9,07%; comissões a intermediários, 7,88%; reti
radas de sócios e proprietários, 10,84% Os pa
gamentos de impostos, cujo total também já 
foi mencionado, se encontram assim discrimi
nados: importação, 17,96%; consumo, 40,53%; 
vendas mercantis, 20,86%; sôbre a renda (pes
soas jurídicas), 11,43%; indústrias e profissões, 
3,17%; sôbre lucros extraordinários, 6,05% 

Os lucros e dividendos distribuídos eleva
ram-se a 1 334 milhões de cruzeiros, dos quais 
488 milhões correspondem aos estabelecimentos 
comerciais e 846 milhões aos industriais Em 
relação ao valor total das vendas, êsses lucros 
e dividendos equivalem a 1,73%, sendo de 1,11% 
a correspondente proporção nos estabelecimen
tos comerciais, e de 2,56% a dos industriais 

As despesas dos estabelecimentos industriais 
com a aquisição de matérias primas, combus
tlveis e enezgia elétrica subiram a 13 207 mi
lhões de cruzeiros, correspondendo a 39,87% 
do valor das vendas pelos mesmos realizadas 

O valor dos estoques de produtos contro
lados oscilou em tôrno de 5,5 bilhões de cru
zeiros, sem apresentar tendência bem definida 
para aumento ou diminuição Foi relativamente 
pequena a diferença entre o valor máximo de 
5 649 milhões, atingido em 31 de dezembro, e o 
mínimo de 5 441 milhões, registrado a 31 de 
outubro A aproximada estabilidade do valor 
dos estoques, no curso de 1945, contrasta com 
a tendência ascendente que fôra verificada no 
ano anterior Essa estabilidade, num período 
de elevação de preços, significa redução quan
titativa dos estoques 

Do valor total dos estoques observados, 
47,74% cabem a São Paulo e 26,15% ao Distrito 
Federal, numa concentração de 73,89% nos dois 
maiores centros econômicos Aos quatro centros 
de segunda ordem - Recife, Pôrto Alegre, 
Salvador e Belo :a;orizonte - correspondem, em 
conjunto, 15,32% Os 16 centros restantes, reu
nidos, figuram com 10,79%' 
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Exporta~ões 
bra11ileiras 

Segundo os resultados das apu
rações já sistematizadas pelo 
Serviço de Estat!stica Econômi

ca e Financeira, do Ministério da Fazenda, 
e relativos à exportação do pais no primeiro 
semestre de 1946, das classes de produtos em
barcados foi a dos gêneros aliment!cios a única 
que superou, em quantidade, as remessas efe
tuadas em idêntico período do ano passado. 
Com efeito, de janeiro a junho do ano cortente 
o Brasil exportou 853 520 toneladàs de alimen
tos, no valor de 3 668,2 milhões de cruzeiros, 
contra 550 377 toneladas e 2 055,9 milhões, no 
primeiro semestre de 1945, enquanto os embar
ques de matérias primas caíram de 16 472 e os 
de manufaturas de 6 853 toneladas Quanto aos 
valores, ocorreu um aumento global considerá
vel, o qual somou 3 166,7 milhões de cruzeiros 
No semestre correspondente de 1945, exporta
mos 1 353 101 toneladas, no valor de 4 911,4 mi
lhões de ct uzeiros; êste ano, as vendas para 
o Exterior elevat am-se a 1 633 421 toneladas, 
no valor de 8 108,1 milhões · 

Entre as matérias primas, destacaram-se os 
couros e peles, as madeiras, notadamente o pi
nho, e o algodão Quanto a êste último, o 
aumento havido nos embarques do primeiro se
mestre de 1946 acha-se expresso ahavés dos 
seguintes dados: 177 605 toneladas, no valor de 
1 313,9 milhões de cruzeit os, contra 49 103 tone
ladas e 299,8 milhões Registrou-se, também, 
forte acréscimo nas remessas de lã em bruto 
Na parte referente aos frutos oleaginosos ocor
reu ligeira diminuição, sobretudo no concer
nente ao babaçu Sensível foi o aumento do 
valor nas exportações de cêra de carnaúba: 
enquanto as 6 571 toneladas embarcadas de 
janeiro a junho de 1945 representaram 173,9 
milhões de cruzeiros, as 6 930 toneladas reme
tidas no mesmo período de 1946 importaram 
em 300,3 milhões 

No setor dos alimentos, avultaram as ven
das de café, com 1 834 617 sacos e 1 108,9 mi
lhões de cruzeiros a mais, em 1946. Os outros 
gêneros aliment!cios que registraram aumentos 
'foram arroz, farinha de mandioca, feijão, ba
nanas, laranjas e carnes frigorificadas 

Exporta~ões 

de tecidos 
Decorrido um ano do término 
da guerra, as e1(portações bt a
sileiras de tecidos de algodão 

continuaram a registrar aumentos, tanto' no 
volume como no valor médio por tonelada Os 
embarques do artigo, durante os meses de ja
neiro a maió, no triênio de 1944/46, acham-se 
assim discriminados: nos cinco meses de 1944, 
7 636 toneladas, no valor de 346,4 milhões de 
cruzeiros; nos de 1945, 8 566 toneladas e 476,7 
'milhões de cruzeiros; e nos de 1946, 9 793 tone
ladas e 548,5 milhões de cruzeh os O preço 
médio por tonelada, que passata de 45 364 cru
zeiros, no aludido período de 1944, para 55 653 
no de 1945, assinalou um acréscimo bastante 
moderado do ano passado pata o corrente, 
quando foi de 55 997 cruzeirós 

Dados fornecidos a re-speito pelo Serviço de 
Estatística Econômica e· Financeira, do Minis
tério da Fazenda, abrangem também as expor
tações por Continente e países de destino, nos 
meses referidos 

Decresceram êste ano as vendas a diversos 
países americanos, entre os quais figuram des-

tacadamente os Estados Unidós e a Argentina 
Guardou o Continente, no-·entánto, a posição de 
maior comprador dos nossos tecidos, tendo ab
sorvido, nos citados cinco meses dêste ano, 
5 096 toneladas das 9 795 embarcadas para o 
estrangeiro Os acréscimos màis importantes 
foram os das remessas para a União Sul-Afri
cana, cujas compras passaram de 584 e 1 072 
toneladas, respectivamente, em 1944 e 1945, para 
1 531 toneladas êste ano, sempre considetados 
apenas os meses de janeiro a maio Nada menos 
de dez países asiáticos efetuatam compras de 
tecidos de algodão ao Brasil, em 1946, totali
zando, no referido lapso de tempo, 1 003 tone
ladas, no valor de 44,9 milhões de cruzeiros 
Foram êles o Afganistão, a China, as Filipinas, 
a Indo-China, o Líbano, a Palestina, a Pérsia, 
a Síria e a Transjordânia 

A Turquia, que aparece como a única com
pradora nos dois anos anteriores, não figura 
entre os importadores até maio último 

A Europa aumentou suas aquisições êste 
ano, tendo recebido em maio 1 019 toneladas, 
no valor de 59,0 milhões de cruzeiros Nos mec 
ses de janeiro a maio de 1944 e 1945, os em
barques para o Velho Mundo somatam, res
pectivamente, 313 e 413 toneladas 

Características da Ú:tdicações do maior 
popula~ão brasíleira interêsse são encon-

tradas na Sinopse do 
Censo Demográfico de 1940, recentemente pu
blicada pelo Serviço Nacional de Recenseamen
to, sôbre a composição da população brasileira, 
em setembro daquele ano, segundo o sexo, gru
pos de idades e principais caracteres indivi
duais. ll:sses caracteres referem-se à côr, estado 
conjugal, nacionalidade, grau de instrução, 
crença religiosa e atividade primordial Quanto 
ao primeiro dos aludidos atributos, bem fácil 
setá avaliar as dificuldades que tiveram de ser 
vencidas para obter-se uma caracterização o 
mais aproximada posslvel da realidade, tendo 
sido adotado o critério mais conveniente, ou 
seja, o destaque dçs grandes grupos étnicos -
brancos, pretos e amarelos - e a inclusão na 
categoria dos "pardos" de todos aquêles que 
declararam outra côr, na conhecida e vasta 
gradação de nossa mestiçagem' Assim, dos 
41 236 315 habitantes encontrados no pais, em 
1 • de setembro de 1940, 26 171 778 eram bran
cos; 6 035 869, pretos; 242 320, amarelos; 
8 744 365, pardos, havendo ainda a parcela 
relativamente inexpressiva de 41 983 sem decla
ração de côr 

Quanto ao estado conjugal, a situação era 
a seguinte: solteiros, 27 177 242; casados, 
12 236 256; separados, desquitados e divorcia
dos, 67 183; viúvos, 1 722 019; estado conjugal 
não declarado, 33 615 A discriminação por 
sexo, no concernente ao estado conjugal, ofe
rece aspectos metecedores de destaque Assim 
é que predominam os homens na rubrica dos 
solteiros e as mulheres em todos os outros 
itens Para· 6 068 333 homens casados, existiam 
6 167 923 mulheres; os homens separados, des
quitados ou divorciados eram em número de 
25 789, enquanto as mulheres somavam 41 394, 
As viúvas avultavam esmagadoramente sôbre os 
viúvos: 1 284 922 para 437 097. E entre ~s que 
não declararam o estado conjugal, as mulheres 
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1 epresentavam quase o dôbi o dos homens: 
21 225 para 12 390 

A classificação po1 nacionalidade mos ti a 
que 39 822 487 e1 am b1 asileii os natos; 122 735, 
biasileiios naturalizados; 1 283 833, estiangei-
1 os; e 7 260, de nacionalidade não declarada 
Piedominam, ent1e os estiangeiros, as seguintes 
nacionalidades: po1 tuguêsa, 354 311 (218 901 
homens e 135 410 mulhei es); italiana, 285 029 
(146 812 homens e 138 217 mulheies); espanhola. 
147 897 (76 950 homens e 70 947 mulheies); ja
ponêsa, 140 693 (77 200 homens e 63 493 mu
lheJes); alemã 88 939 (47 730 homens e 41 209 
nmlhei es); e sü ia, 45 786 (27 689 homens e 
18 097 mu!he1es) 

No que se I efe1 e à insh ução, apenas 
13 292 605 sabiam lei e esc1 eve1, não incluídos 
aí os 208 570 de insti ução não deelm ada e de
vendo-se levar ern conta os eornpr eendidos nas 
idades da primeii a infância, forçosamente pe1-
tencentes à parcela dos ileti ados 

Católica 1 o mana foi a c1 ença 1 eligiosa de
clm ada POI 39 177 880 Os p1 otestantes figu
I avam com 1 074 857 adeptos e os ortodoxos 
com 37 953, pe1 fazendo, com os católicos, o 
significativo total de 40 290 690 cristãos Afo1 a 
os 101 974 de I eligião não declarada, os res
tantes se achavarn assirn classificados: esph itas, 
463 400; budistas, 123 353; de out1 a 1 eligião, 
107 392; sem 1 eligião, 87 330; i si aelitas, 55 666; 
maometanos, 3 053; xintoístas, 2 358; e positi
vistas, 1 099 

As atividades pl'incipais estavam 1 epi esen
tadas da seguinte maneiia: agiicultura, pe
cuária, silvicultm a, 9 453 512 indivíduos; indús
tiias ex ti ativas, 390 560; indústrias de ti ana
formação, 1 400 056; comércio de me1 cada lias, 
749 143; comê r cio de imóveis e valores mobiliá
I i os, crédito, segUI os e capitàlização, 51 777; 
ti anspo1 tes e comunicações, 473 676; adminis
tiação pública, justiça, ensino público, 310 726; 
defesa nacional, segmança pública, 172 212; 
pro fissões liberais, culto, ensino particular, 
administJ.ação piivada, 118 687; se1 viços, ativi
dades sociais, 899 774; atividades domésticas, 
atividades escolmes, 11 909 514; condições ina
tivas, atividades não comp1 eendidas nos demais 
1amos, condições ou atividades mal definidas ou 
11ão declai a das, 3 108 212 

Dispersão 
demográfica 

A dispe1são da população blasi
leil a pelo vasto teu itóiio na-
cional constitui um fato que 

logo 1 essa! ta no exame de nossos fenômenos 
demográficos Ao lado das grandes concen
tiações urbanas, nota-se a Iatefação, no inte
liOI Segundo apmou o Censo de 1940 - e a 
situação de lá pa1a cá não sofleu, dece1to, 
alte~ações capazes de modificm substancial
mente o quadio populacional pa1a os 
41 565 083 habitantes então existentes, nada 
menos de 13 493 647 se encontiavam em municí
pios de população entl e 10 001 e 25 000 almas; 
1.2 950 947 habitavam os de 25 001 a 50 000; 
6 466 348 os de 50 001 a 100 000; 2 570 222 os de 
100 001 a 250 000 Nos municípios abaixo de 
10 000 habitantes, havia, em 1940, 1 994 052 in
divíduos, enquanto apenas 922 658 se disti i
bulam pelos de 250 001 a 500 000 almas Êstes 
últimos são os do Recife, Salvador e Pôito 
Alegre, nenhum dêles sequer com 400 000 habi
tantes, ou seja, respectivamente, 352 727, 294 253 

e 275 678 No entanto, o Distiito Fedeia! e 
São Paulo reuniam 3 100 106 habitantes, caben
do 1 781 567 ao primeiro e 1 318 539 ao segundo 

Como se vê, os núcleos de 10 001 a 50 000 
habitantes, tota!izando 1 181 dos 1 574 muni
cípios existentes em 1940, possuíam 26 444 594 
dos 41 565 083 então encontrados no país Com 
população até 5 000 almas, havia 29 municípios; 
de 5 001 a 10 000, 243; de 10 001 a 25 000, 799; 
de 25 001 a 50 000. 382; de 50 001 a 100 000, 98; 
de 250 001 a 500 000, 18; de 250 001 a 500 000, 3; 
e acima de 1 000 000, 2. 

Segundo a densidade, a maior paite dos 
municípios, ou seja, 504, oscila entre 10,01 e 
25,00 habitantes por quilômetro quadrado; 377, 
entl e 25,01 e 50,00; 219, enh e 5,01 e 10,00; 191, 
enti e 1,01 e 5,00; 132, entre 50,01 e 100,00; 30, 
entre 100,01 e 250,00 Com um número de habi
tantes supeiim a 250,01 po1 quilômetro qua
dlado, havia, em 1940, 11 municípios, enquanto 
110 unidades municipais apresentavam menos de 
1,00 Estas últimas se achavam agi upadas, eni 
sua quase totalidadJ', nas 1 egiões No1 te e 
Cenho-Oeste, que abiangem o vale do Ama
zonas e os extensos can1pos de Goiás e Mato 
G!OSSO 

Caracte1·ísticas da 
popularão carioca 

Segundo a Sinopse do 
Censo Demogiáfico de 
1940, havia no Distiito Fe

deial, em 1 o de setemb1o do refeiido ano, 
215 670 estiangeiros, pma a população encon
trada de 1 764 141 habitantes Os b1asilehos 
natos somavam 1 533 698, e os natm alizados 
12 963, fig Ul ando ainda nu cômputo gei a! 1 810 
indivíduos de nacionalidade não declmada. 

Os po1 tuguêses apareciam com o maim 
contingente: 92 753 homens e 54 187

1 
mulheres 

Dentre as nacionalidades p1 edominantes, se
guem-se os italianos, com 8 969 homens e 7 470 
mulhm es; os espanhóis, com 5 913 homens e 
5 546 mulheres; os alemães, com 4 844 homens 
e 4 631 mulheres; os poloneses, com 3 092 ho~ 

mcns e 3 170 mu!he1 es; c os sÍI i os, com 3 58'9 
homens e 2 432 m~lheres Os naturalizados 
mais nume1 osos são de oi igem po1 tuguêsa -
6 913 homens e 793 mulhe1 es Os de 01 igem ita
liana perfazem 774 homens e 244 mulhei es; 
espanhola, 579 homens e 174 mulhei es; alema, 
492 homens e 218 mulheres; I ussa (pai te em o
péia), 307 homens e 110 mulhei es; e SÍI ia, 281 
homens e 56 mulheres 

De acô1 du co1n as atividades respectivas, a 
população do DistJ i to Federal achava-se assim 
classificada: agiicultma, peeuáiia, silvicultma, 
18 878; indústiias extlativas, 4 582; indústrias 
de ti ansfo1 mação, 156 497; com é I cio de mm ca" 
doi ias, 109 470; euméi cio de imóveis e va!OI es 
mobiliáiios, ci édito seg uws e capitalização, 
11 830; ti anspm tes e comunicações, 64 291; ad
ministi ação pública, justiça, ensino público, 
55 588; defesa nacional, segm ança pública, 
45 808; piOfissões libe~ais, culto, ensino paJti
culal, adminisir ação p1 ivada, 19 873; se1 viços, 
atividades sociais, 116 057; atividades domésti
cas, atividades escolares, 638 621; condições 
inativas, atividades não comp1 eendidas nos de
mais 1amos, condições ou atividades mal defi
nidas ou não declaradas, 164 981 

Quanto à côr, os b1ancos figmavam com 
1 254 353; os p1 etos, com 199 523; os pai dos, 
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com 305 433; os amarelos, com 1 550 Faltou a 
declaração de côr de 3 282 recenseados 

Entradas e 
saídas de 

estrangeiros 

Durante o qüinqüênio de 1940/44'; 
entraram no Brasil 98 265 imi
grantes, ocorrendo, no mesmo 
período, 1Jma salda de 55 893 

elementos estrangeiros Dêsse movimento re
sultou um saldo de 42 372 indivíduos, a favor 
do Brasil, com forte predominância da naCio
nalidade po1 tuguêsa, ou seja, 16 178 indivíduos 

Quanto às entradas verificadas no qüin
qüênio, coube ainda aos lusos o primeiro lugar, 
observando-se, porém, sensível decréscimo de 
ano pata ano, fenômeno oriundo das dificul
dades de deslocamento decorrentes da guerra, 
e que se refletiu na imigração de procedência 
européia Assim é que foram em número de 
13 123 os portuguêses entrados no Brasil, em 
1940; 6 713, em 1941; 1 866, em 1942; 367, em 
1943; e 841, em 1944. As saldas obedeceram a 
ritmo idêntico, embora em menor proporção 
quantitativa, observando-se o mesmo no to
cante aos demais de origem européia 

Imediatamente após, figuram os norte-ame
ricanos, c~m 22 616 indivíduos entrados no pais, 
no qüinqüênio, e saldas de 14 090 A seguir, 
vêm os argentinos, com 12 967 e 9 616, res
pectivamente; os uruguaios, com 8 288 e 2 389; 
os inglêses, com 3 555 e 3 110; e, com números 
menores, os espanhóis, franceses, japonêses 
(sàmente em 1940 e 1941), alemães, italianos, 
chilenos, bolivianos, paraguaios, poloneses, ho
landeses, suíços, húngaros, tcheco-eslovacos, 
belgas, romenos e outros menos numerosos 
No concernente aos súditos dos países do 
"eixo", o movimento ficou restrito quase ex
clusivamente aos' anos de 1940 e 1941, sendo 

que nenhum japonês entrou no Brasil de 1942 
a 1944 

O qüinqüênio acusou o seguinte movimento 
global,· cada ano: 1940, 33 285 estrangeiros en
trados e 14 489 saldos; 1941, 25 353 e 15 632, 
respectivamente; 1942 12 333 e 8 003: 1943, 
12 290 e 7 137; e 1944, 15 004: e 10 632 

Consumo de Da média mensal de 183 954 
energia elétrica Kw do consumo público e 

particular de energia elé
trica, nas capitais estaduais, federal e do Ter
ritório do Acre, em 1945, nada menos de 153 934 
Kw foram absorvidos nos dois centros mais 
importantes - Rio e São Paulo Refletindo a 
predominância da atividade industrial, o pri
meiro lugar cabe a São Paulo, com 83 366 Kw, 
figmando o Distrito Federal com 70 568 Kw 
E ainda refletindo essa mesma predominância, 
embora numa escala bem meno~ acentuada, sô
bre os demais centros considetados de segunda 
ordem - Recife, Pôrto Alegre, Salvador e Belo 
Horizonte - a primeira destas capitais aparece 
na terceira cqlocação, com um consumo médio 
m.ensal, o an·o passado, de 6 213 Kw Em se
guida, vêm: Belo Horizonte, 4 756 Kw; Salva
dor, 4 444 Kw; e Pôrto Alegre, 3 680 Kw 

Niterói, Curitiba e Fortaleza, com 3 666, 
2 055 e 1 043 Kw, respectivamente, pertencem 
ao grupo dos centros cujo consumo ultrapassou 
de 1 000 Kw, rut média dos doze meses de 1945. 
Aos 13 centros restantes corresponde apenas o 
total de 4 163 Kw 

A discriminação do consumo pelas dife
rentes regiões fisiográficas em que se divide 
o pais é a seguinte: Norte, 1 470 Kw; Nordeste, 
8 598 Kw; Leste, 84 269 Kw; Sul, 89 193 Kw; 
e Centro-Oeste, 424 Kw 

ESTRANGEIRO 

Assistência O problema da habitação, 
social, na Suécia consideràvelmente agravado 

em quase todos os países, 
sobretudo nos da Europa, por efeito da guerra, 
constitui uma das muitas preocupações do 
govêrno sueco, que o inscreve no largo plano 
de assistência social em cuja execução se en
contra empenhado Segundo declarações do 
Professor GuNNAR FISCHER, médico sueco que 
há pouco estêve em visita à República Argen
tina, as autoridades governamentais do impol
tante pais escandinavo consideram que o lat 
constitui um dos problemas sociais de maior 
atualidade na Suécia Medidas especiais, por 
isso, foram postas em p1 ática, desde 1935, para 
assegurar às famllias numerosas residências 
dotadas dos requisitos indispensáveis de es
paço e confôrto Com êsse objetivo, o Estado 
passou a conceder, aos municípios e a deter
minadas emprêsas, empréstimos a juros módicos 
e auxilios financeiros, destinados a facilita1 
casas, mediante aluguel baixo, às famílias com 
três e mais filhos A partir de 1938, tais em
préstimos se tornaram extensivos às próprias 
famllias, sob a for~a de forte redução nos 
alugueis ou, no caso de tratar-se de casa pró
pria, diminuição das amortizações anuais A 
ajuda é proporcional ao número de filhos me
nm:es de 16 anos, cabendo às famllias de três 
filhos uma redução de 30% por ano; às de 

quatro filhos, 40%, e assim, sucessivamente, 
até o máximo de 70% 

Dentro dêsse plano, em 1943 haviam sido 
contempladas nada menos d.e 15 000 famílias, o 
que representa çêrca da qual ta parte de tôdas 
as fam!Iias numerosas, com precários recursos, 
existentes ·no pais A concessão de vivendas 
para operários não se acha ai compreendida 
Desde alguns anos, o Estado vem oferecendo 
as facilidades possiveis, em tal sentido, por in
termédio dos municípios ou das empresas pri
vadas As dotações oficiais 'São concedidas de 
uma só vez ou na forma de determinada per
centagem do custo das constl uções, a qual pode 
variar entre 25% e 80% 

Outro aspecto da assistência social que, na 
Suécia, tem adquirido grande impulso, se refere 
à alimentação, sobretudo das crianças e das 
mães Em linhas gerais, o plano abrange os 
seguintes itens: a) facilitar alimentos ricos em 
vitaminas e medicamentos às crianças e ges
tantes; b) assegurar alimentação g1 atuita aos 
escolares; c) manter baixos os preços de gê
neros de primm dia! importância, tais como 
manteiga, gorduras e matérias graxas 

Comércio exterior 
britânico 

No plano econômico-finan
ceiro, a mais viva preo
cupação da Grã Bretanha 

vem consistindo, desde o término da guerra, no 
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i11cremento do comércio externo, sobretudo no 
que diz respeito às exportações Grande parte 
do esfôrço de reconversão industrial, se orienta 
no sentido da reconquista dos mercados tem
poràriamente impossibilitados de receber artigos 
da produção do Reino Unido Tão acentuado 
é o empenho em semelhante dileção, que o 
consumo interno de muitos p1 odutos manufa
turados continua submetido a um severo regime 
de racionamento ·Isso se verifica, por exemplo, 
no ramo dos tecidos, enquanto se procura d1 e
nar para o eshangeilo tudo o que as fábricas 
nacionais produzem No entanto, a Inglaterta, 
não conseguiu ainda o equilíbtio enhe as ex
portações e as importações Durante o mês de 
julho do corrente ano, que assinalou um "re
cord" nos embarques para o Exterior, com 
remessas no valor de 91,9 milhões de libras, as 
importações somaram 96,7 milhões, o que signi
fica um saldo negativo de 4,8 milhões Convém, 
aliás, esclarece; que a diferença em questão 
1 epresenta sensível decréscimo do valo1 das 
compras, em relação ao das vendas Em outras 
palavras, essa diminuição traduz o êxito da 
política econômica empreendida pelo Govêrno 

De janeiro a julho dêste ano, o excedente 
das importações sôbre as exportações atingiu 
176 milhões de libras, em face do que o insigni
ficante "deficit" registrado naquele mês parece 
indicar brusca 1 edução dos saldos desfavoráveis 
Contudo, não se espera que o ano de 1946 ter
mine com p1 edominância do valor das expor
tações, sendo inversa, de resto, a expectativa 
Segundo cálculos de observadores da vida eco
nômica da Grã Bretanha, o saldo negativo, no 
decorrer dos cinco meses restantes do ano, não 
será Inferior a 50 milhões de libras, o qual, 
adicionado ao de 170 milhões 1 elativo ao per iodo 
de janeiro a julho, resultará no "deficit" global 
de 226 milhões 

Sob o aspecto, porém, essencialmente fi
nanceiro, o país conta com recursos graças aos 
quais os efeitos do saldo negativo, nas hocas 
comerc1ars, fica sensivelmente minorado As
sim é que, levando em conta o saldo líquido 
proveniente dos ser viços come1 ciais e financei
ros de índole variada, inclusive as rendas das 
companhias de navegação, os observadores ava
liam em 250 milhões de libras o montante do 

que classificam como "exportações invisíveis". 
Mas, ês;e total não resolve o problema, em 
seus tê1 mos econômicos, uma vez que o Reino 
Unido necessita de divisas estrangeiras para 
atender, no Exterior, a despesas que não apre
sentam caráter comercial, como as decorrentes 
da permanência das fo/ças militares destacadas 
na, Alemanha 

Indústria O desenvolvimento industrial da 
argentina Argentina, durante o primeiro 

semestre do corrente ano, en
contra nos índices referentes ao pagamento de 
salários uma expressão que permite observar, 
embora de maneira sumária, o progresso havido 
nos diversos ramos da atividade manufatureira 
O índice getal relativo ao emprêgo nas indús
trias traduziu, nos pdmeiros seis meses de 
1946, um aumento de 2,7%, em confronto com 
igual período do ano passado 

Considerando-se o índice 100 para o ano de 
1937, o nível atingido no primeiro semestre de 
19.46 eleva-se a 214,2, quanto ao montante dos 
salários, sendo que a comparação com o mesmo 
período de 1945 revela ufu acréscimo de 19% 
Foram as seguintes as Indústrias que deteJmi
naram êsse aumento no índice geral dos salários 
êste ano, em relação a 1945, segundo a inves
tigação feita pela "Dir ección Nacional de Inves
tigaciones, Estadísticas y Censos": produtos 
químicos e farmacêuticos, 29,8%; têxteis e suas 
manufaturas, 26,5%; produtos alimentícios, be
bidas e fumo, 25,9%; papel e seus artefatos, 
22,6%; couro e suas manufaturas, 22,2%; pe
dras, terras, vidros e cerâmiça, 19,8%; petróleo, 
carvão e seus derivados, 16,2%; metais e suas. 
manufaturas, exclusive maquinaria, 15,4%; ma
quinaria e veículos, 10,9% 

No concetnente ao emprêgo, os índices de 
janeiro e junho de 1946 ultrapassaram os de 
1945 nas proporções a seguir: petróleo, carvão 
e seus derivados, 9,8%; produtos químicos e 
farmacêuticos, 9,2%; papel e seus artefatos, 
4,8%; com o e suas manufaturas, 3,8%; metais 
e suas manufaturas, exceto maquinaria, 3,5o/o; 
têxteis e su11-s manufaturas, 3,3%; produtos 
alimentícios, bebidas e fumo, 2.8%; pedras, ter
tas e ce1 âmica, 2,2%; n~aquinaria e veículos, 
1,8% 
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CONGIUNTURA ECONOMICA - Instituto per 
gli Studi di Economia - Milão, 1946. 

Os primeiros quatro números dêsse boletim 
de informações do Instituto de Estudos Eco
nômicos foram publicados nos meses de março 
a junho de 1946 

Na apresentação, pela qual se inicia o pri
meiro número, FER&Ucro PARRI, animador e chefe 
da "Resistência" e antigo Presidente do Con
selho dos Ministros, esclarece os objetivos do 
Instituto, cuja criação é devida à sua inicia
tiva. Em sua multiplice atividade de docente, 
jornalista, estudioso dos fenômenos sociais, lí
der civil e militar, PARRI teve o ensejo de ava
liar bem a necessidade de uma documentação 
estatistica, ampla c incessantemente posta em 
dia, acê.rca da situação econômica do pais; e, 
pela criação do Instituto, se propôs estimular 
a coleta, a coordenação e a análise das infor
mações Sôbre êsse assunto 

O Instituto de Estudos Econômicos visa a 
tornar-se quase uma "coopeiativa central" dos 
órgãos que operam nesse domínio, contando 
com a colaboração dos serviços estatisticos 
públicos, dos serviços de estudos econômicos de 
grandes emprêsas e sindicatos, e dos estudiosos 
livres O boletim representa apenas uma pri
meira realização; entre as demais que estão 
sendo planejadas, salienta-se a publicação de 
um anuário da economia italiana, em que deve
ria reviver a nobre tradição da análoga obra 
de RICCARDO BACHI, L'ltalia Economica, conti
nuada pelo eminente autor durante uma longa 
série de anos e através de grandes dificuldades, 
com admirável firmeza e inesgotável espírito 
de sacrifício 

É diretor do boletim LIBERO LENTI, cujo 
nome, bem conhecido pelos cultores da esta
tistica econômica, constitui uma promessa certa 
de diretrizes cientificamente corretas e pràti
camente oportunas Entre os membros do Con
selho Diretor do Instituto, encontram-se outros 
cientistas de fama internacional, corno Lumr 
EINAUDI, COSTANTINO BRESCIANI TURRONI e MAR
CELLO BOLDRINI 

O próprio LENTI contribui pata cada número 
do boletim com urna resenha da situação eco
nômica ("Congiuntura de! rnese") Entre os 
estudos originais, salientam-se OS de BRUNO 
Rossr RAGAZZI, sôbre as rendas e os consumos 
da população italiana nos anos 1944-45; de 
BENEDETTO BARBERI, SÔbre a marcha da produção 
agrícola no período 1929-45 e sôbre a distribui
ção dessa produção segundo meses e estações; 
de PASQUALE SARACENO, sôbre O balanço dos pa
gamentos intet nacionais da Itália nos anos 1946 
e 1947 (estimativas de previsão) 

A maior parte do conteúdo do boletim é 
constituída pelas "Informações estatísticas". 
que são acompanhadas por esclarecimentos c 
comentários, bem compilados As principais 
classes de assuntos, em que se apresentam 
agrupadas essas informações, são as seguintes: 
Agricultura, Indústria, Trabalho, Transportes, 
Comércio exterior, Preços e custo da vida, Mer
cado monetário e financeiro, Consumos, Finan
ça!!, Obras públicas, Assistência social 

', 

Completam o boletim análises sumárias da 
conjuntura em países estrangeiros, sendo, nes
ses primeiros números, considerados os seguin
tes : Suíça, Suécia, França, Alemanha, Reino 
UnJQo, Estados Unidos, Dinamarca e Polônia 

Desejando êxito feliz e largo desenvolvi
mento ao trabalho e às publicações do Instituto 
de Estudos Econômicos, permito-me manifestar 
a esperança de que o boletim encontre acolhi
mento favorável e ampla divulgação no Brasil, 
contribuindo para o melhor conhecimento das 
condições de um pais ligado à América Latina 
por tantos vínculos ideais e econômicos, e tor• 
nando possível urna adequada apreciação do 
esfôrço tenaz que o povo italiano está reali
zando para reconstruir, sôbre as ruínas, uma 
organização social mais eficiente e mais justa 
do que a antiga 

O preço anual da assinatura do boletim é 
de 500 liras; o enderêço da administração é o 
seguinte: "Instituto,per g!i Studi di Economia, 
Via Melzi d'Eril, 20, Milano", - G. MORTARA 

BASSEGNA ECONOI\IICA - Associazione fra 
le. Società Italiane per Azioni - Roma, 1946. 

Eín abril de 1946 a Associação Italiana das 
Sociedades por Ações tetornou a publicação do 
seu boletim mensal de informações econômicas, 
de que, além da edição completa, em língua 
italiana, está sendo divulgada uma edição redu
zida, em llngua inglêsa (Italian Econornic Sur
vey) O último número aqui chegado é o de 
julho-agôsto 

A resenha é dirigida por FRANCESCO CoPPOLA 
n' ANNA, conhecido como perito em assuntoa 
econômicos italianos 

Cada número contém informações e análi
ses da situação econômica e financeira do país, 
em geral, e de aspectos panticulares da mesma; 
esta secção é reproduzida na edição inglêsa A 
edição italiana contém, ainda, uma secção de 
informações econô~icas internacionais, e notas 
bibliográficas 

Essa publicação periódica é muito útil para 
quem deseja seguir o desenvolvimento da eco
nomia italiana, no atual laborioso períodõ- de 
restauração 

O preço anual da assinatura da edição ita
liana é de 500 liras; o enderêço da administra
ção é o seguinte: "Associazione fra !e Società 
Italiane per Azioni, Piazza Esedra, 47, Roma 
-G M 

GIOBNALE DEGLI ECONOMISTI E ANNALI 
DI ECONOMIA - Università Commerciale 
Lnigi Bocconi - Milão, 1946. 

Quando, no fim de 1938, o Giornale degli 
Economisti e Rivista di Btatistica encert ou a 
sua existência, que não podia continuat na 
atmosfera venenosa do fascismo nazificado, os 
diretores-proprietários da antiga e gloriosa re
vista pediram à Universidade Comercial de 
Milão acrescentar aos seus Annali di Economia 
o subtítulo de "Giornale degli Econornisti" O 

. •, 
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objetivo era duplo: conservar o nome, que 
merecera um luga1 de destaque na história dos 
estudos econômicos italianos, e salvá-lo do avil
tamento que sofreria se alguns dos pseudo
economistas nazi-fascistas se apoderassem dêle, 
como pretendiam fazer Para alcançar com 
maior segurança êsse segundo objetivo, a Uni
versidade acabou pOI dar a p1 ioridade ao nome 
de "Gio1nale degli Ecortomisti" no título da 
sua revista Esta conseguiu se1 tole1ada ainda 
quatro anos (1939-42), mas d<)pois foi suspensa 

Agora, depois de ti ês anos de interrupção, 
reinicia-se a publicação 1 egular dá revista, de 
que mantém a dileção GIOVANNI DEMARIA, Dire
tor do Instituto de Economia da própria Uni
velsidade 

Chega1am ao Brasil, até agora, os Ns 1-.2 e 
3-4, correspondentes aos meses de janeiro a 
abiil de 1946 

A colaboràção original é ampla e variada 
Pa1a o leitor estrangeiro, talvez, os estudos 

mais interessantes sejam os relacionados com 
a situação econômica e política italiana atual, 
entre os quais se salientam o de GIUSEPPE MEDICI, 
sôbre as reformas ag1á1ias oportunas e possí
veis nas diversas 1 egiões, e os de ATILIO CABIA TI 
e GIUSEPPE Uao PAPI, sôbre o p1oblema da reor
ganização do sistema monetário, como também 
a análise crítica das vicissitudes da otganiza
ção sindical na Itália, elaborada por DEMARIA 

Entre os estudos de economia teó1ica mere
cem relêvo o de Lurar FEDERrcr sôbre a teoria 
dos impostos de importação e as esmeradas 
contribuições econométricas de AMEDEO GAM
BINO, C DAMI, EMILIO ZACCAGNINI e FELICE 
VILLANI 

CoBRADO GINI inicia uma brilhante discussão 
das objeções econômicas pelas quais se pre
tende contestar a utilidade das avaliações da 
riqueza nacional, assumindo neste plimeit o 
artigo o papel de advocatus diaboli 

Além dos estudos citados, outros, sôbre 
questões econômicas e sociais, contribuem para 
despertar o inte1 êsse do leitor da revista E 
a resenha bibliográfica reune notícias e aná
lises criticas de nuinerosas publicações, entre 
as quais vá1ias italianas, ainda desconhecidas 
aos economistas brasileiros 

Aos orientàdores do novo Giornale degli 
Economisti, ressurgido sob ótimos auspiCIOS, 
não desagradará o voto de quem, dirigindo 
o antigo, não conseguiu impedil a sua deca
dência na vigência de um regime que passou 
gradativamente da comp1 essão para a supressão 
do pensamento livre: o voto de que, na aura 
da liberdade, essa resenha da ciência econômica 
possa mais uma vez atingir, no quadro Interna
cional, a posição de alto e merecido renome 
para a qual subira na época áurea da colabota
ção de PANTALEONJ, PARETO, DE VITI DE MARCO e 
BENINI. 

O preço da assinatura anual para Gim
nale degli Economisti é de 2 000 liras Enderêço 
da administração: Casa Editrice Dottor Anto
nio Milani, Via Jappelli, 5. Fadava - G M 

L'INDUSTRIA, Rivista di economia indus
triale, Milão, 1946 

Reiniciando a sua publicação, esta antiga 
revista da economia industrial italiana se apre-

senta modificada na aparência, na periodicidade 
(agora, trimestral) e na própria substância. 
Com efeito, embora dedicando a maior parte 
das suas páginas a assuntos conexos com pro
blemas p1áticos, revela marcada tendência para 
a aplicação de critérios cientlficos nas res
pectivas análises 

Tendência que, de outro lado, se manifesta 
pela próp1 ia personalidade do Diretor, FER
DINANDO DI FENIZIO, apreciado economista, que 
combina com a cultura teólica a experiência 
prática adquirida na orientação do se1 viço de 
estudos de uma das malotes emp1êsas indus
triais italianas 

Entre os artigos contidos nos dois p1 imei
ros números da revista, alguns ti atam dos 
problemas imediatos da economia e da indústria 
italiana. Salientam-se OS de MARCELLO BOLDRINI 
e AMBROGIO GADOLA SÔbre as desb uições de 
prédios causadas pela guerra e as necessidades 
e possibilidades de novas edificações; os de Ivo 
MoNTI (siderurgia), CARLO PANSERI (alumínio), 
ALBERTO CAMPOLONGO (mecânica pesada) e Gu
GLIELMO PREMUDA (construções navais), sôbre as 
perspectivas das indústrias Ínetalúrgicas e me
cânicas; e O de ANGELO ALDRIGHETTI, Sôbre a 
indústria da mine1ação do enxof1e 

Um ensaio, de caráter histórico, de RoBERTo 
TREMELLONI, apresenta um quadro de conjunto 
da situação da indústria italiana na época da 
unificação do país, iniciando a análise das vi
cissitudes e dos efeitos da expeliência liv1 e
cambista empreendida pelo novo reino, em que 
predominavam as tendências liberais 

Notas informativas e polêmicas documentam 
e discutem questões econômicas e sociais, na
cionais, estrangeiras e intet nacionais, e ofe1 e
cem dados estatísticos e ligeiros comentários 

Ampla resenha bibliográfica dá notícia de 
recentes publicações econômicas, jurídicas e 
tecnológicas 

O preço da assinatura anual é de 2 000 
liras O enderêço da administração é o seguin
te: Via Fa1neti, 8, Milano - G M 

UNITED STATES LIFE TABLES AND 
ACTUARIAL TABLES 1939-41 - Thomas 
N. E. Greville - Bureau of the Ceusus -
VVashington, 1946 

Ma1 cou época a publicação, há cêrca de 
vinte anos, pelo Bureau do Censo dos Estados 
Unidos, das tábuas de mortalidade calculadas 
pelo Professor GLOVER, e assim há de acontecer 
com as que agora vêm à luz, cujo p1 eparo 
estêve entregue à competência de um jovem, 
mas já ilustre atuário, o Dr THOMAS N E 
GREVILLE. 

Essas tábuas baseiam-se no censo popu
lacional de 1940 e na mortalidade do triênio 
1939-41, e foram calculadas separadamente para 
cada sexo de cada um dos grupos raciais: 
branco, preto e "outras raças". Além disso, 
incluem-se tábuas para as populações totais 
de cada sexo ou grupo racial; e do pais 

O cálculo dessas tábuas exigiu um tra
balho prévio de eliminação de er10s, realizado 
com a maior meticulosidade Consideraram-se 
os cas_os de deficiências na enumeração ou falta 
de integ1 alidade no registro civil, e ainda os 
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ei'ros nas declarações referentes à idade, raça 
ou sexo. Como era de esperàr, êsses erros são 
de menor importância para a população branca, 
aumentando para a preta, sobretudo na região 
agrícola do sul, e mais ainda para as "outras 
raças", inclusive os índios, as quais pela pri
meira vez são consideradas separadamente 

Os cálculos basearam-se sôbre gtupos qüin
qüenais de idade Do estudo a que se procedeu 
sôbre o efeito dos erros de atração de certos 
dígitos, resultou que o grupamento "5-9" era o 
melhor para a população branca, e "4-8" para 
a de côr; como, porém, a mortalidade só era 
conhecida para o grupamento "5-9", e pata 
manter a uniformidade, êsse foi o adotado 

As taxas de mm talidade, acima de 5 anos, 
foram obtidas por interpolação osculatriz Sabe
se que. há, nesse particular, duas soluções pos
síveis: ou aplica-se a interpolação à população 
e aos falecidos separadamente para obter valo
res anuais ajustados, e em seguida determinar 
as taxas; ou calculam-se taxas "pivotais" de 
mortalidade, que se ajustam diretamente. ~sse 
último processo, introduzido por GEoRGES KING 
no cálculo da "English Life Tables", ns 7 e 8, 
e aplicado nas subseqüentes tábuas ns. 9 e 10. 
bem como nas recentes tábuas do Canadá e da 
Austrália, foi o preferido pelo Dr GaEviLLE, 
não só por motivos de ordem prática, mas 
ainda por conduzir a uma série mais regular e 
mais conforme com as implicações do processo 
interpolatório Os valores pivotais, referentes 
às idades 7, 12, 17, etc , foram obtidos pela 
fórmula de KING, modificada de modo a incor
porar certo gt au de perequação Para a inter
poiação osculatriz, empregou-se a fórmula de 
JENKINS, baseada nas 5 diferenças modifi
cadas Embora tenham sido apresentadas cri
ticas ao emprêgo de fórmulas dêsse tipo no 
cálculo de tábuas de mortalidade geral, porque 
não respeitam integralmente a fidelidade dos 
dados originais, mostra o Dr GREVILLE que 
apenas as irregularidades locais são eliminadas, 
e que as características básicas da curva de 
mortalidade são preservadas Por outro lado, 
a obtenção de uma tábua com as h regularidades 
aplainadas é inestimável para os cálculos da 
população futura do pais, e de tábuas atuariais 
necessárias para o estabelecimento de pensões 
de aposentadoria e outros beneficios sociais 

Pata as idades infantis e para as senis, 
fazem-se mister métodos especiais, que são 
amplamente discutidos e explanados pelo Dt 
GREVILLE, em notável apêndice matemático 

Uma das inovações contidas no trabalho do 
Dr GREVILLE é a apresentação de tabelas atua
riais baseadas sôbre as tábuas de mortalidade 
para os dois sexos e côr bt anca, e ainda para 
a população total branca, tendo sido ajustada 
esta última segundo a função de MAKEHAM 
Para cada uma dessas tábuas figuram os usuais 
valores de comutação, valores de anuidades 
vitallcias e de prêmios, único e anual, de se
guros sôbre a vida, para várias taxas de juros 
A utilidade dessas tabelas, baseadas na expe
riência nacional, está na possibilidade de esta
belecer esquemas para ap1icação do seguro 
social, onde não se verificam as seleções impU
citas nas tábuas das companhias de seguro 
privadas Também podem elas ser utilizadas 
pelo poder judiciário na fixação do ressarci-

menta dos danos oriundos da morte ou in
validez 

No capitulo introdutório, apresenta o Dr 
GREVILLE extensas comparações en\re os valores 
biométricos fundamentais constantes das novas 
tábuas e outras, quer as anteriores dos Esta
dos Unidos, quer de países estrangeilos A 
América Latina está representada apenas pelo 
México É pena que o retardamento da apura
ção do nosso censo de 1940 não tenha permitido 
ao ilustre Professor Gronaro MonTARA ultimar 
os seus notáveis estudos demográficos, cal
culando a tábua geral de mortalidade com a 
experiência de 1939-41, como já fêz com algumas 
capitais (Distrito Fede1 al, São Paulo, Recife e 
São Salvador) 

A vida média (duração média da vida resí
dua dos sobreviventes na idade considerada) no 
nascimento é, para a população total, de 63,62 
anos, sendo maior entre os brancos, onde atinge 
64,92, e menor nos negros, onde é de 53,85 
anos Em relação aos sexos, vemos que, na 
população total, as mulheres têm maior longe
vidade, atingindo ~5,89 para 61,60 entre os 
homens Essa carácterística acentua-se mais 
ainda no cálculo da vida mediana ou vida pw
vável (idade em que exatamente metade do 
grupo inicial faleceu) Na população total, ela 
é de 69,85 anos, subindo para os brancos a 
70,86 e descendo para os pretos a 57,86 anos 
Relativamente ao sexo, é de 67,68 para os ho
mens e 72,22 para as mulheres 

A vida média tem aumentado continuamente 
na N01te-América, mercê da elevação do padrão 
de vida de sua população Assim, a tábua de 
1900-02 acusava apenas uma vida média de 
48,23 anos, a de 1919-21 de 56,34 para homens 
de côr branca, 51,08 e 58,53 para o sexo femi
nino, respectivamente Também entre os negros 
nota-se sensível melhoria, pois a vida média em 
1929-31 era apenas de 47,55 para os homens e 
49,51 para as mulheres 

As comparações internacionais mostram que 
as taxas de sobrevivência no México e na índia 
estavam ainda em 1930 abaixo das que caracte
rizavam os Estados Unidos em 1900, e mesmo 
o Japão não tinha ;ttingido êsse nível A mor
talidade nos Estados Unidos em 1930-1932 podia 
equiparar-se à da Inglaterra nesse mesmo pe-
1 íodo; mas, dez anos depois, em 1939-41, aquêle 
pais ainda não tinha atingido a baixa mor
talidade deparada na Nova ZeHl.ndia, quatro 
anos antes, denotando a possibilidade de novos 
melhoramentos 

Se isso acontece nos Estados Unidos, pode 
imaginar-se o que vai entre nós, e que enmmes 
possibilidades se apresentam pata o melhora
mento de nosso efetivo humano, se tivermos 
uma bem mientada política de higienização e 
educação do povo Assim, na idade de 20 anos, 
apenas São Paulo apresenta uma vida média 
( 43,82 anos) superior à do negro nos Estados 
Unidos (39,52 anos), enquanto que o Distrito 
Fede1al se caracteriza por 39,20 e o Recife por 
apenas 31,34 Essa última vida média corres
ponde, na população branca noite-americana, 
quase à idade de 40 anos 

~sse ligeiro bosquejo só pode dar uma idéia 
muito impetfeita da riqueza de material con
tida na monografia do Dr GREVILLE Esta há 
de perdurar como um modêlo, em que os mais 
eficientes métodos matemáticos são aplicados ao 
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cálculo das tábuas de mortalidade, sem jamais 
pe1 der o contacto com as contingências práti
cas Pela excelência da elaboração, pela novi
dade dos criterios introduzidos, pela extensão 
dos resultados, ela constitui uma obra de excep
cional valor, que honra o Bureau do Censo dos 
Estados Unidos, sob cujos auspícios foi ela
borada - JORGE KINGSTON 

ENSAIO SôBRE ECONOMIA (FRAQUEZA 
CONG:l!JNITA DA AGRICULTURA) - Mário 
B. Tamassia - Rio de Janeiro, 1945. 

A literatura b1asileira sôbre Economia 
Agrária é ainda, temos de convir, muito escassa 
e deficiente Contamos, é verdade, com alguns 
estudiosos da matéria, aos quais se deve, já 
hoje, uma contribuição tanto mais valiosa quan
to é certo que a mesma deco1 re quase exclusi
vamente da iniciativa pessoal De modo geral, 
entretanto, a Economia Agrá1 ia, especialmente 
em suas apÜcações práticas, constitui um campo 
quase vilgem em nosso meio, o que não deixa 
de ser estranhável num país que tem nas ativi
dades agrícolas. ainda em nossos dias, o prin
cipal fundamento de sua riqueza 

É de nota1 que a maioria dos estudos exis
tentes a êsse respeito ou são monografias que 
oferecem uma visão muito parcial dos proble
mas agrários do país ou são generalidades que 
não exp1 essam de maneil a satisfatória a nossa 
complexa I ealidade agrícola Existe já, sem 
dúvida, um corpo de idéias definidas sôbre 
aquilo que podei emos denominar política agrá
ria nacional As grandes linhas dessa política 
já se acham esboçadas Todavia, muito resta a 
fazer a fim de tornar mais conhecidos os dados 
do problema com que há muito tempo nos de
ftontamos 

Dai a importância de que se revestem tra
balhos como êsse que acaba de oferecer à 
publicidade o Sr MÁRio E TAMASSIA, o qual, 
embora apresentado originàt lamente à Congre
gação da Faculdade de Ciências Econômicas 
Moura Lacerda, sob a forma de tese de douto
ramento, bem merece a denominação que lhe 
deu o seu autor, de ensaio sôbre economia 
agrdria. 

Na opinião do A , o ensaio Iepresenta a 
primeil a tentativa entre nós de estudo siste
mático dos nossos p1 oblemas agrã1 i os à luz 
das modernas tendências econômicas. Servindo
se do método indutivo no estudo e interpretação 
de numerosas questões, o Sr TAMASSIA pro
curou, tanto quanto lhe foi possível, cingir-se 
às 1 ea!idades que info1 mam a nossa estrutura 
agrária A larga utilização que faz de estatis
ticas sôbi e as áreas e número de propriedades 
agrícolas, rendimento das culturas, produção 
e consumo de gênet os alimentícios, valor da 
p1odução aglicola, etc , implime um cunho de 
grande objetividade ao trabalho, em cujas pá
ginas os estudiosos e interessados em geral 
encontrarão valiosos elementos informativos 

O ensaio foi dividido em cinco partes prin
cipais, subordinadas, respectivamente, aos se
guintes temas: "A agricultm a e os meios de 
produção"; "O Trabalho"; "A Máquina"; "O 
Capital"; "A Aglicultura e os fenômenos re
sultantes da oferta e da procura"; "Produção 

Agrícola"; "Rendimento Agrícola"; "Conclu
são:·. Na p1imeila parte, o A examina uma 
série de relações que o tema geral subentende, 
tais como o homem e o meio, o homem e o 
espaço, a extensão das propriedades agrícolas, 
a lei da concentração e os antagonismos no seio 
da agt i cultura brasileira, a libertação do es
paço, a concentl ação e a desconcentração agrá
ria paulista, ;;.,;,mero de propriedades rurais 
e sua área no B1asil em confronto com os 
Estados Unidos Expondo as caracte1ísticas da 
p10priedade latifundiá1ia no Brasil, chega a 
resultados que evidenciam uma situação pouco 
animadora a êsse respeito, a menos que se 
modifiquem os 1 umos de nossa política da 
tetra "Existem grandes propiiedades agríco· 
las" - escreve - "mas são relativamente pe
quenas as explorações Somos um "gigante 
adormecido" A produtividade per capita e 
por hecta1 e do brasileiro é uma das menores do 
mtindo" 

Nas partes subseqüentes, o Sr TAMASSIA 
examina out1 os aspectos do problema agrário 
b1 asile h o, todos êles de grande interêsse 

LA VIVIENDA Y LOS NUCLEOS DE POBLA· 
CióN RURALES DE LA HUERTA DE 
VALENCIA - José Manuel Casas Torres 
- Sucessores de Rivadeneyra S. A. -
lUadrid, 1944. 

Sabe-se que o ciclo das invenções e desco
bertas marítimas, desenvolvendo as relações 
entre o Ocidente e o Oriente, muito conh ibuiu 
para que florescessem na Europa grandes em
pórios comerciais, a partir do século XVI Foi, 
no entanto, depois da súbita tevolução indus
tl ia!, em fins do século XIX, que mais se fêz 
sentir o fenômeno da concentração urbana, de 
conseqüências hoje desashosas pata os países 
de economia agi ária, pois, a despeito de tantas 
diretrizes politicas, com intuito de deter o 
êxodo das populações campesinas. sôbre elas 
se exerce uma atração inevitável dos centros 
come1 ciais e indush iais mode1 nos 

Concomitantemente, vão-se definindo as ca
l acterísticas do meio UI bano e do meio rural 
As cidades evolvem para uma espécie de pa
dronização internacional dos estilos de vida, 
que se obse1 va em cet tas manifestações de 
arte, nos tipos de habitação, no vestuário, nos 
costumes, etc ; os campos 1 e têm o espírito 
conservador e regionalista; quer no sentido pa
triarcal da organização social, nas diferenças 
de comp01 tamento em 1 elação a idade e sexo, 
quer no apêgo às antjgas crenças, supertições e 
temas de folclore Essa dife1 enciação progres
siva se1á tanto mais fraca, não há dúvida, 
quanto menores as distâncias e ban eil as natu-
1 ais entre o campo e a cidade 

O leitor é natmalmente levado a essas con
clusões em face do tlabalho do Sr JosÉ MANUEL 
CASAS ToRRES, La Viv·ienda y los Nucleos de 
Población Rurales de la Hue1ta de Valencia, 
que me1eceu, na Espanha, o prêmio "Menendez 
y Pelayo" de 1943l 

A região estudada está compreendida entre 
as últimas ramificações do Sistema Ibérico, ao 
Norte e ao Sul, o Mediter1âneo a Leste e a 
encosta de Meseta a Oeste; e, do ponto de vista 
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geográfico, é dividida em três zonas - a da 
orla maritima, plana e caracterizada pelo cul
tivo de arroz e hortaliças, a de colinas áridas, 
com terreno arenoso, e a montanhosa, onde 
predominam os pomares e pinheirais. 

Sôbre uma superficie de 182 quilômetros 
quadrados se disttibui uma população de 601 338 
habitantes, não incluida a da cidade de Va
lencia Trata-se, na opinião do A , da maior 
aglomeração zmal da Europa, com uma densi
dade demográfica de 827 habitantes por qui
lômetro quadzado E, fenômeno interessante, 
alguns dos seus centros agricolas têm sido 
absozvidos pela cidade em crescimento, consti
tuindo verdadeiros quistos 1 urais em plena 
urbe Por outro lado, é tão grande, na gona 
agricola, o número de habitações dispersas, que 
alguém teria 'dito, com razão: "La huerta misma 
es una ciudad imensa" O Sr CASAS ToRRES 
encontl a explicação para êsse fato no regime 
das pequenas propriedades e na abundância 
de água, não sendo necessário que os habi
tantes se agrupem junto às fontes do precioso 
líquido Sua monografia registra apenas duas 
exceções à notável dispersão demográfica da 
huerta: uma, exemplo de atração dos caminhos, 
consiste nas m01adias ao longo da estiada de 
ferro de Va!ê'ncia a Barcelona; a outra é dada 
pelo núcleo de Masanasa, no extremo norte do 
têrmo municipal, onde se aglomeram, fugindo 
aos mosquitos e febres de um baixio pantanoso, 
as famillas que ali se entregam à cultura do 
ariOZ 

Da ausência de baz reiras entre o meio 
m bano e o meio rural resulta que o camponês 
"tan solo se difet encia de los otros por su 
traje labrad01 y e! ~cudir al campo en lugar 
de! taller, la fábzica o la obra" Acontece até 
que pessoas empenhadas nas atividades indus
triais se dedicam também às lides agricolas 

A m~ior parte da população, todavia, é 
constituída de agricultores, que se caracterizam 
por forte apêgo à terra Aliás, o A atribui a 
capacidade produtiva da hum ta, antes de tudo, 
ao fato de ser o moradoz, em gezal, o dono do 
sitio em que z eside com a sua fami!ia, pequena 
autarquia onde todos tlabalham 

Depois de apz eciaz os aspectos fisico, eco
nômico e demográfico da zegião, o Sr CASAS 
ToRRES estuda, com base na organização social, 
de que são z esuJtantes, os· três tipos de habita
ç,ão - as mozadias trogloditas, em que vive, 
nas colinas áridas, a humilde classe dos coveros, 
as alquerias senhorais, das familias abastadas, 
e as cabanas, as mais geográficas das habita
ções da huerta e que se multiplicam à medida 
que as terras se dividem e subdividem E apze
cia a influência de outros fatôres, como a tra
dição, que se manifesta na côr azulada dos 
portais e janelas, etc ; o clima, que impõe, de 
algum modo, a disposição especial dos telhailos, 
a ·existência de varandas e espaços abertos, a 
ausência de janelas na parte virada para os 
ventos frios do Norte; e os materiais, que por 
serem encontlados em outras regiões do globo, 
fazem surgir na hue1 ta construções mais ou 
menos idênticas às dessas 1 egiões 

O trabalho é fartamente ilustrado com fo
tografias, mapas e diagramas. 

CONVEBTIBILITY INDEX FOR FOBEIGN 
TBADE STATISTICAL CLASSIFICATION 
OF THE AMEBICAN NATIONS - Intera
merican Statistical lnstitute- Washington, 
1945. 

Obedecendo a esquemas especiais em alguns 
países, como no Bz asil, ou baseando-se apenas 
em classificações tarifázias, por seu turno su
jeitas a modificações decorrentes de simples 
ilecisões po!iticas, a apresentação das estatis
ticas do comércio exterior sempre se revestiu 
de uma falta de uniformidàde que muito pre
judica o confronto dos resultados internacionais 
Isso tem obstado um conhecimento mais am
plo, e mutuamente proveitoso, dos recursos e 
potenciais distribuidos entre as diferentes co
letividades humanas, cujos laços de interde
pendência dia a dia se fortalecem, à medida: 
que assumem projeção mundial os problemas 
econômicos de após-guerra 

A Confet ência Alfandegária Internacional, 
z ealizada em Paris, em 1900, recomendou o uso 
de uma classificação estatistica abrangendo 
as especificações mais 'comuns nas listas de 
expm tação e importação Em 1910, na Confe
rência Internacional de Estatistica, levada a 
efeito em Bruxelas, outra classificação foi es
tudada e submetida aos governos participantes 
da reunião Posteriozmente, em sessão do Con
gresso Internacional de Estatística, ali também 
realizada, em 1913, adotou-se um esquema de 
186 especificações classificadas em cinco grupos 

Depois da primeira guerra mundial, o as
sunto passou a despertaz ainda maior intezêsse 
Em 1931, a Sociedade das Nações publicava a 
sua Draft Oustoms Nomenclature E mais ou 
menos ao mesmo tempo, como resultado da 
Confez ência Internacional de Estatísticas Eco
nômicas, promovida em 1928, instituía-se uma 
comissão de especialistas, que em 1935 apresen
tava, com base naquela nomenclatura, a Mini
mum List of Oom:modities for Internationaf 
Trade Statist<ios Após críticas e sugestões dos 
governos interessados, ambos os trabalhos fo
ram revistos e reeditados, o primeiro em 1937 
e o último em 1938 A "Minimum List" de 1938 
vem sendo utilizada na tabulação de muitas 
estatísticas do comércio exterior, verdade que 
muito pouco no tocante às repúblicas ameri
canas 

São êstes, segundo o pzóprio texto intro
dutório, os antecédentes do Convertibility Index 
for Foreign Trade Statistics oj the Amerioan 
Nations, que o Instituto Interamericano de 
Estatistica já está divulgando entre as nações 
do Hemisfézio,' como valiosa contz ibuição ao 
objetivo de incentivaz as suas relações comer
ciais, pazalelamente às iniciativas que se deli
neiam nos outros dominios do intercâmbio 
continental, visando a uma crescente aproxi
mação entze os povos da América 

Elaborailo na sede do I I E , em Was
hington, sob a dileção de um técnico bzasi!eizo, 
Professor 0CTAVIO ALEXANDER DE MoRAES, que no 
decorrer dos tz abalhos recebeu conselhos e 
sugestões de inúmez os técnicos e especialistas 
dos Estados Unidos, o Convm tibility Index for 
Foreign Trade Statistical Classijioation oj the 
American Nations zeproduz, em castelhano, a 
"Minimum List of Commodities for Foreign 
Trade Statistics", com ajustamentos que aten-
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dem às características do comércio interame
ricano; e, calcado nesta contribuição da Socie
dade das Nações, encontra-se ali, também, um 
minucioso "Basic Classification Scheme", em 
que são desdobradas, tendo-se em vista os 
milhares de especificações da indústiia norte
americana, as 50 secções, ~56 itens e 360 sub
itens da "Minimum List" 

Il1struções úteis, acompanhadas de dese
nhos elucidativos, destinam-se a 01ientar os 
serviços estatísticos do Continente na oiga
nização dos índices nacionais de conveisibili
dade para ap1 esentação das suas estatísticas 
de comércio exte1 ior Dessa tarefa naturalmente 
se eximem aquêles que optarem pelo pr ópiio 
"Basic Classification Scheme", do qual o Ins
tituto Inte1amelicano de Estatística p1omete 
uma edição definitiva, em Espanhol, com índice 
alfabético, após futUias revisões e atualizações 

Por último, e à g uiza de histó1 i co, encer
ram o volumoso Gonve1tibility Index, que com
preend~ 1 130 páginas, uma exposição dos cii
térios de classificação adotados, bem como 
análises, cmnentá:r i os e :relatórios das comissões 
que se têm empenhado no estudo e solução de 
tão intiincado p!Oblema 

LOS .FUNDAMENTOS DE LA SOCIOLOGIA -
:t<;L SENTIDO DE LA EVOLUCióN CUL
TURAL DEL BRASIL - A Carneiro Leão 
- J<;ditora Americalee - Buenos Aires, 1945. 

É ponto pacifico, nas hostes da escola nova, 
que a educação deve p1 essupor o conhecimento 
das condições do educando, à luz da biologia e 
da psicologia educacional, sem o que pouco 
adiantam os métodos consagrados após tantos 
séculos de ex,pe1 iência Visando-se com isso a 
melhor ajustar às condições ambientes suces
sivas ge1ações de iladividuos. impõe-se conhecer 
também o meio social e suas tendências cul
turais e econômicas Daí a impm tãncia dos 
estudos de sociologia aplicada, pois somente 
sôb1 e tais alicerces é possível e1 igir um sistema 
educacional que, de fato, corresponda às aspi
rações e necessidades de um povo, em certo 
período de sua existência 

A situação do Brasil, neste parti~ular, é 
resumida pelo Professm A CARNEIRO LEÃo, da 
Academia Brasileh a de Letras, no p1 efácio do 
seu livro Los Fundamentos de la Socioloyin, 
num trecho em que se 1eporta à I<'ÍOima do 
ensino em Pernambuco, em 1928 

"Impunha-se a c1 i ação de uma cáted1a de 
sociologia, capaz de auscultm as realidades 
brasileh as, de sondar a vida social - 1 egional 
e nacional p1esentes - de maneila objetiva e 
científica Até então vivíamos mais ou menos 
esti anhos às nossas próplias co usas, fatos e 
p10blemas Os nossos p1ogramas escolares, que 
se copiavam Ieclp10camente, inspiravam-se, via 
de regra, nos programas esttangehos Havia
mos cliado o vocábulo b1asilidnde, porém não 
lhe havíamos dado conteúdo" 

Nestas linhas o A define a sua p1óplia 
orientação por isso que, atento principalmente 
ao caso nacional, expõe no seu liv1 o as ques
tões mais palpitantes da sociologia moderna: 
relações dos sócii com o meio ou ecologia 
humana; o n1eio rural e o meio urbano; os 

fatôres genéticos e o meio cultural; a distância, 
o isolamento, o contacto social e a interação 
como fenômenos básicos da vida em sociedade; 
a ação do "contl ôle" social; os métodos e 
técnicos de experimentação sociológica 

A formação universitária dos professôres 
secundá! los, se outros benefícios não assegu
Jasse, teve em nosso pais o mélito de inten
sificar os estudos sociológicos, através dos pro
gramas de sociologia ge1al, dos cursos de 
ciências sociais, e até mesmo das PI eJeções de 
sociologia educacional, que, juntamente com as 
de outras disciplinas, são ministl adas no últi
mo ano das Faculdades de Filosofia e Let1as, 
para integi ação profissional dos candidatos ao 
magisté1 i o de tôdas as especiali~ações 

Testemunho eloqüente dessa influência é 
o liv10 do P1ofessor CARNEIRO LEÃo, que, a 
exemplo do seu ilustl e antecesso1 na antiga 
Univmsidade do Distrito Federal, Piofessor 
GILBERTO FREYRE, reuniu em obra de alto valor 
didático as suas aulas naquele estabelecimento, 
aliando erudição a um ciitério eminentemente 
prático e experimental ,. 

Tópicos para estudo e debate, para inves
tigações e infOJ mes, além de fartas bibliografias 
pai a consulta de estudantes e mestres, per
mitem amplo desenvolvimento dos assuntos 
focalizados em Los Fundamentos de la Socio
logia 

Ouü o livro, lançado pela mesma editôra, 
patenteia a devoção dêsse professor às ativi
dades escolares, em cujos domínios já conta. 
aliás, com bibliografia assás nume1osa Tiata
se de El Sentido de la Evolución Cultural del 
Brasil, enfeixando conferências realizadas em 
:Montevidéu, quando da visita da Missão Cultu
>al Brasileira ao Uruguai, e também em Buenos 
Aires, a convite dos meios universitálios at
gentinos 

Em substancioso capitulo, "Evolução Poll
tico-Social das Améiicas'', o A procUia evi
denciar a influência dos imperativos históricos 
e geográficos na evolução cultural do Conti
nente Ap1 eciada, nesse panorama geral, a 
evolução cultural do Biasi!, o PtofessOI CAR
NEIRO LEÃO passa ao exame de vários problemas 
educacionais, que estão na 01 dem do dia tam
bém em outras repúblicas latino-americanas 
Não é, pois, de admirar que as suas conferências 
despeltassem vivo interêsse dentro e fora do 
país como deixam entrever as solicitações 
partidas de aut01 idades, institutos cultll! ais e 
univeisitálios do U1uguai e da A1gentina, com 
o objetivo de divulgar, pelos respectivos órgãos 
publicitários, as idéias e sugestões do conhe
cido educado! ·patl ícío 

THI<; Fl';DERAL RESERVE SYSTEJ\1, ITS 
.PURPOSES AND FUNCTIONS, 1939 -
BANKING AND MONJ~TARY STATISTICS, 
1943 - Board of Governors - The National 
<:.:a pita! Press 'Vasbington. 

Completando o Federal Reserve System 
vinte e cinco anos de existência em 1939. pois 
fôra instituído em 1914, pelo Presidente 
W ooDROW WILSoN, o seu Board o f Gove1 nors 
teve a iniciativa de publicar, talvez a título 
de comemoração, um conciso manual destinado 
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aos estudiosos de assuntos financeiros, ban
quehos e homens de negócio acaso intexessados 
ein conhecer a estrutura e o funcionamento da
quela extensa organização, cujas atividades se 
têm refletido, de maneira tão preponderante, 
na vida econômica da república norte-americana 

O volume em aprêço compreend<:o doze capí
tulos: esbôço geral do E:edex ai Reserve System; 
atribuições dos Fedexal Resexve Banks; função 
das reservas bancárias; expansão e I e tração 
das resex vas bancárias; composição das reser
vas bancárias; reservas de unidades bancárias 
e reservas do sistema bancário; autoridades do 
Fedetal Reserve System, seus podexes e limi
tações; I eservas dos bancos associados; ativo e 
passivo dos Federal Rese1 ve Banks; receita 
dos Federal Reserve Banks; margem de segu
rança; sumário 

Após o último capítulo é encontrada uma 
lista de tôdas as pubHcações até então divul
gadas pelo sistema. 

Com Banking and Monetary Statistics, alen
tado volume de quase mil páginas, pode-se 
conhecer todo o movimento financeii o dos Es
tados Unidos no período 1914/1941, sendo de 
notar que algumas séFieS estatisticas abrangem 
pex iodos muito mais longos, que remontam a 
1900, 1892, 1890, 1863 e 1860 

Iniciado em 1939, teve o seu px eparo retat
tado volume de quase mil páginas, pode-se 
com o último conflito mundial e nas quais se 
empenhou o Boax d of Govex nors, que sàmente 
em setembro de 1943 logrou desincumbir-se de 
sua árdua tarefa, divulgando, sob normas uni
fOI mes, dados procedentes de várias e dife
rentes origens 

Divide-se em duas partes essa publicação 
Da primeira constam quinze secções: estatís
ticas gerais de todos os bancos dos Estados 
Unidos; ativos e passivos de todos os bancos 
associados; ativos e passivos de todos os ban
cos segurados; xegisüo semanal do ativo e pas
sivo de bancos associados nas principais cida
des; depósitos e retir-adas; receitas bancárias; 
suspensão de pagamentos bancários; atividades 
bancárias de filiais, grupos e consóx cios; Fe
deral Resei ve Banks; fundos de reserva de 
bancos associados, reservas em crédito bancá
tios e itens correlatos; dinheho em chctilação; 
taxas monetárias e mercados de títulos; govêr
no dos Estados Unidos - tesouro, corporações 
oficiais e agências de crédito, 1 eservas ouro; 
estatísticas financeiras internacionais Na ae
g unda parte incluem-se as estatísticas de ban
cos associados, por distritos 

Numerosos textos elucidativos acompanham 
as tabelas aptesentadas. 

TRABAJOS DE INVESTIGACION, Tomo l 
(1943) e Tomo 11 (1945) - Universidade 

de Cuyo - D' Accurzio Impresor - Mendoza, 
Argentina. 

A súbita revolução industlial, operada no 
último quartel do século XIX, complicou ao 
extremo a vida humana e fêz surgir profundos 
antagonismos sociais, que se agravam neste 
século Pelas conseqüências de dois g1 andes 
conflitos mundiais Se crescem paralelamente 
os encargos do Estado, como único fator de 

equilíbrio, torna~se necessário com êle articular 
tôdas as instituições capazes de concorrer para 
o estudo e solução dos problemas de interêsse 
público e privado, que hoje tanto assoberbam 
os governos 

Os Trabajos de Investigaoi6n atestam, sem 
dúvida, a importância e o valor de uma Uni
versidade que, não se limitando aos objetivos 
tradicionais do ensino superior, reivindica para 
os seus institutos o papel de centros de pes
quisa plenamente integrados no meio econômico 
e social circunstante, 

"La mayotia de estos trabajos se refiere a 
cuestiones 1 egionales, como puede verse, pero 
ello no es sino expresión dei deseo de agtegar 
nuestros entusiasmos a la obra constlutiva que 
la Universidad se ha impuesto desde un prin
cipio." 

A julgar po1 essas contlibuições do Ino\!ti
tuto de Estudios Económicos, enfeixadas em 
dois volumes, é digna de Jouv01 a orientação 
constlutiva que à sua vida escolar imptime a 
Universidade argentina 

Sob o título "Rélações das Entidades Au
tá1quicas com a Administração Central", são 
analisadas no .tomo I as modernas e debatidas 
instituições de direito público Seguem-se ou
tros assuntos: Legislação Fl01estai Argentina; 
Bases para um Anteprojeto de Lei de Socie
dades de Economia Mista; Materiais de Cons
trução em Mendoza; Zona de Influência da 
Estrada Mendoza-Neuquen; Aspectos da Eco
nomia de São Rafael; Regime Legal das Aguas 
Subterrâneas; Os caminhos e o Transpo1 te no 
País; A Cooxdenação dos Transportes Nacio
nais; Importância Econômica das Rotas Na
cionais na Província de Mendoza; A Estrada de 
Ferro Transaridina e o nosso comê• cio com o 
Chile; A Técnica e o Principio de Coo1denação 
dos Transportes. 

O tomo II compreende: Sôbre alguns Pt in
·cípios da Ciência da Administração; A Indúo~

tria da Cidra em Mendoza; Aproveitamento da 
Ene1 già Hidroelétrica na Província de Mendoza; 
Estruturação Básica para Implantação do Se
guro Agrícoll). na :província de Mendoza; In
dustlialização da Cevada em Mendoza; A In
dústria do Couro em Mendoza; Organização das 
Feiras e Mercados em Mendoza; Política e 
organização de uma Seção de Vendas; A Lei 
n ° 11 357 sôbre a 01ganização da Sociedade 
Conjugal; Questões Gerais de Economia Polí
tica - Economia Dirigida e Problemas Funda
mentais da Moeda; Argentina em crise; Custo 
de Produção de Soda e Sabão em Mendoza; 'Os 
Interêsses da Nação, os Serviços Públicos e o 
Capital Estrangeil o; O IV Censo Nacional; A 
Unidade de Mendoza; A Carta de Chapultepec 

Essas contribuições são apresentadas sob a 
forma de monografias, seminários, pesquisas 
de alunos, notas, comentários, etc 

BULLETIN DE L'INSTITUT INTERNATIO
NAL DE STATISTIQUE ~ Tome XXX 
(Session de 1938) - Imprimérie Orbis -
Praga, 1945 

Em virtude dos graves acontecimentos ve
rificados na Europa em 1938, e que forçaram a 
abandonar a capital tchecoslovena delegados de 
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trinta e três países ao Congresso Internacional 
de Estatistica, cujo encerramento foi por isso 
mesmo antecipado, não puderam ser logo dados 
à publicidade os resultados e conclusões da im
portante 1 eunião de Praga, na qual deveriam 
se1 examinados tel11as de grande relevância 

Decorridos sete anos, quando se tenta reer
guei o continente europeu da maior devastação 
de todos os tempos, o Instituto Internacional 
de Estatística ressmge da inatividade a que o 
relegaram as circunstâncias decorrentes da 
ocupação nazista E, como um indício a mais 
de que na Europa tudo vai retomando o ritmo 
anteri01, aquêle Instituto publicou e começou 
a divulgar, ainda no ano da vitória, o Bulletin 
alusivo à memorável sessão de 1938, dêle cons
tando relatórios e comunicações de técnicos e 
estudiosos mundialmente conhecidos 

No te1reno da estatistica demográfica, por 
exemplo, são ap1 esentados: quinta revisão de
cena! da nomenclatura internacional das causas 
de óbitos, de M HuBER; contribuição da esta
tística para a solução do problema do cânce1, 
de W BoEHMERT; a população rural - uso de 
uma definição internacional, de H BUNLE; 
estatísticas 1 eferentes ao tm ismo intei nacional, 
de A MoLINARI; os enfermos nos Iecensearnen
tos de população, de L BERARDINIS; utilidade 
da estatística para a ciência médica. de E F 
WAGEMANN; comparabilidade inte1nacional das 
estatísticas de causas de óbitos, de H L DUNN; 
a estatística alemã de doentes cancerosos, de 
H MEYER; as piobabilidades de óbito pela si
tuação matlimonial, de L Lrvr e G PAREN'I'r; 
o problema da distinção do artesanato e da 
grande indústria na classificação das profissões, 
de A BouAc; da relação entre o meio geográ
fico e o porte dos conscritos, de J AuERHAM; 
notas sôbre as relações entre o decréscimo da 
natalidade e o desenvolvimento das condições 
econômicas, de C HoRÁCEK; a taxa anual do 
crescimento da população, de J JANKO; a 
fórmula de RAHTS para a probabilidade de 
morte, de V KoRINEK; o método f1 onteira na 
estatistica do turismo, de P SMUTNY 

A secção de estatística econômica abrange: 
estatísticas econômicas hebdomadárias e sua 
significação para a obse1vação econômica na 
Alemanha, de E F WAGEMANN; a dinâmica 
dos fenômenos coletivos, de F SAVORGNAN e L 
AMoRoso; método e valor de um índice ge1al 
de consumo, de R MEERWARTH e CH. LORENZ; 
a estatistica agrícola em países onde apresenta 
certas dificuldades (especialmente os países 
coloniais), de M HuBER e H ULNER; o recen
seamentQ agrícola mundial de 1940, de V DaRE; 
da perceptibi!idade dos desequi!lbdos monetá
rios por meio da estatística, de M HoRNA; o 
recenseamento da dish ibuição no Canadá, de 
M MARSHALL; dos problemas 1e!ativos à balança 
dos capitais, de A KRÁL 

Constam da parte refe1 ente à estatística 
social: instituições estatísticas cuja organização 
se caracte1 iza por uma descentralização hori
zontal (g1upo de línguas latinas), de A MoLr
NARr; a organização dos serviços estatisticos na 
Inglaterra e nos Estados Unidos, de S A RICE 
e R O LANG; relatório sôb1e os países de 
organização estatística por centralização par
cial, de W WINKER; diretivas para a elabora
ção das estatísticas de rádio-difusão nos di
versos países, de J IDENBURG; relatório da co-

missão de estatística da habitação e das novas 
constl uções, de B. NYSTROEM; as bases de com
paração para o número de acidentes de cir
culação nas estiadas, de H VAN ZANTEN; coor
denação internacional das estatísticas univer
sitárias (origem social dos estudantes), de V 
CASTRILLI; ensaio de um cálculo de risco de 
acidente dos condutores de veículos automóveis 
e de passageii os, de L Lrvr. 

A terceira parte consiste em contribuições 
ao estudo da metodologia geral é da estatís
tica matemática: a uniformidade nos limites 
dos grupos estatísticos, de K DREXEL; a esta
tística e a 1 efo1ma do calendário, de H PLA
TSER; valor e limites da matemática na esta
tística, de M HECHT e P FLASKAEMPER; OS dois 
tipos fundamentais de distl ibuição estatística, 
de J KoRCÁK 

Finalmente, encerram o Bulletin biog1afias 
de vultos já desaparecidos e que se notabiliza
ram no âmbito internacional das atividades 
estatísticas 

MEMORIAS, 1940-1941, 1942 e 1944 - Consejo 
Superior de Investigaciones Científicas 
lmprenta de Silveric Aguirre, Madrid. 

"La Hispanidad concentló siempre sus enei
gias espirituales para crea1 una cultura uni
versal " 

Citando êste trecho da lei que instituiu, 
no pais, o Consejo Superior de Investigaciones 
Científicas, um dos seus componentes desen
volve, no inicio do primeiro volume, tese ampla 
e erudita 

A Espanha, que já havia participado das 
altas dignidades do império romano, pois es
panhóis f01am o p!Ímeiro cônsul estrangeiro em 
Roma, OS imperadores TRAJANO, ADRIANO, MARCO 
AuRÉr,ra e TEonósro, o GRANDE, assim como filó
sofos, poetas e· oradores famosos daquela épo
ca, dera ao mundo uma série interminável de 
invenções e descobertas cientificas, entremeadas 
de longos períodos de. estagnação, motivados 
pelas invasões dos bárbaros, no século V, e dos 
árabes, no século VII 

Livre dêstes últimos, que a dominaram por 
oito séculos, retomou sua antiga posição, incor
porando-se plenamente ao movimento renas
centista iniciado nos últimos anos do século 
XV e começo do século XVI 

D ANTÔNIO RoCASOLANo aprecia, uma a 
uma, as contribuições da Espanha ao progresso 
gera! das ciências Sua enumeração começa 
pelo primeiro livi o de geografia, Situ Orbis, de 
PoMPONIO MELA, e termina com as conquistas 
no te1 reno da a:!!tl onomia, quando em 1543 a 
nação ibé!Íca adotou em suas Unive1sidades as 
idéias de CoPÉRNrco e GALILEU, repudiadas e per
seguidas pela Santa Inquisição em oub os re
cantos do velho Continente 

Segundo o Ministro da Instrução, cujo dis
curso é também reproduzido, ao Consejo Supe
rior de Investigacjones Cientificas está reser
vado o papel de continuador daquelas tradições, 
coo1denando e estimulando pesquisas que man" 
tenham o prestigio da ciência espanhola, a ser
viço da Espanha e da própria civilização Inte
gram-no diversos institutos e patronatos, com 
os nomes de vultos mais notáveis da cultura 
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espanhola e distribuídos por três grupos, con
forme se dediquem a estudos do mundo físico, 
do mundo biológico ou do mundo espiritual 

Do primeiro grupo fazem parte: a) o Pa
tronato "Afonso el Sabio", constituído pelos 
Institutos "Jorge Juan", de Matemática, "Alon
so de Santa Cruz", de Física, "Alonso Bat ba", 
de Química, o Laboratório de Bioquímica e 
Química Aplicada, da Universidade de Zara
goza, as secções de Química Orgânica, das Uni
versidades de Barcelona e de Sevilha; b) o 
Patronato "Juan de la Cierva Codorniu", que 
abrange os Institutos de Geofísica, Matet ia! 
Científico, Combustível·, Química Aplicada, Téc
nico de Construção e Edificação e o Labma
tório dei Ebro 

Do segundo grupo constam: a) o Patronato 
"Santiago Ramon Y Cajal", integrado pelos 
Institutos "Ramon Y Cajal", de Investigações 
Biolór;icas, "José de Acosta", de Ciências Na
turais, o Jardim Botânico de Madrid, o Insti
tuto Espanhol de Entomologia, as secções de 
Helmintologia, da Universidade de Granada, e 
de Petrografia, da Universidade de Barcelona; 
b) o Patronato "Alonso De Herrera", com
preendido pela "Misión Biológica de Gallcia" 

Finalmente, incluem-se no terceiro grupo: 
a) o Patronato "Raimundo Lulio", com os Ins
titutos de Teologia, Filosofia, Direito, Economia 
e Pedagogia; b) o Patt o nato "Menendez Pe
Jayo", compreendendo os Institutos de Filolo
gia, Estudos Arabes e Hebráicos, História, 
Arte e Arqueologia, Geografia, Antropologia e 
Etnologia 

Esta enumeração permite fazer-se uma idéia 
quanto ao mérito dos trabalhos divulgados nas 
Memórias do Consejo Superior de Investiga
clones Cientificas. 

LA EXPANSION DE LA ECONOMIA ESPA:IW
LA - EL MOVIMIENTO DE PRECIOS EN 
ESPA:tll'A- Higino Paris Eguilaz -Diana 
Artes Gráficas, e Sue. S Oceiía - Madrid. 

Inicialmente, como que tentando justificar 
o titulo de obra - expansão e não evolução -
o A. renuncia ao estudo da economia espanhola 
a partir de remotas épocas: "Em primeiro lu
gar, qualquer estudo do futuro precisa ser feito 
sôbre as bases de uma perspectiva histórica; a 
realidade atual é o resultado de um processo 
em que intervieram numerosos fatôres, uns 
pouco variáveis no correr dos tempos, outros 
produto de vontades humanas que, manifes
tadas através dos sistemas pollticos, se concre
tizam em realizações variáveis, segundo a forma 
de utilização dós meios naturais, etc " 

Depois de outras considerações, inclusive 
sôbre se a presente situação da economia es
;>anhola é o resultado de erros pollticos come
tidos nos séculos XVI. XVII e XVIII, acrescenta 
mais adiante: "Isto pôs to, deixemos de lado as 
possíveis interpretações dá histót ia econômica 
da Espanha, muito 1 ica de ensinamentos, mas 
também capaz de conduzir a falsas especula
ções A escassez de dados é outra dificuldade 
que se opõe a quem pretenda remontar além do 
século XX" 

O economista EGUILAZ penetra, pois, na es
sência do problema, que se resume, afinai, 

numa estimativa de recursos futuros, não es
quecendo o reverso da medalha - o âSpecto 
demográfico -.'e expõe numa' visão de con:
junto, de vez que, em caso contrátio, o assunto 
comportaria diversas monografias especializa
das, os recursos e potenciais econÔmicos da 
nação ibérica, os quais, no seu entender, têm 
suscitado equíyocos e pressupostos muito er
rôneos 

O estudo começa pela população: cresci
mento, densidade, índices de natalidade e mor
talidade, déslocamentos, cálculos para futuros 
decênios e conseqÜência dêsses aumentos no 
quadro geral da economia .espanhola 

Rebatendo conclusões da Dirección Genetal 
de Acción Social y Emigración, contidas em 
um trabalho intitulado "Dispoblación y Repo
blación de Espana", o A não é de opinião que 
a imigração aumente à medida que se acentue 
o predomínio da grande proptiedade e que, 
inversamente, a emigração tenha origem no 
tegime de pequenos latifúndios 

E assim terqlina a primeira parte do aeu 
livro: "Apesar d'e tais resultados, obtidos pela 
investigação estatística, não se pode concluir 
que esteja condicionado à gtande proptiedade 
o aumento da população em algumas regiões 
espanholas e que bastaria reunir em grandes 
latifúndios as pequenas propriedades para de
tet o êxodo de populações de umas províncias 
para outras Fatôres raciais, psicológicos e 
sociais intervêm simultâneamente, e é. provável 
que sejam êles, de par com os fatôres geográ
ficos, a causa das diferenças nos sistemas de 
propriedade encontrados numas e noutras uni
dades da República Dentro dêsse ponto de 
vista, o grande ou o pequeno latifúndio seria 
apenas um efeito daqueles fatôres, e as migra
ções internas estaiiam sujeitas, em suma, não 
ao regime de propriedade, porém às mesmas 
causas determinantes dêsse regime," 

Prossegue o A investigando, em outro ca
pitulo, as causas do atual nível de consumo, 
particularmente as características da produção 
agrícola, mineira e industrial, os transportes, 
o comércio exter-ior e a estrutura da população 
produtiva 

Em seguida, aprecia as flutuações do con
sumo espanhol, no século atual, com relação 
aos principais gêneros alimentícios, vestuário, 
matérias primas e produtos básicos, o mesmo 
não fazendo com os artigos manufaturados por 
falta de dados estatísticos oficiais 

Dai passa ao exame das possibilidades eco
nômicas, ao aumento da produção - impetativo 
do aumento do consumo, derivado, por seu 
tuvno, do crescimento da população - e, bem 
assim, à utilização de todos os recursos mobi
lizáveis no desenvolvimento da capacidade pro
dutiva: terras, reservas minerais, mão de obra, 
instalações hidro-elétricas, oportunidades do 
comércio exterior, etc 

No tocante às perspectivas da economia es
panhola, ante a propalada "evasão dos campos", 
o autor não visiumbra nesse fato o cunho alar
mante que e'm geral lhe atribuem, em parte 
porque se compensam os deslocamentos de po
pulação entre as províncias e em parte porque 
um despovoamento gradativo e parcial das áreas 
rurais, sôbre levar às indústrias boa parcela 
de mão-de-obra, até contribuiria para inten
sificar a mecanização da lavoura. 

'I' 
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Contrário às dix e trizes adotadas pelo go
vêrno, revela-se aqui um franco apologista do 
"laissez-faire"; "Acreditamos que é êrro grave 
dificultai a emigração dos camponeses O 
abandono dos campos, por uma ft ação da po
pulação agrícola, constitui pt ecisamente uma 
das imposições do progresso econômico-social 
do pais, e bloquear com medidas legais êsses 
movimentos é um ato muito desacertado " 

Depois de ventilar tantos problemas da 
economia espanhola o A encerra o seu trabalho 
com intet essantes conclusões sôbre a população, 
a produção, o comércio exterior, o consumo, a 
expansão, a política financeira, etc 

El Movimiento de P1ecios en Espana, outro 
livro editado sob os auspícios do Consejo Su
perior de Investigaciones Científicas, ressente
se também da falta de estatísticas oficiais, mo
tivo por que não pôde o A "estudar as repm
cussões do movimento de preços no conjunto e 
em cada um dos setores da economia espanhola, 
ou seja, na 1 enda nacional e sua estrutm a, no 
volume das difetentes produções, nos salários 
reais de cada g1 upo da população assalariada, 
no 1 itmo da capitalização nacional, no comé1 cio 
exterior, etc " 

Apoiado nos dados existentes, limita-se a 
assinalai alguns fatos imp01 tantes, como as 
dissociações de preços em ce1 tos períodos, sua 
influência no volume relativo da produção dos 
diversos artigos e uma conseqüente politica 
de pieços 

O livro em causa abiange um período de 
trinta anos, de 1913 a 1942, marcado por fases 
de notável significação para a vida do pais: a 
primeixa guerra mundial (1914/1918), a ditadura 
(1923/1930), a República (1931/1936), a guerra 
civil (1936/1939) e a última guei!a mundial 

LOS FUNDAMENTOS DE LA PSICOLOGIA 
- João de Sousa E'erra:< - Editora Ame
ricalee - Buenos Aires, 1944 

Evolução dos Estudos Psicológicos, HistóJ ia 
da Psicologia ou mesmo Fundamentos Histó
I icos da Psicologia caberia melhOI como título 
dêsse livro, que, à primeira vista, parece con
sistir num estudo dos fenômenos biológicos 
mais relacionados com os fenômenos psicológi
cos Todavia, nada sofre com isso, bem se vê, 
o mérito dessa pequena e valiosa contribuição 
do p1 ofessor patrício à coletânea lançada pela 
editôra a1 gentina 

Apoiado em conclusões gei almente admi
tidas, em observações pertinentes à vida e aos 
costumes de povos ainda no alvo! ecer da civi
lização, o A começa por reconstruir o nebulo
so e conti o ver tido pe1 iodo pi é-histórico. Após 
êsse capítulo sôbte a mentalidade primitiva, 
conduz o leitO! pelos intermináveis 1 oteiros da 
Psicologia, dos seus p1 imórdios entre os egíp
cios, indús, chineses, persas e hebreus, às suas 
culminâncias na antiguidade clássica, com Só
CRATES, PLATÃo, ARISTÓTELES, PmRo, EPrcmto e 
ZENON, à decadência das escolas gregas, sob 
o pêso do cristianismo e da escolástica, e ao 
impulso tenovador da Renascença 

A seguir, passa ao advento do método ex
perimental, aos progressos da indução com 
BACON, e às diversas escolas apmecidas entre 

o século XV e o século XIX - o ca1 teslanismo 
de DESCARTES, MALEBRANCHE, SPINOZA e HOBBES, 
o empirismo de LocKE, o espiritualismo e 0 
materialismo de LEIBNITZ, BERKELEY, HUME e 
CoNDILLAC, o racionalismo de KANT, o roman
ticismo de FrcHTE, HEGEL e ScnoPENHAUER, o 
cientifismo de HERBART e seus discípulos, pt e
cursores da moderna psicologia diferencial 

Estudando a influência de CoMTE, expõe os 
rumos da psicologia depois do positivismo, de 
modo especial o papel de STUART MILL, SPENm~R, 
BAIN, CHARCOT, BERGSON, WILLIAM JAMES, RIBOT, 
RICHET, PAVLOV e LANGE 

Na parte dedicada à psicologia contempo
tânea, focaliza os seus aspectos mais impot
tantes, como psiquismo animal, vida orgânica 
e vida mental, petsonalidade, automatismos, 
reações, reflexos condicionados, comp01 tamento 
inteligente, etc e desenvolve uma análise das 
tendências atuais dos estudos psicológicos - o 
behaviorismo e suas ramificações, com 'PIERRE 
J ANET, BINET, THoRNDIKE, STANLEY HALL, BALD
WIN, MACDOUGALL, WATSON ,e BECHTEREW, O es
tJ utm alismo de TITCHNER, KoFl!'KA, WERTHEIMER, 
STERN, a corrente psicoanalista de FREUD, ALDLER 
e WUNDT e, finalmente, a otientação de CLAPA
REDE, DEWEY, PIÉRON e EBBINGHAUS, no campo 
da psicologia experimental e funcional 

LA VIE ECONOMIQUE DU ~IONDE - Mau
t•ice Rouable - Editeur Dunod - Paris, 
1945 

Convicto de que o "estudo da Geog1 afia 
Econômica tende a contribuir para um melh01 
entendimento entre os povos, em vÍI tude de 
serem os p1 oblemas internacionais, antes de 
tudo, problemas econômicos", o Professor MAu
RICE RouABLE, do Col!ege J B Say, da Ftança, 
elaborou pma os candidatos ao bachmelado e 
às :Ecoles Nationales des Ar ts et Metiers, um 
livro cujo êxito podeiá ultrapassar os meios 
acadêmicos do seu pais, principalmente se forem 
atualizados os dados estatísticos ali apresenta
dos, os quais, à falta de elementos mais recen
tes, se I eferem, na sua totalidade, ao ano de 
1938 

Detém-se o autor, de inicio, nos aspectos 
gerais e teóricos da Geografia Econômica, ex
pondo, com síntese e clareza, rápidas noções 
sôbre o comércio, a moeda metálica e fidu
ciátia, o câmbio, as sociedades come1 ciais e as 
grandes concentrações econômicas 

Nos sete capítulos seguintes estuda o trigo, 
o arroz, os ce1 eais secundários, o vinho, o café, 
o chá, o cacau, o açúcar, as frutas e as matérias 
oleaginosas, sempre do ponto de vista da pro
dução, da distribuição e do consumo, fixando, 
ao mesmo tempo, os antecedentes históricos 
dessas cultm as, suas características botânicas, 
a composição química e as várias modalidades 
1 esultantes das diferenças de clima, de ;;o lo e 
das novas técnicas de produção 

Dos produtos do mar - precedidos de uma 
descrição do ambiente marinho, da sua flora 
e fauna - passa à indústlia da pesca, seu 
desenvolvimento e localização pelos diversos 
mares 

Animais e produtos derivados, com os seus 
problemas correlatos, como o da forragem e o 
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da seleção dos 1 e banhos, constituem objeto de 
dois outros capítulos 

A seguir, vêm a hulha e o Jenito, seus 
principais p1 ocessos de extração e aproveita
mento indusüial, desde o gás de iluminação 
até a bo>racha sintética; o petróleo e derivados, 
sua utilidade, as refinarias, os grandes t1 usts 
e a política pet10lífera; a eletricidade e a 
hulha b1 anca, cenü ais térmicas e hid1 áu!icas; 
0 omo e a prata, inclusive a sua função mone
tál ia; o feno e seus minérios, a sidei urgia e 
0 aço; o cobre e o alumínio, o chumbo, o zinco, 
0 estanho e outl os metais; os adubos, neces
sidade e espécies; o algodão e a indústria de 
tecelagem; a lã e outros tecidos de 01 igem 
animal; outros tecidos de origem vegetal; a 
sê da e o 'ayon; as flor estas e principais re
giões florestais; a indústria das madeiras; a 
bo11acha 

São dedicados à circulação das riquezas os 
sete últimos capítulos, que abrangem as vias 
fluviais, as estiadas de ferro internacionais, ~s 
1 odovias, as grandes 1 otas oceânicas, as mm i
nhas metcantes, a navegação aérea e os meios 
de comunicação do pensamento - correios, telé
gi afos, cabos submat i nos e serviços de 1 á di o
telegrafia 

Ilusüam o livio do Professor RouABLE inú
melOs mapas, quad1os e diag1amas 

ANAIS DA BffiLIOTECA NACIONAL - Vo
lume LXV - Ministério da. Educa!,lão -
Imprensa Nacional - Rio de Janeiro, 1945. 

O Volume LXV dos Anais da Biblioteca 
Nacional, con espondente ao ano de 1943, insere 
documentos do arquivo da Casa dos Contos, 
de Minas Getais Copiou-os e anotou-os o his
toriador JosÉ AFONSO MENDONÇA DE AZEVEDO, que, 
em prefácio à divulgação de tão impo1 tante 
matet ia! histó1 i co, ressalta o valor dos do
cumentos ma 1eco!hidos à Secção de Manuscri
tos da Biblioteca Nacional 

Mais de uma centena de peças, tôdas elas 
de interêsse histórico, fot am lidas, copiadas e 
anotadas; p1endem-se, em particular, a assuntos 
do passado mineiro, tendo o anotadm as dis
tribuído em cinco grupos: "MANUEL DB BoRBA 
GATO, GARCIA RoDRIGUES PAIS e outros bandei
rantes"; "Bandeirantes e outros primitivos po
voadores de Minas Gerais"; "Os levantes de 
Pitangui e a revolta de Vila Rica"; "A Incon
fidência Mineha" e "Vários Assuntos" Cada 
capítulo é precedido de notas e comentáiios, 
em que se põe em destaque a significação dos 
documentos estudados 

É inegável o valor dêsse material ma divul
gado no volume LXV dos Anais da Biblioteca 
Nacional, e sua impoltáncia não só teflete na 
reconstituição de aspectos da históiia mineil a, 
como também ressalta em interêsse para a his
tória nacional Trata-se, de fato, de peças 
históricas que vêm completar o conhecimento 
de cenas da vida de Minas Getais no século 
XVIII, e outras que contribuem para melhor 
conhecimento de episódios de repercussão na
cional, como é o caso das bandeiras explorado
ras das Getais e da Inconfidência de 1789 

R. B. E. -7 

RELATóRIO DO GOVERNADOR GERAL DE 
MOCAMBIQUE - Período de 20 de ma.r~o 
de 1940 a 31 de dezembro de 1942, Vol. I 
- Divisão de Publica!.'Ões e Biblioteca -
Agência. Geral das Colônias - Lisboa, 1945. 

TI ês anos de experiência no Govêrno Geral 
de Moçambique permitiram ao General JosÉ 
TRISTÃO DE BETTENCOURT levar às autoridades 
metropolitanas o conhecimento das reformas, 
iniciativas e realizações mais notáveis, ocollidas 
naquele setor do Impétio Colonial Português 
durante o período a que se repmta em extenso 
e minucioso relatório. 

Compreende o primeiro volume todo o ca
pítulo I, que tendo como sub-título "Govêmo 
e Administração", obedeceu ao seguinte plano: 
Administração Civil, Negócios Indígenas e Po
lícia Geral; Educação e Missões; SeiViços Sani
tários e de Assistência; Fazenda; Fomento, in
clusive obras públicas, indústria e geologia, 
comunicações postais e telegráficas, aglicultu
ra, veterinátia e agrimensura; Serviços Mili
tares .. 

Ao apteciat a situação dos ser viços esta
tísticos, o Gove1nador Getal defende uma no1ma 
hoje vitoliosa entre as organizações mais adian
tadas, pelo que é oportuno ti anscrevet êsse 
trecho de seu Relatório: 

"Os Serviços de Estatistica, criados na 
Colônia; em 1920 - ano em que se julgou a 
estatística digna de, por si, nela empregar, 
permanente e efetivamente, a atividade de 
um departamento da administração pública -, 
vinham-se tegendo por um tegu!amento pto
mulgado no mesmo ano, e que, além de per
mitir uma larga descentlalização, não dava à 
Repartição criada, nem a autonomia técnica 
nem a autor idade estatística necessária à ins
tituição de um sistema unifotme de trabalho 

"A elaboração das estatísticas da Colônia 
estava assim entiegue a uma divetsidade de 
depaltamentos da administlação, cada um dêles 
publicando, independentemente da Repm tição 
de Estatística e à margem dos trabalhos da 
estatística geral, as estatlsticas que entendia 
dever elaborar 

"Legislação postetior, baseada na promul
gada na Mehópole, após a criação do Instituto 
Nacional de Estatística, procurou introduzir na 
Colônia aquêles princípios 

"Fundamentalmente, porém, a base em que 
se assentava a ação dos Setviços manteve-se a 
mesma, isto apesar de em vádos diplomas 
emanados do Govêrno Central se marcar um 
pensamento ditetivo diferente, o da centrali
zação, e se imporem aos serviços estatísticos 
coloniais obtigações que, ptàticamente, impli
cavam a execução do mesmo princípio 

"Por Decreto-lei n • 27 870, de 1936, o 
Govêr no Central regulou as relações entre os 
ó1 gãos coloniais de estatística e o Instituto 
Nacional de Estatística, determinando aos pri
meit os que apresentassem, no prazo de 120 dias, 
projetos de organização dos respectivos Set
viços, no intuito ce1 tamente de se estabelecet 
unifOtmidade orgânica, assente nos plinclpios 
fundamentais que presidem à atuação daquele 
órgão central." 
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AGRICULTURAL STATISTICS, 1945 - U. S 
Departament of Agriculture - Government 
Printing Office - Washington, 1945. 

Como as edições de 1943 e 1944, de Ag1 i
cultuwl Statistics, esta não abrange petíodos 
muito longos, pois não vão além de quinze 
anos as sét ies retrospectivas mais extensas Por 
outro lado, não houve a preocupação de apt e
sentar estatísticas mensais, motivo por que é 
sugetida aos interessados nessas estatísticas a 
consulta dos vários periódicos e boletins mi
meografados que o Departamento de Agticul
tura divulga legularmente 

Em vil tude de não se1 em conhecidos, até 
então, os resultados do Censo AglÍcola de 1945, 
fm am calculadas as estimativas sôbre áreas 
cultivadas, núme10 de rêzes, an endamento c 
venda de fazendas, valor das saflas, dos teba
nhos e produtos conexos 

Segundo ainda o texto explicativo, os dados 
1 elativos a át eas cultivadas são baseados, em 
grande parte, nos censos agrícolas de 1929, 
1934 e 1939 

Quanto aos anos intercensitários, baseiam
se aquêles dados em cêrca de duzentos mil 
questioná! ios, cujo preenchimento os posta!istas 
1m ais obtêm diretamente dos agricultores, in
formes êsses que em tôdas as Unidades Polí
ticas são suplementados por elementos diver
sos, como indagações por via postal, inquélitos 
locais, notas de expedição, tecibos, etc 

Relatótios de um ou dois agricultmes de 
cada distJ i to pet mitem conhecer, nas locali
dades respectivas, a média de p1odução por 
acre, a qual é também obtida através dos infor
mes sôbt e áreas e colheitas p1 ocedentes de 
cada uma das fazendas do país 

Depois de especificar outras fontes e 1 e
cursos utilizados no p1 eparo de Ag1icultural 
Statistics, estabelece o 1 eferido introito uma 
distinção entre safra comet cial e safra de con
sumo local, que não é objeto da enumeração 
Seguem-se vát i os esc! ar ecimentos no tocante 
aos preços locais, à elaboração dos números 
índices, à estatística dos rebanhos, à situação 
dos mmcados, ao cométcio e produção estlan
geiros e, por fim, ao sistema de pesos c 
medidas 

Comp1 eende a paite estatística pràpt ia
mente dita: g1 ãos; algodão, açúcar e fumo: 
óleos, g01 dm as e óleos vegetais; frutas, leg u
mes, melões e nozes; feno sementes e safraR 
menotes; gado vacum, porcos, ovelhas, cavalos 
e muares; laticínios e avicultu1a; financiamento 
e 1 endimento agt ícolas; fet tilizantes; elementos 
divmsos 

REPúBLICA DE CUBA - CENSO DEL Al'iíO 
19~3 - Dirección General de Estadística -
P' Fernandez Y Cia , Impressores - Ha
vana, 1945 

A publicação de resultados censitários, com 
intervalos nunca infet iot es a dez anos, vem 
sendo ap10veitada por muitos países como a 
ocasião mais opoituna para divulgar conheci~ 
mentos relativos também aos seus aspectos 
geográficos, prováveis condicionantes das ca
racterísticas demográficas, econômicas, politi-

cas, soctats e culturais acaso reveladas pelos 
seus recenseamentos 

Outro, ao que parece, não teria sido o pro
pósito da Dirección Genet al de Estadística, de 
Cuba, quando se entregou à tat efa de reunit 
em magnífico volume, fartamente ilusttado, os 
dados do último censo levado a efeito naquela 
República da Amética Central Ao relato dos 
trabalhos preparatót ios e de execução, pt àpria
mente ditos, segue-se verdadeit o tratado de 
geogtafia nacional, que abrange nada menos de 
metade da substanciosa publicação cubana: 
geofísica, geologia, clima, flora e fauna, re
cursos econômicos, indústlias básicas, organi
zação politica e administi ativa, o govêrno e 
seus elementos constii\ltivos, as artes e le
tras, etc 

Sàmente depois dessa explanação, de uma 
notícia bibliográfica dos censos anteriot es e 
de tabelas em que são ap1esentados os seus 
resultados globais, por sexo, idade e naciona
lidade, é que se passa a uma análise do censo 
de 1943, compreendendo população, instt ução, 
gtupos de indúshias, grJlpos de ocupações, as
suntos de competência do poder judiciário, etc 

Elevava-se a 4 778 583 habitantes a popula
ção de Cuba em 25 de julho de 1943, segundo 
os dados oficiais contidos no volume. 

VII CENSO NACIONAL DE POBLACiõN -
Tomos V e VI - Compa:íiia Anonima Edi
to•·ial Grafolit - Caracas, 1945 

Enconttam-se nesses dois volumes os re
sultados do último censo venezuelano relativos 
a seis unidades da fedetação -Miranda, Mona
gas, Nueva Espat ta, Portuguesa, Sucre e Ta
chira -, pt ecedidos de um breve relato das 
atividades pieliminates, como sejam, ptepa
ração do pessoal e do material, propaganda, 
instituição do dia do censo, escolha dos que
sitos, etc Dêles consta, igualmente, uma notí
cia sôbte os habalhos de coleta, crítica, apu
tação, publicação e divulgação dos dados, com 
justificativas dos critérios adotados, tendo em 
vista as possibilidades e ·caracte~ísticas de cada 
tegião do país 

Visando ao conhecimento da população e 
das suas condições de saúde e habitação, os 
questioná! i os abrangeram, pràticamente, os as
pectos essenciais do censo: nome, sexo, estado 
civil, idade, instrução, assistência escola!, lugat 
cle nascimento, nacionalidade, profissão, ocupa
ções e ofícios, religião, defeitos físicos e men· 
tais, tipos de casas e grau em que satisfazem 
os moclet nos pt eceitos de higiene 

Resultados globais a ti ibuem à Venezuela 
uma população de 3 951 371 habitantes em 7 de 
dezembto de 1941, conside1ado o dia do censo 

ANAIS DA 11 REUNIÃO PAN-AlUERICANA 
DE CONSULTA SõBRE GEOGRAFIA E 
CARTOGRAFIA - Serviço Gráfico do Ins
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
- Rio de Janeiro, 1945 

A II Reunião de Consulta sôbre Geografia 
e Cm tografia, realizada nesta capital em setem
bro de 1944, contou com a presença de dele-
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gações de muitos países americanos, que, aten
dendo a solicitação do Instituto Pau-Americano 
de Geografia e História, não hesitaram em 
participar de trabalhos cujas conclusões pode
riam ser altamente proveitosas, como primeiro 
passo na coordenação de tôdas as suas ativida
des geográficas 

Constituii am-se, então, diversas comissões 
técnicas, para estudo e debate dos problemas 
mais importantes 

Assim, à Comissão de Geodésia e Astrono
mia de Campo coube opinar sôbre triangulação 
continental, "data" geodésicos para a Améiica 
Central e do Sul, nivelamento geodésico de 
precisão, magnetismo, giavimetiia, observações 
de marés e sismologia 

A Comissão de Topografia, AéiOfotograme
tlia e Mapas Topográficos tratou dos processos 
de levantamento, da difusão da aerofotograme
tria e do aperfeiçoamento e uniformização dos 
mapas topográficos 

A Comissão de Cartas Aeronáuticas apreciou 
normas para o preparo e aperfeiçoamento des
sas cartas 

A Comissão de Cartas Hidrográficas mani
festou-se no tocante aos levantamentos hidro
gráficos e arquivos cartográficos nacionais, à 
padronização cartográfica e impressão de mapas 

Por fim, a Comissão de Toponímia, Termi
nologia, Assuntos Gerais e Relações entre Geo
grafia e Cartografia teve o encargo de exa
minar as questões relativas à ortografia dos 
nomes geográficos, ao dicionário de têrmos 
técnicos, à geografia no após-guerra, ao inter
cil.mbio cultural, ao ensino da geografia e da 
cartografia, à bibliografia geográfica e ao uso 
de mapas nos recenseamentos e nos estudos t;eo
gráficos 

Enfeixam os trabalhos dessas comissões, 
bem como a ata das resoluções aprovadas, os 
Anais que o Conselho Nacional de Geografia 
publicou e vem divulgando entre os meios 
interessados. 

LóiDE BRASILEIRO - Relatório de 1944 -
Servi!;o Gráfico do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - Rio de Janeiro, 
1945. 

Subsidio valioso para a história da nossa 
maxinha mercante, êsse Relatório permite co
nhecer o desenvolvimento do Lóide Brasileiro 
a partir de 1890 e expõe suas atividades e 
1 ealizações nos últimos anos, de modo especial 
nos per iodos de 1936 a 1914 e de 1940 a 1944 
Não ficou também sem registro o drama da 
nossa navegação, duramente afetada pelas con
iingências da segunda guerra mundial, e tam
pouco as perspectivas alviçareiras do nosso 
coméi cio internacional e de cabotagem, com as 
medidas de renovação que ali se processam, 
tanto na melhoria das instalações e na simpli
ficação dos métodos de trabalho, como na repa
ração dos navios existentes e nos contratos para 
aquisição de novas unidades. 

Subordinadas a diferentes títulos - Admi
nistração Superior, Superintendência Técnica, 
Superintendência Comercial, etc - são apre
sentadas naquela publicação, de permeio com 
tabelas, plantas e gráficos elucidativos, amplas 
informações pertinentes ao movimento da em
pr êsa, onde, a despeito de condições tão desfa
voráveis, se verificou acentuado surto progres
sista, que se traduz, aliás, no superavit atin
gido em 1944, conforme evidencia o balanço 
gera! de sua receita e despesa naquele ex e r cicio 

Além dos elementos já referidos, a contri
buição da estatística, através do órgão com
petente, consta de dados minuciosos quanto à 
existência, aquisição e baixa de navios e em
barcações auxiliares, às suas médias e coefi
cientes de custeio, ao custo do transporte de 
uma tonelada de carga, às milhas navegadas. 
ao aproveitamento das unidades mercantes, ao 
movimento geral das linhas mantidas pela frota, 
à sinopse do seu movimento nas viagens termi
nadas, à receita e despesa dos navios em trá
f ego, à receiti' e custeio dos transportes efe
tuados e, finalmente, aos principais produtos 
nacionais transportados 

BOLETIN MENSUAL DE ESTADíSTICA -
Dirección General de Estadística - Meses 
IV, V, VI - Ns 4, 5, 6, Ano IV - Caracas, 
1944. 

A conhecida publicação venezuelana Boletin 
Mensual de Estadística circulou núma de suas 
melhores edições, contendo farto material sôbre 
diferentes assuntos, durante o segundo semestre 
de 1944 O sumário da edição em apr êço consta 
de estatísticas econômicas; de produção, demo
gráficas, administrativas e culturais, estas úl
timas bastante desenvolvidas 

Conforme acentua a nota explicativa que 
precede a apresentação da matéria, são divul
gados nesse ríúmer o dados relativos à indústria 
de construções na Venezuela, a qual se vem 
revelando um dos mais importantes fatôres de 
ti abalho para numeroso setor das populações 
daquele pais 

O capitulo relativo à demografia se reveste, 
igualmente, de grande inte1êsse, spbministran
do informações bastante expressivas sôbre vá
' ias aspectos da vida venezuelana Os quadros 
aí publicados permitem apreciar o número de 
casamentos, nascimentos e falecimentos r egis
lrados na Venezuela nos últimos anos, e bem 
nssim o movimento migratório 

A parte referente às Estaiísticas Adminis
trativas e Culturais inclni a divulgação de 
dados sôbre acidentes de tráfego no Distrito 
Federal, com a discriminação das causas que 
motivaram tais acidentes, a gravidade de que 
oo revestiram, as classes de veículos que mais 
freqüentemente entraram em colisão, o número 
de acidentados menores e maiores de 15 anos 
as vitimas que ocasionaram e os tipos de san
ções impostas aos condutores, tais como multas. 
apreensões, suspensões e o número de acidentes 
cujos respectivos processos foram encaminhados 
aos tribunais de justiça 
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Em anexo às estatísticas econômicas, o 
Boletim publica números-índices sôbre o movi
mento econômico até junho de 1944; preços por 
atacado; preços de utilidades; valm das hipo
tecas; contas cotrentes de bancos nacionais e 
estrangeil os, além de outt as séries de interêsse 

No que se refere à estatística da p10dução, 
o Boletim divulga, em quadros, elementos nu
méticos sôbre a produção de açúcat, cerveja 
e consumo de pescado fresco na capital; quan
tidade de ouro e diamantes cujos direitos fmam 
suprimidos dmante o segundo trimestte de 
1944; consumo de leite pasteurizado na capital 
federal; gado vacum, captino, laníger o e suíno; 
beneficiamento de reses, segundo os dados for
necidos pelos administtadores e anecadadores 
de impostos municipais; supressão do impôsto 
de consumo interno sôbre gasolina, terebentina, 
que10sene, "V ar sol", "Diesel Engine Oil", "Fuel 
Oil" e asfalto. 

TABELA DE DISTANCIAS EM MILHAS E 
DURAÇÃO EM DIAS E HORAS - Depar
tamento de Estatística - Rio de Janeiro, 
1946. 

Com a divulgação' dêsse trabalho, resultado 
de cálculos meticulosos, presta o Departamento 
de Estatística do Lóide Brasileiro, incontestà
velmente, um ser viço apreciável à navegação 
de cabotagem e mesmo ao tráfego em alto mar 

Depois do valor, em metros, das diversas 
espécies de milhas, num total de doze, e das 
medidas de velocidade dos navios, são especifi
cadas as distâncias entre cada pôrto nacional 
e todos os demais portos do país, com a duração 
das viagens expressa em dias e horas, tendo-se 
em vista as tabelas aprovadas pela Conferência 
de Navegação de Cabotagem, em setembro de 
193G, e a velocidade média de cada navio, em 
milha horária 

Em outra par te podem ser conhecidas as 
distâncias percou idas entre os portos servidos 
pelo Lóide, inclusive os estrangeiros, e a dura
ção média das viagens, também em dias e horas, 
de acôrdo com a velocidade média de cada 
navio, em milhas horárias. 

l\IEMORIA DEL INSTITUTO SOCIAL 
(1941/1944) - Universidad Nacional del 
Litoml - Santa Fé, 1945 

Dando conta de sua intensa atividade no 
quadriênio 1941/1944, o Instituto Social da Uni
versidade Nacional do Litoral, Argentina, fêz 
editar uma memória que está circulando no 
Exterior 

Empregando os meios ao seu alcance, como 
a conferência, o folheto, a rádio-difusão, cursos 
para aperfeiçoamento de operários e emprega
dos, e a investigação dos problemas econômico
sociais da República Argentina, o Instituto, 
conforme se verifica do trabalho aludido, preen
cheu satisfatoriamente sua finalidade 

As informações estatísticas aí contidas per
mitem conhecer o seu múltiplo labor no qua
driênio 1941/1944 

No setm "Extensão Universitária", f01am, 
em conjunto, realizados 157 atos sob os auspí
cios do Instituto, dentt e os quais merecem es
pecial referência os cursos breves, a cai go de 
especialistas, sôbr e temas não suficientemente 
desenvolvidos na Universidade Editou o Ins
tituto, no decurso dos quatlo anos, qumenta 
e três publicações, pm fazendo um totnl de 
105-150 exemplares O plano geral dess~s pu
blicações, reproduzido na memória, relaciona 
uma série de interessantes estudo3 sôbre assun
tos cultm ais, históricos e sociais 

Foi também intensa a atividade desenvol
vida pela "Secção de Cursos" Confonne con
signa o trabalho, dois fatos importantes ocm
r eram no primeiJ o ano do período: a fundação 
da "Associação Cooperadora" e da "Escena An
dariega" A primeiJa dessas iniciativas redun
dou numa excelente colaboração entre profes
sôres e alunos, servindo P&!'a aproximá-los mais 
ainda, através da realização de reuniões des
portivas, conferências, almoços de confrater
nização A "Escena Andariega", cujo objetivo é 
despertar a vocação artistica dos alunos do 
cmso de Instrução Literária e oferecer gratui
tamente teatro às crianças, 1 epr esentado por 
adultos, atendeu de maneiJ a satisfatória aos 
seus objetivos 

A "Secção Museu Social", na execução de 
seu programa, empenhou-se, no período aludido, 
em u abalhosas investigações sôbre assuntos 
econômico-sociais, incorporando à sua biblio
teca artigos, comentários, estatísticas, etc , r e
racionados com o desenvolvimento do país 

REVISTA DE TRABAJO - :Ministério do 
Trabalho - Madrid, maio, junho e setem
bro de 1945. 

Os números de maio,· junho e setembro da 
Revista de Twbajo, editada pela Secção de 
Publicações, do Ministério do Trabalho da 
Espanha, apresentam a feição habitual, con
tendo artigos assinados por especialistas em 
estudos sociais e econômicos e uma par te de 
informações gerais, abrangendo a vulgarização 
de documentos históricos, jurisprudência, legis
lação trabalhista e noticias bibliográficas. 

Dentre a colaboração constante da pr i
meira parte, de "Estudos e Documentos", des
tacam-se: "Fatores socialcs de! paro forzoso", 
de JosÉ PÉREZ SEí'ímRo; "La economia moderna 
y la colocación de los tr abajador es", de PASCUAL 
PÉREZ Jusm; e "El ambiente psíquico de! tra
bajo", de J MAS-GUINDAL 

liiONTHLY LABOR REVIEW - United States 
Department of Labor - Bureau of Labor 
Statistics - Setembro de 1945. 

Interessantes estudos sôbr e níveis de salá
rios e condições gerais do trabalho, nos Estados 
Unidos, encontram-se no número de setembro 
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dêste ano da Monthly Labor Review. O sumário 
apresenta a seguinte matéria: "Income From 
Wages or Sa!mies in the Postwar Period"; 
"Postwar Employment Opportunities for Wel
ders"; "Wartime Changes in Agricultura] Em
ployment"; "Operatlons of Consumers'Coope-
1 atives, 1944"; "Unlon Agreements in the To
bacco Industry"; "Trends in Urban Wage Ra
tes, October 1944 to April 1945" 

MEMORIA DE LA SUPERINTENDENCIA DE 
BANCOS Y ESTAD1STICA BANCARIA DE 
SEGUROS Y CAPITALIZACióN - Repú
blica do Peru, 1945 

Todo o movimento bancá1io do Peru, du
rante o ano passado, acha-se fixado no volumE: 
publicado pelo Govêrno peruano, sob o titulo 
Memoria de la Superintendencia de Bancos y 
Estadística Banem ia de Segu10s y Oapitaliza
ción Trata-se de minuciosa compilação de ex
posições, relatórios, balanços, registros, leis, 
decretos e 1 esoluções, tudo em tôrno das ativi
dades bancárias no impo1 tante pais andino 
Também está discriminado o funcionamento das 
companhias de segu1 os e caixas econômicas, 
constituindo, assim, a Memó1ia um Iatgo pano
rama da vida financeira nacional O volume 
traz, como anexos, quadros elucidativos da 
situação ge1 ai das finanças, no pais, tt ês dêles 
relativos à estatística bancália, compreendendo 
a relação dos estabelecimentos bancários, sua 
distribuição regional e sa!á1 los mensais do pes
soal e serviço das emprêsas bancá1 ias e da Su
perintendência de Bancos. 

A posição que, no conjunto dessas ativida
des, ocupa o Banco Central de Reserva de! 
Perll aparece em destaque, com a discriminação 
dos seguintes itens: principais contas do ativo 
e passivo; encaixe; obrigações sujeitas a en
caixe; encaixe relativo a circulação e depósitos; 
empréstimos; e moeda em circulação, com sua 
classificação e distribuição 

W AR TIME RATIONING AND CONSUMPTION 
- Sociedade das Nações - Genebra, 1942 

O contrôle do consumo das utilidades de 
primeiro plano, determinado pelas restrições 
da guerra, foi objeto de demorado estudo fio 
Se1 viço de Inf01mações Econômicas da Socie
dade das Nações O trabalho data de 1942, tendo 
sido editado novamente nos Estados Unidos, 
em 1943, sob o título Wmtime Rationing and 
Oonsumption Divide-se em quatt o capítulos a 
publicação, que faz la1 go uso de quadros esta
tísticos elucidativos dos níveis de consumo 
normal, antes da guerra, nos países europeus, 
e da situação em que se achavam no decorrer 
do conflito O primeiro capítulo trata das con
dições gerais do consumo, na economia de 
gueua, e, como se vê, encara o ):noblema em 
seus têrmos gerais; o segundo particu!a1 iza o 
consumo e o racionamento de gêneros allmen-

tícios; o terceiro analisa a parte concernente 
aos vestuários, habitação e serviços coletivos 
essenciais; e, finalmente, o quarto capítulo es
tabelece uma estimativa da distribuição dos 
bens de consumo entre os gastos dos consumi
dores, na respectiva aquisição 

MONNAIES ET BANQUES - Societé des Na
tions - Service des Publications - Geueve, 
1945. 

Noventa e nove organizações bancárias -
cinqüenta e quatro centrais e quarenta e cinco 
cometciais - estão incluídas nas tabelas anuais 
e trimestrais desta publicação, que compreende 
o período 1937/1944 e apresenta sensível desen
volvimento, em relação à do período 1936/1941 

Assim, aparecem no presente número alga-
1ismos referentes a países que haviam sido 
omitidos ou estudados de modo pouco satis
fatório no volume anterior: Irlanda, Nicarágua, 
Paraguai, Costa Rica, Guatemala, Haiti, Islân
dia, Iran, Salvador, Síria, Líbano, I1ak, Pales
tina e, a título de documentação histórica, Slo
váquia, Croácia e Bélgica (Banco de Emissão 
de B1 uxelas) 

Dividido em duas partes, na piimeii a po
dem ser conhecidos os 1 esumos internacionais 
que indicam a composição e o movimento da 
citculação monetária, os ativos dos bancos cen
trais e comerciais, as reservas monetárias de 
omo, em milhões de dólares ameticanos, o valor 
da p1odução mundial de ouro, as percentagens 
de dinheiro em caixa nos bancos comerciais, os 
índices das compensações bancárias, as taxas 
de juros e o valor das moedas em cêntimos 
dos Estados Unidos 

Da segunda parte constam os balanços in
dividuais dos bancos centrais e os resultados 
de um estudo dos balanços e das contas de 
lucros e perdas dos bancos comerciais, cuias 
estatísticas são apresentadas segundo normas 
estabelecidas pela Sociedade das Nações 

BOLETIN ESTAD1STICO - Direcci6n de Es
tadistica - Talleres Gráficos de Guillermo 
Kraft Ltda. - Buenos Aires, 1946. 

Um ato do Poder Executivo da Argentina 
em ab1il do ano corrente, atribuiu à Dirección 
de Estadistica o encargo de elaborar e publicar 
um boletim mensal destinado a "dar ao pais 
informações acêrca do movimento econômico 
relacionado com as elevadas funções de estado 
afetas à Secretaria-Geral de Indústria e Co
mércio" 

O presente volume, ptimeito da série re
cém-instituída, contém amplos info1mes sôbre 
a economia argentina, sua produção e comércio 
intet no e exte1no Distt ibuem-se pelos se
guintes títulos os gráficos e tabelas: óleos ve
getais, álcool, algodão, arroz, aves, caça e 
deriva(los, a<;úcar, znadeiras~ forragem: fr~tas~ 
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gado, grãos (cereais e oleaginosos), farinha de 
trigo e subprodutos, legumes, cevada e cerveja, 
minet ais, pesca, fumo, vinhos, mate, etc 

Segundo manifesto propósito da Dirección 
de Estad!stica, maiores desenvolvimentos terão 
os números futu10s do Boletin, com a inclusão 
de novas séries estat!sticas, que algumas 1 e
paltições da Secretalia não têm estado em 
condições de fmnecer 

Para tanto muito contribuilá, espmam os 
seus 1 esponsáveis, a 1 eíoiina verificada nos se1-

viços estatisticos daquele setm do Poder Exe
cutivo, a qual se o1ientou pelos mesmos prin
cipias que nortearam a reorganização da esta
tística oficial brasileita: cenüalização técnica, 
mediante o empt êgo de métodos estatísticos 
unifot mes, e descentralização executiva, pot ém 
comdenada, com o fim de evitar esforços pa
ralelos e dispet si vos 

LEGISJ,AÇAO ORGANICA (1890-1943) - Lóide 
Brasileiro - Rio de Janeiro, 1944 

Em complemento ao 1 ela tório de suas ati
vidades, 1 eferente a 1943, o Lá ide B1 asileiro pu
blicou um volume em que se divulga tôda a 
legislação Olgânica da emp1 êsa, hoje tlansfol
mada em auta1 quia Até aquêle ano, nada 
menos de cento e nove leis e deCl etos foram 
baixados pelo Govêrno da República, com ) es
peito ao Lóide B1 asileiro 

O primeilo dêles, que tomou o número 203, 
foi o de otganização da emp1êsa, baixado a 19 
de fevereho de 1890, pelo Govê1no Provi
sótio da República 

A inc01 POl ação de toilo o ace1 v o do Lá ide 
Brasileilo ao Patrimônio da União, assumindo 
o Pode1 Executivo a responsabilidade do ativo 
e passivo da emp1 êsa, foi autm izada pela Lei 
n • 420, de 10 r! e abt i! de 1937 A 11 de junho 
do mesmo ano, o Lóide Brasileil o foi 1 em ga
nizado, pelo Dec1 eto n • 1 708 

FACULDADE DE JUEDICINA E CIRURGIA 
DO PARA- Relatório de 1944- Belém 

O I elatói io api esentado pelo Diretor <la 
Faculdade de Medicina e Cilmgia do Pará à 
cong1 egação dêsse instituto de ensino superim 
inclui un1 histólico do ensino Jnédico naquele 
Estado, pelo qual se verificJ. qu<:>., desde a fun
dação da Faculdade, em 1919, ali se diplomm am 
i\0,1 médicos 

Pot menoi iza o t elatório os tl abalhos letivos 
do ano findo, enconttando-se nêle uma !elação 
dos plOgt amas lcciona<los, bem como dos ti tu-
1m es das respectivas cadeiras 

Os nomes dos médicos diplomados, a pai til 
de 1924, estão igualmente mencionados no 1 ela
tório, que traz, em anexos, quadi os demons
trativos do movimento de alunos e boletins de 
exame Encontra-se, nas páginas do relat<?rio, 

abundante documentação das atividades desen
volvidas pelo estabelecimento, no sentido de 
ampliá-lo e melhotá-lo, tanto sob o aspecto ma
terial, como em 1elação às suas finalidades cul
turais 

CEARA ECONôMICO & ESTATíSTICO - (Ano 
I, Número 1) - Fortaleza, 1945. 

Tem-se pi acurado explicar a escassez de 
publicações técnicas especializadas, no Brasil, 
pelo desinterêsse do público a êsse respeito 
O problema, como se pode fàcilmente verificar, 
não está bem colocado, tomando-se por causa 
aquilo que nada mais é do que uma 1 esultante 
d3 condições mais ge1ais e mais profundas Na 
1 ealidade, essa fase já está passando, e é com 
satisfação que a cada momento vemos aparecer, 
como resultado de exigências que se manifestam 
em nosso processo evolutivo, publicações que 
'ão preenchendo tais def,~ciências 

Encontra-se neste caso a revista Oemd 
Econômico & Estatístico, cujo primeiro número, 
datado de 15 de novembro de 1945, circulou no 
ano corrente Tiata-se de uma salutar, e pai
que não dizê-lo, cotajosa iniciativa de intelec
tuais cearenses, decididos a oferecer uma re
vista que, a par de suas finalidades infm ma
tivas, pio mova e estimule o estudo e o debate 
dos problemas econômicos em gmal Todos os 
assuntos que digam respeito ao coméicio, in
dústria, adminisb ação pública, tr ansp01 tes, 
agricultura, etc , serão aí focalizados, à luz, 
principalmente, dos elementos estatisticos 

Além de uma série de notas e registros 
editoriais sôb1 e diferentes aspectos da economia 
cearense, o número aludido publica vários ar
tigos versando temas de atualidade, alguns dos 
quais podem ser considerados verdadeiras con
h ibuições ao esclarecimento de problemas 1 e
gionais, como o estudo do S1 STfuNio LoPES 
sôb1 c mercados intetnos 

índice expressivo da ólientação da revista 
('lll face da Estatística, é o espaço 1 eservado à 
entrevista concedida pelo Dil etor do Departa
mento Estadual de Estat!stica do Ceará, SI 
THoMAZ GoMES DA SILVA 

REVISTA DE DIREITO MUNICIPAL - Im
prensa Oficial da Bahia - Salvador, 1946. 

Ao ensejo da elaboração de nova Carta Cons
titucional, momento mais opo1 tuno para as ins
tas reivindicações municipalistas, registra-se o 
aparecimento, na capital baiana, da Revista de 
Di1 eito Municipal, co nem rendo para a campa
nha de vitalização dos centi os municipais 
bt asileiros, 

Consoante as dite ti izes que o seu Dite to r, 
Sr ORLANDo TITo DE OI.IVEIRA, expõe em ligeiras 
palavras de apresentação, a revista em aprêço 
visa a pôr em destaque os modeinos p1oblemas 
do Município, que terão acolhimento, conforme 
Q caso, em uma das seguintes secções: doutri-
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na, administração, urbanismo, jurispt udência e 
legislação De acôrdo com êste esquema, cons
tam do primeiro número: "Provincialização de 
alguns serviços municipais em Rosário", de 
ALCIDES GRECCA; "A penúria municipal", de 
ALIOMAR BALEEIRO; "Contribuição de melhoria 
nos pequenos Municípios", de BILAC PINTO e 
ANHARIA MELO (anteprojeto); "Município de 
Salvador" e "Plano de Urbanização de Curitiba", 
de lVES ORLANDO TITO RIBEIRO; Jurispt udência 
do Tribunal de Apelação da Bahia e do Su
premo T1 ibunal Federal; Legislação municipal 

ANUARIO DA PESCA MARíTIMA NO ESTA
DO DE Slí.O PAULO - Diretoria de Pu
blicidade Agrícola (Secretaria da Agricul
tura, Indústria e Comércio) - São Paulo, 
1945 

Em viltude de uma série de medidas ofi
ciais atinentes à regulamentação do comércio 
do pescado em São Paulo, vem êsse Estado 
1 ealizando grandes p10g1 essos neste 1 amo de 
atividade Realmente, a sua ptodução pesquei
ra, especialmente a mm ítima, adquh e maio1 
expt essão econô1nica, dando lugat não nô1nente 
a um ativo comé1 cio, mas a uma p1 óspe1 a 
indústria. 

Uma informação precisa sõb1 e o desenvol
vimento da pesca marítima em São Paulo pode 
ser encontrada no Anud?io da Pesca Mmítima, 
divulgado pela Dil etoria de Publicidade Agrí
cola da Secretalia da Aglicultma, Indústria e 
Comércio 

A plimeil a pat te do h abalho é destinada ao 
1 egistro estatístico da pesca, com a apresentação 
de dados que tefletem fielmente o movimento 
1ealizado no decmso de 1944 Conforme um 
quad10 demonstrativo da produção, no qual se 
acham relacionadas 106 vat iedades, o movi
mento da pesca, no ano aludido, ascendeu a 
9 424 440,100 kg, no valot de Cr$ 13 622 721,40. 
Essas variedades foram divididas em três prin
cipais categorias - peixes, crustáceos e mo
luscos - às quais conespondem as relações 
pmcentuais de 96.9, 3,0 e 0,1 No gtupo dos 
peixes, a posição mais imp01 tante cabe à "sar
dinha verdadeira grande", da qual foi registra
da uma produção total de 5 859 615 650 kg, ou 
seja, exatamente, 62,1% de C!Jdo o movimento 
da pesca ma1 ítima O h abalho esclarece que as 
principais Iazões da gtande intensidade da 
captura dêsse tipo de sardinha são explicáveis 
pela fixação do p1eço de compta ao produtor, 
livt e <lc qualquer flutuação, mesmo nas épocas 
em que é mais abundante o produto, bem 
assim pela segurança do bom rendimento da 
pesca da sardinha, espécie que ocorre em gran
des cardumes, em zonas e épocas conhecidas 

As variedades que figmam com maior volu
me na estatística da produção do pescado, além 
da já citada, são a cm vina de 1 êde, a pescadl
nha de alto mar, o goête, a tainha, o cação, o 
camarão de sete barbas e o peixe galo. 

A segunda e a tet ceit a partes são dedi
cadas, respectivamente, ao comércio e à in· 

dústria do pescado O trabalho assinala que, 
em virtude das medidas oficiais acima alu
didas, melhorou sensivelmente a distribuição 
do produto, que é hoje apresentado ao con
sumido! em peixarias que preenchem todos os 
modernos requisitos de higiene A fixação de 
preços, igualmente, proporcionou uma garantia 
mais sólida ao trabalho dos pescadores, com 
visíveis reflexos no índice de produção, que 
acusou cifras eqüivalentes a um aumento de 
cêrca de 150%. 

A industrialização do pescado iniciada no 
último trimestre de 1938, apresenta aspectos 
sobremaneira animadores 

As duas últimas partes refetem-se ao exer
cício da profissão de pescador e à biologia da 
pesca 

Todo o b abalho está fartamente ilustrado 
com mapas, gtáficos e fotografias alusivas ao 
problema da pesca marítima em São Paulo 

ESTATíSTICA JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE 
DO SUL - Departamento Estadual de 
Estatística - Oficinas Gráficas da Livraria 
Globo - Pôrto Alegre, 1945 

Com dados refet entes ao ano de 1944, êste 
,·olume é o segundo da série lançada, em 1941, 
pelo Depat tamento Estadual de Estatística do 
Rio G1 ande do Sul. Divide-se em quatro 
partes: Movimento Judiciário, Justiça do Tra
balho, P1op1iedade Imobiliária e Registros 
Públicos 

A de Movimento Judiciário abrange: Tri
bunal de Apelação, Comissão Disciplinar Judi
ciátia, Procuradoria Geral do Estado, Conselho 
Penitenciário, ações iniciadas, ações civeis jul
gadas, inventários e arrolamentos, execuções 
findas, execuções de hipotecas e penhõres, con
cordatas, falências, tutelas e curatelas, desqui
tes, acidentes do trabalho e condenações cri
minais 

A de Justiça do Trabalho compreende: Con
selho Regional da 4 • Região, Procuradoria 
Geral do Trabalho, feitos julgados, decisões 
e montante das indenizações no Estado 

Da parte de Ptopriedade Imobiliária cons
tam as seguintes estatísticas: transmissões de 
imóveis "inter vivos", transmissões de imóveis 
"causa mortis" e inscrições de hipotecas 

Na de Registlos Públicos são encontrados 
informes referentes a títulos protestados, trans
crições de contratos, de penhõres agrícolas e 
pecuários, registros de sociedades e de publi
cações 

Pelos estudos e conclusões a que se ptestam 
os seus dados, pelo esme1 o com que foram êstes 
coligidos, apurados e apresentados, êsse traba
lho terá, por certo, um acolhimento muito favo
rável nos meios judiciários e mesmo entre os 
profissionais da estatística 
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ASPECTOS GERAIS DE PôRTO ALEGRE -
Fortunato Pimentel - Oficinas da Impren
sa Oficial - Pôrto Alegre, 1945. 

Quando pa1te do plimeho núcleo de povoa
m~nto e acompanha a evolução da sede munici
pal, nos diferentes planos econômico, social, 
cultm a! e político, não olvidados, é lógico, os 
fató1 es mais importantes dêsse desenvolvimento 
- a posição geográfica, o clima, a natureza do 
solo -, a monografia de uma cidade pode re
constituir, com algum encanto e colmido, tanto 
a sua vida e costumes no passado, como os 
fatos de maior alcance nacional, cuja repe1 cus
são ali é fácil de encontrar, num ato da antiga 
assembléia de ve1 eadm es, nos editm i ais da 
imprensa da época ou mesmo nas limas de um 
poeta Pl ovinciano já desapa1 ecido Tudo de
pende, no entanto, de ser o assunto explorado 
com habilidade, pois, via de reg1 a, não faltam 
preciosas fontes de consulta - registros, atas 
de fundação de clubes e instituições dh·ersas, 
noticiátios, dados biográficos, etc 

Ttabalho dêsse gênero permite até escla-
1 ecer as peculiaridades mais notáveis da g1 ande 
aglomeração m bana em que, pot ventm a, se 

tenha convet tido o pequeno e inexpressivo nú
cleo Inicial 

Eis o que logo sugere uma leitura dos As
pectos Gewis de Pô? to Alegre, de autoria do 
Sr FoRTUNATo PIMENTEL, que além de empe
nhar nêles o seu próprio espí1 i lo de pesquisa 
e os seus dotes de expositor, soube ap10veitar 
o concmso de i!usttes figuras da sociedade 
local Naquele amplo e minucioso documentário 
em dois volumes, fartamente ilustrados com 
fotografias, mapas, diagtamas e quadros esta
tisticos, o autor reproduz tôda a história da 
capital riograndense do sul, desde o então po
voado de São Francisco de Pôrto dos Casais 
até a florescente e tentacular metrópole de 1945 

Também constam do primeiJo volume: ca
racteJ ização do tet ri tório, divisão administra
tiva, população, situação geográfica, geologia, 
flora, clima, saneamento, educação e cultura, 
saúde e assistência, transpot tes e comunica
ções, serviços públicos, colonização, finanças, 
produção e organizações ti abalhistas 

O segundo volume é dedicado ao desenvol
vimento mbanístico, à administração pública e 
às biografias de personalidades portoa!Egren
ses mais destacadas 



LEGISLAÇÃO 

CONSELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 

ASSEMBLÉIA GERAL 

Resoluções da sexta sessão ordinária, 
em julho de 1946 

N • 306 - 8 de julho de 1946 
Formula um voto e faz ponderações 
a 1 espeito da estatlstica do ensino 
primário do decênio 1932/1941 

N • 307 - 12 de julho de 1946 
Dispõe sôbre as atividades das Sec
ções de Estatística Militar e dá ou
tras providências 

N • 308 - 16 de julho de 1946 
Homenageia a Sociedade Brasileira 
de Estatlstica e salienta a atuação do 
seu Presidente 

N • 309 - 17 de julho de 1946 
Louva a atuação do Conselho Nacio
nal de Geografia e assinala as suas 
principais realizações 

N • 310 - 17 de julho de 1946 
Dispõe sôbte o mandato de tepresen
tante das instituições filiadas ao 
Instituto nos órgãos deliberativos do 
Conselho 

N • 311 - 17 de julho de 1946 
Ratifica as deliberações das .Juntas 
Executivas do Conselho e dá outras 
providências 

N ° 312 - 17 de julho de 1946 
Dispõe sôbre a divulgação dos rela
tólios dos serviços estatlsticos 

N • 313 - 17 de julho de 1946 
Estabelece normas para a divulgação 
dos elementos cadastrais coletados 
nas Campanhas Estatlsticas 

N • 314 - 17 de julho de 1946 
Reeomenda providências para a ela
boração das monografias estatlstico
cot o gráficas previstas na Resolução 
n • 57, desta Assembléia 

N • 315 - 18 de julho de 1946 
Recomenda ptovidências para a con
tinuidade dos Inquéritos Econômicos 
para a Defesa Nacional, determi
nando a sua ampliação 

N • 316 - 18 de julho de 1946 
Sugere a elaboração, pelos órgãos 1 e
gionais, de ementálio de legislação 
acêrca da vida judiciária, administra
tiva e eclesiástica de cada Município 
brasileiro 

N • 317 - 18 de julho de 1946 
F01mula um apêlo para a inclusão 
de uma ptova de estatística nos con
cursos para os cargos públicos, e dá 
outras providências 

N • 318 - 20 de julho de 1946 
Dispõe sôbre as Comissões Técnicas 
do Conselho 

N • 319 - 20 de julho de 1946 
Reconhece a necessidade do levanta
mento da exportação intermunicipal 
e dá outras providências 

N o 320 - 20 de julho de 1946 
Dispõe sôbre o estágio dos servidores 
das repartições de estatlstlca 

N • 321 - 20 de julho de 1946 
Recomenda a instituição de exposi
ções de geografia e estatística 

N • 322 - 20 de julho de 1946 
Manifesta o regozijo do Conselho pelo 
1 einício das atividades do Instituto 
Internacional de Estatlstica e for
mula outros votos 

N • 323 - 20 de julho de 1946 
Recomenda a colaboração das repar
tições de estatlstica para o estudo 
dos ptoblemas dos Territólios Nacio
nais e formula um voto. 

N • 324 - 20 de •julho de 1946 
Dispõe sôbre o apoio do Conselho ao 
movimento municipalista e dá outras 
providências 

N • 325 - 20 de julbo de 1946 
Aprova e ratifica uma expos1çao da 
Secretaria-Geral do Instituto em que 
se focalizam a natureza, os fins e a 
situação atual da entidade 

N • 326 - 20 de julho de 1946 
Recomenda estudos no sentido de 
passarem à administração do Insti
tuto os órgãos centrais de estatística 
- federais e regionais 

N • 327 - 20 de julho de 1946 
Formula um pronunciamento sôbre 
sugestões referentes à ordem eco
nômica do pais 

N • 328 - 25 de julho de 1946 
Inclui nos Anais do Instituto o "Pla
no de Ação Social" do Episcopado 
Brasileiro 

N o 329 - 25 dé julho de 1946 
Aprova as contas do Instituto B1 asi
leiro de Geografia e Estatlstica 

N • 330 - 25 de julho de 1946 
Aprova modelos para levantamento 
da estatlstica do ensino primário 
geral. 

N • 331 - 25 de julho de 1946 
Desenvolve as diretrizes de amparo 
à Familia sugeridas na Resolução 
n • 127, da Assembléia Geral do 
C N E 

N • 332 - 25 de julho de 1946 
Formula um voto e faz sugestões sô
bre a politica educacional brasileira 
no campo do ensino p1 imário 

N • 333 - 25 de julho de 1946 
Prevê a cooperação do Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatlstica para 
a realização do 1 • Congresso Brasi
leiro de Estatística 

N • 334 - 25 de julho de 1946 
Presta homenagem à Assembléia Na
cional Constituinte e formv.la votos e 
ponderações '" ·· · " "·· · 
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N o 335 - 25 de julho de 1946 
Dispõe sôbre a constituição de um 
C01 po Consultivo de coleta 

N o 336 - 25 de julho de 1946 
Faz recomendações sôb1 e o p1epa1 o 
de plantas topogtáficas destinadas a 
servir de base a levantamentos esta
tísticos 

N o 337 - 25 de julho de 1946 

Enca1 ece a necessidade de sc1 C! iado 
o Se1 viço de Estatística dos T1 ans
portes, Comunicações e Obras Públi
cas, no l\Hnistétio da Viação e Obras 
Públicas 

N o 338 - 25 de julho de 1946 

Recomenda sejam lançadas as Si
'llopses Mtmicipais e autoriza a pu
blicação da Revista dos Municípios 

N o 339 - 25 de julho de 1946 

Recomenda a mganização imediata 
do Anud> io de Legislação e Ad'lninis
tração Municipal 

N Q 340 - 25 de julho de 1946 

Auto1 ha a transfet ência ao Instituto 
de Colonização Nacional, dos encar
gos ptevistos no Decreto-lei no 7 967, 
de 18 de setembro de 1945 

N o 341 - 26 de julho de 1945 

Consigna o aprêço do Conselho ao 
Instituto Interame1 i cano de Estatls
tica e fot mula votos 

N o 342 - 26 de julho de 1946 
Rende homenagem ao Presidente Eu
RICo GASPAR DUTRA pelo apoio dado 
aos Convênios Nacionais de Estatis
lica Municipal 

N Q 343 - 26 de julho de 1946 
Resume as sugestões da observação 
estatística sôbre a multiplicação e 
inte1 iodzação dos centros meti opo
litanos 

N Q 344 - 26 de julho de 1946 
Assegma o concurso do Instituto ao 
levantamento da tenda nacional e da 
balança de pagamento 

N Q 345 - 26 de julho de 1946 
Incm por a aos Anais do Instituto o 
estudo "Indicações sôbre a politica 
econômica e financeira" 

N '' 346 - 26 de julho de 1946 
Registra o significado nacional da 
Rodovia Transbtasiliana e sugete me
didas tendentes à sua conclusão 

N Q 347 - 26 de julho de 1946 
Dispõe sôb1 e a mais 
ção das p1 incipais 
Conselho 

N o 348 -- 26 de julho de 1946 

ampla divulga
Resoluções do 

Formula sugestões acêrca <'las ativi
dades das Associações Rurais criadas 
pelo Dec1 cto-lei n Q 7 449, de 9 de 
abt il de 1945 

N o 349 - 26 de julho de 1946 
Formula aplausos e apelos e 1 egisb a 
pronunciamentos diversos 



RESENHA 

ASSEMBLÉIA GERAL 
DO CONSELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 

No pedodo de 1 a 27 de julho dêste ano, 
estivetam reunidas, nesta Capital, as Assem
bléias Gerais do Conselho Nacional de Esta
tlstica e do Conselho Nacional de Geografia 

A sessão solene de instalação realizou-se 
no salão nobre do Instituto Histórico e Geo
gráfico Brasileiro, no dia 1 o, às 21 horas, p1 e
sentes não só as delegações federais e regionais, 
mas também altas autoridades, parlamentares, 
representantes dos Ministros de Estado, estatís
ticos e geógrafos, além de outras expressivas 
figuras dos nossos meios sociais e cultm ais, 
jornalistas e familias 

Presidiu a cet imônia o Pt esidente em exer
clcio do Instituto Brasi!eil o de Geografia e 
Estatlstica, St HEITOR BRACET, Diretor do Ser
viço de Estatística Demogtáfica, Moral e Poll
tica, do Ministério da Justi.ça, estando a mesa 
constitulda pelos srs Senadot FLÁVIO GUIMA
RÃES e Deputado ALcEDo CouTINHO, represen
tantes do Paraná e de Pernambuco, respectiva
mente, na Assembléia Constituinte, e Srs M 
A TEIXEIRA DE FREITAS, Secretátio-Getal do 
Instituto e do Conselho Nacional de Estatistica, 
e CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO, Secretálio-Get ai 
do Conselho Nacional de Geografia 

Iniciando os trabalhos, o Sr CHRISTOVAM 
LEITE DE CASTRo procedeu à chamada dos Dele
gados da União e das Unidades Federailas, 

devidamente credenciados para a Assembléia do 
Conselho Nacional de Geogtafia, fazendo o 
mesmo, logo depois, o Sr M A TEIXEIRA DE 
FREITAS, em relação aos Delegados à Assem
bléia do Conselho Nacional de Estatlstica 

Em seguida, foi dada a palavra ao Ministro 
ADRIANO DE SoUZA QUARTIM, representante do 
Ministério das Relações Exteriores, que falou 
em nome da ala geográfica do Instituto, na 
órbita fede! ai 

Pela ala estatística, também na ÓI bita fe
deral, discursou o Comandante MANUEL RIBEIRO 
EsPÍNDOLA, teptesentante do Ministé:r'io da Ma
rinha, que pt onunciou a seguinte 01 ação: 

"Eis aqui demonshado, meus prezados ami
gos, com a mais 1 obusta p1 ova, o que desde já 
me permito chamar a petenidade do espilito 
ibgeano: a saudação dos rept esentantes fe
detais na Assembléia do Conselho Nacional de 
Estatlstica é profet ida. no ano décimo do 
Instituto, por um veterano da comissão inter
ministerial que assentou as bases do sistema e 
se dirige à plêiade de colegas da organização 
regional, na qual predomina uma nova geração 
de colaboradores da grande causa 

Realmente, meu único titulo nesta nossa 
Casa, e aquêle que de fato me envaidece, é o 
de set oper át lo humilde, mas devotado, desta 
obra, desde o assentamento de seus alicerces 

E o único de que me julgo possuidor é exa
tamente o de cultivar, com satisfação crescente, 
o sentimento de fraternidade, que pretendo 

DoiB aspectos da solenidade inaugural da sétima sessão ordinária das Assembléias Gerais 
dos dois Conselhos da entidade: ao alto, a mesa que presidiu o ato; en~ l}a,ixo, delegado~ 

federais e regionais da ala estatística · " 
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seja a maio! e a excepcional característica dos 
trabalhos dêste Conselho 

Vejo que êsse sentimento se tem ::tpl imo
lado e fo1talecido atlavés do tempo, trans
mitido pelos de ontem aos de hoje que, pol 
sua vez, dêle tanto se estão penetrando, que 
há de transmití-lo aos de amanhã 

Denh e os delegados regionais que vieram, 
êste ano, ao costumeiro e fecundo encontro 
familim, 1 evejo os velhos e fiéis companheiros 
dos p1 imeil os tempos, ir azendo jú o las h o de 
sua expm iência e o sen1p1 e r cnovafl o anseio 
de bem sm vil . Ao seu lado descubro os novos 
combatentes, já conhecidos de todos nós pelo 
muito que vêm 1 ealizando nos seus Estados, e, 
po1 tanto, jovens cole.gas que nos chegem anima
dos do sag1ado ímpeto dos bons llrtadoles 

A todos peço 1 ecebe1 as saudações muito 
anligas, que lhes diligem os 1epresentantes 
ferle1 ais po1 n1eu iniennédio, e que significa1n 
ao 1nesn1o tempo, un1a antecipação da co1 dia
lidade com que, já a pa1 tir de amanhã, e:Jtal e
mos debatendo os nossos prohlemas e ajus
tando, cada vez mais, o nosso Jneennis1no e 
nossos n1eios de ação 

Duvido que haja outla oiga11izaQão técnico .. 
afln1inistrat h· a cuja base de b ahalho seja tão 
imp1egnada elas fô1ças do sentimento como o 
I B. G E 

Costumam dize1 dos nossos uúme1 os que 
êlcs são frios ou eloqüentes, implacáveis ou 
animadores O que sabemos é que 1 esultam de 
uma conjugação exemplm de esf01 ços e são 
p1 aduzidos por um sistema em que o egoísmo 
não medta e no qual o segrêdo do êxito está 
no ap10veitamento das supelio1es viltudes hu
manas manifestadas na vida social e 1esumidas 
numa só palav1a -- cooperação 

Enh e a sessão antelim e a que ago1 a 
inaugurmnos, os laços dessa cooperação mais e 
mais se estende! am e foi taleceram. O funcio
namento das Inspetolias Regionais de Agências 
Municipais de Estatística, em todos os Estados, 
e a prog1 essiva nacionalização dessas Agências, 
de celto contribuíram para o melh01 rendi
mento das fontes primátias de infmmação, logo 
1 epe1 cu lindo na segurança de nossas elabora
ções, como inequivocamente também o testemu
nha o ape1 feiçoamento dos 1 esultados finais, 
a cargo das 1 epm tições centrais da organização 
federal 

Cabe-vos informar sôbre a movimentação 
do novo Jegime, com elementos de observação 
bem mais amplos do que no ano passado, e de
bater com os 1 ep1 escntantes daquela 01 ganiza
ção, em cujo nome tenho a honra de falar-vos 
as Incdidas aind~t necessárias ao incessante 
apetfeiçoamento do üabalho comum 

Estou ce1 to de que o fm emos, como de 
outras vêzes, no ambiente de vivacidade, de 
Cl ítica construtiva, de idealismo, de sadia con
frateinização, denho, finalmente do esphito 
da casa, o esph i to ibgeano 

:tl:ste espÍ! ito não é o da fácil acomodação 
nem da displicênein, é o da flanqueza e da 
liv1e manifestação de opiniões e pontos de 
vista; não é também o da aspe1 eza, mas é o da 
lealdade; e é, acima de tudo, o da permeabi
lidade às idéias opostas, aos m g umentos sóli
dos, à razão, enfim, dando lugar à transigência, 
à hm monia, e à vitó1 ia do princípio imutável 
do nosso sistema, o da mútua colaboração, o da 
conjugação do esfo1 ços, em proveito de cada um 
e da coletividade 

Estamos todos conscientes de nossa alta 
responsahilidade, pois, na fase de reconstrução 
polítiea e de clise econômica que o Brasil atra
vessa, o na qual mais so acentuam as graves 
deficiências c os velhos fatôr es de desequillblio 
01 gânico e sociat há exigência c1 escente de nú
mel os, c1c estatísticas que config urcm p1 ecis&. 
e exatamente as condições do país e registrem, 
dia a dia, os movin1entos da vida nacional 

Vamos trahalha1, meus velhos e novos ami
gos Da pm te dos vossos colegas da bancada 
fede1 al encontl a1eis, como scmpt e, atenta com
pt eensão e f1 atei nal estima., 

Falou, em segui da, em nome dos delegados 
1egionais da ala geogtáfica, o Professor JoA
QUIJ\I ALVES, rep1esentante do Ceará Logo após, 
o Sr REMY GoRGA, Presidente da Junta Exe-

cutiva Regional de Estatística, do Rio Gt ande 
elo Sul, e rep1 esentante dêsse Est:cdo na As
sembléia do C N E , proferiu o seguinte 
discurso: 

41É sen1p1 e g1 ato aus nossos zelos pab ióticos 
o momento em que a g1 ande familia ibgeana 
se encontra reunida, com o elevado objetivo de 
examinar e encaminhar estudos e problemas 
condizentes com os altos intel êsses do magní
fico Sistema Estatístico Nacional 

Com êsse p1 opósito aqui nos achamos, dis
postos a da1 a nossa integ1al cooperação e en
vidar todos os nossos esforços em prol da 
causa comum 

Imerecidamente destacado par a agradecer 
a saudação que nos é diligida, aqui estou, como 
obscm o soldado da grande cruzada estatística. 
pai a, em non1e (los nossos colegas p1 ovincianos, 
apl esentm à luzi da bancada federal os nossos 
vivos agradecil'nentos pela acolhida dispensada 

Acabastes de ouvir, Colegas da represen
tação regional a palavra frate1nal, muito ami
ga, do ilustre Comandante RIBEIRO ESPÍNDOLA, 
digno rep1 esentante do Ministério da Marinha, 
tôda ela impl eg nada de caiinhoso estímulo e 
afeição sincet a 

Conhecemo-lo desde 1941, atlavés de seus 
rasgos de g ene1 O~j>idade, imp1 imindo segura e 
esclm ecida 01 ientação aos assuntos ti azidos ao 
debate do plenário 

Naquela época, já luziam no cenãlio esta
tístico fede! a! as pe1 sonalidadJ3S de CERQUEIRA 
LIMA e OSVALDO GOMES DA CoSTA MIRANDA, cujos 
nomes nos acostumamos a admirar, não só pela 
extlao1dinália capacidade de trabalho, mas ain
da, e, so))l etudo, pela inteil eza mm al e inte
lectual ele que são pm tadm es. Ao seu lado, as 
individualidades igualmente ilustles e incon
fundíveis de IIlliTOR BRACET e JoÃo DE LOURENÇO. 
nomes que tanto homam a cultma estatística 
do pais 

Como êmbolo e céreb1o, na movimentar;ão 
de tôda a mmavilhosa engrenagem ibgeana, 
está a figm a ímpar de MÁRIO AUGUSTO TEIXEIRA 
m~ FREITAS, ao qual tem cabido não só a ta1 efa 
ele aciona1, 1 acionalizai e plasmar o Sisten1a 
Estatístico B1 asileiro, senão também, a de apon
tm as soluções mais adequadas para os glandes 
p1 oblemas nacionais 

A todos êstes obreiros e paladinos da causa 
estatística e aos demais ilustl es companheiros 
que integl am a representação federal, honro
me de ap1esentar, nesta h01a, as homenagens 
das delegações regionais do Conselho Nacional 
rle Estatística. Que1o, sobretudo, explimil-lhes 
os nossos profundos agradecimentos pelas cari
nhosas palav1as de estímulo e encorajamento 
de seu ilustle intérp1ete, a todos significando 
o pcmhor de nossa estima e a certeza da nossa 
mais estl eita e integ1 al cooperação, em pro
' eito dos irleais comuns e pelo bem do Brasil" 

P01 último, o Sr HEITOR BRACET, Presidente 
em exe1 cicio do Instituto, leu, na fo1 ma regi
mental, o discmso-relatólio que se acha publi
cado, noutlo local, neste número da REVISTA, 
após o que convocou os delegados pm a as 
reurdões ordinát ias, a terem início no dia ime
diato, e declarou encenada a solenidade 

AS REPRESENTAÇõES FEDERAIS 

Pm ticiparam dos twhalhos ela Ase.emhlóia 
Getal do Conselho Nacional de Es\alistica, os 
seguintes delegados da União: Sr HF:T'l'OR BRA
CET, rep1 esentante do Ministélio da .Justiça " 
Negócios Intelim es; Sr JoÃo DE LoURENço, 
1 epr esentante do Ministé1 io da Fazenda; Sr A 
R DE CERQUETRA LIMA, representante elo Minis
tétio da Aglicultura; Sr OSVALDO GOMES DA 
CosTA MmANDA, repieselltante do Ministério do 
T1abalho, Indústria e Comércio; Tenente-Co
ronel FREDERICO AUGUSTO RONDON I epresen
tante do Ministé1 i o da Guena; Comandante 
MANUEL RIBEIRO EsPfNDOLA, representante do 
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Ministério da Marinha; Sr MoACIR MALHEIROS 
FERNANDES SILVA, representante do Ministério 
da Viação e Obras Públicas; Cônsul CARLOS 
ALBERTO GoNÇALVES, representante do Ministério 
das Relações Exteriores; Sr M A. TEIXEIRA 
DE FREITAS, representante do Ministério da Edu
cação e Saúde; Sr JoÃO DE MESQUITA LARA, 
I epresentante do Território do Acre 

Integraram o Diretório Central do Conselho 
Nacional de Geografia: Sr HEITOR BRACET, 
Presidente em exercício do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística e Presidente da 
Assembléia; Sr AVELINO INÁCIO DE OLIVEIRA, 
1 epresentante do Ministério da Agricultura; 
P10fessor CARLOS DELGADO DE CARVALHO, repre
sentante especial do Ministério da Educação e 
Saúde; Sr FERNANDO ANTÔNIO RAJA GABAGLIA, ' 
representante do Ministério da Educação e Saú
de; Sr EuGÊNIO VILHENA DE MoRAES, represen
ta'nte do Ministério da Justiça e Negócios In
teriores; Almirante ANTÔNIO ALVES CÂMARA Jú
NIOR, representante do Ministério da Marinha; 
Ministro ADRIANo DE SouzA QUARTIM, represen
tante do Ministério das Relações Exteriores; 
Coronel RENATO BARBOSA RoDRIGUES PEREIRA, re
presentante especial do Ministério das Relações 
Exteriores; Sr PÉRICLES DE MELO CARVALHO, re
presentante do Ministério do Trabalho, Indús
tria e Comércio; Sr FLÁVIO VIEIRA, represen
tante do Ministério da Viação e Obras Públicas; 
Sr CARLOS SoARES PERErRA, representante da 
Prefeitura do Distrito Federal; Sr JoÃo DE 
MESQUITA LARA, representante do Território do 
Acre; Tenente-Coronel FREDERICO AUGUSTO RoN
DON, representante do Conselho Nacional de 
Estatística; Sr VIRGÍLIO CoRRÊA FILHO, repre
sentante das Instituições técnicas filiadas ao 
Conselho; Sr CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO, Se
cretário-Geral do Conselho e·da sua Assembléia; 
Sr FRANCISCO DE SoUZA BRASIL, delegado das 
Instituições Culturais filiadas ao Conselho 

:I 
AS DELEGAÇõES REGIONAIS 

Tiveram a seguinte composição as delega
ções regionais : 

Na ala estatística: Sr JúLIO BENEVIDES 
UcHoA, Amazonas; Sr HuGo ALMEIDA, do Pará; 
Sr CLoDoALDo CARDoso, Maranhão; Sr JoÃo 
BASTOS, Piauí; Sr RAUL DE FIGUEIREDO ROCHA, 
Ceará; Sr. ADERBAL FRANÇA, Rio Grande do Nor
te; Sr ABELARDo JuREMA, Paraíba; Sr BLAUDECI 
DE VASCONCELOS PEREIRA, Pernambuco; Sr EDGAR 
DE SoUZA MACHADO, Alagoas; Sr OSMAR ARAGÃO, 
Sergipe; Sr FELIPE NERI, Bahia; Sr HILDEBRAN
DO CLARK, Minas Gerais; Sr SAID FARHAT, Es
pírito Santo; Sr FRANCISCO STEELE, Rio de 
Janeiro; Sr SÉRGIO NUNES DE MAGALHÃES JúNIOR. 
Distrito Federal; Sr DJALMA FoRJAZ, São 
Paulo; Sr MÁRio PINTO CoRDEIRO, Paraná; Sr 
LOURIVAL CÂMARA, Santa Catarina; Sr REMY 
GORGA, Rio Grande do Sul; Sr KLEBER DE FARIA. 
Mato Grosso; Sr. FREDERICO MEDEIROS, Goiás 

Na ala geográfica: Sr ULYSSES UCHOA BIT
TENCOURT, Amazonas; Sr. ALoísiO DA CoSTA CHA
VES, Pará; Desembargador ELISABETHO BARBOSA 
DE CARVALHO, Maranhão; Sr JOÃO BASTOS, Piauí; 
Sr JoAQUIM ALVES, Ceará; Sr EVERTON DANTAS 
CORTEZ, Rio Grande do Norte; Sr ABELARDO 
JUREMA, Paraíba; Sr. MÁRIO CARNEIRO DO REGO 
MELO, Pernambuco; Sr JosÉ CALMON REIS, Ala
goas; Sr. OSMAR ARAGÃo, Serl:"ipe; Sr. WfiR<j 

SAMPAIO, Bahia; Sr BENEDITO QUINTINO ))OS 
SANTOS, Minas Gerais; Sr CíCERO MoRAIS, Es
pírito Santo; Sr. Luiz DE SouZA, Rio de Janeiro; 
Sr VALDEMAR LEFÉVRE, São Paulo; Coronel ADIR 
GUIMARÃES, Paraná; Sr. VICTOR ANTÔNIO PELUSO 
JúNIOR, Santa Catarina; Sr JoRGE P FELIZARDO, 
Rio Grande do Sul; Sr VIRGÍLIO CoRREIA FILHO, 
Mato Grosso; Sr LUIZ DE FARIA, Goiás 

Os serviços estatísticos especializados in
tegrantes do sistema do I B G E tiveram 
como representante o Sr LEôNIDAS CASTELO DA 
CoSTA, Chefe do Serviço de Estatística do Lóide 
Brasileiro 

AS REUNiõES ORDINÁRIAS 

A partir do dia 2, passai am a funcionar 
separadamente as Assembléias dos dois Con
selhos, em reuniões ordinárias 

A primeira reunião da Assembléia Getal 
do C N E realizou-se no dia 4, sob a pre
sidência do Sr HEITOR BRACET, Presidente em 
exercício do Instituto, e funcionando como 
Secretário-Assistente o Sr . .' ALBERTO MARTINS, 
Diretor da Secretaria-Geral daquele órgão, com 
a colaboração do Sr WALDEMAR LoPES, Chefe do 
Serviço de Divulgação Inicialmente, foram pro
postos, obtendo aprovação gerai, os seguintes 
votos de congratulações: pelo Sr RAUL FIGUEI
REDo RocHA, representante do Ceará, com o 
General JuAREZ TÁVORA, grande amigo da esta
tística e elemento decisivo na criação do Ins
tituto, por motivo de sua recente ascensão ·ao 
generalato; pelo Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS, 
com os Srs GETÚLio VARGAS, Luiz SIMÕES LoPES, 
JoÃo CARLos VITAL, JUAREZ TÁVoRA e JosÉ CARLOS 
DE MACEDO SoARES, êste último Presidente efetivo 
do Instituto, pela importante participação que 
têm tido na vida da entidade, cujo primeiro 
decênio de existência se completou a 29 de maio 
dêste ano; ainda pelo Sr. M A TEIXEIRA DE 
FREITAS, com o Estado da Bahia, pela criação 
da Universidade dessa Unidade Féderada; e, 
por último, pelo Comandante MANUEL RIBEIRO 
ESPÍNDOLA, representante do Ministério da Ma
rinha, com o mesmo Estacj.o, por motivo do 
transcurso da data de 2 de julho 

No expediente, os Srs. MoACIR MALHEIRos 
SILVA, KLEBER DE FARIA, FllJLIPE NERI, REMY GoRGA, 
D..rALMA FoRJAZ, MÁRIO PINTO CoRDEIRO e OsMAR 
ARAGÃo, representantes, respectivamente, do 
Ministério da Viação e dos Estados de Mato 
Grosso, Bahia, Rio Grande do ·Sul, São Paulo, 
Paraná e Sergipe, requereram e justificaram a 
inserção, na atá, dos votos de pesar pelo fale
cimento, ocOI rido no último interregno dos 
trabalhos da Assembléia, de estatísticos e des
tacadas figmas da vida nacional, com serviços 
prestados à estatística Foram, assim, tribu
tadas homenagens à memória de MÁRIO LACEUDA 
GoRDILHo, membro do Conselho, MÁRIO BARBoSA 
CARNEIRo, membro do Instituto Internacional de 
Estatística, PEDRO BARRETO FALCÃO, antigo Di
I etor do Departamento Estadual de Estatística 
do Rio Grande do Sul e delegado regional, 
nesse Estado, do Serviço Nacional de Recen
seamento, ex-governadores e interventores AN
TÔNIO CARLOS RIBEIRO DE ANDRADA, FERNANDO 
CosTA e MANUEL RIBAS, e de ALBERTO CouTo 
FERNANDES, grande animador do esperantismo 
brasileiro. A requerimento do representante do 
Paraná, Sr. lU.Jtiil l?DiTO CoRDEIRO, foi também 
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inserto na ata um voto de pesar pelo faleci
mento do diplomata HIPÕLlTO ALVES DE ARAÚJO 

Pt acedeu-se, após, na forma do Regimento, 
à composição das Comissões, que ficaram assim 
constituídas: 01 çamento e Contas - Coman
dante MANUEL RIBEIRO ESPÍNDOLA, reptesentante 
do Ministério da Malinha, e Srs FRANCISCo 
STEELE, REMY GoRGA, HILDEBRANDO CLARK, FRE
DERICO MEDEIROS e JúLIO BENEVIDES UCHOA, re
presentantes dos Estados do Rio de Janeiro, 
Rio Gtande do Sul, Minas Gerais, Goiás e Ama
zonas; Organização Técnica - Srs M A TEI
XEIRA DE FREITAS, Secretária-Geral do Conselho, 
LoURIVAL CÂMARA, FELIPPE NERY e EDGAR MACHA
Do, rep1 esentantes dos Estados de Santa Cata
rina, Bahia e Alagoas, e os representantes dos 
Ministé1ios da Agricultura e da Aeronáutica; 
Redação Final - Srs M A TEIXEIRA Dll FREI
TAS. Secretário-Geral do Conselho, ABELARDO 
JuREMA, DJALMA FoRJAZ e ADERBAL FRANÇA, re
presentantes dos Estados da Paraíba, São 
Paulo e Rio Gtande do Notte, e MoACIR MALHEI
nos SILVA, 1 ep1 esentante do Ministério da 
Viação 

Foram, em seguida, ap1 esentados os pro
jetos de Resoluções, numetados de 1 a 8, com 
as seguintes ementas: "Louva a atuação do 
Conselho Nacional de Geografia e assinala as 
suas p1 incipais 1 ealizações"; "Recomenda pz o
vidências pata elaboração das monogtafias es
tatístico-co> og1 á ficas previ~tas na Resolução 
n o 57, desta Assembléia"; "Dispõe sôbre o 
mandato do 1 ept esentante das instituições fi
liadas ao Instituto, nos órgãos deliberativos do 
Conselho"; "Ratifica as deliberações das Juntas 
Executivas do Conselho e dá outras providên
cias"; "Dispõe sôbre a divulgação dos resul
tados dos relatólios dos serviços estatísticos"; 
"Estabelece nmmas para a divulgação dos ele-

mentos cadastrais coletados nas Campanhas 
Estatísticas"; "Fotmula um apêlo pa1a a in
clusão de uma ptova de estatística nos concm
sos pata os cargos públicos" ; "Recomenda a 
organização de a! qui vos de documentação nas 
secções regionais de estatística militm" 

SEGUNDA REUNIÃO 

Tivetam p10sseguimento os babalhos no 
dia 3, às 14 ho> as Após dar início à 1 eunião, 
o Presidente, Sr HEITOR BRACET, convidou para 
dh igh os trabalhos do dia o 1 ep1 esentante de 
São Paulo, St DJALMA FoRJAZ No expediente, 
foi lido um ofício assinado pelos dh etores dos 
Serviços de estatistica especializada filiados 
ao Instituto - os do Banco do Brasil, Depar
tamento Nacional do Café, Instituto do Açúcar 
e do Alcool e Lóide Brasileiro - comunicando 
a escolha do Sr LEÕNIDAS CASTELO DA Cos·rA, 
Chefe do Serviço de Estatística do Lóide, pa1 a 
rep1 esentá-los junto ao Conselho Nacional de 
Estatistica A seguir, o Sr M A TEIXEIRA DE 
FREITAS, referindo-se àqúela escolha, 1 essaltou a 
ação útil e eficiente dos órgãos filiados ao Ins
tituto, propondo um voto de agradecimentos ao 
Sr ANTÔNIO GUIA DE CERQUEIRA, Chefe da Secção 
de Elstat!stica do Instituto do Açúcar e do 
Alcool, pela eficiência e espil i to de cordialidade 
com que desempenhara o seu mandato, que 
acabava de findar-se, bem como um voto de 
congratulações e boas-vindas ao novo represen
tante dos se1 viços filiados, Sr LEÔNIDAS CASTELO 
J>A COSTA 

Foi dada a palavta, em seguida, ao Sr 
JúLIO UcHoA, tepresentante do Amazonas, o 
qual fêz um resumo do 1 ela tório que apt esen
tou sób1 e as atividades estatísticas naquela 
Unidade Federada, durante o ano passado Após 

Delegados presentes à solenidade de enctnramento das Assembléias Gerais. 
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bteve exposição de medidas de cunho adminis
trativo, ocupou-se da impressão da cat ta geo
gráfica do Estado e do ttabalho desenvolvido 
pela Secção de Estatística Militar do D. E E , 
salientando o fato de que, a despeito do volume 
de ahibuições que lhe cabem, têm sido atendi
das tôdas as solicitações de infotmes otiundas 
das Fôrças Atroadas, feitas por intermédio dos 
seus rept esentantes credenciados no Amazonas 
Mencionou a atuação do "Centro Teixeira de 
Ft eitas", associação técnico-ptofissional, que 
t epresenta um desdobramento regional da So
ciedade Bt asile ira de Estatística 

Terminada a exposição do representante 
amazonense, o St TEIXEIRA DE FREITAS bordou 
comentários a respeito do que se acabara de 
ouvir, ptopondo, com aprovação do plenátio, a 
inserção na ata de um voto de congt atulações 
com o Govêt no e o Diretor dos set viços esta
tísticos amazonenses Na apt eciação que de
senvolveu acêt ca da exposição do representante 
do Amazonas, O Sr TEIXEIRA DE FREITAS demo
rou-se numa 1 efet ência às dificuldades que 
pesam sôbt e celtas levantamentos estatísticos, 
em especial num Estado como aquêle Aludiu 
o 01 ado1, então, aos três setores da estatística 
brasileil a pata os quais mais está sendo recla
mada a atenção do I B G E , a saber: a balan
ça de pagamentos, a renda nacional e as cor
tentes intet nas de comét cio O primeit o, disse, 
acha-se na dependência de órgãos especializa
dos, com os quais o Instituto se mantém em 
contacto, espetando obtet os elementos neces
sáiios; e o segundo, de grande e teconhecida 
complexidade, e transcendendo às possibilida
des imediatas do sistema estatístico nacional, 
está sendo estudado pelo Instituto Interame
ricano de Estatística Det«ve-se em considera
ções acêrca das con entes internas de comét cio, 
mostrando a injustiça das críticas formuladas 
ao Instituto, pois o regime estabelecido e a 
execução, pelo ótgão centralizador, da tarefa 
que lhe é atiibuída, permitiriam disp01-se das 
estatísticas daquelas correntes se, por vêzes, 
não se intenompesse, em alguns Estados, a 
coleta dos dados atlavés das guias de expor
tação 

Os tlabalhos prosseguiram com a discussão 
dos p1 ojetos de Resolução de ns 1 a 8, que 
haviam sido apt esentados na 1 eunião anteriot 
Discutham êsses p10ietos e ofeteceiam emen
das OS S1s RAUL DE FIGUEIREDO RoCHA, FELIPE 
NERY, LOURIVAL CÂMARA, JoÃO DE MESQUITA LARA 
e MoACIR MALHEIRos FFJRNANDES SILVA, delegados 
tespectivamente, dos Estados do Ceatá, Bahia, 
Santa Catarina, Te11 itót i o do Act e e Ministéi io 
da Viação 

TERCEIRA REUNIÃO 

Verificou-se no dia seguinte a terceit a 1 eu
mao, que se iniciou sob a presidência do 
Sr HEITOR BRACET, O qual, após a leitura do 
expediente, constante de um teleg1ama de 
agiadecimentos do Ministro das Relações Ex
te1io1es, convidou pa1a comporem a mesa os 
S1s LEôNIDAS CASTELO DA CoSTA, DJALMA FoRJAZ 
e BLAUDECI DE VASCONCELOS PEREIRA, representan
tes, respectivamente, das instituições filiadas ao 
Instituto e dos Estados de São Paulo e Per
nambuco Para dirigir os trabalhos convidou, 

também, O Sr RAUL FIGUEIREDO ROCHA, repre
sentante do Ceará 

O primeiio orado1 do dia foi o Sr OSMAR 
ARAGÃO, delegado de Sergipe, que falou sô
bi e a data da Independência dos Estados 
Unidos, reque1endo a inse1ção, na ata, de um 
voto de congratulações com o Govêi no e o povo 
norte-ameiicanos Fêz uso da pala vi a, em se
guida, o Sr FELIPE NERY, rep1esentante ela 
Bahia, para referir-se à 1 eunião, efetuada horas 
antes, dos DiretOI es dos sistemas regionais de 
estatística e Chefes de Secção do S€1 viço de 
Estatística Econômica e Financeira, 1 essaltando 
a atuação da Comissão Técnica de Estatística 
da Ciiculação, Distribuição e Consumo, do Con
selho Nacional de Estat\sUca, visando a melhor 
articulação dos trabalhos 1 e!ativos a êsses seto
res da estatística geral Solicitou o S1 FELIPE 
NERY a inserção na ata de um voto de ap1êço 
da Assembléia àquela Comissão 

A propósito da mesma teunião, o Sr JoÃo 
DE MESQUITA LARA, Iepresentante do Teuitóiio 
do Acre, pediu que a mesa encaminhasse ao 
Diretor do Sei viço de' Estatística Econômica e 
Financeira um apêlo dos ói gãos da estatística 
1 eg ional, no sentido lle lhes ser facultado uti
lizai, na elaboração da estatística do movimento 
do comé1 cio impOI tador dos Estados, a guia de 
impoi tação exigida pelo mesmo Sei viço pai a 
fins de contrôle Ambas as propostas tive1am 
unânime ap1 ovação 

Pelas Comissões designadas na plimeila 
reunião, foi comunicada a escolha dos 1 espec
tivos p1 esidentes e 1 elatoi es, como se segue: 
da Comissão de 01çamento e Contas - Piesi
dente, REMY GoRGA, rep1 esentante do Rio Gran
de do Sul, e relator, JúLIO UCHOA, do Amazonas; 
da Comissão de 01ganização Técnica - Piesi
dente,' LoURIVAL CÂMARA, de Santa Catalina, e 
relator, FELIPFJ NERY, da Bahia; da Comissão de 
Redação Final - P1 esidente, ABELARDo JUREMA, 
da Paraíba, e telator, DrAL,IA FoRJAZ, de São 
Paulo 

Em discussão o p1 ojeto de Resolução n • 3, 
1 efCI ente à organização dos m qui vos de do
cumentação nas secções I eg ionais de estatística 
militar, despertou o assunto foi te interêsse, pelo 
que o encenamento dos debates em tôrno do 
mesmo ficou adiado para depois da 1 ealização 
de uma "mesa 1 edonda" com o Chefe do Sei viço 
de Estatística Militm da Secretaria-Geral do 
Instituto 

Fotam ap1esentados mais os seguintes pio
jetos de Resoluções: n • 9, que "aprova modelos 
de liv1 os de registi o escolar e de novos ques
tioná! i os de coleta pai a levantamentos de esta
tística do ensino piim:irio ge1 a!" ; e n ° 10, que 
"suge1 e a elaboração, pelos órgãos regionais, 
do ementá1io de legislação acê1ca da vida judi
ciália, administrativa e eclesiástica de cada 
Município brasileiro" A iniciativa da ap1 esen
tação do plimeiro dêsses projetos pm tiu da 
considei ação dos 1 esultados da execução do 
Convênio Nacional de Estatísticas Educacionais, 
fümado em 1931, os quais aconselharam o seu 
apetfeiçoamento, não só quanto aos ptooessos 
de coleta, como, ainda, no que 1 espeita à tabu
lação da estatística do ensino plimát i o geral, 
previsto nesse pacto inte1 administrativo. 

Coube ao Sr DJALMA FoRJAZ, logo após, 
ocupar a tribuna, para ap1esenta1 um resumo 
do seu relatório sôbre os serviços estatísticos 



590 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

de São Paulo durante o ano passado Os vários 
A levantamentos estatísticos a cargo do Departa

mento Estadual foram objeto de amplas expla
nações, ficando demonstrada a diligência com 
que se acham encaminhados os respectivos le
vantamentos em São Paulo Apresentou o Sr 
DJALMA FoRJAZ, por fim, pormenorizados infor
mes acêrca das estatísticas administrativas e 
politicas, no Estado, pondo em foco os traba
lhos a cargo da Secção de Estatística Militar, 
os quais têm merecido constantes elogios dos 
chefes militares que o visitam 

0 Sr TEIXEIRA DE FREITAS teceu demorado 
comentário sôbre as realizações da estatistica 
paulista, referindo-se à complexidade das ta
refas a cargo do Sr DJALMA FoRJAZ e à g1ata 
circunstância de se achar à frente do Govêrno 
de São Paulo, e portanto, concedendo o máximo 
prestígio àquele departamento técnico-adminis
trativo, o próprio Presidente efetivo do I B 
G E , Embaixador JosÉ CARLOS DE MACEDO SoA
RES Salientou o Secretário-Geral o valor do 
trabalho que vem sendo desenvolvido pelo Sr 
JoÃO CARLOS DE ALMEIDA, alto funcionário do 
D E E de São Paulo, de análise das estatís
ticas educacionais, fot mulando um a pêlo no 
sentido de que os Diretores dos Departamentos 
Estaduais de Estatística procmassem estimular, 
em suas repartições, estudos semelhantes, bem 
como promovessem a realização de inquéritos 
destinados a verificar quais os Municípios ou 
mesmo Distritos que têm, ou não, médico, par
teiras diplomadas, dentistas, farmacêuticos, la
boratórios de análises clínicas, etc , inquéi i tos 
que ressaltariam as deficiências dessa espécie, 
existentes no território nacional. Concluindo a 
sua oração, O Sr. TEIXEIRA DE FREITAS, solicitou 
a inserção na ata de um voto de congratulações 
e agradecimentos ao Sr. DJALMA FoRJAZ, pela 
capacidade de iniciativa e ânimo empreendedor 
de que tem dado provas no exercício do seu 
elevado pôsto Pediu, também, que fôsse trans
mitido um telegrama de especial significação, 
a êsse respeito, ao Chefe do Govêrno de São 
Paulo, Embaixador JosÉ CARLos DE MACEDO SoA
RES, que é, igualmente, o grande animador da 
obra do Instituto 

QUARTA REUNIÃO 

Realizou-se a quarta reunião no dia 5, sob 
a presidência do Sr HEITOR BRACET, que a pas
sou, pouco depois, ao Sr HILDEBRANDO CLARK, 
representante de Minas Gerais Convidou ainda 
o Presidente, pata comporem a mesa, os Srs 
OSMAR ARAGÃo e FREDERico MEDEIRoS, delegados 
de Sergipe e Goiás O Sr LouRIVAL CAMARA, 
representante de Santa Catarina, que foi o pri
meiro o r a dor do dia, associando-se aos votos 
de boas vindas ao Sr HILDEBRANDO CLARK, for
mulados pelo Sr HEITOR BRACET, propôs um 
voto de congratulações com o Serviço de Divul
gação da Secretar ia-Geral do Instituto, pela 
circulação de um novo número da REVISTA 
BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

0 Sr FREDERICO MEDEIROS fêz USO da palavra 
para lembrar a passagem do quarto aniversário 
da inaugmação de Goiânia, manifestando o 
reconhecimento do seu Estado pela expressiva 
participação do Instituto na celebração do "ba
tismo cultural" da nova capital Falou também 
a êsse respeito o Sr. FELIPE NERY, ressaltando 

a importância da fundação de Goiânia como 
contribuição para a marcha rumo ao oeste. 

Por fim, discursou longamente o Sr TEI
XEIRA DE FREITAS Focalizou O Secretário-Geral 
os arrojados empreendimentos das fundações de 
Goiânia e de Belo Horizonte, ambos exercendo 
papel da maior relevância na inter iorização do 
progresso e da civilização e na criação de 
novos focos de vida e cultura. Defendeu, com 
abundância de argumentos, as sugestões cons
tantes de pronunciamentos anterioies do Con
selho, no sentido de uma revisão dos quadros 
orgânicos da República, compreendendo a cria
ção de uma entidade intermediária entre o 
Estado e o Município, bem como a efetivação 
da mudança da capital do pais para o Planalto 
Central Acentuou que suas palavras consti
tuíam prévia justificação de um projeto de 
Resolução, destinado a colocar êsses pontos do 
ideário do I B G E sob as vistas da Assem
bléia Nacional Constituinte Ao terminar, soli
citou o envio de telegramas de congratulações 
aos chefes dos Governos estadual e municipal, 
ao tempo do "batismo cultwal" de Goiânia, e 
que eram os Srs PEDRO LUDOVICO e V>~NERANDo 
DE FREITAS 

Novamente com palavra, o Sr FREDERICO 
MEDEIROS fêz um relaf 'wêrca dos ser viços esta
tísticos de Goiás Após ' erir -se às atividades 
da Junta Executiva Regio · 'l de Estatística e 
à aplicação das quotas de aux~i~o ! ~ G E 
ao Departamento Estadual de Est~bca, alu
diu à execução dos levantamentos a cargo da 
Secção de Estatísticas Fisiográficas, Econômi
cas e Politico-Administrativas, mencionando, 
também, os trabalhos técnicos executados pelo 
D E E Salientando a regularidade da pu
blicação mensal do Boletim Estatístico, l eferiu 
que, em 1945, foi preparado o Anuá?io Policial 
do Estado, relativo aos anos de 1942, 1943 " 
1944, o qual sàmente não foi ainda editado em 
virtude da deficiência das oficinas tipográficas 
locais 

O relatói i o do representante goiano foi co
mentado pelo Sr TEIXEIRA DE FREITAS, que pôs 
em evidência as dificuldades existentes para a 
boa execução das tarefas estatísticas em Esta
dos com as peculiaridades do meio físico como 
as de Goiás, inclusive a dificuldade de conse
guir a cooperação de técnicos aptos que ali 
queiram servir Mostrou como essas dificul
dades vinham sendo vencidas, sobretudo pela 
formação, no próprio Estado, de elemento hu
mano capaz de orientar os tt abalhos a cargo 
do órgão estatístico. Concluiu o Secretário
Geral propondo votos de congratulações com o 
representante de Goiás e de agradecimentos 
ao Govêr no regional 

Seguiu-se com a palavra o representante de 
Sergipe, Sr OSMAR ARAGÃo, que leu o resumo 
do seu relatório sôbre as atividades do sistema 
estatistico regional, em 1945 Em sua exposição, 
·o Sr OSMAR ARAGÃO fêz minuciosa apreciação 
em tôrno da organização do Departamento Es
tadual de Estatistica Acentuou a colaboração 
oferecida à boa marcha dos ser viços estatísticos 
regionais pelas autoridades da administração 
estadual 

Coube ainda ao Sr Secretário-Geral co
mentar o relato do representante sergipano 
Formulou referências à maneira apreciável como 
a Junta Executiva Regional de Estatística vem 
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exercendo o seu mandato e, após outras consi
derações, congratulou-se com o 01 ador, solici
tando se transmitisse ao Interventor Federal 
em Setgipe a boa impressão deixada na Assem
bléia pelos informes que acabara de ouvir 

Foram lidas as ementas dos seguintes novos 
projetos de Resoluções: n o 11 - "Recomenda 
p10vidências para a continuidade dos Inquéritos 
Econômicos para a Defesa Nacional, determi
nando sua ampliação"; n o 12 - "Formula su
gestões sôbre a guia de exportação municipal"; 
n o 13 - "Prevê reuniões de chefes de secção das 
repartições regionais"; n o 14 - "Recomenda 
a instituição de exposições de geografia e esta
t!stica"; n o 15 - "Formula um voto e faz 
ponderações a 1 espeito da estatistica do ensino 
primário do decênio 1932/1941" 

Entraram em discussão os projetos que 
haviam sido distribuídos na reunião antetior, 
de números 9 e 10, sendo que o primeiro teve 
adiados os debates, a fim de ser ventilado o 
assunto por uma comissão técnica especial, na 
sede do I E. G E ; e o segundo, depois da 
apresentação das emendas, foi enviado à Co
missão de Organização Técnica 

QUINTA REUNIÃO 

No dia 8, foi efetuada a quinta reumao, 
assumindo a dileção dos tJabalhos, no impedi
mento eventual do Presidente, Sr HEITOR BRA
CET, o St Luiz NUNES BRIGGS, que convidou 
OS StS JoÃo BASTOS e EDGAR DE SOUZA MACHADO, 
representantes do Piauí e Alagoas, para fazetem 
parte da mesa Concluída a leitura do expe
diente, O Sr TEIXEIRA DE FREITAS solicitou que 
a Assembléia designasse uma comissão, incum
bida de fazer uma visita de cumprimentos ao 
Presidente da República, General EuRICo GAS" 
PAR DUTRA, e ao Prefeito do Disttito Fedetal, 
Dr HILDEBRANDo DE GóES Pata essa missão, 
foi am escolhidos os Srs SÉRGIO NUNES DE MA
GALHÃES JúNIOR, FELIPE NERY e Tenente-Coronel 
FREDERico RoNDON A seguir, o Presidente con
vidou O Tenente-Co! onel FREDERICO RONDON pata 
dil igir os trabalhos do dia 

Pelo representante do Distrito Federal, Sr 
SÉRGIO NUNES DE MAGALHÃES JúNIOR, foram pro
postos votos de pesar em homenagem à me
mória de dois eminentes economistas, JoHN 
NoRMANo e JoHN KEYNES, tessaltando o alto 
emprêgo que os mesmos fizet am do' método 
estatístico 

Referindo-se à longa enfermidade que tem 
privado o Sr A R DE CERQUEIRA LIMA de com
parecer às sessões da Assembléia, da qual é 
membro como reptesentante do Ministério da 
Agi !cultura, o Sr FELIPE NERY solicitou a de
signação de uma comissão pata visitá-lo, a 
qual ficou constituída do requerente e mais dos 
Srs HILDEBRANDO CLARK, SAID FARHA'r, KLEBF.R DE 
FARIA e ADERBAL FRANÇA 

Na otdem do dia, f01am apresentados os 
seguintes novos projetos de Resoluções: no 16 
- "Manifesta o regozijo do Conselho pelo reiní
cio das atividades do Instituto Internacional 
de Estatística e formula outJos votos"; no 17 
- "Formula sugestões sôbte os Tenitórios 
Nacionais"; n o 18 - "Autoriza a execução, pela 
Secretaria-Geial, de convênios especiais que 
permitam aos D E E remunerar razoàvel
mente o seu pessoal técnico" 

R E E -8 

Entrou em primeira discussão o projeto de 
Resolução n o 11, que "recomenda providências 
para a continuidade dos inquéritos econômicos 
para a defesa nacional, determinando sua am
pliação" A êsse pt ojeto apresentou o delegado 
do Espírito Santo, Sr SAID FARHAT, uma emen
da aditiva, no sentido de que se estendessem 
êsses inquéritos a alguns centros importantes 
do intetior do país Em seguida, foi o projeto 
encaminhado à Comissão de Organização Técni
ca Foram também amplamente discutidos os 
projetos ns 12, 13, 14 e 15, tendo sido os 
tlês primeiros encaminhados àquela Comissão, 
enquanto o último, que "formula um voto e 
faz ponderações a respeito da estatística do en
sino primário no decênio 1932/1941", teve apro
vação imediata, em virtude da concessão de 
dispensa de interstício, convet tendo-se na Re
solução n o 306 

Agradecendo a iniciativa da Assembléia, 
quanto a essa dispensa, o Sr TEIXEIRA DE FREI
TAS acentuou a continuidade da estatística do 
ensino primátio, desde OzrEL BoRDEAUX REGO, 
em 1916, e declarou o seu,.pesar pela gravidade 
das acabrunhad01as revelações do trabalho que 
o Conselho acabara de incluir em seus anais 
Manifestou, por último, a esperança de uma 
completa mobilização de esforços em prol da 
educação da infância brasileira, mediante a 
at ticulação dos serviços e recursos num sistema 
cooperativo semelhante ao da estatística e da 
geografia 

Quarido se procedia ao debate dos projetos 
acima, foi anunciada pelo Ptesidente a presença 
do Sr. ABELARDO JUREMA, Secretário da Edu
cação e Saúde da Paraíba e representant!'l do 
mesmo Estado na Assembléia, a quem se fot
mulou o convite para participar da mesa 

O St JoÃo BASTOS, representante do Piauí, 
fêz um relato sôbre o andamento dos serviços 
estatísticos em seu Estado, oferecendo um re
sumo dos trabalhos executados em 1945 Foca
lizou o orador, em especial, a contribuição 
prestada pelo setor regional da estatística mi
litar aos Comandos da guarnição do Exército 
em Teresina e da 10 • Região Militar Aludiu 
às atividades da Junta Éxecutiva Regional de 
Estatistica, bem como aos trabalhos desenvol
vidos pela Inspetoria Regional de Estatística 
Municipal, no sentido da organização das Agên
cias Municipais de Estatistica 

Finda a exposição, o St FELIPE NERY teceu 
alguns comentátios, manifestando o seu aprêço 
ao oraqor O Secretário-Get al apreciou longa
mente o 1 ela to do representante piauiense, ten
do ocasião, mais uma vez, de traçar la1ga 
explanação sôbre o funcionamento do sistema 
instituído de conformidade com os Convênios 
Nacionais de Estatística Municipal 

O Presidente anunciou, Jogo depois, que 
no dia seguinte, às 15 h01as, a Assembléia re
cebetia a visita de uma Delegação do Conselho 
Nacional de Geografia e convidava os Sts JúLio 
UCHOA, do Amazonas, RAUL FIGUEIREDO ROCHA, 
do Ceará, SAID FARHAT, do Espitito Santo, Lou
RIVAL CÂMARA, de Santa Catarina, e FREDERICO 
MEDEIROS, de Goiás, para saudarem os visitantes, 
em nome, respectivamente, das regiões Norte, 
Nordeste, Leste, Sul e Centro-Oeste do pais. 
Ao encenar os trabalhos do dia, o Tenente
Coronel FREDERico RoNDoN ressaltou o ambiente 
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de interêsse e entusiasmo em que os mesmos 
haviam decorrido 

SEXTA REUNIÃO 

A sexta reunião efetuou-se no dia 9, pri
meiro sob a presidência do Sr HEITOR BRACET, 
e depois, a convite dêste, do Sr ABELARDo Ju
REMA, rep1esentante da Paraíba No expediente, 
fêz USO da palavra O Sr SÉRGIO NUNES DE MAG~
LHÂES JúNIOR, elogiando o ato do Govêrno que 
extinguiu os jogos de azar e a iniciativa do 
Prefeito do Distrito Federal, criando a Secre
taria-Geral de Agricultura, Indústria e Comér
cio da Prefeitura O orador requéreu a inser
ção, na ata, de votos de aplausos ao Govêrno 
da República e ao Prefeito do Distrito Federal 

Pelo SI TEIXEIRA DE FREITAS foi lida Uma 
Indicação, assinada por todos os membros da 
Assembléia, dispondo sôbre a designação de 
um delegado do Instituto Brasileiro de Geogra
fia e Estatística para, na forma de um convite 
da Divisão Cultural do Ministé1 io das Relações 
Exteriores, fazer parte, durante ti ês anos, do 
Instituto Brasileilo de Educação, Ciência e 
Cultura Atendendo a que a atuação do I, B 
G E se desenvolve em dois planos técnicos, c 
considerando os estatisticos que estariam bem 
representados por um expoente da ala geográ
fica, a indicação dispôs que, enquanto não fôr 
desdobrada, a representação do I B G E no 
I B E C C sei á exercida pelo Engenheiro 
CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO, Secretá1 io-Geral do 
Conselho Nacional de Geografia 

O Sr JúLIO UCHOA, I apresentante do Ama
zon~, voltou a esclarecer seus pontos de vista 
em relação ao funcionamento da articulação 
estabelecida entre as Inspetorias Regionais de 
Agências Municipais de Estatística e os Depar-

tamentos Estaduais de Estatística Em tõrno do 
assunto, discorreu O Sr TEIXEIRA DE FREITAS, 
para acentuar, uma vez mais, que os órgãos 
executivos do Instituto, isto é, a sua SeCretaria
Geral e, conseqüentemente, os delegados desta, 
não são, de forma alguma, 44Órgãos federais", e 
sim "órgãos nacionais" Salientou, ainda, que 
as Inspetorias Regionais são, unicamente, ór
gãos coletores de dados estatisticos e se acham 
subordinadas, do ponto de vista técnico, aos 
Departamentos Estaduais de Estatistica, que 
assim permanecem em sua posição de cúpola 
dos sistemas estatísticos regionais 

Terminando o esclarecimento do Secretário
Geral, o P1 esidente anunciou a presença da 
Comissão que recebera mandato do Conselho 
Nacional de Geografia para trazer a homenagem 
dêsse órgão à Assembléia da ala estatística, 
bem como de vários outros memb1os do C N. 
G , inclusive o seu Secretário-Geral, Engenheh o 
CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO Integraram a Co
missão representantes das cinco regiões fisio
gráficas do país : Sr JoÃo DE MESQUITA LARA, 
pela região Norte; Desamhargadoi ELIZABETO 
BARBOSA D>l CARVALHO, pela região N01deste; 
Engenheiro LAURo SAMPAIO, pela região Leste; 
Sr JoRGE FELIZARDo, pela região Sul; e Sr Lurz 
GoNZAGA DE FARIA, pela região Centlo-Oeste 
Designados pelo P1 esidente, os Srs Tenente
Co!Onel FREDERICO RONDON, HILDEBRANDO CLARK, 
REMY GoRGA e HuGo ALMEIDA acompanharam até 
a mesa os representantes da ala geográfica, os 
quais fmam saudados pelos Srs JúLio UCHOA, 
RAUL FIGUEIREDO ROCHA, SAID FARHAT, LOURIVAL 
CÂMARA e FREDERICO MEDEIROS 

Respondeu, em nome do C N G , o Desem
bargador ELIZABETO BARBOSA DE CARVALHO, re
presentante do Maranhão na Assembléia Geral 
da ala geográfica do Instituto 

O Professor WILLIAM G MADow, quando proferia a sua conferência no Ourso de Informações. 
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Realizou-se, a seguir, a primeira conferên
cia do Cmso de Informações do C N E., 
pronunciada pelo cientista norte-americano, Pro
fessor WILLIAM G MADOW Inicialmente, falou 
o Professor MILTON DA SILVA RoDRIGUES, Cate
iirático de Estatística da Universidade de São 
Paulo, que se referiu à atuação do conferen
cista nos Estados Unidos, bem como aos tra
balhos especializados do Professor MAD.ow no 
campo da alta matemática Ocupando, após, a 
tiibuna, o Ptofessor MADOW expôs as bases cien
tíficas da técnica da amostragem, despertando 
a sua confe1ência o mais vivo interêsse, não só 
entre os membros da Assembléia, como no seio 
da numerosa assistência, constituída, em sua 
maioria, de matemáticos e estatísticos A mesa 
que presidiu a conferência ficou composta do 
Sr. ABELARDO JUREMA, e, a seu convite, dos 
Srs Professôres WILLIAM G MADOW, THOMAS 
~. E GREVILLE, J CARNEIRO FELIPPE, GIORG!O 
MoRTARA, MILTON DA SILVA RoDRIGUES, JoRGE KrN
GSTON, JANSEN DE MELO, 0 ALEXANDER m: MORAES 
e M A TEIXEIRA DE FREITAS 

SÉTIMA REUNIÃO 

Na presidência o S1 HEITOR BRACET e, de
pois, a convite dêste, o Sr HuGo ALMEIDA, re
presentante do Pará, verificou-se a sétima reu
nião, no dia 10 e à hora do costume Compuse
ram a mesa, igualmente a convite do Presidente, 
os Srs REMY GoRGA e LouRIVAL CÂMARA, dele
gados do Rio Grande do Sul e de Santa 
Catarina Fmam submetidos à primeira dis
cussão os projetos de Resoluções ns 16, 17 e 
18, sendo que o ptimeiro, que "manifesta o 
regozijo do Conselho pelo reinício das ath i
dàdes do Instituto Internacional de Estatística", 
téve dispensa de interstício e imediato parecer 
da Comissão de Organização Técnica, suuindo 
à Comissão de Redação Final Quanto ao pro
jeto referente à administração dos Territó1 i os, 
os debates se prolongaram animadamente, dê
Jes participando OS Srs HEITOR BRACET, MÁRIO 
PINTO CORDEIRO, LOURIVAL CÂMARA, FREDERICO 
RONDON, SAID FARHAT, ABELARDO JUREMA e TEI
XEIRA DE FREITAS, ficando claro que o C N E , 
embota sem emitir um ptonunciamento de 
áplauso à c1 iação dos aludidos Tetritórios, per
manece fiel ao pensamento, expresso em Reso
luções anteriot es, da validade da intm venção 
federal como esfôrço de penetração da ação go
vernamental em zonas desprovidas de assis
tência e recursos A 1 equerimento do Sr HEI
TOR BRACET, a discussão dêsse p1 ojeto foi adiada 
para a reunião seguinte 

Após haver o Sr FELIPE NERY, Relator da 
Comissão de Organização Técnica, apresentado 
pareceres refetentes aos projetos que lhe ti
nham sido distribuídos, para que os mesmos 
fôssem submetidos à terceira discussão, fêz 
uso da palavra o Sr EDGAR DE SouzA MACHADO, 
1 epFesentante alagoano, a fim de prestar in
formes sôbre o desenvolvimento dos serviços 
estatísticos no seu Estado, detendo-se, inicial
mente, na apteciação dos trabalhos levados a 
cabo pelas diferentes Secções do D E. E 
Depois de fazer referência à revisão dos mapas 
mumCipais e a aspectos administrativos da 
atuàção do Depat tamento, acentuou os benéfi
cos efeitos da hansferência, à administração 
do Instituto, das Agências Municipais de Esta-

tística, de acôrdo com o plano resultante dos 
Convênios Nacionais de Estatística Municipal 
Concluindo, aludiu às reuniões da Junta Regio
nal de Estatística e salientou o apoio e prestigio 
dispensados ao D E E pelas auto1 idades 
estaduais 

As pala' ras do orador foram comentadas 
pelo Sect etá1 io-Geral, que pôs em relêvo as 
boas notícias que tinha acabado de ouvir, acêrca 
do andamento dos trabalhos estatísticos em 
Alagoas Ap1 oveitou o ensejo para tratar da 
flexibilidade do sistema estatístico nacional, 
quanto ao levantamento da estatística educacio
nal e, por último, tequereu, com aplausos do 
plenário, votos de congratulações com o ótgão 
central da estatística alagbana e seu diretor, 
bem como de agradecimentos ao Govêtno do 
Estado, pelo apoio que vem sendo dispensado 
àquela repartição 

Após, coube ao representante de Santa 
Catalina, S1 LoURIVAL CÂMARA, falar s.ôbre a 
mm cha dos serviços estatísticos' nessa Unidade 
da Federação Fêz o orador interessante exposi
ção acêrca do funciona,mento do D. E E , no 
qual foram introduzidos modernos e corajosos 
métodos de trabalho, visando à obtenção do má
ximo rendimento dos esforços dos servidores. 
Deu conta da atuação técnica da J E R E , 
discriminando as Resoluções aprovadas Refe
liu-se às novas normas de arquivamento de 
documentação, adotadas na repm tição, à pu
blicidade que vem realizando e ao desenvolvi
mento da biblioteca especializada do órgão 
estatístico regional Atendeu, ainda, o Sr Lou
RIVAL CÂMARA, a diversos pedidos de esclareci
mentos de seus pares, após o que o Secretátio
Get ai do Instituto fêz demorado comentário do. 
relatório ouvido, salientando-lhe os principais 
tópicos e as valiosas sugestões nêle contidas 
Terminou o Sr TEIXEIRA DE FREITAS por con
gratular-se, erri nome da Assembléia, com o 
rep1 esentante catarinense, manifestando tam
bém agradecimentos ao Govêrno do Estado. 

A reunião finalizou-se com a leitura das 
ementas d.os seguintes projetos de Resoluções: 
n o 19 - "Dispõe sôbre o apoio do Conselho ao 
movimento municipalista e dá outras provi
dências"; n 9 20 - "Aprova e ratifica uma 
exposição da Secretaria-Ge1 ai do Instituto em 
que se focalizam a natureza, os fins e a situa
ção atual da entidade"; no 21 - "Recomenda 
estudos no sentido de passarem à administração 
do Instituto os ó1 gãos centrais de estatística 
- federais e regionais"; n o 22 :..... "Formula um 
p10nunciamento sôbte as sugestões referentes 
à ordem econômica do país" 

OITAVA REUNIÃO 

Teve inicio a oitava reunião com o Sr 
HEITOR BRACET na presidência. Concluída a lei
tura do expediente, convidou o Presidente para 
dirigir os trabalhos do dia ao Sr CLODOALDO 
CARDoso, representante do Maranhão, e para 
comporem a mesa os Srs HuGo DE ALMEIDA, 
ADERBAL FRANÇA e MÁRio PINTO CoRDEIRo, de
legados do Pará, Rio Grande do Norte e 
Paraná. Agradecendo a distinção que lhe havia 
sido conferida, o Sr CLODOALDo CARDOSo comu
nicou que precisava retirar-se a fim de desem
penhar uma missão que lhe tinha sido confiada 
pelo Govêrno do seu Estado junto ao Minis-
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tério da Fazenda O Presidente solicitou, en
tão, ao Sr SAID FARHAT, reptesentante do 
Espírito Santo, que assumisse a direção dos 
trabalhos. 

O Sr FELIPE NERY pediu à mesa que a 
visita dos membros da Assembléia ao Sr CER
QUEIRA LIMA, Diretor do Set viço de Estatística 
da Produção, do Ministério da Agricultma, pot 
intermédio da Comissão designada em uma 
das 1 euniões antet iores, fôsse substituída p01 
um telegtama, uma vez que o homenageado se 
achava sob p10ibição médica de receber visitas 

Leu, a seguir, o Sr TEIXEIRA DE FREITAS 
uma notícia publicada no Jo,nal do Comércio 
do dia, contendo 1 eferências altamente elogiosas, 
feitas na Associaçãd Comercial do Rio de Ja
neilo, à atuação do Embaixador JosÉ CARLOS DF: 
MACEDO SOARES no Govêrno de São Paulo Soli
citou o Sectetário-Geral a inset ção na ata de 
um voto de congratulações com aquêle Govêrno 
e o seu Chefe 

Na ordem do dia, teve prosseguimento a 
discussão do p10jeto de Resolução n • 17, tefe
tente aos esforços de penetiação civilizadora 
do Govêrno Fedetal através da administração 
dos Territótios Previamente inscrito, o Sr 
LoURIVAL CÂMARA debateu o assunto, seguido dos 
Srs MÁRIO PINTO CORDEIRO e TEIXEIRA DE FREITAS 

Submetido a votos, foi o p10jeto encami
uhado à Comissão de Otganização Técnica, com 
as emendas apt esentadas 

A esta altura, a Assembléia 1 ecebeu a visita 
do Sr JosÉ JúLIO DA SILVA NERI, Intetventor 
Fedet a! no Amazonas, o qual foi introduzido 
no 1 ecinto e acompanhado até a mesa por uma 
Comissão composta dos Srs JúLio UcuoA, Te
nente-Coronel FREDERICo RoNDON, LouRIVAL CA-
1.IARA e FRANCISCO STEELE, 

Designado peio Presidente, saudou o llustt e 
visitante o Sr TEIXEIRA DE FR~JITAS Falando, 
após, em agtadecimento, o St JosÉ JúLio DA 
SILVA NERI começou dizendo que a sua visita 
à Assembléia era uma p1 ova da sua simpatia 
pelo Instituto e da compreensão da ob: a que 
êste realiza Membro do Conselho Administra
tivo Estadual dmante cinco anos, tiveta o ota
dor opo1 tunidade de estudar vários pt oblcmas 
que, sem a colabm ação dos serviços de esta
tística, não tet iam sido resolvidos Ainda muito 
jovem, estudante de ginásio e, mais tarde, es
tudante de Diteíto, advogado no Fôro e depu
tado à Assembléia Legislativa Estadual, acom
panhando a questão do Act e, o litígio de limites 
com o Pará, e tantas outras pendências, veli
ficou como homens do po1 te de Rui BARBOSA -
no seu estudo sôb1e o Acre-, como os auxilia-
1 es do seu pai, con1o o seu pai n1es1no, como 
oficiais do Exé1cito e da Atmada, que colabo
ravam na vitória da causa arnazonense, andava1n 
à cata de documentos, sem elementos de orien
tação certos e seguros, pm que faltava ao país 
um Instituto da natm eza do I B G E Re
ferindo-se à atuação do Sr JúLIO UcuoA :, 
f1 ente do D E E do Amazonas disse que 
depois de assumir a Intel ventm ia, foi, não vi
sítat a 1 epm tição, mas abraçar aquêle homem, 
que tanto tem ti abalhado, no Amazonas, pela 
vitó1 ia de um ideal Ressaltou que os pro
dutos amazonenses se achavam valotizados neste 
período de após-guerra e que o problema do 
Amazonas era, antes de tudo, um problema de 
bansporte e de barateamento de fretes, pnr 

meio da utilização de navios adequados à na
vegação fluvial Disse ainda que, no Amazonas, 
sempre houve trabalho e esfmços, embora nem 
sempre bem orientados, por faltmem os ele
mentos estatísticos indispensáveis Demorada
mente aplaudido, o Sr JosÉ JúLIO DA SILVA 
NERI retirou-se pouco depois 

Em primeira discussão, foram debatidos 
os projetos de Resoluções n • 19, que "dispõe 
sôb1e o apoio do Conselho ao movimento muni
cipalista e dá outras providências"; n • 20, que 
"aprova e ratifica a exposição da Secretaria
Get a! do Instituto em que se focaliza a na
tm eza, os fins e a situação atual da entidade"; 
n • 21, que "recomenda estudos no sentido de 
passarem à administração do Instituto os ór
gãos centrais de estatística, federais e regio
nais"; e n o 22, que "fotmula um pronuncia
mento sôbre sugestões referentes à ordem eco
nômica do país" Falaram, a respeito dêsses 
projetos, os Srs FELIPE NERY, SÉRGIO NUNES DE 
MAGALHÃES JúNIOR, MoACIR FERNANDES SILVA e 
TEIXEIRA DE FREITAS, após O que fOtalU OS mes
lllOS encaminhados à CÓn1issão de Otganização 
Técnica 

Ocupou a tribuna o S1 HuGo ALMEIDA, re
presentante do Pará, a fim de fazer uma expo
sição acê1 ca dos serviços estatísticos dessa Uni
dade Federada Começou o orador por fo1mu!ar 
elogiosas lefetências à atuação desenvolvida 
pela Inspeto1ia Regional de Estatística que, 
levando para diante suas tm efas específicas, 
muito vem ajudando o Depa1 tamento Estadual 
rle Estatística Aludindo à instalação das Agên
c.ias Municipais de Estatística, informou que, 
em 1945, a coleta de dados nas fontes primárias 
me!ho1 ou bastante Focalizando a colaboração 
existente entre a I R e o D E E , 1esumiu 
as atividades dêste último, detendo-se nos in
quéritos a cargo da Secção de Estatística Mi
litar, no Regisho Indushial e na ptoveitosa 
articulação mantida entre aquela repartição e 
os demais óigãos administtativos do Estado 
O orador leu um longo trecho do 1 elatól i o do 
81 ÜRION KLAUTAU, Ditetm do D E E, do 
Pa1 á, salientando as dificuldades antepostas à 
ta1 efa da 01ganízação d'a têde de Agências Mu
nicipais de Estatística, e que podem ser resu
midas na glande extensão tenitorial do Estado 
e na precariedade dos h anspm tes e comuni
cações 

O Secretário-Ge1 a! apreciou as dificuldades 
apontadas pelo 1 epresentante paraense, bem 
como os recursos modestos de que dispõe o 
ót gão estatístico 1 egional E salientando, fi
nalmente, os esforços dos seus dirigentes e o 
apoio do Govêtno do Estado, requereu votos 
<le congratulações e agr arlecimentos 

A ili!Juna foi ainda ocupada pelo Sr ADERB.\L 
FRANÇA, que fêz um 1elato sôb1e os trabalhos 
estatísticos no Rio Gt ande do Norte, il cuja 
fi ente se encontrava, até há pouco tempo, con
fonne salientou, o opet oso p1 ofissional Sr AN
>'ILóQuro CAMARA Mencionou o representante 
1101 te-1 iograndense as Resoluções baixadas pela 
J E R E , os atos governamentais de inte
rêsse pma a estatística, o cumprimento das 
campanhas do Instituto, a composição dos qua
dloS de pessoal, o andamento da execução dos 
Convênios Nacionais de Estatística Municipal 
e os 1esultados Iegisttados em diversos in
quéritos 
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0 Sr TEIXEIRA DE FREITAS, destacando as 
noticias trazidas ao plenário pelo Sr ADERBAL 
FRANÇA, teceu considerações sôbre vários aspec
tos do relatório que acabava de ser ouvido, re
cordando a atuação do Sr ANFILÓQUIO CÂMARA • 
e, o prosseguimento do seu esfôrço pelos suces
sores, com os quais se congratulou Solicitou o 
Secretário-Geral, por último, que fôsse tr ans
miti\!O ao Govêrno do Rio Grande do Noite 
um telegrama de agradecimentos 

NONA REUNIÃO 

Realizou-se no dia 12 a nona reunião, com 
o Sr HEITOR BRACET na presidência, o qual, 
após a leitura do expediente, convidou o Sr 
CLODOALDO CARDoso, representante do Maranhão. 
para dirigir os trabalhos do dia, e o Sr SATD 
FARHAT, delegado do Espírito Santo, para pat
ticipar da mesa. 

O primeiro orador foi o Sr MoACIR FERNAN
DES SILVA, representante do Ministério da Via
ção, que, alegando compreender a estatistica 
levantada pelo Departamento Nacional de Es
tradas de Rodagem apenas as rodovias cons
truídas pela União e os Estados, acentuou a 
necessidade de um esfôrço maior e contínuo 
dos serviços estatísticos regionais e municipais, 
no sentido de proceder-se ao levantamento de 
tôdas as estiadas existentes no país, com a 
súa extensão e exata localização O Sr Secre
tária-Geral fêz apreciações em tôrno dêsse 
apêlo, tornando-o da própria direção executiva 
do Instituto e fmmulando sugestões sôbre a 
maneira como podetá ser o mesmo atendido 

Comunicando havei o Conselho Nacional de 
Geografia concluído os trabalhos de revisão 
do cálculo da área do Brasil, o Sr SAID FARHAT 
propôs a inclusão, na ata, de um voto de con
gratulações com C N. G Ponderou o Sr 
TEIXEIRA DE FREITAS que ainda não se ac!J,am 
terminados os trabalhos de demarcação das 
!tonteiras do país, a cargo da Comissão de 
Fronteiras, chefiada pelo Comandante BRAZ 
DIAS DE AGUIAR; assim, manifestava-se favorável 
ao voto de aplausos ao C N G , pela tarefa 
que vem realizando nesse setor, mas convinha, 
talvez, recomendar a não divulgação dos re
sultados, porque, possivelmente, êles não seriam 
ainda definitivos 

Na ordem do dia, o Sr JoÃo PE MESQUITA 
LARA comunicou que, na reunião entre os de
legados regionais e o Chefe do Serviço de 
Estatística Militar, com a presença dos repre
sentantes dos Ministérios da Guerra e da Ma
rinha, havia sido elaborado um substitutivo 
ao projeto de Resolução n.o 8, o qual merecera 
o !l.POio de todps os presentes Nessas condi
ções, o orador solicitou ao Presidente que o 
substitutivo fôsse submetido à primeira dis
cussão Encerrada a discussão, concedida dis
pensa de interst!cios e aprovados os pareceres 
verbais dos 1 elatores das Comissões de Orga
nização Técnica e de Redação Final, foi o 
projeto aprovado em definitivo e converti
do na Resolução no 307, com a seguinte ementa: 
"Dispõe sôbre as atividades das Secções de 
Estatística Militar e dá outras providências" 

Com o número regimental de assinaturas, 
foi am apresentados dois novos projetos de Re
soluções: no 23, que "desenvolve as diretrizes 
de amparo à Fam!lia, sugeiidas na Resolução 

no 127, da Assembléia Geral do c, N E "; e 
n o 24, que "formula um voto e faz sugestões 
sôbre a política educacional brasileira no campo 
do ensino primário" 

O Sr SAID FARHAT fêz uma exposição sôbre 
as atividades do órgão central da estat!stica 
espiritossantense, durante o período, conforme 
salientou, em que o referido órgão estêve sob 
a direção do Sr COLOMBO ETIENNE ARREGUY 
Após tecer louvores à organização dada ao 
D E E pelos seus antecessores, o orador 
mencionou a legislação baixada em 1945, sôbre 
a estatística regional, e relatou o trabalho de
senvolvido pela Junta Regional de Estat!stica 
D.iscorreu acêrca dos set viços especializados, 
filiados ao sistema estatistico regional, e que 
funcionam junto a vários órgãos da adminis
tração estadual, de cada um dêles oferecendo 
um resumo das tarefas cumpridas no ano findo 
O representante do Espírito Santo demorou-se 
na explanação dos encargos atribuídos ao D. E. 
E , ultimamente ampliados, salientando que se 
procura imprimir o máximo de flexibilidade à 
organização do Departan;t<mto Fêz menção aqs 
auxilias recebidos do Instituto e à aplicação 
dos mesmos, focalizando, também, o vivo in
terêsse da entidade, no sentido de ver asse
guradas as prerrogativas de autonomia e hie
ratquia do D E E Aludindo à administração 
da rêde das Agências Municipais de Estatística, 
informou que a Inspetoria Regional vem reali
zando proveitoso trabalho de cooperação com 
o D E E , visando à eficiente articulação 
dêsse órgão com a rêde de agências adminis
tradas pelo Instituto, na forma dos Convênios 
Após algumas observações formuladas pelo re
presentante do Ministério da Viação, o Secr e
tário-Geral teceu comentários a respeito do 
relatório cuja leitura se ouvira, fixando alguns 
interessantes aspectos das informações trazi
das ao plenário Estendi:m-se ainda na apre
ciação de vários problemas, como os do con
trôle de exportação interestadual e do registro 
civil; destacando, quanto a êste último, a 
particularidade de: serem gratificados, no Es
pírito Santo, os oficiais respectivos que 
comprovam a sua quitação com os serviços 
estatísticos Concluindo, formulou votos, apro
vados pela Assembléia, de congratulações com 
o atual e os antigos dirigentes da estat!stica do 
Espírito Santo,_ bem como de agradecimentos 
ao govêrno do E~tado 

DÉCIMA REUNIÃO 

A décima reunião da Assembléia realizou
se no dia 15, abrindo os trabalhos o Sr HEITOR 
BRACET, que passou a presidência, logo depois, 
ao representante da Bahia, Sr FELIPE NERY 
No expediente, o Sr SAID FARHAT, interpretando 
os sentimentos do plenário, solicitou fôsse con
signado um voto de congratulações com o Em
baixador da França, por motivo do transcurso 
da data de 14 de julho 

O Tenente-Coronel FREDERICO RoNDON co
municou que a comissão designada pelo ple
nário para visitar o Presidente da República 
e o Prefeito do Distrito Federal se desincum
bira da primeii a parte dessa ~são, e encar
' egara o representante do Distrito Federal de 
obter uma audiência do Chefe do Executivo 
Municipal 
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Entratam em discussão os projetos de Re
soluções n • 23 e n • 24, o plimeir o desenvol
vendo dh e trizes, anteliot mente sugeridas pela 
Assembléia, de amparo à Família, e o segundo, 
formulando votos e sugestões sôbt e a política 
educacional btasileira, no campo do ensino pli
málio Ambos os projetos foram encaminhados 
à Comissão de Organização Técnica 

0 Sr JoÃo CARLOS DE ALMEIDA, Chefe da 
Secção de Estatística Educacional do D E E 
de São Paulo e membto da Comissão designada 
pela Assembléia para dar parecer sôbre o pto
jeto de Resolução n • 9, que "aprova modelos 
de livtos de tegistro escolar e de novos ques
tionátios de coleta para o levantamento da 
estatística do ensino primário geral", encami
nhou à mesa o aludido parecer, no qual se 
p10punha, e foi aprovado, um voto de louvor 
aos Srs ANTÔNIO TEIXEIRA DE FREITAS, ARMANDO 
RABELO e Sra EDITH AZEVEDO, autm es do novo 
plano Foi dada a pala vi a ao Sr MÁRIO 
PINTO CORDEIRO, representante do Pataná, 
que leu um resumo do seu telatótio sôbre 
as atividades do ótgão estatístico 1 egional 
Estendeu-se, de início, no 1 ela to dos traba
lhos levados a cabo pela Junta Regional de 
Estatistica e pela Comissão Revisora das Es
tatísticas Municipais, no 'cut su dos quais fo1 an1 
examinados múltiplos aspectos dos levantamen
tos estatísticos regionais. Fêz, a seguil, uma 
exposição sôbre as atividàdes do D E E , de
moi ando-se na parte 1 elativa aos sei viços de 
Cadasho Industrial e Comercial do Estado, 
Registro Indushial e Inquéritos Econômicos 
para a Defesa Nacional No final, teve palavras 
de agradecimentos à administração regional 
e ao I B G E , pela segm a orientação rece
bida, bem como à Inspetot ia Regional e às 

Agências Municipais de Estatística, pela soli
citude e compreensão demonstradas em face 
das iniciativas do Departamento Estadual de 
Estatística 

Falando sôbre o telatólio do teptesentante 
paranaense, o Secretário-Geral louvou a atuação 
do antigo Diretor do ótgão cenhal da estatís
tica do Pataná, Sr LAURo SCHLEDER Congra
tulou-se também com o St MÁRIO PINTO CoR
DEIRO, pela atuação eficiente que vem tendo, e 
fotmulou agradecimentos ao Govêtno do Estado, 
o que foi aprovado pelo plenátio 

A Comissão de Otganização Técnica apte
sentou parecei es sôbre os p1 ojetos ns 11, 19, 
20 e 22, sendo os mesmos encaminhados à 
Comissão de Redação Final 

Anunciada, pelo Pt esidente, a presença do 
Professm J CARNEIRo FELIPPE, Ptesidente da 
Comissão Censitália Nacional, convidado para 
p10nunciar a segunda conferência do Cmso de 
Infotmações, foram designados os Srs REMY 
GoRGA, SÉRGIO NUNES DE MAGALHÃES JúNIOR, 
CLODOALDO CARDOSO e OSMAR ARAGÃO pata acom
panhá-lo até o recinto 'Convidou o PI esidente, 
a seguir, os Srs THOMAS GREVILLE, GIORGio 
MORTARA, FRANCISCO JARUSSI, HEITOR ALVIM PES
SOA, CHRISTOVAM L>OITE DE CAS'fRO e LAURO SHI
PAIO, para fazetem parte da mesa, e deu a pa
lavra ao Sr TEIXEIRA DE FREITAS, a quem coube 
apresentar ao confet encista as homenagens da 
Assembléia Serviu de tema pata a conferência 
"O Censo Continental de 1950", tendo o Pro
fcssm J CARNEIRO FELIPP!l feito um resumo 
histótico da ptática censitátia e da evolução 
da 1 espectiva técnica Exa1ninou as conseqüên
cias do c1 escente fot talecimento dos laços de 
umao e solidm iedade dos povos americanos, 
dando lugm à cogitação, que torna fo11na e se 

O P1ojesso1 J CARNEIRO F>:LIPPE, ao le1 sua palesha sôb1e o Censo Continental de 1950 



RESENHA 597 

encaminha para o terreno prático sob o em
penho decidido do Instituto Interamericano de 
Estatística, da realização, em 1950, do Censo 
Continental das Américas A conferência do 
Professor J. CARNEIRO FELIPPE acha-se publica
da, na íntegra, nest_e número da REVISTA 

Finda a conferência, o Presidente declarou 
reaberta a reunião, dando a palavra ao Sr TEI
XEIRA DE FREITAS, que leu o resumo do relatório 
sôbre as atividades do Serviço de Estatística 
da Educação e Saúde, do qual é diretor O 
orador ressaltou, mais uma vez, os impressio
nantes resultados das análises feitas com base 
nos levantamentos estatísticos relativos ao en
sino primário m bano e rural Salientou que, 
apesar de serem enviados à escola urbana 
noventa e cinco por cento e à rural cinqüenta 
por cento das crianças que atingem a idade 
escolar, somente uma percentagem reduzida 
dêsse discipulado consegue aprovação até mes
mo na primeira série do curso ptimário, ficando 
assim demonstrada a incapacidade atual da 
escola primá1 ia para reter, assistir e até edu
car as c1 lanças, 

A exposição do Sr. TEIXEIRA DE FREITAS 
causou viva impressão, tendo falado, a res
peito, os Srs FELIPE NERY e LoURIVAL CAMARA, 
que se estenderam em considerações em tôrno 
da atuação do orador no campo da estatística 
btasileira e continental, p1opondo o tepresen
tante catarinense que se consignasse na ata um 
voto de aplausos ao Ministro da Educação e 
Saúde pelos propósitos, que vem demonstrando, 
de imprimir novas direhizes à política educa
cional brasileira, conforme o que os núme1 os 
sugerem. 

DÉCIMA-PRIMEIRA REUNIÃO 

Vetificou-se no dia 16 a décima-primeira 
reunião, tendo o Presidente, Sr HEITOR BRACET, 
convidado para dirigir os trabalhos do dia o 
Engenheiro MOACIR MALHEIROS FERNANDES SILVA, 
rep1 esentante do Ministério da Viação Fêz 
ampla exposição sôbre a marcha dos serviços 
estatísticos na Bahia o representante dessa 
Unidade da Federação, Sr FELIPE NERY Resu
mindo os trabalhos realizados pela repm tição 
que dirige, o orador teceu referências, ainda, às 
deliberações da Junta Regional e apreciou as 
atividades desenvolvidas pela Comissão Revi
sora de Estatisticas Municipais, através das 
quais vem podendo a Inspetoria Regional co
lhêr os elementos necessários à instalação das 
Agências Municipais de Estatística, de acôrdo 
com o plano previsto nos Convênios Com a 
vacância de várias Agências, surgiu o plo
blema de preenchê-Ias com pessoal capaz, 
havendo a C R E M. decidido pela realiza
ção de uma prova dos candidatos, instituindo
se o estágio prévio dos novos agentes nas 
várias secções do D E E As providências 
de caráter técnico foram sempre tomadas com 
apoio nas instruções do Instituto, aludindo o 
Sr FELIPE NERY à cooperação mantida entre 
o Departamento e a Inspetoria Regional. 

Comentando o relatório do representante 
baiano, o Sr Secretário-Geral apreciou as !ri
f-ormações prestadas, focalizando as iniciativas 
esposadas pelo D E E Teve referências 
elogiosas à atuação do Sr FELIPE NERY, na di
reção do aludido órgão, pondo em relêvo, tam-

bém, a assistência ao mesmo dispensada pelo 
Govêrno do Estado, no sentido de assegurar o 
máximo aperfeiçoamento aos respectivos servi
ços Por fim, propôs um voto de congratulações 
com o Sr. FELIPE NERY e outro de agradeci
mentos aõ Govêrno estadual 

Foi dada a palavra, em seguida, ao Sr SÉR
GIO NUNES DE MAGALHÃES JúNIOR, representante 
do Distrito Federal, que ofereceu ao plenário 
inte1 essante resumo acêrca das realizações do 
Departamento de Geografia e Estatística, o qual 
funciona subordinado administrativamente à 
Prefeitura da Capital Federal Estabelecendo 
alguns confrontos demográficos entre o Distrito 
e diversas capitais regionais, focalizou, em par
ticular, a circunstância de que, em virtude das 
éonhecidas peculiaridades topográficas, a po
pulação do Distrito Federal se distribuiu de 
maneira irregular e em fm tes concentrações, 
exigindo Isto esfôrço maior por parte da repal
tição estatistica metropolitana Refe1 indo-se às 
publicações periódicas do D G E , acentuou 
que, em 1945, além da divulgação feita por êsse 
meio, foram elaborados trabalhos especiais, in
clusive centenas de comunicados divulgados 
pelo Serviço de Estudos e Análises da 1 epar
tição Discorreu sôbre os habalhos de pre
palO e coleta de dados, estatistica militar, clas
sificação e apuração, estatística educacional e 
estatistica sanitária 

0 Sr TEIXEIRA DE FREITAS comentou a expo
sição do representante do Distrito Federal, te
cendo demoradas considerações a respeito das 
atividades do órgão central de estatística da 
capital da República Focalizou, em especial, o 
empenho do D G E , no sentido de desen
volver ativamente a divulgação dos resultados 
de seus levantamentos, através de comunicados 
disüibuidos à imptensa diátia e às estações 
difusotas Com aptovação unânime do plenálio, 
o orador propôs a inserÇão na ata de um voto 
de congratulações com o .Dileto r do Departa
mento de Geografia e Estatística e com o P1 e
feito do Disüito Federal 

Com o pedido de dispensa dos intersticios 
regimentais, o Sr. SAID FARHAT enviou à mesa 
um p10jeto de ResoluçãÓ, que "homenageia a 
Sociedade Brasileira de Estatística e salienta a 
atuação de seu Presidente" Concedida a dis
pensa solicitada e ouvidos os pareceres favo
táveis dos Relatores das Comissões de Organi
zação Técnlcà e de Redação Final, foi o projeto 
convertido na Resolução n ° 308, ficando o 
Secretário-Geral incumbido de dar conhecimento 
do ato à Assembléia Geral da Sociedade Brasi
leira de Estatística, cuja reunião se ia verificar 
pouco depois. 

DÉCIMA-SEGUNDA REUNIÃO 

Verificou-se a décima-segunda reunião no 
dia 17, assumindo a direção dos trabalhos, a 
convite do Presidente, Sr HEITOR BRACET, o 
representante de Alagoas, Sr. EDGAR DE SouzA 
MACHADO. Pata ocupmem lugar à mesa, o 
Presidente convidou os Srs Luiz FARIA BRAGA 
e REMY GoRGA No expediente, fêz uso da pala
vra o Sr MoACIR FERNANDES SILVA, que formulou 
uma sugestão no sentido de que a REVISTA 
BRASILEIRA DE ESTATíSTICA publique re
sumos, em línguas estrangeiras, de seus arti
gos principais 
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Na ordem do dia, teve prosseguimento a 
discussão do projeto de Resolução n 9 9, que 
"aprova modelos de livros de registro escolar e 
novos questionários de coleta para o levanta
mento de estatisticas do ensino primário", 
acompanhado do parecer da Comissão Especial 
designada para examiná-lo Após ligeiros de
bates, foi o projeto encaminhado, por proposta 
do Sr SAID FARHAT, à Comissão de Redação 
Final, visto já não ser necessário o parecer da 
Comissão de Organização Técnica 

Entrou em primeira discussão o projeto n 9 

25, que formula sugestões sôbre a reunião de 
Congressos Brasileiros de Estatística, o_ qual 
foi enviado à Comissão de Organização Técnica, 
com uma emenda do Sr JoÃo DE MESQUITA LARA 

Foram discutidos e votados os pareceres da 
Comissão de Organização Técnica, com aprova
ção e encaminhamento à Comissão de Redação 
FinaÍ, do projeto de Resolução elab01ado com 
base no parecer dà Comissão de Distribuição 
e Consumo, que "dispõe sôbre as Comissões 
Técnicas do Conselho". Foi d'E'{moradamentc 
debatido em seguida, o parecer sôbre o pro
jeto de Resolução n 9 12, referente a uma guia 
de exportação intermunicipal, de iniciativa do 
representante do Rio Grande do Sul De acôrdo 
com o curso regimental, o projeto foi enca
minhado à Comissão de Redação Final, com 
uma recomendação da Comissão de Organização 
Técnica, relativamente à conveniência de ser 
aguardada a próxima conclusão dos trabalhos 
de elaboração da "Guia Nacional de Expor
tação." 

Obtiveram aprovação vários outros pare
ceres da Comissão de Organização Técnica, com 
emendas e substitutivos a diversos projetos que 
foram enviados à Comissão de Redação Final 
Lidos e aprovados os pareceres do Relator des
ta última Comissão, sôbre os projetos ns. 1, 2, 
3, 4, 5 e 6, foram os mesmos convertidos, res
pectivamente, nas seguintes Resoluções: n 9 309, 
que "louva a atuação do ConselhO-'Nacional de 
Geografia e assinala as suas principais reali
zações"; n 9 310, que "dispõe sôbre o mandato 
de representante das instituições filiadas ao 
Instituto nos órgãos deliberativos do Conselho"; 
n 9 311, que "ratifica as deliberações das Jun
tas Executivas do Conselho e dá outras provi
dências"; n o 312, que "dispõe sôbre a divulga
ção dos relatórios dos serviços estatísticos" ; 
n 9 313, que "estabelece normas para a divul
gação dos elementos cadastrais coletados nas 
Campanhas Estatistlcas"; e n. 9 314, que "reco
menda providências para elaboração das mono
grafias estatlstico-corográficas previstas na Re
solução n 9 57, desta Assembléia" 

O Secretário-Geral procedeu à leitura da 
ementa de novo projeto de Resolução, de n 9 27, 
que "resume as sugestões da observação esta
tistica sôbre a multiplicação e interiorização 
dos centros metropolitanos". 

A Assembléia ouviu, após, o Sr REMY 
GORGA, representante do Rio Grande do Sul, 

'que deu conta das atividades estatísticas em 
seu Estado. Alongou-se o orador na apreciação 
das tarefas levadas a efeito pelo D E E e 
concernentes às campanhas do I B G E., 
discorrendo sôb~e os levantamentos da expor
tação e importação, bem como bancários, in
dustriais e comerciais Após referir-se aos ser
viços de apuração mecânica e aos trabalhos 

de desenho e cartografia do Departamento, fêz 
uma exposição em tôrno da organização dos 
quadros de pessoal da repartição, cuja despesa, 
em 1945, apenas representou 0,45% da receita 
estadual O representante do Rio Grand,e do 
Sul ilustrou as suas palavras com a apresen
tação de um interessante;(t ca1 tograma, espe
lhando, à luz da estatística, a vida regional, 
sob diferentes aspectos 

Ao comentar o relatório do Sr REMY GORGA, 
em parte referente à direção anterior, do Sr. 
MEM DE SA, formulou o Sr MoAClR FERNANDES 
SILVA calorosos elogios não só a êsses dois co
laboradores da estatística brasileh a, como tam
bém aos que com êles cooperaram noutros Im
portantes setores técnicos E após outras con
siderações, propôs se enviasse ao Interventor 
Fedéral no Estado um telegrama de agradecl
méntos e congratulações. 

DÉCIMA-TERCEIRA REUNIÃO 

Os trabalhos dl\ Assembléia prosseguiram 
no dia 18, sob a présidência do Sr TEIXEmA JJE 
FREITAS, Secretátlo-Geral do Instituto, em vir
tude da ausência do Presidente, Sr HEITOR 
BRACET 'A convite do Sr TEIXEmA DE FREITAS, 
assumiu a direção da reunião, pouco depois, o 
Sr REMY GoRGA, representante do Rio Grande 
do Sul Do expediente constatam um telegrama 
do Embaixador JoSÉ CARLOS DE MACEDO SoARES, 
Presidente efetivo do Instituto, no exercício da 
Interventoria Federal em São Paulo, agrade
cendo o voto de congratulações com o seu Go
vêrno, anteriormente aprovado pela Assembléia, 
e um oficio do Sr 0CTAVIO ALEXANDER DE MORAES, 
renunciando em caráter irrevogável à investi
dura de membro da Comissão Técnica da Cir
~ulação, Distribuição e Consumo, sem prejuizo 
da colaboração que possa continuar a prestar 
ao Instituto O Presidente declarou que lamen
tava a renúncia, a qual, entretanto, era aceita, 
em virtude dos têrmos em que fôra formulada; 
regozijava-se, todavia, pela circunstância de que 
aquêle gesto não representasse qualquer solu
ção de continuidad'l no eficiente concurso que 
o Sr OCTAVIO ALEXâNDER DE MoRAES vem pres
tando à causa da estat!stlca 

Pôsto em primeira discussão o projeto de 
Resolução n o 27, que resume sugestões da 
observação estatistica sôbre a multiplicação e 
lnterlorlzação dos centros metropolitanos, falou 
o Sr TEIXEmA DE FREITAS, fazendo uma análise 
da situação do Brasil, com os seus vazios demo
gráficos, e apontando a fórmula de entidades 
Intermediárias entre o Estado e o Municipio 
como suportes valiosos para a ocupação das 
áreas abandonadas. Salientou ·a oportunidade 
das medidas preconizadas, como instrumento de 
uma nova política de organização nacional, que 
atenda, da melh01 forma, aos interêsses nacio
nais, mediante satisfatória distribuição das fôr
ças civilizadoras. 

O Presidente ressaltou a significação do 
projeto e fêz considerações sôbre o problema da 
mortalidade infantil e a desorganização da vida 
rural brasileira Concluiu manifestando o seu 
integral apoio às soluções Indicadas 

0 Sr. CLODOALDO CARDOSO, representante do 
Maranhão, pronunciou-se no mesmo sentido, 
acentuando que a necessidade daquelas soluções 
estav11 na consciência de todos os brasileiros 
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que conhecem as condições de vida do interior 
do pais Manifestou seus aplausos, em parti
cular, à sugestão quanto à criação, em nossa 
ordem administtativa, de uma quarta pe~jsOa 

de Direito Público - os "Municípios Unidos" -, 
a qual lhe parecia, a vários titulos, a mais 
indicada pa1a o encaminhamento e solução dos 
graves problemas expostos no p1ojeto e sôbre 
os quais todos os presentes poderiam ofe1 ecer 
seguro testemunho, baseado nas observações 
colhidas nos diferentes Estados 

O Sr SAID FARHAT, representante do Espí
rito Santo, declarou estar de inteiro acôrdo 
com as considerações formuladas pelos demais 
conselheiros e sugeriu que, em homenagem a 
seu autor, fôsse o projeto imediatamente con
vertido em Resolução, com dispensa dos in
terstícios regimentais O Secretário-Geral dis
cordou dessa proposta, manifestando o seu 
desejo de que o projeto n • 27 fôsse objeto de 
amplo debate e sofresse, mesmo, tôdas as 
modificações sugeridas pela experiência dos 
Conselheil os, dada a importância da matéria e 
o relêvo que virá a ter, nos Anais do Instituto 
Com fundamento nos dispositivos 1egimentais, 
solicitou à mesa que facultasse a palavra aos 
Chefes de Serviços do Instituto presentes à ses
são e, em palticular, ao seu Consultor Jurídico, 
Sr AFRÂNIO DE CARVALHO, cuja opinião, a êsse 
respeito, possivelmente não de todo favorável 
ao projeto, constituiria, sem dúvida, apreciável 
contribuição para o prosseguimento do debate 

Ocupou, então, a tribuna o Sr AFRÂNIO DE 
CARVALHO, que fêz minuciosà análise das solu
ções preconizadas, em diferentes trabalhos, pelo 
Secretá!Ío-Geral do Instituto, manifestando sua 
conc01dância, sob1etudo, quanto à idéia da re
divisão política do pais Discordou, todavia, 
da criação de uma quarta órbita governamental, 
por duas razões principais: as dificuldades da 
discriminação de competência e o perigo de que 
dai resulte um novo aparelho burocrático, alta
mente oneroso ao pais Decla10u-se partidário 
dos convênios intermunicipais, em caráter even
tual, sempre que a coincidência de interêsses ou 
a ocorrência de objetivos comuns, que não po~ 
sam ser atendidos por um Município, isolada
mente, venham a tornar recomendável a conju
gação de esforços e recursos 

Apartearam o orador, para pedir esclareci
mentos ou oferecer o testemunho das próprias 
obseryações, os Srs SAIO FARHAT e CLODOALDO 
CARDoso 1!lste último insistiu na defesa de seu 
ponto de vista, quanto ao acêrto do agrupa
mento de Municípios, sob forma departamental, 
referindo, a êste respeito, que o principio ha
via sido insclito, após detidos estudos, na úl
tima Constituição de seu Estado 

Corroborando o testemunho de vários Con
selheiros, sôbre fenômeno idêntico, verificado 
noutros setores de atividades econômicas, o 
Sr BLAUDECI DE VASCONCELOS, representante de 
Pernambuco, aludiu ao caso dos p10prietários 
das usinas dêsse Estado, que, via de regra, 
1 esidem no Recife ou na capital do país, onde 
investem, em emprêsas imobiliádas ou sob ou
tras formas, os luc1 os obtidos 

Atendendo a solicitação exp1 essa do Se
cretário-Geral, ocupou a tribuna, em seguida, 
O Sr LOURIVAL CÂMARA, delegado de Santa Ca
tarina, que analisou longamente vários dos pro
blemas refelidos no projeto, acentuando, sobre-

tudo, as diferenciações regionais que, em seu 
exame, se devem ter em vista, para evitar o 
perigo de generalizações que visualizem o país 
como um todo homogêneo Referiu-se, em par
ticular, à necessidade da fixação das massas 
agrárias, objetivo que, a seu ver, não poderia 
ser alcançado com a criação de novas cidades 
lllsse ponto de vista foi rebatido pelo Sr SAID 
FARHAT, que aludiu à função de "rep1esa" a 
ser exe1 cida pelos novos centros metropolitanos, 
evitando, pm essa forma, a excessiva concen
tração, apenas, em vinte e uma capitais regio
nais e na capital da República Prestando um 
depoimento baseado em estudos e observações 
pessoais, afirmou o representante catarinense 
que, ao contrário do que se sustenta, a estabi
lidade econômica de seu Estado não é devida 
à boa o1ganização municipal, mas, sobretudo, à 
disseminação da pequena propriedade e aos 
efeitos da política de colonização adotada Con
cluindo, formulou dúvidas sôb1e se as medidas 
propostas no projeto n • 27, resolveriam o glan
de, senão único p1oblema brasileiro, que é o 
da fixação do homem' à terra 

O Sr MoACIR MALHEmos SILVA, representante 
do Ministério da Viação, manifestou o seu in
tegral apoio à idéia da mudança da capital do 
país, que, também, a seu ver, deve situar-se 
em região cenüal, e observou que não lhe pa
recia razoável o repa1 o sôbre o perigo de hiper
trofia bm ocrática do "qua1 to poder" sugerido 
no p10jeto, visto como teria o mesmo, apenas, 
funções de odentação e coordenação, a serem 
exe1cidas por um Conselho de Prefeitos 

0 Sr CARLOS NóBREGA DUARTE, assessor do 
1epresentante de São Paulo, aludiu à impor
tância da sugestão sôbre a nova órbita de 
govêrno, a qual, segundo pensa, esta1ia a 
exigir mais cuidadoso exame Era de parecer, 
todavia, que, a título de sugestão, fôsse o pro
jeto aprovado 

Comentando os depoimentos ouvidos, falou, 
então o Presidente, que referindo observações 
quanto a seu Estado - o Rio Grande do Sul -
se deteve na análise da influência das colônias 
estrangeilas sôbre o. progresso econômico re
gional Aludiu às migrações internas, em função 
da fe1 tilidade das terras, e teceu considerações 
sôbre o uso da propriedade rural, que, a seu 
ver, deveria ser regulado no texto constitucio
nal, de modo a fixar-se a obrigatoriedade de 
cultivo, na proporção que fôsse estabelecida, 
quanto à área total Contestou que o Rio Gran
de do Sul fôsse um Estado Iatifundiá1 io e alu
diu às considerações empíricas em que se pro
cessa a exploração da ten a, fazendo inte1 essan
tes observações sôbre a questão agrária e a 
necessidade de ape1feiçoamento do ensino rural. 

Por proposta do SeCI etário-Geral, foi deli
berado que continuaria na p1óxima sessão a 
p1 imeira discussão do p10jeto Passou-se, em 
seguida, à leitura, discussão e votação dos pare
ceres da Comissão de Redação Final sôbre os 
projetos ns 7, 10 e 11, os quais se converteram 
nas Resoluções n • 315, que "formula um apêlo 
pma a inclusão de uma prova de estatística nos 
concursos para os cargos públicos e dá outras 
providências"; n • 316, que "sugere a elabora
ção, pelos órgãos regionais, do ementário de 
legislação acêrca da vida judiciária, adminis
trativa e eclesiástica de cada Município brasi
leiro"; e n • 317, que "recomenda providências 
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para a continuidade dos Inquéritos Econômicos 
pr€vistos no Decreto-lei n • 4 736, de 23 de 
setembro de 1942". 

O Secretário-Assistente procedeu à leitm a 
das ementas dos seguintes novos projetos, en
caminhados à mesa com o número de assina
turas regimental: n.• 28, que "faz incluir nos 
Anais do Instituto um documento referente à 
sua organização e movimentação no quadro ad
ministrativo brasileiro"; n.• 29, que "propõe 
novas bases para a realização do registro indus
trial pelo Decreto-lei n.o 4 081, de 3 de fevereiro 
de 1942"; e n • 30, que "recomenda que se im
plante o Centro de Documentação Estatistica 
do I. B G. E , destinado a promover o inter
câmbio documentário entre os órgãos filiados 
pela dinamização e reversibilidade dos instru
mentos de registro". 

DÉCIMA-QUARTA REUNIÃO 

Os trabalhos da décima-quarta reunião fo
ram abertos pelo Sr HEITOR BRACET, que passou 
depois a presidência ao Comandante MANUEL 
RIBEIRo EsPíNDOLA, representante do Ministério 
da Marinha Compuseram a mesa, a convite do 
Presidente, os Srs CLoDOALDo CARnoso e HILDE
BRANDO CLARK No expediente, o Sr KLEBER DE 
FARIA, delegado de Mato Grosso, comunicou ha
ver sido restabelecida, naquele Estado, a "Guia 
de Exportação", e ainda que o Govêrno regio
nal tinha baixado um Decreto atribuindo ao 
Diretor do D E. E a função de Presidente da 
J. E. R. E. Disse também que o Govêrno 
matogrossense cogitava de dar sede ao Depar
tamento Estadual de Estatística 

O Sr REMY GoaGA, representante do Rio 
Grande do Sul, informou a Assembléia acêtca 
das providências tomadas pelo Govêrno dessa 
Unidade da Federação, quanto à assistência 
social, ao ensino e ao levantamento do custo da 
vida, propondo, com aprovação do plenário, um 
voto de congratulações com o Interventot Fe
deral, Sr CILON RosA 

0 Sr, TEIXEIRA DE FREITAS referiu-se à agra· 
dável festa oferecida às várias delegações, no 
Parque da Cidade, pelo Prefeito do Distrito 
Federal, e propôs um võto de cordial agrade
cimento àquela autoridade e ao Sr. SÉRGIO 
NUNES DE MAGALHÃES JúNIOR, cuja prestigiosa 
atuação pessoal tem assegurado aos membros 
da Assembléia tão agradáveis momentos de 
reunião social, em suas sessões anuais. Essa 
proposta foi, também, unânimemente aprovada 

O Sr. MoACIR MALHEIROS SILVA propôs que, 
tendo-se em vista a conveniência de não retar
dar os trabalhos, fôsse realizada no dia se
guinte, sábado, mais uma reunião do plenário. 
A proposta foi aprovada, ficando estabelecido 
que a sessão teria inicio às nove horas 

O Sr. CLoDoALDo CARDoso, representante do 
Maranhão, fêz uma exposição sôbre o anda
mento dos serviços estatisticos naquele Estado, 
começando por aludir às deliberações tomadas 
pela J E R E , em 1945. Traçou, a seguir, 
o esquema de organização da repartição esta
tística regional, apresentando um resumo dos 
trabalhos de expediente da mesma Referiu-se 
à publicação das Tábuas Itinerárias do Estado, 
impressas nas oficinas gráficas do Instituto, e 
justificou a necessidade de ser feita uma re
visão dêsse trabalho, para o que o D E E 

se acha em entendimento com a Inspetoria :ae, 
gional. Foram objeto de explanação detalhada 
as tarefas levadas a cabo pela Secção de Esta" 
tística Militar, bem como os assuntos relativos 
ao levantamento da produção agropecuária 
Discorreu ainda sôbre a estatística do ensino 
primário e os planos da Secção Técnica de Pes" 
quisas e Sistematização, recém-criada no ótgão 
estatístico regional Foram consideradas plena, 
mente satisfatórias às necessidades do sistema 
regional, nas relações com o sistema nacional, 
as recentes medidas do Govêrno estadual, 
que: a) estabeleceram perfeita discriminação de 
competências e deveres, não só dos órgãos es
tatísticos como do pessoal que integra o· seu 
quadto; b) criaram a carreira de estatístico, 
completamente diferenciada das demais do qua
dro de funcionários do Estado, evitando, des
tarte, as transferências e remoções para outros 
setores da administração, que tanto têm pre
judicado a boa marcha dos serviços a cargo do 
D. E. E ; c) possibilitaram a melhoria, qualita
tiva e quantitativa, do pessoal da repartição; 
d) entrosaram os serv.iços estatisticos com os 
geográficos, criando á. Secretaria do Diretório 
Regional de Geografia, cujas atividades foram 
regulamentadas; e) fixaram as normas a serem 
observadas pelo pessoal da 1 epartição, de modo 
a evitar as improvisações muitas vêzes tumul· 
tuárias e, quase sempre, ptejudiciais ao espírito 
de unifmmidade que deve presidir às atividades 
estatísticas Salientando, por fim, a harmonia 
e compreensão reinantes entre o D E. E ·e a 
Inspetoria Regional, aludiu à transferência, que 
se vem operando, em obediência aos têrmos dos 
Convênios Nacionais de Estatistica Municipal, 
das antigas Agências de Estatística, para a 
responsabilidade financeira e a orientação admi
nistrativa do Instituto 

0 relatório do SI , CLODOALDO CARDOSO foi 
comentado pelo Secretário-Geral, que apreciou 
a eficiente atuação do representante maranhense 
e do Diretor do órgão estatistlco de seu Estado, 
Sr, CÁSSIO REIS COSTA, propondo a inserção na 
ata de um voto de congratulações com êsses 
d.ois dedicados colaboradores do Instituto e com 
o Interventor Federal no Estado. 

O Presidente suspendeu a sessão, a essa 
altura, para que se realizasse a terceira e úl
tima conferência do Curso de Informações ofe
recido aos membros do Conselho, a cargo do 
Professor THOMAS N. E GREVILLE Convidados 
pelo Presidente, tomaram lugar à mesa, onde 
já se achavam o Secretário-Geral e os represen
tantes do Maranhão e Minas Gerais, os Profes
sôres LYNN SMITH, J, CARNEIRO FELIPJ'E, GIORGIO 
MORTARA e JANSEN DE MELO. 

Coube ao Professor JANSEN DE MELO, Diretor 
do Serviço Federal de Bioestatistica, fazer a 
apresentação do conferencista. O orador re
feriu-se às importantes obras cientificas do 
técnico norte-americano, bem como aos seus 
valiosos trabalhos, no campo da matemática e 
da atuária Precedendo a leitura de sua confe· 
rência, o Professor THoMAS N E GREVILLE 
pronunciou as seguintes palavras: 

"Antes de iniciar minha palestra, desejo 
manifestar a imensa emoção de que me acho 
possuído ao dirigir a palavt a aos mais desta
cados representantes das atividades estatísticas 
brasileiras, aqui reunidos na sua Assembléia 
Geral Ordinária de 1946 
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Minha admiração e meu aprêço pelo vosso 
grandioso pais - e daí o desejo de conhecê-lo 
de perto - já haviam nascido bem antes de 
se decidir minha partida para esta agradável 
e proveitosa estada que venho desfrutando en
tre vós 

Meu amigo Dr JANSEN DE MELO já con
firmou antecipadamente esta afirmação Assim 
sendo, cada nova manifestação de vossa vida 
com que me é dado entrar em contacto, eu a 
aprecio não com o espírito curioso de um fo
rasteiro, mas com o carinho apaixonado de 
um amigo que, além de amar-vos muito, deseJa 
bem compreender vossos problemas, para me
lhor equacionar os problemas sob sua respon
sabilidade em têrmos de harmonia de técnica 
indispensável a uma estatistica das Américas 
dotada de sentido não somente em referência a 
êste ou àquele pais, mas a todo o Continente 
E como os p10blemas dessa natureza, ao mesmo 
tempo que empolgam as inteligências, unem os 
corações, a minha estada entre vós concorrerá, 
igualmente, para o aperfeiçoamento de minha 
cultura profissional, e para: o fortalecimento 
dos laços de afeto que já me ligavam à vossa 
terra e à vossa gente, mesmo antes de as 
conhecer! 

Ao Dr TEIXEIRA DE FREITAS, portanto, cabe 
um especial agradecimento, que aqui lhe ma
nifesto de público, pela oportunidade esplên
dida que, com seu convite, proporcionou à sa
tisfação dos pontos capitais que acabo de ab i
buir ao p1og1ama de minha viagem ao Brasil 

Não posso deixar, também, de agradecer 
ao D1. JANSEN DE MELo as bondosas e carinho
sas palavras com que fêz a minha ap1 esentação " 

O P1 ofessor THOMAS N E GREVILLE, que é, 
desde tempos, um estudioso da nossa língua, 
falou em Português, tendo sido subo1 dinada a 
sua conferência ao tema "Ca1 acte1 ísticas essen
ciais de um sistema adequado de coleta dos 
dados de nascimentos e óbitos em um país ame
ricano", cujo texto se encontra noutra palte 
dêste número da REVISTA 

Ao 1 eablir os t1 abalhos, o P1 esidente con
cedeu a pa!av1a ao Sr. HILDEBRANDO CLARK, 

1epresentante de Minas Ge1ais, que fêz um 
1esumo bastante expressivo das principais ini
ciativas e realizações dos órgãos estatísticos da
quela Unidade da Federação. O orador destacou 
os serviços efetuados pelo D E E , quanto à es
tatística ag1 icola, pecuária, industrial, do en
sino primário geral e da assistência médico
social, particulmmente no que conceine aos 
inquéritos lançados em 1945. Além dêsses tra
balhos de maior vulto na rotina, outros também 
importantes foram convenientemente executa
dos, como os que se patentearam através da 
exposição realizada no "Dia do Estatístico e do 
Geógrafo", na qual foram apresentados 160 
gráficos e cartogramas O Sr HILDEBRANDO 
CLARK mencionou, igualmente, a decisiva coope
ração do D E E nos serviços da Jtistiç::t 
Eleitoral Leu trechos do seu relatório ao Chefe 
do Executivo 1 egional, a respeito da utilização, 
para o levantamento da estatistica de expor
tação, das guias de fiscalização ex~edidas pelas 
Coletorias Estaduais Concluiu acentuando a 
colab01ação recebida do Instituto, tanto da 
direção cenhal, quantó da Inspet01ia Regional 

0 Sr TEIXEIRA DE FREITAS comentou o lelato 
do 1epresentante de Minas Gerais, sôb1e o qual 
teceu longas conside1ações Aludiu ao período 
em que permaneceu na dileção do órgão central 
da estatistica mineira e à sátisfação com que 
vê continuadas e ampliadas suas iniciativas 
Ressaltou a imp01 tância das realizações e das 
possibilidades técnicas do D E E , congra
tulando-se com O Sr HILDEBRANDO CLARIC, que 
ora o dirige, e formulando, com aplausos d~ 
plenário, votos de agradecimentos ao Govê1 no 
do Estado 

A esta altura, o Sr RIBEIRo EsPÍNDOLA pas
sou a presidência ao Sr MoACIR MALHEIROS 

Aspecto tornado quando o P1ojesso1 THOMAS N E. GREVILLE p1onunciava sua conferência pma 
as delegações jedmais e 1egionais à Assernbléia Gewt do Conselho Nacional de Estatística. 
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SILVA, rep1 esentante do Ministélio da V.iação 
O Secretário-Assistente procedeu à leitura das 
ementas dos seguintes novos projetos encami
nhados à mesa: no 31, que "presta homenagem 
à Assembléia Nacional Constituinte e formula 
votos e ponderações"; n 9 32, que "olienta ini
ciativas destinadas a integrar, no sistema coor
denado pelo Instituto, os responsáveis pm 
informes solicitados par a fins estatísticos"; 
n o 33, que "faz recomendações atinentes ao 
preparo de plantas topográficas destinadas a 
servir de base a levantamentos estatísticos" 

DÉCIMA-QUINTA REUNIÃO 

Realizou-se a décima-quinta reunião no dia 
20, a qual teve início sob a presidência do Se
cretário-Gela!, Sr TEIXEIRA DE FREITAS, na au
sência eventual do Sr HEITOR BRACET, P1esidente 
em exercício' do Instituto Dirigiu os trabalhos 
do dia, a convite do Sr TEIXEIRA DE FREITAS, o 
representante de Goiás, Sr FREDERico MEDEIROS 
Do expediente consta1 am, além de várias men
sagens de ag1adecimentos a votos anterior
mente aptovados, um ofício do Sr .ALTINo 
TEIXEIRA, Interventot Federal, interino, na 
Bahia, de elogio ao trabalho Problemas de base 
do Bra.sil, editado pelo Instituto, e um tele
grama dos membt os da Jul!ta Regional de 
Estatística de Minas Gerais, encmecendo a con
veniência de estabelecer-se o regime de "quota 
de presença" pata os membros das Juntas Exe
cutivas do Conselho O Secretário-Geral fêz 
considerações sôbre cada um dêsses documen
tos, ressaltando o significado do pronuncia
mento contido no ofício do Chefe do Govêrno 
baiano, redigido nos seguintes têrmos: 

"Ao· concluirmos a leitura do interessante 
folheto P1 oblemas de Base do Brasil, elaborado 
por êsse Instituto, não é possível calar o entu
siasmo pela grandeza de temas nêle contidos 

O vulto dos problemas nacionais aí deta
lhados é, realmente, impressionante O des
dobramento dos seus múltiplos aspectos, a clma 
concatenação que evidencia a interdependência 
dêsses p10blemas, a sua extensão e profundeza, 
tornam ainda mais interessante êsse trabalho, 
de a! to mérito patriótico 

Poder-se-á indicar, aqui e ali, um ponto de 
vista que não congregue tôdas as opiniões, uma 
solução que não reuna as simpatias gerais 
Mas, é fora de dúvida que não se pode negar 
um equillbrio de altas idéias no equacionar 
êsses problemas nacionais 

Por maiores que sejam as reservas contra 
qualquet das soluções apontadas nêsse traba
lho, os "objetivos de base" nêle estudados con
vidam à meditação patliótlca e à execução de 
planos que a êles conduzem pelo mais seguro 
caminho 

Fma de dúvida é que só o conhecimento 
perfeito da teu a e de quantos aspectos com
põem o quadto geral da vidá nacional, pode 
levar a êsse caminho. E a Estatística, junta
mente com a Geografia, conscientemente estu
dada, aplicada e compreendida, Jevatá o Brasil 
a resolver os seus problemas de base, tão supe
riormente expostos e tão sàbiamente equacio
nados no tlabalho em a)";êço 

Ao agradecer a V '8 a gentileza da oferta 
do exemplar com que nos distinguiu, formu
lamos os melhores votos por que seja essa obra 
objeto de profunda meditação e imediata ação 
construtiva por parte do maior númet o de bra
sileiros, para grandeza maior do futuro de 
nossa Pátria " 

O representante da Bahia, St FELIPE NERY, 
manifestando a sua satisfação pelo agrado e 
simpatia com que o plenário recebera a men-

sagem, deu um testemunho acêrca do interêsse 
despertado, nos meios governamentais do Es
tado, pe>o referido estudo, informando de que 
dêle se haviam detidamente ocupado não só 
o Interventor Federal, como os Secretários da 
Educação e da Aglicultura Foi aprovada uma 
proposta, no sentido de transmitir-se um tele
grama de calorosos agradecimentos ao Chefe 
do Executivo baiano 

O Secretário-Geral prestou amplos escla
' ecimentos sôbre o ponto de vista da direção 
do Instituto em face da sugestão dos membros 
da Junta Regional do Conselho, em Minas Ge
rais, expondo as dificuldades de natureza or
çamentária que ainda não permitilam o esta
belecimento da "quota de p1 esença", cuja insti
tuição fôra alvitrada Propôs, com aprovação 
do plenálio, que a mesa comunicasse aos signa
tários do apêlo haver sido encaminhado o es
tudo do assunto. 

0 Sr. HILDEBRANDO CLARK, delegado de Mi
nas Gerais, esclareceu que, anterimmente, as 
reuniões da respectiva J\lnta Regional se veri
ficavam em horário fora do expediente normal 
das repm tições públicas, o que, todavia, já 
não ocorre agora Completando informações 
p1 estadas na sessão anterior, o representante 
IT\ineilo fêz ainda uma comunicação sôbre três 
impm tantes iniciativas do Govêrno do seu Es
tado, como sejam, o ptosseguimento da cons
tl ução de grandes usinas centl ais e! é h icas, 
para servirem a grupos de Municípios; a ampla 
reforma dos serviços de saúde, e a campanha 
pelo desenvolvimento do ensino primário no 
interior. 

A seguir, ocupou a tl ibuna o Sr SAID 
FARHAT, representante do Espírito Santo, que 
fêz o elogio da vida e da obra do saudoso 
"leader" espel antista, Sr .ALBERTO CouTo FER
NANDES, ressaltando o idealismo e devotamento 
que inspil aram a sua atuação, em prol do 
idioma auxiliar 

Na ordem do dia, foram lidos os pareceres 
da Comissão de Redação Final sôbre os pro
jetos já discutidos e os. substitutivos da Co
missão. de Organização Técnica Postos em 
discussão e votação os pareceres, converteram
se os aludidos projetos nas seguintes Resolu
ções: n o 318, que "dispõe sôbre as Comissões 
Técnicas do Conselho"; n o 319, que "reconhece 
a necessidade do levantamento da exportação 
intermunicipal e dá outras providências"; n • 
320, que "dispõe sôbre o estágio dos servidores 
das repartições de estatística" ; n o 321, que 
"1 ecomenda a instituição- de Exposições de Geo
grafia e Estatística"; n o 322, que "manifesta 
o regozijo do Conselho pelo reinício das ativi
dades do Instituto Internacional de Estatística 
e fonnula outros votos"; n Q 323, que "reco
menda a colaboração das repartições de estatís
tica para o estudo dos problemas dos Territó
rios Nacionais e fmmula um voto"; no 324, que 
"dispõe sôbre o apoio do Conselho ao movi
mento municipalista e dá outra~ providências"; 
n o 325, que "aprova e ratifica uma exposição da 
Secretm ia-Geral do Instituto em que se foca
lizam a natureza, os fins e a situação atual 
da entidade"; no 326, que "recomenda estudos 
n~ sentido de passar à administração do Ins
tituto os órgãos centrais de estatistica, fedet ais 
e regionais"; e no 327, que "formula um pro-
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nunciamento sôbre sugestões referentes à ordem 
econômica do pais" . ' 

Foi efetuada a leitura das ementas dos três 
seguintes novos projetos; no 34, que "!mmula 
sugestões acêrca das atividades das Associações 
Rurais criadas pelo Decreto-lei n o 7 449, de 9 
de abril de 1945"; no 35, que "encarece a ne
cessidade de ser criado o Serviço de Estatística 
dos Transportes, Comunicações e Obras Pú
blicas" no Ministério da Viação e Obras Pú
blicas"; e no 36, que "suplementa a verba 
destinada aos aux!lios concedidos às Reparti
ções Centrais Regionais". 

Teve prosseguimento, em seguida, a primei
ra discussão do projeto no 27, contendo con
clusões e sugestões sôbre a valorização eco
nômica e social do Interior, ou seja, a multipli
cação de novos centros metropolitanos mediante 
associações intermunicipais Vários represen
tantes fizeram interessantes observações sôbre 
o assunto, todos acordes no reconhecimento da 
necessidade, em face das condições reais do 
pais, de medidas novas e corajosas, no sentido 
de dispor-se um sistema de penetração de re
cursos administrativos, apto a assegurar a 
ocupação dos vazios demográficos ora existen
tes Importantes emendas foram apresentadas 
pelo delegado de Santa Catarina, Sr LouRIVAL 
CA:M:ARA, focalizando medidas de organização 
agrária que devem ser paralelas às preconi
zadas no projeto Outros aspectos relevantes 
fpram ventilados pelos Srs MoACIR MALHEIROS 
SILVA e FREDERICO RONDON, representantes dos 
Ministérios da Viação e da Guerra, o primeiro 
apoiando com especial entusiasmo a interiori
zação da capital e o último fazendo pondera
rações relativas à exeqüibilidade do plano, em 
vir tu de da precariedade do espírito associa
tivo, e pelos delegados de Minas Gerais, 
Sergipe, Espírito Santo e Rio Grande do Sul 
Srs HILDEBRANDo CLARK, OSMAR ARAGÃO, SAro 
FARHAT e REMY GoRGA, Ouvido com a maior 
atenção, o Sr MoAciR MALHEmos SILvA leu ainda 
expressivos trechos de sua obra Roda e asa, 
nos quais é preconizada a transferência da 
metrópole para o Planalto Central 

Comentando as apreciações feitas pelos di
versos oradores nas reuniões em que fôra 
discutida a matéria, falou o Secretário
Geral, focalizando cada uma das poucas res
trições feitas e expendendo argumentos em de
fesa das sugestões contidas no projeto De
monstrou não se cogitar, com a criação de 
consórcios municipais, de uma nova ordem 
de Govêrno, ao lado das três - federal, esta
dual e municipal - já existentes, e acentuou 
que dela também não resultará mais um surto 
de hipertrofia burocrática, tanto mais quanto 
êsse bur ocratismo se verifica em conseqüência 
do crescimento disforme do pais Ressaltou que 
a idéia das "uniões municipais", cuja criação 
se preconiza para os Estados que julgaram con
veniente estabelecê-la em sua legislação, já 
estiver a nas cogitações dos constituintes minei
ros de 1892, fato de que teve conhecimento, 
aliás, após empenhar-se na defesa da mesma 
Em virtude do adiantado da hora, o orador 
resumiu suas considerações, sendo o projeto 
encaminhado à Comissão de Organização Téc
nica, com as emendas recebidas, após haver 
o Presidente, na q'-!alidade de delegado de 

Goiás, manifestado integral solidariedade às 
soluções propostas. 

O Sr FREDERICO RoNDON, representante do 
Ministério da Guerra, fêz considerações sôbre 
o problema da colonização, no país, focali
zando alguns fatôres negativos da legislação 
que rege a matéria e expondo os seus pontos 
de vista quanto à necessidade de que a solução 
daquele problema constitua a medida de base 
para efetiva ocupação do território brasileiro 
e ampla assistência à respectiva população, 
sobretudo nas regiões mais longínquas O Sr 
LOURIVAL CÂMARA, delegado de Santa Cata
I ina, apresentou despedidas a seus pares, em 
virtude de estar de regresso àquele Estado, e 
teceu comentários sôhre o projeto n • 29, refe
rente ao Registro Industrial 

DÉCIMA-SEXTA REUNIÃO 

Prosseguiram os trabalhos da Assembléia, 
no dia 22, sob a presidência do Sr HEITOR 
BRACET, que a passou, depois, ao representante 
do Paraná, Sr MÁRIO PINTO CoRDEIRO Também 
convidados, compuseram a mesa os delegados de 
Pernambuco e do Ceará, Srs BLAUDECI DE VAs
CONCEWs e RAUL FIGUEIREDO ROCHA 0 Sr MÁRIO 
PINTO CoRDEIRO, após agradecer a distinção que 
lhe fôra conferida, convidou o Sr MEM DE SÁ, 
Inspetor Regional no Rio Grande do Sul, para 
também fazer par te da mesa 

O Sr RAUL DE FIGUEIREDO RoCHA solicitou 
a inserção na ata de um voto de congratulações 
com o Sr JoÃo OTÁVIo LoBo, Presidente do 
Primeiro Congresso Brasileiro de Médicos Ca
tólicos, realizado em Fortaleza, de 1 o a 7 de 
julho corrente, com a presença dos repr esen
tantes do Presidente da República e do Car
deal Arcebispo do Rio de Janeiro Pediu, tam
bém, fôsse consignado idêntico voto de congra
tulações por motivo da instalação, em Fortaleza, 
do Instituto do Nordeste, entidade cujo obje
tivo é o estudo dos problemas regionais e da 
qual fazem parte numerosos intelectuais e 
cientistas daquela região do pais 

Em seguida, O Sr TEIXEIRA DE FREITAS pro
pôs um voto de aplausos ao jornalista RuBENS 
Do AMARAL, que, em artigo publicado no Estado 
de São Paulo, defendeu a idéia da mudança 
da capital da República para o interior do 
pais, contribuindo, assim, para a maior divul
gação de um dos itens do ideário do Instituto. 

Na ordem do dia, o Presidepte anunciou a 
primeiia discussão dos projetos de Resoluções 
ns 28, 29, 31, 32, 33, 34, 35 e 36 Os dois pri
meiros foram mandados arquivar, por proposta 
dos representantes de São Paulo e do Acre, 
aprovada por unanimidade Os projetos n • 31, 
que "presta homenagem à Assembléia Nacional 
Constituinte e formula votos e ponderações"; 
n o 32, que "orienta iniciativas destinadas a 
integrar, no sistema coordenado pelo Instituto, 
os responsáveis por informes solicitados para 
fins estatísticos"; no 33, que "faz recomen
dações atinentes ao preparo de plantas topo
gráficas destinadas a ser vir de base a levan
tamentos estatísticos"; no 34, que "formula 
sugestões acêrca das atividades das Associações 
Rurais criadas pelo Decreto-lei n o 7 449, de 9 
de abril de 1945"; no 35, que "encarece a ne.ces
s!dade de ser cr lado o Serviço de Estatística 
dos Transportes, Comunicações e Obras Pú-
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blicas, no Ministélio da Viação e Obras Públi
cas", e n '' 36, que "suplementa a verba desti
nada ao auxilio concedido às 1 epartições cen
trais regionais", fmam encaminhados à Comis
são de Organização Técnica, após encerrada 
a primeira discussão, sem que nenhum dos 
representantes fizesse uso da palavra a êsse 
respeito 

Foram, em seguida, submetidos à aprecia
ção do plenário, em segunda discussão e com 
pareceres da Comissão de Organização Técnica, 
os seguintes projetos: n o 9, que "aprova mo
delos de Jivr os de registro escolar c de novos 
questionários de coleta pata levantamentos da 
estatística do ensino plimário geral"; n o 23, 
que "desenvolve as diretrizes de ampm o à Fa
mília, sugeridas na Resolução n o 127, da As
sembléia Geral do Conselho Nacional de Esta
tística"; n o 24, que "formula um voto e faz 
sugestões sôbre a política educacional JJrnsileira 
no campo do ensino primário"; n o 25, que 
"promove a realização de Congressos Brasileiros 
de Estatística"; e n o 27, que "resume as suges
tões da observação estatística sôbre a multipli
cação e interiorização dos centros mehopoli
tanos" Aprovados pelo plenário, foram êsses 
projetos encaminhados à Comissão de Redação 
Final 

O Sr MoACIR MALHEIROS SILVA, representante 
do Ministério da Viação e Obras Públicas, pro
cedeu à leitura do relatório sôl>re as atividades 
estatlsticas de 'áiios órgãos dessa SeCl etar ia 
de Estado O Sr SAID FARHAT, delegado do 
Espírito Santo, comentou o 1 elatór io que aca
bava de ser ouvido e propôs um voto de con
gratulações com o Ministro da Viação, no qual 
exprimisse o Conselho a grata expectativa de 
que seja criado, dentro de breve prazo, o órgão 
de estatística central do Ministério 

O Sr BLAUDECI DE VASCoNCELOS PEREIRA, re
presentante de Pernambuco, fêz uma exposição 
sôbre as atividades do órgão regional de esta
tística, dêsse Estado Acentuou o orador, 
de início, que o D E E havia passado por 
uma reforma, aludindo às novas instalações 
em que a repartição está funcionando Re
feri u-se ao crescente vulto dos ser viços es
tatísticos regionais, salientando os esforços 
desenvolvidos par a o cumprimento das tare
fas que lhes competem Sôbr e a estatística 
industrial, anunciou que providências estavam 
senclo encaminhadas, no sentido de apurá-la 
mecânkamente Relatou citando dados alusi
vos ao número de mapas apura dos, os levanta
mentos da expm tação e importação Apresen
tou aos seus pares indicações a 1espeito da mal
cha dos serviços da Secção de Estudos e Divul
gação, demorando-se na par te 1 efer ente à o r ga
nizaçiio de fichários e aos trabalhos carto
gráficos Ocupando-se das reuniões eietuadas 
pela J E R E , frisou o estr eilo espir i to 
de cooperação que preside as atidclades do D 
E E e da Inspetoria Regional A propósito 
desta última, teve as seguintes palavras: "A 
instalação dêsse órgão veio não somente li
bertar o D E E de uma das tarefas mais 
custosas - a coleta de dados nas fontes de 
informações - mas também permitir à repai
tição estadual traçar non's planos de elabo
ração e análise, melhor servindo à adn1inis
tração pernambucana e ao já uumeroso público 
que, no Estado, se habituou ao consumo de 

estatísticas, desde 1927, quando RAFAEL XAVIER 
publicou o primeiro núme1o do Anuá1io de 
Pernambuco 

O Se c r etário-Geral ressaltou a tradição es
tatística de Pernambuco, encontrada pelo Ins
tituto e desenvolvida, com reais proveitos, den
ti o do novo sistema Referi u-se à atuação do 
organizador da estatística pernambucana, Sr 
RAFAEL XAVIER, atualmente integrado no Insti
tuto, como Dir etoi da Divisão Técnica do Ser
viço Nacional de Recenseaniento, bem como à 
eficiência e ao devotamento dos Srs PAl'LO 
PIMENTEL, Diretor do Departamento Estadual 
de Estatística, e SouzA BARROS, Inspetor Re
gional P1opôs, finalmente, um voto de con
gratulações com êsses colaboradores e de agra
decimentos ao Govêrno do Estado 

O Secretário-Assistente procedeu à leitura 
do parecer e projeto de Resolução apresenta
dos pela Comissão de Orçamento e Contas, apro
vando as contas e balanços do Instituto, refe
' entes ao per iodo de 1 o de julho de 1945 a 
30 de junho de 1946 Submetidos à discussão e 
aprovados por unanimidade foram o parecer e 
o projeto encaminhados à Comissão de Redação 
Final 

O Sr JoÃo DE MESQUITA LARA, representante 
do Território do Acre, leu o r ela tório elabm a do 
pelo Diretor do órgão estatístico daquela Unida
de da Feder ação, Sr MANOEL GoMES PIMENTA, 
propondo, ao concluir a leitura, a inserção, em 
ata, de um voto de agradecimentos e congra
tulações ao Govêrno do Território do Acre e 
àquele Diretor Traçando ligeiro retrospecto 
sôbre a organização do Departamento de Geo
grafia e Estatística, o Sr JoÃo DE MESQUITA LARA 
fixou a situação atual da repartição e discorreu 
acêr ca das atividades desenvolvidas em 1945, 
ofe1 ecendo informes sôbr e o funcionamento das 
diferentes secções que integram o D G E Con
cluiu registrando a ajuda e espírito de co o pe
r ação do Instituto, na melhoria das condições 
técnicas dos ser viços estatísticos territoriais 

O Sr SAID FARHAT, representante do Espí
rito Santo e antigo funcionário do Depar ta
menta de Geografia e Estatística do Te11itórío 
do Acre, 1essa!tou os esforços e o devotamento 
dos sei vidmes daquele Depar tamcnto, cujas 
atividades se desenvolvem em condições mesa
lógicas as mais desfavoráveis 

Coube, logo após, ao Sr LUiz FARIA BRAGA, 
suplente do representante do Ministé1 i o da 
Agiicultur a, ap1 csentm o 1 ela to das atividades 
do Se1 viço de Estatística da Produção O o r a
dor expôs a situação dos trabalhos do S E P 
em 1944 e o programa elaborado para 1945, 
po1 menor izando, após, as r ealizaçõcs dos dife
rentes setm es da repartição Destacou o inte
r êsse despertado, na par te relativa à pr orlução 
exü ativa, pelos dados conce1 nentes à produção 
minéral Aludiu à Iealização dos inquéritos 
mensais referentes a numerosos produtos, bem 
como aos de peiiodicidade anual, abrangendo 
as campanhas do Instituto e os inquéritos <'S

pcciais A pr apósito da estatística da produção 
agropecuária, frisou que os levantamentos dêsse 
setor, enquadrando atividades básicas do país 
e interêsses econômicos cujo cômputo ainda 
não é ultrapassado pelos resultados de qual
quer outra manifestação do lahnr produtivo em 
terr itóiio nacional, justificam a adoção de me
didas tendentes a prover a r e par tição dos 
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meios indispensáveis à efetivação de um pro
grama de maior envergadura, nesse terreno 
Importância equivalente emprestou o Sr Lurz 
FARIA BRAGA à elaboração do cadastro 1 ural, 
cujos estudos, visando à reforma e à obriga
toriedade do registro de tôdas as propriedades 
agropecuárias, prosseguiram no curso do ano 
findo. Tecendo comentário sôbre o assunto, 
disse: "As diretrizes que, aos poucos, se vão 
acentuando na atuação governamental, não 
apenas no Brasil, mostram até que ponto devem 
as administrações dispor de elementos técnico
informativos para agir no campo da economia 
pública, necessàriamente por elas superinten
dida e regulada · As car acteristicas próprias 
de cada sistema econômico determinam, des
tarte, a necessidade do emprêgo de elementos 
informativos também próprios A uma economia 
essencialmente agricola, ou em maior parte 
sustentada pelas atividades rurais, impõe-se o 
conhecimento tanto quanto possivel exato da 
vida 1 ural e da produção que dai se origine" 

Comentou as informações prestadas pelo 
representante do Serviço de Estatística da Pro
dução o Sr REMY GoRGA, delegado do Rio 
Grande do Sul, que se referiu longamente ao 
cadastro da propriedaC\e rural, elemento básico 
para a estatística da produção O assunto pro
vocou amplos debates, nos quais tomaram pat te 
os Srs SAID FARHAT, do Espirito Santo, CARLOS 
NÓBREGA DUARTE, de São Paulo, e TEIXEIRA DE 
FREITAS O Sr REMY GoRGA ressaltou a atuação 
eficiente e dedicada do Sr A. R DE CERQUEIRA 
LIMA, Diretor daquele órgão central federal, 
bem como dos seus principais àuxiliares Ao 
concluir, solicitou a inserção na ata de votos 
de congratulações e agradecimento ao Ministro 
da Agricultura e ao Diretor da repartição, ex
tensivos a seus dedicados colaboradores 

Procedeu-se, em seguida, à leitura das 
ementas dos projetos de Resolução distribuídos. 
com os ns 37, 38 e 39 O Presidente convidou 
os Conselheiros para participarem de uma 
visita de cordialidade ao Conselho Nacional de 
Geografia, a ser feita no dia imediato, par a a 
entrega, à Assembléia Geral do Colégio co
irmão, do texto da Resolução n o 309, que louva 
a atuação do C N G. e assinala as suas prin
cipais realizações, e ao Sr CHRISTOVAM LEITE 
DE CASTRO, seu Secretário-Geral, da Indicação 
que o elegeu representante do Instituto no 
Conselho-Diretor do Instituto Brasil e h o de 
Educação, Ciência e Cultura. Pelo Presidente, 
foi designado o Sr DJALMA FoRJAZ, delegado 
de São Paulo, para saudar os membros do 
Conselho Nacional de Geografia, em nome da 
ala estatística 

DÉCIMA-SÉTIMA REUNIÃO 

A décima-sétima reunião 1 ealizou-se no dia 
23, tendo o Presidente, Sr HEITOR BRACET, 
convidado o Sr OSMAR ARAGÃo, representante 
de Sergipe, para dirigir os trabalhos do dia, 
e os Srs OSWALDo GOMES DA CoSTA MIRANDA, 
representante do Ministério do Trabalho, RAuL 
FIGUEIREDO ROCHA, do Ceará, e FRANCIS<;o STEELE, 
do Rio de Janeho, para participarem da mesa 

No expediente, foi lida uma comunicação 
do Sr LoURl'OAL CÂMARA, delegado de Santa 
Catarina, participando haver designado o Sr. 
VIRGÍLio GUALBERTO para seu suplente, visto pre-

cisar regressar àquele Estado Por proposta do 
Sr FRANCisco STEELE, representante do Estado 
do Rio de Janeiro, foi registrado um voto de 
agradecimentos à imprensa brasileira e, de 
modo especial, ao Jornal do Comércio, desta 
Capital, pelo apoio dispensado à causa da 
estatística O Sr FELIPE NERY, delegado da 
Bahia, comunicou que a Comissão designada 
para fazer uma visita de cortesia ao Prefeito 
do Distrito Federal der a cumprimento e essa 
missão Referindo-se, em seguida, à insólita 
atitude de alguns elementos japonêses, em São 
Paulo, solicitou e obteve do plenárto um voto 
de protesto contra o fato, bem como um voto 
de aprêço, solidariedade e confiança ao Embai
xador JosÉ CARLOS DE MACEDO SoARES, Presidente 
efetivo do Instituto e Interventor Federal em 
São Paulo, cujo espirito de tolerância e de 
elevada compreensão fôra tão mal interpretado 
pelos japonêses 

Na ordem do dia, entrou em primeira dis
cussão o projeto de Resolução n o 37, que "re
comenda sejam lançadas as "Sinopses Muni
cipais" e autoriza a pqoblicação da Revista Bw
sileira dos Municípios", o qual foi encaminhado 
à Comissão de Organização Técnica Submetido 
à apreciação do plenário, em pr imeh a discussão, 
o projeto de Resolução no 38, que "recomenda 
a organização imediata do "Anuário Municipal 
de Legislação e Administração", o Sr VIRGÍLIO 
GUALBERTO, 1epresentante de Santa Catarina, 
ofereceu uma emenda, com a qual o projeto 
foi encaminhado à Comissão de Organização 
Técnica 

Após ser anunciada a primeira discussão 
do projeto n o 39, que "autoriza a celebração 
de um convênio entre o I B G. E. e o Insti
tuto de Colonização Nacional", o Sr KLEBER DE 
FARIA, delegado de Mato Grosso, solicitou 
e obteve um voto de congratulações por motivo 
da criação, em Cuiabá, do "Grêmio Geográfico", 
núcleo de estudos regionais filiado àquela enti
dade Discutindo o projeto, o Tenente-Coronel 
FREDERICo RoNDON, representante do Ministério 
da Guena, apreciou as novas atribuições que 
os dispositivos legais vigentes conferiram ao 
Instituto, nos serviços de imigração e coloni
zação Salientou, então, que, considerando essas 
novas atribuições, que não são de natureza es
tatística, Iiem de natureza geográfica, sugeriu 
o Instituto de Colonização Nacional, órgão fi
liado ao I B G E , a celebração do convênio 
de que trata o projeto, uma vez que o objetivo 
precipuo da criação do I C N consiste, jus
tamente, em promover a colonização nacional, 
como método de valorização da terra e do 
homem brasileil o 

O Sr CoSTA MIRANDA, representante do Mi
nistério do Trabalho, ponderou que, no seu 
entender, os dispositivos legais não conferem 
ao I B G E a atribuição de executar a 
politica de imigração e de colonização, mas tão 
somente de orientá-la, em correlação com o 
órgão específico de execução, e desde que 
somente a interpretação dos dados estatísticos 
permitirá sejam devidamente esclarecidas as 
questões relacionadas com as necessidades e 
as disponibilidades de trabalhadores O Sr 
MoACIR MALHEIROS SILVA, delegado do Mi
nistério da Viação, disse que lhe parecia menos 
oportuno discutir a celebração de convênio re
lacionado com atribuições conferidas ao I B 
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G E por Decreto-lei que, publicado em se
tembro de 19{5, não fôra ainda 1egulamentado 
Os Srs HEITOR BRACET e VIRGÍLio GUALBERTO 
manifestaram dúvidas sôbre a possibilidade 
de o I B G E delegar atribuições que lhe 
foram conferidas por lei, tanto mais quanto 
o Instituto de Colonização Nacional é, ainda, 
entidade de natm eza privada O 1 epresentante 
de Santa Catarina ofereceu uma emenda no 
sentido de ser o p10jeto modificado, de modo 
que fique o exame do assunto, através de 
estudo mais detido, a cargo da Junta Executi
va Centlal do Conselho, após o que foi o 
mesmo encaminhado à Comissão de 01ganiza
ção Técnica 

O Presidente, a seguir, deu a palavra ao 
Sr. CoSTA MIRANDA, para ler o resumo do 
relatório sôbre as atividades do Serviço de 
Estatística da P1evidência e Trabalho O ora
dor ressaltou, de início, que as atividades e as 
realizações da repartição que dirige resultaram, 
em sua maiot pm te, da cooperação prestada 
pelos órgãos 1 egionais de estatística A seguir, 
fêz largo retrospecto dos p1 incipais trabalhos 
a cargo do S E P T 

As inf01mações do S1 CoSTA MIRANDA f01am 
comentadas pelo SI SÉRGIO NUNES DE MAGALHÃES 
JúNIOR, representante do Distrito Federal, o 
qual salientou que o Serviço de Estatística da 
Previdência e Trabalho tem funcionado, muitas 
vêzes, como ó1gão consultor da administração 
do país, inclusive em campo não especificamente 
estatí::;tico Ao concluir, solicitou um voto de 
congratulações e agiadecimentos ao Ministro do 
Trabalho e ao Sr CoSTA MIRANDA 

Anunciou, então, o Presidente a p1 esença 
na casa do General MÁRIO TRAVASSOS, Sub-Co
mandante da Quinta Divisão de Infantaria, que 
se fazia acompanhar de seu ajudante de 01 dens, 
e designou os Srs •.renente-Coronel FREDÉRICo 
RONDON, MoACIR MALHEIROS SILVA, SAID FARHAT 
e DJALMA FoRJAZ para conduzirem até a mesa o 
ilustre visitante Solicitou, em seguida, que o 
Sr TEIXEIRA DE FREITAS o saudasse em nome 
do Conselho Nacional de Estatística 

Após a saudação, usou da pa!av1 a o General 
lVIÁRIO TRAVASsos, que manifestou o interêsse e 
a simpatia com que sempre acompanhou as ati
vidades dos Conselhos do Instituto e exprimiu 
a confiança que deposita na atuação da enti
dade, cujos trabalhos· constituem, a seu ver, 
subsídios de alcance inestimável pm a o enca
minhamento dos problemas nacionais Afirmou, 
ao te1 mirim, o seu p1 opósito de estreitar cada 
vez mais o contacto que tem mantido com o 
Instituto 

Retirando-se O General MÁRIO TRAVASSOS, O 
Presidente deu a palavra ao S1 RAUL FIGVEIREDO 
RocHA pma ler o resumo do relatório sôbre 
as atividades do órgão regional de estatística 
do Cem á, ap1 esentado pelo seu Dil etOI, Sr 
THOMAZ GOJ\IES DA SILVA 0 Oiador expôs as 
atividades desenvolvidas pelas dife1entes sec
ções do D E E , no curso do ano passado 
twçando o esquema dos t1abalhos já levados 
a efeito e dos prog1 amados Refeiindo-se aos 
levantamentos efetuados em 194fí, salientou a 
incomp1 eensão infelizmente ainda demonsü a
da quanto ao p1 eenchimento dos questionários 
alusivos aos inquéiitos do Registl o Industrial, 
sem embargo de que podem ser conside1 ados sa
tisfató1 i os os resultados obtidos Teve palavi as 

elogiosas em relação à atuação da Inspetoria 
Regional, acentuando a "clarividência e espírito 
de cooperação" do funcionário que a dirige, e_ 
g1aças ao que "os destinos da estatística cearen
se tomaram novos rumos" No que se refere 
à instalação das Agências Municipais de Esta
tística, de acôrdo com as bases estabelecidas 
nos Convênios Nacionais de Estatística J,VIuni
cipal, focalizou O Sr RAUL FIGUEIREDO ROCHA 
o problema de seleção dos Agentes, informando 
que em conseqüência das substituições torna
das imprescindíveis, os serviços vinham melho-
1ando de maneila sensivel Aludiu ainda à 
atuação do Sr THOMAz GoMES DA SILVA, Piretor 
do P E E , a cujos esforços fêz 1 eferênclas 
elogiosas. 

Te1minada a exposição, falou o Secretário
Ge1al, que ap1eciou os esforços e as atividades 
do Piretor da estatística do Estado e de seus 
auxiliares, pedindo a ap1ovação de um voto de 
congratulações e agradecimentos ao Sr THOMAZ 
GoMES DA SILVA e ao Chefe do Govêrno regional, 
extensivos ao Sr. Luís SucUPIRA, Presidente da 
J E R E. é Secretá1io •da Fazenda do 
Estado 

DÉCIMA-OITAVA REUNIÃO 

Os trabalhos da Assembléia prosseguham 
no dia 24, sob a presidência do Sr HEITOR 
BRACET, que a passou, depois, ao representante 
de Mato Grosso, Sr KLEBER DE FARIA, compondo 
a mesa os Srs, ABELARDO JUREMA e FRANCISCo 
STEELE, delegados da Paraiba e do Rio de Ja
neiro O expediente constou da leitura de tele
gramas de agradecimentos a votos anterim
mente formulados pelo plená1io e de uma carta 
assinada pelo Coronel LÉLIO GRAÇA, exprimindo 
elogios e apolo às sugestões do Conselho, con
tidas na publicação Problemas de base do 
B?'asil O Coronel FREDERICo RoNDON encami
nhou à mesa alguns exemplares dos estatutos 
do Instituto de Colonização Nacional, de que é 
Diretor-Geral, e da lei de imigração e coloni
zação, para conhecimento dos conselheiros inte
ressados O Sr OSMAR ARAGÃo justificou a au
sência, por motivo de doençá, do Sr BLAUDIJCt 
DE VASCONCELOS, representante de Pernambuco 

Na ordem do dia, o Presidente anunciou 
a prlmeha discussão do p10jeto de Resolução 
n, Q 30, de autoria do Sr EDUARDO GONÇALVES, 
membro de uma das Comissões Técnicas do 
Conselho, e que "recomenda que se implante o 
Centro de Documentação Estatística do I. B 
G E , destinado a promover o intercâmbio 
documentálio entre os órgãos filiados pela di
namização e 1eversibilidade dos instrumentos 
de registro" O S1 VIRGÍLio GuALBERTO, repre
sentante de Santa Catarina, ponderou que a 
Sec1 etaria-Ge1 al do Instituto já cliou um Ser
viço de Documentação Internacional, cujo obje
tivo é fornecer às entidades internacionais dados 
estatísticos sôbre o Brasil e às entidadés bra
sileiras dados estatísticos internacionais Su
geiiu, então, que o projeto fôsse 1 etirado da 
pauta e encaminhado à Secretaria-Geral, como 
valiosa c;ontlibuição do auto1 para o futuro 
ape1feiçoamento do novo serviço O Sr TEIXEIRA 
DE FREITAS, encarecendo a valia dos estudos e 
sugestões do autor do p1ojeto, sugeriu que a 
discussão fôsse adiada para a sessão do ano 
vindouro, incumbindo-se a Secretaria-Ge1 ai do 
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Instituto, pelos seus órgãos competentes, de 
estudar a matétia e novamente apresentá-Ia à 
delibetação da Assembléia O Sr CARLos 
NóBREGA DUARTE, de São Paulo, acrescentou 
à sugestão do Sr TEIXEIRA DE FREITAS a de que 
os estudos elaborados pela Secretaria-Geral fôs
sem remetidos aos órgãos t egionais de esta
tística, a fim de que êstes formulassem su
gestões 

Aprovadas essas pt opostas, anunciou o Pt e
sidente a segunda discussão dos projetos ns 31 
e 39, com pareceres da Comissão de Otganização 
Técnica, os quais, após aprovação do plenário, 
foram encaminhados à Comissão de Redação 
Final Relativamente ao projeto n 9 35, que 
"encarece a necessidade de ser ctiado o Serviço 
de Estatística de Tt ansportes, Comunicações e 
Obras Públicas, no Ministét i o da Viação e 
Obras Públicas", o Sr MoACIR MALHEIROS SILVA, 
1 ept esentante dêsse Ministério, solicitou um 
voto de congratulações à Comissão de Organi
zação Técnica, pelo substitutivo apt esentado 
A propósito do projeto n " 39, que "autoriza a 
celebração de um convênio entre o I B G E 
e o Instituto de Colonização Nacional", ao qual 
a Comissão de Organização Técnica ofet eceu 
substitutivo, o Tenente-Coronel FREDERico RoN
DON salientou a solicitude com que, tendo em 
vista os dispositivos da lei que conferiu ao 
ót gão coordenador do sistema estatístico do 
pais, novas atribuições, no campo da imigração 
e da colonização, o Instituto de Colonização 
Nacional se apressara a sugerir ao I B G E 
que lhe confiasse a execução dêsses novos en
catgos, na qualidade de órgão filiado ao mesmo 
I B G E e de entidade cujos objetivos coin
cidem, integralmente, com aquelas novas tare
fas Solicitou que a Assembléia se pronunciasse, 
expressamente, sôbre a conveniência, ou não, 
de funcionar o Instituto de Colonização Nacio
nal como órgão especifico de execução das 
novas atribuições por lei confet idas ao I B 
G E , salientando que, como representante 
.dêste no Conselho Federal de Imigração e Co
Ionização, necessitava do pt onunciamento do 
plenátio, a fim de poder ali defender o ponto 
de visita do I B G E Os Srs CARLos 
NóBREGA DuARTE, VIRGÍLIO GuALBERTO, JoÃo DE 
MESQUITA LARA, MoACIR MALHEIROS SILVA e 'l'EI
XEIRA DE FREITAS apresentaram emendas e suges
tões, no sentido de deixar pet feitamente claro, 
na redação do projeto, que a Assembléia au
tot iza a celebração do convênio, desde que, ou
vidos o Consultor Jmldico do I B G · E e, 
possivelmente, o Consultor Geral da República 
se vetifique não há impedimento legal em atri
buir o Instituto a entidade de natureza pt ivada 
a execução de encargos que lhe fot am confet i
dos por lei O projeto foi encaminhado à Co
missão de Redação Final 

Discutiu-se, a seguir, uma indicação, re
fet ente à edição, por conta do Instituto, de 
publicações estatísticas dos órgãos federais, es
taduais e municipais, não tendo sido a mesma 
apt ovada, em virtude das ponderações formu
ladas pelo Sr Seet etát io-~eral, quanto à inexe
qüibilidade da providência alvihada Nessa oca
sião, salientou O Sr TEIXEIRA DE FREITAS que 
os resultados dos trabalhos estatísticos dos sis
temas federal e regional têm publicidade no 
Anuário Estatfstico do B1·asil, na REVISTA 
BRASILEIRA DE ESTATíSTICA e no Boletim 
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Estatístico, que circula trimestralmente, haven
do ainda o recurso, para alargar a divulgação 
dos resultados estatísticos, aos "comunicados" 
à imprensa, pata os quais se encontra excelente 
receptividade da parte de jornais e revistas 

O Sr JoÃo DE MESQUITA LARA refe1iu-se ao 
projeto de regulamento da "Guia de Exporta
ção", distt ibuido aos delegados para receber 
emendas e sugestões 

0 Sr VIRGÍLIO GUALBERTO solicitou que O 
plenário dispensasse o intet sticio regimental 
para discussão do projeto de Resolução, que 
ap1 esenta1 ia no dia imediato, e no qual se res
salta a significação nacional da rodovia hans
brasiliana 

O Ptesidente facultou a palavra ao Sr ABE
LARDO JUREMA, reptesentante da Paraíba, para 
expor as realizações da estatística 1 egional em 
1945 O orad01 salientou, no curso de sua ex
posição, que, graças aos levantamentos esta
tísticos refet entes ao ensino pt imário, pudera, 
na qualidade de Secretário da Educação do Es
tado, assinar com o Govêtno Federal um con
vênio pelo qual a :Paraíba recebe!Ía cento e 
seis escolas p1 imárias 

O relatót io foi comentado pelo St TEIXEIRA 
DE FREITAS, que propôs votos de congratulações 
com os dirigentes dos serviços estatísticos da 
Paraíba e de ag1 adecimentos ao Govê1 no esta
dual 

Em seguida, O Sr FRANCISCO STEELE, dele
gado do Rio de Janeiro, usou da palavra para 
1 elatar as atividades estatísticas da repartição 
que ditige, tendo lido, de inicio, uma mensa
gem de congratulações da Junta Regional de 
Estatística, por motivo da reeleição, em maio 
último, do Secretário-Geral do Instituto 

O relatório foi comentado pelo Sr TEIXEIRA 
DE FREITAS, que, após ressaltar os bem orien
tados esforços que presidem a atuação do ór
gão regional, solicitou votos de congratulações 
do plenário com o representante do Estado do 
Rio e de agt adecimentos ao atual Interventor 
Federal no Estado, extensivos ad antigo Chefe 
do Govêrno estadual, Comandante AMARAL PEI
XOTO 

DÉCIMA-NONA REUNIÃO 

Realizou-se no dia 25 a décima-nona reu
nião, sob a presidência do Sr HEITOR BRACET, 
que convidou para fazet em parte da mesa o 
dP-putado LEITE NETO, representante de Sergipe 
na Assembléia Nacional Constituinte, em visita 
à Assembléia Ge1al do Conselho, e o Sr KLEBER 
DE FARIA 0 Sr OSMAR ARAGÃO, delegado de 
Sergipe, referiu-se à pe1 sonalidade do ilus
tre parlamentar, tessaltando os grandes serviços 
que prestou à Estatística, como Secretário
Geral daquele Estado A seguit. o Sr TEIXEIRA 
DE FREITAS saudou o visitante, em nome do 
Conselho, tendo o deputado LEITE NETO, em 
agradecimento, externado a sua admiração pela 
obra que o Institu.to vem realizando e pela 
sua atuação no encaminhamento das soluções 
mais adequadas aos problemas do país Enca
receu a colabot ação que o Instituto vem ofet e
cendo, para a verificação e exame de nossas 
realidades, e salientou o valor das sugestões 
pelo mesmo apt esentadas em tal sentido 

O Presidente, congratulando-se com o Con
selho pela honrosa visita com que fôta distin-
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guido, solicitou que o deputadõ LEITE NETO tam
bém assinasse a ata sôbre os habalhos da reu
nião anterior, aprovada pelo plenário, bem 
<!orno pediu que os Srs OsMAR ARAGÃO, FREDE
RICo RONDON e HILDEBRANDO CLARK acompanhas
sem o visitante até a salda do edifício. 

A seguir, convidou o Sr SÉRGIO NUNES DE 
MAGALHÃES JúNIOR, representante do Distrito 
Federal, pma ditigü os trabalhos do dia 

0 Sr VIRGÍLIO GUALBERTO, delegado de Santa 
Catarina, leu o projeto de Resolução, de sua 
autolia, que tomou o n o 44 e que "registi a o 
significado nacional da rodovia hansbrasiliana 
e sugere medidas tendentes à sua conclusão" 
O Secretário-Assistente pr acedeu à leitura das 
ementas dos projetos de Resolução de ns. 40 a 
43 O Sr SAID FARHAT pediu e obteve do ple
nário dispensa do intersticio para os aludidos 
projetos, a fim de ser em submetidos à plimeira 
discussão ainda na presente reunião O •.renente
Cmonel FREDERICO RoNDON, representante do 
Ministério da Guerra, ofereceu à mesa, em 
nome do Govêrno do Teiiitório do Amapá, um 
exemplar do relatório dêsse Govêrno, relativo 
ao ano de 1944, e propôs um voto de aprêço 
ao Coronel JANARY NUNES, Governador daquele 
Tenitório 

Na ordem do dia, o Presidente submeteu it 
piimeita discussão o projeto de Resolução n c 
40, que "asseg ma o concm so do Instituto às 
providências no sentido de ser feito o levan
tamento da renda nacional e da balança de 
pagamentos" O Sr MÁRIO ORLANDO DE CARVALHO, 
representante do Departamento de Estatística 
e Estudos Econômicos do Banco do Brasil, es
clareceu que êsse órgão, filiado ao Instituto, 
vem elaborando, embora com elementos ainda 
insuficientes, as primeiras séries estatísticas da 
balança de pagamentos, a serem brevemente 
divulgadas Deu conhecimento, ainda, do inte
rêsse com que o aludido Departamento está 
empenhado no l~vantamento daquelas estatís
ticas, segundo normas intCI nacionais, que es
tão sendo aguardadas para imediato estudo e 
execução O projeto foi encaminhado à Comis
são de Organização Técnica 

Submetido à primeira discussão o projeto 
n Q 41, que "incorpora aos anais do Instituto 
o estudo "Indicações sôbre a política econômica 
e financeira", O Sr TEIXEIRA DE FREITAS ressal
tou a utilidade dessa conhibuição de um ilus
tre estatistico e publicista, o Sr JoÃo DE Lou
RENÇo O projeto foi encaminhado à Comissão 
de Organização Técnica, bem como o de n. Q 42, 
que "dispõe sôbre a mais ampla divulgação das 
principais resoluções do Conselho", após devi
damente anunciada e encellada a primeiia dis
cussão 

Submetido à apreciação do plenário o pro
jeto n Q 43, que "inclui nos anais do Instituto 
o plano de ação social do Episcopado Brasi
leiio", o Sr SAro FARHAT solicitou para o 
mesmo dispensa de todos os intersiícios regi
mentais Os relatores das Comissões de Organi
zação Técnica e Redação Final p10fer iram pa
receres verbais e, aprovados êstes, transfor
mou-se o projeto na Resolução n Q 328 

Após breve debate, foi encaminhado à Co
missão de Organização Técnica o projeto n • 44, 
tendo sido aprovado, em terceira discussão e 
com parecer da Comissão de Redação Final, o 
projeto da Comissão de Orçamento e Contas, 

que "aprova as contas do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística", e que se converteu 
na Resolução n • 329, 

O Presidente anunciou, a seguir, a terceira 
discussão dos projetos de Resoluções ns 9, 23, 
24, 25, 31, 32, 33, 35, 37, 38 e 39, os quais se 
converteram, respectivamente, nas Resoluções 
n Q 330, que "aprova novos modelos para levan
tamento da estatística do ensino primário ge
ral"; no 331, que "desenvolve as diretrizes de 
amparo à Família, sugeridas na Resolução n Q 

127, da Assembléia Geral do C N E "; n Q 332, 
que "formula um voto e faz sugestões sôbre a 
política , educa~ional brasileii a no campo do 
ensino p1 imálio"; n Q 333, que "p1 evê a coope
ração do Instituto par a a realização do Pr i
meii o Congr essa Br asileii o de Estatística"; n Q 

334, que "presta homenagem à Assembléia Na
cional Constituinte e formula votos e ponde
rações"; n Q 335, que "dispõe sôbre a constitui
ção de um Corpo Consultivo de Coleta"; n Q 336, 
que "faz recomendações sôbre o preparo de 
plantas topográficas destinadas a ser vir de base 
a levantamentos <'lStatlsticos"; n Q 337, que 
"encarece a necessi'dade de ser criado o Set viço 
de Estatística do Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas, no Ministério da Viação e Obras 
Públicas"; no 338, que "recomenda sejam lan
çadas as "Sinopses Municipais" e autoriza a 
publicação da Revista dos Munici1Jios; n o 339, 
que "recomenda a mganizaçiio imediata do 
"Anuário de Legislação e Administração Muni
cipal"; e n º 340, que "autoliza a transferência, 
ao Instituto de Colonização Nacional, dos en
cargos previstos no Deet eto-Lei n Q 7 967, de 
18 de setembro de 1945" 

Em seguida, o Presidente deu a palavra ao 
Sr HEIToR BRACET, Diretor do Ser viço de Esta
tística Demográfica, Moral e Politica, par a ler 
o resumo do relatório sôbre as atividades dêsse 
órgão A exposição foi comentada pelo Sr FE
LIPE NERY, representante da Bahia, que pôs em 
destaque o esfôrço tenaz que a repartição di
rigida pelo Sr HEITOR BRACET vem empregando, 
na execução dos respectivos encargos, e soli
citou um voto de congratulações e agradeci
mentos ao Ministro da Justiça e Negócios Inte
riores e de aplausos à atuação do Diretor do 
S. E D M P 

0 Sr KLEBER DE FARIA, delegado de Mato 
Grosso, leu o resumo do relatório apr esen
tado pelo Dii etor do órgão regional de esta
tística, O 01 ador resumiu as tarefas levadas 
a cabo nos diferentes setot es da Estat!stica 
matogrossense, salientando as referentes à 
estatística militar e aos inquélitos especiais do 
I B G E Acentuou o espírito de coopera
ção existente entre o D E E e a Inspetot ia 
Regional, informando que sugestões e planos 
vêm sendo encaminhados às Agências Munici
pais de Estatística, cuja situação, em cada caso, 
tem sido dem01 adamente estudada Depois de 
referir-se aos ser viços de apuração mecânica e 
da Secção de Cartografia e Desenho, aludiu 
aos trabalhos da Secretaria e às reuniões da 
Junta Executiva Regional de Estatística, fina
lizando com uma disciiminação do movimento 
financeii o do D E E 

O Sec1 etáiio-Ger al comentou as infm ma
ções prestadas, destacando a dedicação com que 
os dirigentes e os auxiliares da estatística na
quele Estado têm procurado vencer as múlti-



RESENHA 609 

pias dificuldades oferecidas pelas peculiarida
des regionais Concluiu solicitando votos de 
congratulações com os aludidos cooperadores e 
de agradecimentos ao Govêrno do Estado So
licitou, igualmente, um voto de agradecimento 
ao Tenente-Coronel FREDERICO RoNDON, dele
gado do Ministério da Guerra, que, como re
ptesentante do Instituto, desempenhara, em 
Cuiabá, com pleno êxito, importante missão, 
relativa ao restabelecimento da "Guia de Ex
portação" naquele Estado 

A respeito das condições físicas e sociais 
do meio matogrossense e de vários aspectos das 
atividades estatísticas regionais, falou o Te
nente-Cotonel FREDERICo RoNDoN, que ofereceu 
interessante depoimento, baseado em suas ob
servações pessoais. 

VIGÉSIMA REUNIÃO 

A vigésima e última reunião ordinária rea
lizou-se no dia 26, sob a presidência do Sr 
HEITOR BRACET, que logo depois a passou ao 
Sr JúLio UcHoA, representante do Amazonas 
Do expediente constou a· Jeitma de cattas e 
telegramas de agradecimentos a votos ante
riormente formulados pelo plenáiio e de comu
nicações dos Srs EDGAR DE SOUZA MACHADO, de
legado de Alagoas, e OSMAR ARAGÃO, de 
Sergipe, inf01mando haverem designado, res
pectivamente, os Srs. MANUEL DrÉGUES JúNIOR 
e JosÉ GUIMARÃES LoBo, para representá-los no 
plenário, como seus suplentes Reportando-se à 
Resolução n o 333, que sugere à Sociedade Bra
sileira de Estatística a realização do Primeiro 
Congresso Bt asileiro de Estatística, o Sr VIR
GÍLIO GUALBERTO, delegado de Santa Catarina, 
dirigiu um apêlo aos representantes federais e 
regionais, no sentido de estimularem os fun
cionários das respectivas repartições e os Agen
tes Municipais de Estatística, para que apre
sentem ao Congresso contribuições oriundas de 
observações pessoais feitas no exercício das 
suas funções Salientou que, dada a ausência 
de tradição estatística em nosso país, seria las
timável que êsse útil cabedal, formado pela 
experiência de cada um, ficasse perdido, sem 
que desse lugar a fecundo intercâmbio entre 
os diversos órgãos estatísticos. 

O Sr MoACIR MALHEIRos SILVA, representante 
do Ministério da Viação, apresentou uma indi
cação, que foi unânimemente aprovada, no sen
tido de ficar a presidência do I. B. G. E. au
torizada a promover as diligências necessárias 
para que a Assembléia Geral do Conselho Na
cional de Estatística possa reunir-se, rotativa
mente, nas capitais das várias Unidades da 
Fedetação, bem como que suas sessões s; reali
zem no mês de maio e sejam encerradas no dia 
vinte e nove dêsse mês 

O Secretário-Assistente procedeu, a seguir, 
à leitura das ementas dos projetos de Resolu
ções encaminhados à mesa e que tomaram o 
ns 45 e 46. O Sr SAID FARHAT solicitou e obteve 
dispensa do interstício, a fim de que êsses pro
jetos pudessem ser submetidos à discussão ime
diatamente, salientando que, embora de grande 
relevância, não dariam ensejo a controvérsias, 
uma vez que, segundo estava convicto, as ho
menagens dêles constantes exprimiam os sen
timentos de todos os Conselheiros Na ordem 
do dia, foram aquêles projetos submetidos à 

votação e aprovados, convertendo-se nas Reso
luções n o 341, que "consigna o aprêço do Con
selho ao Instituto Interàmericano de Estatística 
e formula votos", e no 342, que "rende home
nagem ao Presidente EURICO GASPAR DUTRA pelo 
apoio dado aos Convênios Nacionais de Esta
tística Municipal". 

A seguir, foram submetidos à segunda dis
cussão os projetos ns 40, 41, 42 e 44, todos com 
pareceres favoráveis da Comissão de Organi
zação Técnica, e encaminhados à Comissão de 
Redação Final O plenário aprovou, em terceira 
discussão, os projetos ns 27 e 34, com pareceres 
esctitos da Comissão de Redação Final, e os 
de ns 40, 41, 42 e 44, com pareceres orais, for
mulados pelo relator da mesma Comissão, uma 
vez que os membros já haviam tido conheci
mento dos mesmos ll;sses projetos converteram
se nas Resoluções n o 343, que "resume as su
gestões da observação estatística sôbre a multi
plicação e interiorização dos centt os metropo
litanos"; n o 344, que "assegura o concurso do 
Instituto ao levantamento da renda nacional e 
da balança de pagamento"; n.o 345, que "incor
pora aos Anais do Instituto o estudo "Indica
ções sôbre a política econômica e financeira"; 
n o 346, que "registra o significado nacional da 
Rodovia Transbrasiliana e sugere medidas ten
dentes à sua conclusão"; no 347, que "dispõe 
sôbte a mais ampla divulgação das principais 
Resoluções do Conselho"; no 348, que "formula 
sugestões acêrca das atividades das Associações 
Rurais, criadas pelo Decreto-lei n o 7 449, de 
9 de abril de 1945". 

A seguir, o Sr VIRGÍLIO GuALBERTO, repre
sentante de Santa Catarina, procedeu à leitura 
de um p10jeto de Resolução, assinado pela 
maioria dos Conselheiros, o qual "formula 
aplausos e apelos e registra pronunciamentos 
diversos", solicitando para o mesmo dispensa de 
todos os interstícios. 

Encaminhado à mesa, o projeto tomou o 
n o 47, e, após aprovado nas três discussões 
regimentais, ouvidos os pareceres verbais dos 
relatores das Comissões de Organização Técni
ca e Redação Final, converteu-se na Resolução 
n o 349, com aquela 'ementa. 

0 Sr. TEIXEIRA DE FREITAS solicitou permis
são ao plenário para que fôsse lido pelo Se
cretário-Assistente um dos capitulas do rela
tório apresentado pelo Diretor do Serviço de 
Estatistica Econômica e Financeira, do Minis
tério da Fazenda, ressaltando que o Sr. JoÃo 
DE LouRENÇo, autor do trabalho, é um dos che
fes de órgãos centrais de estatística mais so
brecarregados de incumbências, uma vez que 
faz parte de vários Conselhos e, nêles, é mem
bro de diversas , comissões, circunstância que 
o impediu de comparecer à reunião, para dar 
cumprimento ao dispositivo regimental relativo 
à leitura em aprêço 

0 Sr SAID FARHAT, delegado do Espí
rito Santo, aludiu à necessidade da criação 
da carreira de "estatístico-analista", sugerida 
pelo Sr JoÃo DE LouRENÇo, e ··concluiu solici
tando votos de congratulações com o Ministro 
da Fazenda e com o Diretor do S E E F 

0 Sr SÉRGIO NUNES DE MAGALHÃES JúNIOR, 
representante do Distrito Federal, salientou que 
a REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 
vem publicando uma série de trabalhos de gran
de valor científico, de autorJa do estatístico ar-
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gentino, Professor CARLos E DIEULEFAIT, e que 
constituem verdadeiro curso de estatistica ma
temática. Solicitou, então, um voto de apláusos 
àquele Professor e um apêlo dos estatisticos 
brasileiros, no sentido de que não seja inter
rompida aquela sélie de artigos 

0 Sr JoÃo DE MESQUITA LARA, delegado do 
Acre, reportou-se à Resolução n • 318, que "dis
põe sôbre as Comissões Técnicas do Conselho", 
e que determinou o desdobramento da atual 
Comissão Técnica de Circulação, Distribuição 
e Consumo em duas comissões: a de Circula
ção e a de Distribuição e Consumo. Sugeriu 
que os membros da Comissão atual passem a 
ser componentes da Comis!!ão de Distribuiç,'lo 
e Consumo e que o plenário proceda, na for 
ma do Regimento, à eleição dos membros 
que constituirão a Comissão de Circulação 
A Assembléia elegeu, par a formarem esta 
última, os Srs MÁRIO ORLANDo DE CARVALHO, 
funcionário do Serviço de Estatística do Banco 
do Brasil, na órbita federal, e os Srs BLAU
DECI DE VASCONCELOS PEREIRA, de Pernambuco, 
CARLos NóBREGA DUARTE, de São Paulo, e HIPATIA 
DAMASCENO FERREIRA, do Maranhão, na órbita 
estadual 

A seguir, o P1esidente designou os S1s 
MoACIR MALHEmos SILVA, Tenente-Coronel FRE
DERico RoNDON, FRANCISCO STEELE, SÉRGIO MAGA
LHÃES JúNIOR e JoÃo DE MESQUITA LARA, para, 
po1 delegação do plenário, aprovarem a ata dos 
trabalhos da· reunião 

Em seguida, o Sr OSMAR ARAGÃO, represen
tante de Sergipe, solicitou votos de louvor c 
agradecimentos aos funcionários da Secretaria
Geral do Instituto, e, em especial, à responsá
vel pelo serviço de taquigrafia, D SYLVIA DE 
SouzA BARRos O Sr TEIXEIRA DE FREITAS, Be-

cretário-Geral, agradeceu as referências feitas 
aos seus auxiliares, e exptimiu o seu reconhe" 
cimento aos Conselheiros, pela dedicação e pa
triotismo com que haviam colaborado com a 
Presidência e a Secretaria-Geral do Instituto. 
Pot último, o Tenente-Coronel FREDERICo RoN
DON propôs um voto de aprêço ao Sr TEIXEIRA 
DE FREITAS, manifestando o seu orgulho por 
participar da obra de inteligência e dé brasi
lidade que o Instituto vem 1 ealizando 

A SOLENIDADE DE ENCERRAMENTO 

A solenidade de encerramento das Assem
bléias Gerais do C N E e do C N G 
realizou-se no dia 26, às 20,30 horas, no salão 
nobre do Instituto Histórico e Geográfico Bra
sileiro, no Edificio do Silogeu, sob a presidên
cia do Embaixador JoSÉ CARLOS DE MACEDO 
SoARES, Inte1 ventor Federal em São Paulo e 
Presidente efetivo do I B G E , com a pre
sença de altas autor idades, 1 epresentantes de 
instituições cultm ali! e técnicas e numet osa 
assistência. 

Abe1 ta a sessão, foi dada a palavra ao 
Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS, Secretário-Geral 
do Conselho Nacional de Estatistica, que leu o 
seu discmso-relatório sôbre os trabalhos da 
Assembléia Ge~al do C N E , publicado, na 
integra, noutro local do p1 esente número da 
REVISTA 

Em seguida, o Sr CHRISTOVAM LEITE DE 
CASTRO, Secretário-Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, procedeu à leitura do seu dis
curso-relatório sôbre as atividades da Assem
bléia Geral do C N G e cujo texto se encon
tra, igualmente, noutro local dêste número. 

Mesa que, sob a p1ési.dência do E-mbaixador JosÉ CARLOS DE MACEDO SoARES, P1esidente do 
I B G E , dh igiu os t1 abalhos de encerra-mento da sétirna sessão orcUndria 

· das Assembléias Gerais · 
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Falando em nome das delegações regionais 
à Assembléia Geral do C N E , o Sr ABELARD'-' 
.JuREMA, representante da Paraíba, pronunciou 
o seguinte discurso : 

"Antes de cÜmprir a minha missão nesta 
festa de inteligência e cultura e de alto sen
tido de bJasilidade, como representante de um 
pequeno Estado nordestino, valho-me do ensejo 
para prestar uma homenagem às Unidades da 
Federação, nas pessoas de seus delegados aqui 
reunidos e que são, sem dúvida, robustas e vi
gm osas expressões em seus círculos sociais, 
administl ativos e intelectuais. De modo espe
cial, tributo a São Paulo, símbolo de grandeza, 
de trabalho e de patriotismo em função do 
prog1 esso da nacionalidade b1 asileira, cuja re
p! esentação aqui é das mais luzidas, tendo à 
frente o Embaixador .JosÉ CARLOS DE MACEDo 

tendem, atritam-se, perturbando o ritmo das 
atividades construtivas Dessa luta constante, 
árdua e exaustiva, muito pouco se tem podido 
erguer para o futm o, ainda mesmo que se con
siderem tôdas as maravilhas da civilização que, 
segundo Awous HuXLEY, têm custado às cria
turas humanas as mais pesadas restrições de 
01 dem moral. Ê uma marcha lenta que bem 
podia ser acelerada por fôrças propulsoras co
m denadas, sem o disperdício das discussões es
téreis e os atropelos quase insuperáveis das 
tremendas colisões que por várias vêzes já re
volveram as bases do futuro4 contundindo, séria 
e gravemente, tôda a famíha humana 

Mas, na verdade, o que ainda falta para 
o êxito dessas p1 áticas democráticas, é com
preensão exata do exe1 cicio e sentido da ética 
política, ética funcional, ética social Compre
ensão capaz de conduzir a grandes e decisivos 
pronunciamentos Comp1 eensão que refreie im-

O Sr ABELARDO JUREMA, Semetá·>io da Educução dct Pmctíba e delegudo dêste Estudo às 
Assembléias Geruis, apresentct as desj)Cdidas das delegações 1 egionctis à delegução federal 

SoARES, Presidente do Instituto Brasileil o rle 
Geografia e J<Jstatística, que, em exercendo a 
politica como "a arte de bem governar". se não 
deixa fica1 apenas no impulsionamento das 
energias paulistas, mantendo-se na dileção do 
I. B. G E , que continua a 1 ecebe1 o seu es
timulo, pelo reflexo de seu prestigio nos altós 
planos da política nacional e pela sua ação 
patl i ótica nos rumos de objetivos comuns a 
todos os grandes brasileiros 

Deixo agora o meu depoimento sôbt e as 
assembléias nacionais de estatística e geo
gJafia 

Muito se tem dito de ineficiência das gran
des assembléias Tem-se falado muito mal das 
grandes 1euniões, e, de modo geral, há razões 
que justificam plenamente êsse pessimismo com 
relação a tão bela prática democrática Dai as 
profundas rlive1gências na adoção dos processos 
pelos quais os homens têm de resolver os seus 
problemas, os problemas das comunidades Se
guindo, assim, direções diferentes, em busca de 
objetivos e fins comuns, os homens se desen-

pulsos e paixões, no desenvolvimento de ques
tões equacionadas pela 1 ealidade Na prática 
dêsses p1 oeessos, nada é mais importante do 
que a integração absoluta do homem em seus 
direitos, obrigações e deveres, configurados 
pelos p1 incipios democráticos Pregar e exercer 
a democracia são atitudes que se devem coa
justai, em tõda a sua plenitude, para que não 
colidam atitudes e atos, pensamento e ação 
Defender a idéia e agir em sua função, difundi
la, subjetiva e objetivamente, eis o segrêdo de 
seu êxito Tangenciando-se os dois planos, idéia 
e ação, ter-se-á, sem dúvida, garantido o seu 
exercício pleno, com resultados compensadores 
aos sonhos e canseiras do homem, na sua do
lorosa peregrinação pelo mundo 

Assim, as grandes assembléias não perma
necerão na criminosa inocuidade que já formou 
ambiente tão hostil, na alarmente expansão no 
seio da opinião pública 

Logo aos meus primeiros contactos com os 
delegados das Unidades da Federação, reunidos 
nas Assembléias dos Conselhos Nacionais de 
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Estatística e Geografia, fácil me foi concluir, 
à vista de seu clima e de seu rendimento diá
rio, que se fortltlecia aqui o espírito democrá
tico, revitalizado por uma compreensão que anu
lou o personalismo; por uma formação moral 
que impediu os pruridos da vaidade; por uma 
honestidade de propósitos que evitou os dis
perdícios de tempo; por uma capacidade reali
zadora que dispensou o exercício efetivo da 
autoridade no sentido da ordem e disciplina 
no encaminhamento dos trabalhos; por uma ca
maradagem franca e leal que moderou os atritos 
e divergências, orientando inteligências escla
recidas a ideais comuns de árduas tarefas 

Após vinte dias de trabalhos consecutivos, 
entre debates dos mais vivos e palpitantes, no 
calor de entusiasmos que se não perderam em 
derrames verbais, por revestirem espíritos for
mados no direito de competir sem dividir, nas 
obrigações de defender sem ofender, nos de-

objetividade de quem viveu entre técnicos, sem ,-' 
os preconceitos do tecnicismo; de quem viveu 
entre brasileiros de todos os Estados, sem re
gionalismos infantis; de quem. viveu entre es
tudiosos dos problemas brasileiros, sem impo
sições de vontade nem do predomínio de pontos 
de vista; de quem viveu entre estatísticos, sem 
a monotonia dos números 

E, na hora tão comum de tristezas, domina
me, e estou certo que igualmente a todos os 
companheiros das duas alas, de estatística e 
de geografia, a mais funda alegria. Regressa
remos todos aos nossos centros de atividades, 
convencidos de que algo fizemos pela estatística 
brasileira e de que algo de grandioso o I. B. 
G E marcou em mais uma etapa, no seu pro
grama que O notável TEIXEIRA DE FREITAS ajus
tou às nossas realidades, na sua fecunda in
quietação pela segurança de um futuro que se 
não assente nas bases falsas do "eu-me-ufa-

Em nome dos delegados federais discursa o Sr MoACIR MALHEmos FERNANDES SILVA, representante do 
Ministério da Viação, que apresenta as saudações de despedidas às delegações regionais. 

veres de sugerir sem impor; após reuniões su
cessivas, o ambiente em que as mesmas se 
encerram, apenas difere de seu inicio, pelo 
fortalecimento de uma afetividade que por si 
só fala do êxito das Assembléias que o I B 
G. E. promove anualmente 
. Os seus anais perpetuarão os seus magní

fr~os resultados A realização de suas Resolu
çoes concretizará os objetivos que nos ir
manaram, aprofundando e consolidando a obra 
que o Instituto Brasileiro de Geografia e Esta
tística realiza no pais. 

Eis por que a minha voz não se eleva no 
tom nostálgico da despedida, mas com a fôrça 
de quem viveu quase um mês de efetiva uti
li.dade à Nação, dominada por uma paz inte
riOr que não apenas dá ao espírito um clima de 
tranqüilidade, mas empresta à vida um sentido 
real e humano, em função do ideal de servir 
à. c.o~etivida?-e, na razão de suas fôrças. e pos
srbrhdades mtelectuais. 

É assim um adeus diferente. Palavras que 
não têm a eloqüência das cousas ôcas, mas a 

nismo", mas no conhecimento concreto e inte
gral de nossas possibilidades, de nossos recur
sos e de nossas energias criadoras, para o ma
ravilhoso crescendo que somente a estatística 
pode assegurar, na frieza de seus números e 
eloqüência de sua interpretação " 

Em nome da representação federal no Con
selho Nacional de Estatística, assim se expres
sou O Engenheiro MoACIR MALHEIROS FERNANDES 
SILVA, representante do Ministério da Viação: 

"No conjunto das nações da União Pan
Amelicana, onde há grandes países como os 
Estados Unidos, o Brasil, o México, a Argentina 
e outros, por vêzes é escolhido para sede de 
importantes conferências internacionais, exa
tamente o menor de todos, o Panamá, - cujo 
canal é como a linha separatriz das duas imen
sas Américas, a do Norte e a do Sul 

À semelhança, os nossos companheiros da 
Delegação Federal, onQ.e há grandes figuras, 
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que conheceis e, como eu, admirais, escolhe
ram para falar-vos o menor de todos, aquêle 
que não representa nenhum Serviço de Esta
tística, aquêle que nem sequer tem Estado, 
mas apenas um Distrito, pomposamente arvo
rado em Município 

Talvez quisessem um orador que fôsse como 
uma ce1 tidão negativa 

Mas, não! Foi exatamente a sua condição 
de carioca - filho da menor unidade da Fe
deração Brasileira -, que determinou a sua 
escolha 

E também aqui, como no Panamá, uma 
linha d'água, a Guanabara, é, pràticamente -
ao menos para nós, cariocas -, a separatriz 
entre o B1asil do Norte e o Brasil do Sul. 

Além disso, parece ter influído a condição 
de representante do Ministério cuja finalidade 
sup1ema é unir, pelos transportes, os Estados e 
os Tenitórios uns aos outros e à Capital da 
República; e aproximá-los, mediante as comu
nicações, como se ficassem todos a palestrar 
em uma grande távola redonda 

Vou mais longe ainda A escolha do carioca 
foi devida ao fato inconteste de que "todos os 
brasileiros são mais ou menos cariocas". 

Todos os estaduanos, logo que pisam a 
terra carioca, pela primeira vez, se tornam ca
Iiocas, se integram na vida da cidade como se 
nela sempre houvessem vivido, como se nela 
tivessem nascido; não são considerados estra
nhos ou forasteiros, mas cidadãos cariocas 
honoris causa. 

As almas de todos os brasileiros são pro
dutos de três fatôres: um, mais forte, mais os
tensivo, que caracteriza o Estado ou o Terri
tório; outro, um pouco menos forte, mas igual
mente ostensivo, que torna explícita, no homem, 
a grande legião fisiográfica de onde provém 
(a primeira vista, o p1imeiro contacto revela 
o nortista, o nordestino, o lestista, o sulista e o 
filho do centro-oeste); final in ente, o te1 ceiro 
fator, menor, disfarçado, escondido, que existe 
em todos os brasileiros, estaduanos e terlito
rianos, é um pouco de alma carioca 

Assim, o carioca é o máximo divisor comum 
de todos os brasileiros 

P01 isso, nas reuniões pau-brasilianas, como 
a que 01a termina, vendo ou revendo todos os 
seus irmãos estaduanos e territorianos, que sem 
êle são ptimos entre si, o cmioca se sente 
possuído de tanta satisfação, de tanta alegria, 
de tal entusiasmo, como se, atlavés das pes
soas, estivesse vendo ou revendo tôdas as terras 
f01 mos as, tôdas as águas lindas, todos os céus 
magníficos das várias regiões do Brasil! 

Demais, a Estatistica evidenciou - lá está 
no Boletim n o 5, de março de 1944 -, que no 
Distrito Federal, "no conjunto dos brasileiros 
natos de 20 anos e acima, os naturais de outras 
Unidades rep1esentam a maioria, com uma 
quota de 56,1% entre os homens e de 55,97% 
entre as mulheres". 

E, ainda, que "a imigração de adultos, na
tmais de outlas Unidades da Federação, tende 
a aumentar a respectiva quota nas idades ma
dmas e ao mesmo tempo faz aumentar pela 
sua contribuição na reprodução a quota dos 
naturais do Distrito Federal nas idades da 
infância e adolescência" (Eu mesmo sou um 
exemplo de carioca, filho de n01 tista: meu pai 
e1a maranhense ) 

Demais, o pretendido espírito hum01ista, a 
g1 aça dos caliocas, é, quase semp1 e, dos esta
duanos que vivem no Rio, sobretudo na im
prensa 

E quando os p10vincianos gabam a beleza 
e a elegância das cariocas, mal sabem que estão, 
comumente, gabando os encantos de suas pró
prias patrícias estaduanas 

Finalmente, é de observar-se que entre o~ 
macróbios do Rio (de 80 anos e acima), mais 
de 70% são estaduanos. 

Os caliocas, em gmal, têm menor resistên
cia Como vimos, só predominam até os 20 
anos A partir dessa idade, vão sobressaindo 
os estaduanos, sempre crescentemente, desde 
51% até 71%. 

Mas, onde a Estatística, tanto quanto sua 
mãe espiritual, a Matemática, entrega os pon
tos, é nos abstratos domínios do sentimento, 
no mundo subjetivo das verdades emocionais. 
Ela nos diz, por exemplo, secamente, de um 
lado o número de nascimentos, e, de outro, o 
número de óbitos, com a respectiva causa mor
tis Mas, nada nos diz das alegrias, das espe
ranças e das apreensões que possam ter pre
cedido ou sucedido aquêles nascimentos, pelo 
menos alguns dêles; nem tampouco nos fala das 
tristezas, das angústias, dos sofrimentos morais 
e físicos, que devem ter precedido ou sucedido 
quase todos aquêles falecimentos. 

Se não fôssem suas altas finalidades al
truístas, visando ultima wtio, a contar, medir 
e pesar tôdas as coisas vivas e mortas, para 
tornar melhor a vida humana, - poderíamos 
julgar a estatística uma ciência profundamente 
materialista. 

Sentimo-lo, agora, como nunca, vendo es
capar a qualquer apreciação estatística êsse 
casal emotivo, que nesta sala entrou conosco 
silencioso, aqui ficou escondido até agora, mas 
já começa a manifestar-se, entre nós, - o 
adeus e a saudade. 

Um e outra, invisíveis e imponderáveis, mas 
nem por isso menos reais, não puderam ainda 
ser capturados nas ardilosas rêdes estatísticas 
e por isso não figuram em nenhum quadro, em 
nenhuma coluna censitária. 

Mas, o adeus existe. Mas, a ausência existe 
Mas, a distância existe - no espaço e no tempo. 
Mas, a lembrança existe Mas, a saudade existe. 

"A saudade não é apenas um sentimento 
lusitano .. " Disse-o MÁRIO MELo em um con
gresso de história em Portugal e, para prová-lo, 
contou aos portuguêses uma historieta ocorrida 
em Pe1nambuco, com uma índia (ignoramos se 
velha ou moça) que, ao despedir-se dêle, lhe 
dissera em sua língua original: - "Iatecá". 

Pedindo-lhe a significação dêsse vocábulo, 
que então desconhecia, MÁRIO MELo pôde con
cluir, pelas explicações perifrásticas ou mími
cas da índia, que essa palavra era eqüivalente 
perfeita de saudade (Essa história foi por êle 
repetida como anedota, um tanto reticente, ·de 
folclore geográfico, ao fim do banquete, esplên
dido e cordial, que nos foi oferecido pela Pre
feitura no encantador Parque da Cidade. Mas, 
aos nossos ouvidos tão somente afeitos à doce 
língua luso-brasileira, os sons que constituem 
a estranha palavra da índia de MÁRIO MELo 
configuraram apenas as três palavrinhas por
tuguêsas: "E até cá!") 

Como quem dissesse: "E até a volta .. " 
Bom que assim seja! Bom que haja outras 

palavras que substituam os vocábulos despe
dida, adeus e saudade! 

Escolhido para dar-vos as despedidas -
missão difícil! - não desejaria dá-las, nem 
recebê-las, tão terríveis são as significações do 
verbo despedir, de que deriva tal substantivo, 
angustioso e angustiante. 

Piores ainda o adeus e as saudades! Pala
vras melancólicas, entristecedoras! 

Adeus, ensinam os filólogos, significa en
tregar alguém a Deus, esperar vê-lo em Deus, 
ou até Deus o permitir! 

De saudades, cuja etimologia é assaz com
plicada e controve1 tida, havendo quem fôsse 
p1ocurá-la no rumaico (!), fizeram, na Bahia, 
explicando-as, expressivo anagrama: "Deus 
as dá" 

Assim, em nossa sensibilidade exaltada aos 
pá1amos da fantasia maravilhosa, adeus ·e sau
dades transcendem da vida comum, caminham 
para fora da existência terrena, para a mais 
alta espiritualidade, para a morte, para Deus! ... 
Não as emp1egarei por isso, aqui, convosco, 
nem pma vós 

Aproveitarei aquêle sucedâneo descoberto 
por MÁRIO MELO, aquêle verdadeiro ersatz, e, 
para manifestar-vos nosso desejo e nossa mais 
alta esperança de que regresseis, todos vós, na 
próxima assembléia, dirvos-ei tão somente: 
"E até cá! " 

Mas, se o Govêrno Brasileiro atender ao 
pedido que formulamos e autorizar que a As
sembléia se faça, rotativamente, em cada uma 
das belas capitais estaduanas, então, teremos, 
desde ag01a, de mudar o advérbio de lugar, 
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Pmtc <la assistência p1esente à solenidade de ence11amento dos t?abalhos 
das Assembléias Ge1 ais 

tJ ansfm mando nossa exp1 essão de despedida, 
dizendo, alegres e ,,esperançosos, uns aos ou
tros: "E até lá! 

Discursaram, ainda, pela ala geográfica do 
Instituto, os S1 s VALDEMAR LEFÉVRE, em nome 
das 1 ep1 esentações regionais, e SouzA BRASIL, 
em nome da bancada federal 

Encer1 ando a sessão, fêz uso da palavra o 
Embaixador JosÉ CARLos DE MACEDO SoARES, que 
se cong1atulou com todos pelo êxito dos traba
lhos das Assembléias Ge1 ais do I B G E , 
em 1946, e concitou-os a PI osseguir assegurando 
o crescente desenvolvimento do sistema esta
t\stico-geogJ áfico brasileiro 

ALMóÇO OFERECIDO PELA PREFEITURA 
DO DISTRITO FEDERAL 

A P1efeitma do Distlito Fede1al, numa ho
menagem aos delegados estaduais e federais às 
Assembléias Ge1 ais do C N E e do C N G , 
ofereceu-lhes um almôço, no dia 18 o qual :;e 
realizou no Pmque da Cidade, na Gávea. 

A sob1emesa, o SI ERNANI CARDoso, SecJe
táJio do Intelior do DistJito Fede1al, justifi
cou a ausêneia do P1 efeito HILDEBRANDO DE GóiS, 
exp1 essando a satisfação da administração mu
nicipal em homenagear os dirigentes da esta
tística e da geogtafia nacionais e formulando, 
ainda, saudações especiais ao P1 ofessor J CAR
NEIRO FELIPPE, P1 esidente da Comissão Censitá
ria Nacional 

Em nome dos dois Conselhos, falou, ag1 a
decendo, o Sr CARLOS NóBREGA DUARTE, membto 
da Iepresentação de São Paulo, que apteciou a 
missão dos estatísticos e dos geóg1 afos no 
encaminhamento dos negócios administrativos e 
na solução dos p1 oblemas nacionais 

Levantou o b1 in de de hom a ao P1 esidente 
da República o Sr HEIToR BRACET, Presidente 
em exercício do Instituto 

Pe1 maneceram ainda algum tempo os pa1 ti
dpantes do almôço em cordial reunião, haven
do então o P1 esidente do I B G E erguido 
ou ti o brinde, de natm eza intima, ao Tenente
Co! anel FREDERICO RoNDoN, 1 ep1 esentante do 
Ministélio da Guen a nos Conselhos da entidade 
e que, na data, estava aniversaiiando Por su
gestão do S1 M A TErXEIRA DE FREITAS, que 
também falou, 1 essaltando os esforços do Sr 
ERNANI CARDOSO em p10l da solução das difi
culdades do abastecimento do Disti ito Federal, 
delegados de vários Estados 1 elatai am ligeii os 
contos do fole! OI e de suas regiões 

CURSOS DE INFORMAÇõES DO C N E 
E DO C N G 

Dmante o peiiodo das Assembléias Gerais 
do C N E e do C N G , os dois Conselhos 
fize1 am 1 ealizat os seus CU! sos de In fOI mações, 
destinados aos integ1 antes das referidas alas 
do Instituto 

Foram confe1 encistas, no Cm so de Infm
mações do Conselho Nacional de Estatística, os 
PI ofessô1 es WILLIAM G MADOW, cientista 1101 te
americano que está diligindo um curso de espe
cialização matemática, na Unive1sidade de São 
Paulo, e que disconeu, no dia 9, em tôu10 do 
tema "Pm que usamos as amosti as"; J CAR
NEIRO FELIPPE, Presiclente da Comissão Censi
tária Nacional que falou sôbre "O Censo Con
tinental de 1950"; e THOMAS N E GREVILLE, 
bioestatístico 1101 te-amelicano, que teve a sua 
confe1 ência subo1 di nada ao tema uAs caracte
rísticas essenciais de um sistema adequado de 
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coleta dos dados de nascimento e óbitos num 
pais ame1icano". 

No Curso de Informações do C N G , fi
zeram-se ouvir o Engenheiro MoACIR FERNANDES 
SILVA, o Sr ARTHUR HEHL NEIVA e o Engenheiro 
CHRlSTOVAM LEITE DE CASTRO, Secretário-Geral do 
Conselho Coube ao primeiro discorrer sóbre 
os aspectos geogi áficos do transporte no Bra
sil; o segundo falou em tórno dos mesmos 
aspectos, quanto à imigração e colonização; e 
o terceiro demorou-se no exame das perspectivas 
da Cal tog1 afia brasileira 

As Confe1 ências do Curso de Informações 
do C N E acham-se publicadas noutJ o local 
do p1esente núme10 da REVISTA 

HOMENAGEM AO C N. G E A SEU 
SECRETARIO-GERAL 

Confoune ficou dito linhas atrás, a Assem
bléia Geral do Conselho Nacional de Estatística 
aprovou, em sua sessão de julho, a Resolução 
n Q 309, que "louva a atuação do Conselho 
Nacional de Geog1afia e assinala as suas prin
cipais 1 ealizações", e uma Indicação, pela qual 
é Ciedenciado O Sr CHRISTOVAM LEITE PE CASTRO, 
Secretá1io-Geral do mesmo Conselho, pata re
presentar o Instituto B1 asileiro de Geog1 afia 
e Estatística no Instituto Brasileiro de Educa
ção, Ciência e Cultm a 

Para fazer enh ega dêsses documentos à ala 
co-irmã, e de acó1 do com a prática, que já se 
tornou tradicional, de se visita1 em, mutuamen
te, durante a reunião das respectivas Assem
bléias, os dois Conselhos dirigentes do Insti
tuto, estêve, no dia 23 de julho, numerosa dele
gação do Conselho Nacional de Estatística na 
sede do Conselho Nacional de Geografia Cor
dialmente recebidos pelo Sectetário-Geml e 
pelas delegações federais e regionais presentes 
no momento, f01am, então, introduzidos na sala 
das sessões, onde assistiram a parte dos tra
balhos do dia 

Usou da palavta, inicialmente, o Sr M A 
TEIXEIRA DE FREITAS, que pós em relêvo O espírito 
de colaboração e leal entendimento existente 
enh e os técnicos da estatística e da geogt afia, 
acentuando a necessidade de cada vez mais 11e 
estreitai em os liames fraternais que unificam 
a família ibgeana, em proveito da causa comum 
Detendo-se na ap1 eciação dos importantes tra· 
balhos a ca1 go do C N G , reafirmou os pt a
pósitos dos estatísticos brasileiros, de forta
lecei em a união com os seus colegas geógrafos, 
uma vez que a cooperação e o entendimento 
são fatóres essenciais para o êxito da obut em 
que uns e outros se acham empenhados Ao 
cone! uh, O Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS fêz 
enhega à mesa do original da Resolução 
n Q 309, dizendo consubstanciar a mesma os 
ag1adecimentos e louvores do Conselho Nacional 
de Estatística ao Conselho Nacional de Geo
glafia 

Falou, em seguida, para fazer entrega ao 
Sr CHRJSTOVAM LEITE DE CASTRo do texto da 
Indicação que o designou pa1 a delegado do 
I B G E no I B E. C. C , o Sr DJALMA 
FoRJAZ, delegado de São Paulo na Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Estatística, e 
cuja oração, vivamente aplaudida, foi a se
guinte: 

"Ao usar da palavra para saudar-vos em 
nome do Conselho Nacional de Estatistica, na 
ocasião em que êste p1 azerosamente retribui a 
cordial visita que lhe fêz o Conselho Nacional 
de Geografia, sinto-me incumbido de missão que 
encerra dupla honra: a que provém da quali
dade do mandante e a que de1 iva da categoria 
daquele a quem se dh ige o exercício do man
dato. 

A geog1 afia e a estatística são atividades 
que se integram e se completam, se encaradas 
do ponto de vista de sua finalidade suprema 
que é o conhecimento da Pátria em todos os 
seus aspectos terlitoriais e humanos Os ti a
balhos das duas alas a que pertencemos estão 
na verdade, estreitamente ligados Se, de u~ 
lado, a investigação estatística dos fenômenos 
sociais, econômicos e cultm ais há de ser inti
mamente relacionada com o estudo da base 
tert itOI ia!, do ambiente físico onde se proces
sam, de ouüo lado, a investigação do âmbito 
geogt áfico não há de perder de vista as ativi
dades humanas a que serve de teatro O estudo 
do homem em função da terra e da terra em 
função do homem, apt oxima-nos, geógrafos e 
estatísticos, na tarefa ingente de possibilitar o 
conhecimento de nossas realidades e de propor
cionar os elementos indispensáveis ao equa
cionamento e à solu~ão dos pJ oblemas nacionais 

Bem andai am, ··por isto, os c1 !adores de 
nosso Instituto, reunindo num só grêmio, como 
que numa feliz simbiose, as duas alas da ativi
dade por excelência presc1utadora da Páttia 

, O Conselho de Geogràfia, cujos componen
tes neste momento 1ecebem dos do Conselho de 
Estatística o amplexo fiaternal de sua admi
lação e estlma, tem desenvolvido intensa, efi
ciente e benéfica atividade, com o fim de pes
quisa! e divulgar dados sóbte a nossa terra 
C1eio que f01ma melhor não encontraria pala 
dizet dos serviços prestados à coletividade por 
êsse Conselho, do que pt estando uma especial 
homenagem àquele que exerce dedicadamente as 
funções de seu Secretálio-Gmal e cujo nome, 
com grande satisfação, peço licença para de
clinar: o Exmo Sr Dr CHRISTOVAM LEITE DE 
CASTRO 

Muito moço ainda, pois apenas atinge a 
maturidade, S. Excia. já conta com uma enor
me bagagem de trabalhos na sua especialidade 
pl estados· ao Brasil Descendente por linhagem 
matetna de espíritos de escol, dedicados a obras 
de engenharia de interêsse público, êsse ilustre 
bi asileit o, filho de Minas, já nos bancos aca
dêmicos se distinguia como estudioso infati
gável de problemas nacionais. Quando. ainda 
cmsava a tradicional Escola Politécnica desta 
Capital, pela qual 1ecebeu diploma de enge
nheiro-geógrafo e, depois, de engenheiro civil, 
distinguiu-se não só como estudante, pois se 
classificou em p1 imeiro lugar na sua turma e 
tecebeu diversos prêmios, mas também como 
pesquisador de assuntos de alto interêsse para 
a Nação. Entrevistado por um grande periódico 
desta cidade sóbre o aproveitamento dos nossos 
1ecursos minerais, forneceu uma entrevista que 
marcou época, pois importou num estudo notá
vel pelá segurança e profundidade dos con
ceitos que encerrava. 

Depois de diplomado, o jovem engenheit o 
iniciou a sua vida prática, exercendo a ativida
de, nobilitante, por todos os títulos de ma
gistério 

Dessa atividade o foi retirar, numa inspi
' ação feliz, eis que constituiu o inicio de uma 
carreira de mais amplas possibilidades para o 
bem coletivo, o então Ministro JUAREZ TÁVORA 
Nomeado para dirigir a Secção de Estatística 
Tetritorial da Diretoria de Estatística da Pro
dução, do Ministério da Agricultura, S. Excia 
por tal f01ma a bafejou com o seu entusiasmo 
cultural e produtivo, que, em 1938, era ela am
pliada para constituir o Serviço de G.eografia 
e Estatística Fisiog1 áfica, repartição autônoma 
com as funções de órgão consultivo do Conselho 
Nacional de Geog1 afia, integrado no Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística 

Foi, assim, o Exmo Sr Dr. CHRISTOVAM 
LEITE PE CASTRo um dos pilares com que se 
construiu o nosso Instituto, aliando-se ao pre
clal o técnico-estatístico, cujo nome declino com 
ptazer e respeito, o Exmo. Sr Dr M A. TEI
XE!RA DE FREITAS, para, sob a presidência do 
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Embaixador .JoSÉ CARLOS DE MACEDO SoARES, rea
lizar a fecunda aproximação entre as alas geo
gráfica, estatistica e censitária dos estudiosos 
nacionais. 

Estas minhas modestas palavras se alon
gariam por demais se eu tivesse a veleidade 
de alimentar o prazer com que enumeraria nu
merosos tlabalhos de inestimável valor produ
zidos pessoalmente pelo Dr CHRISTOVAM LEITE 
DE CASTRo, ou sob a sua direção, pelo Conselho 
Nacional de Geografia, com a colaboração de 
tantos dedicados e operosos companheiros de 
suas atividades 

O Conselho de Geografia enriqueceu, nos 
poucos anos de seu funcionamento, as letras 
brasileiras com vultoso afluxo de trabalhos de 
campo, astronômicos, geodésicos, topográficos 
e aerofotogramétricos, e de gabinete, cartográ
ficos e culturais. 

Pessoalmente, O Dr LEITE DE CASTRO produ
ziu "Um problema de cartografia", que mereceu 
elogiosas referências de MATHIAS DE ÜLIVEmA 
Roxo, e diversos artigos e memórias insertos 
nas revistas especializadas, inclusive norte
americanas 

Espírito lúcido, sentindo-se à vontade em 
diversos ramos da cultura humana, elaborou 
um estudo, de caráter histórico, sôbre a vida 
e obra do Conselheiro SAMUEL MAc-DowELL, 
com o qual se desempenhou de incumbência de 
responsabilidade que lhe foi confiada pelo Ins
tituto Histórico e Geográfico Brasileiro, qual a 
de ser orador oficial por ocasião da homenagem 
prestada àquele estadista, por motivo do cente
nário de seu nascimento 

Expandindo a sua personalidade para além 
das fronteiras da Pátria, o Dr. LErrE DE CASTRo 
é membro de diversas instituições cientificas 
do estrangeiro, e já estêve em Roma, nos Es
tados Unidos e México, no desempenho de mis
sões oficiais. 

E, por último, recebeu uma distinção que 
não somente o atinge, mas honra também ao 
pais de que é um dos mais ilustres concida
dãos: foi eleito presidente da Comissão de Geo
grafia do Instituto Pau-Americano 

Mas, além da missão de tladuzir os senti
mentos do aprêço, da admiração, da fraterni
dade e da camaradagem que unem a ala esta
tística à ala geográfica do I B G. E , eu 
recebi outra e não menos grata incumbência: a 
de comunicar ao Engenheiro CHRISTOVAM LEITE 
DE CASTRO a indicação unânime, que o Conselho 
Nacional de Estatística fêz, de seu ilustre nome, 
para representar o I. B. G E no Instituto 
Brasileiro de Educação, ·Ciência e Cultura, in
dicação por todos os titulos justa e acertada, 
que, além de representar homenagem do Con
selho Nacional de Estatística à personalidade 
de S Excia , envolve, igualmente, merecido 
preito ao Conselho Nacional de Geografia. 

Bem compreendem, pois, todos aquêles que 
me Ç>uvem, o quanto a minha vaidade ficou 
lisonjeada por ter sido o escolhido para, na 
ocasião desta visita, saudar o Conselho Nacional 
de Geografia e seu ilustre Secretário-Geral 

S Excia é bem a pessoa com títulos à 
altura de secretariar um pugilo tão luzido como 
êsse, de geógrafos e patriotas, que constituem 
o Conselho Nacional de Geografia, homens que 
em tão pouco tempo realizaram obra de ta
manho vulto cultural. 

Exmos Srs Membros do Conselho Nacio
nal de Geografia: Peço-vos aceiteis, perdoando 
ao modesto mandatário o desalinhavado de suas 
expressões, as calorosas e fraternais saudações 
dos componentes do Conselho Nacional de Es
tatística, que desfrutam a homa e o prazer de 
comungar convosco na obra gigantesca do co
nhecimento da Pátria Brasileira " 

Agradecendo, por parte da Assembléia do 
Conselho Nacional de Geografia, o Professor 
SouzA BRASIL proferiu, de improviso, as seguin
tes pala v r as : 

"Que dizer neste momento e por que me 
encontro na tribuna? Pergunta dupla, que exige 
resposta dupla Anteriormente já disseram 
tudo; portanto, me encontro aqui apenas para 
cumprir um dever de boa educação 

Não me vou alongar . .Já tão bem falaram 
de nossa história e de nossa geografia! Cabe 

agora uma palavra de sentimento sôbre a gran
de obra do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística, que, quebrando as barreiras da 
burocracia, uniu as Instituições Federais e Es
taduais Uniu-as, visando ao maior conheci
mento e progresso do Brasil. 

Com esta finalidade estamos aqui reunidos 
em uma Assembléia, na mesma comunhão de 
ideais Aqui se abraçaram pela manhã a Para!
ba e o Rio Grande do Norte, muitos já o fi
zeram e continuarão a fazê-lo para a nossa 
alegria, dando um exemplo de fraternal com
preensão, digna de grandes brasileiros. 

Os visitantes nos trouxeram a grata noticia 
da designação do Secretário-Geral do Conselho 
Nacional de Geografia para representante do 
I. B G. E no Instituto Brasileiro de Educa
ção, Ciência e Cultura. Assim, esta nova enti
dade continuará a tarefa que iniciamos 

Louvando e agradecendo os ensinamentos 
aqui recebidos, devemos levar êste exemplo da 
Capital para continuar nos Estados, sempre com 
êste mesmo espírito de iniciativa, segundo as 
mesmas diretrizes, para que os elos desta ca
deia há dez anos formada - nem sempre pací
ficos, mas sempre prbficuos - resistam firme
mente. Lá, como aqui, deve continuar a pro
gredir o ideal que neste momento exalto. 

Depois de um momento tumultuoso da Eu
ropa; quando periclitava o Domínio da Igreja, 
surgiu uma frase, um.'lema: Ad majorem Deo 
Gloriam 

Assim, que continue o I. B G. E , para 
maior .glória e grandeza do Brasil!" 

Discursou, por fim, o Sr CHRISTOVAM LEITE 
DE CASTRO, que manifestou os seus agradeci
mentos pela carinhosa homenagem que lhe pres
tava o Conselho Nacional de Estatística. 

ASSEMBLÉIA GERAL 
DO CONSELHO NACIONAL DÉ GEOGRAFIA 

No período em que se reuniu a Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Estatistica, fun
cionou também a Assembléia do Conselho Na
cional de Geografia, de cujos trabalhos delibe
rativos resultaram trinta e nove Resoluções, 
dispondo sôbre assuntos técnicos, administra
tivos e concernentes às relações daquele órgão 
com instituições nacionais e estrangeiras Fo
ram, também, apreciados os relatórios das ati
vidades geográficas e cartográficas desenvol
vidas em 1945, sobretudo quanto aos empreen
dimentos coordenados pelo C. N. G .. Impor
tante foi a contribuição da Assembléia, no que 
diz respeito ao currículo oficial do ensino de 
Geografia e História, no Curso Secundário, 
havendo o Conselho, neste particular, atendido 
a uma solicitação do Ministro da Educação e 
Saúde. 

No capitulo da pesquisa geográfica, o Con
selho tomou decisões as mais oportunas, tais 
como, entre outras, a instituição do serviço de 
excursões de estudos, a realização de inquéri
tos nacionais sôbre assuntos de Geografia Hu
mana, a inclusão de geógrafos no quadro de 
técnicos dos serviços de Cartografia e a parti
cipação científica do Brasil na IV Assembléia 
Geral do Instituto Pau-Americano de Geografia 
e História, a realizar-se em Caracas 

A Assembléia dedicou o maior interêsse aos 
serviços cartográficos, entre os quais avultam 
o levantamento de plantas das cidades e vilas 
brasileiras; o preparo e impressão de mapas 
gerais do Brasil e das Unidades Federadas, e 
a fixação dos novos valores das áreas do pais 
e dos Estados. 

A solenidade do encerramento da sessão 
da Assembléia Geral do C N G. verificou-se 
juntamente com a do C N E , conforme está 
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noticiado noutro local do presente número da 
REVISTA 

A seguir, damos o texto do discurso-rela
tório pronunciado, nessa ocasião, pelo Enge
nheiro CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO, Secretário
Geral do Conselho Nacional de Geografia: 

"Estou certo de que interpreto bem o sen
timento dos participantes da Assembléia Geral 
de Geografia, consagrando as minhas primeiras 
palavras a uma sat:dação ami~a e calor'?sa ao 
nosso insigne Presrdente efettvo, Embatxador 
JOSÉ CARLOS DE MACEDO SoARES, que, na hora 
final dos nossos trabalhos, se dignou de parti
cipat do nosso convívio 

Homenagens sempre devemos ao Embai
xador MACEDO SoARES, não somente nós, senão 
todos os b1 asileiros, pela culminante posição 
que merecidamente ocupa na vida nacional, em 
reconhecimento legítimo da sua inteligência, da 
sua cultura e do seu pabiotismo 

Agradecimentos lhe deve esta Assembléia, 
que, comovida, reconhece o esfôrço de V Excia , 
preclaro Embaixador, para nos estar aqui, neste 
momento, confortando com a sua presença hon
rosa e amiga 

Agradecimentos ainda pela delicadeza que 
V Excia teve, em nos mimosear, na reunião 
plenária do dia 15, com uma mensagem tele
fônica ,oportuna e expressiva, com a segurança 
da sua presença espiritual, que nos foi acalen
tadOla e auspiciosa. 

Enbetanto, Senhores, acima das homena
gens tão merecidas, acima dos agradecimentos 
que se impõem, tenho a assinalar o alto signi
ficado do magnífico exemplo que nos dá o nosso 
abnegado presidente efetivo, exemplo que é um 
facho luminoso a conduzir quantos se enb egam 
às tarefas do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística 

Exemplo de compreensão, exemplo de de
votamento, exemplo de patriotismo, compreen
são, devotamento e pahiotismo que chegam às 
raias do sacrifício, a serviço do bem coletivo; 
exemplo sublime, p01 tanto 

É o que testemunhamos, com emoção, no 
momento presente, em que o nosso Presidente 
twca os enlevos da vida privada, tranqüila e 
plena de confôrto físico e espiritual, pela vida 
pública, trabalhosa e agitada, pelo árduo de
sempenho de cargo cheio de altas responsabi
lidades na administração e na política do País. 

E, assim, em vez das delicias do estudo 
sedutor ou da leitura amena e proveitosa, ab
sorvem-lhe o espírito as soluções dos angus
tiosos problemas públicos do momento; em lu
gar da convivência delicada e suave com os 
entes queridos, assoberbam-no as audiências 
q:igentes, quantas vêzes irritantes no conflito 
dos interêsses mesquinhos de pessoas desconhe
cidas; substituindo as excursões recreativas, 
deleitosas e r epousantes, ocorrem-lhe as loco
moções urgentes, sucessivas e fatigantes; e o 
ambiente sereno, luminoso e elevado da com
preensão fmterna, que lhe é tão familiar, per
turba-se freqüentemente com as molestas in
compreensões dos interesseil os, dos tendencio
sos e dos fanáticos 

Bem compreendemos e admitamos o sacri
fício de V Excia , Senhor Presidente, e por 
isso sabemos bem avaliar o mérito do seu 
exemplo, de que os ibgeanos somos os mais 
beneficiados 

Em nossa h ilha, o ser yiço do I. B G E 
e do Brasil, tudo faremos, querido Embaixador 
MACEDO SoARES, para seguil o seu nobre exemplo 
de compreensão, de devotamento e de patrio
tismo 

* 
Meus Senhores, a VII Sessão Ordinária da 

Assembléia Geral do Conselho Nacional de Geo
grafia termina hoje a sua tatefa 

Iniciando as atividades em 1 o do corrente, 
a Assembléia realizou dezenove reuniões plená
rias, cuja duração variou de três a cinco horas 

Em apreciável esfôrço, a Assembléia apro
vou trinta e nove Resoluções, de ns. 173 a 211, 
e apreciou os relatórios das atividades geográ
ficas e cartográficas desenvolvidas em 1945 nos 

setores da administração federal e das adminis
trações estaduais, principalmente em relação 
aos empreendimentos coordenados pelo Conselho 
Nacional de Geografia . 

As atividades da Assembléia compõem um 
belo conjunto cultural, que cumpre definir 
Em virtude do regulamento, cabe ao Secretário
Geral tal missão Oxalá que, de futuro, alguém 
iluminado por mais vivida inteligência e am
parado em cultura mais extensa e profunda, 
faça a apreciação das atividades da Assembléia 
com o brilho e o fulgor que reflitam a eficiência 
duma atuação compatível com a magnitude, a 
elevação e a importância do cargo. 

Há nos estudos geográficos modernos uma 
norma, um sentido e uma tendência que propi
ciam à Geografia apreciáveis condições de de
senvolvimento 

A norma é a explicação, que assegura à 
Geografia legitimo fôro de ciência, cat acterizada 
por objeto próprio e por método adequado de 
pesquisa 

O sentido é o humano, procurando fazer da 
Geografia uma ciência do Homem para o Ho
mem, de modo que, em suas investigações, haja, 
sempre que possível, a consideração da atitude 
humana, a dar às paisagens um significado 
ativo, não só nas condições atuais, como também 
nas perspectivas das trimsfmmações futuras 

A tendência é o, regionalismo, a imprimir 
unidade científica áó estudo geográfico, pelo 
qual não se deve considerar êsse ou aquêle 
aspecto isoladamente, senão como, preferen
temente, a resultante dos fatôres geográficos, 
que é a paisagem, em uma expressão fisionô
mica de conjunto, cuja definição constitui a 
finalidade mesma da m ientação regionalista 

Em síntese, o geógrafo moderno tem a 
preocupação de conhecer cada região estudada 
em sua fisionomia de conjunto, procurando ex
plicar as causas e os efeitos de tal fisionomia, 
sobretudo quanto à atitude humana que nela 
se desenvolve ou que, de futuro, deva desen
volver-se 

A definição de paisagem cultural da pre
sente Assembléia não é fácil, porque as suas 
atividades foram abundantes e, além disso, 
porque, sob numerosos aspectos, elas se desdo
braram 

Constituída de ilustres técnicos, convocados 
para o estudo das momentosas questões do tra
balho geográfico e cartográfico do Pais, a 
Assembléia projetou-se maravilhosamente, re
percutindo nos meios culturais os seus auspi
ciosos resultados 

Sua Excelência, o Professor Dr. ERNESTO DH 
SouzA CAMPOS, digno Ministro da Educação e 
Saúde, recebeu em audiência coletiva os mem
bros da Assembléia, com os quais demorada
mente se entendeu ·a respeito do ensino da 
Geografia e da sua difusão cultural. 

As sugestões levadas a S Excia. pela As
sembléia, em expressiva mensagem, tiveram tão 
bom acolhimento, que o Senhor Ministro lhe deu 
incumbência outra, que a Assembléia des<lm
penhou mediante a Resolução n • 210, no sentido 
de oferecer uma contribuição acêrca do currículo 
do ensino da Geogtafia e da História para o 
Curso Secundário 

Evidentemente, a missão escapava à atri
buição do Conselho, mas a Assembléia aceitou-a 
de bom grado, numa demonstração inequívoca 
de seu espírito de coope1 ação, que é a norma 
básica da instituição; e, assim, prontamente 
convocou eminentes pr ofessô1 es de Geografia e 
de História, resultando das convetsações uma 
sugestão de cm rículos bem interessante, que, 
a um tempo, atende às modernas conquistas da 
pedagogia de uma e de ontla disciplina, e pro
picia a indispensável con elação do ensino des
sas duas matérias - a Geografia e a História 
-. as quais natm almente se entrosam, visto 
que o espaço e o tempo são elemeptos indis
pensáveis ao estudo dos fatos humanos. 

O almôço com que o Prefeito da Cidade do 
Rio de Janeiro, o ilustre Engenheiro HILDEBRAN
DO DE ARAÚJO GóiS, distinguiu a Assembléia, 
representou homenagem que foi por todos devi
damente apreciada, como de aprêço ao movi
mento cultural da Geografia Nacional 

Gratas visitas de personalidades ilustres 
revelam o interêsse despertado pela Assembléia, 
sendo merecedoras de menção as seguintes: a 



618 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

do S1 General MÁRIO TRAVASsos, ensaísta de 
reconhecido 1 enome pelos excelentes estudos 
que sôb1 e a matélia tem publicado; a do dis
tinto Deputado PEREIRA DA SILVA, do Estado do 
Amazonas, que fêz inte1 essantes depoimentos 
acêtca da sedutma região amazônica; a do emi
nente Comandante THIERS FLEl\UNG, devotado 
estudioso dos p10blemas de limites inte1 esta
duais e patliótico pugnador das suas soluções; 
a do Cownel PAUL C ScHAUNER, da U S Ail 
Fm ce, que está encan egado dos trabalhos de 
Tlimeüogou no B1asil. 

Teve a Assembléia, confm me acontece 
anualn1ente, a convivência ftaterna e coarlju
Yante da Assembléia do Conselho Nacional de 
Estatística, em constantes visitas, nas quais 
bem se tessaltou o esphito ibgeano de coope
ração e rnais se evídenc'ia1 a1n as relaçõés entl e 
a Geog1 afia e a Estatística, no afã nobilitante 
de conhecimento da tena e da gente do B1 asil 

Em demonstl ação confm tadm a da p10jeção 
da Assembléia, cump1 e assinalai, como acon
te.cimento 1 elevante, a 1 ealização, com excep
cional êxito, do sen1in:Íl i o 1 efe1 ente à ''Cam
panha da Borr acha11

, que contou con1 a cola
boi ação do P1esidente do Conselho Nacional de 
Imig1ação e Colonização, do P1esidente do Ban
co de C1 édito da Bon acha, do Dil eto1-Ge1 ai do 
Depa1 tamento Nacional de Imig1 ação, de ilus
tres pallamentm es, de técnicos que atuaram 
na 1 efelida campanha, ofe1 ecendo todos depoi
mentos pessoais de grande valia, os quais 1 e
vela! am aspectos inte1 essantes daquela discuti
da campanha 

Corn satisfação ge1 al, 1 evelou o seminá1 io, 
atJ aYés dos dados c infm mações, que a cam
panha não 1 edundou no fl acasso lamentável 
tão ]Jl opalado, po1 quanto o aumento efetivo da 
pwd ução da bon acha e o desenvolvimento sur
preendente de outros produtos amazônicos 1 es
pondem pela fixação na Amazônia de nume
roso contingente dos no1 <lestinos, que são os 
soldados do exé1cito da bonacha 

Decidiu-se, então, que o Conselho efetuaria 
um estudo de Geog1 afia Humana, em que se 
p10cm e, sob! etudo, conhecei o aspecto da fi
xação do no1 destino na Amazônia, no sentido de 
evidencim a conelação geog1áfica das duns 
regiões btasilcil as que, embm a contíguas, ofe
recem ca1acterísticas· fisiográficas tão diferen
ciadas 

E de g1 ande significação cultm ai foi a 
série de confe1 ências realizadas no corrente ano, 
as quais cong1egmam, na sede do Conselho, 
grandes expoentes da cultm a geog1 áfica e em
tog ráfica do País 

Foram elas profelidas: uma pelo ilusb e 
Engenheü o MoACIR SILVA consultor técnico do 
M. V O P , que disseltou brilhantemente 
sôb1 e aspectos geog1áficos do transpolte no 
Brasil; o uh a, pelo digno Sr. Dr ARTHUR HEHL 
NEIVA, sôb1e aspectos geogtáfieos da Imigtação 
e da Colonização no B1asil, assunto em que é 
categolizado especialista; e, finalmente, outra 
pelo Sectetálio-Ge1al, que desenvolveu o tema 
- "Pe1 spectivas da Cm tog1 afia E1 asileira". 

A obra da Assembléia apresenta uma fisio
nomia de conjunto que é formada de três m
dens de assuntos: - os adn1inistrativos, os 
geográficos E' os ca1 tog1áficos 

Refletem êsses tl ês setm es as linhas ge1 ais 
do ti abalho 1 ealizado, todo êle de natureza 
cultmal 

Até a matéria adminisbativa não pe1de a 
feição cultmal, uma vez que a adminisbação 
da pesquisa geográfica e da técnica cartog1áfica 
é essencialmente especializada 

Nessa apreciação geral, cump1e insistir na 
dife1 enr:iação adotada pelo Conselho entl e Geo
grafia e Caltogwfia, para melhor distribuição 
das atividades, que dia a dia se desenvolvem, e 
po1 isso mesmo exigem ligorosa ordenação 

Na Geografia se ag1 upam os estudos e tra
balhos de nomenclatm a e de desclição do ter
ritório e, sob! etudo, as pesquisas dos fatos de 
supelfície 

Na Cartog1 afia estão compreendidas tôdas 
as operações 1 efE'rentes ao mapeamento do tet
l i tório 

A Geog 1 afia é ciência, a Cm tografia é 
t(,cnica 

A Assembléia deu tl atamento harmônico 
aos p1oblemas ádminisbativos, geogtáficos e 

cartog1áficos, que estavam exigindo soluções, 
para a boa ma1cha dos empreendimentos do 
Conselho Nacional de Geogwfia 

Sob o ponto de vista administrativo, a 
Assembléia baixou duas sélics de resoluções: 
uma, de wüur eza esh utm ai, dando compo
si~ão às suas Con1issões Regin1entais e às 
Comissões Técnicas do Conselho, obedientes a 
um novo esquema, e dispondo acêrca da clia
ção de ó1gãos geog1áficos estaduais; outra, de 
natm eza funcional, ap1 ovando os atos e contas 
dos órgãos do Conselho, dispondo sôbr e a pu
blicação de leis e resoluções relativas ao Con
selho e p1 muovendo o pagamento da nova sede 
do Conselho 

Sob o ponto de vista geog1áfico, as delibe
Iações da Assembléia fmam abundantes, po
dendo se1 classificadas segundo o interêsse 1 e
lativo ao ensino da Geog1afia, à pesquisa e à 
divulgação geog1áficas 

Quanto à pesquisa geográfica, há que as
sinalm : 1). a instituição do ser viço de excm sões 
de estudos, destinado a facilitar o conhecimento 
das paisagens geog1áficas pelos inte1essados 
e estudiosos, sob1 e tudo pelos professô1 es de 
Geografia dos dife1entes g1aus de ensino; 2) 
a realização de inquéritos nacionais sôb1 e as
suntos de Geogtafia Humana; 3) a inclusão de 
geógrafos no quad1 o de técnicos dos seiViços 
de C ar tog1 afia; 4) a 01 ganização da Comissão 
de Geog1afia do Instituto Pan-Ame1icano de 
Geog >afia e Histólia, como órgão de com dena
ção das atividades geográficas no Continente; 
5) a pm ticipação científica do Brasil na IV 
Assembléia Gmal do Instituto Pan-Ammicano 
de Geogwfia e Histqlia, a 1 ealizar-se em 
Cmacas no mês de agôsto vindomo 

Quanto ao ensino da Gyog wfia, cumpre r es
saltm: 1) a o1ganização dos Cursos de Férias, 
destinado aos p1 ofessôr es de Geog1 afia, sendo 
um de Inlmmações nas férias pequenas, outro 
de Ape1 feiçoamento nas grandes fé1 ias esco
lales; 2) a instituição dos Cmsos de Informa
ções Geográficas, destinados aos pl ofessõr es de 
Geografia das capitais das Unidades Fedetadas 
e das suas p1 incipais cidades; 3) a sugestão da 
criação do ensino da Geog1afia Regional nas 
Faculdades de Filosofia do País; 4) a institui
ção do cadastro dos p1 ofessôres de Geog1 afia, 
pm a facilitar o inte1 câmbio com o Setor Didá
tico do Conselho e a 1 ealização de dete1minados 
inquélitos; 5) a sugestão dos cun iculos do en
sino da Geografia e da História, em vista da 
Holicitação do Sr Ministl o da Educação e 
Saúde 

Quanto à divulgação geog1áfica, de tanta 
impottâneia pma a cultma popular, a Assem
bléia prestou a máxima atenção, como se pode 
certificai pelo ementálio deduzido das seguin
tes decisões: 1) O ']JI epa1 o de pequenas geo
glafias do Brasil e das suas Unidades Fedela
das, destinadas à dh ulgação geral e às escolas; 
2) a divulgação, nos semanálios ilustrados, de 
assuntos geográficos bwsileil os; 3) a publica
ção de infmmações geográficas sôbre os muni
cípios b1asileiros; 4) a 1ealização do concurso 
anual de informações geográficas acê1 ca dos 
municípios bwsileil os, relativo a 1947 

Do ponto de vista cal tog1áfico, a Assem
bléia t<" e de al ca1 com impor tante.s pwble
mas, aos quais p1 ocm ou da1 soluções ade
quadas. 

O Plano Nacional de Cartogtafia, previsto 
no Dec1eto-lei no 9 210, de 29 de alni! de 1946, 
1 eclamou cuidadosos estudos, no intuito de se 
1 ecomenda1 em medidas opo1 tunas e úteis à 
comissão que fixa1á definitivamente aquéle 
Plano, - comissão que deverá se1 constituida 
de técnicos dos Estados-Maiores militai es e do 
Conselho Nacional de Geografia 

Pa1 a as questões de demm cação de limites 
inte1 estaduais, dentl e os quais sob r eleva o mo
mentoso caso surgido entle Minas Gerais e o 
Esphito Santo, a Assembléia votou prudentes 
1ecomendações, já que não lhe competia solu
cioná-las 

O levantamento de plantas das cidades e 
vilas bl asileil as, como contl ibuição cat tog1 á fica 
ao censo de 1950, 1 ep1 esenta iniciativa de in
discutível mé1 i to e opm tunidade 

O preparo e impressão de mapas ge1 ais do 
Brasil e das Unidades Federadas são empreen
dimentos merecedores de aplausos 
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A fixação dos novos valores das áreas do 
Brasil e das suas unidades pol!ticas rept esenta 
incontestável aperfeiçoamento da cartografia 
btasil<'ira 

A tiragem de fotografias aéreas de todo o 
tenitótio nacional, em regime de cooperação, 
é tatefa digna de todo o apoio, porquanto ela 
é valiosíssima documentação não só para os 
trabalhos cartog1 áficos, senão também para os 
demais pesquisadores do território, - inegà
velrnente um dos mais relevantes serviços pres
tados à nossa Pátria 

Enriquecendo a paisagem cultural da As
sembléia, que, corno vimos, se patenteou em 
oportunos e abundantes pronunciamentos a res
peito de matéria administrativa, geogt áfica e 
cartogtáfica, há que considerar algumas outras 
iniciativas de caráter geral, que a Assembléia 
aprovou com grande elevação intelectual, tais 
como: o preito de saudade rendido aos geó
grafos, cartógrafos e geornetristas bt asileiros 
falecidos desde a última sessão da Assembléia; 
a homenagem ptestada à Assembléia Nacional 
Constituinte, que, no estudo da Constituição 
Brasileira, tem de considerar importantes as
suntos geogi áficos assinalados pela Assembléia 
Geral; a participação do Conselho nas corne
IDOl ações do centenário da cidade de São Leo
poldo e do cinqüentenátio da cidade de Belo 
H01 izonte, bem corno no II Congresso de His
tót ia da Revolução de 1894, que se realizará 
na cidade de Belo Horizonte, em novembro 
vindouro, e no II Congresso Pau-Americano de 
Engenharia de Minas e Geologia, que se efe
tuará no Rio de Janeiro, em outubto ptóximo; 
a campanha que será _promovida pelo Conselho 
para a ereção de um monumento de significação 
continental, em praça pública de Cuiabá, por 
ocasião da comemoração do segundo centenát lo 
do Tratado de Madrid, obta-ptima do grande 
brasileiro ALEXANDRE DE GUSMÃO 

Animadoras expectativas anunciam-se ante 
as decisões tomadas pela Assembléia Para se 
ter a certeza disso, basta relancear a vista pelo 
que de principal oferecem as Resoluções apro
vadas, cujo panorama rico e multiforme vem 
de ser esboçado em suas linhas gerais. 

Se forem postas em prática as medidas re
comendadas pela Assembléia, quanto à estrutura 
e ao funcionamento da Comissão de Geografia 
do Instituto Pan-Amet icano de Geografia e 
História, cuja direção está entregue ao Con
selho, o Brasil passará a ter atuação de grande 
1 ealce no cenário pau-americano, porquanto lhe 
cabet á chefiar o movimento geográfico no Con
tinente americano, nos seto1 es da pesquisa, do 
ensino e da divulgação da Geografia 

Se surth em efeito as sugestões da Assem
bléia, dentro em curto tempo estarão resolvidas 
tôdas as questões de demarcação de limites 
interestaduais, para satisfação dos brasileh os 
e afhmação da nossa cultura. 

Se as providências determinadas forem co
toadas de êxito, dentro em breve teremos as 
plantas das cidades e vilas brasileiras, de ex
cepcional vantagem para o Recenseamento de 
1950 e para os administradores dos municípios 
bt asileiros. 

Se tudo quanto previu a Assembléia se 
convertet em 1 ealidade, a pat ticipação do Brasil 
na IV Assembléia Geral do Instituto Pau-Ame
ricano de Geografia e História significará no
tável afhmação cultural do Brasil 

Se as disposições fixadas se concretizarem, 
os brasileiros estudiosos do território local par
ticiparão duma grande campanha cooperativa 
cultural, oferecendo cada um o resultado dos 
s~us estudos no concurso anual de informações 
geográficas sôbre os municípios brasileiros 

Se as previsões corresponderem às nossas 
expectativas, em futuro próximo os professôres 
de Geografia não só das capitais, mas também 
das principais cidades do Pais, encontrarão fa
cilidades pata o aperfeiçoamento dos seus co
nhecimentos especializados, quer freqüentando 
os cursos de férias, quer participando das ex
cursões de estudos. 

Se saírem a lume as publicações preconi
zadas pela Assembléia, a cultura popular bra
sileira receberá valiosos subsídios de formação, 
com base nos ensinamentos da Geografia e da 
Cartografia 

Se as p1 ovidências baixadas pela Assem
bléia tiverem a necessária e desejada efeti
vação, em menos de dois anos o território bra
sileiro estará totalmente fotografado, e as res
pectivas fotografias aéreas hão de documentar 
valiosamente a nossa te1 ra, oferecendo inesti
mável auxilio aos estudos de relêvo, de geologia, 
de águas, de vegetação, assim como aos estudos 
agrícolas, demográficos, econômicos e similares 

Se o futuro con esponder aos anseios do 
p1 esénte, dentJ o d.e alguns anos teremos urna 
carta real do Bt asil, baseada nas fotografias 
aéreas do tetritólio nacional, devidamente apro
veitadas segundo p1 ocessos técnicos niodet nos, 
carta que setá de valor insupetável para o 
grande impulso civilizador que a nação btasi
leira há de expeiimentar nesse luminoso 
potvir 

O que importa, o que convém, o que envolve 
o compromisso dos responsáveis pelas atividades 
geog1 áficas e cartográficas, é transformar o SI 
de hoje no SIM de amanhã, é substituir a con
dicional presente pela afirmativa próxlma 

E tudo isso tem por símbolo uma simples 
letra, que, é bem verdade, sendo. o M. esconde 
um Mundo de ideais, de propósitos e de dedi
cações 

Eu tenho fé no milagre dessa letra mara
vilhosa, que é, a um tempo, um símbolo mara
vilhoso e uma evocação suave 

O M. na sua origem, diz-nos a paleografia, 
era um traço horizonal sinuoso que, na escrita 
hieroglífica egípcia simbolizava a água, êsse 
elemento precioso e univetsal 

Depois, nos antigos alfabetos latinos, pas
sou a ser representado por traços verticais, em 
número de quatro inicialmente e de três em 
seguida, como que a simbolizar, no paralelismo, 
a procm a do divino que se oculta no infinito, 
e no verticalismo . a elevação dos sentimentos, 
cujo aperfeiçoamento conduz aos Céus 

Mais tarde, o M humanizou-se na sua forma, 
tomando no alfabeto latino a sua conformação 
atual, em que apresenta três apoios, ficando, 
aliás, a única letra a denunciar tão bem o 
equilibrio e a estabilidade, que só a trindade 
proporciona 

E. quanto a mim, meus amigos, - permi
tam-me que deixe falar um coração saudoso, -
confio religiosamente no poder mágico dessa 
letJ a, evocadora de um nome santo, que, se
gundo tão lindamente reza. a canção popular, 
"ptincipia na palma da minha mão" 

A NOVA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

A magna tatefa de elaborar e tedigir a 
nova Constituição da República, iniciada em 
fevereiro dêste ano pela Assembléia Consti
tuinte, terminou em setembt o último, com a 
PIDmulgação, no dia 18, da Carta Magna, pela 
qual passou a reger-se a nação 

O ato, que teve caráter solene, foi 1 ealizado 
no Palácio Tiradentes, perante as altas auto
tidades da República, membtos dos Podetes 

Executivo, Judiciálio e Legislativo, dignitát los 
religiosos, Corpo Diplomático e grande massa 
de assistentes 

Abt indo a sessão, com breve e exp1 essivo 
discurso, e falando em nome de seus pares, o 
Senador FERNANDO DE MELO VIANA, Presidente 
da Assembléia Nacional Constituinte, declarou 
promulgada a Constituição, em seguida ao que 
todos os Constituintes presentes apuseram a 
sua assinatura ao importante documento 
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Finda a cerimônia, compareceram os mem
bros da Assembléia, incorporados, ao Palácio 
do Catete, a fim de fazer a comunicação oficial 
do acontecimento ao Presidente da República 
Recebidos os representantes do povo, no salão 
de honra, pelo General EURICO GASPAR DUTRA, 
que se fazia acompanhar de todo o Ministé1 io, 
bem como dos membros dos Gabinetes Civil 
e Militar, Prefeito do Distrito Fede1al e Chefe 
de Polícia, e participada, pelo Senador MELO 
VIANA, a promulgação da Lei Básica do país, 
ao Chefe do Govêrno, pronunciou Sua Exce
lência o discurso que a seguir transcrevemos, 
na integra: 

"Recebendo a comunicação que me trazeis, 
em nome do sobeiano Poder Constituinte, de 
haver sido votada a Constituição que vai reger 
os destinos do B1 as i!, desejo expressar o meu 
reconhecimento pela distinção com que sou 
homado e rejubilar-me convosco e com tôda 
a Nação brasileil a pela obra realizada, que abre 
na nossa vida política nova era de ordem legal, 
preservadora da estabilidade do regime 

O estatuto básico que elaborastes, ao fim 
de sete meses de labor intenso e devotado de 
vossa parte, mantendo a fisionomia tradicional 
das nossas instituições políticas, sàbiamente as 
inovou para acolher as regras em que se con
substanciam as conquistas da humanidade, em 
sua luta pelos novos ideais de fundo econômico 
ou social, que a Clistandade tanto tem pres
tigiado 

Sob sua proteção, o povo b1asileito encon
trará expressão para os seus sentimentos e as 
suas aspirações e retomará a sua marcha as
censional, pela estrada laxga do regime demo
Ciático. 

Todos esperamos que a esttutma de govêrno 
que êle estabelece, vivificada pelo gênio polí
tico de nossa gente, venha a ser um insti urríento 
hábil para que os brasileil os I ealizem a sua 
vida comum, alcançando o bem-estar coletivo e 
beneficiando-se de fecunda paz social 

Como vós, também recebi, nas eleições es
correitas do fim do ano passado, um mandato 
do povo, para cujo desempenho passarei agora 
a contar com o auxílio e o apoio de vossa cola
boração legislativa, como o exige um 1 egime de 
poderes independentes, mas harmônicos Ela se 
fará sentir, ce1 tamente, na adoção de medidas 
indispensáveis à normalização da vida nacional, 
profundamente pex tm bada nos seus fundamen
tos econômicos e financeiros 

Dmante os meses transcorridos abstive-me 
de . utilizar com maior amplitude a faculdade 
legislativa que me e1a atribuída e ·que reco
nhecestes expressamente 

Contudo, assistia-me a obrigação de fazê-lo 
na medida em que o exigisse o interêsse públi
co, cabendo ao Congresso, ao rever a legislação 
adotada, a tarefa de nela introduzir as modi
ficações reputadas convenientes 

Os decretos-leis dêste primeiro período de 
meu govêrno destinaram-se a atender a situa
ções emexgentes e a vir em apoio da ação 
administrativa, a exigir soluções inadiáveis para 
os seus pxoblemas 

Defrontou-se o govêrno, ao iniciar a sua 
gestão, com a realidade de uma situação finan
ceira assaz delicada, que o impeliu a adotar 
medidas imediatas, em face do contraste, de 
flagrante evidência, enti e o aumento das des
pesas públicas e as p1 ecálias disponibilidades 
do Tesomo 

Visando o 1 eequiliblio financeiro, provi
denciou o govêrno a revisão do orçamento vi
gente, teduzindo-o; suspendeu o provimento de 
cargos vagos ou a vagar, até à completa reestru
tmação dos quadros do funcionalismo; extin
guiu órgãos e se1viços dispensáveis; adiou o 
início de novas obras e limitou o programa de 
execução das já iniciadas; reduziu ct éditos es
peciais antexiormente abertos; promoveu a am
pliação do âmbito fiscal, alargando as possibili
dades de ar1ecadação 

Do recurso extremo à emissão não pode, 
entretanto, livrar-se inteiramente; mas, levado 
a fazê-la, não renunciou ao firme propósito de 

encenar o ciclo de tão condenável fórmula de 
aliciamento de meios Atendeu assim à produção 
e amparou atividades econômicas, de outra sorte 
condenadas ao aniquilamento Empreendimentos 
de notório interêsse nacional não poderiam en
contrar a indiferença do govê1 no, mesmo à 
custa de tão pesado sacrifício, com que se evi
tou g1ave dano à economia brasileila 

Aos esforços do Govêrno se contrapuseram 
dificuldades de tôda ordem, tanto se entrela
çam os problemas a demandar solução, cada dia 
agravados pox cii cunstãncias intex nas e ex
ternas 

A cxise de abastecimentos dos mercados 
de <!onsumo foi enfrentada com a adoção de 
providências, usuais em tais casos, mas cujos 
efeitos, pela profundidade e extensão das cau
sas, sempre ficaxam aquém dos desejos do 
Govêrno 

Fórmulas de melhor distribuição, contenção 
de alta de preços, na preocupação de reduzir o 
elevado nível do custo de vida, foram 1ecursos 
postos em prática A todos êles, porém, resistiu 
o mal que assaltou o país, desservido por um 
sistema de comunicações e por uma rêde ferro
viária faltos de mateiiais e de equipamentos 
desgastados, que não puderam ser substituídos 
em virtude das dificuldades de impOI tação que 
a g uen a nos impôs · 

Outras ini.ciativas tomou o govêrno em be
nefício da coletividade, cumprindo-me acentuar, 
em relação à política externa do Btasil, que não 
se afastou de sua linha tradicional Na Con
fm ência de Paris, empenhamo-nos pela con
secução de uma paz justa, que não possa ser 
o genne de I utas futuras 

Ag01a, com o apoio e a colaboração do 
Poder Legislativo, a ser instalado, resta enfren
tai vel(los e novos pxoblemas do govêrno, numa 
ação conjugada dos Podei es da República, coad
juvados pelas classes pt odut01 as - lavoura, 
comé1cio e indústria- que vêm co!l'espondendo 
aos nossos apelos, em fase tão atribulada da 
vida econômica do pais 

Precisamos, assim, prosseguir na jornada 
encetada, começando pela recomposição dos ór
gãos govexnamentais, reclamada pelos intexêsses 
supei iores da nação e com base no aproveita
mento de va!01es xecxutados, indistintamente, 
entre as diversas correntes políticas democráti
cas, completando-se com a realização das elei
ções estaduais e municipais Nestas não inter
vilã o govêrno a não ser como juiz e fiador 
de sua lisura, assegurando o 1espeito à mani
festação das urnas e amplas garantias à ex
PI essão do pensamento e dos sentimentos polí
ticos dos bt asileiros. Não influii á, por isso, nas 
escolhas de candidatos aos postos eletivos, de
vendo os partidos realizá-las livremente e por 
elas lutar jun1o ao eleito! a do 

A moralidade eleitoral, fundamento e fôrça 
do regime democrático, 1epresenta uma con
quista de que a Nação brasileira jamais abrirá 
mão 

Senhores Constituintes: 
Reata-se, agora, uma tradição do go'Vêrno 

constitucional que vem da fundação da nacio
nalidade e que nos amparou e serviu no Império 
como na República, permitindo-nos atravessar 
as crises peculiares ao desenvolvimento das 
nações novas _ 

Formado nest>l escola de disciplina e su
bordinação legal que é o Exéxcito Brasileiro, 
basta-me invocar, neste momento, os exemplos 
deixados pelo seu patrono excelso - Lurz 
ALVES DE LIMA E SILVA, Duque de Caxias -
cuja espada sempre ao sexviço da lei e da 
ox dem constitucional, por isso mesmo se tox nou 
fatOI impar da unidade e da pacificação do 
país Foi a fidelidade a êsse legado que guiou 
os meus camaradas das Fô1ças Armadas a 29 
de Outubxo de 1945, quando, unidos e coesos, 
mais uma vez tiveram como determinante da 
sua atuação a paz enti e os bt asileii os e a 
normalização de sua vida institucional. 

Encm emos o futuro com Ótimismo e confian
ça, alentados pelo nosso amor ao Brasil e 
inabalável fé nos seus destinos 

Os problemas que nos preocupam, quer os 
que nos são próprios, quer os de repercussão 
dêste momento internacional inquieto, são de 
gravidade igual e se apresentam sob a mesma 
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forma aguda dos enfrentados e resolvidos pelos 
nossos maiores, seguindo processos de govêrno 
constitucional Procurando inspiração na sua 
sabedoria e confiante na capacidade de nosso 
povo - que se espelha no seu equilíbrio, mode
ração e ardente patriotismo - concito todos os 
brasileiros à prática da Constituição Cumpri
la - é o rumo a seguir, a fim de que a demo
cracia brasileira funcione em tôda a sua pleni
tude, sem exageros demagógicos, em atmosfera 
propícia ao trabalho construtivo e à ordem so
cial Sàmente assim nos será possível atenuar 
os males que nos afligem, fruto de uma época 
agitada, de um mundo fustigado pela guerra, 
que verga ao pêso da trágica herança da heca
tombe E nos desviaremos do itinerário do ódio 
e do sofrimeJ}to, a que arrastam a luta de 
classes e a subversão da ordem jurídica 

O Govêrno espera, com a colaboração ativa 
de tôdas as correntes democráticas, superar as 
dificuldades de nossos dias e retomar o ritmo 
de progresso que nossas riquezas e o gênio 
criador de nosso povo permitem. Que êste ja
mais transija com os fomentadores da desordem, 
pregoeiros de ideologias que não se coadunam 
com a nossa índole, com as nossas tradições e 
organização política que conscientemente esco
lhemos, ora ratificada pela Assembléia Nacional 
Constituinte 

Cumpramos a Constituição, tudo fazendo 
por valmizar nosso homem e nossa terra, 
aquêle por seu trabalho, esta por sua produ
tividade E a geração dos homens que hoje 
dirigem a vida política do pais poderá dizer 
que foi fiel aos seus compromissos para com a 
nossa grande Pátria " 

A ESTATÍSTICA 
NA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS 

A importânCia da estatística no cenário 
mundial ficou evidenciada, mais uma vez, por 
ocasião dos trabalhos de instalação, no inicio 
dês te ano, dos diferentes Conselhos que inte
gram a 'Organização das Nações Unidas Con
soante estabeleceu a Comissão Preparatória da 
referida entidade, o respectivo Conselho Eco
nômico e Social, ao estabelecer as condições 
orgânicas de seu funcionamento, criou uma Co
missão de Estatística que, ao lado de quatro 
outras Comissões - as de Direitos do Homem, 
de Questões Econômicas e Emprêgo, de. Entor
pecentes e de Questões Sociais - passou a 
formar o aludido Conselho, desde fevereiro 
último 

A cria«ão dessas Comissões foi recomendada 
com caráter de urgência, devendo a elas seguir
se a das demais, que completarão o Conselho 
Econômico e Social, e que são a Demográfica, 
a de Transportes e Comunicações, a Fiscal, e a 
de Coordenação. 

A resolução daquele Conselho, criando a 
Comissão de Estatística e designando os seus 
componentes, teve a seguinte redação: 

"1. O Conselho Econômico e Social, con
siderando a necessidade de orientação autori
zada em matéria de estatística, cria uma Comis
são de Estatistica 

2 A Comissão terá por funções auxiliar o 
Conselho: a) na coordenação das estatísticas 
nacionais, tornando-as comparáveis; b) na 
coordenação das atividades das instituições 
especializadas, em matéria de estatística; c) 
no desenvolvimento do serviço central de esta
tística do Secretariado; d) no fornecimento, 
tanto aos membros como aos órgãos das 
Nações Unidas, de esclarecimentos sôbre as 
questões gerais relativas à coleta, interpreta-

ção e difusão de dados estatísticos; e) no 
aperfeiçoamento das estatísticas. 

3 A Comissão empreenderá estudos, for
mulará recomendaçõ.es, fornecerá informações e 
prestará outros serviços por solicitação do Con
selho Econômico e Social 

4 A Comissão pode propor ao Conselho 
tôdas as modificações pertinentes ao seu man
dato 

5 A Comissão pode apresentar ao Con
selho recomendações relativas à criação de 
tôdas as sub-comissões que julgue necessárias 

6 A Comissão compreenderá, de início, 
um núcleo de nove membros nomeados, a titulo 
individual, para o período a terminar em 31 de 
março de 1947 Os membros são reelegiveis 
Além das funções que preencherá nos têrmos 
dos parágrafos 2, 3 e 4, a Comissão assim cons
tituída apresentará, no curso da segunda sessão 
do Conselho, recomendações sôbre a sua compo
sição definitiva 

7 De acôrdo com o acima exposto, o Con
selho nomeia membros originários da Comissão 
as pessoas seguintes: 

1 H CAMPION (Reino Unido); 2 1\'L G 
JAHN (Noruega); 3 M A TEIXEIRA PE FREITAS 
(Brasil); 4 MAHALANOBIS (índia); 5 STUART 
RICE (Estados Unidos); 6 Professor SAUVY 
(França) E, além dessas, as pessoas cujos 
nomes sejam transmitidos ao Secretário-Geral, 
até 31 de março de 1946, pelos representantes, 
no Conselho, da China, Ucrânia e Rússia" 

Torna-se oportuno salientar a distinção con
ferida aos meios técnicos do nosso pais, com 
a designação, desde logo, para integrar a Co
missão, de um estatístico brasileiro, aliás já 
distinguido pelos seus colegas dêste Hemis
fério com a sua eleição para presidente do 
Instituto Interamericano de Estatística 

INSTITUTO BRASILEIRO DE EDUCAÇÃO, 
CIÊNCIA E CULTURA 

Na Conferência das Nações Unidas, reali
zada em São Francisco, Califórnia, de 25 de 
abril a 26 de junho de 1945, e da qual resultou 
a Carta das Nações Unidas, coube à delegação 
brasileira uma das primeiras sugestões em 
favor da cooperação intelectual A nossa dele
gação lembrou que se criasse mais um órgão 

na Organização Internacional, isto é, um Con
selho de Cooperação Cultura! "Via no Conselho 
de Segurança a primeira linha de def~sa - a 
militar, e no Conselho Econômico e Social a 
segunda - a profilaxia social, pela elevação do 
padrão de vida Desejava que se associasse uma 
terceira - a defesa cultural". 



622 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Dos debates ti avados em tôrno da sugestão 
brasileira, surgiu um acô1 do no sentido de ser 
convocada, postetlormente, pela Grã-Bretanha, 
uma Confe1ência sóbre assuntos cultmais Essa 
Conferência Iealizou-se efetivamente em Lon
dies, em novemb10 do ano passado, com Iepre
sentantes dos governos das Nações Unidas, os 
quais assinalam, a 16 daquele mês, uma Con
venção de que Iesultou a cliação da U N E 
S C O , sigla da denominação inglêsa "United 
Nations Educational, Scientific and Cultural 
Organization" 

Damos, a seguii, o texto da aludida Con
venção e do Acô1do P1ovisório que institui uma 
Comissão Preparatória Educativa, Científicc;, 
e Cultm al, aprovados pelo Dec1 eto-lei n • 9 290 
de 24 de maio de 1945: 

CONVENÇÃO QUE CRIA UlVIA ORGANIZAÇÃO 
EDUCATIVA, CIENTíFICA J<~ CULTURAL 

DAS NAÇõES UNIDAS 

"Os Govm nos dos Estados pai te na PI esente 
Convenção, em nome de seus povos, declaram: 

que, nascendo as guerras no espÍl i to dos 
homens, é no esphito dos homens que devem 
ser consti uidas as defesas da paz; 

que a 'incompteensão mútua dos povos foi 
sempre, no cmso da histólia, a origem da sus
peita e da desconfiança enh e as nações, razão 
pela qual seus desaco1 dos degeneram freqüen
temente em guerra; 

que a grande e te1 rível gue1 ra, que vem 
de terminar, se tornou possível pela renúncia 
do ideal demoCiático de dignidade, de igual
dade e de respeito à pessoa humana e pela 
vontade de substitui-lo, explorando a ignorància 
e o preconceito, pelo dogma da desigualdade 
das raças e e os homens; 

que a difusão da cultma, a educação da 
humanidade para a justiça, a liberdade e a paz 
são indispensáveis à dignidade do homem e 
constituem um dever sagrado que tôdas as na
ções devem cumprh com um espilito de auxilio 
mútuo; 

que a paz baseada exclusivamente em acor
dos políticos e econômicos enh e governos não 
selia uma paz que asseguraria o apoio unânime, 
duradouro e síncer o dos povos e que, po1 tanto, 
para ser eficaz, deve ser baseada na solidai ie
dade intelectual e mowl da humanidade 

Po1 estas razões, 
os Estados paites nesta Convenção, acredi

tando em oportunidades de educação completa e 
igual pa1a todos, na livte p1ocura da verdade 
objetiva, no livt e inte1 câmbio de idéias e de 
conhecimentos, decidem desenvolver e aumentar 
as 1 elações entre os povos e emp1 egar êsses 
meios para uma mútua compt eensão e um co
nhecimento mais p1 eciso e mais verdadeiro dos 
seus costumes 

Portanto, 
os Estados signatários desta Convenção 

criam a Otganização Educativa, Científica e 
Cultural das Nações Unidas, a fim de atingh 
g1 adatlvamente, pela coope1 ação dos povos nos 
domínios da educação, ciência e cultura, a paz 
internacional e a prosperidade comum da hu
manidade, pma cujo fim a Organização das 
Nações Unidas foi constituída, como a sua Carta 
o pioclama 

Attigo I 

Finalidade e A h ibuições 

Ê pwpósito da Otganização contribuir pma 
a paz e segurança, promovendo a colabOI ação 
entre as nações pela educação, ciência e cultura, 
a fim de assegm ar o 1 espeito unive1 sal pelo 
predomínio do direito e da justiça, dos direitos 
humanos e das libe1dades fundamentais do ho
mem, garantidas a todos os povos, sem distinção 
de raça, sexo, língua ou religião, pela Carta 
das Nações Unidas 

2 A fim de 1 ealizat êsse p1 opósito, a 
01 g anização: 

a) co!ab01 ará no inc1 emento do conheci
mento mútuo dos povos por todos os órgãos 
cte in for mação das massas e. para êste fim, 
1 ecomendará tantos acordos internacionais quan
tos forem necessálios pa1 a p1 omove1 a livre 
circulação de idéias pela palavra e pela 
imagetn; . _ 

b) imprimilá vigoroso impulso a educaçao 
popular e à expansão da cultma, colaborando 
com os membros, a seu convite, no desenvol
vimento das atividades educativas: instituindo 
a colabo1 ação entre as nações, a fim de elevar 
o ideal de igualdade de opOitunidades educa
tivas, sem distinção de taça, sexo ou ouhas 
diferenças econômicas ou sociais; s.ugerindo lllé
todos educativos mais aconselháveis ao prepaw 
das CI lanças para as 1 esponsabilidades do ho
n1en1 li vi e; 

c) manterá, aumentará e difundirá o saber, 
velando pela conservação do patrimônio univei
sal dos !iv10s das obt as e de outws monu
mentos de interêsse histórico ou cientifico e 
recomendando aos povos interessados conven
ções internacionais para êsse fim; encorajando 
a coope1 ação entre nações em todos f!S 1 :;tmos da 
atividade intelectual, o intetcârnbto mterna
cional de representantes da educação, ciência 
e cultm a assim corno o de publicações de obras 
de arte, 'de matm ia! de laborató1 io e de tôda 
documentação útil; facilitando, por métodos 
de coopei ação inte1 nacional' apropt lados, o aces
so de todos os povos ao que cada um dêles 
publicar. · 

3 Desejando preset vat a independência, a 
integlidade e a fecunda divetsidade de suas 
culturas e de seus sistemas de educação ao.q 
Éstados-Membros da presente Organização, a 
Ot ganização não intervirá em qualquer matét ia 
essencialmente 1 elativa à jm isdição interna de 
cada Esta<'lo 

Artigo H 

Membros 

1. Os Estados-Membros da Organização 
das Nações Unidas tetão o direito de .. fazer 
paJte da Otganização Educativa, Clenüflca e 
Cultural das Nações Unidas. 

2 ConfOI me as disposições do acôrdo entre 
esta Otganização e a Organização das Nações 
Unidas, aprovadas no att X da presente C.on
venção, os Estados não membros da Org~n.tza
ção das Nações Unidas poderão ser admitidos 
corno membros da Organização, de acô1 do com 
recomendação do Conselho Executivo, po1 r;>ai?
ria de dois têrços de votos da Confet enc1a 
Geral _ 

3 Os Estados-Membros da Organlzaçao 
suspensos do exercício d!) se';ls d_ii eitos e P!i
vilégios de membt os da Orgamzaçao das Naçoes 
Unidas, terão, por solicitação àesta última, sus
pensos os direitos e privilégios inerentes à 
qualidade de membto. 

4 Os Estados-Membros da Organização 
pe1 dem ipso facto esta qualida_?e quando ex
cluídos da Organização das Naçoes Unidas 

Artigo UI 

61gãos 

A Organização comp01 -se-á de uma Con
fet ência Geral, um Conselho Executivo e um 
Sec1 etariado 

At·tigo IV 

Confe1 ência Ge1 al 

a) Composição 
1 A Conferência Getal será constituída de 

1 ep1 esentantes dos Estados-Membros da Orga
nização. O Govê1no de cada Estado-Membro 
nomeará no máximo, cinco representantes es
colhidos 'após consulta feita ao Comitê Naciona~. 
se houver, ou às instituições e co1 pos educati
vos, científicos e culturais 

b) At1 ibuições 
2 A Conferência Geral estabelecerá a 01 i

entação geral da Organização e opinará sôbre 
os programas estabelecidos pelo Conselho 
Executivo 
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3 A Conferência Geral convocará, se ne
cessário, conferências internacionais sôbre edu
cação, ciências, humanidades e difusão do 
saber. 

4. A Conferência Geral, quando se pro
nunciar pela adoção de projetos a serem subme
tidos aos Estados-Membros, deverá distinguir 
as recomendações aos Estados-Membros das 
convenções inte1 nacionais a serem ratificadas 
pelos Estados-Membros No primeiro caso, a 
simples mai01ia será suficiente; no segundo, 
será necessália uma maioria de dois têrços 
Cada um dos Estados-Membros submeterá as 
recomendações ou convenções às autoridades 
nacionais competentes, no prazo de um ano, a 
paltir da cláusula da sessão da Confe1ência 
Geral na qual tenham sido adotadas 

5 A Confe1 ência Geral dará parecer à Or
ganização das Nações Unidas sôbre os aspectos 
educativos, científicos e culturais das questões 
que interessam às Nações Unidas, nas condições 
e de acô1do com os trâmites adotados pelas 
autoridades competentes das duas organizações 

6. A Conferência Geral receberá ,e exami
nará relatórips que lhe forem submetidos pe
riodicamente pelos Estados-Membros, de acôrdo 
com o Artigo VIII. 

7. A Conferência Geral elegerá os membros 
do Conselho Executivo; nomeará o Diretor
Gelai de acôrdo com a recomendação do Con
selho Executivo 

o) Voto 
8 Cada Estado-Mémbro terá um voto na 

Confe1 ência Geral As decisões serão tomadas 
por uma simples maioria de dois terços Por 
maioria, entender-se-á maioria dos membros 
presentes e votantes 

d) P1ooesso 
9 A Conferência Geral reunir-se-á anual

mente em sessão ordinária; poderá reunir-se em 
sessão extraordinária por convocação do Con
selho Executivo No decorrer de cada sessão 
da Conferência Geral será fixado o local da 
próxima sessão, local êste que será mudado 
anualmente · 

10 Em cada sessão, a Conferência Geral 
elegerá seu Presidente, a sua mesa e adotará 
seu regimento interno 

11 A Conferência Geral criará comitês es
peciais e técnicos e outros organismos subsidiá
dos que possam ser necessários às suas fina
lidades 

12 A Conferência Geral tomará as medi
da.s necessárias para facilitar o acesso do pú
bllco às reuniões, de acôrdo com as disposições 
do regulamento interno 

e) Observado? es 
13 A Conferência Geral, sob recomendação 

do Conselho Executivo e por uma maioria de 
dois terços, e de acôrdo com o regulamento 
interno, poderá convidar a comparecer, como 
observadores, a determinadas sessões da Con
ferência ou de suas Comissões, representantes 
de organizações internacionais como os men
cionados no Artigo XI, parágrafo 4. 

Artigo V 

Conselho Executivo 

a) Oompl!sição 
1 O Conselho Executivo será constituído 

de dezoito membros pela Conferência Geral, 
dentre os delegados nomeados pelos Estados
Membros, assim como o Presidente da Confe
lência, que, ex offioio, terá voz consultiva. 

2 Ao eleger os memb1 os do Conselho Exe
cutivo, a Conferência Ge1 al deverá esforçar-se 
por incluir pessoas competentes nas altes, hu
manidades, ciências, educação e difusão de 
idéias e qualificadas, pela sua expe1 iência e 
capacidade, para exercer os deveres administra
tivos e executivos do Conselho. Levará, tam
bém, em consideração a diversidade de cultura 
e uma distribuição geográfica equitativa Com 
exceção do Presidente da Conferência, só po
derá servir no Conselho, de cada vez, um na
cional de cada Estado-Memblo 

3 Os membros eleitos do Conselho Exe
cutivo servirão pelo prazo de três anos e serão 
imediatamente eleglveis para um segundo man-
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dato, mas não servirão consecutivamente por 
mais de dois períodos Na plimeira eleição se
rão eleitos dezoito membros, dos quais um 
têrço se retirará no fim do primeiro ano e um 
têrço no fim do segundó ano, sendo a ordem da 
retirada determinada por sorteio imediatamente 
após a eleição. Conseqüentemente, seis mem
bl os serão eleitos anualmente 

4 Em caso de morte ou demissão de um 
dos memb1os, ·o Conselho Executivo nomeará, 
dentre os delegados do Estado-Membro inte
ressado, um substituto, que servilá até a pró
xima sessão da Conferência Geral, a qual ele
gerá um membro para o resto do têrmo 

b) Atribuições 
5. O Conselho Executivo, agindo sob a 

autoridade da Conferência Geral, ·será respon
sável pela execução do programa adotado pela 
Conferência e preparará a sua agenda e o seu 
programa de trabalho. 

6 O Conselho Executivo recomendará à 
Confe1ência Ge1al a admissão de novos membros 
na 01 ganização 

7 O Conselho Executivo adotará o seu 
regulamento interno, de acôrdo com as decisões 
da Conferência Geral, e elege1á seus auxiliares 
dentre os seus membros 

8 O Conselho Executivo reunir-se-á em 
sessão ordiná1ia pelo menos duas vêzes por ano 
e poderá fazê-lo em sessão extraordinária p01 
convocação de seu Presidente ou a pedido de 
seis membros do Conselho 

9 O Presidente do Conselho Executivo 
ap1esentará à Conferência Geral, com ou sem 
comentários, o relató1 i o anual do DiretorcGeral 
sôbre as atividades da Organização, que deverá 
ter sido submetido previamente ao Conselho 

10 O Conselho Executivo tomará tôdas as 
p1 ovidências para consultar os representantes 
das 01ganizações internacionais ou pessoas qua
lificadas relativamente a casos de sua compe
tência. 

11. Os membros do Conselho Executivo 
exerce1 ão os poderes a êles delegados pela 
ConfCJ ência Geral em nome da Conferência, e 
não como representantes dos respectivos go
vernos 

Artigo VI 

S eoretariado 

1 O Secretariado será constituído de um 
Diretor-Ge1 al e do pessoal necessário 

2 O Diretor-Geral será nomeado pelo Con
selho Executivo e pela Conferênci;t Geral por 
um período de seis anos, sob condições que 
possam ser aprovadas pela Conferência, e será 
eleglvel para um segundo período. O Diretor
Geral será o funcionário de mais alta categoria 
na Organização. 

3 O Diretor-Getal, ou um substituto por 
êle designado, participará, sem direito de voto, 
de tôdas as reuniões da Conferência Geral, do 
Conselho Executivo e dos Comitês da Organi
zação O Dil etor-Geral, ou o seu substituto, 
formulará propostas relativas às medidas a se
rem tomadas pela Conferência e pelo Conselho. 

4 O Diretor-Geral nomeará o pessoal do 
Sec1eta1iado de acôrdo com o regulamento do 
pessoal a ser aprovado pela Conferência Geral. 
A nomeação do pessoal deverá ser feita, tendo
se em vista uma base geográfica tão larga 
quanto possível, entl e Indivíduos que reunam a 
mais alta integridade, eficiência e competência 
técnica 

5 As responsabilidades do Diretor-Geral e 
do pessoal terão exclusivamente caráter inter
nacional No cump1imento dos seus deveres 
não procurarão 1 eceber instruções de qualquer 
govêrno ou de qualque1 autoridade eshanha à 
Organização Abster-se"ão, também, de qual
quer ação que possa comprometer-lhes a si
tuação de funcionários internacionais. Todos os 
Estados-Membl os se comprometem a respeita!' 
o caráter internacional das atribuições do Dire
tor-Geral e do pessoal e a não procurar in
fluenciá-los no cumprimento dos seus deveres 

6. Nenh-qma das disposições dêste artigo 
impedirá a Organização de entrar em acôrdo 
com a Organização das Nações Unidas para 
estabelecer serviços comuns, recrutamento e 
troca de pessoal. 
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Artigo VII 

OomiUs Nacionais de Ooope1ação 

1 Cada Estado-Membro tomará as disposi
ções apropriadas à sua situação pat ticular, a 
fim de associar aos habalhos da Organização 
os principais grupos nacionais que se interes
sam pelos problemas da educação e da pesquisa 
científica e cultural, constituindo, de preferên
cia, uma Comissão nacional, onde estat ão repre
sentados o Govêrno e aquêles diferentes grupos, 

2 As Comissões Nacionais ou os Organis
mos Nacionais de Cooperação atuarão, onde 
E)xistirem, com capacidade consultiva para as 
respectivas delegações junto à Conferência Ge
ral e aos seus Governos em assuntos relativos 
à Organização, e funcionarão como agentes de 
ligação em todos os assuntos que a êles se re
ferirem. A Organização poderá, a pedido de um 
Estado-Membro, delegar, temporária ou perma
nentemente, um membro elo seu secretariado 
para servir na Comissão Nacional daquele Es
tado, a fim de auxiliar o desenvolvimento do 
seu trabalho 

Artigo VIII 

Relat61 ios dos Esta<los-Membros 

Cada Estado-Membro fará, periàdicamente, 
um relatório à Organização, de f01ma a ser 
determinada pela Conferência Geral, sôbre as 
leis, regulamentos e estatísticas relativas às 
suas instituições e à sua atividade no campo 
educativo, cientifico e cultm ai, assim como à 
execução dada às recomendações e convenções 
previstas no at tigo IV, pat ágr afo 4 o 

Artigo IX 

01çamento 

1. O orçamento será elaborado pela Orga
nização 

2 A Conferência Geral aprovará definiti
vamente o 01çamento e fixará a participação 
financeira de cada um dos Estados-Membros, 
de acôrdo com as disposições a serem previstas 
nesta matéria pela Convenção concluída com a 
Organização das Nações Unidas, conforme o ar
tigo X da presente Convenção 

Artigo X 

Relações com a 01 ganização das Nações Unidas 

A Organização ficará ligada, assim que fôr 
possível, à Organização das Nações Unidas, 
como uma das instituições mencionadas no ar
tigo 57, da Carta das Nações Unidas Estas re
lações serão objeto de um acôrdo com a Orga
nização das Nações Unidas, conf01me as dispo
sições elo artigo 63 da C ar ta Êiste acôrdo será 
submetido, para aprovação, à Conferência Geral 
desta Organização O acôrdo proporcionatá os 
meios de estabelecer uma cooperação eficiente 
entre as duas Organizações, visando à realiza
ção dos fins comuns, e, ao mesmo tempo, teco
nhecetá a autonomia desta Organização dentro 
de sua competência, de acôt do com o que ficou 
estabelecido na p1 esente Convenção J'!:ste acôrdo 
poderá contet, enh e o uh as, disposições rela
tivas à apt ovação rio 01 çamento e ao finan
ciamento ela Organização pela Assembléia Get ai 
das Nações Unidas 

Artigo XI 

Relações com outras Organizações e Instituições 
Intm nacionais Especializadas 

1 A Organização poderá cooperar com 
outras organizações e instituições intergovei
namentais especializadas cujos encargos e ati
vidades estejam em harmonia com os seus Com 
êsse fim, poderá o Diretor-Geral, sob a alta 
autoridade do Conselho Executivo, estabelecei 
relações eficientes com essas 01 ganizações e 
instituições e constituir comissões mistas, jul
gadas necessát ias para assegurar uma coope
ração eficaz. Todo acôrdo com essas organiza-

ções ou instituições especializadas ser á subme
tido à aprovação do Conselho Executivo 

2 Sempre que a Conferência Geral e as 
autor idades competentes de tôda outra organi
zação ou instituição intergovernamental espe
cializada, interessada em atividades e objetos 
análogos, julgar em oportuna a transferência 
para a Organização dos recursos e ahibuições 
da referida organização ou instituição, o Di
retor-Geral poderá concluÍ!, com a aprovação 
da Conferência, para êsse fim, acordos mutua
mente aceitáveis 

3 A Organização poderá tomar, de comum 
acôrdo com outras 01ganizações intergoverna
mentais, medidas apropriadas com o fim de 
assegurar uma reciproca representação em suas 
1euniões \ 

4 A Organização Educativa, Científica e 
Cultural das Nações Unidas poderá tomar tôdas 
as medidas que julgar úteis para facilitar as 
consultas e assegurar a cooperação com as or
ganizações internacionais privadas que se 
ocupam de questões que estejam em seu âmbito 
Podetá convidá-las a empreender determinadas 
tatefas que sejam de sua competência Esta 
cooperação poderá compreender, igualmente, 
uma pat ticipação apr opt iada de representantes 
daquelas organizações em Comitês consultivos 
estabelecidos pela Conf~rência Gerai 

Artigo XII 

Estatuto Ju1 ídico da Organização 

As disposições dos artigos 104 e 105 da 
Carta das Nações Unidas, relativos ao estatuto 
jurídico daquela Organização, seus privilégios 
e imunidades, aplicar-se-ão, da mesma maneüa, 
a esta Organização 

Artigo XIII 

Emendas 

As propostas de emendas a esta Convenção 
entrarão em vigor após a sua aprovação pela 
Confetência Geral por maioria de dois terços; 
todavia, as emendas que envolverem alterações 
fundamentais nos objetivos da Otganização ou 
novas obrigações para os Estados-Membros de
verão ser aceitas por dois terços dos Estados
Membros antes de entrar em vigor . O texto 
dos projetos de emendas será comunicado pelo 
Diletor-Geral dos Estados-Membros pelo menos 
seis meses antes de submetidos à Conferência 
Geral 

2 A 'Conferência Geral terá poder para 
adotar, com mai01 ia de dois terços, um regi
mento para executar as disposições dêste artigo 

Artigo XIV 

Inte1 pretação 

1. Os textos inglês e francês desta Con
venção fazem igualmente fé 

2 Qualquer questão ou disputa relativa à 
interpretação desta Convenção dever á set sub
metida à Côr te Inter nacional de Justiça ou a 
um Tribunal arbitral, de acôr do com a deter
minação da Conferência Geral e de conformi
dade com seu 1 egimento inter no 

Ar·tigo XV 

Início de vigência 

1 A presente Convenção será submetida à 
aceitação, cujos instrumentos serão depositados 
junto ao Govêrno do Reino Unido. 

2 Esta Convenção permanecerá abet ta para 
assinatura nos ar qui vos do Govêrno do Reino 
Unido A assinatura poderá ser oposta antes 
ou depois do depósito do insh umento de acei
tação Nenhuma aceitação será válida se não 
fôr precedida ou seguida de assinatura 

3 Esta Convenção entrará em vigor após 
ter sido aceita por vinte de seus signatários As 
aceitações posteriores entrarão imediatamente 
em vigor 

4 O Govêrno do Reino Unido dará conheci
mento a todos os membros das Nações Unidas 
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do recebimento dos instrumentos de aceitação 
e da data na qual esta Convenção entrará em 
vigor de acôrdo com o parágrafo anterior. 

Em fé do que, os abaixo-assinados, devid~
mente autorizados, assinaram esta Convenç~o 
nas línguas inglêsa e francesa, cujos textos sao 
igualmente autênticos . . • 

Feita em Londres aos dezessers dras do mes 
de novembro de mil novecentos. e quar.ent:: e 
cinco, em um só exemplar, nas ln~guas rngle~a 
e francesa, cujas cópias autenticadas serao 
remetidas pelo Govêrno do Reino Unido ~os 
goverl}OS de todos os Membros das Naçoes 
Unidas " 

ACóRDO PROVISóRIO QUE CONSTITUI UMA 
COMISSÃO PREPARATóRIA EDUCATIVA, 

CIENTíFICO E CULTURAL 

"Os Governos representados na Conferência 
Educativa e CU.Itur~tl das Nações Unidas, em 
Londres, . 

tendo decidido a criação de uma orgam
zação internacional sob o nome de Organiza'!ão 
Educativa, Científica e Cultural das Naçoes 
Unidas; e 

tendo redigido o Estatuto da Organização 
Educativa, ·científica e Cultural das Nações 
Unidas, 

convieram no seguinte: 
1 Enquanto o Estatuto não entrar em 

vigor, assim como o estabelecimento da Orga
nização prevista pelo Estatuto, será criada uma 
Comissão Preparatória encarregada_ de tom"!r 
tôdas as disposições para a r ealizaçao da pr~
meita sessão da Conferência Geral da Orgam
zação, além de outras medidas indicadas abaixo 

2. Com êste fim, a Comissão : 
a) Convocará a primeira sessão da Con-

ferência Geral. . 
b) Preparará a agenda provisória da pri

meira sessão da Conferência Geral e todos os 
documentos e recomendações r ela ti vos às ques
tões inscritas na agenda, inclusive a possível 
transferência de funções, atividades e haveres 
das organizações internacionais existentes, os 
acordos particulares entre esta Organização e 
a Organização das Nações Unidas e as disposi
ções' relativas ao secretariado da Organização 
e à nomeação de seu Diretor-Geral 

c) Fará estudos e preparará recomendaçõ~s 
relativas ao programa e orçamento da Organ.r
zação, a fim de submetê-las à Conferência 
Geral, em sua primeira sessão 

d) Tomará imediatamente as medidas ne
cessárias para a reconstrução educativa, cientí
fica e cultural nos países devastados, de acôrdo 
com as disposições dos parágrafos 6 e 7 

3 A Comissão será constituída de um re
presentante de cada Govêrno signatário dêste 
Acôrdo 

4. A Comissão nomeará um Comitê Exe
cutivo, composto de quinze membros, a serem 
designados na primeira reunião da Comissão 
O Comitê Executivo exercerá o poder que a 
Comissão lhe delegar 

5 A Comissão estabelecerá seu regula
mento interno, criará tantos comitês e consul
tará tantos especialistas quantos julgar ne
cessários para facilitar seu trabalho 

6 A Comissão designará um sub-comitê 
técnico especial, encarregado de estudar os pro
blemas relativos às necessidades dos países 
devastados pela guerra, nos domínios da edu
cação, ciência e cultura, tendo em conta as 
informações já coligidas e as pesquisas reali
zadas por outras organizações internacionais, e 
de preparar uma exposição de conjunto, tão 
completa quanto possível, da extensão e natu
t eza dêsses problemas, a fim de submetê-la à 
Organização na primeira sessão da Conferência 
Geral 

7 Quando o sub-comitê técnico estiver 
ciente de que medidas de melhoria são prati
cáveis para satisfazer as necessidades educati
vas, cientificas ou culturais, apresentará um 
relatório à Comissão, que, caso aprove o mesmo 
relatório, tomará as medidas necessárias para 
atrair a atenção, dos governos, organizações e 
pessoas que desejem contribuir com dinheiro, 
víveres ou serviços, a fim de que os contribuin
tes possam levar um auxílio coordenado direta. 
mente aos países que dêle necessitem, ou indi· 

retamente, através das Organizações internacio
nais, de auxílio existentes 

8. A Comissão' nomeará um Secretário 
Executivo, que, com o pessoal inte_rnacional 
necessário, exercerá os poderes e tera as fun
ções que a Comissão determinar O pessoal 
internacional acima mencionado será composto, 
tanto quanto possível, de funcionários. ou espe
cialistas postos à disposição, para este fim, 
pelos Governos dos Estados Membros, a convite 
do Secretário Executivo 

9. As disposições dos artigos 104 e 105 da 
Carta da Organização das Nações Unidas rela
tivas ao estatuto jurídico desta Organização, 
quanto a seus privilégios e imunidades, se apli
cam, igualmente, a esta Comissão 

10 A Comissão se reunir á pela primeira 
vez em Londres, imediatamente após a conclu
são da presente Conferência, e continuará a 
reunir-se em Londres até o momento em que a 
Convenção, criando a Organização, entre em 
vigor A Comissão será então transferida para 
Paris, sede da O r ganlzação permanente 

11 Durante o período em que a Comissão 
estiver sediada em Londres, as despesas para 
sua manutenção correrão por conta do Govêrno 
do Reino Unido, sob condição de que 

1) o montante das despesas gastas par a 
aquêle fim seja deduzido das contribuições da
quele Govêrno para a .nova Organização, até 
que se venha a reaver tôda a quantia; e 

2) seja permitido à Comissão, se as cir
cunstâncias o justificar em, solicitar contribui
ções de outros Governos 

Quando a Comissão fôr transferida para 
Paris, a responsabilidade financeir::_t passará ao 
Govêrno da França nos mesmos termos 

12 A Comissão cessará de existir no mo
mento em que o Diretor-Geral da Organização 
assumir as suas funções, quando os bens e os 
arquivos daquela Comissão serão transferidos 
para a Organização 

13 O Govêrno do Reino Unido será provi
soriamente o depositário e terá a custódia do 
documento original que contém estas disposi
ções transitórias nas línguas inglêsa e francesa 
O Govêt no do Reino Unido remeterá o do
cumento original ao Diretor-Geral, tão logo 
assuma êste suas funções 

14 O presente Acôrdo entrará em vigor a 
partir da data de hoje e permanecerá aberto 
às assinaturas dos representantes dos Estados 
qualificados para sere'? Membr?"! Fundadores 
da Organização Educativa, Cie:r;trf!ca e Cul.tural 
das Nações Unidas até a Comrssao ser drssol-
vida, de acôrdo com o parágrafo 12 . 

Em fé do que, os representantes abaixo
assinados devidamente autorizados para êste 
fim assi~aram o pt esente acôrdo nas línguas 
ingÍêsa e francesa, sendó ambos os textos igual
mente autênticos 

Feito em Londres, aos dezesseis dias do 
mês de novembro de mil novecentos e quarenta 
e cinco em um só exemplar nas línguas inglêsa 
e franc~sa, do qual serão enviad~s pelo Govêrno 
do Reino Unido cópias autehticadas aos Go
vernos de todos os Estados-Membros das Nações 
Unidas " 

CUMPRIMENTO DA CONVENÇÃO, POR 
PARTE DO BRASIL 

De acôrdo com o Artigo VII da Convenção, 
acima transcrita, cada Estado-Membro tomar á 
as disposições apropriadas à sua situação par: 
ticular, a fim de associar aos trabalhos da 
U N E S C O os principais grupos na
cionais que se interessam pelos problemas da 
educação e da pesquisa científica e cultural 
constituindo de preferência uma Comissão na
cional, onde estarão representados o Govêrno 
e aquêles diferentes grupos 

O Govêr no br asileit o foi o primeiro a satis
fazer essa obrigação, criando, por Decreto-lei 
n o 9 355, de 13 de junho dêste ano, o seu núcleo 
nacional da U N E S C O , que outra coisa 
não é o Instituto Brasileiro de Educação, Ciên
cia e Cultura (I. B. E. C. C.), instalado no 
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Itamarati a 26 do mesmo mês, depois de apro
vados, na véspe1 a, pelo Decreto n o 21 355, 
os respectivos Estatutos, adiante transcz i tos 

Estatutos do Instituto B1asilei1o de Educa
ção, Ciência e Cult1tra - "Art. 1 Q - O Ins
tituto B1asileiro de Educa,ção, Ciência e Cultura 
(IBECC), fundado pelo Demeto-lei n Q 9 355, 
de 13 de junho de 1946, tem por objetivo, sob 
a inspil ação das tradições, democ1 áticas e pa
cifistas, da política inte1 nacional do Brasil, as
socim -se aos trabalhos da U N E S C O e 
à I ealização de sens objetivos, pelos plincipais 
grupos nacionais que se inte1 essam pelos pro
blemas da educação, da pesquisa científica e da 
cultm a, especialmente pa1 a: 

a) colabo1ar no inCiemento do conheci
mento mútuo dos povos por todos os órgãos de 
informação das massas e, pm a êste fim, 1 eco
mendm os acordos inte1nacionais necessários 
pma ptomover a livw circulação de idéias pela 
palavra e pela imagem; 

b) imptimir vig01oso impulso à educação 
populat e à expansão da cultm a, colaborando 
com os membtos da Otganização das Nações 
Unidas, no desenvolvimento das atividades edu
cativas; instituindo a colaboração entre nações, 
a fim de elevar o ideal de igualdade de opm
tunidades educativas, sem distinção de raças, 
sexo ou outras difet enças econômicas ou sociais; 
sugerindo métodos educativos mais aconselhá
veis ao prepat o das ct ianças pm a as 1 espon
sabilidades do homem livt e; 

c) manter, aumentar e difundir o sabCJ, 
velando pela conse1 vação do patl imónio uni
versal dos liv10s, das ob• as e de outl os monu
mentos de interêsse histórico ou cientifico c 
I ecomendando aos povos interessados conven
ções inte1 nacionais para êsse fim; encorajando 
a cooperação entl e nações em todos os ramos 
da atividade intelectual, o intetcâmbio intel
nacional de repzesentantes da educação, ciência 
e cultma, assim como o de publicações de obras 
de arte, de matet ial de laboratólio e de tôda 
documentação útil; facilitando, por métodos de 
cooperação inte1 nacional ap1 opriados, o acesso 
de todos os povos ao que no país se publicar 

§ 1.• Pa1a consecução de seus objetivos, o 
Instituto: 

• a) mantet á con espondência, permuta de 
informações e de pu1licações, e as mais Iela
ções convenientes, com a U N E S C O e 
seus otganismos nacionais; 

b) organizm á e manterá, ou subvencio
nará, no país, cursos de altos estudos ou ten
dentes à difusão de educação populm : 

c) promoverá, ou subvencionará, cmsos de 
estudos sôbre o Brasil e a língua nacional, no 
esh angeiro; 

d) estimulmá o conhecimento e estudo do 
Brasil por estrangeiros, e o das nações amigas 
pelos brasileiros; 

e) edital á revistas, boletins e filmes de 
cultura ge1 al ou especializada; 

f) coordenará e faVO! ece1á a ação dos ins
titutos cultm ais e de instituições ou associações 
de fins congêne1 es; 

g) tealizará, pe1iàdicamente, concmsos na
cionais,_ inte1 a1nericanos ou inte1 nacionais, para 
concessao de p1 êmios a ob1 as de lite1 atm a de 
ciência, de educação ou de arte, ou a ~eus 
autores; 

h) promoverá confCI ências e acordos 1 e
gionais; 

i) instituit á e manterá museu 1 eferente à 
vid<: internacional do B1asi!, que se denomi
nma Museu Rio Branco; 

j) Pl omoverá, pelos meios adequados, o 
desenvolvimento das 1 elações cultm ais do B1 asil 
com as nações amigas e quaisquer iniciativas 
conducentes aos seus fins acima declatados. 

§ 2 o O Instituto terá sede no Rio de Ja
neil o e funcionará no Ministélio das Relações 
Exterioi es, podendo estabelecei filiais em ou
tras cidades do B1 as i! 

Art 2 ° - O patlimônio do Instituto selá 
constituído por subvenções, donativos, legados 
e saldos das suas 1 eceitas 

Art. 3 o - Serão membi os do Instituto os 
vint<:; delegados do Govêt no, nomeados pelo 
Pres1dente da República, os dois funcionários 
do Ministét i o das Relações Exteriores referidos 

no § 1 o do a1 tigo 6 Q e um representante esco
lhido para cada um dos grupos nacionais, inte
ressados pelos problemas de educação, de pes
quisa científica e de cultura e designados por 
portaria do Minish o de Estado das Relações 
Exteri01es 

§ 1 o Os membros do Instituto hão de 
preencher os 1 equisitos seguintes: 

a) nacionalidade bt asileira; 
b) autolia de obw cultural melitória; 
c) residência no Rio de Janeiro 
§ 2 o Os membros do Instituto que tenham 

sm vi do. durante um h iênio, pelo men'os, na 
Dn etona ou no Conselho Delibet ativo, e dêles 
não mais façam parte, constituilão o Conselho 
Consultivo 

Ait 4.o - Os membros da Diretoria do 
Conselho. Df!libeiativo, ou de comissão, 'que, 
sem motivo JUstlfrcado, faltarem a ti ês reuniões 
consecutivas, pata que tenham sido convocados 
pe1derão automàticamente êsses cargos. ' 

Alt. 5o - O Instituto será ministtado pela 
Dil etoria e pelo Conselho Deliberativo, consti
tuídos trienalmente pela fotma declarada nos 
at tig os 6 o e 7 o. 

§ 1 Q Ninguém ser vil á simult:ineamente na 
Dil etor ia e em qualquer dos Conselhos 

§ 2. o O mandato da Dil etoria e do Canse. 
lho Deliberativo se1á de'hês anos, contados da 
data da posse, prott ogando-se, no entanto até 
a eleição e posse elos novos eleitos pat ~ os 
mesmos cargos 

§ 3 o Em caso de vaga na Dü et01 ia, ou no 
Conselho Deliberativo, procede1-se-á, na forma 
do artigo 8 •; f), à eleição do substituto que 
Pieencherá o tempo restante do mandato.' 

§ 4 o Os cargos da Diretoria e dos Conse
lhos set ão exercidos g 1 atuitamente 

Ar t 6 o - A Dil et01 ia compor-se-á de 
Presidente, l.Q, 2 o e 3 q Vice-P1esidentes, Se
cretário-Geral, Sub-Secretálio-Geral, 1 o e 2 o 
Seci etá1 i os e Tesom eiras 

§ 1 o O Secretái ia-Geral se1 á o Chefe da 
Divisão Cultural do Ministério das Relações Ex
teriores e o Sub-Secretário-Geral o Chefe do 
Se1viço de Inf01mação do mesmo Ministê1io 

§ 2 o O Minis ti o das Relações Exteriores 
sei á Presidente de Honra do Instituto, exer
cendo a Presidência de tôdas as sessões a que 
estiver presente 

A1t 7 o -O Conselho Deliberativo se com
pO!á de quarenta membtos do Instituto, inclu
sive os delegados do Govê1 no que não façam 
pat te da Diretoria, sendo os demais eleitos 
pela Assembléia Geral, dentt e os 1 epresentantes 
dos g1 upos nacionais 

Parág1afo único O Conselho será piesi
dido pelo PI esidente do Instituto 

Alt 8 Q - Compete à Diletoria: 
a) administJ ar o Instituto, p20vendo à rea

lização de seus objetivos; . 
b) 01ganizar o Regimento Inte1no e ado

tar as delibeiações necessárias pata cumpti
mento dêstes Estatutos; 

c) 01ganizar o p1ojeto de orçamento anual 
da receita e da despesa do Instituto; 

d) celeb1 ar contJ atos, ouvindo sôbre a 
I espectiva minuta o Conselho Deliberativo e 
com autolização da Assembléia Geral, quando 
se h atar de alienação ou one1 ação de bem 
imóvel; 

e) organizai os planos de concmso, plê
mios, bôlsas de estudo, ouvindo o Conselho 
Deliberativo; escolher memb! os dos júris para 
concessão de prêmios, ap1 ovm os laudos res
pectivos e outotgar os prêmios e bôlsas; 

f) preenche!, em I eunião com o Conselho 
Delibe1ativo, as vagas na Düet01ia, ou no 
mesmo Conselho; 

g) organizar o quadto de empregados do 
Instituto, fixar-lhes vencimentos dentJ o das 
ve1 bas orçamentárias, nomeá-los, dispensá-los, 
aplicar-lhes penas disciplinat es - sempt e sob 
pt oposta do Presidente; 

h) ap1ovar, com as modificações que ado
tar, os relatólios do Ptesidente e as contas da 
I eceita e despesa, que serão submetidos à As
sembléia Ge1al com patecer do Conselho Deli
beiativo; 

i) constituir comissões paz a estudo ou 
realização das iniciativas atinentes aos fins do 
Instituto; 
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j) propor ao Ministro das Relações Exte
riores que admita a representação, no Insti
tuto, de instituição idônea, ou dêle exclua a 
que se totnar inidônea (artigo 13, § 2 •), ou ao 
Conselho Delibet ativo que se cancele a investi
dura do representante nos casos do artigo 13, 
§ l.o; 

k) resolver os casos omissos nestes Esta
tutos, ouvido o Conselho Delibetativo; 

l) propor a modificação dos presentes Es
tatutos; 

1nl opinat sôbre a extinção do Instituto; 
n) instituir as filiais mencionadas no § 4 ., 

do artigo 1 •. otientando, conholando e coor
denando suas atividades 

Art 9 • - Ao Presidente cabe representar 
o Instituto ativa e passivamente, em tôdas as 
telações com terceiros; promover e superin
tender todos os serviços e atividades do Insti
tuto, adotando as providências necessárias para 
sua eficiência; presidit as 1 euniões da Diretoria, 
do Conselho Deliberativo e da Diretoria, junta
mente com o Conselho Delibetativo e as Assem
bléias Gerais; acompanhar os trabalhos das 
comissões; autorizar os 1 ecebimentos e as des
pesas, na conf01midade do 01çamento e das 
deliberações da Ditetotia e do Conselho Delibe
rativo; visar os cheques emitidos pelo tesou
reito; propor os empregados, seus vencimentos, 
dispensas e penalidades; organizar os relatórios 
dos trabalhos do Instituto pata a Assembléia 
Geral ~ para a V N E S. C O , que serão 
submetidos à Ditetotia (artigo 8.• h) 

Patágrafo único. Os Vice-Presidentes subs
tituit ão e auxiliarão o Presidente no desem
penho de suas atribuições, pela forma deter
minada no Regimento Intetno 

Art 10 - Ao Sect etário-Get ai, auxiliado e 
substituído pelos Sub-Secretát io-Geral, 1 • e 
2 • Secretários, incumbe a dit eção dos sei viços 
de publicidade e infot mações e os da Sem e
taria, ~nclusive expediente e coi respondêncla, 
a rubrtca de todos os livros da escritmação e 
a organização e guarda ela biblioteca e do 
arquivo 

Art 11- Ao Tesomeilo compete a guatda, 
movimentação e escritmação dos haYetes da 
sociedade, o depósito dos dinheit os no Banco 
do Brasil, a emissão de cheques visados pelo 
Ptesiclente, o recebimento de quaisquer quan
tias ou valot es devidos ou pet tencentes ao Ins
tituto, a elab01 ação do anteprojeto do orça
mento anual e do balanço anual da receita e da 
d<;spesa! que será submetido à apreciação da 
Dtretona e do Conselho Delibetativo (attigos 
8 •, o, e 14, a) e votado pela Assembléia Geral 
(a1 tigo 18) 

Att. 12 - O Regimento Interno distribuirá 
pelos Diretores os encargos não atribuidos a 
algum dêles nestes Estatutos, assim como re
gulará a sua substituição e licenciamento e as 
reuniões da Diretoria e dos Conselhos fixando 
prazos estritos para o desempenho 'de s11as 
funções 

Art. 13 - A designação dos representantes 
do~ gru~os nacionais se fatá, para cada triênio, 
ate 30 dtas antes da terminação do triênio pre
cedente, mediante solicitação prévia da Secreta
ria do Instituto 

.§ 1 •. Caducatá, por decisão do Conselho 
Deltperattvo sob proposta da Diretoria, a in
vesttdura do rept esentante que deixar de fazet 
parte ~a it;stituição que rept esente, ou se esta 
se extmgmr 

§ 2.0 Também sob pl oposta da Diretot ia 
do Instituto (artigo 8.Q, j) podetà ser excluída 
dfl: ~ept esentação no Instituto, por pot taria do 
~m~stJ;o _de Estado das Relações Exteri01 es, a 
mstttmçao que se tornar inidônea. 

Att 14 - Ao Conselho Deliberativo com
pete: 

a) emitir parecer sôbte o projeto de orça
mento anual da receita e da despesa e autorizar 
desp_e~as extra-orçamentárias, mgentes e ne
cessanas; 

b) emitir parecet sôbre os relatórios do 
Presidente e contas anuais da Diretoria e sôbte 
proposta de alienação ou· oneração de imóvel; 

o) emitir parecer sôbre os planos de con
cursos, prêmios e bôlsas de estudos elaborados 
pela Diretoria; 

d) emitir parecer sôbre as minutas dos 
contratos, que a Diretoria resolva celebrar, e 

sôbre proposta de extinção do Instituto (ar
tigo 8 o, m) ou de modificação dêstes estatutos 
(artigo 8 Q, l); 

e) preencher a vaga na Diretoria, ou no 
próprio Conselho, nos casos dos artigos 5 o, 
§ 3 • e 8 •. f, e pela forma aí determinada; 

/) declatar a caducidade da investidura 
do representante do grupo nacional nos casos 
do artigo 13, § 1 o; 

g) emitit parecet sôbre a solução dos 
casos omissos nestes estatutos (artigo 8 o, k); 

h) pt opor à Diretoria as iniciativas, ou 
realizações, que considerar convenientes, apre
ciando qualquer sugestão que, nesse sentido, 
lhe seja apresentada por algum de seus 
membros 

Art 15 - O Conselho Consultivo, consti
tuído na forma do mtigo 3 o, § 2 •. será ouvido 
pela Diretoria sempre que esta considerar con
veniente 

At t. 16 - A Diretoria e o Conselho Delibe
Jativo funcionatão com a presença da maioria 
de seus membros, sendo as deliberações e pa
' ece1 es adotados pelo voto da maioria dos pre
sentes. 

Art 17 - Os membros do Instituto não 
1 espondem subsidiàt lamente pelas obrigações 
sociais 

At t 18_- A Assembléia Getal ordinária, 
de que farao parte todos ,os membros do Ins
tituto, realizar-se-á, no mês de junho, anual
mente, para conhecet do relatório do Ptesi
dente, das contas da Diretoria, do pt ojeto de 
orçamento pata o ano vindouro, e respectivos 
pareceres do Conselho Deliberativo, e, trienal
mente, também par a eleger os membros da 
Diret01 ia indicados no artigo 6 • e § 1 • e os do 
Conselho Deliberativo 

§ 1 • As Assembléias ex h aot dinát ias rea
li2ar-se-ão quando convocadas pela Dil etot ia 

§ 2 o As Assembléias set ão convocadas po1 
anúncios publicados por ttês vêzes no Diá1io 
Oficial e em outto jornal desta Capital, com 
oito dias, pelo menos. de antecedência, insta
lando-se, em primeila convocação, com a pre
sença da maioria absoluta dos membros do 
Instituto. Não se reunindo essa maioria, a 
Assembléia ficatá, desde logo, automàticamente 
adiada para o terceit o dia útil subseqüente, 
no mesmo local e à mesma hot a, instalando-se 
então, com qualquer númeto de ptesentes. ' 

At t 19 - A modificação dêstes Estatutos 
se fatá por decreto elo Govêtno Federal, sob 
proposta da Diretot ia, com pat ecet do Conselho 
Delibetativo (mtigos 8 •. l e 14, d). 

Art 20 - A extinção do Instituto sàmente 
set á decretada pelo Govê1 no Fedet al, ouvidos 
a Diretoria e o Conselho .Delibetativo (artigos 
8 o, m e 14, d) 

Att. 21- As autorid-ades e repartições pú
blicas federais, estaduais e municipais aten
detão prontamente aos pedidos de informações 
do Presidente do Instituto e procurarão facilitar 
o desempenho da missão do Instituto. Sua cor
respondência gozará da franquia postal e tele
gráfica 

Parágrafo único Sendo necessário, o Mi
nistro de Estado das Relações Extet i ores desig
natá um ou mais funcionários do mesmo Mi
nistério para auxiliai em os trabalhos do Ins
tituto 

DISPOSIÇõES TRANSITóRIAS - 1 • - O 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
logo que tenha noticia da designação dos re
presentantes de vinte grupos nacionais. os reu
nirá com os delegados do Govêrno para elege
rem a Ptimeila Ditetolia, que em seguida em
possatá 

2 • - A Diretot ia eleita e empossada se 
reunirá com os Delegados governamentais e re
presentantes de grupos nacionais, logo que êstes 
sejam em número de quarenta, para eleger o 
Conselho Deliberativo. 

3 • -Até a ptimeira Assembléia Geral Or
dinária, as despesas serão autot izadas pela 
Ditetoria, ouvido o Conselho Deliberativo" 

Os grupos nltoionais indicados - O Sr Em
baixador JoÃO NEVES DA FONTOURA, Ministro das 
Relações Exteriores, incumbido, pelo Decreto
lei n. Q 9 355, de 13 do corrente, que criou Q 
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I B E C C , de pro mover a sua execução, 
resolveu considerar principais grupos nacio
nais, com sede no Rio de Janeiro, interessados 
pelos problemas de educação, ciência e cul
tura, os quais acreditarão, cada um, o seu 
Delegado junto a êsse Instituto, pelo espaço 
de três anos, as seguintes entidades: Academia 
Brasileira de Ciências, Academia Brasileira de 
Filosofia, Academia Brasileira de Letras, Aca
demia Brasileira de Medicina Militar, Acade
mia Brasileira de Música, Academia Carioca 
de Letras, Academia Nacional de Farmácia, 
Academia Nacional de Medicina, Arquivo Na
cional, Associação Brasileira de Educação, As
sociação Brasileira de Escritores, Associação 
Brasileira de Farmacêuticos, Associação Br a
sileira de Imprensa, Associação Brasileira de 
Rádio, Associação dos Artistas Brasileiros, As
sociação Química do Brasil, Biblioteca Nacio
nal, Casa do Estudante do Brasil, Casa de Ruy 
Barbosa, Centro Nacional de Estudos e Pesqui
sas Agronômicas, Clube de Engenharia, Clube 
dos Advogados, Colégio Brasileiro de Cir m
giões, Colégio Militar, Comissão de Estudos 
Econômicos, Comissão do Livro do Mérito, Co
missão Nacional do Livro Didático, Conselho 
de Fiscalização das Expedições Artísticas e 
Cientificas do Brasil, Conselho Nacional de 
Educação, Conselho Nacional de Saúde, Conse
lho da Ordem dos Advogados do Brasil, Con
servatório Brasileiro de Música, Conservatório 
Nacional de Canto Orfeônico, Cultma Artística 
do Rio de Janeiio, Departamento Administia
tivo do Serviço Público, Departamento de Difu
são Cultural da Prefeitura do Distrito Federal, 
Departamento Nacional da Criança, Depar ta
menta Nacional de Informações, Departamento 
Nacional de Saúde, Diretoria do Ensino Secun
dário, Diretoria do Ensino Superior, Divisão 
de Educação Extra-Escolar, Escola de Aero
náutica, Escola do Estado Maior da Aer on:íu
tica, Escola Técnica do Exército, Escola de 
Enfermeiras Ana Nery, Escola de Medicina e 
Cirmgia do Instituto Hahnemanniano, Escola 
Nacional de Agronomia, Escola Nacional de 
Belas Artes, Escola Nacional de Educação Fí
sica e Desportos, Escola Nacional de Enge
nharia, Escola Nacional de Arquitetura, Escola 
Nacional de Música, Escola Nacional de Quí
mica, Escola Naval, Escola Técnica Nacional, 
Escola do Estado Maior do Exército, Externato 
do Colégio Pedro II, Faculdade de Ciências 
Econômicas do Rio de Janeiro, Faculdade de 
Ciências Econômicas e Administrativas, Facul
dade de Ciências Médicas, Faculdade de Ciên
cias Políticas e Econômicas, Faculdade de Di
leito do Rio de Janeiro, Faculdade Nacional do 

Filosofia e Letras, Faculdade Nacional de Ciên
cias Econômicas, Faculdade Nacional de Direito, 
Faculdade Nacional de Farmácia, Faculdade 
Nacional de Medicina, Faculdade Nacional de 
Odontologia, Federação das Academias de Le
tias, Fundação Getúl~o Vargas, Fundação Graça 
Aranha, Fundação Mauá, Instituto Brasileiro de 
Cultma, Instituto Brasileilo de Geografia e 
Estatística, Instituto Brasileiro de História da 
Arte, Instituto da Ordem dos Advogados Bra
sileiros, Instituto da Ordem dos Economistas, 
Instituto de Arquitetos do Brasil, Instituto de 
Biofísica, Instituto de Biologia, Instituto de 
Ecologia Agrícola, Instituto de Educação, Ins
tituto de Eleh o-técnica, Instituto de Estudos 
Br asileil os, Instituto de Histólia e Geografia 
Militar, Instituto de Nu ti ição, Instituto de Psi
cologia, Instituto de Psiquiatl ia, Instituto de 
Puericultura, ;Instituto de Tecnologia Alimen
tar, Instituto Histólico e Geográfico Brasileiro, 
Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, Ins
tituto Nacional de óleos, Instituto Nacional de 
Química Agllcola, Institut9 Nacional de Tecno
logia, Instituto Nacional àe Cinema Educativo, 
Instituto Nacional do Livw, Instituto Oswaldo 
Cruz, Instituto Rio Branco, Internato do Colé
gio Pedro II, Liga Br asileil a conti a a Tuber
culose, Museu Histólico Nacional, Museu Na
cional, Museu Nacional de Belas Artes, Obser
vatólio Nacional, Pen Clube do Brasil, Rotmy 
Club, Ser viço Geográfico do Exército, Ser viço 
de Meteorologia, Serviço de Pwteção aos índios, 
Serviço de Radiodifusão Educativa, Ser viço do 
Patrimônio Histórico e Aitístico Nacional, Ser
viço Nacional do Teat10, Sociedade Brasileira 
de Autores Teatrais, Sociedade Brasileira de 
Antropologia e Etnologia, Sociedade Brasileira 
de Belas Artes, Sociedade Brasileira de Direi to 
Internacional, Sociedade Brasileira de Economia 
Política, Sociedade Brasileira de Música de 
Câmara, Sociedaile Brasileira i! e Oftalmologia, 
Sociedade Brasileira de Química, Sociedade 
Brasileira de Radiologia, Sociedade Capistrano 
de Abreu, Sociedade de Geografia do Rio de 
Janeiro, Sociedade de Medicina e C h UI gia, So
ciedade Nacional de Agriçultura, Sociedade dos 
Amigos de Alberto Tôrres, Sociedade Felippe 
d'Oliveira, Sociedade Propagadora das Belas 
Artes, União Brasileira de Compositores, União 
Nacional dos Estuilantes, Univetsidade ilo Bra
sil e Universidade Católica 

O Conselho Nacional de Estatística, em 
Resolução de sua Assembléia Getal, credenciou 
o Engenheiro CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO, Se
cretário-Geral do Conselho Nacional de Geo
grafia, como delegado do I B G E no Ins
tituto Brasileiro i! e Educação, Ciência e Cultura 

ALARGADO PELO I. B. G. E. O PLANO DE LEVANTAMENTO 
DE ESTOQUES 

A experiência obtida na realização dos In
quéritos Econômicos para a Defesa Nacional 
(levantamento de estoques) sugeriu ao I B 
G E , que vem realizando êsses levantamentos 
desde 1942 e divulgando com regularidade os 
resultados, a conveniência de dar-lhes prosse
guimento e maior amplitude 

O Decreto-lei no 4 736, de 23 de setembro 
~e 1942! map.dando exect-!iar aquêles Inquérjto~?, 

fundamentou a exigência nos interêsses de or
ganização militar, em vir tu de de encontrar-se 
o país em estado de guerra Mas, além de aten
der aos objetivos da segurança nacional e de 
preparar elementos para orientação da politica 
econômica do Govêr no, na fase que o pais atra
vessava, a realização dos Inquéritos 1 eferidos 
possibilitou melhor execução das pesquisas re
ferentes a compra, venda e estoques de mer-
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cadorias, afora outt os aspectos ligados às ati
vidades dos estabelecimentos informantes 

Na recente reunião da Assembléia Geral 
do Conselho Nacional de Estatística, foi apro
vada uma Resolução, recomendando à Secre
taria-Geral do I B G E promovesse e 
encaminhasse as medidas convenientes, no sen
tido de assegm m prosseguimento aos Inqué
litos Econômicos para a Defesa Nacional, ins
tituídos pelo aludido DeCI eto-lei, e que, na 
continuidade da execução dêsses Inquéritos, 
providenciasse para que os mesmos fôssem am
pliados aos estabelecimentos varejistas, nas 
condições julgadas mais convenientes às inves
tigações estatísticas no campo econômico, mas 
sem prejuízo do alargamento que ainda com
POI tassem quanto às categorias dos estabeleci
mentos já incluídos na pesquisa 

O cumprimento dessas recomendações da 
Assembléia Gerai teve de ser antecipado, com 
caráter UI gentíssimo, em vil tude de recente 
Decreto-lei Assim, decidiu o Instituto lançar 
um Inquérito dileto, p01 inter médio da sua 
r êde de Agências Municipais de Estatística, 
compreendendo os estoques de gêneros de 
plimeil a necessidade existentes, no último dia 
de cada mês, em tôdas as sedes municipais 

É que as necessidades da política de abas
tecimento tornaram conveniente a realização, 
segundo dil etr izes estabelecidas pelo Serviço 
de Estatística Econômica e Financeira, do Mi
nistério da Fazenda, e com o concurso dos de
mais órgãos do Instituto, de um levantamento 
expedito, abrangendo todos os municípios bra
sileil os, e no qual fôssem computados os esto
ques de alguns dos plincipais gêneros ali
mentícios em poder dos atacadistas, exportado
res, industriais e plincipais produtores do dis
tlito da sede municipal Embora os dados 
assim obtidos con espondam, apenas, aos esto
ques visíveis, isto é, àqueles que o Agente 
Municipal de Estatística pôde registrar em 
verificação feita na própria sede do Municí
pio (com exclusão, por tanto, em alguns casos, 
dos estoques em poder dos produtores ou 
expor ta dores residentes nos demais distritos), 
os resultados dêsse levantamento constituem 
valiosas indicações par a a orientação das 
autoridades responsáveis pelos problemas de 
abastecimento 

Tendo-se reportado o inquérito à situação 
dos estoques no dia 31 de agôsto último já no 
dia 19 de setembro a Sccr etar ia-Gerai do Insti
tuto dispunha dos dados, que f01 am naquela 
data encaminhados ao Ministério da Fazenda, 
r cfm entes a 1 390 dos 1 667 municípios existentes 
no país, ou seja, de 83,4% das nossas cil cuns
cr ições municipais Dos demais municípios con
tinuavam a chegar as informações colhidas pe
los respectivos Agentes, tendo-se, todavia, con
sirletado mais conveniente não retardar a uti
lização dos elementos já disponíveis, par a não 
sacrificar o seu cunho de atualidade As cir
cunscrições ainda em falta eram exatamente 
aquelas onde mais se acentuam as dificuldades 
de comunicações, o que contribuiu para a de
mora de recebimento das informações a elas 
referentes Por isso mesmo, dada a pequena 

significação econômica de que se revestem, sua 
ausência não afeta, em medida apreciável, os 
quantitativos obtidos, os quais podem ser con
siderados perfeitamente representativos da rea
lidade total 

Dezesseis foram os produtos compreendidos 
no plano do levantamento, verificando-se, em 
relação a cada um dêles, os seguintes estoques, 
em toneladas, nos 1 390 municípios dos quais 
procederam as informações apuradas pelo I. 
B G E : açúcar, 112 267; arroz, 796 765; 
banha, 10 097; batata, 10 772; carne sêca ou 
chat que, 43 895; cebola, 7 289; farinha de man
dioca, 140 450; farinha de trigo, 20 898; fubá 
de milho, 8 874; feijão, 144 233; manteiga, 4 445; 
milho, 288 245; óleos, 5 157; sal, 590 571; trigo 
em grão, 12 164; toucinho, 1 972 

Constituiu, sem dúvida, um 1 eco1 d a as
sinalar a circunstância de, naquela data, já 
dispor o I B G E dêsse valioso conjunto de 
informações, referentes à situação dos estoques, 
em todo o Brasil, a 31 de agôsto Num país com 
a extensão territorial, á dispersão demográfica 
e as dificuldades de comunicações peculiares 
ao Brasil, isto desmente a eiva de atraso que 
se costuma atribuir, de modo geral, às nossas 
estatísticas, mas nem sempre com inteira jus
tiça, como o demonstra, entre outros fatos, além 
do inquérito o r a realizado, a divulgação sis
temática, no Boletirn Estatfstico editado trimes
tralmente pelo I B G E , de algumas cen
tenas de séries econômicas caracterizadas por 
alto cunho de atualidade 

Mediante a aplicação dos índices de con
sumo pe1 capita, já calculados pelos serviços 
estatísticos oficiais, torna-se fácil determinar 
com razoável precisão os períodos durante os 
quais os estoques existentes podem atender 
às necessidades de abastecimento das popula
ções Os estudos a êsse respeito virão a com
pletar-se com os elementos estatísticos obtidos 
pelo Ser viço de Estatística da Produção, do 
Ministério da Agricultura, por meio da previsão 
e confirmação, em ritmo trimesbal, das safras; 
pelo Ser viço de Estatística Econômica e Finan
ceira, do Ministério da Fazenda, com a apura
ção do movimento do comércio exterior e de 
cabotagem, e pela própria Secretaria-Geral do 
I B G E , através do levantamento das cor
r entes internas de comércio, ou seja, do inter
câmbio mercantil ver !ficado pelas vias aéreas, 
1 odoviárias, fen oviár ias e fluviais 

No fim de outubro próximo, o Instituto 
realizará novo inquérito sôbre os estoques exis
tentes em todos os municípios Tendo-se em 
vista a experiência do inquérito antetior, cujos 
r esultaclos já foram divulgados, e a circuns
tância de estar sendo o mesmo planejado com 
a necessária antecedência, tudo leva a acreditar 
que o seu êxito superará, de muito, o do levan
tamento precedente, quer na qualidade, quer na 
quantidade das informações obtidas Par;a isso 
muito concorrerá, sobretudo, o grau de eficiên
cia que vai adquirindo a rêde de Agências Mu
nicipais de Estatística, com a transferência de 
sua administração ao I B G E , em virtude 
elos Convênios Nacionais de Estatística Muni
cipal 
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CADEIRA DE ESTATíSTICA GERAL E APLICADA, 
DA FACULDADE NACIONAL DE FILOSOFIA 

Realizaram-se no mês de junho último as 
provas do concmso para o provimento efetivo 
da cadeira de "Estatística Geral e Aplicada" 
da Faculdade Nacional de Filosofia, o p1 imeiro 
que se efetua no B1asil para o provimento de 
uma cátedra autônoma dessa disciplina. 

Inscreveram-se os Srs JoRGE KINGSTON, 
p10fessor intedno da cadeil a, cuja tese ve1 sou 
sôb1e "A Te01ia da Indução Estatística", tla
balho cujos primeiros capítulos se encontram 
em outro local do presente número da REVIS
'I'A, e ELOYWALDO CHAGAS DE OLIVEIRA, professor 
da Escola Politécnica da Bahia, com a tese 
"Da atualização pr agressiva dos ajustamentos 
histólicos polinomiais obtidos pelo método dos 
mínimos quadrados" Antes da abertu1a dos 
tl abalhos, requereu êste último candidato o 
cancelamento de sua inscdção, prosseguindo o 
concm so apenas com o primeiro inscrito 

A comissão examinadora constituiu-se dos 
Professôres JoSÉ CARNEIRo FELIPPEÍ, Diretor do 
Se1viço Nacional de Recenseamento, EDER JAN-

SEN DE MELO, Diletor do SelVÍÇO Federal de 
Bioestat!stica, ÜCTAVIO ALEXANDER DE MORAES, 
estatístico e alto funcioná1io do Serviço Na
cional de Recenseamento, OSCAR PoRTO CAR
REIRO, Diretor do Se1 viço Atuarial do Ministé1 io 
do Trabalho, e PLÍNIO CANTANHEDE, Atuário e 
Docente-livre da Escola Nacional de Engenharia 

As provas 1 ealizaram-se na seguinte ordem: 
14 de junho, prova escrita, tendo sido sorteado 
os pontos "Ajustamento pelos métodos dos mí
nimos quad1ados e dos momentos", "Medida 
da associação entre caracteres; índices de con
tingência" e "Estatísticas financeiras; o câm
bio; a balança de contas"; 17 de junho - defesa 
de tese; 19 de junho - prova didática sôbre 
o ponto sorteado: "As variações estacionais e 
sua medida" 

P1 ocedeu-se, após, à apm ação das notas 
dadas ao candidáto, que foi unânimemente in
dicado para o p1 ovimento efetivo da cadeira 
que vem 1egendo desde a fundação da Facul
dade, em 1939 

CURSO EXTRAORDINÁRIO DE ESTATÍSTICA 

Com o objetivo de pxopo1cionar maior so
ma de conhecimentos básicos de Estatística, 
1 elacionados com as atividades específicas do 
Cmso de Orientação, Seleção e Readaptação 
P1 ofissional, aos alunos no mesmo matricula
dos, foi instituído no D A S P , em agôsto 
último, o Curso Exhao1dinário de Estatística 

O Cu1so terá a dmação de um mês, com 
cinco ho1 as de aulas semanais, ficando a cargo 

do professor da disciplina a 01 ganização do 
prog1ama 1espectivo Dadas as finalidades do 
Curso, a inscrição no mesmo limitar-se-á aos 
alunos regu!a1mente matriculados no Cmso 
de Orientação, Seleção e Readaptação P1 ofissio
nal, cabendo à dileção dos Cmsos de Adminis
tração daquela entidade baixar as instruções 
complementares 

INSTITUTO PAN-AMERICANO DE GEOGRAFIA E HISTóRIA 

Por ocasião da IV Assembléia Geral do Ins
tituto Pau-Americano de Geografia e História 
1 ealizada em Cal acas, enüe agôsto e setembro 
dêste ano, com a presença de delegados de 
todos os países americanos, foi eleito Presidente 
dessa impo1 tante entidade de âmbito conti
nental o Embaixador JosÉ CARLoS DE MACEDo 
SoAREs. 

Presidente do I B G E , desde a sua fun
dação, e do Instituto Histólico e Geográfico 
B1 asileiro, em caráter pe1 pétuo, bem como 
membro de várias instituições de cunho cultu-

ral e científico, o Embaixador JosÉ CARLOS DE 
MACEDo SoARES tem o seu nome p1ojetado em 
todo o continente americano, no ten eno das 
ciências geográfica e histórica 

A eleição do ilustre homem público para 
a dii eção do Comitê Executivo do Instituto 
Pau-Americano de Geografia e História, que 
tem sede no México, verificou-se em substi
tuição ao cienUsta no1 te-ame1 i cano J oHN C 
MERRIAM, recentemente falecido, o qual era tam
bém Presidente emérito da Institution Carnege, 
de \Nashington 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE ESTATÍSTICA 

Realizou-se, no dia 16 de julho dêste ano, 
a assembléia geral ordinária da Sociedade Bla
sileira de Estatística, no auditólio do I B G E . 
achando-se presentes numerosos associados 
desta capital e dos Estados 

Presidiu a reunião o Sr VALENTIM BouçAS, 
que, após a leitura de con espondência de só
cios ausentes, delegando podet es de rept esen
tação, deu a palavra ao Sr RAFAEL XAVIER, 
~ecx etário-Geral, par a diri!l"ir qma llavda<;ão 

aos rep1 csentantcs federais e regionais à As
sembléia Gerai do Conselho Nacional de Esta
tística, participantes da sessão 

Comunicada ao plenário a última delibela
ção da diretolia - escolha do Sr BENEDITo 
SILVA para rep1 esentante da Sociedade junto ao 
Instituto Inte1 ame1 i cano de Estatística, com 
sede em Washington- foi a mesma aplaudida 
com uma salva de palmas, decidindo-se expedir 
aQ escolhido um telegrama congratulatório, 



RESENHA 631 

também por motivo de suá nomeação para im
portante cargo na Organização das Nações 
Unidas 

Ao proceder-se à leitura do relatório e col).
tas e eleição da diret01 ia que regerá os destinos 
sociais até julho de 1948, foi convidado a assu
mir a presidência o estatístico catarinense Sr 
LoURIVAL CÂMARA O relatório e as contas me
receram unânime aprovação Escolhido o pro
cesso de aclamação, foi proposta e eleita a 
seguinte diretor!~: Presidente, VALENTIM Bou
ÇAS; 1° Vice-Presidente, JoÃo LYRA MADEIRA; 
2 Q Vice-Presidente, 0 ALEXANDER DE MORAES; 
Secretário-Geral, JORGE KINGSToN; 1 Q Secretário, 
JoÃo DE MESQUITA LARA (representante do I B 
G E ) ; 2 Q Secretário, Jli:ssÉ MoNTELLO; 1 Q Te
soureiro, CASEMIRO VIEIRA PINTO; 2 Q Tesoureiro, 
MANUEL MARTINS JúNIOR; Comissão Fiscal -
HEITOR ELO! ALVIM PESSOA, SÉRGIO NUNES DE 
MAGALHÃES JúNIOR e MARY TUMMINELLI; Comis
são de Redação - JoRGE KrNGSTON (membro 
nato), RAFAEL XAVIER e WALDEMAR LOPES 

Empossada a nova dil etoria, o S1 VALENTIM 
BouçAs agradeceu a sua reeleição, pronuncian
do um discurso no qual acentuou as altas res
ponsabilidades dos estatísticos na reorganiza
ção do mundo e na solução dos problemas 
gerais da humanidade 

O Sr M A TEIXEIUA DE FmwrAs pediu a 
palavra, em seguida, para desincumbir-se de 
dupla missão - da Assembléia Geral do Conse
lho Nacional de Estatística e do Instituto In
teramericano de Estatística Quanto à primei
ra, disse consistir não só no agradecimento à 
saudação formulada, no início dos trabalhos, 
pelo Sr RAFAEL XAVIER, como também na leitura 
e entrega da Resolução n Q 308, que havia sido 
aprovada, horas antes, seguindo um rito excep
cional, com dispensa dos interstícios regimen
tais, pela mesma Assembléia Nessa Resolução, 
o C N E "significa o seu alto aprêço à atua
ção da Sociedade Brasileira de Estatlstica, em 
p1 oi da cultura estatística brasileira", expressa 
o seu regozijo pelos fatos que assinalaram, no 
último ano, as atividades da S B E e, por 
fim, "ressalta, como um dos fatôres de êxito 
das atividades da Sociedade Brasileira de Esta
tistica, a atuação dedicada do seu emillf~nte 

Presidente, Sr VALENTIM BouçAs, a cujo espi
ritç público deve a Estatística Brasileira rele
vante colaboração" Em prosseguimento, na 
qualidade de Presidente do Instituto Intera
mericano de Estatística, o orador prestou um 
depoimento sôbre o importante e decisivo am
paro dispensado pelo Sr VALENTIM BouçAs à 
obra do I I E , apresentando-lhe os mais ca
lorosos agradecimentos. 

Antes de encerrar a sessão, o Presidente 
da S B E ainda dirigiu a palavra aos presen
tes, expressando o seu reconhecimento pelas 
homenagens recebidas e fazendo largas consi
derações sôbre a significação do trabalho esta
tístico e sôbre os novos ideais que animam a 
consciência uni versa! 

Reunião da Di?etoria - Em sua primeira 
sessão ordinária, sob a presidência do Sr VA
LENTIM BouçAs, a nova Diretoria da Sociedade 
Brasileira de Estatística apreciou vários assun
t9.1! g!) j_nterêsse, deliberando voltar a reunir-se 

em breve, para dar prosseguimento à execução 
de indicações adotadas 

Com referência ao Censo Continental de 
1950, a Sociedade realizará uma mesa redonda 
de especialistas, a fim de oferecer sugestões 
ao Instituto Interamericano de Estatística Reu
niões semelhantes serão dedicadas ao estudo 
de outros problemas relevantes da estatística 
nacional e internacional, entre os quais o le
vantamento da renda nacional e da balança de 
pagamentos e o Anuá1io Interame?icano de Es
tatística 

Por proposta do Sr O ALEXANDER DE Mo
RAES, as sessões bimestrais de estudos passarão 
a ser, alternadamente, de exposição em nivel 
mais elevado e de divulgação 

A Diretoria assentou a imediata realização 
do concurso do Prêmio "Bulhões Ca!Valho" e 
a execução de várias iniciativas constantes de 
planos de trabalhos ante! iormente aprovados 

Concurso Bulhões Carvalho - A Diretoria 
da Sociedade, nos têÍ mos do parágrafo único 
do artigo 29 dos Estatutos, e tendo em vista a 
especial doação de dez mil cruzeiros, feita pelo 
seu Presidente, S1 VALENTIM BouçAS, aprovou 
as seguintes instruções pa1 a a concessão, no 
ano de 1947, do P1êmio "Bulhões Carvalho": 

1 - O ptêmio "Bulhões Cmvalho", na im
portância de cinco mil cruzeiros par a cada 
uma das três se.cções do concurso, a ser r eali
zado pela Sociedade Brasileil a de Estatística, 
será concedido ao trabalho que, na respectiva 
secção, fôr classificado em primeiro lugar 

2 - O concmso destina-se ao julgamento 
de trabalhos originais, inéditos, que possam ser 
classificados em uma das seguintes secções: 

Secção A - Organização de ser viços de 
estatística ou de levantamentos estatísticos, 
bem assim compêndios de nivel elementar e 
aplicação da técnica estatística, em nível não 
elevado, a problemas de interêsse nacional 

Secção B - Desenvolvimento de temas sô
br e a metodologia estatística, em geral, ou um 
de seus aspectos, em par ticulm (aplicação da 
estatística à análise de problemas nacionais; 
utilização de novos métodos e processos, am
pliação dos métodos clássicos e estudo crítico 
dos métodos vulgarmente utilizados; análise es
tatística de resultados apresentados pelas re
partições oficiais ou obtidos pelo autor, etc) 

Secção C - Desenvolvimento de temas sô
bre a estatística matemática, seja com caráter 
critico-filosófico, seja tendo em vista novas 
aplicações da análise matemática à solução ou 
generálização de problemas relacionados com a 
pesquisa científica dos fenômenos coletivos 

3 - Qualquer pessoa 1 esidente no país po
der á concorrer ao concurso 

4 - Os trabalhos deverão ser entregues à 
Secretaria da Sociedade, em três vias, datilo
grafadas em espaço duplo, de 1 Q de outubro 
de 1946 a 31 de março de 1947 

5 - Os originais serão assinados com pseu
dônimo, colocando-se o nome e o enderêço do 
concorrente num envelope que será fechado, la
crado e identificado extetnamente pelo próprio 
pseudônimo. 

6 - Será indicada a secção à qual o tra
balho concorre, não podendo haver inscrição de 
um mesmo trabalho em mais de uma secção 

7 - Os concorrentes não perderão os direi
tos autorais, mas poderá a Sociedade publicar 
os trabalhos premiados na REVISTA BRASI
LEIRA DE ESTATíSTICA, e, em igualdade de 
condições, terá preferência para editá-los 

8 - No julgamento será levado em conta: 
a) o valor do tJ abalho, a contribuição pes

soal do autor e a sua utilidade práticª' "va~~~,· 
dos dentro de cada secção; · · 
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b) a clareza, a simplicidade e a precisão de 
exposição, bem como a coneção da linguagem; 

c) a objetividade do ti abalho 
9 - O julgamento dos trabalhos será feito 

por uma comissão de três membros para cada 
secção, nomeados pelo PI esidente da Sociedade 

10 - As comissões poderão, dentro dos 
1 espectivos setOI es, rleixar de ati ibuir qualquer 
dos prêmios 

11 - Os pontos omissos das p1 esentes ins
ti uções serão esclarecidos pelo Secretário
Geral da Sociedade (Av Frank!in Roosevelt, 
166) 

JUNTA EXECUTIVA CENTRAL 
A Junta Executiva Central do Conselho 

Nacional de Estatística levou a efeito duas 
I euniões 01 diná1 ias, durante o período de julho 
a setembro, con espondente ao p1 esente"númel o 
da REVISTA 

Na piimeila dessas 1euniões, p1esidida pelo 
S1 HEITOR BRACET, P1 esidente em exe1 cicio do 
Instituto, fo1am lidos, no expediente, telegia
mas do S1 CARLOS RoBERTo DE AGUIAR MoREIRA, 
Secretário particular do P1 esidente da Repú
blica, agradecendo, em nome do Chefe do Go
vêJ no, as congi atulações enviadas por motivo 
do inicio da fab1icação de aço, e do S1 0DON 
BEZERRA CAVALCANTI, Intel vento I Fede! a! na Pa
I aiba, ag1 adecendo o voto de congratulações 
fo1mu!ado pela Assembléia Geral do Conselho 

Fazendo uso da palavra, o S1 M A TEI
XEIRA DE FREITAS salientou a intei1a ha1monia e 
perfeita co1dialidade que p1esidiiam aos de
bates dos dive1sos assuntos, no cmso da sétima 
sessão 01dinária da .A,ssembléia Ge1a! do Con
selho, acentuando ainda como, na maioda dos 
Estados, se vem p1 acessando a nacionalização 
das Agências Municipais de Estatística, dentro 
de alto e sadio espírito patriótico O orado1 
teferiu-se à atuação das Inspet01ias Regionais 
de Estatística, assinalando as sensíveis melho
ras havidas no h aba!ho de coleta e crítica 

Na ordem do dia, a Junta ap1ovou os se
guintes -parece! es: do ConselheiJ o-Relator do 
mês de julho, nos p! acessos- por inf1 ação ao 
Decreto-lei n • 4 736, em que é imposta a multa 
de C!$ 200,00 às fí11nas Miguel Pet ez, L 
Fonseca & Ma1 tins Ltda , Coimb1 a Bueno & 
Cia Ltda, João E Ma1tíns, A Marques & Cia, 
J Mendes, Oliveüa & Cia, Sociedade B1así!eha 
de Minélios e Metais, A L Mü!lei, Pires Coe
lho & Cia, lndústiia de P1odutos Alimentícios 
Palmha Ltda, Indústria de BJipquedos e Bi
joutetias Ja1aguá Ltda e Indústiia de Calçados 
Ped1 o Kamelian; de C1 $ 300,00, às firmas 
Málio de Carvalho & Cia, Sociedade Industlial 
Matelei Ltda e Nathan Vainberg; de C1$ 400,00, 
às filmas Chaskiel Ste1enbrantz, Kielmanowicz 
& Gorenstein, A Guilhei me & Souza e Amé1 ico 
Belluco; de C1$ 500,00, às filmas Anilinas & 
Dtogas Ltda e W Hibeiro; de C1$ 800,00, às 
filmas João Perei1a de Almeida e Dumte Ama
la! & Cia Ltda ; e de C1$ 1000,00, à fhma 
Maia Nobre & Irmão 

Foram também ap1 ovados os pa1 eceres do 
Conselheiio-Re!ato1 quanto à p1estação de con
tas dos Depa1 tamentos Estaduais de Estatística 
do Cea1á, Minas Gerais e Piauí, e da Direto
! ia de Estatística, P1 opaganda e Turismo do 
Recife, 1 elativamente a auxílios especiais do 
Instituto pai a atender a despesas com os tra
balhos dos Inquéritos Econômicos pma a De
fesa Nacional Tive1am, igualmente, aprovação 
da Junta os processos relativos à concessão de 
auxilio ao Depm tamento Estadual de Estatística 
do Espii i to Santo, à rep1 esentação do Serviço 
de Pessoal sôbre remune1ação de serviços ex-

ti aordinálios, e à filiação do Serviço de Esta
tística da Caixa Econômica Fede1al ao Insti
tuto, convertendo-se na Resolução n o 250 o 
projeto referente à aludida filiação 

0 Tenente-Coronel FREDERICO RoNDON teceu 
I eferências ao trabalho sôb1 e a divisão 1 egional 
milita!, ela bOI a do pelo Serviço de Estatística 
Milita! da Secretmia-Getal, encarecendo a sna 
importãncia, não só para a estatística como 
para as classes armadas P01 fim, a Junta 
considerou definitivamente ap1 ovada a Resolu
ção n • 244, 1 elativa à reestl utm ação dos ca1 gos 
do Quadi o Pe1manente da Sec1 etalia-Ge1al do 
Instituto 

Voltou a 1 eunir-se · a Junta no dia 29 de 
agôsto, tendo O SI M A TEIXEIRA DE FREITAS, 
no expediente, 1elemb1ado a figura do P10fessor 
VENÂNClo FILHo, como educador e como amigo 
do Instituto, e fOI mulado, em nome da J E C , 
um voto de pesar pelo seu falecimento Pro
pôs ainda o 01 ador votos de congratulações 
com o Sr BENEDITO SILVA, por sua escolha para 
se1vil na UNO , e com os PlofessôJes J. 
CARNEIRO FELIPPE e O ALEXANDER DE MoRAES em 
virtude da sua indicação, pela P1 esidência do 
Instituto, para o Comitê do Censo Continental 
de 1950 

Na 01dem do dia, a Junta tomou conheci
mento de uma rep1 esentação da Sec1 etaria
Ge! ai do Instituto, propondo instruções pa1 à 
piovimento de cargos vagos, na fo1ma do pie
visto na Resolução n • 244 Após o debate do 
assunto, ficou deliberada a realização das p1 o
vas, quando a Secretmia-Ge1a! julgar opoltu
no, adiando-se o pteenchimento dos ca1gos para 
a época em que isso seja pennitído pela P1 e
sidência da República, Em face de outra re
p! esentação do mesmo ó1 gão, sô b1 e a admissão 
de extranumeiáiios que haviam 1ealizado está
gio no Se! viço Nacional de Recenseamento como 
sei vi dores do Departamento Nacional do Café, 
em cuja Secção de Estatística sei vi1 am, delibe
rou a Junta antolizar o aproveitamento dos 
candidatos, na foi ma que fôr julgada mais 
adequada 

F01am ap1ovados, a seguit, os pmeceres 
do Conselheii o-Relatm nos seguintes pt acessos 
de aplicação de multas, pot inft ação ao Decre
to-lei n • 4 736: de C1$ 200,00, contia as fhmàs 
Fáblica de Calçados K!ache1 Lapoian, Ge1aldo 
Burití Romeiro, Cia Argilas Industliais Ltda , 
Eva! isto Lopes Agulhô, I! mãos Mm tíns, Dalton 
D Bicalho e Má1 i o L da C1nz; de C1 $ 400,00, 
contra a firma Va!é1io & Cia ; e de C1$ 500,00, 
contla as filmas Altino Guedes de Figueiledo e 
A1 istófanes Fe1nandes & I! mão Ap1 o vou tam
bém, a Junta, os pmeceres que opina1am pelo 
indefe1imento do 1ecmso da Cia Mmmito S A, 
solicitando relevação da multa qne lhe fôra 
imposta, e pela ap1 ovação dos p1 acessos de 
p1 estação de contas de auxílios do Instituto 
aos Depm tamentos Estaduais de Estatística do 
Pará, Paraíba, São Paulo e Minas Gerais Fo· 
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ram. também, autorizadas a concessão de um 
auxilio especial ao Departamento Estadual de 
Estatística de Pernambuco e a substituição das 
séries funcionais da Secretaria-Geral do Insti
tuto, tendo sido baixada, a êste respeito, a 
Resolução n o 251, que "substitui as sé1 ies fun
cionais existentes na Secretm ia-Geral do Insti
tuto e dá ouhas providências" 

RefeÍ indo-se ao Decreto-lei do Govêrno 
Federal sôb1e o levantamento dos estoques de 

gêneros alimentícios, a cargo .dos Ministérios 
da Fazenda e da Agricultura, o Sr M. A 
TEIXEIRA DE FREITAS ressaltou que O Instituto 
vem realizando a tarefa quanto a êsses e 
outros produtos, nas Capitais, em condições 

absolutamente satisfatórias O orador aprovei
tou o ensejo para aludir à necessidade de ser 
criada quanto antes a Guia Nacional de Ex
portação 

SERVIÇOS ESTATíSTICOS REGIONAIS 
MARANHÃO - Visitou a Secção de Esta

tística Militar d'o Departamento Estadual de 
Estatística O Major ORLANDO DE CARVALHO FREI
TAS, Chefe da Comissão de Rêde n o 7 do Es
tado Maior do Exército Aquêle militar, após 
a visita, manifestou ao Sr Interventor Fede1 ai 
intelino a boa impressão que lhe causaram os 
trabalhos afetos à 1 efez ida Secção, no que diz 
respeito à segm ança nacional 

RIO GRANDE DO NORTE- Tive1am ini
cio as aulas do Curso de Estatística, instituído 
no dia 29 de maio dêste ano, por iniciativa do 
Sr. Inspetor Regional de Estatística Municipal 
O Curso funciona em uma das salas do D E E , 
com o compa1ecimento de g1ande número de 
servid01 es da estatística do Estado e de outras 
pessoas intetessadas Está sob a direção do 
Sr ANTÔNio CAROLINa GoNÇALVES, Inspetor Re
gional de Estatística Municipal 

- 0 Interventor UBALDO BEZERRA DE MELO 
em telegrama-circular dirigido aos P1efeitos 
Municipais, recomendou-lhes prestassem todo o 
apoio ao plano de reforma das Agências Muni
cipais de Estatística. O telegrama tem o se
guinte teor: "Levo ao vosso conhecimento que 
esta Interventoria vem acompanhando com o 

maior interêsse a execução do plano de reforma 
das Agências Municipais de Estatística, reali
zada debaixo da orientação da Inspetoria Re
gional neste Estado, recomendando-vos prestar 
aos serviços municipais de estatística o apoio 
e a colaboração do vosso Govêrno, a fim de 
possibilitar êxito completo aos seus empreen
dimentos" 

PARAíBA - 0 Intezventor 0DON BEZERRA, 
dirigiu um telegrama-cfrcular aos P1efeitos Mu
nicipais, no sentido de cooperarem no plano 
de reforma das A M E Está o mesmo assim 
concebido: "A Inspeto1 ia Regional de Estatís
tica da Paraíba está executando o plano de 
ref01 ma das Agências do interior, providência 
do maior interêsse público, para cujo êxito o 
Govêrno do Estado se acha empenhado em 
prestar tôda a cooperação Nesta oportunidade, 
recomendo-vos dispensar o necessário apoio à 
reo1 ganização projetada" 

ALAGOAS - O Depa1 tamento Estadual de 
Estatística publicou o primeiro número do 
Boletim Estatístico, o qual começou a ser dis
tribuído no dia 29 de maio, em homenagem 
ao décimo aniversário do I B G E O Boletim, 
que apresenta excelente aspecto gráfico, insere, 

Aqompanh~q,o do Interventor Uno DEECKE, o Cmdeal-Arcebispo do Rio de Janeiro, D .JAIME 
CAMARA ytsttou o Depa1 tamento Estadual de Estatist·ica de Santa Catarina, vendo-se, na 
Jotografta, Sua Eminência em palestra com o Diretor-Geral dêsse órgão, Sr LoURIVAL CÂMARA 

que lhe jêz minuciosa exposição s6bre os trabalhos da repa1 tição que dirige. · ' 
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como prefácio, , um trabalho do Sr MANuEL 
DIEGUES JúNIOR, antigo Diretor do D E E e 
elemento integrante dos quadros da .Secretaria
Geral do Instituto~ intitulado "Estrutura e fun
cionamento do sistema estatístico em Alagoas". 

A publicação reune, numa série de quadros 
dispostos conf6rme a melhor técnicà, numero
sos elementos do repertório estatístico alagoa
no, abrangendo cap!tulos referentes às situa
ções física, demográfica, econômica, social, cul
tural, administrativa e polltica. 

- De regresso da capital do país, onde 
representou o Estado na Assembléia Geral do 
Conselho Nacional de Estatística, o Sr EDGAR 
MACHADO, Diletor do Departamento Estadual 
de Estatística, entrevistado pelo matutino Ga
zeta de Alagoas, r efeliu-se aos resultados d~ 
importante reunião, louvando o alto esph i to de 
harmonia e cooperação que presidiu aos traba
lhos Aludindo à contribuição de Alagoas, de
clmou ter verificado que o D E E regional se 
acha no mesmo plano das repartições congêne
res em que os serviços se enconham mais 
atualizados 

MINAS GERAIS - Manifestando o inte
rêsse do Govêrno pelos serviços estatísticos 
municipais, que se estão remganizando de 
acôrdo com o que fiem a estabelecido nos 
Convênios Nacionais de Estatística Municipal, 
o Interventor JoÃo BERALDo expediu a seguinte 
circular aos Prefeitos Municipais: "O Govêrno 
do Estado acompanha com todo o interêsse a 
execução do plano de organização das Agências 
Municipais de Estatística a cargo da Inspetoria 
Regional de Estatística Municipal e recomenda 
vosso apoio à execução dos inquéritos estatís
ticos, cujos resultados são de grande utiliilade 
para a administração" 

ESPíRITO SANTO - Desdobrando os da
dos contidos na Sinopse do Censo Denw_qráfico 
de 1940, quanto à parte relativa ao Espírito 
Santo, o Departamento Estadual de Estatística 
publicou interessante trabalho de análise, acêr
ca da população regional, sob o título A po
pulação do Espí1ito Santo segundo o Recen
seamento Gm al de 1940. 

A publicação contém estudos comparativos 
do movimento da população espiritossantense, 
inclusive quanto à pro porção das crianças de 
O a 9 anos sôbre 100 habitantes Encontram-se, 
também, quadros minuciosos da situação de
mográfica, conforme as idades, sexo, côr, esta
do conjugal, nacionalidade, grau de instrução, 
crença religiosa e atividade principal 

- O Interventor ARISTIDES CAMPOS, em coo
peração com a Inspetoria Regional de Estatís
tica Municipal, diligiu aos Prefeitos Munici
pais 'um telegrama-circular, recomendando-lhes 
prestar' todo apoio à reorganização das A M E , 
inclusive dotando-as de sala apropriada, a fim 
de que possam expor seus trabalhos 

Os trabalhos a serem expostos pelas Agên
cias, dirão respeito a: 

I - fotografias de estabelecimentos indus
triais e de outros elementos de atividades im
portantes existentes no Município; 

II - vistas panorâmicas e de objetivos de 
turismo do Município; 

III- principais produtos do Município; 
IV - mapas do Município, do -Estado e do 

Brasil; 

V - cartogramas de estradas de rodagem, 
de ferro e de outras vias de comunicação; 

VI - gráficos e tabelas do movimento dos 
estabelecimentos de assistência social, bem 
como fotografias dêsses estabelecimentos; 

VII - outros aspectos interessantes da 
vida do Município 

RIO DE JANEIRO - Por Decreto-lei n 9 

1 735, de 5 de setembro, do Govêrno Regional, 
foi criado, no Departamento Estadual de Esta
tística, diretamente subordinado ao respectivo 
Diretor, o Serviço de Estudos e Pesquisas, com
petindo-lhe a análise e interpretação dos tra
balhos executados pelos demais Serviços, bem 
como a elaboração e sistematização da publi
cidade estatística regional Pelo mesmo ato, 
ficou desmembrado do Serviço de Estatística 
Fisiodemogrâfica e Econômica o Serviço de Es
tatística Social, Cultural e Administrativa 

SÃO PAULO - Visando a alargar os qua
dros do funcionalismo da estatística regional, 
o Govêrno do Estado bai.xou, no dia 14 de ee
tembro último, o Decreto-lei, n 9 16110, que 
reestr utura e amplia as carreiras de Estatístico 
e Estatístico-Auxiliar 

SANTA CATARINA - O Diretor do De
partamento Estadual de Estatística, Sr LoURIVAL 
CÂMARA, baixou, em setembro último, oportuna 
Portaria, em conseqüência da qual são retoma
das as atividades publicitárias do órgão esta
tístico regional Após longa série de conside
rações, nas quais é salientada a urgente neces
sidade de serem submetidos a ampla divulgação 
os elementos estatísticos coletados e sistemati
zados, pela repartição, a Portaria, que eontém 
várias determinações, prescreve o seguinte, em 
seu artigo primeiro: 

"A 1 • Divisão Técnica tomará ené1 gicas 
providências no sentido de serem reiniciadas 
as suas atividades publicitárias, dentro dos 
seguintes princípios gerais: 

a) restabelecimento do ser viço de informa
ções semanais e comunicados quinzenais à 
imprensa nacional, a partir de 1 • de outubro 
de 1946; 

b) republicação do "Serviço de Informa
ções", de periodicidade mensal, de sorte que 
o primeiro número, correspendente à nova eta
pa, se refira ao mês de novembro de 1946; 

c) preparo, no decorrer do mês de outu
bro de 1946, das publicações Atualidades cata
?inenses e Divisão Administrativa e Judicid?ia 
do Estado de Santa Catarina; 

d) preparo de monografias estatístico-des
critivas cujos originais já se encontrem em 
poder do D.E E " 

- O Interventor Uno DECKE dirigiu aos 
Prefeitos Municipais, a respeito da reorganiza
ção dos serviços estatísticos municipais, o se
guinte telegrama-circular: "Recomendo vossa 
assistência e apoio ao plano de reforma das 
Agências Municipais de Estatística, Iniciado 
pela Inspetm ia Regional, no sentido de melho
rar os serviços estatísticos, que tão proveito
sos têm sido ao nosso Estado A Interventoria 
Federal acompanha com grande interêsse a 
referida reforma " 

RIO GRANDE DO SUL - Em virtude de 
ter sido nomeado para reger a cadeira de Eco
nomia Política, na Faculdade de Direito de 
Pôrto Alegre, deixou as funções de Inspetor 
Regional de Estatística, no Estado, o Sr MEM 
DE SÁ, antigo Diretor do Departamento Esta
dual de Estatística, e que vinha exercendo 
aquêle cargo, com grande eficiência, desde a 
instalação da Inspetoria. 



A passagem das funções ao novo titular, 
Sr. TuLo HosTfLio MoNTENEGRO, verificou-se no 
dia 19 de agôsto último, com a presença do 
Sr. RUBEM GUEIRos, Inspetor-Geral das Agên
cias Municipais de Estatística, e do represen
tante do Interventor Federal no Estado, bem 
como de autoridades e funcionários dos órgãos 
integrantes do sistema estatístico regional 

Fêz uso da palav1 a, inicialmente, o Sr 
RUBEN GUEIROS, seguido pelo Sr TULO HoSTÍLIO 
MoNTENEGRO, que aludiu à articulação do D E E 
com a Inspetoria, afirmando a sua confiança 
numa colaboração fecunda entre as duas repar
tições e enaltecendo a atuação do seu anteces
sor, cuja orientação serena e eficiente p1 odu
zira os mais felizes resultados na árdua fase 
de implantação dos serviços. 

Por último, falou o Sr. MEM DE SÁ, tecen
do referências à obra realizada pelo I B G E 
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e reconstituindo os antecede1\.tes dos .Convênios 
Nacionais de Estatística Municipal, que torna
ram possível a reorganização das A M E em 
todo o território nacional Finalizando, ressal
tou o Sr MEM DE SÁ a dedicação dos funcioná
rios da Inspetolia Regional, agradecendo-lhes 
a cooperação e incentivando-os a continuarem 
fiéis aos ideais ibgeanos 

- A exemplo do que já fôra feito em 
1943, o Depa1 tamento Estadual de Estatística 
instituiu, com o patrocínio da Liga de Defesa 
Nacional, interessante concurso de teses e 
cartogramas estatísticos, comemorativo da Se
mana da Pátria, aberto aos alunos dos cursos 
secundários e comerciais de Pôrto Alegre O 
certame foi encerrado no dia 15 de setembro, 
com a entrega dos prêmios, que constaram 
de medalhas, livros e um mapa da F E B 

SERVIÇOS ESTATíSTICOS MUNICIPAIS 
TERESINA - Pelo Decreto-lei municipal 

n o 222, de 6 de agôsto do corrente ano, foi 
transformado o Depm tamento Municipal de Es
tatística de Teresina, no Piauí, em Secção de 
Divulgação e Turismo 

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - Editou 
o Departamento Estadual de Estatística do 
Espírito Santo interessante monografia esta
tistico-desclitiva de Cachoeira de Itapemirim, 
cuja leitura permite aquilatar do rápido desen
volvimento local A monografia deixa ver que 
o progresso alcançado no Municipio se explica, 
principalmente, pelo fato de ser o mesmo cor
tado por duas estradas de ferro e inúmeras 
rodovias. Possuía Cach<;>eiro de Itapemirim, 
abertos ao tráfego, em 1944, 433,3 quilômetros 
de 'estradas de rodagem, dos quais 121,5 perten
ciam ao Estado, 304 ao Município e 7,8 a par
ticulares A população era de 73 509 habitantes, 
segundo o censo de 1940, elevando-se, em 1945, 
a 80 860, de acôrdo com estimativa oficial Na 
sede municipal concentram-se 40 804 habitantes, 
sendo de 56,2 por quilômetro quadrado a den
sidade demográfica do Município 

Outras indicações sôbre a vid,a municipal 
contém a publicação, entre as quais se desta
cam as 1elativas ao mqvimento da população e 
aos recursos econômicos Assim é que, por 
1 000 habitantes, o coeficiente de natalidade, em 
Cachoeira de Itapemirim, é de 22,2; o de nup
cialidade, 4,9; e o de mortalidade, 16,1. 

A economia local repousa na atividade agri
sola e na pequena indústria de, beneficiamento, 
sendo o café a cultura predominante Seguem
se-lhe o milho, o feijão, o arroz, a cana de 
açúcar e a mandioca Em 1944, foram produzi
dos 60 000 sacos de café, 32 000 de milho, 24 000 
de feijão, 19 140 de arroz, 5 000 de farinha de 
mandioca, 2 400 de açúcar, 130 000 cachos de 
banana e 103 toneladas de mamona em baga 

Em 1943, Cachoeira de Itapemirim dispunha 
de 36 instalações de beneficiamento de café, 
16 de arroz, 7 engenhos de açúcar, 18 fábricas 
de aguardente, 7 moinhos de fubá e 1 fáb1ica 
de farinha de mandioca A indústria de lati
cínios aonstava de 6 fábricas de queijos, 1 de 
manteiga e 1 estabelecimento de industrializa
ção do leite. Havia, ainda, 3 fábricas de banha 
e 2 ccirtumes. 

CAMPO ALEGRE _,' Foram inauguradas 
em setembro último as novas instalações da 
Agência Municipal de Estatística de Campo 
Alegre, em Santa Catarina Assistiram ao ato, 
que teve caráter solene, os Srs ADoLFO PAuLo 
HERBST, representante do Interventor Federal 
no Estado, LOURIVAL CÂMARA, Diretor do Depar
tamento Estadual de Estatística, e AaoLDo 
CALDEIRA, Inspetor Regional de Estatística Mu
nicipal 

Sôbre a significação do acontecimento, dis
cursou o Tenente SIBERO DE CAMILo, Delegado 
Especial de Polícia dos Municípios, que salien
tou a precária situação anterior da Agência, 
privada de instalações adequadas, a contrastar 
com as condições de eficiência em que, dai em 
diànte, passaria a funcionar a repartição 

SÃO CARLOS - O jornal A Cidade publi
cou, no dia 10 de agôsto, um resumo do relató
rio semestral da Agência Municipal de Estatís
tica, apresentado à Inspetoria Regional O 
mesmo órgão, na edição do dia 20 daquele mês, 
ocupou-se, no editolial intitulado "A Estatística 
e os Municípios", da importante missão que 
cabe às A M E , no plano da estatística geral 
do pais . 

LAJES - Para patrono da Biblioteca da 
Agência Municipal de Estatística desta cidade, 
foi escolhido o nome de ZAfRA PINTO, saudosa 
estatística que prestou dedicada cooperação ao 
órgão especializado do Ministério da Educação 
e Saúde. 

DUQUE DE CAXIAS - Com a presença 
do Prefeito Municipal e de autoridades esta
duais, foi inaugurada, no dia 25 de agôsto 
último, a Agência Municipal de Estatística de 
Duque de Caxias, no Estado do Rio Rompida 
a fita inaugural, fêz uso da palavra o Sr 
EMIL SILVA, Inspetor Regional de Estatística, 
que se demorou na apreciação da obra do 
I B G E , sobretudo na par,te relativa aos 
Convênios Nacionais de Estatística Municipal 
Falaram, em seguida, os Srs ARI GUIMARÃES, 
Chefe da Divisão de Receita da Secretaria das 
Finanças do Estado, RoBERTO SANToS, Professor 
da Faculdade de Medicina de Niterói, ASTROGILDo 
CoSTA, Agente Municipal de Estatística, e, por 
último, o Prefeito Municipal, Sr. GASTÃO REIS. 
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INSTITUTO 
DE GEOGRAFIA 

BRASILEIRO 
E ESTATÍSTICA 

QUADRO EXECUTIVO DO CONSELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 
(Repartições Centrais em 31- XII -1945) 

ORGANIZAÇÃO FEDERAL: 

Serviço de Estatística Demográfica, Moral e Política - Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores 

DIRETOR - HEITOR BRACET 
Serviço de Estatística Econômica e Financeira - Ministério da Fazenda 

DIRETOR- JOÃO DE LOURENÇO 
Serviço de Estatística da Produção - Ministério da Agricultura 

DIRETOR - A. R. DE CERQUEIRA LIMA 
Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho - Ministério do Trabalho, 

Indústria e Comércio 
DIRETOR - OSVALDO GOMES DA COSTA MIRANDA 

Serviço de Estatística da Educação e Saúde - Ministério da Educação e Saúde 
DIRETOR - M. A. TEIXEIRA DE FREITAS 

ORGANIZAÇÃO REGIONAL: 

Território do Acre - Departamento de Geografia e Estatística 
Diretor - Otávio Vidal Passos 

Amazonas - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor- Júlio Benevides Uchoa 

Pará . . . - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Orion Klautau 

Maranhão - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor- Cássio Reis Costa 

Piauí . - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor- João Bastos 

Ceará - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Thomaz Gomes da Silva 

Rio Grande do Norte- Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Aderbal França 

Paraíba - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Gentil Cunha 

Pernambuco. - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Paulo Acioli Pimentel 

Alagoas ..,... Departamento Estadual de Estatística 
Diretor- Edgar Souza Machado 

Sergipe - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Osmar Aragão 

Bahia - Departamento Estadual de Estatística ' 
Diretor- Felipe Nery do Espírito Santo 

Minas Gerais - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Hildebrando Clark 

Espírito Santo - Departamento Estadual de Estatística · 
Diretor- José P. Machado de Oliveira 

Rio de Janeiro - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Francisco Steele 

Distrito Federal . - Departamento de Geografia e Estatística 
Diretor- Sérgio Nunes de Magalhães Júnior 

São Paulo - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Djalma Forjaz 

Paraná . . - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Mário Pinto Cordeiro 

Santa Catarina - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Lourival Câmara 

Rio Grande do Sul - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Remy Gorga 

Goiás . - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Frederico de ~f e dei r os 

Mato Grosso - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor- Raimundo Nobre Passos 

Nota - Colaboram com essas repartições aproximadamente 1 600 Agências Municipais de 
Est•tf•tlca, além de numerosos órgãos de estatística especializada, da União, dos Estados e dos 
Municípios 




